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INTRODUCÇÃO 


PríDcipalmente  a  circnmstancia  da  falta  absolata  na 
nossa  modesta  litteratora  jnridica,  seqaer  de  nm  artigo  de 
Revista,  sobre  o  mais  importante  de  todos  os  recursos  crí- 
minaes,  asado  e  praticado  aliás  largamente  ba  oito  annos 
na  capital  da  União  e  em  todos  os  Estados  da  Republica, 
despertando  a  nm  tempo  a  attengio  para  o  estado  dos  ou- 
tros recursos  e  mesmo  para  outras  partes  do  processo  cri- 
minal federal  e  estadoal  em  geral  —  foi  o  que  me  demo- 
veu a  redigir  e  publicar  o  estado  qae  sobre  o  assumpto 
tenho  feito  desde  a  discussão  do  Projecto  convertido  na  Cons- 
tituição Federal  de  24  de  Fevereiro  de  1891  onde  foi  en- 
carnado o  famoso  instituto  da  revisão  dos  processos  penaes, 
civis  e  militares.  ^ 

Qaando  se  considera  apenas  o  namero  de  monogra- 
phias  e  memorias  que  sobre  a  matéria  se  tem  escripto  es- 
pecialmente na  Itália  e  na  Allemanha,  já  não  fallando  a  par- 
te que  á  ella  é  feita  nos  tratados  geraes  dos  auctores  d'a- 


^     ComtUuinte — Annaes  do  Congresso  Naoionalf  Imprensa  Na- 
cional, 1891 ;  diaonrflo  do  anctor  no  2.o  yol.,  pag.  578;  e  App.  pag.  53. 
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qaelles  paizes,  da  França  e  outros  iocIasWè  Portugal,  onde 
parece  que  rejuvenesce  agora  a  cultura  do  direito,  seria 
imperdoável  que  d'entre  nós  n3o  apparecesse  quem  ousasse 
exbibir  uma  prova  fraca  de  que  o  novíssimo  institato,  pois 
qae  surgiu  com  a  constituição  republicana  do  paiz,  encon- 
ti^a  pelo  menos  a  boa  vontade  de  quem  lhe  faça  as  honras 
devidas. 

Com  o  advento  da  Republica  novos  horisontes  se  des- 
cortinaram em  todas  as  direcções  da  actividade  social  e  le- 
gislativa, mas  parece  que  a  atteoçSo  dos  nossos  juristas  nSo 
tem  sido  attrahida  em  proporção  á  grandeza  e  maguitnde 
dos  problemas  a  estudar,  a  resolver  e  a  explicar  na  esphe- 
ra  jurídica,  talvez  em  geral  pelo  horror  do  novo  que  se 
incate  em  muito  espirito  aliás  culto  e  especialmente  pela 
relativa  instabilidade  de  reformas  que  feitas  improvisa  mas 
imperiosamente  com  os  intuitos  os  mais  patrióticos  do  Go- 
verno Provisório,  estSo  a  exigir  todos  os  dias  retoques  e 
aperfeiçoamentos  indispensáveis  á  normalisaçSo  de  toda  a 
vida  joridica  actual.  Si,  porém,  o  instituto  da  revisSo  dos 
processos,  e  instituições  accessorias  e  complementares,  co- 
mo recurso  extraordinário  criminal  e  o  remédio  mais  eíB- 
caz  contra  os  erros  judiciários  está  n*6sse  caso,  devemos 
llsongear-nos  entretanto  com  a  certeza  de  que  abaixo  das 
leis  que  entre  nós  o  regulam,  estSo  as  de  differentes  paizes 
que  o  possuem  ha  mais  de  um  século  e  até  as  da  culta 
Itália,  a  pátria  do  direito. 

Em  quasi  todas  as  legislações  do  mundo  óivílísado  o 
nosso  instituto  figura. 

Sob  a  doutrina  clássica  elle  formou-se  e  desenvol- 
veu-se.  * 


1  Lncchini,  Elementi  di  procedura  penale,  Firenze,  1895, 
pag.  388 ;  Oarrand,  Préeis  de  Drait  Criminei^  Paris,  6.<»  editíon, 
1898,  pag.  798. 
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A  escola  posiUva  acceita-o  pelos  seas  chefes  mais  sa- 
lientas. ^ 

A  chamada  terceira  escola,  cujo  represeptaata  mais 
notável  é  Alimena,  concorre  por  esta  com  a  recente  e  ex- 
plendida  Memoria  para  o  L""  Congresso  Jurídico  Italiano.  ' 

Põde-se  dizer  mesmo  que  as  controvérsias  aliás  den- 
tro de  cada  escola  e  não  entre  as  differentes  escolas  se  re- 
duzem antes  i  uma  questão  quantitativa  do  que  á  uma  ques- 
tSo  qualitativa,  isto  é,  da  maior  on  menor  latitude  da  re- 
visão. 

Alguns  se  limitam,  sem  preoccapaçao  de  systemas,  a 
estadar  a  natureza  e  effeitos  dos  erros  judiciários,  sen  dia- 
gnostico e  remédios,  sem  cogitar  de  moldes  prestabelecidos 
para  dar  ao  instituto  maior  ou  menor  extensSo.  ' 

No  mesmo  âmbito  da  escola  positiva,  ou  pelo  menos 
fora  da  escola  clássica,  é  interessante  notar  que  ao  passo 
que  Garofalo  se  mostra  adversário  intransigente  dos  que 
pretendem  na  Itália  estender  em  certas  direcções  o  recurso 
da  revisão,  em  Portugal,  Álvaro  Yillela,  que  também  é  po- 
sitivista ou  pelo  menos  Alimenista  dá  a  maior  extensSo  pos- 
sível á  revisão,  convertendo  o  instituto,  em  um  meio  ordi- 
nário de  dar  execução  aos  julgados  penaes.  ^ 

Gomo  quer  que  seja,  entre  nós,  a  revisão  ioclnida,  qua- 
si  ao  mesmo  tempo,  no  projecto  de  Constituição  e  na  lei  or- 
gânica da  Justiça  Federal,  graças  á  iniciativa  e  anctoridade 
dictatorial  do  Governo  Provisório  e  especialmente  de  um  dos 


*  Ferri,  Sociologia  Oríminále,  Torino,  1892,  pag.  608  5  Graro- 
falo,  La  8cuola  Poêitiva,  An.  3.o,  1893,  pag.  97. 

>  Alimona,  La  RevUiont  dei  giudioaíi  penaU,  Napoli,  1897, 
Introdazlono. 

3  GiQriati,  Gli  errori  giudiziari^  diagnoH  e  Hmedi,  Alilano, 
1893. 

*  Álvaro  Villela,  A  Revisão  no  processo  Criminal,  Coimbra, 
189T,  cap  3.0 
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seus  mais  notáveis  e  operosos  Membros,  o  ehtlo  ministro 
da  justiça  Dr.  Manoel  Ferraz  de  Campos  Salles,  actualmen- 
te o  Presidente  da  Republica,  foi  ainda,  pela  lei  n.^^SSl  — 
de  1894  votada  ainda  por  influencia  d'este,  como  senador 
ao  Congresso  Nacional,  contemplada  e  melhorada  nas  res- 
pectivas disposições. 

Também  o  Supremo  Tribunal  Federal  organisando  o 
sen  Regimento  de  1891,  regulando  ahi  a  sua  pratica  for- 
malistica  tem  concorrido  por  seus  arestos  que  já  são  muito 
numerosos  e  interessantes  para  fundar  e  desenvolver  a  dou- 
trina informada  sobre  o  instituto  da  revisSo,  calcando  assim 
sobre  bazes  seguras  a  relativa  jurisprudência. 

As  tentativas  de  reforma  devem  ser  simplesmente  no 
sentido  de  melhorar  o  direito  actual,  principalmente  discri- 
minando o  grande  recurso  penal  de  todos  os  outros,  maxi- 
mé  para  respeitar  as  divisas  das  competências  sobre  os  re- 
cursos das  justiças  locaes  ou  estadoaes,  que  implicitamente 
ficarão  delimitadas. 

Não  é  possível  levar  a  barra  muito  adeante,  como  faz 
o  distincto  escriptor  portuguez,  cuja  obra  notável,  aliás  di- 
dáctica e  pratica,  em  grande  parte  consagra  como  objectivo 
vistas  theoricas  de  realisação  provável  em  futuro  que  me 
parece  remoto,  attento  o  misoneismo  a  que  elle  mesmo 
allude. 

Em  taes  condições,  expondo  a  doutrina  do  importante 
instituto,  estudando  a  legislação  dos  povos  cultos  compara- 
tivamente com  a  nossa,  tive  sempre  em  mente  o  nosso  di- 
reito, a  doutrina  que  pôde  melhor  interprelal-o,  dando  a 
parte  merecida  aos  casos  julgados,  aos  arestos  do  mais  ele- 
vado tribunal  da  Republica  que  por  si  sós  em  breve  tempo 
poderão  constituir  um  corpo  coherente  de  doutrina,  legis- 
lação e  jurisprudência  nacional  sobre  o  assumpto,  cuja  com- 
plexidade abrange  não  a  matéria  simplesmente  da  revisão, 
não  somente  a  dos  recursos  penaes  relacionados  pela  ana- 
logia ou  pela  antithese,  mas  questões  trascendentaes  sobre 
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todo  o  processo  em  geral  qae  am  erro  judiciário  pôde  pôr 
em  causa  ou  em  debate. 

Por  isso  è  que  iuicio  o  trabalho  com  uma  certa  con- 
fiança no  resultado  que  posso  almejar,  o  acolhimento  bené- 
volo da  parte  dos  competentes  e  do  publico  em  geral,  ao 
menos  emquanto  outros  não  assumam  a  tarefa  que  lhes  com- 
pete e  será  com  certeza  melhor  desempenhada  do  que  esta 
timida  estreia  no  assumpto  talvez  mais  importante  do  pro- 
cesso penal. 

Capital  Federal,  11  de  Fevereiro  de  1899. 


^oão  %^ieira. 
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PARTE  I 


REmÀO  DÁS  «EmÇOES 


I.   Dos  Recursos  críminaes  em  geral 


1.  N'esta  matéria  dos  recarsos  críminaes  ou  penaes, 
em  geral  o  dosso  direito  processual,  priocipalmente  o 
actaal,  diverge  muito  do  estrangeiro,  ou  autes  do  europeu, 
não  correspondendo  mesmo  perfeitamente  as  espécies  pa- 
rallelas  entre  um  e  outro. 

D'alii  a  consequência  que  a  legislação  comparada,  como 
de  costume,  aqui  não  nos  prestaria  o  auxilio  que  delia  po- 
deriamos  esperar  para  interpretação  de  nossas  leis  jndicia- 
riasy  si  tivéssemos  de  occupar-nos  de  todos  os  recursos. 

Nós  exporemos  a  matéria  conforme  o  direito  federal  em 
seus  prittcipios  geraes,  mesmo  poraue  estes  dominam  a  re- 
visão^ além  de  que  ella  está  incluída  nelle. 

E.como  as  fontes  senão  consultivas,  ao  menos  as  le- 
gaes,  deste  direito  foram  exactamente  as  disposições  do  di- 
reito anterior  da  1lepul>lica ;  e  p^  outro  lado,  o  direito  lo- 
cal  do  Districto  Federal,  se  nã(ré  ainda  muito  làcnnoso, 
exigindo  abundantes  snpplementos  das  fontes  snbsidiariasi 
é  muito  menos  copioso  do  que  aquelle  outro  direito,  quer- 
nos  parecer  que  o  nosso  metbodo  ou  systema  seria  prefe- 
rível, quer  ao  metbodo  inverso  ou  contrario,  que  seria  in- 
justificável, quer  ao  de  tratar  a  matéria  perante  um  e  outro 
direito,  fazendo  repetições  escusadas  de  preceitos  e  dispo- 
sições semelhantes  senão  idênticas. 
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Mesmo  nesta  hypotbeâe,  para  fallarmos  em  geral,  apon- 
taremos sempre  as  leis  respectivas  tanto  federaes,  como  lo- 
caes^  isto  è^  de  caracter  local,  de  modo  qae  os  assumptos 
fiquem  completamente  descriminados,  cada  am  na  esphera 
de  competência  de  nma  e  outra  justiça,  de  uma  e  outra  ju- 
risdicção,  de  um  e  outro  processo. 

O  processo  federal  está  todo  codificado  e  agora  mesmo 
o  Decreto  n.^  3084  de  5  de  Novembro  de  1898  «approva 
a  Consolidação  das  Leis  referentes  á  Justiça  Federal.» 

Nos  casos  omissos,  o  Decreto  n.°  848  de  1890,  in- 
cluído nessa  Consolidação,  provê  assim  : 

dÂrt.  387.  Constituirão  legislação  subsidiaria  em  ca- 
sos omissos  as  antigas  leis  do  processo  criminal,  civil  e 
commercia],  não  sendo  contrarias  ás  disposições  e  espirito 
do  presente  decreto. 

a  Os  estatutos  dos  povos  cultos  e  especialmente  os  que 
regem  as  relações  jurídicas  na  Republica  dos  Estados-Unidos 
da  America  do  Norte  e  os  casos  da  common  law  e  equittff 
serão  também  subsidiários  da  jurisprudência  e  processo  fe- 
deral.» 

O  processo  local,  porém,  do  Districto  Federal  dado 
pelo  Decreto  n.^  1030  de  14  de  Novembro  de  1890  que 
«organiza  a  justiça  no  districto  Federab  não  contém  dispo- 
sição igual  á  citada,  embora  ella  deva  ficar  subentendida^ 
maxime  em  relação  á  1.^  parte,  desde  que  esta  justiça  ex- 
ceptis  excipiendis  continuava  a  justiça  anterior,  ordinária 
ou  commum. 

Além  disto,  este  Decreto  do  Governo  Provisório  é  ape- 
nas uma  lei  orgânica  e  eile  declara : 

<Art.  226.  O  ministro  da  justiça  é  auctorisado  a  ex- 
pedir os  regulamentos,  que  forem  necessários  para  a  exe- 
cução da  presente  lef.» 

Até  agora  o  Governo  tem  publicado  na  conformidade 
desta  disposição  no  intuUo  de  completar  a  organísação  da 
justiça  e  do  processo  locW  os  seguintes  actos : 

Decreto  n."*  2464  de  17  de  Fevereiro  de  1897  que 
^consolida  e  completa  as  disposições  regulamentares  do 
decreto  n.*  1030  na  parte  relativa  ao  pessoal  da  justiça 
local.  9 

Decreto  n."*  2579  de  16  de  Agosto  de  1897  que  tcon- 
solida  e  completa  as  disposições  regulamentares  do  decreto 
n.""  1030  na  parte  relativa  á  competência  da  justiça  local.» 
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Falta  a  parte  mais  complena  e  mais  extensa  relativa 
ao  processo^  tanto  mais  necessária,  quanto  nós  nunca  tive- 
mos processo  civil  ou  eivei  devidamente  codiQcado,  tendo 
sido  o  penal  profundamente  modificado. 

E'  pois  com  os  materiaes  apontados  que  nos  teremos 
de  haver  no  assumpto  especial  de  que  vamos  occupar-nos, 
mesmo  atendo-nos  neste  capitulo  aos  priocipios  mais  geraes 
e  syntbelicos  sobre  os  recursos. 

2.    Entremos  na  matéria. 

Não  é  muito  fácil  deOnir,  conforme  o  nosso  direito,  o 
recurso  como  género,  ou  com  a  latitude  que  comprebenda 
todas  as  suas  espécies  e  rigorosamente  a  defioição  afinal 
n3o  será  mais  do  que  uma  proposição  ou  these  genérica 
que  dè  uma  ideia  um  tanto  vaga  da  cousa  definida. 

Em  taes  condições  os  recursos  no  seu  sentido  mais 
geral  s3o :  «os  actos  pelos  qnaes  as  partes  em  processo  cri- 
minal impugnam  a  decisão  contra  ellas  proferida,  afim  de 
que  o  mesmo  Juiz  ou  tribunal,  ou  um  superior,  a  annuUe, 
ou  reforme,  ou  tenha  lugar  um  novo  julgamento.» 

E'  um  principio  estabelecido  no  nosso  direito,  desde  o 
código  do  processo  criminal  de  1832,  que  dulo  haverá  ou- 
tros recursos,  nem  meios  de  defesa  além  dos  declarados  na 
Lei.»  ^ 

Quer  os  auctores  francezes,  quer  os  auctores  italianos, 
separando  completameote  aí  matéria  da  iostrucção  (forma- 
ção da  culpa)  da  do  julgamento  (plenário),  tratam  também 
separadamente  dos  recursos  e  meios  de  defeza  relativos  a 
cada  uma;  nós,  porém,  abrangemos,  embora  discriminada- 
mente ambos  os  assumptos,  desde  que  nâo  nos  occupamos 
de  toda  a  parte  do  direito  processual  concernente  aos  recur- 
sos em  qualquer  pbase  do  processo,  mas  simplesmente  do 
que  faz  objecto  do  presente  estudo. 

Â  novíssima  Consolidação  do  processo  federal^  tra- 
tando dos  «crecarsos  em  gerab  dispõe: 

Art.  309.  Das  decisões,  despachos  e  sentenças  nas 
causas  criminaes  dão-se  os  seguintes  recursos: 

a)  appelIaçSo; 

b)  embargos  ao  accordão ; 


^    « Consolidação  daa  leis  referentes  á  justiça  federal, »  appro- 
vada  pelo  Decreto  n.  3084  de  5  de  Novembro  de  1898,  art.  308. 
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c)  protesto  por  novo  julgamento; 

d)  recurso  (tomado  em  sentido  estricto) ; 
é)  revisão. 

Art.  310.  Os  recursos  serão  sempre  voluntários.  (R. 
D.^  120,  art.  439;  D.  n.«  849,  art.  9.»  IV,  art.  43;  L. 
n.°22i,  art.  59). 

Art.  311.  Não  são  prejudicados  os  recursos  inter- 
postos pelo  ministério  publico,  quando  expedidos  ou  apre- 
sentados fora  dos  prazos  fataes;  serão,  porém,  responsabi- 
lisados  o  jnfz,  o  representante  do  ministério  pahlico  ou 
qualquer  oflicial  do  juízo  pelas  faltas  ou  inexactidões  que 
occasionarem  a  demora. 

Também  em  nenhum  caso  serão  prejudicados  os  re- 
cursos iaterpostos  pelas  partes,  quando  por  causa  de  falta, 
erro  ou  omissão  do  ofiQcial  do  juízo  ou  de  outrem  não  ti- 
verem seguimento  e  apresentação  em  tempo  no  juízo  ad 
quem,  (L.  n.*»  2033  de  1^71,  art.  17,  §  3.^  R.  n.o  4824, 
art.  55;  R.  S.  T.,  art.  77). 

No  direito  propriamente  local  do  Districto  Federal,  ha, 
menos  a  revisão,  os  mesmos  recursos,  uns  permiltidos  no 
novo  direito  da  Republica,  outros  pelo  direito  anterior  que 
corresponde  justamente  ao  local  actual  e  subsiste  em  to- 
dos* os  pontos  em  que  por  este  não  foi  explicita  ou  impli- 
citamente revogado. 

Assim  pelo  direito  local  que  é  a  legislação  commum, 
ordinária,  dos  despachos,  decisões  e  sentenças  nas  causas 
crimiuaes  ha  os  seguintes  recursos: 

1.®  recurso  propriamente  dito  (Decr.  n."  2579  de  16 
de  Agosto  de  1897,  art.  17,  |  2.^  n.^  III  e  art.  40); 

2.0  protesto  por  novo  julgamento  (Decr.  n.  1030  de 
1890,  art.  128  n.M); 

3.^  appellação  e  aggravo  (Decr.  n.  1030,  art.  128  n.° 
II,  e  art.  133  n.^  Ill;  Decr.  n.°  2579  de  1897,  art.  23  §  2.°; 
art.  40  n.M); 

4.0  embargos  ao  accordSo  (Reg.  da  corte  de  appella- 
ção de  31  de  Março  de  1891,  arts.  61,  64  §  8.«  e  67). 

Vè-se  que,  á  excepção  do  recurso  de  revisão,  cujo 
julgamento  de  admissibilidade  pertence  ao  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  em  regra,  e,  salvas  algumas  variantes  quanto 
a  casos,  extensão  e  outras  modalidades,  na  justiça  local  do 
Districto  Federal  ha  os  mesmos  recursos  que  na  justiça  fe- 
deral. 
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Quanto  ao  direito  estrangeiro,  além  de  ser  muito  dif- 
fereote  a  ordem  em  qae  é  tratada  a  matéria  de  qae  dos 
occupamos,  d3o  correspondendo  exactamente  as  jarisdicções 
conforme  aqaelie  direito  ás  nossas,  os  recursos  em  geral, 
embora  se  assemelliem  afioal  qnanto  ao  fando,  divergem 
entretanto  muito  quanto  aos  seus  termos,  requisitos,  ef- 
feitos,  etc — 

E  assim  para  não  fallar  senão  sobre  os  mais  impor- 
tantes meios  de  defeza  no  crime  e  mesmo  assim  resamindo: 

No  direito  francez  a  camará  de  aecusação,  como 
«jurísdicçSo  de  appellação  em  matéria  de  instracçâo,  está 
encarregada  de  estatuir  sobre  as  opposições  levantadas 
diante  delia,  quer  pelo  indiciado,  quer  pelo  procurador  da 
Republica,  contra  as  decisões  do  jniz  da  instrucçao  em  pri- 
meira alçada.  Etla  nao  é,  em  taes  casos,  competente,  senão 
acddentalmentBy  em  rasão  dos  incidentes  que  podem  pro- 
dozir-se  do  curso  da  instrucçSo  ou  dos  recursos  que  po- 
dem ser  interpostos  depois  do  encerramento  do  processo. 

A  câmara  de  aecusação  decide  em  ultima  alçada ;  suas 
decisões  não  podem  ser  atacadas  senão  por  meio  de  um  re- 
curso de  cassação  ou  revista,  como  era  denominado  no  di- 
reito braziieiro  anterior  á  Republica. 

Yé-se  aqui  a  radical  differença  do  nosso  direito  que 
não  admittia  tal  recurso  de  despacho  de  pronuncia  ou  não- 
pronuncia. 

No  plenário,  lambem  segundo  o  direito  francez,  ha  vias 
de  recurso  ordinari^^  e  extraordinárias. 

Aquellas  comprebendem : 

A  opposição  e  a  appellação. 

Estas  comprebendem: 

A  cassação  e  a  revisão. 

Outros  meios  de  defeza  existem  no  direito  francez  que 
parecem  recursos;  mas  ou  não  são  propriamente  recursos, 
ou  não  são  criminaes.  ^ 

No  direito  italiano,  que  ainda  é  hoje  uma  imitação  do 
francez,  ba  os  seguintes  recursos : 

A  opposição,  commum  ao  summario  e  ao  plenário ; 

A  appellação; 


«    Garraud,  Droit  Pénal^  Paris  1898,  n.o«  498  o  597. 
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E  a  cassação  (revista)  e  a  revisão.  ^ 

No  direito  americano  do  oorte,  oriundo  do  ioglez,  o 
processo  crimiDal  ofiferece  tantos  pontos  de  dissemelhança 
do  nosso»  oriando  do  europea  em  geral,  que  não  é  fácil 
descobrir  correspondências  entre  nm  e  outro  relativamente 
aos  recursos. 

Entretanto;  póde-se  resumir  assim  os  recursos  ou  meios 
de  defeza  na  formação  da  culpa  e  no  plenário : 

l."*  A  nntlidade  do  acto  da  accusaçlo  {move  to  qaush, 
to  sed  aside  the  indictement); 

2.*    A  opposíção  de  uma  excepção  (demur); 

3.^    A  allegacâo  de  uma  defeza  {plea) ; 

i.""  A  appellação,  depois  da  opposição  de  excepções 
[hill  of  exceptions) ; 

5.'    O  pedido  de  novo  debate  {motion  of  new  trial); 

6.''  O  pedido  para  suspender  o  julgamento  {motion 
in  arrest).  ■ 

Pela  enumeração  que  acima  fizemos,  transcrevendo  as 
relativas  disposições  da  respectiva  Consolidação y  sobre  os 
recursos  em  geral,  vimos  que  do  mesmo  modo  que  no  pro- 
cesso francez,  italiano  e  outros,  entre  elles  está  collocado 
o  da  revisãOj  objecto  deste  estudo. 

Depois  veremos  como  a  nossa  legislação,  inclusive  a 
citada  Consolidação  o  regula  e  quando  concorda  com  ou- 
tras legislações  dos  paizes  cultos  ou  delias  se  affasta. 

No  direito  americano,  aliás  fonte  muilo  abundante,  do 
novo  direito  republicano  federal,  não  ba  o  recurso  de  revi- 
sãOf  talvez  pela  influencia  do  direito  inglez  que  também  não 
a  consagra,  podendo  esta  lacuna  ser  notada  como  uma  ex- 
centricidade ingleza,  desde  que  ella  sõ  se  nota  nos  paizes 
atrazados  na  cultura  do  direito. 


1  Lacchiniy  Elementi  di  procedurapenale^  Firenze,  1805,  n .^ 
269  e  353. 

*  Fournier,  Code  de  Procédure  Criminelle  de  VEiat  de  New 
York,  Paria  1893,  Introd.  pags.  xcv  e  cxxviii  e  §§  312  e  455  do 
cod.  cit. 
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IL  O  recurso  extraordinário  da  revisão 


3.  E'  esse  importante  iostituto  mal  regolado  entre 
DÓS,  faltando-lbe  até  agora  uma  legislação  perfeita  e  ade- 
quada. 

A  máxima  res  judicata  pro  veritate  habetur  não  pô- 
de e  nem  deve  ter  valor  absolnto,  priocipalmeute  em  ma- 
téria crimioal. 

Isto  qner  dizer  que  os  erros  jadiciarios,  como  os  erros 
de  todo  o  género  no  meio  social  são  verdadeiras  realidades 
6  uma  vez  bem  verificados  a  jastiça  manda  que  sejam  re- 
parados. 

A  justiça  social  como  toda  a  instituição  humana  è  uma 
obra  de  equilíbrio  e  harmonia  entre  os  direitos  individuaes 
e  os  conectivos,  uma  transacção  constante  entre  os  interes- 
ses do  grupo  e  os  das  unidades  que  o  compõem. 

D'ahi  resulta,  não  só  que  o  erro  dos  juizes  e  tribnnaes 
pôde  interessar  tanto  á  sociedade,  como  ao  individuo,  por- 
que reflecte,  ora  sobre  uma,  ora  sobre  outro  em  seus  effei- 
tos  funestos  e  desastrosos,  mas  também  o  erro  judiciário 
como  tal  tem  importância,  para  ser  considerado  social  e/jn- 
ridicamente,  qner  seja  absoluto,  ou  radicai,  quer  seja  rela- 
tivo ou  superGcial. 

Nesta  ordem  de  interesses,  em  que  podem  estar  em 
jogo,  de  um  lado  os  altos  direitos  da  sociedade  na  sua  de- 
feza  e  manutenção  e  de  outro  a  propriedade,  a  honra,  a  li- 
berdade e  muita  vez  a  vida,  do  individuo,  o  problema  exige 
a  justeza  e  a  exactidão  da  própria  solução. 

O  erro  que  podemos  chamar  absoluto,  radical,  é  tanto 
o  da  condemnação,  como  o  da  absolvição  infundada,  falsa, 
insubsistente,  em  uma  palavra  errónea  ou  errada. 


^  Ji  asBÍm  conaideramoa  a  natureza  de  aemelhante  recarao, 
dizendo : 

«...  o  legialador  constituinte  b6  permittindo  a  revisão  doa  jal- 
gadoB  por  via  de  rocnrao  extr€U>rdinario  doa  réoa,  o  legislador  ordi- 
nário nâo  pôde  convertel-o  em  meio  ordinário  de  j algar  deyendo-se 
conaiderar  n^eate  ponto  dorogado  o  art.  3  do  código  penal  vigente» : 
Exposição  de  motivos  do  projecto  aubatitutivo  ao  de  n.®  176  — 1894, 
Camará  doa  Depatadoa,  Bio,  1897,  pag.  1. 

RevisSo  doa  Processos  Penaes.  ' 
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O  erro  relativo  on  saperflcial  é  taato  o  de  nma  coo- 
detonação  qne  impõe  nma  pena  menor  como  a  do  qne  im- 
põe uma  pena  maior  nos  casos  em  que  o  contrario  devia 
ter  lugar. 

Álvaro  Villela,  tratando  do  erro  judiciário  e  da  revisão 
nota  que  a  justiça  penal  está  sujeita  a  duas  ordens  de  aber- 
rações : 

a  Condemn^ção  de  um  inoocente  e  applícação  de 
uma  pena  demasiada. 

b  Absolvição  de  um  criminoso  e  applicação  de  uma 
pena  iosuíficiente. 

E  isto  porque  os  tribunaes : 

a    Erram  quando  condemnam  um  innocente ; 

b    Erram  quando  absolvem  o  criminoso ; 

c    Erram  quando  applicam  uma  pena  excessiva ; 

d    Erram  quando  applicam  uma  pena  insuíBciente. 

Todas  estas  modalidades  de.  erros  podem  verificar-sf, 
e  verificadas,  são  susceptíveis  de  reparação.  Por  isso,  par- 
tindo do  principio  de  que  o  erro  judiciário  só  existe  depois 
da  sentença  condemnatoria  ou  absolutória,  define-o  elle 
assim : 

c  Toda  a  condemnação  ou  absolvição  injusta,  incluindo 
o  excesso  e  a  insufficiencia  de  pena. » 

Demonstrando  o  seu  modo  de  vèr,  que  acceítamos,  nota 
qne  a  opinião  de  Giuriati  em  sna  obra  notável  sobre  o  as- 
sumpto pode-se  reduzir  a  esta  formula  synthetica : 

<  Os  tribunaes  commettem  um  erro  judiciário  sempre 
que  condemnam  um  innocente  e  absolvem  um  criminoso, 
ou  accusam  um  individuo  que  absolvem  por  falta  de  prova. » 

E  accrescenta  o  seguinte  que  não  cala  do  mesmo  modo 
e  inteiramente  no  nosso  espirito : 

«Esta  formnla,  aliás  imperfeita,  não  domina  todo  a 
trabalho  de  Giuriati.  Quando  o  anctor  trata  da  reparação  ás 
victimas  dos  erros  judiciários,  exclue  os  casos  — de  prisão 
preventiva  em  qne  o  arguido  não  foi  pronunciado  ou  ficou 
finalmente  absolvido— da  imposição  de  uma  pena  demasia- 
do rigorosa  —  e  da  condemnação  como  criminoso  de  um  sim- 
ples louco,  para  apenas  considerar  —  a  catbegoria  dos  con- 
demnados  com  sentença  irrevogável,  que  tèm  razões  para 
provar  a  própria  Innocencia. 

«Apparecem  aqui  duas  espécies  de  erros  judiciários 
que  se  não  abrangiam  na  descripção  depags.  21  e  segs. — 
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a  içQposfçao  de  orna  peoa  exagerada  e  a  condeomaçao  de 
um  luQCO  como  criminoso.  E  é  notável  qoe,  ao  ventilar  a 
questão  saprema  do  sen  livro— a  cara  do  erro  jadiciario 
pela  reparação  —  foge  para  o  conceito  clássico,  tão  eviden- 
temente acanhado.»  ^ 

Era  indispensável  esta  noção  do  erro  judiciário  em  ge- 
ral  em  face  da  revisão  em  geral  que  è  o  seu  instrumento 
de  descoberta,  tendo  como  objectivo  a  reparação  e  por  Bm 
final  a  mesma  justiça. 

Assim,  agora  podemos  dizer,  fòi  o  interesse  da  justiça 
que  deu  entrada  nas  legislações  ao  instituto  de  que  nos  oc- 
cupamos. 

O  Instituto  da  revogação  (revocazione),  diz  Garofalo, 
deve  ser  considerado  como  parallelo  ao  de  cassação.  Um 
e  outro  são  chamados  na  linguagem  tecbnica  da  jurispru- 
dência remedias  extraordinários;  e  entretanto  que  o  ul- 
timo tende  a  fazer  corrigir  os  erros  de  direito^  o  primeiro 
toma  possível  emendar  os  erros  de  facto  sobre  os  quaes 
tenha  sido  fundada  uma  sentença.  ' 

Nota  o  mesmo  auctor,  membro  da  alta  magistratura 
italiana,  que  um  e  ontro  remédio  tém  sempre  grande  im- 
portância, mas  esta  torna- se  muito  mais  considerável  em 
um  systema  de  processo  no  qual,  como  naqaelle  por  elle 
mesmo  preconisado,  não  existe  appellação  coDtra  as  sen- 
tenças das  magistraturas  collegiaes  ou  tribunaes  collectivos. 

Efectivamente  aquelles  códigos  de  processo  penal  que 
tèm  supprimido  a  appellação  ou  a  lèm  transformado  e 
limitado^  como  os  da  Âllemanba  e  da  Áustria  tèm  notavel- 
mente (e  talvez  excessivamente)  alargado  o  instituto  da 
revisão.  *  . 

4.  Adiante  teremos  de  confrontar  essa  observação 
com  o  direito  actual  da  Republica  sobre  ambos  os  assump- 
tos; podendo  já  adiantarmos  que  entre  nós  a  evolnçUo 
parallela  dos  recursos  de  appellação  e  revisão,  talvez 
só  se  possa  operar  de  modo  diverso  ao  que  se  realisa  em 


'  Domenieo  Giariati,  Gli  errori  giudiziari  diagnoai  e  rimedi, 
MiUno,  1893,  paga.  21  e334;  Álvaro  Villela,  A  Btvisãono  Processo 
Criminal^  Coimbra,  1897,  paga.  11  e  BOgs. 

**  Garofalo,  La  ri  forma  delia  prooedura  penale,  na  «Scuola 
Poaitiya»  Ánno  1893,  pag.  97. 

•    Garofalo,  la  revisione  dei  giudioati  na  Scuola  cit  pag.  98. 
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outros  paizes,  isto  é,  desenvolveoâo-se  ambos  ao  mesmo  tem- 
po ;  pbenomeDo  este  presumível  por  motivos  peculiares  ao 
Brazii,  onde  a  Constituição  Federai  eutrou  no  domínio  ou  na 
espbera  das  matérias  das  leis  orgânicas  e  estabeleceu  uma 
dualidade  de  direito  processual  que  nada  tinha  que  vèr  com 
a  dualidade  mesma  de  magistratura  da  Uuião  e  dos  Estados. 

O  que  dizemos  é  para  explicar  o  valor  que  pôde  ter 
entre  nós  o  que  sobre  o  assumpto  notou  o  insigne  profes- 
sor Alimena  no  notável  Relatório  que  escreveu  para  o  4."* 
Congresso  Jurídico  ItaUano  sobre  o  thema  da  revisão  : 

<í  Creio  firmemente,  e  a  tendência  das  legislações  mo- 
dernas o  attesta,  que  a  evolaçâo  dos  remédios  jurídicos  de- 
va cada  vez  mais  restringir  a  appellaçâo  e  alargar  a  revi- 
são. 

« Na  verdade,  nunca  se  conseguirá  demonstrar  que  o 
segundo  jnizo  — o  juízo  de  appellaçâo  —  que  é  baseado  sobre 
os  mesmos  elementos  seja  (só  porque  é  o  segundo)  mais 
exacto  do  que  o  primeiro;  entretanto  que  o  juízo  de  revisão 
justamente  porque  se  baseia  sobre  outros  elementos,  é  mais 
exacto,  porque  tem  como  base  uma  prova  purificada  e  mais 
completa. 

«  Mesmo  o  jaizo  de  revisão  tutella  melhor  a  dignidade 
do  magistrado,  porque,  entretanto  que  o  juiz  da  appellaçâo 
diz  ao  juiz  da  primeira  instancia  :  a  tu  tens  errado  e  eu  te 
corrijo; »  o  juiz  da  revisão  lhe  diz :  julgo,  como  tu  terias 
julgado,  se  tivesses  conhecido  aquillo  que  eu  conheço.  ^ 

Entretanto,  Giurati,  qne  escreveu  um  livro  de  propa- 
ganda, contra  os  erros  judiciários,  a  favor  das  providencias 
a  oppor-lhes  e  em  que  se  revelia  intransigente,  considera 
a  Itália  como  desprovida  de  garantias  n'este  ponto,  quaes* 
quer  que  sejam  os  recursos  considerados  do  seu  processo 
judiciário. 

Aparte,  pois,  a  graça,  diz  elle,  que  não  é  um  reme^ 
dio,  mas  uma  ventura^  os  erros  de  facto  encontram  obstá- 
culos insuperáveis  para  serem  corrigidos  na  intangibilidade 
assegurada  ás  sentenças,  na  superioridade  decretada  a  fa- 
vor dos  juizes. 

Aos  defensores  perpétuos  do  statu  quo  que  respon- 
dem, haver  a  appellaçâo,  haver  a  cassação,  elle  retorque : 


^    Alimeiía,  La  revisiont  dei  giudiocUi  penali,  NapoU,  1897, 
pag.  8. 
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«A  app6llaç3o  para  nós  é  simplesmente  um  não  senso.» 

AdmiUida  nas  infracções  menores  e  negada  nas  maio- 
res, a  appellaçSo  que  as  leis  liodiernas  concedem,  se  díscnte 
com  o  apoio  dos  termos  do  processo  da  sessão  ou  da  au- 
diência. 

Naturalmente  os  segundos  juizes  se  acautelam  de  aco- 
lher convicções  oppostas  áquellas  declaradas  pelos  primei- 
ros que  viram  com  seus  olhos  e  ouviram  com  seus  ouvidos 
as  testemunhas  deporem. 

Naturalmente  desconfiam  de  termos  de  processo  que 
nâo  podem,  nem  mesmo  querendo-se,  referir  todas  as  coa- ' 
sas  com  exactidão^  e  a  mais  das  vezes  a  appellação,  assim 
apoucada,  se  reduz  a  um  problema,  á  uma  illusão. 

As  leis  d3o  ao  appellante  dous  palmos  d'agua  para  na- 
vegar, e  a  barca  fica  em  secco ... 

A  cassação,  porém,  diz  a  lei,  é  um  remédio  extraor- 
dinário e  tâo  extraordinário  que  é  propriamente  uma  cano- 
nisação. 

Circumdado  de  difliculdades  inenarráveis,  o  recurso 
de  cassação  é  constrangido  a  prescindir  do  facto  e  llgar-se 
somente  ao  direito. 

Uma  bipartição  cruenta  da  causa  capaz  de  desafiar  o 
mais  celebre  operador  de  talha  cesariana. 

Quem  tem  achado,  entre  os  jurisconsultos  eminentes, 
o  modo  de  converter  um  erro  de  facto  em  um  erro  de  di- 
reito? 

A  corte  de  cassação,  aliás,  única  em  um  reino,  absor- 
ta no  seu  famoso  ideal  da  unidade  da  jurisprudência, 
preoccupada  pelo  pensamento  politico  de  não  multiplicar  os 
jQlgamentos,  faz  o  que  foi  dito  por  Victor  Hugo  no  Ulti- 
mo dia  de  um  condemnado  d  morte,  regeita  quarenta 
recursos  de  uma  vez,  regeita  40  pourvois  em  massa. »  ^ 

5.  Fica  subentendido  que  o  instituto  da  revisão  com- 
prehende  não  só  as  sentenças  condemnatorias^  como  tam- 
bém as  absolutórias. 

A  propósito  lembra  o  mesmo  anctor  no  seu  interessan- 
tíssimo estudo,  que  apesar  de  ter  decorrido  mais  de  um 
decennio,  os  estudiosos  não  esqueceram  o  processo  de  um 
tal  Servodio  que  accusado  de  haver  morto  o  dr.  Raphael 


Gioriati,  Obr.  cit,  pag.  226. 
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Ambrósio,  acaboa  mais  tarde  por  confessar  qae  era  crimi- 
noso e  de  haver  morto  por  mandato,  pondo  assim  o  pro- 
blema : 

«Se,  em  virtade  d*am  conceito  aprloristico,  convém 
desarmar  a  sociedade  também  n'esses  casos  extremos.  > 

O  mesmo  Gíariati,  qne  escreveu  a  notável  e  extensa 
monograpbia  citada  sobre  os  erros  judiciários,  sna  diagnose 
e  remédios,  embora  saliente  os  erros  condemnatoriqs,  como 
era  natural,  pela  sua  iniquidade  e  hediondez,  refere-se  tam- 
bém aos  erros  absolutórios  que  expõem  a  sociedade  ao  ludí- 
brio dos  malfeitores,  desarmando  a  justiça. 

No  seu  livro  todo  calcado  sobre  ideias  modernas,  Ál- 
varo Villeja,  como  vimos,  allia-se  a  essa  opinião,  demons- 
trando a  necessidade  da  revisão  pro  reo  e  pro  societate, 
isto  é,  a  reformatio  in  melius  e  a  reformatio  in  pejus 
da  sentença  revista ;  assim  como  dos  moslra  a  revisão  como 
um  instituto  complementar  das  sentenças  indeterminadas» 
tendo  como  effeitos  a  continuação  do  meio  repressivo  ou  a 
sua  substituição,  a  liberdade  condicional,  ou  a  soltura  de- 
finitiva do  coudemnado.  ^ 

E'  também  o  sentir  de  Garofalo,  Lucchíni  e  outros  de 
escolas  diversas  e  o  que  preceituam  varias  legislações,  tendo 
nós  antes  também  manifestado  do  mesmo  modo  no  congres- 
so constituinte  em  sessão  de  28  de  Janeiro  de  1891  em  que 
eu  dizia : 

A  ultima  emenda  que  offereço  é  ao  §  1  .<>  do  art.  80 
do  projecto  (de  constituição),  é  a  seguinte: 

A  lei  marcará  os  casos  e  a  forma  da  revisão  que 
deverá  ser  requerida  pelo  condemnado. 

Ella  se  refere  á  revisão  dos  processos  criminaes  fin- 
dos que  se  quer  permiitir,  a  requerimento  do  sentenciado 
de  qualquer  do  povo  e  até  ex-officio  do  procurador  geral 
da  Republica.  Esta  revisão  é  uma  amnistia  geral  outorgada 
aos  malfeitores. 

Como  conceder-se  ao  Supremo  Tribunal  Federal  a  fa- 
culdade de  rever  os  processos  findos,  já  não  digo  a  reque- 
rimento do  criminoso  ou  de  quem  quer  que  por  eile  requei- 
ra em  seu  nome,  como  advogado  ou  procurador,  mas  a  re- 


*    Domenico  Grinrati,  Obr.  oit.  ii;  Álvaro  ViUola,  Ohr.  cit. 
cap.  IV. 
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qaerímeDto  do  procarador  geral  da  Repoblica,  nSo  podendo 
o  tribaoal  aggravar  as  penas? 

Ob !  que  importância  tem  este  direito,  se  muitos  negam 
ao  criminoso  direitos?  Esta  disposição  é  uma  exageração, 
um  reQnamento  lojastificavei  por  parte  do  poder  jadiciario 
do  direito  de  graça. 

Creio  também  que  esta  disposição  equivale  perfeita- 
mente á  ama  terceira  instancia,  porque  tornará  a  revisão 
uma  regra,  em  vez  de  excepção,  contra  o  resjudicata  pro 
verilate  habetur  e  todos  os  institutos  processuaes  que  nelle 
se  flrmam. 

Não  admitto  que  o  snpposto  direito  do  criminoso  seja 
mais  respeitado  do  que  o  verdadeiro  direito  de  qualquer  ci- 
dadão, que  não  está  sujeito  aos  effeitos  de  uma  sentença 
criminal  condemnatorla. 

Esses  direitos  que  exageradamente  em  seu  complexo 
constituem  o  individualismo  são  anti-democraticos. 

E'  preciso  substituir  esta  disposição  pelo  reconheci- 
mento dos  direitos  respeitáveis  da  sociedade  que  constituem 
o  socialismo  na  boa  accepção  do  termo. 

Ninguém  ainda  sustentou,  que  me  conste,  a  doutrina 
concretisada  nesse  art.  8U  do  projecto  que  não  permitte 
aggravar  as  penas  da  sentença  revista,  quando  provocada 
a  revista  por  qualquer  cidadão  ou  pelo  procurador  geral 
da  Republica. 

Publicistas  modernos  eminentes  defendem  a  opinião 
diametralmente  opposta,  mesmo  quando  se  trata  de  processo 
que  não  está  findo. 

Georges  Vidal,  espiritualista  e  por  isso  insuspeito  de 
rigorismo,  em  um  livro  recente,  cujas  palavras  inserirei 
no  meu  discurso,  não  vae  tão  adeante. 

«Â  opinião  dos  novos  criminalistas,  tendendo  aaucto- 
risar  a  aggravação  da  ^orte  do  accusado  por  occasião  da 
sua  appellação  ou  do  seu  recurso  de  revista,  é  a  subversão 
dos  princípios  jurídicos  os  mais  racionaes  e  da  noção  con- 
forme o  bom  senso  do  effeito  devolutivo  dessas  vias  de  re- 
curso; os  juizes  superiores  não  podem  estatuir  senão  sobre 
o  que  Ibes  é  submettido  e  o  silencio  do  ministério  publico 
prova  bem  que  a  penalidade  pronunciada  é  suíQciente,  se- 
não exagerada :  o  representante  da  sociedade  tem  um  meio 
muito  fácil  de  evitar  o  inconveniente  assignalado,  appellan- 
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do  oa  recorrenâo  elle  mesmOj  para  qne  seja  necessário  io- 
trodozir  ama  modificação  coatraria  á  razão  e  á  equidade. 

<í  E'  verdade  que  as  nossas  legislações  modernas  consa- 
gram o  principio  de  qne  o  recurso  da  revista  n3o  pôde  ter 
logar  em  caso  de  livramento  pelo  jary,  senlo  no  interesse 
da  lei,  sem  prejudicar  ao  accusado  livrado  e  que  a  revista 
n3o  é  concedida  senão  em  proveito  dos  condemnados  e  não 
contra  os  accusados  livrados  em  consequência  de  um  erro 
de  facto. 

«Ferri  e  Garofolo  querem,  em  falta  de  melhor,  con- 
ceder á  sociedade  o  direito  de  snbmetter  a  novos  debates 
o  accusado  livrado  por  erro  de  direito  ou  de  facto,  citando 
em  apoio  o  exemplo  da  Áustria  e  da  Allemanha,  ainda  que 
as  legislações  destes  paizes,  a  segunda,  sobretudo,  ultra- 
passando, é  verdade,  as  da  Itália  e  da  França,  vão,  entre- 
tanto, menos  longe  qne  a  sua  doutrina. » 

Desprezamos  rigores  salutares  e,  exagerando  as  ten- 
dências espiritualistas,  chegamos  a  (JÕr  a  serviço  dos  con- 
demnados todos  os  cidadãos  e  o  ministério  publico,  fazendo 
da  justiça,  que  deve  ser  inexorável  e  inflexível,  uma  obra 
de  caridade  ou  um  offlcio  de  assistência  publica. 

Portanto,  aqui  o  repito,  nós  devemos  guiar-nos  na  so- 
lução destas  momentosas  questões  pelos  princípios  scientí- 
ficos  e  pelos  exemplos  de  outros  paizes  de  cultura  intelle- 
ctual  mais  adeantada  do  que  a  nossa  e  não  simplesmente 
por  um  inexplicável  sentimentalismo.  ^ 

Quizemos  neste  capitulo  dar  uma  ideia  geral  de  todos 
os  erros  judiciários  e  alludir  ao  remédio  correspondente  da 
revisão;  mas  nesta  primeira  parte  do  trabalho  nos  occupa- 
remos  especialmente  da  revisão  das  condemnações. 


1    Annaeê  do  Congresso  Naeional  —  Constituinte,  1891,  vol.  2.^ 
App.  pag.  53 — diflcarso  do  deputado  Jo2o  Vieira. 
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III.  As  origens  da  revisão 


6.  Este  acto  de  protecção  e  de  alta  anctoridade,  diz 
Dalloz,  tem  ama  origem  bem  antiga  e  estava  em  aso  en- 
tre differentes  nações. 

Sob  o  império  do  direito  romano,  a  revisão  do  proces- 
so era  admittida  em  toda  a  matéria.  A  lei  35  D.  De  re 
judie,  concedia  nma  espécie  de  revisão  das  condemoaç&es 
inJQStas.  Sobre  cartas  concedidas  pelo  príncipe,  os  juizes 
eram  auctorisados,  se  era  caso  disso,  a  proferir  a  retracta- 
çào  de  sens  julgamentos  ou  sentenças. 

Por  outro  lado,  as  leis  l  C,  De  sententiis  praefecto- 
rum  praelorio ;  5  C.  De  precibiis  imperatori  offerendis, 
6  a  Novella  li9,  cap.  5,  abriam  ás  partes  que  pretendiam 
ter. sido  íllegitimámente  condemnadas  pelos  prefeitos  do 
pretório  uma  via  que  ellas  chamavam  supplicação  e  pela 
qual  os  negócios  julgados  em  ultima  alçada  eram  submet- 
tidos  a  um  novo  exame. 

Sob  o  império  de  Constantino  e  de  seus  successores, 
os  accusados,  de  qualquer  estado  que  fossem,  e  por  quaes- 
quer  juizes  que  houvessem  sido  condemoados,  tínbam  re- 
curso á  auctoridade  do  príncipe  para  obter  deste  a  permis- 
são de  fazer  rever  o  seu  processo. 

Os  reis  de  França  usaram  igualmente  do  mesmo  po- 
der em  todos  os  casos  em  que  o  réo  não  tinha  outra  via 
para  fazer  reformar  a  sentença  viciosa  ou  errónea  que  fa- 
zia objecto  de  sua  reclamação. 

Outr'ora  esse  recurso  estava  em  uso  em  França  sob  o 
nome,  quer  de  revisão^  quer  áe  proposição  do  erro,  con- 
tra todos  os  julgamentos  ou  sentenças  em  ultima  alçada  e  isto, 
tanto  nas  matérias  civis  como  nas  criminaes. 

Em  Portugal,  a  Ord.  do  Liv.  3.»  Tit.  95,  §  H,  prohibiâ 
a  revisão  ou  antes  revista  (cassação)  nas  causas  mmmaes 
que  só  por  graça  especialíssima  do  Priocipe  podiam  ser 
reyistas  em  virtude  da  lei  de  3  de  Novembro  de  1 768,  §  4.<'. 
Mas  o  verdadeiro  instituto  da  revisão,  pôde -se  dizer,  sem 
receio  de  commetter  anachronismos,  e  ao  contrario  differen- 
cíando-o  de  outros  recursos  semelhantes  ou  parecidos,  não 
idênticos,  é  relativamente  moderno,  e,  por  isso,  diz  Alime- 
na,  que  sua  historia  é  assas  pobre. 
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CompreheDde-se  perfeitamente  ante  a  sciencia  boje,  que 
a  falta  de  differenclação  de  foncções  nas  formas  evolntivas 
de  governo  que  n3o  tèm  attiugido  um  certo  grau  do  cultu- 
ra jurídica  importa  necessariamente  a  falta  de  differencla- 
ção de  institutos  que  só  mais  tarde  surgem,  destacando-se 
de  outros  mais  complexos. 

Assim  na  antiguidade  a  revisão  devia  naturalmente 
confondir-se  com  a  graça  soberana. 

E'  como  se  podem  explicar  os  textos  romanos,  onde  a 
revisão  se  considerava,  antes  como  uma  licentia  suppli- 
candi,  do  que  como  um  verdadeiro  e  próprio  remédio  ju- 
rídico. 

Não  é  Isto  de  admirar,  porque  recentemente  o  nosso 
Supremo  Tribunal  Federal  teve  occasiSo  de  declarar  em 
aresto :  <(  não  é  caso  de  recurso  de  revisão  criminal  o  pedi- 
do de  graça  ou  perdão  do  resto  da  pena  a  que  foi  o  réo 
condemoado:»  Revisão  crime,  n.*  2  de  1891. 

O  mesmo  principio  foi  em  seguida  repetido  nas  Revi- 
sões crimes  n."  1  e  7  de  1891.  * 

Três  casos  eram  especialmente  previstos  pelo  direito 
romano : 

1.""  Annullava-se  a  condemnação  baseiada  na  própria 
confissão  do  accusado,  quando  posteriormente  se  viesse  a 
provar  a  innocencia  delle ; 

â.^"  Annullava-se  a  condemnação  apoiada  sobre  tes- 
temunhos demonstrados  depois  como  falsos ; 

3."^  Annullava-se,  finalmente,  a  condemnação  baseiada 
sobre  uma  sentença  iniqua. 

Alimena  que  compendia  nestas  regras  os  textos  roma- 
nos que  transcreve  o  aqui  omittimos,  diz  que  delias  resal- 
tam  dons  princípios  que  deviam  depois  resistir  aos  séculos: 

Esta  providencia  extraordinária  tinha  a  virtude  de  an- 
niqoilar  completamente  a  sentença  e  de  repor  tudo  no  seu 
estado  primitivo,  in  integrum  restitutio. 

Ella  tinha  vida  independentemente  da  appellação  e  tam- 
bém qnando  a  appellação  não  tivesse  sido  possível,  quam- 
vis  appellari  noh  possit,  • 


*  O  Direito,  voU  56,  pag.  610 ;  vol.  57,  pag.  107  e  rol.  60, 
pag.  486. 

*  Alimena  cit,  Belasione  per  il  IV  congresso  giuridico  na^ 
aionakf  pag.  11. 
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7.  Depois  do  direito  romano,  em  relação  a  outros 
paizes  qae  não  o  nosso,  decorrem  séculos  até  á  ordenança 
franceza  de  1539,  modificada  pela  de  1667,  para  achar  as 
chamadas  propositions  á^en^eur  que  eram,  por  assim  di- 
zer, o  embryão  renascente  do  famoso  instituto. 

Mais  tarde  a  ordenança  de  1670  falia  de  leltres  de  ré- 
vision  que  eram  admittidas,  desde  que  se  tratasse  de  uma 
condemnação  por  erro  de  fado. 

Na  época  da  revolução  franceza  duas  leis  aboliram  a 
revisão  que  afinal  restabelecida  pela  de  15  de  Maio  de  1793, 
parece  que  foi  abolida,  ou  pelo  menos  tornou-se  duvidosa 
pelo  silencio  do  cod.  do  3  brumário  do  anoo  iv.  sendo  por 
ultimo  e  de  novo  restabelecida  no  cod.  de  instrucção  crimi- 
nal francez,  de  1808,  arts.  443  e  segs. 

Na  Itália,  a  revisão  surge  em  Nápoles  em  1738. 

Entre  os  dons  paizes  ha  esta  ditferença  a  notar,  que 
ali  muito  antes,  do  que  em  França,  a  revisão  foi  retirada 
das  attribttições  do  conselho  do  príncipe  e  confiada  á  ma- 
gistratura ordinária. 

Em  França,  sob  o  regimeo  absoluto  se  tinha  visto  e 
pela  ultima  vez  no  decreto  de  20  de  Dezembro  de  1813 
que  com  as  cartas,  chamadas  de  revisão  graciosa^  o  sobe- 
rano concedia  a  revisão  também  nos  casos  não  previstos  na 
lei;  mas  em  tempos  de  liberdade  isto  foi  absolutamente  ve- 
dado de  modo  tão  rígido,  e  basta  recordar  o  Decr.  real  de 
10  de  Fevereiro  de  1832— que  a  revisão  não  foi  admittida, 
nem  mesmo  para  rehabilitar  a  memoria  do  infeliz  marechal 
Ney  e  a  do  pobre  Lesurques,  cujas  execuções  em  França 
tanto  tinham  commovido  o  paiz. 

Conseguintemente  é  mister  acceitar  com  as  devidas  re- 
servas, conforme  depois  melhor  veremos,  o  que  diz  Dalloz: 

c  A  revisão,  na  accepção  geral  da  palavra,  diz  elle,  é 
um  recurso  extremo  ã  auctoridade  soberana  contra  deci- 
sões judiciarias  nas  quaes  se  pretende  que  o  juiz  cahiu  em 
erro,  quer  sobre  o  facto,  quer  sobre  o  direito^  ou  por  falta 
de  ter  tido  os  esclarecimentos  necessários,  ou  mesmo  por- 
que esse  erro  se  revela  por  factos  ou  documentos  que  não 
foram  descobertos  senão  depois  do  julgamento.  Este  recurso 
que  tem  por  objecto  rever  o  processo  e  obter  que  elle  seja 
julgado  de  novo,  não  pode  ser  exercido  senão  quando  não 
existe  mais  outra  via  para  chegar  ao  mesmo  fim.)> 

Álvaro  Villela,  criticando  Gíuriatí,  acha  que  este  faz  um 
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conceito  imperfeito  da  revísSo  qae  se  pode  traduzir  por  esta 
formula : 

c  Os  tribanaes  commettem  um  erro  judiciário  sempre 
que  condemuam  um  innocente  e  absolvem  um  criminoso^ 
ou  accusam  um  individuo  que  depois  absolvem  por  falta  de 
prova.» 

Depois  accresceuta: 

Estudamos  os  erros  judiciários  para  os  descobrir  pela 
revisão  e  para  os  sanar  pela  reparação,  e  por  isso  não  fi- 
caremos nos  extremos  da  condemoaçSo  de  um  íonocente  ou 
da  absolvição  de  um  criminoso,  mas  adoptaremos  uma  for* 
mula  genérica,  que  possa  comprebender  todos  os  erros  de 
facto,  praticados  pela  justiça  penal.  R  isto  porque  os  tri- 
buuaes : 

a)  Erram  quando  condemuam  um  innocente ; 

b)  Erram  quando  absolvem  o  criminoso ; 

c)  Erram  quando  applicam  uma  pena  excessiva ; 

d)  Erram  quando  applicam  uma  pena  insufficieote. 
Todas  estas  modalidades  de  erros  podem  verificar-se, 

e,  verificadas,  são  suscepliveis  de  reparação.  Porísso,  par- 
tindo do  principio  de  que  o  erro  judiciário  sõ  existe  depois 
da  sentença  condemnatoria  ou  absolutória,  defioimol-o  do 
modo  seguinte : 

« Toda  a  condemnação  ou  absolvição  injusta,  incluin- 
do o  excesso  ou  imufficiencia  da  pena.:^ 

E  como  o  mesmo  auctor  dá  uma  grande  extensão  ao 
conceito  da  revisão  deflne-a  assim : 

« O  meio  legitimo  de  modificar  os  julgados  criminaes 
pelo  reexame  dos  processos  respectivos,»  justificando-a  por 
longas  considerações  que  resume  nesta  observação: 

« Bem  sabemos  que  são  poucas  as  legislações  que  ad- 
mittem  a  revisão  em  todos  os  casos  de  condemnação  e 
menos  ainda  as  ^ue  a  alargam  ás  sentenças  absolutorías. 
E*  certo,  porém,  que  algumas  existem  e  que  as  tendências 
scientificas  são  para  a  applicação  genérica  da  revisão. »  * 

8.    Nas  legislações  contemporâneas  figura  a  revisão, 


^  Dalloz,  RBPERTOiRB,  Cosêation  1525  e  1539.  Para  os  deta- 
lhes, ÂUmena,  Obr.  cit,  pags.  11—17;  Mello  Freire,  InstihUioneê 
júris  oivilis  lusitani,  1860,  vol.  4.o,  pag.  202 ;  Álvaro  Villela,  Obr. 
cit.,  pags.  13  e  60. 
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regalada  mais  oa  menos  perfeitamente  nos  códigos  dos  dif- 
ferenies  paizes,  conforme  teremos  occasião  de  vèr  pelas  re- 
ferencias qne  a  elles  faremos  no  correr  deste  estado. 

Fazem  excepção  á  lei  dos  povos  caltos,  sob  este  ponto 
de  vista,  as  de  paizes  onde  o  direito  está  pouco  desenvol- 
vido, exs. :  a  Dinamarca  e  o  -Montenegro,  por  verdadeira 
singolaridade,  a  Inglaterra  e  pela  inflaeocia  do  mesmo  es- 
pirito jaridico,  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  o 
Canadá,  a  índia,  etc. 

Em  muitos  EstadoS;  a  Itália  inclusive,  no  dizer  de  Ali- 
mena  e  Garofalo,  o  instituto  está  mal  regulado,  de  modo  que 
temos  a  attenuante  de  acbarmo-nos  em  muito  boa  companhia. 

E  como  a  revisão  foi  um  verdadeiro  enxerlo  na  Cons- 
tituição Federal  e  Qgura  em  leis  especiaes,  sendo  apenas 
um  incidente  e  impróprio  no  art.  86  do  nosso  código  penal, 
e  não  do  processo,  o  Brazil  não  figura  no  livro  de  Âlimena  que 
aliás  cita  sempre  os  nossos  códigos  e  auctores  nos  seus  es- 
plendidos estados  de  legislação  comparada  qae  primam  pela 
riqueza  biblíograpbica,  no  dizer  mesmo  de  adversários  in- 
transigentes. 

Também  o  notado  auctor  portuguez  não  faz  a  mínima 
referencia  ao  nosso  paiz,  cujo  direito  é  oriundo  do  mesmo 
tronco  do  velbo  direito  portuguez,  em  cujas  reformas  entre- 
tanto se  pode  citar  como  exemplo  o  código  penal  de  1852, 
ao  qual  serviu  como  ama  de  suas  fontes  o  nosso  de  1830. 

Entretanto  a  culpa  de  não  sermos  conhecidos,  senão 
commercialmente,  nem  por  Portugal,  recae  toda  em  geral 
sobre  os  nossos  juristas  e  especialmente  sobre  a  nossa  di- 
plomacia que  conhece  menos  o  paiz,  do  que  o  estrangeiro, 
e  a  própria  imprensa  que  ou  por  insciencia  das  nossas  cou- 
sas—  e  dos  nossos  homens  ou  por  preconceitos  e  prejuizos 
contra  uns  e  outros  quando  não  malsina,  cala. 

E'  vicio  originário  da  raça.  latina  na  America,  pois  que 
nós  conhecemos  melhor  a  Ásia,  a  Africa  e  a  Oceania  por 
informação  da  Europa,  do  que  a  nossa  mesma  America  do 
Sul  e  Central. 

Perdoe- se-nos  a  digressão  em  forma  de  paieuthesis. 

Excedia  os  limites  doeste  estudo  resumir  mesmo  a  le- 
gislação comparada  sobre  o  assumpto. 

Apenas  notaremos  que  Alimena,  desempenhando  cabal- 
mente essa  tarefa,  distinguiu  as  legislações  que  tem  o  ins- 
titnto  da  revisão  das  qae  o  não  tèm. 
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Algamas  legislações  enamoram  os  casos  de  revisSo  e 
depois  Ibes  addicíonam  o  direito  de  gy^aça  oo  a  indulgência 
soberaaa,  ex. :  a  Seryia,  cod.  do  proc.  peo.  §  340,  fazendo 
o  homogéneo  no  heterogéneo. 

Ontras  legislações,  porém,  regalam  tal  institato  por 
meios  exclasi vãmente  jndiciariop,  como  a  nossa,  e  fora  de 
toda  a  intervenção  do  chamado  direito  de  agraciar  exercido 
pelos  poderes  legislativo  oa  execativo  da  União  e  dos  Estados. 

Quando  o  nosso  Sapremo  Tribanal  Federal  teve  de 
julgar  o  primeiro  recnrso  declaroa : 

a  E'  incompetente  o  Ministério  da  Jastiça  para  provo- 
car  a  revisão  de  processo  crime  pelo  Sapremo  Tribanal 
Federal,  convertendo  assim  o  recnrso  de  graça  interposto 
pelo  condemnado  perante  o  Poder  Execativo  em  recurso  de 
revisSo;  é  a  intelligencía  do  art.  81,  §  l.""  da  Constituição 
'da  Repnblica:»  Revisão- crime  n.*  \  de  1891.  * 

As  ultimas  legislações  allodidas  formam  doas  grupos, 
amas  onde  o  institato  é  regalado  sobre  o  typo  das  antigas 
leis  e  outras  de  accordo  com  as  tendências  modernas. 

E'  fora  de  qaeslâo  que  a  definição  de  cada  am  desses 
typos  de  revisão  é  differente. 

Conforme  o  primeiro:  ca  revisão  é  o  recurso  extraor- 
dinário qae  em  seguida  á  ama  injustiça  evidente  tem  lugar 
sobre  os  mesmos  elementos  que  serviram  de  base  ao  jaiz 
que  proferia  a  sentença  de  qae  se  recorre. » 

Conforme  o  segando:  «a  revisão  é  um  recnrso  extra- 
ordinário contra  ama  sentença  passada  em  julgado,  baseado 
em  elementos  supervenientes  e  desconhecidos  do  primeiro 
jaiz.  > 

O  grupo  de  legislações  calcado  sobre  este  altimo  typo 
pode  ser  ainda  subdividido,  conforme  nellas  os  casos  de  re- 
visão são  especial  e  taxativamente  previstos,  ou  contidos 
em  ama  formula  genérica  e  illimitada. 

Para  am  estudo  completo  da  legislação  comparada  neste 
ponto  è  am  excellente  compendio  da  matéria  a  monograpbía 
de  Alimena»  donde  extractamos  parte  do  resumo  qae  aqni 
fazemos.  * 


*    o  Direito,  vol.  60,  pag.  486. 

2    La  Bevisione  dei  giudicati  penali,  pags.  i8-- 30. 
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A  que  grapo  pertencerá  a  legislação  qae  temos  sobre 
a  revisão? 

Parece-Dos  que  á  primeira  snb-classe  do  segando  typo 
oa  grupo  a  que  alludimos,  isto  é,  áquelle  systema  ou  me- 
tbodo  de  legislações  qne  enumera  taxativa  e  especialmente 
os  casos  de  revisão,  como  melbor  veremos  depois,  não  obs- 
tante por  nm  lado  os  defeitos,  e  por  outro  as  lacunas,  do 
nosso  direito  qne  estão  por  isso  a  reclamar  instantemente 
a  sna  própria  revisão. 

Como  muito  bem  diz  o  auctor  portuguez  que  temos  ci- 
tado, segundo  o  conceito  tradicional,  a  revisUo  è  nm  re- 
curso extraordinário,  pelo  qual  se  examina  de  novo,  por 
causa  de  um  erro  de  facto,  um  processo  já  ultimado  por 
sentença  passada  em  julgado. 

Discutindo  a  questão  das  relações  entre  o  erro  judiciá- 
rio e  a  revisão  e  assentando  como  condições  desta -uma  sen- 
tença defmitiva  e  a  necessidade  de  alterar  ou  executar  o  jul- 
gado deflne  elle  a  revisão  como  vimos  acima. 

Em  Portugal,  além  dos  casos  taxativamente  enumera- 
dos no  direito  anterior  cserá  admittida  a  revisão  quando  ti- 
verem occorrido  circnmstancias  que  justifiquem  a  innocen- 
cia  dos  condemnados,  >  conforme  a  nova  lei  de  3  de  Abril 
de  1896.  * 


IV.  O  nosso  direito  sobre  a  revisão 


9.  O  primeiro  acto  qne  figura  na  legislação  brazi- 
leira,  fazendo  entrar  no  nosso  direito  a  revisão,  é  o  Decr. 
do  Governo  Provisório  expedido  pelo  Dr.  Manoel  Ferraz  de 
Campos  Salles,  Membro  do  mesmo  Governo,  e  Ministro  da 
Justiça,  actujãlmeote  Presidente  da  Republica  e  sob  o  n.^ 
848  — de  11  de  Outubro  da  1890  qae  «organiza  a  justiça 
federal»,  que  devia  ser  creada,  como  foi  pouco  depois,  pela 
Constituição  a  votar  no  Congresso  Nacional,  e  assim  dispõe: 

cArt.  9.^'    Compete  ao  tribunal  (supremo  federal): 


*  Ortolam,  DroU  pmál,  Paris  1886,  pag.  624;  Garraud,  Pré- 
cU  de  Droit  Criminei,  1898,  pag.  817,  Álvaro  Villela,  Ob)\  cit. 
pag.  52,  11.0  5^  o  pag.  370,  n.  3Q. 
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«III.  Proceder  á  revisão ^áos  processos  criminaes  em 
que  houver  sentença  coodemoatoria  defioitiva,  qaalquer  que 
teoba  sido  o  juiz  ou  tribuDal  julgador. 

c§  i.»  Este  recurso  é  facultado  exclusivamente  aos 
coudemnados,  que  o  interporão  por  si  ou  por  seus  repre- 
sentantes legaes  nos  crimes  de  todo  o  género,  exceptuadas 
as  contravenções. 

«§  2.**  A  pena  poderá  ser  relevada  ou  attenuada 
quando  a  sentença  revista  fôr  contraria  a  direito  expresso 
ou  á  evidencia  dos  autos,  mas  em  nenhum  caso  poderá 
ser  aggravada. 

«§  3.**  No  caso  de  nullidade  absoluta  ou  de  pleno 
direito^  o  réo  poderá  ser  submettido  a  novo  julgamento. 

«§  4.0  Em  acto  de  revisão  é  permitlído  conhecer  de 
factos  e  circamslancias  que,  não  constando  do  processo, 
sejam  entretando  allegados  e  provados  perante  o  Supremo 
Tribunal. 

a§  5.<>  A  revisão  será  provocada  por  petição  instruída 
com  a  certidão  anthentica  das  peças  do  processo  e  mais  do- 
cumentos que  o  interessado  queira  juntar,  independente- 
meote  de  outra  qualquer  formalidade. 

«§  6.**  O  Supremo  Tribunal  poderá  exigir  do  juiz  ou 
tribunal  recorrido  os  documentos  ou  informações  e  mais  di- 
ligencias que  julgar  necessárias  para  o  descobrimento  da 
verdade  » 

Com  a  mesma  data  o  Governo  Provisório,  pelo  seu 
mesmo  Ministro  da  Justiça  que  delle  fazia  parte,  também 
publicou  o  Decr.  n.*'  847  de  H  de  Outubro  de  1890  que— 
promulga  o  cod.  penal,— onde  se  vè  incidentemente  a  re- 
visão, quando  estabelece: 

«Art.  86.  A  rehabilitação  consiste  na  reintegração 
do  condemoado  em  todos  os  direitos  que  houver  perdido 
pela  condemnação,  quando  for  declarado  innoceyite  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal,  em  consequência  de  revisão  ex- 
traordinária da  sentença  condemnaioria. 

«§  l.<»  A  rehabilitação  resulta  immedíatamente  da 
sentença  de  revisão  passada  em  julgado. 

«§  2.<>  A  sentença  de  rehabilitação  reconhecerá  o 
direito  do  rehabilitado  á  uma  justa  indemnisação,  que 
será  liquidada  na  execução,  por  todos  os  prejuizos  sollri- 
dos  com  a  coudemnação. 
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A  Nação,  OQ  o  Estado,  sSo  respojisaveis  pela  indem' 
nisação,^ 

A  esta  disposição  é  parallela  a  do  art.  73,  do  God. 
Penal  da  Amada  de  1891. 

Poaco  tempo  depois,  isto  é,  em  24  de  Fevereiro  de 
1891,  veio  promalgada  a  CoosUtaição  Federal,  e  Delia  foi 
enxertada  a  segoiote  disposição: 

«Art.  81.  Os  processos  findos,  em  matéria  crime, 
poderão  ser  revistos^  a^qaalquer  tempo,  em  beneficio  dos 
GondemoadoSi  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  para  refor- 
mar, OQ  confirmar  a  sentença. 

€§1."*  .A  lei  marcará  os  casos  e  a  forma  da  revisão, 
que  poderá  ser  requerida  pelo  sentenciado,  por  qualquer  do 
po?o,  ou  eX'Officio  pelo  Procurador  Geral  da  Republica. 

t§  S."*  Na  revisão  não  podem  ser  aggravadas  as  pe- 
nas da  sentença  revista. 

<§  3/  As  disposições  do  presente  artigo  são  exten- 
sivas aos  processos  militares.» 

Eis  a  disposição  que  entre  nós  constituo  o  supremo 
regulador  do  instituto  da  revisão. 

Precede-a,  referindo-se  a  ella,  a  seguinte,  também  da 
Constituição  Federal : 

cArt.  59.    Ao  Supremo  Tribunal  Federal  compete: 

cIII.    Rever  os  processos  findos,  nos  termos  do  art.  81.» 

10.  Depois  de  promulgada  a  Constituição,  e  já  em 
pleno  exercício  a  Justiça  da  União,  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral ftpediu  o  seu  próprio  Regimento  de  8  de  Agosto  de 
1891.  » 

O  Regimento,  como  era  natural  sob  o  titulo  Da  revi- 
são dos  processos  criminaes,  no  art.  15,  §  4.o  e  cap.  viii 
do  tit.  III,  arts.  103  a  106,  §§  e  lettras,  trata  do  processo 
da  revisão,  referindo-se  a  um  dos  preceitos  da  Constitui- 
ção e  ao  Decr.  n.""  848  e  estabelecendo  também  as  regras 
para  a  pratica  formaiisUca  do  recurso. 

Eis  as  suas  disposições : 

«Art.  15.    Compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal: 

<§  4.^  Proceder  á  revisão  dos  processos  criminaes 
(exceptuados  os  de  contravenções),  em  que  houver  sen- 


1    o  DireUo,  vol.  57,  de  1892,  pagi.  169—210. 

KerisSo  dos  Processos  Peoaes. 
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tença  passada  em  JQlgado,  qnalqoer  qae  tenha  sido  o  juiz 
OQ  tribaoal  jalgador,  civil  ou  militar,  para  confirmar  oa  re- 
formar a  sentença  sem  aggravaçSo  da  pena  neila  imposta, 
annullar,  mandar  reformar  o  processo  no  todo  on  em  par- 
te, ou  declarar  a  innocencia  do  condemnado  e  consequente 
rehabilitaçSo,  na  forma  do  art.  86  do  Código  Penal  (Const., 
art.  8i;  Decr.  n.  848,  art.  9.\  III). 

cArt.  103.  O  Tribunal  procederá  á  revisão  dos  pro- 
cessos findos  em  matéria  crime  á  vista  de  petição,  sufficien- 
temente  instruída,  do  condemnado  ou  seus  representantes 
legaes,  de  qualquer  pessoa  ou  do  Procurador  Geral  da  Re- 
publica (Const.,  art.  81,  §  1.*»  e  Decr.  n.*»  848,  arf.  9.%  lII). 

«Art.  f 04.  Recebida,  autuada  e  distribuída  a  petiçSo, 
o  relator  deve  examinar  se  ella  está  regularmente  instruída. 

«§  1 .0  Si  a  petição  se  fundar  em  ser  a  sentença  con- 
traria a  direito  expresso,  deverá  ser  instrnidá  com  os  se- 
guintes documentos : 

«a)  certidão  da  sentença  condemnatoria,  dando  o  es- 
crivão fé  publica  de  haver  ella  passado  em  julgado; 

«&)  certidão  das  peças  do  processo  em  que  se  fun- 
dou a  sentença  para  a  qualificação  ou  classificação  do  facto, 
appllcação  da  lei,  ou  imposição  da  pena,  arguida  de  erró- 
nea, falsa  ou  injuridica ; 

€c)  informação  do  juizo  ou  tribunal  da  condemnaçSo 
e  quaesquer  outros  documentos  que  elle,  a  parte  ou  o 
ministério  publico  apresentar. 

€§  2.**.  Si  a  petição  se  fundar  em  nullidade  do  pro- 
cesso ou  do  julgamento,  deverá  ser  instruída  com  certidão 
da  sentença  condemnatoria  passada  em  julgado,  dos  actos 
arguidos  de  nullos,  ou  da  omissão  não  sanada  ou  sopprida 
de  formalidades  substanciaes,  prova  do  defeito,  falsi- 
dade, vido  ou  violação  allegada  da  lei,  que  não  constar 
das  mesmas  certidões,  e  informação  do  juízo  ou  tribnnal  da 
condemnação  com  os  documentos  que  se  juntarem^  se- 
gundo o  final  do  §  precedente. 

<i:§  S.""  Si  a  petição  se  fundar  em  ser  a  sentença  con- 
traria á  evidencia  dos  autos,  deverão  estes  em  original, 
ou  o  traslado  devidamente  cencertado,  ser  presentes  ao  Tri- 
bunal, com  a  informação  do  juiz  ou  tribunal  da  condem- 
nação. 

«§  4.*»    Si  a  petição  se  fundar  em  novas  provas  ob- 
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tidas  da  innocencia  do  condemoado  oa  injustiça  do  sea 
jalgameoto,  deverá  ser  instraida  de  conforoiidade  com  o  § 
aotecedeote,  e  acompanhada  dessas  nova^  proras. 

«§  S.^"  N3o  estaodo  a  petição  iastraída  com  as  neces- 
sárias peças  do  processo,  o  relator  por  sea  despacho  man- 
dará qae  as  jante  o  peticionário. 

«§  6.**  Sendo  offerecida  prova  de  facto  ou  clrcams- 
tancia  qae  não  conste  do  processo,  o  relator  a  receberá. 

t§  Ij^  No  caso  de  não  estar  a  petição  informada  pelo 
jaizo  oa  tribanal  da  condemnaçSo,  ser-lhe-ha  remettido  por 
despacho  do  relator,  aSm  de  qae,  fazendo  jantar  as  certi- 
dões e  traslados  do  processo  requeridos,  preste  os  esclare- 
cimentos necessários,  observando-se  as  dnas  seguintes  dis- 
posições : 

<ra)  si  a  petição  fõr  acompanhada  de  documentos 
orfginaes,  estes  serão  remettidos  ao  jnizo  ou  tribanal  infor- 
mante por  copia,  que  o  secretario  do  Supremo  Tribanal  au- 
thenticará ; 

<&)  as  certidões  e  traslados  dos  aatos  serão  passados 
gratuitamente  qaando  requeridos  pelo  ministério  publico  ou 
pelos  réos  notoriamente  pobres. 

'  «cArt.  105.  Instruído  o  processo  e  sobre  elle  ouvido 
o  Procurador  Geral  da  Republica,  passarão  a  vel-o  os  dous 
juizes  seguintes  ao  relator,  e  na  sessão  do  Tribonal  desi- 
gnada pelo  presidente  se  procederá  ao  julgamento  como 
nas  appellações. 

«Ârt.  106.  São  admissíveis  contra  as  sentenças  do 
Tribanal  proferidas  em  taes  processos  os  embargos  de  de- 
claração. > 

Foram  estas  as  disposições  do  Regimento  organisado 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  para  o  processo  e  jnlga- 
mento  da  revisão  dos  processos  criminaes  ou  penaes. 

Não  foi  ainda  a  ultima  palavra  do  nosso  direito  positivo 
sobre  o  Importante  instituto. 

A  lei  n.  221— de  20  de  Novembro  de  1894,  para  a 
qual  collaborou  eíBcazmente,  de  modo  geral,  o  Dr.  Campos 
Salles,  então  senador,  e  que  — completa  a  orgaoisação  da 
Justiça  Federal  da  Republica  —  estabelece  disposições  que 
sem  duvida  revogaram  as  leis  e  mais  actos  anteriores  em 
tudo  quanto  estes  e  estas  não  se  harmonisarem  com  aquel- 
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las,  exceptuada  apenas  a  coQStitaíçSo  qae  resiste  á  acção 
das  lei»  ordinárias. 

Eis  pois  as  ultimas  disposições  sobre  a  revisão : 

« Art.  74.  A  revisão  dos  processos  criminaes,  /ín- 
dos,  de  que  trata  o  art.  9.^  n.o  3  do  Decr.  n.»  848  de  1890, 
estende-se  aos  processos  militares  e  será  regulada  do  modo 
seguinte : 

<§<.''    Tem  lugar  a  revis3o  : 

c  l.*"  quando  a  sentença  condemnatoria  fór  contraria 
ao  texto  expresso  da  lei  penal; 

c  lâ.""  quando  no  processo  em  que  foi  proferida  a  sen- 
tença condemnatoria  não  se  guardaram  as  formalidades 
substanciaes,  de  que  trata  o  art.  301  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal ; 

€3.''  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver  sido  pro- 
ferida por  juiz  incompetente,  suspeito,  peitado  ou  suborna- 
do, ou  quando  se  fundar  em  depoimento,  instrumento  ou 
exzme  julgados  falsos; 

c  4."^  quando  a  sentença  condemnatoria  estiver  em  for- 
mal contradicção  com  outra  na  qual  foram  condemnados 
como  auctores  do  mesmo  crime  outro  ou  outros  rèos; 

e  5.*^  quando  a  sentença  coodemnatoria  tiver  sido  pro- 
ferida na  supposição  de  homicidío,  que  postenormente 
se  verificou  nSo  ser  real,  por  estar  viva  a  pessoa  que  se 
dizia  assassinada; 

<  6.^  quando  a  sentença  condemnatoria  fór  contraria 
i  evidencia  dos  autos; 

€7."*  quando»  depois  da  sentença  condeninatoria,  se 
descobrirem  novas  e  irrecusáveis  provas  da  innocencia  do 
condemnado. 

€§2.''  A  revisão  poderá  ser  requisitada,  pelo  con- 
demnado, pela  familia,  por  qualquer  do  povo  e  pelo  procu- 
rador geral  da  Republica. 

<  §  3.0  Em  todo  o  caso,  a  prova  dos  factos  allegados 
na  revisão  deve  resultar  necessariamente  de  sentença  pre- 
judicial em  que  taes  factos  estejam  reconhecidos. 

A  prova  novamente  exhibida  será  confrontada  com 
as  que  servirem  de  base  á  condemnaçio,  para  que  o  tribu- 
nal possa  apreciar  o  valor  relativo  de  cada  uma. 

«§  í."*  Quando  já  fõr  fallecida  a  pessoa,  cuja  con- 
demnaçSo  tiver  de  ser  revista,  o  tribunal  nomeará  um  cu- 
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rador  que  exerça  todos  os  direitos  do  condemoado.  Si  pelo 
exame  do  processo  reconhecer  o  erro  ou  injustiça  da  coq- 
demnaçâo,  o  tríbaaal,  reformando  a  sentença  revista,  reka- 
bilitard  a  memoria  do  condemnado. 

c  §  5.^  Si  o  tribunal  veriQcar  qne  a  pena  imposta  ao 
condemnado  nao  corresponde  ao  gráo  em  qae  se  acha  ia- 
carso,  reformará  a  sentença  condemnatoria  nessa  parte,  sal- 
vo a  disposição  do  §  7.* 

« §  6.®  Si  veriflcar  qae  no  processo  revisto  não  fo- 
ram guardadas  as  formulas  su&síanciaes/ limitar-se-ba  a 
jnlgar  mcllo  o  mesmo  processo. 

« O  procurador  gerai  da  Republica,  neste  caso,  pro- 
moverá a  renovação  do  processo  no  juizo  competente,  si  o 
crime  pertencer  ao  conhecimento  da  Justiça  federal,  ou  re- 
,metterá  a  sentença  do  tribunal  ao  ministério  publico  do  res- 
pectivo Estado,  si  o  crime  pertencer  á  jurisdicçSo  local. 

c§  7.''  Em  bypothese  alguma  poder-se-ha  na  sen- 
tença de  revisão  aggravar  a  pena  imposta  ao  condemnado. 

c  §  S.""  Na  revisão  serão  oteervadas  quaesquer  outras 
disposições  do  decreto  n.''  848  de  1890  e  o  processo  esta- 
belecido no  regimento  interno  do  Supremo  Tribunal  Federal 
na  parte  não  alterada  pela  presente  lei. » 

Os  textos  das  disposições  da  Constituição  Federal  e  das 
outras  referentes  á  revisão  foram  ultimamente  codificados 
pelo  Decr.  n.""  3084  de  5  de  Novembro  de  1898  que  <t  ap- 
prova  a  Consolidação  das  Leis  referentes  á  Justiça  Fede- 
ral» e  correspondem  aos  arts.  342  a  351  desta  Consoli- 
dação,  nos  termos  seguintes: 

Ârt.  342.  Os  processos  findos,  em  matéria  criminal 
poderão  ser  revistos  em  qualquer  tempo,  em  beneficio  dos 
condemoados  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  para  reformar 
ou  confirmar  a  sentença. 

Nesta  disposição  também  se  comprebeodem  os  proces- 
sos militares.  (C,  art.  81,  §  3.%  D.  n.  848,  art.  9,  III). 

Art.  343.    Tem  logar  a  revisão : 

a)  quando  a  sentença  condemnatoria  fõr  contraria  ao 
texto  expresso  da  lei  penal ; 

b)  quando  no  processo,  em  que  foi  proferida  a  sen- 
tença condemnatoria,  não  se  guardarem  as  formalidades  su- 
bstanciaes  do  processo ; 

c)  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver  sido  profe- 
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rida  por  jaiz  iDcompeteote,  suspeito,  peitado  oa  subornado, 
oa  qaaodo  se  faodar  em  depoimeoto,  iastromeoto  oa  exa- 
me jalgado  falso  ; 

d)  quando  a  seatença  coademoatoria  estiver  em  for- 
mal  coDtradiccão  com  oatra,  na  qual  foram  caodemnados 
como  aactores  do  mesmo  crime  outros  réos ; 

é)  qaando  a  seotença  coodemoâtoria  tiver  sido  profe- 
rida na  supposíçSo  de  homicídio,  qae  posteriormente  se  ve- 
riScou  não  ser  real,  por  estar  viva  a  pessoa  qae  era  tida  por 
assassinada ; 

f)  quando  a  sentença  condemnatoria  fôr  contraria  á 
evidencia  dos  autos ; 

g)  quando  depois  da  sentença  condemnatoria  se  des- 
cobrirem novas  e  irrecusáveis  provas  da  innocencia  do  con- 
demnado.  (L.  o.o  221,  art.  74,  §  !.<>). 

Art.  3i4.  A  revisão  poderá  ser  requerida  pelo  con- 
demoado,  por  qualquer  do  povo  ou  pelo  Procurador  Geral 
da  Republica.  (L.  n.«»  224,  art.  74,  §  2.^). 

Art.  345.  Recebida,  autuada  e  distribuída  a  pelíção 
de  revisão,  o  relator  deve  examinar  se  ella  está  regular- 
mente instruída. 

§  1.0  Si  a  petição  se  fundar  em  ser  a  sentença  con- 
traria a  direito  expresso,  deverá  ser  instruída  com  os  se- 
guintes documentos : 

a)  certidão  da  sentença  condemnatoria,  dando  o  es- 
crivão fé  de  haver  passado  em  jalgado ; 

b)  certidão  das  peças  do  processo  em  que  se  fundou 
a  sentença  para  a  qualificação  ou  classificação  do  facto,  ap- 
plicação  da  ieí  ou  imposição  da  pena  arguida  de  injuridicá ; 

c)  informação  do  juízo  ou  tribunal  da  condemnaçao 
e  quaesquer  outros  documentos  que  o  tribunal,  a  parte  ou 
o  ministério  publico  apresentar. 

§2/'  Si  a  petição  se  fundar  em  nullidade  do  processo 
ou  do  julgamento  deverá  ser  instruída  com  certidão  da  sen- 
tença condemnatoria  passada  em  julgado,  dos  actos  arguidos 
.  de  nullos,  ou  da  omissão  não  sanada  ou  não  supprida  de 
formalidades  substanciaes,  prova  do  defeito,  vicio  ou  viola- 
ção allegada  da  lei,  que  não  constar  das  mesmas  certi- 
dões, e  informação  do  juízo  ou  tribunal  da  condemnaçao 
com  os  documentos  que  se  juntarem,  segundo  o  final  do 
paragrapbo  antecedente. 
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§3.''  Si  a  petição  se  fandar  em  ser  a  seotenca  coo- 
traria  á  evideQcia  dos  aatos,  deverão  estes,  em  origioal  oa 
traslado  devidamente  concertado,  ser  presentes  ao  Tribunal, 
com  informação  do  jaiz  on  tribnnal  da  condemnação. 

§  4.®  Si  a  petição  se  fandar  em  novas  provas  obti* 
das  da  innocencia  do  condemnado  oa  injastiça  do  sea  jul- 
gamento, deverá  ser  instraida  de  conformidade  com  o  pa- 
ragrapbo  antecedente  e  acompanhada  das  ditas  provas. 

§  5/"  Em  todo  o  caso  a  prova  dos  factos  allegados  na 
revisão  deve  resnltar  necessariamente  de  sentença  prejudi- 
cial em  que  taes  factos  estejam  reconhecidos.  (R.  S.  T.  art. 
lOi;  L.  n.«22l,  art.  74,  §  3.*>). 

Art.  316.  Não  estando  a  petição  instraida  com  as  ne- 
cessárias peças  do  processo,  o  relator  por  sea  despacho 
mandará  que  as  junte  o  peticionário. 

Sendo  offerecida  prova  de  facto  ou  circamslancia  qne 

não  conste  do  processo,  o  relator  o  receberá  na  forma  do 

.  artigo  antecedente,  §  5.»  (R.  S.  T.  art.  404,  §§  5.oe  6.«) 

A  prova  novamente  exblbida  será  sempre  confrontada 
com  as  qae  servirem  de  base  á  condemnação,  para  que  o 
Tribunal  possa  apreciar  o  valor  relativo.  (L.  n.""  22i,  art. 
74,  §  3.*>). 

Art.  347.  No  caso  de  não  estar  a  petição  informada 
pelo  juiz  oa  tribunal  da  condemnação,  ser-lhe-ha  remeltida 
por  despacho  do  relator,  aflm  de  que,  fazendo  juntar  as  cer- 
tidões e  traslados  dos  processos  requeridos,  preste  os  escla- 
recimentos necessários,  observaado-se  as  duas  seguintes 
disposições : 

a)  Se  a  petição  fõr  acompanhada  de  docamentos  ori- 
ginaes,  estes  serão  remettidos  ao  juiz  oa  tribunal  informante 
por  cópia,  que  o  secretario  authenticará ; 

b)  as  certidões  e  traslados  dos  autos  serão  passados 
gratuitamente,  quando  reqaeridos  pelo  ministério  publico 
ou  pelos  réos  notoriamente  pobres.  (R.  S.  T.  art.  104, 
§  7.«^). 

Art.  348.  Instruído  o  processo  e  sobre  elle  oavido  o 
procurador  geral  da  Republica,  serão  vistos  pelos  dois  jui- 
zes seguintes  ao  relator,  e  na  sessão  do  tribunal  designada 
pelo  presidente  se  procederá  ao  julgamento  como  nas  appel- 
lações.  (R.  S.  T.  art.  10o). 

Art.  349.    Si  o  tribunal  verificar  qae  a  pena  imposta 
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ao  condemaado  d3o  corresponde  ao  gráo»  em  qae  elle  se 
achar  incarso,  reformará  nessa  parte  a  sentença  condemna- 
toria.  (L.  n.  221,  art.  74,  §  5.% 

Art.  350.  Si  verííicar  qne  no  processo  revisto  n3o 
foram  guardadas  as  formalidades  sabstanciaes,  límitar-se-ba 
a  jnlgar  nnllo  o  mesmo  processo. 

Neste  caso  o  procurador  geral  da  Republica  promove- 
rá a  renovação  do  processo  no  juizo  competente»  si  o  crime 
pertencer  ao  conhecimento  da  justiça  federal,  ou  remetterá 
a  sentença  do  Tribunal  ao  ministério  publico  do  respectivo 
Estado,  si  o  crime  pertencer  á  jnrisdicçSo  local.  (L.  n. 
221,  art.  74,  §  6.«) 

Art.  351.  Na  revisão  nSo  podem  ser  aggravadas  as 
penas  da  sentença  revista.  (C.  art.  81,  §  S."",  L.  n.^"  221, 
art.  74,  §  7.*) 

V.  A  theoria  da  revisão 


11.  A  legislação  que  acabamos  de  citar  integralmente, 
porque  se  trata  de  matéria  importante  e  inteiramente  inex- 
plorada entre  nós,  s6  pôde  ser  aferida  pela  theoria  do  pró- 
prio instituto  para  podermos  chegar  ao  resultado  pratico  qne 
desejamos,  isto  è,  o  de  saber,  si  essa  legislação  deve  ser 
mantida,  tal  qnal  se  acba,  ou  deve  ser  reformada,  nao  só 
para  harmonisal-a  melhor  com  os  preceitos  constitucionaes 
como  principalmente  reduzil-a  a  um  dos  lypos  clássicos  da 
revisão,  sem  mescla,  nem  mistura  de  outros  institutos,  ap- 
parentemente  semelhantes,  mas  realmente  dissemílhantes 
do  de  qne  tratamos. 

E'  o  que  vamos  tentar. 

Álvaro  Villela,  que  faz  o  historico  da  graça,  da  re- 
visão e  da  revista  (cassação),  como  uma  só  instítui^o  m- 
distincta,  no  velho  direito  portuguez,  que  neste  ponto  já 
também  nos  regeu,  consigna  na  sua  obra,  que  por  este  mo- 
tivo aproveitamos,  as  seguintes  observações : 

« Antes  de  terminar  o  presente  numero,  devemos 
observar,  para  evitar  equivocos  sobre  o  que  deixamos  es- 
cripto,  que  o  systema  das  revistas  do  nosso  antigo  direito 
representava  um  todo  homoseneo,  que  as  reformas  legis- 
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lativas  deste  secalo  diíferenciaram  em  daas  iostítolções  bem 
defiDidas  —  a  revista  e  a  revisão. 

Com  effeito,  no  direito  anterior,  a  revista  não  só  podia 
ser  motiyada  por  nallidades  do  processo  oa  por  QuUidades 
da  sentença,  o  que  hoje  constituo  o  seu  objecto  especifico, 
mas  ainda  peio  perjúrio  das  testemunhas,  pelo  suborno  dos 
juizes  e  pela  falsidade  das  provas,  factos  que  os  modernos 
códigos  de  processo  criminal  consideram  casos  de  verdadei- 
ra revisSo,  e  até  quaesqner  outras  graves  razões  que  o  so- 
berano julgasse  attendiveís,  o  que  vae  de  accordo  com  o. 
systema  daqnellas  legislações  que  alargam  o  recurso  da  re- 
visão a  todos  os  casos  de  erros  judiciários. 

c  Além  disso,  se  a  revista  de  justiça  e  de  graça  espe- 
cial devia  ser  pedida  no  praso  de  dois  mezes  a  contar  da 
publicação  da  sentença,  a  revista  de  graça  especialíssima, 
única  applicavel  nas  causas  crimes,  podia  ser  requerida  a 
todo  o  tempo,  como  a  principio  o  entendia  a  praxe  e  de- 
pois o  estabeleceu  expressamente  a  lei  (de  3  de  Novembro 
de  1768,  art.  4.»). 

« Esta  possibilidade  deixou  de  acompanhar  a  revista 
propriamente  dita  na  sua  transformação  em  um  recurso 
ordinário,  mas  apparece  na  revisão  como  um  dos  seus  ele- 
mentos constitutivos. »  ^ 

A  indistincção  entre  a  revista  e  a  revisão,  si  assim 
se  pôde  chamar,  reapparece  na  lei  brazileira  de  18  de  Se- 
tembro de  1828,  como  subsistiu  no  decreto  portoguez  n.^ 
24  de  16  de  Maio  de  183S,  ou  autes  do  regimento  que  lhe 
deu  execução,  e  perdurou,  entre  nós,  durante  todo  o  tem- 
po do  regimen  monarchico,  até  depois  que  surgiu  a  Repu- 
blica, em  1890,  como  vimos. 

Também  desappareceu  com  ella  o  recurso  de  revista 
no  eivei  e  crime,  ao  menos  até  agora  na  justiça  federal  e 
na  local  do  Districto  Federal,  pois  que  nada  obsta  a  que 
neste  e  nos  Estados  seja  instituído  o  recurso  de  revista, 
attribuindo-o  aos  tribucaes  existentes  ou  a  novos  que  sejam 
creados. 

Releva  notar,  entretanto,  que  sob  nome  diverso,  mas 
pela  sua  forma  e  mesmo  pelos  seus  effeitos  o  remrso  ex- 


*    Ohr.  eií.  cap.  ii,  n.o  12,  in  fine. 
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traordinario  do  eivei,  par«  o  Sapremo  TriboDal  Federal, 
creado  pela  GoDstitaíção,  arts.  59,  d.^  111  e  61«  é  dos  limi- 
tes qae  lhe  traçaram  esta  e  as  leis  orgaalcas  e  regolamen- 
tares,  ama  verdadeira  revista,  processada  nos  termos  do 
Beg.  do  Sapremo  Tribaaal  Federal,  arts.  99  e  segaiates 
e  da  citada  Consolidação,  arts.  74i  e  seguintes. 

12.  Já  alladimos  á  máxima  res  judicata  pro  veritate 
habelur,  como  exprímiado  oa  importando  ama  presampçSo 
e  nesta  ordem  de  ideias  nm  aactor  aotavel  opina  qae  si  a 
coasa  julgada  fosse  a  mesma  verdade  dír-se-bia :  res  judi- 
cata veritas  est. 

E  como  toda  a  presampção  é,  por  assim  dizer,  ama 
verdade  provisória,  a  auctoridade  da  cousa  julgada  nlo  pôde 
subsistir  deaute  da  prova  evidente  de  uma  verdade  contra- 
ria á  mesma  cousa  julgada. 

O  que  haverá  de  mais  simples  do  que  dizer  que  o  erro 
cede  á  verdade? 

Suppoohamos  uma  sentença  que  como  res  judicata 
está  inquinada  de  erro  e  só  por  isto  mesmo  nSo  se  pôde  di- 
zer ella  pro  veritate  habetur. 

Neste  caso,  diz  muito  bem  Alimena : 

«  Não  sSo  possíveis  senão  duas  hypotbeses  :  ou  o*  erro 
nasce  da  falsa  apreciação  dos  elementos  sujeitos  ao  exame 
do  juiz,  ou  nasce  da  circumstancia  de  se  haver  subtrabido 
á  soa  apreciação  alguns  dos  elementos  do  julgamento. 

cNo  primeiro  caso,  a  verdade  se  faz  conhecida  apre- 
ciando, de  novOy  os  elementos  já  apreciados  pelo  primeiro 
juiz ;  no  segundo  caso,  ao  contrario,  ella  se  faz  conhecida 
quando  forem  descobertos  os  elementos  até  agora  ignora- 
dos. 

« No  primeiro  caso,  o  novo  julgamento  tem  logar  so- 
bre os  mesmos  actos  da  causa  ou  processo ;  no  segundo  ao 
contrario,  tem  logar  sobre  os  novos  elementos. 

c  Esta  profunda  differença  de  facto  não  pôde  deixar 
de  produzir  uma  profunda  differença  jurídica. 

« Assim  os  remédios  que  surgem  em  torno  dos  ele- 
mentos já  conhecidos  pelo  primeiro  joiz,  são  remédios  or» 
dinarios,  porque  podem  ter  logar  em  todo  o  jolgamento— 
appellação,  opposição,  terceira  instancia^  cassação — ; 
o  remédio  que  surge  ao  sobrevirem  elementos  inesperados 
è,  evidentemente,  um  remédio  de  outro  género,  um  reme- 
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dio  extraordinário  qoe  dós  latinos  chamamos  revisão  e 
que  os  allemães,  os  escandioavos,  os  siavos,  chamam  mais 
propriamente  reabertura  do  processo  (Wiederaufnahme 
des  Verfahrens),  * 

Na  cassação^  nota,  a  sen  tarno,  Tolozan  (pag.  342), 
os  meios  propostos  contra  a  decisão  atacada  não  se  referem, 
por  assim  dizer,  senão  ao  exterior,  ao  passo  qne  na  revi- 
são trata-se  necessariamente  dq  fundo  mesmo  da  condemna- 
(ão  e  de  demonstrar  qne  é  por  um  erro  material  que  esta 
condemnação  foi  proferida  contra  uma  pessoa  não  culpada. 

E  como  di^ia  Berlier,  n3o  se  podem  confundir  as  cau< 
sas  de  revísSo  com  as  causas  de  cassação.  A  cassação  se 
applica  a  todas  as  sentenças  inquinadas  de  nullidade.  A  re- 
visão não  tem  logar  senão  em  alguns  casos  determinados. 
A  cassação  tem  sen  fundamento  somente  nas  infracções  de 
lei;  a  revisão  pode  attingir  um  processo  regular,  se  ha, 
conforme  os  caracteres  traçados  pela  lei  mesma,  um  erro 
a  raparar. ' 

Entre  nós  a  lei  magna  em  que  assenta  fundamental- 
mente a  revisão  é  a  Gonst.  Federal  e  por  eiia  já  vimos  que 
conforme  o  seu  art.  81  pr. :  « os  processos  findos,  em  ma- 
téria Ctime,  poderão  ser  revistos,  a  qualquer  tempo  etc.» 
Deste  preceito  resulta  evidentemente  que  o  legislador  cons- 
tituinte não  podia  ter  cogitado  de  crear  um  instituto  hybrido 
que  participasse  ao  mesmo  tempo  da  natureza  'da  revisão 
e  da  cassação  conhecida  em  nosso  direito  anterior  pelo  no- 
me de  revista, 

E  a  razão  é  simples,  desde  que  attendermos  que  seria 
um  systema  jndiciario  bizarro  esse  de  intervir  o  Supremo 
Tribunal  da  União,  como  uma  terceira  instancia,  na  acção 
dos  tribunaes  dos  estados,  ou  dos  locaes  do  Districto  Fe- 
derai, cassando  os  seus  julgados  contra  as  disposições  cons- 
titucionaes  mesmas  que  se  limitam  a  crear  somente  o  po- 
der judiciário  federai  e  reconhecer  que  « cada  Estado  re- 
ger-se-ha  pela  Constituição  e  pelas  leis  que  adoptar,  respei- 


^  Âlimena,  Belazione  cit.  pag.  34;  Constantino  Caatori,  no 
Completo  Trattato  de  CogUolo,  Milano  1888 --90,  2.o  yoI.  Parte  4.' 
pag.  553,  n.o  85. 

s    Dalloi,  RBP£RToiRE,  Tol.  7.»,  ooêsaUon,  1535. 
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tados  os  priocipios  constitacionaes  da  Uoíão »  (arts.  55 
a  63). 

A  nnica  excepção,  acabamos  de  vér,  é  a  do  recurso 
extraordinário,  mas  esta  6  civil  e  não  crimioal. 

O  art.  81,  pois,  refere-se  exclasi vãmente  á  revisão^ 
qaando  aactorisa  qne  os  processos  findos  a  qualquer  tem- 
po podem  ser  revistos. 

Estarão  de  accordo  com  esse  conceito  todos  os  actos 
anteriores  oa  posteriores  á  ConslitaiçSo  qae  entre  nós  tem 
regulamentado  a  revisão?  C  o  qae  veremos  depois. 

Aqni  a  regra  intransponível  é  qne  a  res  judicata  é  o 
limite  entre  a  revisão  e  qualquer  outro  recurso;  si  outro 
recurso  fosse  permittido  não  haveria  sentença  passada  em 
julgado." 

Transpor  tal  limite  é  converter  o  recurso  extraordina* 
rio,  supremo,  em  recurso  ordinário,  em  um  outro  e  novo 
gráo  de  jnrísdicçã*. 

13.  Como  vimos,  a  revisão  é  um  instituto  recente  en- 
tre nós. 

No  direito  anterior  á  Repnblica  e  na  sua  ultima  ptiase 
processual,  depois  da  nova  reforma  de  1871,  o  decreto  d."" 
5618  de  2  de  Maio  de  1874  que  «dá  novo  BeguRimeoto 
ás  Relações  do  império »  assim  dispunha  : 

c  Ârt.  130.  As  revistas  continuarão  a  ser  processadas 
na  conformidade  da  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828  e  dos 
Decrs.  de  9  de  Novembro  de  1830  e  17  de  Fevereiro  de 
1838.» 

Essa  Lei  ahi  citada,  tratando  do  recurso  de  revista 
declarava : 

c  Art.  O.""  Esta  manifestação  (do  uso  do  recurso  dà  re- 
vista) será  feita  dentro  de  dez  dias  da  publicação  da  senten- 
ça, e  logo  intimada  á  parte  contraria,  salvo  nas  causas  cri- 
mes,  nas  quaes  poderá  ser  feita,  não  sõ  emquanto  durar 
a  pena,  mas  ainda  mesmo  depois  de  executadas  as  sen- 
tenças, quando  os  punidos  quízerem  mostrar  sua  tmiocen- 
cia^  allegando  que  lhes  não  foi  possível  fazel-o  antes. » 

Conforme  a  mesma  Lei : 

« Art.  6.®  As  revistas  somente  serão  concedidas  nas 
causas  eiveis  e  crimes  quando  se  verificar  nm  dos  dois 
casos:  manifesta  nullidade  ou  injustiça  notória  nas  sen- 
tenças proferidas  em  todos  os  juízos  em  ultima  instancia.» 
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Uma  observarão  é  aqui  indispensável  por  cansa  d'esta 
altima  pbrase— ultima  iostancia  —  qae  dava  a  enlender  ser 
um  recurso  extraordinário  e  nSo  constituir  nenhuma  ins- 
tancia o  tribunal  da  revista. 

Entretanto  é  bom  notar  esta  outra  disposição  da  lei : 

cArt.  7.**  As  revistas  iião  suspendem  a  execução  das 
sentenças,  excepto  nas  causas  crimes^  quando  é  imposta  a 
pena  de  morte  natural,  degredo  ou  galés ;  sendo  os  réos 
os  recorrentes.  » 

A  observação  quê  queríamos  fazer  é  esta  :  qae  eram  di- 
vergentes as  opiniões  acerca  da  natureza  do  nosso  recurso 
de  revista  (cassação)  maxime  no  arime,  porque  si  por  um 
lado,  não  se  comprehende  a  cousa  julgada,  dependendo 
ainda  de  um  recurso,  embora  chamado  extraordinário f  por 
outro  lado,  a  condemnação  se  executava,  apezar  da  revista, 
embora  não  em  todos  os  casos,  como  dizia  a  lei,  estabele- 
cendo .excepções  expressas. 

Fosse  como  fosse  porém,  ordinário  on  extraordiqario  o 
recurso  áerevista,  elle  differe  essencialmente  do  de  reijisão, 
mesmo  para  aquelles  qae  consideram  ambos  como  recur- 
sos extraordinários. 

Em  1832  veio  o  código  do  processo  criminal  que  em 
relação  ás  revistas  apenas  diz : 

c  Art.  306.  Das  decisões  da  Relação  poder-se-ha  re- 
correr, por  meio  de  revista^  para  o  tribunal  competente. » 

Mais  tarde  em  18li,  a  lei  n.''  261  de  3  de  Dezembro 
de  1841  qne  effectuoo  a  reforma  do  código  do  processo  cri- 
minal dispoz  : 

« Art.  89.  E'  permittida  revista  para  o  tribunal  com- 
petente : 

«l.""  Das  sentenças  do  juiz  de  direito  proferidas  em 
gráo  de  appellação  sobre  crime  de  contrabando,  segondo  o 
art.  17,  §  l.""  desta  Lei,  e  sobre  a  prescripção  de  que  trata 
o  art.  35,  quando  se  julgar  procedente. 

c2.<>  Das  decisões  das  Relações,  nos  casos  do  art. 
78,  §§  2.S  3.<»  e  4.»  desta  Lei. » 

Os  casos  a  que  aqui  se  allude  são  os  seguintes: 

c  Art.  78.    E'  permittido  appellar : 

tã.*"  Para  as  Relações,  das  decisões  definitivas,  ou 
interlocutórias  com  força  de  definitivas,  proferidas  pelos  jui- 
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zes  de  direito,  nos  casos  em  qoe  lhes  compete  haver  por 
Bodo  o  processo. 

« 3.<>  Das  sentenças  dos  juizes  de  direito  que  absol- 
verem OQ  cotidemoarem  nos  crimes  de  responsabilidade. 

«4.0  Nos  casos  do  art.  30i  do  Código  do  Processo 
Criminal. »  , 

Eis  a  disposição  cilada  do  mesmo  código : 

cArt.  30i.  Das  sentenças  proferidas  pelo  jnry,  n3o 
haverá  ontro  recurso  senão  o  de  appellação  para  a  RelaçSo 
do  districto,  qoaodo  n3o  tiverem  sido  guardadas  as  formn- 
las  snbstanciaes  do  processo,  ou  qnando  o  juiz  de  direito 
se  n9o  conformar  com  a  decisão  dos  juízes  de  facto,  ou  não 
impozer  a  pena  declarada  na  lei.» 

Do  confronto  de  todas  essas  disposições  que  ficam  ci- 
tadas, resulta  claramente  qoe,  comquanto  a  Lei  de  18^28 
permittisse  a  revista^  desde  que  houvesse  «nnllidade  ma- 
nifesta 011  injustiça  notória»,  expressões  muito  genéricas  e 
qoe  poderiam  abranger  ionumeros  casos,  como  acontecia 
pela  praxe  processual  quanto  ás  revistas  civis ;  de  duas 
uma :  ou  é  mister  admittir  que  a  revista  arime  para  ser 
concedida  necessitava  de  importar  o  facto  cnuilídade  mani- 
festa ou  injustiça  notória, »  e  ser  além  disto  interposta  nos 
casos  taxativamente  enumerados  nas  disposições  citadas;  ou 
«a  nullidade  manifesta  ou  injustiça  notória»  exprimem  muito 
mais,  mas  ne>te  caso  a  reforma  de  1841  derogon  no  crime 
a  lei  de  iSâS;  e  os  casos  vigentes  na  ultima  phase  do  di- 
reito processual  anterior  á  Republica,  eram  unicamente  ca- 
sos dtí  simples  revista  (cassação),  casos  de  erro  de  direito 
e  não  de  erro  de  facto  na  expressão  de  Garofalo  que  já  ci- 
tamos * 

14.  Antes  de  passar  adeante  releva  notar  que  neste 
ponto,  dnrante  o  regimen  monarchico,  ao  passo  que  no  Bra- 
zil  a  evolução  jurídica  estacou  diartte  dessa  lei  de  1828  que 
subsistiu  até  1890,  isto  é,  até  a  Republica,  porque  nenhum 
acto,  nenhum  escripto  se  refere  á  revisão^  em  Portugal 
SQCcede  exactamente  o  contrario. 

São  oriundos  os  direitos  de  uma  e  outra  nação  do 
mesmo  velho  tronco  portuguez. 


^    E  no  mesmo  sentido  Paglia,  Manuale  di  Proeedura  PenaU, 
Napoli,  1889,  pag.  852. 
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«Na  antiga  legislação  do  nosso  paiz,  dizia  o  illnstre  e 
moito  competente  ministro  da  jnstiça  Azevedo  Castello  Bran- 
co, no  relatório  qne  precede  o  Decr.  dictatorial  de  27  de 
Fevereiro  de  i895,  as  sentenças  condemnatorias  podiam  ser 
revistas  nos  termos  da  ordenação  do  livro  3.%  tltnlo  95. 
Era  ama  concessão  feita  por  graça  especial  do  soberano,  e 
não  o  exercicio  de  um  direito  conferido  ao  condemnado,  e 
que  mnito  diverge  da  rebabilítação,  que  bem  pôde  compa- 
rar-se  á  restitutio  in  integram  dos  romanos  etc. . .»  * 

O  Decr.  portognez  n.""  34  de  16  de  Maio  de  1832  qne 
já  citamos  é  parailelo  á  nossa  lei  de  18^8,  a  propósito  da 
qoal  uem  o  nosso  Pimenta  Bneno  diz  sequer  ama  palavra 
sobre  a  revisão  e  parece-nos  qne  nenbum  outro  mesmo 
até  agora. 

Mas  referindo-se  áquelle  decreto  cuja  índole  é  a  da 
nossa  lei,  diz  Álvaro  Vil  leia,  de.ccrevecdo  a  constituição  evo- 
lutiva da  revisão  no  direito  portognez : 

cVè-se  pois  qne  a  revista  crime  da  legislação  liberal 
é  bem  diversa  da  velba  revista  crime,  possível  em  todos  os 
casos  e  a  todo  o  tempo.  Emqnanto  esta  se  destinava  a  reme- 
diar o  erro  judiciário^  sempre  que  elle  se  mauifestasse, 
aqnella  tende  a  prevenil-o,  fazendo  parte  integrante  da  acção 
judiciaria  penal,  como  nm  recurso  ordinário. 

«Faltava  assim  (como  entre  nós  até  1890)  um  remé- 
dio jurídico  para  conseguir  a  emenda  de  ama  sentença  er- 
rónea já  passada  em  julgado.  O  recurso  á  graça  soberana 
era  o  único  meio  de  preencher  a  lacuna.  Todavia,  o  exem- 
plo da  França,  cojas  instituições  foram  tantas  vezes  imita- 
das (e  cojas  leis,  diremos  nós,  a  monarchia  brazileira  tan- 
tas vezes  copiava)  nas  nossas  reformas  liberaes,  e  a  nova 
tbeoria  da  liberdade  que  tanto  attendia  aos  direitos  iodivi- 
duaes,  em  breve  determinaram  o  reapparecimento  da  re- 
visão-crime,  não  como  uma  graça  dos  reis,  mas  como  nm 
direito  dos  cidadãos. 

«A  reforma  jadiciaria  de  13  de  Janeiro  de  1837,  imi- 
tando, mais  ou  menos,  o  código  de  instrucção  criminal  fran- 


*  Colltcção  de  Diplomas  Diversos  expedidos  pelo  Ministério 
da  Justiça.  Lisboa,  Imprensa  Nacional — 1895.  Âo  notável  Estadista, 
auçtor  desses  diplomas,  daqui  agradeço  a  gentileza  da  remessa  de  nm 
exemplar  que  ainda  mais  me  vincula  a  elle  por  sincera  gratidão. 
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cez,  permitUo  a  revisSo  crime  dos  casos  de  existência  de 
duas  sentenças  contradictoría^  (arl.  402);  de  conde" 
mnação  de  alguma  testemunha  por  perjúrio  (arl.  404); 
€  de  condemnação  de  algum  dos  jurados^  ^U6  inter- 
viessem na  sentença,  por  suborno  ou  peita  (art.  407). 
Era  concedida  pelo  sopremo  tribUDal  de  jastíça,  depois  de 
promovida  pelo  procurador  geral  da  coroa,  ex-officio  oq 
a  reqnerimento  dos  condemoados,  e  offecloada  em  nm  jaizo 
de  primeira  .iastancia  diverso  daqaelle  que  tivesse  proferido 
o  primeiro  jalgamento  (arts.  402,  404  e  407).  Transparece 
claramente  nestas  disposições  a  inflaeocia  do  código  fran- 
cez,  tanto  na  limitação  do  numero  de  casos  de  revisão,  como 
na  perfeita  identidade  de  dous  dentre  elles,  e  na  competên- 
cia dos  tribnnaes  para  concedêl-Or  e  efTectaala,  (cod.  de 
instr.  crím.  francez,  arts.  443  e  segs.).  Nota-se  comtndo, 
um  ponto  de  superioridade  da  nossa  lei  sobre  o  código  fran- 
-  cezy  qnal  é  o  facto  de  não  tornar  dependente  de  uma  ordem 
do  ministro  da  justiça  o  processo  para  a  concessão  da  re- 
visão (cod.  cit.  art.  444). 

Bastava  que*  o  procurador  geral  da  coroa,  ex-offtcio 
ou  a  requerimento  do  réo,  promovesse  aquelle  processo 
(arts.  154,  n.«  4  e  169). 

cO  systema  da  reforma  judiciaria  de  1837  foi  adoptado 
na  sua  integra  pela  novíssima  reforma  judiciaria  de  21  de 
Maio  de  1841;»  anuo  em  que  foi  votada  também  entre  nós, 
no  Brazil,  a  famosa  lei  n.  261  de  3  de  Dezembro,  mais  de 
intuitos  políticos  auctoritaríos,  do  que  judiciários  ou  ao  me- 
nos individuo -sociaes. 

O  erudito  auctor  completa  a  sua  descri  pção  de  todas  as 
phases  evolutivas  do  famoso  instituto  no  periodo  que  de- 
corre entre  o  nosso  velho  direito  commum  e  o  ultimo  es- 
talo do  direito  portuguez,  expondo  e  fazendo  a  crítica  dos 
trabalhos  e  projectos  sobre  o  assumpto  da  plêiade  brilhante 
de  Levy  Maria  Jordão,  Navarro  de  Paiva,  Francisco  Medei- 
ros, Júlio  de  Vilhena  e  António  de  Azevedo.  ' 

Durante  a  monarchia,  quanto  á  legislação,  e  até  agora 
quanto  á  doutrina,  não  obstante  a  reforma  radical  republi- 


1    Álvaro  Villela,  Obr.  cit.  cape.  13  —  15. 
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caoa,  é  este  um  dominio  inexplorado  podeodo-se  inscrever 
abl  o  sabido  hic  jacent  leonês. 

Também  o  pbenomeoo  d3o  tem  caracter  especial,  mas 
accentúa-se  de  modo  geral»  comparando-se  a  monarchia  do 
Brazil  com  a  portogneza  em  matéria  de  legislaçio. 

Si»  por  exemplo,  o  nosso  cod.  criminal  de  4830  ser- 
via de  fonte  ao  portagaez  de  1852,  o  actaal  teve  como  nma 
de  saas  fontes  o  novo  portnguez  de  4886. 

Nós  n3o  temos  código  civil,  e  regemo-nos  pelo  antigo 
direito  portnguez  substituído  em  Portngal  ha  mais  de  30 
aonos,  que  marca  ama  gerado* 

O  código  commercial  brazileiro  defeituoso  como  6  pe- 
las lacunas  e  até  a  redacçSo  dos  textos,  para  ser  uma  ver- 
gonha para  nós  basta  dizer  que  é  de  1850,  quando  os  pai- 
zes  civilisados,  na  ultima  metade  deste  século  n9o  têm  re- 
formado as  suas  leis  commerciaes»  talvez  as  mais  progres- 
sivas» uma  vez  somente.  Perdôe-se-nos  a  digressão. 

Opportunamente  nos  occuparemos  da  ultima  legislação 
portugneza  sobre  a  revisão. 

15.  Uma  questSo  ventilada  pelos  auctores  é  a  de  sa- 
ber, si  a  revisão  é  somente  admissível  quando  se  trate  de 
innocencia,  ou  também  no  caso  em  que  se  trate  de  admitUr 
uma  escusa,  justíQcativa,  ou  de  eliminar  uma  aggravante  ? 

De  certo  também  neste  caso.  ^ 

Esta  questão  está  resolvida  pelo  nosso  direito. 

A  Constituição  Federal,  art.  81\  faculta  a  revisão,  em 
beneficio  dos  condemnados,  para  reformar  ou  confirmar 
a  sentençai  a  não  ser  o  limite  que  estabelece  no  mesmo  art. 
de  que  ena  revisão  não  podem  ser  aggravadas  as  penas 
da  sentença  revista.  (§  2."") 

Por  argumento  logicamente  deduzido  dessas  disposi- 
ções, é  admissível  a  acceitação  de  escusas  ou  justiScativaSi 
assim  como  eliminação  de  aggra vantes. 

O  Decr.  n.  848  de  4890,  no  art.  9,  n.""  UI,  §  2.%  tam- 
bém diz  que  a  a  pena  poderá  ser  relevada  ou  attenuada. 

O  mesmo  diz,  referindo-se  a  essas  disposições  o  Re- 
gimento do  Supremo  Tribunal,  art.  1 5,  §  i.^"— para  refor- 


^    Sohwarze,  KommerUar   von    deiAtsche   Strafprozessordung^ 
pag.  546,  apiêd  Alimona  cit. 
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mar  a  sentença  sem  aggravaçSo  da  peaa  Delia  imposta;— 
e  DO  art.  101,  §  l."",  letra  b  «seatença  para  a  qaaliflcaçio 
OQ  classiScaçSo  do  facto,  applicaçSo  da  lei,  ou  imposiçSo  da 
peoa,  arguida  de  errónea,  falsa  ou  iDJuridica.» 

Finalmeute  a  Lei  d.  221,  de  189i,  no  art.  7i|  além 
de  outras  disposições,  estabelece  no  §  e."",  que  «si  o  tribu- 
nal verifícar  que  a  pena  imposta  ao  condemnado  não  cor- 
responde ao  grão  em  que  se  acha  incurso,  reformará  a 
sentença  condemoatoria  nessa  parte,  salvo  a  disposição  do 
§  7.^. 

Este  §7.''  diz  que  «em  bypothese  alguma  poder-se-ha 
na  sentença  aggravar  a  pena  imposta  ao  condemnado.^ 

Ora  de  todas  essas  disposições  se  infere  que  é  admis* 
sivel  a  prova  de  circumstancias  attennanies  e  a  eliminação 
de  aggra vantes,  que  sSo  justamente  os  elementos  que  po- 
dem fazer  variar  o  gráo  da  pena. 

Quanto  ás  dirimentes,  escusas  ou  justificativas  e  certas 
excepções  que  embaraçam  ou  impedem  o  exercício  da  acção 
penal  (rod.  penal,  arts.  27,  32  e  335),  a  preterição  da  pro- 
posta de  taes  questões  preceituada  na  lei  (Decr.  n.  848, 
arts.  87  e  88)  importando  nullidade  manifesta,  como  impor- 
tando injustiça  notória  desattender  os  factos  provados  sobre 
que  repousarem,  conforme  nosso  direito  actual,  é  visto  que 
os  casos  respectivos  reentram  no  conceito  da  revisSo  e  es^ 
tSo  subordinados  aos  principios  geraes  que  a  regulam,  isto 
è,  si  se  tratar  de  caso  de  revisão. 

E  a  razão  é  evidente,  como  muito  bem  diz  Alimena,  o 
interesse  social  e  individual  subsiste  tanto  quando  se  trate 
de  eliminar,  por  exemplo,  a  premedítação  sobre  que  failsa- 
menle  depõz  qualquer  testemunha,  como  quando  se  trate  do 
negar  a  qualidade  de  próximo  parente  reconhecida  por  uma 
sentença.  ^ 

Quanto  a  estas  questões,  observa  muito  bem  Majno, 
« não  ser  justo  que  as  sentenças  devam  necessariamente  ser 
todas  penaes,  e  de  condemnaçio,  porque  pôde  dar-se  que^ 
um  crime  pelo  qual  houve  condemnação  contra  uma  pessoa 
c  se  prove  depois  que  foi  commettido  por  outra  contra  a 
qual  haja  obstáculo  para  proferir  condemnação.  >   Por  ex. : 


<    Obra  cit,,  pag.  46. 
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am  farto  attríbnido  a  am  estranho,  se  prova  depois  ter  sido 
commettido  por  um  parente  oa  affim  do  prejadicado,  contra 
o  qual  não  se  dá  ac^o  penal  (cod.  pen.,.  art.  335).  Oa  o 
calpado,  novamente  descoberto  é  favorecido  por  nma  amnis- 
tia ;  OQ  se  descobre  qae  o  crime  foi  ^commettido  por  ama 
oatra  pessoa,  a  favor  da  qual  ba  circumstancías  derímentes 
(falta  de  discernimento  em  um  menor  de  14  annos;  loucura 
oa  furor  morboso,  desde  que  a  chamada  irresponsabilidade 
moral  será  raz9o  de  absolver ;  a  legitima  defesa  nos  crimes 
de  sangue).»  ^ 

De  accordo  com  o  nosso  direito  é  a  mesma  solução 
admittida  pelos  códigos  austríaco,  §  353 ;  allemão,  §  399 ; 
ttoruegnez,  §  4i4 ;  e  pela  lei  belga  de  13  de  Maio  de  189S. 

A  mesma  doutrina  tem  sido  conBrmada  por  muitos 
arestos  do  nosso  Supremo  Tribunal  Federal,  como,  por 
exemplo,  nas  Revisões  n.  19,  32  e  46  de  1895  e  n.  195 
de  1897  sobre  questões  de  menorídade  e  legitima  de- 
'fesa.  « 

Uma  outra  questão.  E'  suscitada  por  AÍimena,  a  de  sa- 
ber, si  seja  admissível  a  revisSo  de  uma  sentença  de  con- 
demnação  com  o  fim  nnico  de  applicar  uma  nova  lei  mais 
branda? 

A  questSo  nos  interessa  diante  do  art.  S.""  do  nosso  có- 
digo penal. 

Alimena  a  resolve,  dizendo  que  si  é  constrangido  a  re- 
conhecer que  uma  semelhante  correcção  de  sentença,  (si 
também  se  quer  admittil-a)  nunca  poderá  entrar  na  orbita 
da  revisSo,  porque  se  trata  de  cousa  muito  alheia  á  ella. 

E'  esta  a  doutrina  também  firmada  pelo  nosso  Supremo 
Tribunal  em  innumeros  arestos,  mandando  que  o  juiz  ou 
tribunal  competente  faça  a  conversão  da  pena,  e  somente 
intervindo  no  caso,  para  corrigir,  quando  lhe  é  submettído 
om  pix)cessd  de  revisão,  em  que  a  conversão  já  procedida 
da  pena  está  errada. 


^  Majao,  Delia  reviaione  dei  processi  pennli^  no  «  Ârchivio 
di  Fsiehiatria,  Soienze  penali  et  Antropologia  criminale,  >  vol.  5, 
pag.  254. 

«  O  Direito^  voIb.  66,  pag.  390;  72,  pag.  389;  Sup.  Trib.  de 
Justiça.— Jurisprudência^  etc.  de  1895,  n0. 154, 156  e  166,  pag.  207, 
209  e  222. 
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« E'  coDOrmada  a  sentença  coDdemnatorb,  ficando  salvo 
ao  recorrente  o  direito  de  requerer  á  aoctorídade  compe- 
tente a  conversão  da  pena  mais  gra?e  para  a  mais  leve, 
de  conformidade  com  o  art.  3."*,  §  onico  do  Código  Penal. 

cO  Supremo  Tribunal  só  exerce  tal  attríbaiç3o  em  ul- 
tima instancia,  para  emendar  o  erro  que  a  respeito  tenba 
sido  commettido  pelos  juízes  inferiores  ou  tribnnaes  dos 
Estados  > :  Revisão  n.  40  de  4895. 

No  mesmo  sentido:  Revisões  ns.  37,  44,  53,  59  e  89 
de  1895;  ns.  73,  96,  102,  107,  123,  132,  137  e  158  de 
1896;  e  n.  227  de  1897.  ' 


VI.  Ainda  a  theoria  da  revisão 


16.  Alimena  censura  a  legislação  de  seu  paiz  por  en- 
cerrar ainda  a  revisão  dentro  de  apertados  limites  e  procura' 
justificar  a  sua  opioiSo,  exemplificando  casos  que  ficaram 
foca  do  dominio  da  lei  italiana. 

Entretanto  Grippo  e  Majoo,  dentre  outros,  opinam  que 
o  código  do  processo  italiano  contém  em  embrySo  todas  as 
bypotheses  nas  quaes  rasoa?eImente  se  possa  admittir  a  re- 
visão e  que  se  trate  só  para  completar  o  instituto  de  ^  des- 
envolver os  principios  geraes  que  dominam  os  arts.  688  — 
691  do  mesmo  código.»  ' 

Ao  contrario,  Puglia  diz,  que  os  casos  contemplados 
pela  lei  italiana  s3o  taxativos,  porque  se  trata  de  uma  de- 
rogação  do  principio  da  irrevogabilidade  do  julgado,  e  por- 
que a  lei  do  modo  porque  está  redigida,  não  contém  a  enun- 
ciação dum  principio,  mas  a  enunciação  determinada  de 
três  casos  especiaes,  excepcionalmente  reconhecidos  como 
causas  legitimas  dum  julgamento  de  revisão.  ' 


<  Jurisprudência  cit.  de  1895,  paga.  208,  215,  222,  224,  228 
e  229;  de  1896,  pags.  239,  240,  241, 244,  248,  263, 264  e  322 ;  O  Di- 
reitOj  vol.  73,  pag.  550. 

*  Grippo,  Delia  revisione  dei  giudicati  penali,  na  Reviata 
firll  Filangieri, »  1878;  Majno,  Archivio  cit.  V,  fase.  2-3. 

*  Puglia,  Manuale  cit,,  pag.  353. 
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E  ama  vez  qne  já  sabimos  qaasi  dos  prtDCipios  geraes 
para  occopar-nos  restríctamente  e  só  da  matéria  da  revisSo, 
seja-nos  lidto  transcrever  do  nosso  citado  discurso  os  se« 
gnintes  períodos  que  attestam  a  prioridade  de  nossa  humilde 
opinião  sobre  taes  assumptos,  tão  discutidos  depois  dessa 
época  a  que  alludo,  pela  natural  evolução  das  ideias  posi- 
tivas que  cada  vez  mais  dominam  as  sciencias  penaes. 

Nós  discutiamos  no  Congresso  Constituinte  o  projeeto 
da  Constituição  Federal  de  24  de  Fevereiro  de  1891,  ora 
vigeote,  quando  diziamos : 

Mas  uma  outra  instituição  que  tem  feito  muito  mal  ás 
sociedades  actuaes,  que  é  mantida  nas  monarchias  e,  o  que 
é  peior,  também  nas  republicas,  contra  todos  os  princípios 
de  uma  organisaçso  regular  da  repressão,  é  o  intitulado  di- 
reito de  graça  com  a  extensão  e  a  força  que  admira  ainda 
conservar. 

Comprebende-se  perfeitamente  que  em  certa  época  fosse 
uma  prerogativa  do  poder  soberano,  do  príncipe  ou  do  rei, 
o  direito  de  graça,  como  consequência  dos  poderes  mages- 
tatícos  até  attribnidos  aos  imperantes  por  delegação  da  di- 
vindade. 

Mas  não  se  compadece  absolutamente,  e  isto  é  sem  du- 
vida innegavel,  com  uma  organisação  democrática,  seja  uma 
monarchia  representativa  ou  uma  republicai  o  direito  de 
graça. 

E'  um  acto  de  poder  judiciário  o  que  pratica  o  poder 
legislativo  ou  executivo  agraciando. 

E  onde  quer  que  os  poderes  se  achem  na  evolução  dos 
governos  que  attingh-am  a  pbase  representativa,  perfeita- 
mente diSerenciados,  nenhum  delles  deve  ter,  a  não  ser  por 
abuso,  OGcasião  de  invadir  a  espbera  de  qualquer  dos 
outros,  nsurpando-lhe  fancções,  sem  prejudicar  a  divisão 
ou  se{Niração  que  deve  subsistir  entre  elles,  porque  importa 
uma  garantia  do  livre  exercício  daquellas  mesmas  fnnoções 
autónomas  e  da  própria  liberdade  politica. 

Isto  acarretaria  as  mais  desastradas  e  prejudiciaes  con- 
sequências, pois  é  em  taes  condições  que  assenta  o  desejado 
equilíbrio  dos  poderes  públicos,  harmónicos,  mas  indepen- 
dentes. 

Assim  si  o  direito  chamado  de  graça  por  sua  mesma 
natureza  e  consequências  é  um  acto  purameiUe  judiciário^ 
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é  impossível  e  até  absurdo  aote  todos  os  príDcipios  qae 
possa  elle  ser  conferido  já  ao  poder  executivo,  já  ao  CJon- 
gresso,  como  está  declarado  do  art.  33  d.  32  e  art.  47  d.  6 
do  projecto  de  Goostituicao  e  aos  qaaes  voa  mandar  emen- 
das sappressivas,  propondo  ao  mesmo  tempo  qoe  se  addile 
á  disposição  do  art.  65  e  sob  o.  5  qne  é  também  defeso 
aos  estados :  « perdoar  ou  commutar  penas  impostas  por 
crimes  commons  ou  de  responsabilidade.» 

Sem  sahir  da  esphera  da  orgaoisaçao  judiciaria  e  por- 
tanto da  alçada  do  mesmo  poder  judiciário,  a  reforma  e  me- 
lhoramento da  legislação  podem  facultar  a  adopção  de  ins- 
titutos para  supprir  a  aboliçio  do  direito  de  graça,  como 
o  sejam  o  da  sentença  condicional,  o  do  livramento  con- 
dicional, o  da  revisão  dos  processos,  de  qae  trata  o  art. 
58  n.  III  e  o  art.  80  do  projecto  e  em  summa  o  mesmo  se 
obterá  pela  orgauísaçSo  de  um  systema  de  repress3o  rega- 
lar e  racioDal. 

Já  o  mesmo  nSo  direi,  e,  isto  sem  incobereocia  e  con- 
tradição, como  vereis,  em  relação  á  amnistia,  que  é  am 
acto  de  natureza  puramente  politica,  de  qae  infelizmente  em 
círcamstancias  difficeis  e  melindrosas  é  mister  lançar  mSo, 
em  casos  extraordinários,  para  os  qaaes  por  isso  mesmo 
n2o  se  podem  prescrever  normas,  como  slo  os  de  explosões 
partidárias,  os  de  commoções  publicas. 

Ahi  a  amnistia  produz,  muita  vez,  resultados  benéfi- 
cos, quando  a  pumçao  n3o  os  produziria  oa  prodaziria  jus- 
tamente effeíto  contrario  ao  que  se  tinha  em  vista.  ^ 

Isto  dito  em  relação  ainda  a  certos  princípios  geraes ; 
antes  de  apreciarmos  os  caso3  legaes  ou  causas  legitimas 
de  revisão,  convém  notar  que  não  ha  uniformidade  nas  le-. 
gislações,  quanto  á  natureza  das  infracções  qae  podem  dar 
lagar  á  revisão. 

Na  Itália,  diz  Alimena,  qae  nunca  se  pensou,  bem  que 
os  artigos  respectivos  do  cod.  do  processo  (688  a  690)  fal- 
lem  de  crime  que  a  revisão  nio  padesse  applicar-se  em 


^  *A  constituição  federal  e  as  sciencias  penaes  —  discano 
pronunciado  no  Congresso  Naoional  na  sessio  de  28  de  Janeiro  de 
1891  pelo  Dr.  JoAo  Vieira  de  Aranjo,  deputado  pelo  Estado  de  Per- 
nambuco» —Bio  de  Janeiro,  Imprensa  Nacional,  1891,  pag.  22. 
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matéria  correccional;  a  primeira  parte  do  art.  693,  de 
modo  moito  claro,  estende  a  applicabílidade  dos  arts.  688 
a  691  tâmbem  ás  seoteocas  dos  Iríbnoaes*  Ora  desde  qae 
o  cod.  ilaliaoo,  abaadcaando  o  methodo  da  tripartição  nSo 
falia  seoão  aoicamente  dos  delictos,  esse  conceito  fica  maito 
mais  Armado.  E'  noanimemente  acceito  também,  igualmen- 
te, qae  a  re?isSo  seja  concedida  contra  as  sentenças  de 
qaalqaer  jarísdicção* 

Alimena  cita  o  cod.  hollaodez,  art.  375,'  que  falia  de 
condemaaçSo  em  geral  sem  limitaçlo  alguma ;  o  cod.  da 
Hoamania,  arts.  445  a  447,  qae  limita  a  revisão  á  condem- 
nação  por  crime,  mas  Ibe  parece,  segundo  Frotostiteanu, 
qae  a  jorispradencia  vae  atteouando  o  rigor  de  disposição 
tão  rígida  até  a  aJmittil-a  também  nos  delictos. 

Na  Saissa,  pela  lei  federal,  §  159,  ella  é  limitada  só 
aos  crimes  de  competência  do  jary. 

O  escriptor  portagaez  que  tantas  vezes  temos  citado, 
Álvaro  Villela,  discntíndo  longamente  o  tríplice  problema, 
da  amplitude  dos  casos  em  qae  deve  ser  admíttida  a  revi- 
sSo,  da  qualidade  das  infracções  a  que  deve  applicar-se,  e 
do  seu  exercício  depois  da  morte  do  accusado,  faz  estas 
observações  sobre  os  dous  primeiros : 

Quanto  ao  primeiro  problema,  c  dois  systemas  princi- 
pae4  se  defrontam  na  sua  solnçSo,  o  systema  um  pouco 
moderado  dos  que  sustentam  que  a  revisão  só  deve  permit- 
tir-se  em  alguns  casos  bem  determinados  e  taxativamente 
marcados  na  lei,  que  podemos  chamar  systema  casuis- 
ticOj  e  o  systema  radical  dos  que  defendem  a  sua  admissão 
sempre  que  occorram  circnmstancias  demonstrativas  da  exis- 
tência de  um  erro  judiciário,  que,  embora  com  menos  pro- 
priedade, denominaremos  systema  generalisador  (pag.  254). 

cGom  a  questão  fundamental  que  acabamos  de  tratar 
anda  ligada  uma  questão  secundaria  de  fácil  solução.  Con- 
siste em  determinar  si,  admíttido  o  systema  generalisador, 
deverá  estabelecer-se  uma  uoica  formula  comprebensiva  de 
lodos  os  casos  de  erros  judiciários  on  proceder-se  em  har- 
monia com  as  legislações  qne  fazem  uma  enumeração  exem- 
plificativa de  hypotheses  de  revisão  e  a  completam  com  um 
preceito  genérico  para  as  hypotheses  imprevistas... 

c  Confessando  a  pequeníssima  importância  da  questão, 
decidima-Aos  pela  adopção  exclusiva  d'nma  formula  gene- 
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rica  qoe  possa  abranger  todos  os  casos  de  erros  jadida- 
rios  (pag.  284).  i 

Nós  preferimos  o  primeiro  alvitre. 

Discutindo  o  segnndo  problema,  o  mesmo  anctor  ma- 
nifestasse pela  adopção  do  instituto  em  todas  as  íofracções, 
as  contravenções  inclnsive,  sendo  qne  o  direito  portngnez 
admítto  a  revisão  nos  delidos^  oa  julgados  correccionaes, 
conforme  a  lei  de  1896. 

17.  Agora,  passando  ao  objecto  ou  matéria  da  revi- 
sSo,  entre  nós,  considerando-se  por  outro  lado»  a  legislaçio 
Yigeote  e  autos  de  tudo  o  decreto  n.  848,  de  4890,  este 
que  preparou»  com  as  disposições  que  estabeleceu  o  func- 
cionameoto  da  justiça  federal  — dispoz  sobre  a  revisão  que 
este  recurso  é  facultado  exclusivamente  aos  condemnados 
que  o  interporão  por  si  ou  por  seus  representantes  legaes 
nos  crimes  de  todo  o  geoero,  exceptuadas  as  contravenções. 

Acbo  que  neste  ponto  andou  bem  avisado  o  Governo 
Provisório  e  o  seu  illostre  ministro  da  Justiça. 

Mas  o  que  succede?  O  decreto  imp5e  esta  excepção»  e 
apezar  de  ter  sido  adoptada  no  Regimento  do  Supremo  Tri- 
bunal, a  lei  guardou  silencio. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  tem  admittido  a  revisão 
até  em  simples  contravenções,  com  o  fundamento  de  que 
«a  Constituído— art.  81,  dispondo  com  generalidade,  não 
admittiu  a  limitação  do  Decr.  n.  848  de  U  de  Outubro  de 
1890,  art.  9,  n.  Ill»:  Revisõescrimes,  ns.  168  de  1896; 
222  e  229  de  1897  (Jurispr.  cit.  n.  218,  pag.  260;  O  Di- 
reito,  vol.  75,  pag.  64;  e  Revista  de  Jurisprudência, 
vol.  2.\  pag.  51). 

Esta  jurisprudência  não  tom  fundamento  jnridico  e  oon« 
tra  ella  tem  protestado  os  respectivos  ministros  Américo 
Lobo,  Hermínio  do  Espirito  Santo,  Belfort  Vieira  e  talvez 
algum  outro. 

O  fundamento  da  interpretação  è  inacceitavel,  porque 
a  Constituição  no  art.  81,  §  l.""  diz  que  «a  lei  marcari  os 
casos  e  a  forma  da  revisSo.»  O  Decr.  n.  848  de  1890,  art. 
9.^  n.  in,  §  1.^,  excluiu  expressamente  da  revisão  as  con- 
travenções. 

Consoante  com  elle,  o  Regimento  do  Tribunal  posterior 
á  Constituição,  art.  15,  §  4.<»,  adoptou  essa  exclusão. 

Finalmente,  a  lei  n.  221  de  20  de  Novembro  de  1894 
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que  até  agora  é  a  orgânica  do  artigo  constitocional  e  mar- 
coa  os  casos  e  a  forma  da  revisSo,  embora  goarde  silen- 
cio acerca  das  cootraveocSes,  implicitamente  as  exclnia  da 
revisKo,  porqoe  declara : 

cl.''  —  DO  art.  54,  qne  além  dos  embargos,  só  teem  la- 
gar na  jnstiça  federal  os  seguintes  racnrsos : 

( Vill.  A  revisão  dos  processos  criminaes  nos  termos 
do  art.  81  da  Gònstitafçio  e  do  art.  9.^,  Ill  do  decreto  n. 
848  de  4890.» 

2.'^— porque  ainda  diz  a  lei: 

c  Art.  74.  A  revisão  dos  processos  criminaes  findos,  de 
qne  trata  o  art.  9.®  n.  III  do  decreto  n.  848  de  1890,  es- 
tende-se  aos  processos  militares  e  será  regulada  do  modo 
segointe» :  (segue  o  texto  de  todo  artigo). 

3.* — e  finalmente,  porque,  diz  a  lei  no  mesmo  art.  74 : 

c§  8.®  Na  revisSo  serio  observadas  qnaesqner  outros 
disposições  do  decreto  n.  848  de  1890  e  o  processo  esta- 
belecido no  regimento  interno  do  Supremo  Tribunal  Fede- 
ral, na  parte  não  alterada  pela  presente  lei.» 

Si,  portanto,  a  lei  regulamentando  a  ConstitaiçSo,  re- 
vigora o  decreto  e  o  regimento  e  nSo  altera  ou  não  snp- 
prtme  a  excepção  das  contravenções,  como  não  appllcal-a 
em  face  delia  mesma  ? 

A  lei  não  é  explicita,  mas  implicitamente  manteve, 
guardou  a  excepção  prevista  nas  disposições  citadas  então 
vigentes. 

<  A  Consolidação  das  Leis  referentes  á  Justiça  Fede- 
ral», approvada  pelo  Decr.  n.  3084— de  5  de  Novembro 
de  1898,  comprebendendo  a  revisão  nos  arts.  342  a  351, 
silencia,  não  se  podendo  inferir  delia  elemento  algum  de 
interpretação  do  caso  questionado. 

Sraí,  não  ba  maior  inconveniente  do  que  estabelecer-se 
^visão  de  processo  quando  se  trata  de  meras  contra- 
venções, por  isso  que  o  Sopremo  Tribunal  fica  obrigado  a 
proceder  da  mesma  forma  que  nos  outros  casos,  podendo 
acontecer  que  um  numero  extraordinário  de  indivíduos  con- 
demnados  por  contravenções  não  deixe  de  interpor  o  seu 
recurso. 

A  legislação  francesa,  por  exemplo,  estabelece  a  revi- 
são nos  processos  de  crimes  e  delictos;  como  sabeis,  bzem 
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em  França  esta  dbtioo^o;  exclaem,  portanto,  as  contra- 
▼eoções. 

Uma  legislacSo  muito  adiantada  nesta  matéria  é  a  at- 
lemã.  O  código  allemão,  é  ye^dade^  admitte  a  revisSo  em 
processos  que  nós  podemos  chamar  de  contravenções;  mas 
é  preciso  fazer  a  critica  desta  legislação  para  se  vèr  por 
que  moli?o  nella  se  estabelece  a  revislo  nesses  casos,  e  a 
razSo  é  facil  assim  de  saber-se,  isto  é,  qoe  em  todos  os  pai- 
zes  onde  se  tem  dado  mníto  elasterio  ao  instituto  da  revisSo 
tem-se,  ao  contrario,  restringido  excessivamente  e  soppri- 
mido  mesmo  em  muitos  casos  o  da  appellaçSo. 

Quer  o  império  alIemSo,  quer  a  Áustria,  que  teem  leis 
muito  avançadas  neste  ponto,  teem  limitado  muito  o  recurso 
de  appeliação,  negando-o,  mesmo  em  innumeros  casos,  e 
por  isso  ampliaram  demasiadamente  o  instituto  da  revisão, 
estendendo-o  até  as  infracções  qne  os  francezes  chamam, 
como  nós  chamamos,  de  contravenções. 

A  estatística  pôde  vir  em  nosso  auxilio  neste  assumpto 
e  por  isso  far.emos  aqui  um  resumo  da  que  registraremos 
no  final  deste  trabalho. 

Eis  o  resumo  de  taes  dados : 

Em  França,  de  1882  a  1893  inclusive,  em  doze  au- 
nos,  houve  apenas  treze  revisões,  uma  por  anno. 

Na  Itália,  de  1887  a  1894  inclusive,  isto  6,  em  oito 
annos,  houve  sete  revisões  comprehendendo  28  coodemna- 
dos,  dos  qnaes  12  foram  condemnados  e  16  absolvidos.  Isto 
quanto  ao  jory. 

Nos  crimes  da  competência  dos  tribunaes  constava  que 
em  1893  tínha  havido  um  recurso  e  em  1894,  cinco. 

Na  Áustria  em  cinco  annos,  de  1890  a  1894,  houve  o 
elevado  numero  de  1.168  revisões  de  condemnações  e  ab- 
solvições ;  mas  a  julgar  pelas  nossas  do  anno  passado  é 
pouco  mais  do  mesmo  numero  por  anno,  o  qne  oonstitae 
enorme  desproporção. 

Finalmente,  na  Âllemanha  de  1881  a  1893,  isto  é,  em 
13  annos,  houve  1.684  revisões  com  muitas  variantes  na 
percentagem  dos  condemnados,  absolvidos  ou  de  processos 
annollados,  sendo  baixa  a  dos  condemnados. 

Estes  dados  extrahi-os  da  monographia  sobre  o  assum- 
pto do  notável  professor  Alimena  da  Universidade  de  Nápo- 
les, que  tanto  temos  citado. 
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Mas,  Qa  Âllemanha,  em  1893,  d  é  deste  paíz  qae  ha 
sobre  a  matéria  estatísticas  mais  completas,  oota-se  que 
hoare  403  rei^is5es. 

Entretanto  vejo  do  nltimo  relatório  do  illnstre  Ministro 
da  Jastíça  actual  qne  do  aDDO  passado  havia  141  processos 
chamados  de  revisão  do  oosso  Snpremo  TriboDal. 

Ora,  é  mais  da  terça  parte  do  Domero  de  revisões  do 
império  allemâo. 

Nós  dSo  temos  18  milhões  de  habitantes  e  a  Allema- 
oha,  íQcIaida  a  AIsacia  e  Loreoa,  tinha  em  Dezembro  de 
1895,  53.782:698  habiUotes,  isto  é,  pelo  meoos  o  triplo 
da  nossa  popalaçio. 

Ha  pois  desproporção  completa,  maxime,  si  se  alten- 
der  qoe,  ao  contrario  da  Allemaoha,  nós  temos  em  certos 
casos  o  chamado  protesto  por  dovo  joigameato  por  parte 
do  réo,  seodo  hciUmo,  e  por  assim  dizer  barateiado  aqoi» 
o  qoe  é  alli  muito  regatelado,  isto  é,  o  recurso  de  appel- 
lagão,  qualquer  qne  seja  o  tribunal  que  julgue,  desde  a 
mais  leve  cootravea^^o  até  o  maior  crime  no  jury  ou  fora 
do  jury. 

Não  se  explica,  pois,  como  apparece  aqui  tão  grande 
numero  de  revisões. 

Eu  só  explico,  não  porque  se  tenham  dado  essas  revi- 
sões DOS  casos  regulares,  normaes ;  mas  pelo  que  a  lei  actual 
tem  feito  do  Supremo  Tribunal,  isto  é,  uma  espécie  de  tri- 
bunal de  cassação,  de  tribunal  de  terceira  instancia,  de  modo 
gue  julga  as  chamadas  revistas  e  de  novo  as  appellações, 
já  julgadas  pelas  justiças  locaes  do  Districto  Federal  e  dos 
Estados,  causas  essas  todas  com  as  qoaes  nada  tem  que  vèr 
a  União,  como  organisação  federal. 

Passemos  agora  aos  casos  ou  ás  causas  verdadeiras  e 
legitimas  de  revisão:  deixando  de  parte  as  revistas  e  appel- 
lações muito  mal  enxertadas  na  legislação  vigente. 

A  lei  que  regula  entre  dós  este  pooto  é  quasi  que  ex- 
clusivamente, póde-se  dizer,  a  citada  de  1894 ;  mas  as  dis- 
posições dessa  lei  que  podem  ser  acceitas,  que  estabelecem 
os  casos  de  revisão  propriamente  ditos,  estas  disposições, 
digo  eu,  são  muito  defeituosas,  são  mesmo  muito  lacuno- 
sas,  apezar  da  lei  estabelecer  em  algumas  das  alludidas  dis- 
posições uma  casuística  um  pouco  desenvolvida,  mas  que 
não  abrange  todos  os  casos,  nem  ao  menos  a  maioria  delles. 
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18.  Felizmente,  entre  nós,  a  ConstitaiçSo  Federal, 
arts.  59  n.  III  e  81  e  §§  estatain  sobre  a.revi^  em  dis- 
posições muito  genéricas  de  sorte  qne  a  lei  ordinária  pu- 
desse regnlal-a  do  modo  mais  conveniente  e  efScaz. 

E  si  as  disposi(^s  actualmente  vigentes  e  qne  já  ci- 
tamos, reguladoras  da  revisão  merecem  reforma,  esta  será 
muito  maisí  fácil  do  qne  si  tivéssemos  de  appellar  para  os 
tramites  de  qualquer  reforma  constitucional. 

Entre  nós  foi  a  citada  Lei  n.  221  de  1894  que  por  ul- 
timo regulamentou  os  casos  de  revisão.  Antes,  porém,  de 
apreciarmos  esses  casos  e  abi  estão  incluídos  os  casos  ty- 
picos  ou  clássicos  e  alguns  de  modo  melbor  do  qne  em  on- 
tras  leis  contemporâneas,  uma  observação  preliminar  é  ne- 
cessária. 

Nem  o  Decr.  n.  848  de  1890,  art.  O."»;).  III  e  seus  §§, 
que  precedeu  a  Constituição,  nem  os  actos  qne  succederam 
á  esta,  como  sejam  o  Regimento  do  Supremo  Tribnnal  Fe- 
deral, arts.  103  a  106,  nem  a  cít.  Lei  n.  221,  art.  74,  ex- 
tremaram o  conceito  da  revisão,  do  conceito  de  outro  re- 
curso chamado  entre  nós  de  revista  (cassação). 

Do  mesmo  modo  que  ainda  boje  o  instituto  da  revisão 
pão  está  extreme  do  da  graça  soberana  e  é  confundido  mes- 
mo algumas  vezes  com  o  de  cassação,  assim  aconteceu  que, 
entre  nós,  a  longa  tradição  do  direito  anterior  á  Republica 
concorresse  para  deixar  de  caracterisar-se  nitidamente  o 
novo  instituto  nesses  actos  natural  e  forçosamente  feitos  de 
afogadilho,  aliás  por  motivos  imperiosos  intoitivòs,  para  or- 
ganisar  e  reorganisar  a  nova  justiça  federal. 

Isto  posto,  nós  examinaremos  primeiramente  os  verda- 
deiros e  próprios  casos  de  revisão  e  só  de  revisão  e  mais 
tarde  quando  nos  occnparmos  da  forma  da  revisão  nos  re- 
feriremos ás  outras  disposiptes  da  lei  que  contem  casos  ina- 
dmissíveis como  de  revisão. 

Assim  diz  a  Lei : 

c  Art.  74.  A  revisão  dos  processos  críminaes  findos,  de 
que  trata  o  art.  9.''  n.  III  do  Deer.  n.  848  de  1890,  esten- 
de-se  aos  processos  militares  e  será  regulada  do  modo  se- 
guinte : 

.  c  §  1 .«  Tem  lugar  a  revisão : 

« S.""  Quando  a  sentença  condemnatoría  tiver  sido  pro- 
ferida por  juiz  incompetente,  suspeito,  peitado  ou  suboma- 
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do,  oa  qa^iodo  se  faodar  em  depoioieDto,  iostramento  oa 
exame  julgados  falsos;» 

ÂDtes  de  tado  reduziremos,  com  Alimena,  todas  as  can- 
sas de  revisão  á  uma  tríplice  foote,  porque  só  podem  ellas 
ter  por  origem  o  delicto  que  ioquínoa  e  vicíoa  o  processoi 
a  contradição  dos  julgados,  ou  a  inexisteocía  mesma  do  cri- 
me, ol^ecto  do  processo,  que  é  justamente  a  ordem  da  eun- 
meracio  seguida  pela  nossa  lei. 

A  primeira  causa  de  que  trata  a  transcripta  disposiç3o 
tem  por  fonte  o  crime,  em  uma  palavra. 

E'  no  dizer  de  Alimena  o  primeiro  caso,  talvez  o  mais 
sensível,  o  qne  é  dado  pelo  falso  testemunho.  Referindo-se 
a  esse  caso  e  aos  seus  congéneres,  que  a  disposiçSo  com- 
preliende,  diz  Garofalo:  O  falso  testemunho  posteriormente 
reconhecido  não  é  senão  um  dos  casos  em  qne  a  res  judi' 
cata  não  pôde  maister-se  pro  veritate,  por  vicio  intrínseco 
do  julgamento.  Si  a  prova  resultou  única  ou  principalmente 
dum  aoGumento  e  si  o  documento  foi  reconhecido  falso,  por- 
que deveria  deixar-se  subsistir  nma  sentenga  penal,  entre- 
tanto que  nma  sentença  civil  poderia  em  tal  caso  ser  re- 
vogada 1 

N3o  se  pôde  conceber  que  seja  justa  a  irrevogabilidade 
de  uma  sentença  fundada  sobre  um  documento  falso.  E  n3o 
é  possível  comprehender,  porque  nunca  o  reconhecimento 
deste  facto  deve  ter  um  valor  absolutamente  idêntico  ao  re- 
conhecimento da  declaração  falsa  de  uma  testemunha. 

Mas  isto  não  basta :  o  elemento  que  viciou  o  juizo  pôde 
ter  sido  também  a  corrupção  de  um  jurado  ou  de  um  juiz. 
Quando  este  facto  tenha  sido  provado,  a  sentença  perde 
moralmente  o  seu  valor :  porqoe  deveria  conserval-o  juri- 
dicamente? ^ 

Isso  justifica  a  disposição  de  nossa  lei  que  si  pecca  é 
por  ser  pouco  comprehensiva,  não  obstante  ser  casuística. 

19.  A  disposição,  além  da  testemunha»  compreheude 
o  perito,  mas  não  se  refere  ao  traductor  e  ao  interprete, 
como  fazem  os  nossos  projectos  do  código  penal,  de  1893, 


^    Gárofalo,  Ohr.  cit.,  pag.  100;  Dallox,  Repertoire,  cassa- 
tion  1556  e  sega. 
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art.  281 ;  e  de  1897,  art.  269;  referiodo-se  ao  falso  teste- 
munho. 

Esta  aniipliaç3o  tem  o  mais  largo  reconhecimento  na 
Anstría,  onde  do  falso  testemunho  se  chega  á  hypothese  de 
ama  acção  goalquer  paoivel,  commettida  por  uma  terceira 
pessoa.  ^ 

Os  interpretes  do  direito  francez,  commentando  a  lei 
de  29  de  Jnnbo  de  1867,  qoe  deu  novo  texto  ao  art.  443 
do  cod.  de  instr.  crim.  e  é  em  parte  uma  dísposi^o  paral- 
lela  á  da  nossa  lei,  tem  sempre  restringido  multo  essa  causa 
de  revisSo,  limitada  apenas  ao  falso  testemunho. 

Assim  Tamos  resumir,  com  Trebotien,  as  opiniOes  de 
Rodiòre,  Le  Setlyer,  Carnot,  Le  Graferend  e  Locré : 

Três  condições-^são  exigidas  para  essa  abertura  da  re- 
vis3o. 

a)  E'  mister  que  a  testemunha  seja  à  charge,  isto  é, 
tenha  deposto  contra  o  indiciardo  ou  accusado.  Mas  importa 
pouco  porque  pessoa  tenha  sido  produzida :  si  pelo  uso  se 
entende  por  testemunhas  à  charge  aquellas  que  tem  sido 
produzidas  pelo  ministorio  publico,  ou  pelo  queixoso,  esta 
interpretado  não  pôde  ser  admittida  aqui. 

b)  E'  mister  que  a  testemunha  tenha  sido  condem- 
nada  por  falso  testemunho:  si  uma  ordem  de  prisão  fosse 
expedida  contra  ella  poder- se-hia  sospender  a  executo  da 
sentença,  mas  não  rever:  no  caso  de  livramento  da  teste- 
munha aqnella  suspensão  Gearia  sem  efleito. 

Si  a  testemunha  accusada  de  falsidade  pôde  invocar  a 
prescripção,  ou  morre  antes  que  a  sentença  que  a  condemna 
tenha  obtido  a  força  de  cousa  julgada,  não  tem  lugar  a  re- 
visão. 

Estas  soluções  podem  parecer  rigorosas,  mas  ellas  são 
conformes  aos  principies :  è  mister  para  que  tenha  lugar  a 
revisão  neste  caso,  não  só  uma  prova  moral,  mas  uma  prova 
legal  de  falso  testemunho,  e  ella  não  pôde  ser  obtida  senão 
por  uma  condemuação  passada  com  a  força  da  cousa  julga- 
da. Em  todos  estes  casos,  ficará  ao  direito  de  graça  exer- 
cer sua  influencia  bemfeitora,  mas  não  pôde  ter  lugar  a 
revisão. 


Balf  apud  Alimena,  cit.  pag.  40. 
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Mas  nmâ  eoQdemnaçSo  por  contamadaf  ou  á  revelia, 
bastaria  para  motivar  a  decisSo :  eila  pôde  sem  duvida  sèr 
retractada,  mas  emquanto  oSo  o  é,  tem  auctorídade  de  cousa 
julgada  e  isto  basta  para  permittir  a  revisSo. 

cj  E'  mister  que  n  condemuacio  por  falso  testemunho 
teoba  lugar  mediante  procedimeoto  iniciado  depois  da  con- 
demna^o  do  aecnsado :  é  o  que  resulta  do  texto  do  novo  ar» 
tigo  443  <  quando  uma  das  testemunhas  ouvidas  tiver  sido, 
posteriormente  á  condemuação»  processada  e  condemna- 
da. . •>  Si  com  eflfeito  o  processo  contra  a  testemunha  co- 
meçara antes,  o  aecnsado  poderá  pedir  o  adiamento  da 
accnsação ;  si  n3o  o  fez,  é  que  julgava  a  deposic9o  da  tes- 
temunha sem  importância  para  elle  e  em  todos  os  casos,  a 
jurisdição  estava  advertida,  e  a  presumpçlo  é  que  ella  o 
condemnoa  por  outras  provas. 

Neste  ponto  a  novíssima  lei  franceza  de  8  de  Junho  de 
1895,  art.  443,  n.  3,  mantém  o  mesmo  texto  da  disposiçlo 
da  lei  de  1867. 

Observemos  que  a  producgio  no  debate  de  peças  ou 
documentos  depois  reconhecidos  falsos  n3o  poderia  dar  lu- 
gar á  revis9o:  o  texto  n9o  admitte  a  revisSo,  senSo  si  ha 
falso  testemunho  e  os  casos  de  revisão  sSo  limitativos.  Ajun- 
temos qae  este  ponto  foi  formalmente  reconhecido  no  con- 
selho de  Estado,  na  discussão  do  texto  primitivo  do  cod. 
de  instrucçSo  crim. ' 

20.  Para  intelligencia,  porém,  da  disposição  da  nossa 
lei  é  mister  indagar  quando  o  depoimento  pôde  dar  lugar 
ao  juizo  de  revisão. 

A  lettra  da  disposição  referindo-se  a  c  depoimento,  ins* 
trnmentos  ou  exames  jnZyados  falsos^  parece  exigir  a  con- 
demnação  até  passada  em  julgado  do  falsario  ou  falsiBcador» 
No  campo  dos  priocipios,  diz  ainda  Âllmena,  não  se  pôde 
duvidar  que  o  falso  testemunho  reste  tal  e  deve  pois  des- 
envolver todas  as  suas  consequências,  também  independen- 
temente da  sua  concreta  punido. 

Mas,  na  pratica,  é  absolutamente  necessário  jmitar  uma 
determinação  especifica  para  evitar  que  toda  e  qualquer  que- 


1    Trébntten,  DroU  Criminei,  Paris  1881,  2.o  vol.,  pag.  652; 
Dalloz,  nsPKRToiRB,  cMsation  1556  e  sega* 
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relia  de  falso  testemuobo  possa  dar  lugar  a  xm  jaigamento 
de  revisSo,  frustrando  assim  o  escopo  da  lei. 

Alimenai  depois  de  uotar  qae  o  eod.  italiano,  art.  690» 
reclama  como  condiçlo  que  a  accosaçSo  por  falso  testema- 
tíáo  tenha  sido  admittida,  ou  que  se  tenba  expedido  já  um 
mandado  de  prislo;  e  que  o  projecto  Calenda,  art.  17  n.  6, 
exigia  directamente  que  a  sentença  bonvesse  passado  em 
julgado,  cita  entretanto  o  código  allemSo,  §  390,  que  n3o 
estabelece  limite  algam. 

Opina,  porém,  Alimena,  que  a  rerisão  se  admitta  tam- 
bém em  todos  aauelles  casos  em  que  por  causas  indepen- 
dentes da  prova  aa  criminalidade,  ou  da  innocencia  da  tes- 
temunha, nSo  tenha  sido  possível  que  a  sentença  proferida 
contra  ella,  passasse  em  julgado,  como  no  caso  de  amnistia 
oa  da  morte  da  testemunha  accasada,  sobrevinda  darante 
a  instrucção  ou  entre  o  julgamento  da  primeira  instancia  e 
o  da  appedacio  ou  entre  este  e  o  de  cassação  ou  revista. 

E  como  ao  caso  da  testemonha  falsa,  do  falso  perito  e 
do  falso  interprete,  elle  acrescenta,  em  geral,  o  de  facto 
pnnivel  commettido  por  uma  terceira  pessoa,  assim  com  as 
mesmas  cautelas  e  na  previsão  dos  casos  excepdonaes,  quer 
que  se  estenda  a  este  caso  as  condições  propostas  para  o 
caso  typico  do  falso  testemunho. 

De  accordo  com  a  disposição  que  analysamos,  Alimena 
reputa  um  caso  análogo  o  do  julgamento  baseiado  sobre  nm 
documento  reconhecido  falso  ou  nilsificado.  E  este  caso  pre- 
visto por  muitas  legislações  tem  a  mesma  importância  do 
caso  do  falso  testemunho  e  em  qaalquer  crime,  uma  impor- 
tância também  maior. 

Aqui,  diz  Alimena,  precisa  entender  toda  a  espécie  de 
documento,  apresentado  em  joizo  como  meio  de  prova. 

Logo,  a  revisSo  tem  lugar  também  naquelles  casos  em 
que  também  tratando-se  de  documentos  falsos,  não  se  trate 
todavia  de  documentos  criminosos  e  capazes  de  fazer  surgir 
a  responsabilidade  penal  do  seu  auctor.  ^ 

Este  caso  é  dIfiScil,  mas  não  é  impossível  de  verifi- 
carrse. 


*    Lqwo,  Das  Strafpt^ozessordnung  fUr  das  deutsche  Reich, 
pag.  548,  apud  Alimena  cit,,  pag.  41. 
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A  soIacSo,  porém.  Dão  é  menos  exacta :  a  iDDoeencia 
do  aoctor  do  documento  oão  pôde  fazer  com  que  am  oatro 
mooceote  seja  respoasavel  por  am  delicto  oão  commettido.  ^ 

Ante  a  doatrioa  pois  pecca  nesta  parte  a  nossa  Lei  n. 
221,  art.  74,  §  1.«  n.  3.^ 

PreTista  também  nessa  disposiçio;  diz  Alimena,  que  a 
ultima  e  mais  solemne  bypothese  desta  espécie  è  dada  peia 
prevaricação  do  jaiz  ou  do  jurado. 

Algum  código,  como  o  austríaco,  §  353  n.  1,  nSo  falia 
delia  de  propósito,  porque  comprebende  esta  bypotbese  na 
outra  da  corrupção  e  ainda  mais  em  geral  da  acção  punível 
dama  terceira  pessoa  e  nem  sobre  isto  ha  duvida. 

Outros,  ao  contrario,  o  prevêem  em  uma  bypothese 
própria,  accrescenta  o  mesmo  auclor. 

Assim  faz  o  código  allemão,  §  399,  p.  3,  que  falia  do 
juiz,  do  jurado  ou  do  escabino  que  cem  relação  áquella 
tal  cansa  >  se  tem  tornado  culpado  duma  violação  dos  de- 
veres do  seu  officio,  sempre  qne  a  tal  violação  seja  commi- 
nada  uma  pena  publica ;  quando,  porém,  a  corrupção  não 
tenba  sido  originada  por  obra  ou  acto  do  condemnado. 

Assim  o  cod.  noroeguez,  §  414  o.  1,  prevê  o  caso 
dum  juiz,  dum  cbanceller  ou  dum  jurado,  que  influa,  com 
um  delicio,  nos  resultados  dum  julgamento. 

Assim  faz  o  cod.  russo,  c.  935  o.  4,  para  o  caso  em 
<iue  o  magistrado,  com  consciência,  decide  injustamente,  e 
isto  tanto  quando  elle  seja  movido  pelo  interesse,  como 
quando  seja  impellido  por  outros  motivos. 

Este  metbodo  é  seguido  por  outros  códigos  e  leis,  in- 
clusive o  da  Servia,  §  340  a,  qne  comprebende  também  a 
infidelidade  do  advogado  desenvolvida  em  detrimento  do  seu 
cliente. 

Eu  acceito  completamente,  conclne  Alimena,  este  se- 
gando metbodo. 

Effectivameote,  quando  se  declare  — verbts  conceptis- 
simis — que  a  prevaricação  do  juiz  seja  causa  sufficiente 
para  dar  lugar  ao  julgamento  de  revisão,  não  só  se  suppre 
uma  laoana  com  uma  disposição  claríssima,  mas,  fazendo 


^    ÂUmena,  loc,  cU, 

Rcvisflo  dos  Processos  Fcnaes. 
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entrar  o  joiz  nos  limites  da  oatoreza  bumaoa,  se  estabelece 
uma  Dorma  altamente  dvilfsadora.  ^ 

No  nosso  entender  a  norma  deve  ser  ainda  mais  gené- 
rica,  porqne  a  prevaricação  só  abrange  uma  espécie  ou 
classe  de  delictos  de  faocção. 

Está  visto  pois  qne  discordamos  radicalmente  da  ca- 
suistica  incompleta,  como  toda  a  casuística,  da  disposi^o  da 
§  l.*»n.  3.» 

21.  A  Lei  n.  221  de  1894  diz  ainda  no  art.  74,  §  1  .^ 
que  « tem  lugar  a  revisSo : 

c4.<'  Quando  a  sentença  condemnatoria  estiyer  em 
formal  contradição  com  ouíra,  na  qual  foram  condemna' 
dos  como  auctores  do  mesmo  crime  outro  ou  outros  réos ;  > 

Commentando  a  disposíçSo  parallela  do  cod.  francez, 
art.  443  n.  3,  segundo  o  texto  dado  pela  lei  de  29  de  Ju- 
nbo  de  1867,  o  mesmo  auctor  que  já  citamos  acima  re* 
sume  o  que  dizem  os  escriptores,  entre  elles  Dalloz,  fun- 
dados em  antigos  auctores,  e  nos  arestos  da  Cassação  Frao- 
ceza :  Aqui  ainda  o  texto  exige  que  os  accosados  (enbam 
sido  condemnados  pelo  mesmo  crime,  ou  delicto,  con- 
demnados  por  decisões  dififerentes  e  emflm  que  estas  deci- 
sões sejam  ioconciliaveis.  E  por  isso  foi  julgado  no  famoso 
processo  Lesurques  que  não  bavia  lugar  á  revisão  quando 
duas  pessoas  eram  successivamente  condemnadas  em  razão 
do  mesmo  facto,  mas  que  uma  era  condemoada,  como  au- 
ctor principal,  e  a.  outra  sõmeole  como  cúmplice,  por  auxi- 
lio e  assistência. 

Ao  cootrariO;  baveria  lugar  para  a  revisão  si  três  accu- 
sados  fossem  condemnados  por  uma  decisão  do  jury  e  que 
um  outro  individuo  fosse  condemnado  por  participação  no 
mesmo  crime  por  uma  outra  decisão,  desde  que  resultar 
das  peças  dum  e  dontro  processo,  assim  como  dos  debates, 
que  três  indivíduos  somente  cooperaram  para  este  crime.. 

Accrescentemos  que  para  que  o  direito  de  revisão  seja 
aberiOi  não  basta  que  uma  das  condemnações  se  aebe  em 
contradicção  com  depoimentos  de  testemunhas,  declarações 
de  CO- réus  ou  com  outros  documentosi  mas  com  orna  outra. 


*    Alimena,  Ohr.  cit.^  pag.  38,  III. 
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eoademoacSo  versando  sobre  o  mesmo  facto  e  que  seja  in* 
compativei  com  a  primeira.  > 

Dalloz,  referindo  a  opfníio  de  Garnot,  Berlier  e  Tarbé, 
diz  que  do  concarso  de  dnas  coodemoações  iocoDCiliaTeis, 
a  lei  sappõe  os  doas  condemoados  vivos  para  qae  se  possa 
pedir  a  revisão. 

Si  om  dos  doas  é  morto  antes  qae  essa  contradicção 
oa  iacoDciliabilidade  se  revele  (e  nesta  bypothese  será  sem- 
pre aqnelle  que  soffrea  a  primeira  condemoação)  a  revisão 
não  pôde  ser  admittída.^ 

Isto,  porém,  não  saccede  mais  em  França  depois  da 
lei  de  1867.  O  cod.  de  1808,  diz  Ortolan,  não  admittia  re- 
visão depois  da  morto  do  condemoado,  senão  no  caso  de 
homicidio  falsamente  sopposto,  porque  o  erro  judiciário  se 
revela  invencivelmente,  não  por  um  novo  julgamento  do 
processo,  mas  peta  constatação  única  da  existência  da  pre- 
tendida victima  do  homicidio. . . 

«A  lei  nova,  sob  a  impressão  do  sentimento  de  justiça 
que  M  revolta  á  ideia  da  sociedade  ter  falminado  como  cul- 
pado um  innocente,  e  em  beneficio  das  reparações  postbumas, 
passou  por  cima  das  difficuldades  que  serão  muito  serias 
em  certos  processos,  mas  muita  vez,  é  mister  dizel-o,  mais 
apparentes  que  reaes;  ella  admitte  a  revisão,  em  matéria, 
quer  criminal,  quer  correccional,  nas  três  bypotbeses  a  que 
pôde  dar  lugar  o  uso  do  recarso,  ainda  que  novos  debates 
oraes  entre  todas  as  partes  se  tenham  tornado  impossíveis 
pela  morte  sobrevinda  duma  ou  de  moitas  dessas  partes, 
oommetteodo  ã  Corte  de  Cassação  nomear  curadores  á  me- 
moria de  cada  um  dos  mortos;  a  lei  accrescenta,  além  dis- 
to, a  previsão  doutras  causas  de  impossibilidade,  contumá- 
cia, ausência  ou  falta,  prescripção  da  acção  ou  da  pena  e 
qualquer  outra.  ^ 

Gomo  quer  que  se  justifique  a  disposição  parallela  da 
lei  franceza,  incontestavelmente  ella,  do  mesmo  modo  qne 
a  da  nossa  lei,  é  quasi  tão  defeituosa  como  a  anterior. 


^    Trébatíen,  Obr,  cU„  â.<»  yoL,  pag.  651. 

*    Dal^oz,  RSPERTOiRE,  cassatiofi^  iõ5i — déeès. 

»    Ortolan,  Drait  Pénal^  2.«  vol.,  pag.  678. 
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Casorati  censura  asperameate  dísposi(^o  similbante  do 
cod.  do  proc.  ital.,  art.  688,  porque  não  ha  mister  que  ha- 
jam duas  decis5es  condemnatorias  para  haver  contradie- 
ção  de  julgados,  podendo  esta  subsistir  também  quaodo 
uma  seutença  tenha  sido  absolutória  por  ineooisiencia  de 
crime.  * 

A  seu  turno,  Grippo  observa  ser  injusto  nSo  admittir 
como  base  dum  jalgameoto  de  revisão  um  despacho  iostru- 
ctorio  de  absolvição  (o  nosso  despacho  de  não-pronuncia  na 
instrucçlo  ou  no  summario  da  culpa)  por  ineccistenda  de 
crime,  despacho  que  n3o  se  p6de  chamar  sentença,  mas 
n3o  obstante  constituo  um  julgado  e  é  inconciliável  com 
uma  sentença  de  condemnaçSo.  * 

Em  todas  essas  censuras  justíssimas  incide  a  disposi- 
ção da  nossa  lei  qoe  vae  griphada  nas  partes  vulneráveis. 

Por  motivo  idêntico,  quanto  ao  seu  paiz,  diz,  por  isso, 
Garofalo,  que  não  ha  duvida  que  em  uma  reforma  do  pro- 
cesso penal,  este  caso  de  revisão  deve  ser  determinado  com 
uma  formula  mais  ampla,  que  comprehenda  toda  a  sentença 
penal  que  contradiga  uma  outra  sentença  (eivei  ou  penal) 
ou  outro  despacho  qualquer,  tornado  definitivo,  da  anctori- 
dade  judiciaria.  ' 

E  Alfmena  pergunta  porque  se  falia  de  duas  pessoas  e 
de  duas  sentenças?  Não  é  talvez  possível  também  a  cootra- 
dlcção  entre  julgamentos  que  se  refiram  a  mais  pessoas  e 
que  foram  encerradas  com  varias  sentenças?  Porque  fallar 
somente  de  contradicçSo  entre  doas  sentenças  de  condem- 
ção?  NSo  é  talvez  possível  também  a  contradicçSo  entre 
uma  sentença  de  condemnação  e  uma  sentença  de  absol* 
viçSo? 

Todas  estas  nossas  perguntas  merecem  uma  resposta 
affirmativa. 

E  porque  limitar  a  contradicção  ás  sentenças  penaes? 

NSo  é  talvez,  excinida  a  criminalidade,  quando  depois 


^  Caaorati,  II  processo  penale  e  le  riformt  apud  Paglia,  Ma- 
numle  cit.j  pag.  354. 

>  G-rippo,  Obr.  cit.^  pag.  82-83;  DaUoz,  Repertoire,  cassa- 
tion,  1548  e  segs. 

'    Garofalo,  La  Scuola  Positiva  cit,y  pag.  99. 
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dama  condemoaçSo  por  bigaoiia,  se  pablfca  núia  sentença, 
qae  declara  dqIIo  o  primeiro  matrimonio?  ^ 

Uma  das  cansas  mais  evidentes  para  a  revisSo,  diz  o 
mesmo  anctor,  é  sem  duvida  a  da  contradicçSo  dos  jnlgados. 

Depois  de  citar  innnmeras  leis,  observa  Alimena  qae  a 
desejava  prevista  sem  limitação  algama. 

E  nao  só  a  dicção  do  nosso  código  (ital.)  —  com  daas 
sentenças  — queríamos  sabstitaida  pela  do  cod.  aastriaco  — 
dnas  oa  mais  pessoas  com  diversas  sentenças ;  mas  que* 
riamos  que  a  revisão  fosse  concedida  também  nos  casos  de 
contradicção  entre  sentenças  de  absolvição  e  sentenças  de 
condemnaçSo;  e  a  pbrase  «innocencia  dam  oo  doatro  dos 
condemnados  >  qneriamos  sabstitaida  pela  oatra  c  injnstiça 
da  sentença »  para  comprebender  aqaelles  casos  em  qoe  a 
contradicçSo  não  revela  a  innocencia,  mas  ama  criminali- 
dade menor. 

Comprebende-se  bem,  qae  a  regra  deva  estender-se 
também  á  contradicção  entre  sentenças  penaes  e  sentenças 
civts,  mas,  pois  qae  neste  caso  pôde  encontrar- se  nm  facto 
também  mais  grave,  constitoido  pela  mesma  inexistência  da 
prova  genérica  do  crime,  sobre  elle  voltaremos  mais  adiante. 

No  projecto  Catenda,  art.  17  n.  1,  parecia  qoe  se  qai- 
zesse  admittir  tudo  isto,  dizendo-se:  cqaaudo  depois  da 
sentença  de  condemnaçSo  se  tenba  proferido  ama  outra  in- 
conciliável com  ella.» 

Mas  nem  mesmo  esta  pbrase  era  tão  clara  que  evitasse 
a  duvida  e  as  discórdias. 

E  pois  porque  dizer  depois?  Não  é  talvez  possível  que 
a  contradicção  surja  também  de  frente  á  uma  outra  sentença 
proferida  antes? 

Snpponbamos  que  um  tal,  accusado  de  furto,  seja 
absolvido,  porque  se  verifica  que  nenhum  crime  foi  com- 
meltido  e  trate-se  de  simulação.  Si  nm  outro,  posteriormen- 
te, è  Goudemoado  pelo  mesmo  facto,  não  eiiste  talvez  con- 
tradição, ainda  que  aquella  outra  sentença  tenba  sido  pro- 
ferida antesf  ' 


*  AlimenA  cU.^jm^,  35,  II.  No  mesmo  sentido,  liajno,  Obr. 
eit,y  p«g.  254. 

*  Alimena  cU,,  pag.  38,  III.  Bonanno,  /  progetU  Calenda  e 
la  riforma  delia  proeedura  penale  na  Scuola  Positiva,  An.  V, 
1895,  pag.  208. 
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Antes  de  ooDclaírmos  este  §  registremos  uma  verda- 
deira carfosidade,  jastameote  porque  d3o  tiobamos  a  revi- 
são QO  direito  aoterior  á  Repablica  e  entretanto  o  nosso  cod. 
do  processo  criminal,  de  1832,  snppunha  um  caso  especial 
de  contradicção  em  decisões  ou  despachos  instructorios  que 
resolvia  a  favor  do  indiciado,  sem  dovída  com  o  famoso  prin- 
cipio in  dúbio  pro  reo.  Eis  a  disposição : 

c  Art.  328.  Saccedendo  que  um  mesmo  individuo  s^a 
pronunciado  em  um  jary,  por  abuso  da  liberdade  de  ex- 
primir os  pensamentos,  e  em  outro  julgado  sem  criminali- 
dade pelo  mesmo  facto,  entender-se-ba  nSo  baver  matéria 
para  accusação.» 

22.  Finalmente  a  Lei  n.  221  diz  no  art.  74,  §  l."" 
que  também  c  tem  lugar  a  revisão : 

« 5."*  Quando  a  sentenga  eondemnatoria  tiver  sido  pro- 
ferida na  supposição  de  homicídio^  que  posteriormente  se 
verificou  não  ser  real,  por  estar  viva  a  pessoa  que  se  di- 
zia assassinada.» 

E'  um  dos  casos  clássicos,  dentre  os  mais  clássicos,  e> 
sobre  elle  os  anctores,  especialmente  antigos,  suscitam  e 
resolvem  differentes  questões.  ^ 

A  segunda  hypotbese  da  revisão,  diz  Garofalo,  é  no 
nosso  código  de  processo  penal,  a  noticia  superveniente, 
depois  duma  condemnacão  por  bomicidio,  da  existência  da 
pessoa  que  se  tinba  crido  morta. 

Ora,  não  é  este  evidentemente  o  único  caso  em  que 
uma  sentença  de  condemnacão  possa  ter  sido  fundada  sobre 
a  supposição  de  um  facto  contra  o  qual  mais  tarde  surja 
a  evidencia  do  facto  contrario. 

Admira,  por  isso,  que  na  segunda  reforma,  neste  ponto 
parallelo,  do  código  de  instrocção  criminal  francez,  effectuada 
pela  novíssima  lei  de  8  de  Junho  de  1895  o  ultimo  texto 
do  art.  443  n.  1.%  ainda  seja  assim  concebido: 

<  Quando  depois  duma  condemnacão  por  homicídio  se^ 
jam  exbibidos  documentos  capazes  de  fazer  nascer  indicios 
snfficientes  sobre  a  existência  da  pretendida  victíma  do  ho- 
micídio.» 

Ao  caso  do  apparecimento  da  pessoa  crida  morta  pre- 
cisaria addícfonar  outros  análogos,  como  são  os  indicados 


1    DaUoz,  REPBRTOIRB,  caaMíiony  1552  e  a^ga. 
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por  Gríppo,  da  existência  de  docamentos  cridos  destruídos, 
quando  tal  destruição  tenha  dado  lagar  á  uma  coDdemna** 
ção.  * 

Emfim  deve- se  addicionar,  a  tiypotbese  de  um  julgado 
penal  fundado  sobre  uma  sentença  civil,  a  qual  tenba  sido 
revogada  por  ama  onlra  sentença  passada  em  julgado.  O 
cod.  allemâo,  §  399,  n.  4,  considera  este  casoe  d3o  ha  du- 
vida que  elie  deve  rasoavelmente  admittir-se,  não  sendo 
possivel  sustentar  que  deva  permanecer  firme  aqoillo  que 
foi  effeito  necessário  de  cousa  insubsistente,  porque  foi  an- 
nullada. .« 

Assim  também,  observa  Alímena,  chegamos  aos  casos 
em  que  vem  a  faltar,  justamente,  o  mesmo  sujeito  material 
do  T^rime.  A  bypothese  mais  commommente  prevista  (em  in- 
numeras  leis)  6  a  da  existência  da  pessoa  reputada  morta. 

E  si  se  demonstrar  qoe  a  supposta  victima  do  homici^ 
dio  é  na  verdade  morta,  mas  por  accidente  ou  por  suicídio, 
porque  nao  poderá  ter  lagar  a  revisão? 

E  si  fosse  morta  antes  do  presumido  homicídio?  Tam- 
bém aqni  a  resposta  deveria  ser  affirmativa. 

Mas  ella  evidentemente  deve  ser  ampliada,  até  com- 
prebender,  como  já  fez  o  projecto  italiano,  art.  17,  n.  4, 
todos  aqaelles  casos  em  que  venha  a  demonstrar-se  a  inexis- 
tência material  do  crime :  c  assim  no  caso  de  farto,  quando, 
em  casa  do  possuidor,  que  se  dizia  roubado,  se  descubra  o 
objecto  que  se  cria  desviado ;  assim  no  caso  em  qoe  se  ache 
o  documento  que  se  acreditava  destruído.» 

Hypothese  que  está  ao  lado  desta  è  a  dum  julgamento 
civily  que  venha  annullar  o  facto  que  servia  de  base  ao  de« 
Ucto.  Esta  hypothese  especialmente  prevista  pelo  cod.  alle- 
mão,  §  399,  n.  4  (como  vimos)  e  pelo  nosso  projecto,  (itat 
liano)  art.  (7,  n.  5,  se  verifica,  qoando,  por  exemplo,  a 
sentença  que  declara  nullo  o  primeiro  matrimonio  vem  a 
eliminar  o  delicto  de  blgami^  ' 

V6-se  pelo  que  fica  dito  que  a  disposição  cilada  dá 
nossa  lei  (n.  S.^")  apezar  de  ser  esta  de  1894,  é  ainda  a  que 


*    Grippo,  Obr.  cU.,  pag.  89. 

»    Garofalo,  Obr.  cU.,  pag.  100. 

>    AUmona,  Obr.  cU.,  pags.  S8  e  43. 
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figarava  dos  códigos  do  piineípio  do  seeolo  e  dSo  pôde  ser 
absolatamente  mantida. 

Eotretaoto,  tal  disposi^o  tio  restricta,  coftao  é,  dSo 
deve  ser  interpretada  em  soa  lettra  tio  rigorosa. 

Dlaote  do  cod,  de  iostracçio  erimioal  francez,  qae  tem 
disposição  semelhante  e  talvez  tivesse  sido  a  fonte  da  nos- 
sa,  diz  Dalloz,  qae  pelo  qae  toca  á  applicaçio  mesma  do 
art.  444,  ella  deve  ter  lugar,  tanto  no  caso  em  qae  a  exis- 
tência da  pessoa  pretendida  assassinada  se  tivesse  provado 
ser  ama  realidade  depois  do  pretendido  bomicidio,  como 
DO  caso  em  qae  se  provasse  a  existência  actual. 

Porqae,  si  acontece  qae  esta  pessoa  esteja  morta  na- 
turalmente ou  por  acddente^  depois  do  pretendido  bomi- 
cidio  commettido  contra  ella,  é  bem  certo  qne  a  condemqa- 
(ão  qne  tem  fulminado  um  individuo  por  este  supposto  cri- 
me nSo  repousa  menos  sobre  um  erro  manifesto,  pois  que 
está  provado  que  a  pessoa,  cujo  homicídio  snpposto  servia 
de  base  á  condemnaçio  existia  depois  da  época  assigna- 
lada  a  esse  bomicidio. 

Conforme  Tolozan,  porém,  nSo  se  deveria  conceder  a 
via  da  revisão,  no  caso  em  qae  a  pessoa,  pelo  assassinato 
da  qual  um  individuo  tivesse  sido  condemnado,  nSo  tivesse 
sido  realmente  morta,  isto  é,  em  que  ella  tivesse  sobrevi- 
vido aos  golpes  do  seu  assassino. 

Rffectivamente  este  tendo  atacado  na  intençio  de  ma- 
tar, a  circumstancia  de  que  a  victima  nio  tem  succuâibido 
está  longe  de  justificar  o  condemnado,  pois  que  é  culpado 
duma  tentativa  de  ajssassioato  que  não  tendo  faltado  sea 
effeito  senão  contra  vontade,  é  equiparável  ao  crime  mesmo.  ^ 

A  primeira  aolução»  de  Dalloz,  adapta-se  aqui  á  inter- 
pretaçio  da  nossa  lei. 

A  segunda,  de  Tolozan,  é  inadmissível,  porque  nio  só 
o  nosso  cod.  penal,  art.  63,  puoe  a  teotativa  com  peoa  me* 
nor  da  do  crime  consumado,  (omo  também  porque,  a  nossa 
lei  n.  221,  art.  74,  §  5.^  permitte  a  revisio  para  impor 
oma  pena  menor  ao  recorrente  condemnado  injusta  oanol- 
lamente,  nos  casos  figurados,  em  ama  pena  maior. 


>    Tolosan  (p.  345)  npud  DaUos,  b  epbrtoirb,  eassation,  1554. 
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Aliás  pareoe-nos  que  aqoella  dootrina  absurda  dSo  pre- 
valece mais  mesmo  em  França  desde  a  citada  lei  de  1867« 

Com  effeito,  Trébotieo,  analysaodo  o  art.  443,  n.  i, 
que  sobstítuiu  o  do  cod.  fraocez  e  é  parallelo  á  disposiQio 
da  nossa  lei,  diz : 

cPõle  haver  nesta  bynothese  nm  facto  colpavel,  quer 
por  homicídio  frustrado  (manque),  qner  por  tentativa 
de  homicídio,  mas  o  facto  pelo  qoal  bonve  coodemodç3o,  o 
assassinato  consumado  n3o  existe,  e  isto  basta  para  qae 
seja  impossível  deixar  snbsistir  a  condemnaçio  proferida 
pelo  jory  -s(»bre  a  declaração  dom  facto  inexacto. 

c  O  art.  443  exige  a  renniSo  de  três  condições  para 
qoe  esta  cansa  de  revisão  seja  invocada:  primeiro,  qne  a 
condemnação  tenha  sido  proferida  por  homicídio,  por  ho- 
micídio consumado ;  em  segundo  lagar,  qne  a  pessoa  pre- 
tendida morta  se  apresente,  on  ao  menos  qne  seja  jnstifl- 
cada  por  peças  oo  documentos,  a  sna  existência  em  uma 
época  posterior  ao  crime ;  emflm  qoe  estas  p^ças  nSo  te- 
nhaní  sido  sabmettidas  á  apreciação  do  jory,  mas  apresen- 
tadas de()ois  da  coDdemnaçSo.  ^ 

Ck)nclaindo  o  exame  das  três  classes  de  casos  em  qne 
se  deve  conceder  a  revisão,  conforme  a  doutrina  dos  anoto- 
res  e  os  códigos  dos  povos  coitos,  6  cabível  uma  observa- 
ção interessante  quanto  ao  seu  objecto  neste  ponto. 

E'  qne  dando-nos  ao  trabalho  paciente  de  percorrer 
não  peqneno  numero  de  AccordSos  do  nosso  Snpremo  Tri- 
banal  Federal,  julgando  recursos  de  revisão,  não  depara- 
mos com  um  8Õ,  ao  menos,  qne  se  refira  aós  casos  até 
aqui  notados.  Achamos,  ao  contrario,  muitos  que  jurídica 
on  antes  theoricamente  não  são  casos  de  revisão,  mas  de 
revista  oo  cassação.  ' 

Mais  adiante  veremos  si  algmis  dos  taes  julgados  do 
Sopremo  Tribonal  podem  ser  classificados  de  revtoão  por 
outros  motivos  além  oa  fora  daqnellas  três  ordens  de  casos. 


i    Trébatíen,  Obr.  cU„  piig.  651. 

>  Jurisprudência  ct(.  de  1895,  pag.  207-239.  Idem  de  1896, 
pag.  339-270  e  821;  O  Direito,  yoli.  66,  68,  69,  72  e  76  (TÔr  oi  in^ 
dieea)  e  Bevisia  de  Jurisprudência^  toI.  2.«  psg.  51  e  181;  vol.  4.<* 
ptff.  166. 
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Em  todo  o  oaso,  o  primeiro  Tribunal  do  paiz  nSo  tem 
feito  mais  do  qQe  cumprir  a  Lei  vigeote,  nesta  parte  (art.  74) 
orgânica  da  Constituindo. 

23.  Acabando  de  expor  a  ttieoria  da  triplico  ordem 
de  causas  que  podem  dar  lugar  á  revisSo,  surge  natural- 
mente a  questSo  de  saber,  si  a  ellas  nSo  precisa  addiclonar 
outra  qualquer,  isto  é,  aquelia  qne  comprebende  todas  as 
provas  novas,  supervenientes,  as  quaes,  por  si  mesmas  oa 
concomitantemente  com  as  existentes  nos  autos  da  condem* 
naç3o  bastem  a  provar  o  erro  ? 

Garofalo,  Majno,  Grippo  e  outros  a  resolvem  negativa- 
meote. 

O  primeiro  diz  que  a  ampliação  incondicionada  de  tal 
instituto  teria  como  effeito,  tornar  sempre  mal  seguros  os 
julgados,  fazer  sempre  duvidar  da  justiça,  pôr  em  questão 
direitos  firmados,  não  deixar  em  paz  em  tempo  algum  nem 
as  partes,  nem  o  ministério  publico. 

E  lamentos  semelbantes  se  ouviriam  sem  duvida,  si 
se  admittisae  o  condemnado  a  demandar  pela  revisão  Sem- 
pre que  elle  allegasse  novos  factos  ou  imr)os  meios  de 
prova^  os  quaes  por  si  sòs  ou  juntos  ás  provas  anterior- 
mente examinadas,  podessem  dar  lugar  á  sua  absolvição 
ou  a  uma  coodemnação  mais  leve.  Esta  entretanto  é  a  for- 
mula do  cod.  do  processo  austríaco,  §  353,  n.^  2.^,  a  qual 
a  despeito  da  admiração  que  tenho  por  essa  legislação,  não 
me  parece  um  exemplo  a  imitar,  ainda  que  imitado  pelo 
código  allemão,  §  399,  n.»  5.  ^ 

Em  resumo,  os  citados  anctores  dizem  qne  com  um 
tal  systema  se  viria  a  crear  uma  terceira  instancia  postbu- 
ma,  e  a  auctorídade  da  cousa  julgada  seria  multo  e  conti- 
nuamente abalada. 

Ginrati,  ao  contrario,  que  temos  citado,  e  escreveu  um 
livro  precioso  sobre  os  erros  judiciários,  antes  de  citar  os 
três  casos  typicos  da  lei  italiana,  e  a  propósito,  dizer  que 
a  revisão  é  uma  desillusão  e  talvez  uma  irrisão,  observa 
sobre  esses  casos  : 

c  Três  casos  estranhos,  três  casos  diíBceís  de  succe- 
der,  três  casos  dos  quaes  os  doos  últimos  não  parece  que 


G«ro&lo,  Obr,  cit.  pag. 
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se  tenham  TeriBcado  de  30  annos  a  esta  parte  mesmo  uma 
só  yez. 

O  primeiro,  (seoteocas  contradictorias)  conforme  coDSta 
das  GorrecQ&es,  acontece  oo  carso  do  mesmo  trioteonio  três 
veies,  qner  dizer,  am  cada  10  annos  (Seotenças  de  Cassa* 
ç3o  de  Turim  de  28  de  Jalbo  de  1866  e  18  de  Dezem- 
bro de  1872 ;  e  de  Roma  de  20  de  Janeiro  de  1883). 

QaaDtídade  desprezível,  olhando  para  a  qaal  am  ro« 
mano  antigo  teria  exclamado:  quod  semel  velbis  acddit 
praetereant  legislatores. 

O  mesmo  auctor  observa  qae  as  restriccões  oppostas 
pelo  cod.  ital.  i  obra  santa  de  corrigir  os  erros  s3o  hoje 
mais  combatidas  pela  doatrína  e  pela  jarisprnãeocia ;  elle 
se  refere  principalmente  a  três  ou  quatro  juristas  que  eu- 
tio  haviam  escrípto  sobre  o  assumpto. 

Um  foi  Rebandi  que  no  sen  volume  sobre  a  pena  de 
morte  demonstrou  perspicuamente  a  lusofliciencia  da  lei 
italiana  hodierna  e  a  incoherencia  de  admittir  a  revisSo  em 
um  caso  de  presumpção  de  erro  (o  de  falso  testemunho) 
eicluindo-a  nos  outros.  ^ 

O  outro  escriptor  é  Orano,  professor  na  universidade 
de  Roma. 

Elle  enumera  os  casos  nos  quaes  pelo  rigor  da  lógica 
a  revisSo  deve  conceder-se  attentos  os  mesmos  motivos  por- 
que os  concede  a  lei  vigente. 

Estes  casos  são  cinco  e  vale  a  pena  referil-os : 

— l.""  Si  acontecer  que  depois  de  uma  sentença  irre- 
vogável de  condemnaçao  se  descubra  que  o  crime  nonca 
existiu. 

A  razão  é  intuitiva.  Não  obstante,  o  auctor  querendo 
illustral-a  com  um  exemplo,  recorda  o  facto  sabido  da  pòga 
ladra  citada  por  Benthao  e  Bonnier  que  custou  a  vida  a 
uma  pobre  creada,  a  qual»  sob  a  tortura»  confessou  ter  fur- 
tado umas  jóias,  furtadas  e  escondidas  pela  ave  rapace. 

—  2.^  Si  affrontando  uma  sentença  de  condemnaçSo, 
a  innooencia  do  condemoado  é  proclamada  pela  vòs  publica. 

Também  este  caso  é  evidente.  Está  também  illustrado 


*    Ginaeppe  Babaudi,  La  pena  di  morie  e  gli  errorx  giudi- 
síart,  Boma  1888,  típ.  dei  Senato. 
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Gom  algnns  precedentes,  entre  os  qaaes,  o  d^dqoelle  des- 
graçado TaDgherlioi,  vlctima  do  conlaio  dos  ladroes  qoe  sob- 
trabíram  os  dous  milb5es  do  Banco  Nacional,  entretanto 
que  o  pobre  innocente  teve  de  contentar-se  em  sabir  das 
galés  com  am  decreto  de  graça  soberana. 

Aqoi  o  caso  teve  soloçSo  diversa  do  de  Sebastião 
Elienberg,  condemnado  em  1806  e  coja  sentença  Napoleão 
fez  rever  pelo  tribunal  de  cassaçio  nSo  obstante  a  iettra  rí- 
gida do  cod.  de  1808. 

Sendo  evidente  o  erro  judiciário,  o  ministro  propoz  nm 
meio  termo,  a  graça. 

NapoleSo,  diz  Ginrati,  cojo  génio  civil  de  legislador  e 
jnrisconsnlto,  n3o  foi  nunca  inferior  ao  génio  excelso  de 
militar,  responden  ao  ministro:  a  graça  de  que?  a  graça 
da  pena  que  não  mereceu,  ou  do  crime  qoe  n9o  commetteo? 

-^3."*  Toda  a  vez  que  o  condemnado  por  motivos  que 
nSo  se  deva  attribuir  á  culpa  sua,  nSo  tenha  podido  usar 
de  todos  os  meios  de  defeza  que  existiam  mas  elle  ignorava. 
O  melhor  argumento  para  apoiar-se  tal  proposição  é  o  nn- 
mero  de  absolutórias  dos  tribunaes  criminaes  que  têm  sido 
annulladas  pela  corte  de  cassação :  cerca  de  um  quarto. 

—  4.^  Quando  proferida  a  sentença  irrevogável,  nm 
dos  condemnados  é  proclamado  innocente  pelos  pretensos 
co-réos.  Os  motivos  de  justiça  estio  conformes  com  algum 
exemplo.  Está  no  banho  de  cFinalborgo»  um. galé,  a  res- 
peito do  qual  o  auctor  principal  do  latrocínio  declarou  na 
hora  da  morte  não  ter  parte  alguma  no  crime. 

—  5.''  Si  depois  da  condemnação  um  exame  ou  pe- 
rícia de  alienistas  declara  que  a  moléstia  mental  do  con- 
demnado precedeu  o  julgamento  e  o  delicto.  Não  obstante 
aqni  faltam  argumentos  e  exemplos. 

Em  snbstancia,  observa  Giorati,  a  conclusão  termina- 
tiva,  «sem  duvida  mais  lógica  e  mais  satisfectoria  á  que  che- 
ga o  egrégio  escriptor  é  que  as  leis  da  Allemanha  sejam 
estudadas  e  imitadas.  ^ 

24.  O  terceiro  jurista  a  qoe  se  refere  o  mesmo  aodor 
e  qoe  a  propósito  estudoo  o  iostitoto  da  revfsSo  foi  o  ope- 


*    Grioaeppe  Onmo,   Sulla  revisione  dei  giudicaH  penali^ 
Boma  1888,  tip.  Central. 
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roso  6  infatigável  advogado  Antooío  Galateo,  qae  consagroa 
por  aoDos  ioieiros  o  sen  nobre  eogenbo  a  obter  a  rehabiliU- 
ç3o  dos  iQDoceDtes  coademoados  do  celebre  processo  Pran- 
dooi  da  que  Giarati  também  se  occapa. 

Apostolo  fervoroso  de  ama  religião  pbilosopbfca  e  mo- 
ral Galateo,  na  pbrase  desse  aactor,  depois  de  ter  estuda- 
do na  bistoria  os  casos  mais  deploráveis  de  erros  judiciá- 
rios e  as  origens  delles,  cbega  á  convicção  de  qae  o  nume- 
ro e  a  gravidade  dos  exemplos  reclamavam  a  revisão  em 
nio  menos  de  vinte  e  quatro  bypotbeses,  que  são  as  seguin- 
tes, que  nos  parecem  mais  numerosas  mediante  uma  ope- 
ração em  que  foram  decompostos  e  separados  os  casos  mais 
complexos. 

Eil-as  entretanto : 

1.^  Corrupção  dos  juizes,  dolo,  pressão. 
2.*  Suicídio  do  crido  morto. 
3.»  Morte  natural  do  crido  morto. 
4.»  Existência  ou  vida  depois  da  sopposta  morte. 
5.»  Erro  matbematico. 
6.»  Erro  scieoliflco.    • 
7.*  Erro  material. 

S."  Erro  por  troca  de  actos  processuaes. 
9.*  Abolição  superveniente  de  um  crime. 
10.*  Achada  da  cousa  crida  roubada. 
11.*  Estabelecido  um  facto  existindo  o  qual  seja  im- 
possível a  allegada  ou  imputada  criminalidade,  por  exem- 
plo, o  alibi. 

12.»    Falsidade  de  um  documento. 
IS.*"    Suppressão  de  um  documento. 
14.*    Aleivosia  de  testemunha  ou  de  perito  contumaz; 
15.*    ou  morto; 

16.*  ou  contra  quem  não  se  possa  proceder  por  pres- 
cripção ; 

17.*  ou  que  tenha  sido  absolvido  por  circumstancias 
especificas. 

48.*  Aleivosia  ou  falsidade  de  um  officíal  de  justiça 
que  afBrme  ou  certifiquei  não  poder  ser  achada  ou  encontrada 
nma  testemunha  (irreperibile^  introuvable). 

40.*  Gondemnação  inconciliável  de  um  novo  réo  em 
contornada  ou  á  revelia. 

20.*    Verificação  judicial  de  um  novo  réo  pre-morto; 
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21  .*    oa  irrespoQsavel ; 

22/    011  dSo  bamano  ; 

23/    oa  contra  qaein  d9o  se  possa  proceder. 

24/  Compósito  jadiciai  de  nm  corpo  de  delicto  di* 
Yorso.  * 

Galateo»  oa  opioiio  de  GiaratI,  observa  sagazmente  que 
oeDbam  dos  famosos  erros  jadiciarios  registrados  pela  bis* 
toria  acharia  remédio  oa  lei  italiana,  nem  o  do  incêndio  de 
Londres,  nem  os  de  Calais  e  de  Sirven,  nem  o  do  Correio 
de  Ly3o,  nem  o  de  Fornaretto,  etc,  neobnml 

Em  cada  orna,  diz  eile,  das  bypotbeses  qae  Galateo  re- 
laciona, se  occnlta  ama  fonte  feconda  de  enganos. 

Mas,  na  linguagem  legal,  as  excepções,  qnando  sSo 
namerosas  tornam- se  regra,  e  nem  podem  ser  mais  codifi- 
cadas em  forma  taxativa. 

O  melhor  é  acceitar  sem  restricçSo  a  formala  das  leis 
germânicas:  isto  é,  admittir,  «qae  toda  a  vez  que  se  des- 
cabra  um  docamento  novo  ou  surjam  novos  indiçins  de  in- 
nocencia,  o  condemoado  tenba  a  faculdade  de  reclamar  a 
revisto. » 

Tal  é  também  a  opiniSo  de  Gregoraci.  * 

Dever-se-hia  acrescentar  qne  a  faculdade  concedida  ao 
condemnado  fosse  convertida  em  obrigaçSo  para  o  Ministé- 
rio Publico.  ' 

Ainda  Bonneville,  Lncchioi  e  vários  outros  resolvem  a 
qnestio  desse  mesmo  modo.  ^ 

Muitos  códigos,  além  dos  citados  e  leis  especiaes,  ado- 
ptaram essa  solução. 

Na  exposição  de  motivos  que  precede  o  Decr.  portu- 
gaez  de  27  de  Fevereiro  de  1895,  o  illustre  mioistro  da 
justiça,  Azevedo  Castello  Branco,  insere  a  opinião  do  con- 
selheiro Júlio  de  Vilhena  nestes  termos : 

«Entre  os  systemas  de  fixar  os  casos  em  que  pôde  ter 
lugar  a  revisão  e  o  de  a  admittir  genericamente,  sempre 
que  occorrerem  circumstancias  que  possam  justificar  a  im- 


\ 


^    JDmi/o,  31deMaiodel887. 

*    Gregoraoi,  Delia  Riparazione  degli  errori  giudiziari,  To- 
rino,  1891,  pag.  80. 

8    Giorati,  Obr.  eit.  paga.  246,  259,  eap.  x. 
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proeedeDcia  da  aceasa(^o,  ea  nSo  hesito,  porqoe,  por  mais 
completo  qae  seja  o  inventario  desses  casos,  é  fmpossi- 
vel  ao  legislador  d3o  deixar  escapar  algom  em  qoe  o  réo 
possa  ter  sido  injnstameDte  coodemoado.  E'  por  isso  que 
concedo  aos  condemnados  o  direito  de  pedirem  a  re?is9o 
sem  especificação  de  fandamcDlos,  e  deixando  ao  tribanal 
competente,  para  a  conceder,  a  apreciado  delles.»  ^ 

Sem  ir  a  (sste  outro  extremo,  devemos  notar  em  resa* 
mo,  os  auctores  a  que  ba  pouco  a  Iludimos,  observam^  em 
substancia^  contra  os  primeiros,  que  quando  se  trate  da 
descoberta  de  novas  provas,  as  quaes,  se  tivessem  sido 
conhecidas  pelo  primeiro  jniz,  teriam  dado  lugar  ao  reco- 
nhecimento da  irmocencia,  não  se  deve  regateiar  o  uso  do 
recorso,  e  aqui  por  novas  provas  se  deve  entender  as  pro- 
vas noviter  producta^  ainda  que  não  noviter  reperta. 

E'  portanto,  contraria  á  doutrina,  constituindo  inter- 
pretação muito  renricta  da  lei  n.  321,  art.  74,  §  1.%  n.  7 
o  Accordão  do  Supremo  Tribunal  FKleral  na  Revisão  cri^ 
mej  n."*  146  de  i  de  Agosto  de  i896,  no  qual  se  declara 
que  c  não  sendo  nova,  ou  não  teodo  sido  descoberta  depois 
da  sentença  condfmnatoria,  não  se  admilte  no  juizo  daí  re- 
visão a  prova  que  deixou  de  ser  apresentada  opportuoa- 
mente.»  Só  não  p^dia  ser  admittida  a  prova  apreciada  e 
desatt^ndida  no  jnlgamento  revisto. 

Finalmente,  Tolomei,  criticando  o  direito  francez  e  o 
italiano,  que  o  seguiu,  escreve  uma  pagina  que  encerra  por 
assim  dizer  toda  a  theoria  da  revisão. 

<  Nós  sabemos  qne  a  sentença  é  por  si  mesma  a  ex- 
pressão da  verdade  conhecida ;  mas  sabemos  também  ser  a 
expressão  daquella  verdade  qne  é  conhecida  segimdo  os  fa* 
ctos  allegados  e  provados  na  discussão  do  processo. 

Isto  pds  não  tolhe  que  outros  factos  e  ontras  circum- 
stancias  de  facto,  outros  meios  de  prova  ignorados  então 
nio  possam  emergir  depois  e  ser  taes  que  se  fossem  co- 
nhecidos antes  teriam  feito  proferir  uma  decisão  diversa. 
E'  mister  pois  passal-o  pelo  crivo  da  critica  e  decidir  do 


^    <  CoUeeçio  de  diplomas  dirersos  expedidos  pelo  Ministério 
dA  Justiça, »  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1895,  pag.  50. 
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valor  que  possam  ter  sobre  a  sentença  proferida.  Assinr  qae- 
rem  a  lógica  e  a  justiça. 

DoDde  resulta  que  fora  dos  casos  em  que  a  acçio  pe- 
nal se  eitiugue  por  outras  causas,  como  por  prescrip^, 
por  amnistiai  será  justo  e  coovenlente  de  retornar  sobre  o 
processo  anterior  e  abrir  discussão  sobre  novos  factos  e  no- 
vas provas  e  decidir  ai  s  quanto  façam  mudar  a  sentença 
anterior. 

EstQ  é  o  acto  que  se  cbama  reabertura  do  processo, 
correcção  da  sentença  que  verdadeira  não  era  senão  na  ap- 
parencia. 

Fazem  restricçSes  algumas  legislações  (por  ex.  a  fran* 
ceza  e  a  sua  sectária  a  italiana)  ã  maiima  que  proponho : 
mas,  partemi  ou  do  erróneo  conceito  que  admittiodo-se  em 
todo  o  caso  a  revi^^ão,  se  diminuo  a  reverencia  á  anctoridade 
do  juiz  e  da  cousa  julgada,  porque  delle  se  põe  em  duvida 
a  supposta  iofalltbilidade ;  ou  partem  da  ideia  de  não  mui* 
tipiicar  os  processos  ao  infinito. 

Mas  seja  um,  ou  seja  outro  o  motivo,  elles  são  muito 
fracos  para  vencerem  a  força  da  verdade  e  as  exigências 
do  justo. 

A  anctoridade  não  diminuo  (diremos  aos  primeiros)  se- 
não mantendo  o  erro ;  nem  a  palavra  da  anctoridade  destroe 
o  facto  da  failíbiiidade  humana,  que  todos  sentem  e  reco- 
nhecem. Os  processos  (diremos  aos  segundos)  se  fazem  para 
obter  justiça.  Multipliquem-se  pois  também  ao  infinito  si  é 
mister  isso  para  que  seja  salva  a  justiça  a  serviço  da  qual 
foram  exactamente  introduzidos.»  ^ 

O  direito  francez,  a  que  allude  Tolomei,  está  hoje  am- 
pliado pela  lei  de  8  de  Junho  de  4893  que,  dando  novo 
texto  ao  art.  443  do  cod.  de  instrucção  crim.,  addiciona 
aos  três  casos  sabidos,  um  4.^  caso,  isto  é,  a  admissão  da 
revisão,  <  quando  depois  doma  condemnaçio  um  facto  vier 
a  produzir-se  ou  a  revelar-se,  ou  quando  peças  desconhe- 
cidas na  occasião  dos  debates  forem  apresentadas,  de  natu- 
reza a  estabelecer  a  innocencia  do  condemnado.»^ 


^    Tolomei,   Diritto  e  Procedura  penaley   PadoT«,    1874, 
pag.  577. 
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25.  Quando  se  considera  as  opiDiSes  dos  dons  campos 
adversos,  na  verdade  toda  a  qnestao  se  redaz  a  Isto,  como 
muito  bem  é  posta  por  Alimena : 

Si  possa  fazer^se  nma  especificação  completa  de  todos 
os  casos  possíveis,  sem  que  haja  o  perigo  de  qualquer 
omissSo. 

Si  isto  é  factível,  o  nltimo  meio  que  acal)amos  de  exa- 
minar deve  ser  recusado^  porque,  tratando-se  de  nm  remé- 
dio extraordinário,  o  metbodo  restrictivo  e  per  exceplio- 
nem  é  o  mais  vantajoso. 

Si  aquilloi  porém,  nio  é  factível,  occorre  recordar  com 
Bentram,  que  è  admirável  qae  homens  falliveis  julguem  como 
si  fossem  infallíveis.  ^ 

E  devemos  preoccupar-nos  sempre  d'aqnelles  casos  em 
que  o  erro  é  evidente,  embora  o9o  reentrem  nos  cancellos 
dos  casos  especialmente  previstos  pela  lei. 

.0  citado  auctor  exemplifica  com  a  (»usa  sempre  cele- 
bre de  Lesurques,  comprebendído  no  processo  pelo  assas- 
sinato do  correio  de  Lyão  e  condemnado  á  morte  e  execu- 
tado. 

Lesurques  tinha  sido  perfeitamente  reconhecido  (Ali- 
mena resume  assim  a  causa)  por  sete  testemunhas,  e,  de 
modo  incerto  por  outras  três,  e  cinco  testemunhas  referem 
depois  circnmstancias  assas  precisas,  como  a  do  pagamento 
de  café  feito  em  assignados  e  a  da  correia  da  espora  partida 
e  amarrada  com  um  cordão  branco. 

Gomo  duvidar  mais  de  tantas  testemunhas  intelligentes 
e  acima  de  toda  a  excepção,  que  diziam  que  Lesurques  era 
aquelle  mesmo  homem,  louro,  de  alta  estatura,  que  com- 
metteu  o  latrocioio  em  companhia  de  outros? 

Mas,  depois  da  execução  da  sentença  capital,  que  tinha 
attingido  innoceotes  e  culpados,  veio  a  ser  descoberto  um 
outro  culpado  que  confessou  tudo. 

Elle  assemelhava- se  admiravelmente  a  Lesurques,  era 
alto  como  elle,  mas  não  era  louro,  era  moreno,  mas,  no 
dia  da  perpetração  do  crime,  para  não  fazer-se  conhecer, 
puzera  uma  cabelleira  loura. 

Pois  bem,  a  revisão  não  foi  possível,  porque  faltavam 


^    Bentham,  Traités  de  législation  civile  et penale,  p.  iii,  cb .  3. 
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no  caso  as  testemanhas  falsas,  e  porque  —  tratando-se  dom 
crime  commettido  por  pluralidade  de  pessoas,  das  quaes  u3o 
se  conhecia  o  namero  preciso  — não  se  podia  nem  m€8- 
mo  fallar  da  cootradicçio  de  julgados. 

Assim  o  Tacto  deu  lugar  a  que  receotemenle  Beraoger 
dissesse  qoe  o  processo  Lesurques  coostitue  a  oondemija- 
ç3o  do  systema  do  legislador  (francez)  de  1867. 

Este  systema,  si  n3o  desappareceu  foi  muito  melhora- 
do em  França  pela  ultima  lei  de  8  de  Jonbo  de  1895  <  so* 
bre  a  revisão  dos  processos  criminaes  e  correcciouaes  e  a 
indemuisação  ás  viciimas  de  erros  judiciários. » 

As  priocipaes  modificações  trazidas  por  esta  lei  s3o 
assim  rezumidas  por  Bueuf: 

1."  Ella  addiciona  aos  ires  casos  de  revisão  previstos 
pelo  código  de  iostrucção  criminal  um  quarto  caso:  aqaelle 
em  que  depois  d'uma  condemnaçSo,  um  facto  vem  a  produ- 
zir-se  ou  a  revelar-se,  ou  documentos  desconhecidos  na 
occasiSo  dos  debates  sâo  exhibidos,  de  natureza  a  estabele- 
cer a  innocencia  do  coodemnado  (novo  art.  443).  Mas  o'es- 
te  caso  particular,  o  direito  de  pedir  a  revisão  o9o  pertence 
senão  ao  ministro  da  justiça  que  deve  ouvir  o  conselho  de 
uma  commissão  especial  (novo  art.  444). 

2.»  A  lei  declara  que  a  revisão  poderá  ser  pedida  em 
matéria  criminal  ou  correccional,  não  somente  qualquer  que 
seja  a  jurisdicção  que  tenha  julgado,  como  também  qual- 
quer que  seja  a  pena  que  tenha  sido  imposta.  Desde  logo 
não  é  mais  necessário  que  em  matéria  correccional,  a  con- 
demnação  tenha  tido  por  objecto  a  prisão  ou  que  importe 
a  interdícção  do  exercício  de  direitos  civicos,  civis  e  de  fa- 
mília (novo  art.  443  — !.•). 

3.*  A  causa  ou  demanda  da  revisão,  em  todos  os  ca- 
sos, não  é  admissível,  si  não  tiver  sido  inscripta  no  minis- 
tério da  justiça  ou  deferida  pelo  ministro,  a  pedido  das  par- 
tes, no  prazo  d'um  aono,  a  datar  do  dia  em  qne  estas  tive- 
rem conhecido  o  facto  que  pôde  dar  lugar  á  interposição  do 
recurso. 

E'  este  em  synthese  o  novo  direito  francez,  referindo- 
se  o  mais  á  indemnisação  do  damoo  de  que  dos  occupare- 
mos  adiante. 

N'este  ponto,  pergunta  judiciosamente  Alimena,  quando 
a  innocencia  seja  evidente,  devemos  recusar  a  revisão,  s6 
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porque  esta  iDoocencia  se  descobre  por  oma  via  diversa  das 
três  vias,  das  quatro^  oa  dás  cioco  previstas  pelo  legis- 
lador? 

Oo,  o  facto  especialmente  previsto  pela  lei  deve  ter, 
q3o  sabemos  como,  oem  porqae,  ama  efiBcacía  diversa  e 
maior  qne  aqaelia  d'Qm  ootro  meio  de  prova,  qae  vem  dei- 
tar por  terra  toda  accnsação  ? 

N3o  é  admirável  pretender  qne  o  depoimento,  falso 
por  obra  do  dolo,  deva  ter  ama  efficacla,  qne  se  quer  ne- 
gar ao  depoimento,  falso  por  causas  oa  razões  physicas? 

Para  Lesorqoes  é  falso,  tanto  o  depoimento  de  quem 
o  accasa  com  fraude,  como  o  depoimento  de  quem  não  per- 
cebe bem  a  sua  imagem. 

Nem  se  diga,  conclae  Âlimena,  qne  por  tal  modo,  se 
cria  uma  terceira  instancia  indirecta,  porque  eu  respondo: 
em  primeiro  lugar  qae  n3o  se  deve  ter  medo  das  palavras;  e, 
em  segundo,  qne  o  julgamento  em  gráo  de  revisSo  deve  ser 
sempre  precedido  de  um  juizo  sebre  sua  admissibilidade. 

A'  coodemnação  do  ionoi  ente  sacrificado  por  meios  on 
termos  v3os  de  processo,  en  preflro  um  magistrado  qne  de- 
clare inadmissíveis,  alguns,  on  vários,  on  muitos  recursos.  ^ 

26.  Â  essas  anctoridades  em  que  vimos  de  apoiar- 
nos,  se  pôde  acrescentar  a  de  Lncchini : 

Sobre  as  pegadas  dos  códigos  procesSUaes  austríaco  e 
allemão  (§§  352  e  segs.  dam,  e  §§  399  e  segs.  doutro) 
deveremos  antes  de  tudo  consentir  a  revisão  (ou  como  ali 
se  diz,  a  reabertara  do  processo,  tanto  no  caso  de  condem- 
naçSo,  como  no  caso  de  absolvíçSo. 

Em  ambos  os  casos,  se  deveria  admittila : 

1.'  por  falsidade  em  documentos,  depoimentos  ou 
perícias ; 

2.*    por  corrapç5o  do  juiz. 

Em  caso  de  condemnaçâo : 

1  .<>  por  novos  factos  influindo  sobre  o  meríto  do  jul- 
gamento ; 

2.''    por  incompatibilidade  de  sentenças  ou  jalgados. 


^  Alimena,  Obr.  cU.  pag.  45,  iii ;  Ortolan,  Obr,  oit.,  2.«  vol., 
pag.  670;  Boeaf,  DroU  Penal,  ParÍB,  1895,  pag.  451 ;  Giarati,  Obr. 
dt.  oap.  XVI,  pag.  393. 
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Em  caso  de  absolviçSo :  por  coqBssSo  de  crímioalidade 
do  accusado  absolvido.  * 

Fellzmeate  está  de  accordo  com  essa  boa  dootrína  a 
nossa  lei,  apezar  da  imperfeiçSo  da  saa  redaocio  e  má  col- 
loeacio  das  respectivas  disposições,  sem  unidade  e  nem  o 
pensamenlo  assentado  de  ser  cansa  de  revisto  as  novas 
provas  por  si  sós  ou  concomitantemeote  com  as  anteriores 
do  processo  aue  dea  lugar  á  condemnac^o. 

Assim,  diz  a  lei  o."*  22 i,  art.  74,  §1.'',  qne  tem  lugar 
a  revisão : 

«Quando,  depois  da  seoteoca  condemuatoria  se  des- 
cobrirem novas  e  irrecusáveis  provas  da  innocenda  do 
condemnado ; 

€53.0 

c  A  prova  novamente  exbibida  será  sempre  confron- 
tada com  as  que  serviram  de  base  á  condemua^o,  para 
qne  o  tribnnal  possa  apreciar  o  valor  relativo  de  cada  uma.» 

A  primeira  disposição  o3o  pôde  ser  entendida  ao  pé  da 
lettra,  isto  é,  a  nova  prova  não  justiQca  a  revislOi  somente 
DO  caso  de  innocenda  do  condemnado,  como  as  palavras 
dizem  tão  simplesmente,  sem  presnppòrem,  como  é  de  rigor 
a  maior  criminalidade  do  accusado. 

Aqui  não  é  a  hypothese  de  recorrer-  á  legislação  com- 
parada para  interpretar  na  nossa  lei,  nem  mesmo  pela  por- 
tngueza. 

Em  Portugal,  a  revisão  é  limitada  aos  casos  de  abso- 
luta innocenda  do  condemnado.  «  Temos  dito  mais  de  nma 
vez,  observa  Villela,  que  o  erro  judiciário  prejudicial  ao  accu- 
sado tanto  pôde  consistir  na  condemnacão  dum  innocente  como 
na  applicacão  duma  pena  demasida  e  qne  em  ambas  as  hy- 
potbeses  é  justificável  a  revisão  como  processo  de  o  verili- 
car  e  necessária  a  reparação  como  meio  de  o  neutralisar. 
E\  porém,  verdade  que  só  da  primeira  modalidade  daqneila 
espécie  de  erro  judiciário  teem  curado  as  nossas  leis  sobre 
revisão. 

<Só  delia  curaram  as  reformas  judiciarias  de  1837 
(arts.  402,  404  e  4Ó7)  e  de  1811  (arts.  825  a  827,  12tS3 


^    Laochini,  Elementi  di  procedura  penale^  pag.  109,  n.o  97, 
in  fine. 
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a  1265  6  1268),  pois  dos  sens  três  casos  de  revisSo  fao- 
âa*8e  o  primeiro  na  certesa  e  baseiam-se  os  dois  restantes  na 
presQmpçSo  da  ionoceDcia  do  coodemoado ;  só  delia  curaram 
os  códigos  de  jostiça  militar  de  9  de  Abril  de  1875  e  dê 
10  de  Janeiro  de  1895^  por  qaaoto  o  primeiro  limitoo-se  a 
adeqnar  ao  processo  militar  as  disposições  da  reforma  jo- 
diciaria  (arts.  227  .e  410  a  412)  e  o  segando  contentou  se 
com  accrescentar  a  essas  disposições  um  caso  de  revisSo  já 
reconhecido  pelos  códigos  francpz,  italiano  e  bespanholi  o 
da  existência  da  pessoa  presnmida  morta  pelo  snpposto  de- 
linquente (arts.  300  e  328) ;  sõ  delia  curaram  o  decreto  de 
1895  e  a  lei  de  1896^  como  expressamente  o  declaram  no 
seu  art.  2.'':  —  «além  dos  casos  especificados  nos  arts. 
1263  a  1265  e  1268  da  N.  R.  J.,  será  admittida  a  revis9o 
qnando  tiverem  occorrido  circomstancias  que  justifiquem  a 
innocencia  dos  comdemnados;  sò  delia  curou,  finalmente, 
o  cod.  de  justiça  militar  de  13  de  Maio  de  1896.  o  qual 
n3o  fez  mais  do  que  reproduzir  as  di3posições  do  código  de 
1895  (arts.  300  e  338.) 

cRelativamente  ás  condemnações  excessivas,  o  legisla- 
dor antepõz  o  respeito  á  auctoridade  do  julgado  a  quais- 
quer reclamações  de  justiça  do  condemnado. 

<E  o  sen  respeito  foi  tamanho,  que  nem  quiz  consen- 
tir que  os  tribunaes  de  revisão  modificassem  a  condemna- 
<^o,  quando  não  assignassem  a  completa  innocencia  do  con- 
demnado i— lei  de  1896,  art.  2.<»  ^ 

Vamos  vèr,  ao  contrario,  qne  o  nosso  direito  é  intei- 
ramente diíferenie  e  não  se  presta  á  interpretação  que  á  pri- 
meira vista  resulta  do  citado  art.  74,  §  l."" 

A  intelligencia  litteral,  da  nossa  lei,  apesar  de  natural, 
è  absurda  e  iria  de  encontro  aos  §§  5.*  e  7.®  do  mesmíssi- 
mo artigo  delia  que  manda,  fallando  em  geral-^a  revisão, 
que  «  si  o  tribunal  verificar  que  a  pena  imposta  ao  con- 
demnado não  corresponde  ao  grau  em  que  se  acha  incur- 
so, reformará  a  sentença  condemnatoria  nessa  parte,  salvo 
a  disposição  do  §  7.«,»  conforme  o  qual,  também  ^em  hy- 
pothese  algama  poder-se-ha  na  sentença  dá  revisão  aggra^ 
var  a  pena  imposta  ao  condemnado.» 


>    VilieU,  Obr.  cit.,  pag.  369. 
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Si  qSo  se  pôde  aggravar,  póde-se  minorar,  nSo  po- 
dendo de  resto  a  lei  ser  comprida  dos  termos  figarados, 
porqae  lhe  resiste  a  própria  Constitoiçio  que  estatúe  sobre  a 
revisão  em  beneficio  dos  condemoados  innocentes,  oa  me- 
nos criminosos,  pois  o  noico  limite  imposto  é  qae  <  na 
revisão  não  podem  ser  aggravadas  as  penas  da  seoteoça 
revista, )>  (art.  80,  §  S."").  Si  ^ssim  nio  fosse,  a  dootrÍBa  se 
opporia  àqaella  interpretação  aluda  mais  absurda,  porque 
num  caso,  9  figurado,  só  se  poderia  altender  á  innocencia 
do  coodemnado,  eotretaoto  que  em  todos  os  outros  se  po- 
deria atteuder  á  sua  menor  criminalidade. 

Quanto  á  outra  disposição,  além  de  isolada  da  primeira 
(§  l.*"  D.''  7),  de  que  era  complemento  oecessario  e  collo- 
cada  em  logar  diíTereute  (§  3.^,  i.^  membro)  como  caso 
especial,  ou  exemplo  de  uma  regra  geral  que  a  precede, 
não  prima  pela  perfeição  da  redacção.  Ao  contrario,  impõe 
ao  tribunal  que  coteje  a  prova  nova  com  a  velba  para  que 
possa  apreciar  o  valor,  relativo  de  cada  uma. 

Feito,  porém,  isto  o  que  se  segue  ? 

O  que  a  disposição  precisava  acceotuar  era  que  o  tri- 
bunal á  vista  da  nova  prova  por  si  só,  ou  coojunctamente 
com  a  velha,  devia  attender  ou  desattender  á  revisão,  con- 
forme fosse  ou  não  concludente  o  resultado  do  exame  de 
uma  e  outra,  porque  a  nova  podia  ser  de  tal  ordem  que  por 
si  sò  impnzesse  a  revisão.  Mas  aparte  esses  senões,  a  lei  de 
1894  que  neste  ponto  reproduziu  com  mais  clareza  o  art  9.^ 
n."*  III,  §§  4.''  e  5.%  de  Decr.  n.""  848,  menos  quanto  á  cir- 
cumstancia  de  poder  a  pena  ser  relevada  ou  altenuada, 
diante  de  novas  provas,  consagra,  entretanto,  disposições 
que  não  conseguiram  ainda  penetrar  no  direito  italiano,  e 
talvez  em  outros  povos  cultos. 

Devemos  notar  aqui  também  que  percorrendo  de  noTO 
os  julgados  do  Supremo  Tribunal  Federal  não  deparamos, 
á  excepção  de  um  só,  com  o  ultimo  caso  ou  causa  de  revi- 
são, á  descoberta  de  novas  provas,  isto  é,  de  novo  produ- 
zidas—  Revisão  crime  n.®  Í46  de  1896,  na  Jurispruden^ 
cia  do  Supr.  Trib.  Fed.,  pag.  256,  n.o  214. 

» O  tribonal  concedeu  a  revisão  por  outro  fundamento, 
negando-o  por  esse,  ou  antes  estabelecendo  um^  doutrina 
que  não  acceitamos,  conforme  notamos  anteriormente, 

Eis  as  conclusões  nesta  parte  do  estudo  que  estamos 
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fazendo,  apoiado  priacipalmeote  na  obra  de  Alimeaa  e  que 
são  mais  oa  menos  as  mesmas  qae  elle  propoz  como  reso- 
iQçoes  ao  « 4.^  Congresso  Jurídico  Italiano,»  a  saber:  E' 
admissiTol  a  revisão  das  sentenças  de  condemnação  — para 
o  fim  de  declarar-se  a  innocencia  oa  a  menor  criminalida' 
de  —  do  condemnado  nos  seguintes  casos : 

I  De  contradicção  de  julgados,  SQm  distiogair  jul- 
gados penaes  de  julgados  civis,  sentenças  de  condemnação 
de  sentenças  ou  decisões  definitivas  de  absolvição  óu  livra- 
mento; 

II  De  descoberta  dum  documento  ou  dum  facto  que 
possa  eliminar  a  objectividade  do  crime ; 

.  Ill  De  julgado  que  seja  o  effeito  dum  delicio  e 
nesta  bypothese  se  comprehende  o  depoimento  falso,  a  pe- 
rícia falsa  (eiame,  vistoria,  traducçãOi  interpretação),  a  cor- 
rupção do  juiz  ou  tribunal ; 

IV  De  descoberta  de  novos  factos  que  possam  ex- 
cluir ou  attenuar  a  criminalidade. 

Não  nos  referimos  ás  conclusões  sobre  a  revisão  das 
sentenças  de  absolvição,  de  que  adiante  trataremos,  porqoe 
queremos  neste  trabalho  separar  esta  parte,  especialmente 
sobre  o  nosso  direito  positivo  que  só  comprehende,  a  revi- 
são das  sentenças  de  condemnação.  Será  objecto  da  segunda 
parte  a  revisão  das  sentenças  de  absolvição. 


VII.  A  competência  e  o  processo 


27.  Em  theoria,  o  julgamento  da  revilão  é  uma 
questão  complexa  e  q4]e  não  tem  solução  uniforme  nas  le- 
gislações. 

Entretanto,  um  principio  cardeal  domina  este  ponto, 
isto  é,  a  duplicidade  de  decisões,  uma  directa  sobre  a  sua 
admissibilidade ;  e  desde  que  seja  admittido  o  recurso,  ou- 
tra que  constituo  o  julgamento  definitivo,  do  mérito  da 
accnsação,  objecto  da  revisão,  pelo  juiz  ou  tribunal  com- 
petente. 

E  aqui  Alimena  observa  que  por  mais  que  se  deseje  á 
celeridade  dos  processos  penaes,  não  se  pôde  convir  na 
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abolido  do  julgamento  sobre  a  admissibilidade  oa  oSo  da 
revisto. 

Elle  é  necessário  para  fazer  reviver  a  acçSo  penal, 
porqne  de  outro  modo,  trataodo-se  de  consa  julgada,  o  ma- 
gistrado que  tem  de  julgar  de  meritis  n3o  poderia  ser  in- 
vestido de  jurísdicçSo;  e  isto  mesmo  6  opportuno,  coosU- 
tue  como  um  diapbragma  destinado  a  impedir  on  snstar 
todas  as  instancias  temerárias  seoSo  infundadas. 

Depois  o  mesmo  anctor  recorda  que  ;is<im  acontecia 
desde  o  direito  romano  com  a  licentia  supplicandi,  recla- 
mada ao  Imperador;  em  França,  com  as  propositions 
d^erreur  e  as  leltres  de  révision,  conforme  as  ordenanças 
de  1539,  1tí67  e  1670  que  attribuiam  o  conhecimento  pre- 
liminar do  negocio  ao  conselbo  de  Estado  ou  antes  do  rei. 

E  mais  tarde  ainda  em  França  e  na  Itália,  segundo  as 
leis  então  vigentes.  ^ 

Ou  como  diz  Álvaro  Villela,  o  juízo  revisorío  pôde 
atravessar  dons  momentos  distinctos  e  bem  caracterisados, 
um  em  que  se  verifica  a  admissibilidade  da  revisão,  e  ou- 
tro em  que,  de  novo,  se  examina  e  julga  o  processo.  Os 
processalislas  designam  estas  duas  operações  com  os  nomes 
techoicos  de  resândente  e  re&cisorio;  expressões  que  o 
mesmo  auctor  usa  para  simplificar  a  linguagem.  ' 

<  A  existência  natural  destas  duas  pbases  do  processo 
revisional  dá  immediatamente  lugar  ás  perguntas :  a)  quem 
ha  de  julgar  da  admissibilidade  da  revisão;  bj  admittida 
esta,  quem  deve  effectual-a?» 

Depois  de  discutir  os  vários  systemas  e  as  suas  va- 
riantes para  resolver  a  primeira  questão,  Villela  opina  que 
a  revisão  seja  concedida  por  um  tribunal  superior,  o  qual 
sem  estar  adstrícto  a  quaesquer  consultas  ou  deliberações 
de  entidades  estranhas,  possa  ordenar  ou  promover  as  dili- 
gencias que  lhe  pareçam  mais  conformes  ao  esclarecimento 
das  circumstancias  em  que  se  baseie  o  pedido.  E'  mais 
uma  applicação  do  principio  amplificador  do  arbítrio  penal.  * 

Nós  temos  um  simile  do  resciudente  e  do  rescisório  do 


1    Vid.  AUmena,  Ohr.  eU.,  ptg.  56. 

*    Ortolan,  Obr.  ete.,  n.*  2388;  Garrand,  Obr.  cU.y  pig.  777; 
Taoni,  Obr.  c«f.,  pag.  46;  eto. 

a    Alyaro  VmeU,  Obr.  eU.,  pag.  306. 
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direito  proeessnal,  anterior  á  Repnbliea,  no  chamado  re- 
curso de  revisto. (cassaçSo), 

Interposta  a  revista,  o  Sapremo  Tribunal  de  Justiça 
dSo  julgava  de  meritis,  concedia  ou  oega?a-a  simplesmente, 
conforme  era  fundada  ou  nSo,  por  ser,  ou  nio,  caso  delia, 
nos  termos  da  lei. 

Si  negava,  estava  tudo  acabado  e  perdida  a  nlUma 
chança  de  reforma  da  sentença,  atacada  pelo  recurso,  por- 
que ella  passava  em  julgado.  * 

Si  concedia  a  revista,  o  tribunal  mandava  julgar  de 
novo  o  feito  ou  processo  por  outro  tribunal,  da  mesma  ca- 
thegoria,  qne  quasi  sempre  era  uma  Relação  (cArte  de  appel- 
laj^o)  porque,  em  regra,  destas  è  que  se  interpunha  a  re^ 
vista  para  o  Supremo  Tribunal  em  matéria  crime. 

A  RelaçSo  que  julgava  eutSo  de  meritis  era  chamada 
revisora  em  relação  ao  feito  qne  julgava. 

E'  esse  mesmo,  mais  ou  meuos  com  variantes,  o  me- 
canismo theorico  e  o  positivo  de  varias  leis  estrangeiras  so- 
bre a  revisão. 

Entretanto,  entre  pàreuthesis»  devemos  notar  que  d'en- 
tre  os  systemas  na  matéria,  sendo  o  dos  códigos  alIemSo  e 
anstriaco  que  o  tribunal  da  condemnaçSo  ou  da  absolvição 
seja  o  ooesmo  do  resciodente,  o  ultimo  faculta  ao  tribunal 
de  cassação  o  poder  de  extraordinariamente  e  depois  de  ou- 
vir o  procurador  geral,  ordenar  a  revisão  do  processo  no 
interesse  de  um  coudemnado  por  crime  ou  delicio,  assim 
como  pôde  elle  mesmo  julgar  o  condemnado  e  absolvèl-o 
ou  impôr-lhe  uma  pena  mais  branda  —  art.  362. 

Consignemos  também  como  outro  systema  excepcional 
ou  singular,  o  que  6  proposto  por  Garofalo  e  que  consiste 
em  attribuir  o  rescindente  <  aos  tríbunaes  de  appellação, 
sem  que  delle  em  caso  algum  seja  investida  a  C6rte  de 
Gassa^.  Um  julgamento  preliminar,  (di  delibazione)  po- 
deria ter  lugar  pela  c6rte  de  appellação,  ^  qual  ordenaria  a 
revisão  á  magistratura  competente,  correndo  todos  os  ter- 
mos nas  formas  ordinárias.  Assim  a  revisão  se  tomaria  um 
remedk)  mais  accessivel  e  tal  que  conservando  também  o 
seu  caracter  de  melo  extraordinário,  poder-se-hia  praticar 
sem  a  interven^o  dos  poderes  superiores. 

Alargados  os  seus  confins,  tornado  expedito  na  f5rma, 
este  instituto  Inspiraria  confiança  contra  os  erros  judiciários 
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e  eliminaria  todo  o  perigo  da  abollçSo  do  iostitnto  de  appel- 
laçSo.  qoe  será  um  outro  graode  progresso  do  processo  pe- 
nal. » 

Adiante  veremos  qoe  o  mecanismo  geral  a  qtie  atludi- 
mos  não  se  adapta  inteiramente,  e  porqne,  ao  nosso  direito 
positivo,  convindo  conbecel-o,  entretanto,  em  sens  traços 
mais  geraes.  Nos  paizes  em  que  a  revisão  não  existe  tudo 
se  reduz  a  um  acto  de  graça  do  poder  competente  qoe  en- 
feixa em  suas  attribuições,  ab  mesmo  tempo,  os  jnlgamen* 
tos  da  admissibilidade  ou  preliminar  e  o  definitivo  ou 
de  mérito;  exemplos:  a  Inglaterra,  a  Dinamarca,  o  Monte- 
negro. Nos  outros  paizes,  onde  ha  o  instituto  da  revisão, 
qoasi  todos  os  códigos  confiam  o  julgamento  preliminar  a 
uma  magistratura  que  não  tenha  proferido  ajulgamento  de 
mérito  repntado  erróneo  e  esta  magistratura  é  a  Corte  Su* 
prema. 

Pôde  cítar-se  o  código  francez  mantido  pelas  leis  de 
1877  e  1895,  as  leis  napolitanas  de  1819,  o  código  italiano, 
o  bespaohol,  as  novas  reformas  judiciarias  de  Portugal,  o 
seu  decreto  de  1895  e  lei  de  1896. 

Isto  pelo  qoe  respeita  ao  rescindente,  pois  que  quanto 
ao  rescisório,  variando  os  tribunaes  que  deste  conhecem, 
as  leis  especiaes  e  códigos  dos  differentes  paizes  dis- 
põem, como  é  natural,  diversamente,  manifestando-se  as 
variantes  ainda  em  projectos  conforme  as  opiniões  dos  au- 
ctores.  * 

Alimena  cita  em  apoio  do  texto  do  seu  livro  innumerbs 
códigos  europeus  e  fora  da  Europa  o  Japão  e  o  Egypto. 

A  Corte  Suprema,  julgando  pelo  modo  ordinário  que 
costuma  em  relação  a  qualquer  recurso,  denega  ou  concede 
a  revisão ;  no  primeiro  caso  a  sentença  impugnada  continua 
a  ser  executada,  no  segundo,  ao  contrario,  envia  o  processo 
ao  magistrado  ou  tribunal  que  deve  julgar  do  mérito  da 
questão. 

Estas  são  as  normas  communs,  expondo  também  Ali- 
mena as  variantes  do  código  italiano  e  outros.  Ê'  interes- 
sante a  qoe  apresenta  o  direito  francez,  maxime  neste  mo- 


*^   G-arofaio,  La  Scuola  PosUiva,  An.  ui,  1893,  pag.  104. 
a    Vid.  Álvaro  Vmela,  Obr.  cit.,  cap.  iii,  n.»  26. 
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mento,  em  qae  esU  em  caasa  a  revislo  do  celebre  processo 
-^DreyfuBy  devida  á  agitaçSo  provocada  oa  Earopa  por  Zoia 
e  qae  o  governo  tenta  fazer  adoptar  pelo  Poder  Legislativo 
ama  lei  de  efieilo  retroactivo  para  jalgar  a  revislo !  O  có- 
digo francez,  modiHcado  de  novo,  pela  lei  de  8  de  Janbo 
de  1895  (art.  444),  estabelece  qae  no  caso  de  revisão  por 
saperveuíeocia  de  not;as  provas  desconbecidás  do  primeiro 
juiz  00  tribunal,  o  acto  do  minislro  deve  baseiar-se  «  sobre 
o  parecer  duma  commissSo,  composta  dos  directores  do  mi- 
nÍNterio  da  justiça  e  de  três  magistrados  da  Corte  de  Gas* 
saçSo  mesma,  aaoualmeute  designados  por  esta  e  fora  da 
camará  criminal.» 

Para  melbor  entender  o  direito  francez,  convém  notar 
que,  conforme  quasi  todos  os  códigos  europeus,  somente  o 
ministro  da  justiça,  na  pbrase  de  Alimena,  é  o  motor  qae 
dá  o  impulso  a  to  lo  o  processo  novo. 

O  ministro,  quer  espontaneamente,  quer  á  requisição 
do  ministério  publico  ou  por  petição  das  partes  interessa- 
das, incumbe  ao  procurador  geral  junto  á  Corte  Suprema 
de  denunciar  á  corte  mesma  o  erro  judiciário. 

Ao  mesmo  tempo  a  execução  ulterior  da  sentença  po- 
derá s<)r  suspensa  por  ordem  do  ministro  da  justiça.  * 

28.  Antes  de  apreciarmos  o  nosso  direito  positivo, 
convém  conhecer,  em  resumo,  o  processo  da  revisão  em 
França  qae,  em  geral,  se  assemelha  ao  de  todos  os  outros 
códigos  europeus  que  o  seguem  mesmo  até  agora  como  até 
o  faz  ainda  a  própria  Itália.  Trébntien  e  Ortolan  fazem  a 
saa  exposição  de  modo  muito  conciso. 

As  causas  de  revisão  são  deferidas  á  Corte  de  Cassa- 
ção, como  outr'ora  ao  conselho  do  rei,  porque  ellas  tendem 
de  uma  maneira  oa  de  outra  a. fazer  annnllar  as  decisões 
arguidas  de  erro  de  facto  e  a  Corte  de  Cassação  é  a  única 
Investida  do  poder  de  annultação. 

Mas  ha  a  fazer  neste  assumpto  alf^anat  distioe^,  senão 
idêntica^  ao  menos  análoga,  áquella  que  se  fez,  em  termos 
technicos,  entre  o  rescíndente  e  o  rescisório  (le  rescindant 
et  le  rescisoirè)  em  matéria  civil. 


*    Alimena,  Obr.  ck,y  psg.  56,  i. 
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Com  effeito»  proceder  á  revisSo  (reviser),  propriamente 
fallaodo  é  rever  (revoir)  isto  é,  jalgar  de  novo  o  processo. 

Ora,  doas  phases  se  offereoem  no  processo  de  revlslo. 

Primeira  phase,  deve  ser  attendido  o  pedido  e  proce- 
der-se  á  revisSo? 

SegQoda  pliase,  rever,  isto  é,  examinar  de  novo  e  es- 
tatuir sobre  o  processo,  conforme  o  resultado  deste  novo 
exame. 

Em  toda  a  hypothese,  qner  collocada  na  primeira,  quer 
collocada  na  seganda  destas  dnas  pliases,  esta  qoestlo  se 
impõe :  o  qoe  fazer  das  sentenças  e  decisões  precedente- 
mente proferidas  e  passadas  em  jaigado  qae  tinham  esta- 
tuído já  sobre  o  processo  a  rever? 

Abi  se  offerecem  deus  partidos  a  tomar : 

Ou,  por  isso  só  que  a  existência  das  causas  do  ingresso 
á  revisão  se  acba  verificada,  annullar  essas  sentenças  e  de- 
cisões anteriormente  proferidas,  repor  o  processo  e  as  par- 
tes no  mesmo  estado,  como  si  estas  decisões  n3o  tivessem 
existido  e  fazer  julgar  de  novo  a  cansa ; 

Ou  considerar  duvidosa  a  existência  dessas  sentenças 
ou  decisões  anteriores,  fazer  proceder  á  revisSo  da  causa  e 
segundo  o  resultado  desta  revisão^  annullar  somente  aqoel- 
la  das  condemnações  que  fôr  reconhecida  ter  sido  injusta- 
mente proferida. 

A  aonnlIaçSo,  si  se  toma  o  primeiro  partido,  serve  de 
conclosSo  á  primeira  phase  do  processo  e  reduz  a  nada  to- 
das as  condemnações  judiciariamente  suspeitadas  de  erro, 
afim  de  dar  lugar  franco  á  revisSo ;  ao  contrario,  a  anual- 
]aç3o,  si  se  toma  o  segundo  partido,  vem  em  seguida  á  re- 
visSo e  termina  a  ultima  phase  do  processo,  nSo  attingindo 
senão  a  condemnação  reconhecida  errónea,  mas  deixando 
subsistir  as  outras,  se  ha,  taes  quaes. 

Foi  o  primeiro  desses  doas  processos  que  o  código  de 
instrucção  criminal  de  4808  havia  consagrado  para  dons 
casos  de  abertura  de  revisSo,  o  das  condemnações  inconci- 
liáveis e  o  de  condemnação  de  ama  testemunha  falsa  da 
accusação  (a  charge) ;  foi  este  processo  também  qae  man- 
teve a  lei  nova  (de  1867)  para  esses  doas  mesmos  casos, 
todas  as  vezes  que  novos  debates  contradictorios  entre  to- 
dos os  condemnados  vivos  e  presentes  poderem  ter  lugar, 
o  qae  era  a  única  bypothese  admittida  no  código  de  1808. 
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Quanto  ao  segando  processo,  o  cod.  de  1808  o  appli- 
can  ao  terceiro  caso  de  at)ertnra  de  revisio,  o  do  homid- 
dio  sem  razão  supposto;  o  projecto  de  lei  nova  o  applica 
também  a  este  mesmo  caso,  mas,  além  disto,  aioda  aos  oa-  ^ 
tros  dous,  todas  as  vezes  qae,  por  morte,  aaseocia,  prés- 
crip^o  OQ  OQtra  cansa,  novos  debates  contradictorios  entre 
todos  os  coodemnadps  se  tiverem  tornado  impossíveis.  , 

Ortolan  censura  asperamente  a  lei  de  1867,  porque 
adoptando  para  esta  ultima  bypothese  o  segundo  processo, 
que  com  effeito  lhe  eonvinba  melbor,  foi  de  encontro  a  um 
eseolbo  que  o  código  de  1808  tinba  evitado  bem,  isto  é,  fez 
descer  a  Corte  de  CassaçSo  da  alta  espbera  de  suas  attri- 
buições  para  transformal-a  em  jurisdicçlo  de  julgamento. 

Ortolan  escreve  interessantes  observações  sobre  esse 
ponto. 

0  systema  contíona  a  subsistir  na  novíssima  lei  fran- 
ceza  de  1895. 

E  pois  conservam  a  mesma  actualidade  aquellas  obser- 
vações que  nos  podem  servir  para  evitar  o  mesmo  escolho, 
embora  talvez  com  maiores  dllliculdades,  attenta  a  natureza 
da  nossa  organisação  politica  federativa. 

Ortolan  demonstra  longamente  que  o  systema  da  lei 
franceza  redaz  a  sessão  da  CArte  de  Cassação  a  converter-se 
em  sessão  do  jnry  ou  audiência  de  policia  correccional  ou 
a  julgar  sobre  peças  ou  provas  escriptas.  Este  julgamento 
sobre  peças  não  offerecerá,  é  verdade,  inconveniente  algum, 
todas  as  vezes  que  a  inoocencia  do  condemnado,  para  o  qual 
a  revisão  tiver  sido  pedida,  resultar  claramente  do  proces- 
so, sem  contestação  alguma;  mas,  no  momento  em  que  hou- 
ver duvida,  duvida  séria,  controvérsia  empenhada,  será  me- 
lhor ainda  tolerar  a  estranha  transformação  imposta  á  corte 
de  cassação,  antes  que  proferir  ella  julgamento  sem  debate 
publico  oral  e  contradictorio,  tanto  quanto  possível,  sobre 
uma  questão  de  culpabilidade  ou  não  culpabilidade. 

Garraud  parece  subscrever,  com  Faustin  Hélie,  essa 
opinião.  ^ 

1  Ortolan,  Ohr.  cit.,  2.®  yol.,  pag.  674 ;  Trébutíen,  Obr.,  cit., 
2.«  yol.,  pag.  655;  Boeaf,  Obr.  cit,y  pag.  418;  Garraud,  06r.  cíí., 
pag.  782. 
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29.  O  nosso  direito  novo  e  actaal  é  mníto  dílferente 
de  todo  esse  direito  europeu  sobre  a  revisão,  e,  como  ve- 
remos adiante,  não  ha  modo  de  reduzil-o  intetramenle  ás 
formas  e  praticas  que  acatamos  de  rever  illustrada  e  com- 
parativamente. 

Em  resumo,  o  SuiH-emo  Tribunal  Federal  julga  a  ques- 
tão preliminar,  si  é  admissível  a  revisSo  para  denegal-a 
confirmando  a  sentença,  ou  concedel-a,  jnlgaudo  neste  ulti- 
mo caso  de  mentis,  si  ha  decisio  definitiva  a  dar  sobre  o 
mérito  da  questSo,  isto  é,  annullando  ou  reformando  a  sen- 
tença revista,  e  faz  isto  ao  mesmo  ten  po.  na  mesma  sen- 
tença, ou  accordão  em  que  proferir  julgamento  sohre  a  pre- 
liminar. Ou  melbor,  se  a  preliminar  de  ser  cabível  ou  não 
a  revisão  não  for  levantada  ou  suscitada  na  se>são  (audiên- 
cia) no  momento  em  que  se  julgar  a  cansa,  a  sentença  ou 
accordão  que  a  jnlgar  contem  impliciti^mf^nie  i  m  julgamento 
uno  e  não  duplo,  porque  a  decisão  de  merítis,  si>beuteude, 
ou  importa  tacitamente  que  é  ca.so  de  revis;<o,  qutí  a  sna 
cansa  é  legitima  e  fundada  e  (»or  isso  é  deferida  logo  de 
meritis. 

Esse  principio  cardeal  do  in^^tftuto  entre  nós  está  esta- 
tuído na  Constituição  Federal  de  1891,  quando  diz  que  fos 
processos  findos,  em  matéria  crimf*,  poderão  ser  revistos, 
a  qualquer  tempo,  em  beneficio  dus  con>iemnado«,  p^^lo  Su- 
premo Tribunal  Federal  para  reformar  ou  confirmar  a 
sentença  (art.  8t). 

Isto  não  resulta  bem  da  descuidada  redacção  da  lei  n. 
231  de  1894,  como  devia  ser,  nem  da  leltra  do  Decr.  n."" 
848  de  1890  que  precedeu  a  promulgação  da  Constituição; 
mas,  infere-se  de  disposições  que  cor*globam  casi^s  de  cas- 
sação com  casos  de  revisão,  dando  lugar  á  nullidade  e  não 
ao  julgado  de  mérito  quanto  á  esta.  (LH  n.  22t,  art.  74, 
§§  4.0,  5.^  e  7.**;  Decr.  n.  848  de  1890,  art.  9.%  n.  III, 

O  Regimento  de  1891,  art.  15,  §  4,%  é  que  diz  bem, 
fatiando  das  attribuições  que  competem  ao  Supremo  Tribu- 
nal :  « proceder  á  revisão  dos  processos  crimlnaes  (exce- 
ptuados os  de  contravenções),  em  que  bouver  sentença  pas- 
sada em  julgado,  qualquer  que  tenba  sido  o  juiz  ou  tribu- 
nal julgador,  civil  ou  militar,  para  confirmar  ou  reformar 
a  sentença,  sem  aggravação  da  pena  nella  imposta,  annul- 
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iar»  mandar  reformar  o  processo  no  todo  oa  em  parte,  ou 
declarar  a  ÍQuocencia  do  rondenoDado  e  consequente  reha- 
bilila^o,  na  forma  do  art.  86  do  Código  Penal  (Const.  art. 
81;  lecr.  n.-848,  art.  9.MI1).» 

Em  tildo  o  caso,  a  Constitnfç3o  resistiria  a  qnalqner  al- 
teração fr-ita  por  di.«p  isiçSo  de  lei  ordinária  que  o  Supremo 
TritHinal  nSo  applicaria. 

Mas,  resulta,  por  argumento  a  contrario  sensu,  rigo- 
rosamente lógico,  qiier  do  Decr.  n.<>  8i8,  quer  da  Lei  n.** 
221 ,  quando  o  decreto  d*z  que  <  no  caso  de  nnilidade  ab- 
soluta on  de  pleno  direito,  o  réo  (»oderà  ser  submettido  a 
novo  jiilgamputo  (art.  9.^  III,  §  d."");»  e  mais  positivamente 
a  lei  quando  declara  que  c  si  (o  supremo  tribunal)  verificou 
que  no  processo  revisto  não  furam  guardadas  as  formulas 
substanciaes,  Imitar  se-ha  a  julgar  nullo  o  mesmo  proces- 
so (art.  74,  §  6.«) 

cO  |irocnrador  geral  da  Republica,  neste  caso^  pro- 
moverá a  renovação  do  processo  no  juízo  competente,  si  o 
crime  pertencer  á  jurisdicçí^o  da  jnstiça  federal^  ou  remet- 
terá  a  sentença  do  tribunal  ao  niinisteriu  publico  do  respec- 
tivo Estado,  si  o  ciime  pertencer  á  jurisdicção  local.  (cit. 

§  e.'). . 

Portanto  a  excepção  prevista  nessas  disposições  firma 
a  regra  geral  em  contrario,  nunca  se  pondo  em  duvida 
dentro  do  Supremo  Tribunal,  ou  fora  delle,  que  elle  julga 
por  via  de  regra^  si  a  revisão  deve  ou  não  ser  concedi- 
da na  aHirmativa,  julga  também  e  ao  mesmo  tempo  de 
meritis. 

Não  ha  aqui  distincção  a  fazer  de  casos  ou  causas  le* 
gitimas  de  revisão. 

Em  qualquer  dos  casos  previstos  pela  lei,  o  Supremo 
Tribnnal,  ou  denega,  ou  concede  a  revisão. 

Si  d^^nega,  tollitur  quaestio. 

E  n»da  infliie  a  denegação  do  recurso  sobre  a  execução 
da  condemnação,  porque  o  nosso  direito  não  contém  pre- 
ceito algum  que  auctorise  a  suspensão  da  condemnação  do 
recorrente,  como  vamos  vôr  em  breve. 

Neste  ponto  influio  a  tradicção  do  nosso  direito  sobre 
as  revistas,  cuja  interposição,  nem  concessão,  suspendia  a 
execução  das  sentenças,  salvo  no  caso  de  imposição  da  pena 
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de  morte,  galés  oa  degredo— Lei  de  18  de  Setembro  de 
1828: 

cArt.  T.**  As  revisUs  não  suspendem  a  execução 
das  seoteoças,  excepto  nas  caosas  crimes,  qaaodo  é  Imposta 
a  pena  de  morte  natural,  degredo  oa  galés;  sendo  os  réos 
os  recorrentes,  t 

A  peoa  de  degredo  não  fignra  mais  no  código  pen.  de 
1890  e  as  duas  outras,  morte  e  galés,  foram  abolidas  pela 
GoDStitaiçSo  Federal,  art.  72,  §§  20  e  21. 

Si  o  tribunal,  porém,  concede  a  revisio,  a  decisio, 
como  vimos,  ou  versará  sobre  o  mérito  da  cansa,  si  ella 
fõr  tal  que  o  tribaual  possa  jolgal-a  definitiva  e  soberana- 
mente, em  qualquer  dos  casos  legaes  está  subentendido,  ou 
annuUará  o  feito  no  todo  ou  em  parte  e  elle  poderá  ser  ainda 
renovado,  concluído  e  julgado  pelo  juiz  ou  tribunal  compe- 
tente, cooforme  ainda  veremos  adiante,  si  a  annnlIacSo  n3o 
importar  um  julgamento  definitivo,  ou  conforme  a  pbrase  da 
lei  franceza,  si  a  anoullaçio  n3o  deixar  subsistir  nada  que 
possa  ser  qualificado  como  crime  ou  delicto,  como,  por 
exemplo,  no  caso  de  homicídio  supposto. 
'  30.  Reservemos  algumas  ligeiras  observações  á  ques- 
tão, essencialmente  pratica,  de  saber,  si,  e  quando  deve  ser 
suspenda  a  sentença  que  está  sendo  executada  e  o  condem- 
nado  pede  a  revisão  do  seu  processo;  ou,  por  outros  ter- 
mos mais  genéricos,  qual  a  melhor  solução  no  caso  de  re- 
visão sobre  a  sentença  exequenda,  ou  executada. 

Já  vimos  qual  o  direito  anterior  sobre  os  recursos  de 
revista. 

Toda  a  nossa  legislação  concernente  á  revisão  guarda 
silencio  absoluto  sobre  o  caso. 

Nem  o  Decr.  n.^"  848  de  1890,  nem  a  Constituição  Fe- 
deral, nem  a  lei  n."*  221  de  1894,  contém  disposição  algu- 
ma de  que  se  possa  inferir  qual  o  espirito  do  legislador  na 
espécie. 

O  mesmo  código  penal  vigente  de  1890  que,  no  art. 
86.'',  se  refere  á  revisão,  como  meio  de  obter  o  condemna- 
do  innocente,  a  rehabilitação  e  a  indemnisação  dos  prejuízos 
soíTridos  com  a  condemnação;  tendo  enumerado  antes,  no 
art.  72.'',  que  a  condemnação  suspende-se,  pelo  livramento 
condicional  e  pela  fiança,  no  caso  do  art.  401 ;  entretanto 
não  contempla  entre  esses  casos  a  revisão. 
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Recorrendo  i  legislação  comparada  podemos  ainda  in- 
vocar a  anctoridade  de  Alimena  que  citando  quasi  todos  os 
códigos  da  Earopa  e  ainda  os  do  Japão  e  do  Egypto,  diz, 
o  qae  aqni  convém  repelir : 

<  Segnndo  estas  legislações»  somente  o  ministro  da  jus- 
tiça è  o  motor  qne  impulsiona  todo  o  nosso  procedimento. 

c  EUe  qner  de  offlcio,  quer  á  requisição  do  ministério 
publico^  quer  a  pedido  das  partes  interessadas,  encarrega 
o  procnrador  geral  junto  á  Corte  Suprema,  de  dennncíar 
á  cõrle  mesma,  a  descoberta  do  erro  judiciário. 

a  Ao  mesmo  tempo  a  execução  ulterior  da  sen- 
tença é  SUSPENSA. 

4(  A  Corte  Suprema,  julgando  pelo  modo  ordinário  que 
observa  em  qualquer  recurso,  repelle  ou  acolhe  o  pedido 
de  revisão :  no  primeiro  caso,  a  sentença  impugnada  re- 
toma a  sua  execução,  no  segundo,  ao  contrario,  se  remette 
o  processo  ao  magistrado  que  tiver  de  julgar  do  mérito 
delle.  » 

«Emfim  a  lei  nova  (a  de  1867),  diz  Ortolan,  estende 
a  todos  os  casos  de  abertura  do  processo  para  revisão,  em 
lugar  de  um  s6,  a  disposição  do  código  de  iostrucção  cri- 
minal de  1808,  estabelecendo  que  a  eiecução  das  con- 
demnaçoes,  cuja  revisão  é  pedida,  será  de  pleno  direito  sus- 
pensa por  ordem  do  ministro ;  o  que  deve  entender- se,  a  des- 
peito do  equivoco,  da  ordem,  dada  pelo  ministro,  de  provo- 
car a  corte  de  cassação.  Independentemente  da  suspensão  obri- 
gatoriaf  ha  a  suspensão  officiosa  e  provisória,  qne  o 
ministério  .publico  encarregado  de  proseguir  a  execução 
deve  promover  sob  sua  responsabilidade,  si  é  tempo  ainda, 
at6  que  tenha  podido  receber  as  instrucções  do  ministro.» 

Yè-se  que  para  Alimena  não  entra  em  duvida  nas  cír- 
cumstaocías  figuradas  a  suspensão  da  execução  da  sentença 
e  isto  conforme  as  disposiçoas  de  quasi  todos  os  códigos 
europeus. 

A  lei  franceza  de  8  de  Junho  de  1805,  art.  único,  na 
parte  final  do  texto  que  substituiu  o  art.  444.<^  do  código 
de  iostrucção  criminal  de  1808,  diz  : 


*    Âlimona,  Obr.  cit.,  pag.  57 ;  Ortolan,  Obr,  eit,,  2.o  voL, 
pag.  677,  n.o  2385. 

Revisão  dos  Processos  Pcnaes.  7 
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« Si  a  sentença  oa  jnlgameoto  não  foi  ainda  execDtado, 
a  execução  ficará  suspensa  de  pleno  direito  a  partir  da 
transmissão  do  pedido  pelo  ministro  da  jasiiça  á  Corte  de 
Cassação. 

« Si  o  Gondemnado  se  acha  detido,  a  execução  poderá 
ser  SQspensa,  por  ordem  do  ministro  da  justiça  até  que  a 
Corte  de  Cassação  tenha  decidido,  e  em  seguida,  pela  sen- 
tença desta  corte  qae  estatuiu  sobre  a  admissibilidade.  > 

<  \  concessão  da  revisão,  diz  Álvaro  Yillela,  nos  casos 
estabelecidos  pela  Reforma  Judiciaria  suspende  a  execu- 
ção dá  sentença  cnDdemnatoria.  (N.  R.  J.,  arts.  1263, 
1265  e  1268;  Lei  de  1896,  arts.  4  e  7). 

A  procedência  do  pedido  de  revi^^ão  deveria  repor  sem- 
pre o  condemnado  no  estado  de  imputação,  deixando-o  em 
condiçr>es  idênticas  áquellas  em  que  se  encontrava  antes  do 
primeiro  julgamento.  A  resolução  favorável  do  tribunal  da 
rescindente  não  pôde  consentir  que  elle  continue  a  ser  con- 
siderado como  nm  criminoso,  pois  que  vem  transformar  em 
uma  simples  presumpção  a  certeza  judiciaria  da  sua  culpa- 
bilidade. Confessar  a  probabilidade  da  innocencia  de  um 
coiidemnado  e  continuar  a  cousideral-o  como  um  delinquen- 
te, constiiúe  evidentemente  uma  incoberencia.  Estes  prin- 
cipies foram  respeitados  pela  reforma  judiciaria,  sem  qne  o 
fossem  pela  lei  de  1896,  a  qual  nega  terminantemente  ao 
deferimento  do  pedido  de  revisão  o  effeito  de  suspender 
a  execução  da  sentença  condemnatoria  (art.  T.""). 

Esta  lei  commetteu,  comtudo,  a  feliz  incoberencia  de 
manter  a  doutrina  da  reforma  para  os  casos  em  que  esta 
reconhece  a  revisão— art.  4.*  * 

Entre  nós  o  que  resolver  sobre  o  ponto  questionado? 

Pensamos  que  no  silencio  da  nossa  lei,  não  è  possível 
desprezar  o  direito  commum  europeu  neste  ponto,  resumido 
no  texto  francez  acima  transcripto,  si  bem  que  pensamos 
que  elle  não  pôde  ser  applicado  ao  processo  brazileiro,  sem 
distincções  snbordínadas  ás  normas  especiaes  do  nosso  direito 
sobre  a  revisão,  assim  como  ás  suas  normas  communs  so- 
bre a  prisão  em  geral. 


1    ViUela,  Obr,  cit,,  pag.  377. 
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Expliquemo-Dos. 

ÂDtes  de  todo  eolendemos  qne,  si  o  recorrente,  qnaodo 
interpozer  o  seu  recurso  oa  tiver  feito  o  sea  pedido  de  re- 
visão, não  estiver  cumpriado  ainda  a  peoa  qne  lhe  houver 
sido  Imposta  por  sentença,  a  execnçSo  desta  deve  Gear  ipso 
facto  suspensa. 

Isto  pôde  acontecer  pela  demora  por  qualquer  causa 
em  ser  executada  a  senteoça,  pt^la  condemnação  à  revelia, 
pela  fuga  do  recorrente  (questão  esta  ultima  que  ventilare- 
mos depois)  ou  por  outro  motivo. 

Si  o  Goudemoado  já  soffreu  sua  pena  ou  morreu,  como 
diz  Garraud,  n§o  pôde  mais  haver  questão  de  suspensão.  ^ 

A  solufião  que  adoptamos  está  de  accordo  com  a  pri- 
meira parte  do  texto  francnz  transcripto. 

E  o  motivo  da  disposíçãi  é  intuitivo. 

Denunciado  o  erro  judiciário,  nada  mais  natural,  por 
ser  de  rigorosa  justiç»,  que  a  auctoridade  suste,  paralyse  a 
sua  acção,  ao  menos  já  suspeita  de  desvio  ou  aberração,  em 
relação  a  qualqner  eíreito  da  sentença  coodemoatoria,  ata- 
cada, como  errada,  pelo  pedido  ou  recurso  de  revisa). 

Vimos  acima  que,  conforme  doutrina  Ortolan,  não  obs- 
tante a  disposição  da  lei  franceza,  antes  mesmo  de  receber 
instrucções  do  ministro,  o  representante  do  ministério  publico 
pôde  e  deve  promover  a  suspensão  da  execnção  da  senten- 
ça e  é  a  isto  que  se  chama  suspensão  of/icíosa  e  provi- 
sória. 

31.  Entretanto,  parece- nos,  que  se  deve  fazer  uma 
distincção. 

Podendo  acontecer  que  a  revisão  pedida  não  tenha  como 
objectivo  a  innocencia  do  condemnado,  mas  »implesmente  a 
attenuação  da  pena  e  que  o  próprio  condemnado,  na  incerteza 
de  êxito  favorável,  prefira  começar  a  cumprir  a  pena,  con- 
siderando que  este  facto  não  o  desdoure  (ha  consciências  tão 
accommodatícías !),  nada  obsta  a  qne  a  mesma  solução  qne 
adoptamos  varie  no  caso. 

Assim,  no  Supremo  Tribunal  Federal,  o  Juiz  Relator 
da  revisão,  a  requerimento  mesmo  do  recorrente,  pôde  ex- 


i 


*    Garraud,  Obr.  cit.,  pag.  771,  n,  615,  ín  fine. 
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pedir  ordem  aBm  de  qae  a  seoteoça  coodemoatoria  se  exe- 
cute 008  termos  da  lei,  d9o  obstante  a  peodeocia  do  recurso. 

Sendo  a  anspeDsSío  de  pleno  direito,  é  visto  que  ella 
produzirá  logo  todos  os  seus  effeitos,  desde  que  aquella  or- 
dem d9o  fór  expedida,  a  requerimento  do  eondemoado  re- 
corrente. 

Isto  pôde  ser  praticado  sob  o  direito  vigente,  é  um 
acto  de  pratica  formalistica  do  recurso,  semelhante  a  oatros 
previstos  no  art.  104  do  Regimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal  de  8  de  Agosto  de  1891. 

A  soIuç9o  geral  e  a  solução  especial  que  damos  no  caso 
estio  no  espirito  do  nosso  direito  anterior  e  actaal  vigentes 
sobre  os  elteitos  da  interposição  da  appellação,  que  é  o  re- 
curso ordinário  e  commum,  em  relação  á  execução  das  con- 
demnaçOes. 

Assim  é  que  a  «  Consolidação  das  Leis  referentes  á 
justiça  Federal  1,  approvada  pelo  Dec.  n.  3084  — de  5  de 
Novembro  de  1898,  díz: 

«  Art.  317.  A  appellação  não  tem  effeito  suspensivo, 
salvo  no  caso  de  condemnação  do  réo,  para  nôo  se  dar  á 
execução  a  sentença  antes  de  ser  confirmada  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  sem  prejuizo  do  disposto-  no  art.  258 
(Decr.  n.  848,  art.  43.  Lei  n.  221,  art.  57). • 

O  artigo  citado  no  texto  dessa  disposição  estabelece: 

« Art.  258.  Nos  lugares  em  que  não  bouver  estabele- 
cimento penitenciário,  onde  a  pena  de  prisão  celtular  possa 
ser  cumprida  como  tal  ou  como  prisão  com  trabalho,  a 
mesma  pena  será  convertida  em  prisão  simples,  com  an- 
gmento  da  sexta  parte  do  tempo. 

€  A  pena  de  prisão  simples,  em  que  fõr  convertida  a 
de  prisão  celintar,  poderá  ser  cumprida  fora  do  lugar  do 
crime  ou  do  domicilio  do  coudemnadOí  si  nelle  não  existi- 
rem casas  de  prisão  commodas  e  seguras,  devendo  o  juiz 
designar  na  sentença  o  logar  onde  a  pena  terá  de  ser  cum- 
prida. 

«O  cumprimento  dessa  pena,  embora  penda  recurso 
voluntário,  começará  a  contar-se  do  dia  em  que  fôr  profe- 
rida a  sentença  de  coudemuacSo  (Cod.  do  Proc.,  art.  409). 

Vè  se  pelo  primeiro  texto  que  a  lei  veda  a  execução  da 
sentença  condemnatoria,  pendente  a  appellação. 

E  igualmente  que  o  segundo  manda  levar  em  conta 
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desde  o  momento  da  seotença  até  á  decisSo  da  appellaçSoo 
tempo  decorridc^  como  cumprimento  da  prisão  simples. 

De  tado  resultam  doas  prÍDCipios  encaroados  no  nosso 
direito  processual: 

l.""  A  suspensão  da  condemoação  por  effeito  do  re- 
curso. 

i.""  A  contagem  do  tempo  decorrido  até  a  decisão  do 
recurso,  como  si  a  sentença  não  estivesse  snspensa. 

Convém  pôr  em  relevo  que  são  de  rigorosa  applicação 
no  caso  taes  principies,  principalmente  porque  o  nosso  di- 
reito sobre  a  revisão  contendo  disposições  anómalas  sobre 
ella^  como  depois  veremos  melbor,  pois  que  contempla  ca- 
sos de  appellação,  como  casos  de  revisão,  e  a  bypothese  do 
ubi  eadem  ratio  ibi  eodem  jus  slatueiidum :  onde  ha  a 
mesma  rasão  deve  baver  a  mesma  disposição.  C  como  o 
assumpto  tem  inteira  ligação  com  a  questão  do  computo  da 
prisão  preventiva,  e,  prisão  preventiva  rigorosamente  é  o 
tempo  decorrido  na  pendência  do  recurso;  seja-nos  licito 
repetir  o  que  algures  já  dissemos  e  reforça  as  soluções  que 
demos  ás  duvidas  ventiladas  aqui,  tanto  mais  quanto  a  Con- 
solidação não  consolidou  a  lei  n.  1696  de  1869. 

Reputamos,  vigente  esta  lei  nos  termos  do  Decr.  n.  848 
—  de  H  de  Outubro  de  1890,  que  organisa  a  justiça  fe-- 
deralj  á  vista  da  primeira  parte  da  seguinte  disposição.     - 

« Art.  387.  Constituirão  legislação  subsidiaria  ^m  ca* 
SOS  omissos  as  antigas  leis  do  processo  criminal^  civil  e  cri- 
minal, não  sendo  contrarias  ás  disposições  e  espirito  do  pre- 
sente decreto.» 

Reproduziremos  agora  a  nossa  demonstração  feita  em 
outro  *lívro.  algumas  de  cujas  partes  se  adaptam  perfeita- 
mente á  solução  que  demos  do  caso  em  geral  e  da  sua  va- 
riante em  particular  na  questão  suscitada,  esclarecendo  aliás 
o  nosso  modo  de  vér  todas  as  observações  que  faremos  so- 
bre o  assumpto  in  genere  e  que  aliás  podem  adiantar  a  so- 
lução do  outro  caso,  isto  é,  da  sentença,  não  ainda  exe^ 
quendaj  mas  executada,  isto  é,  coja  pena  já  começou  a  ser 
cumprida. 

32.  O  art.  60  do  código  penal  corresponde  á  dispo- 
si^o  do  código  criminal  anterior  quando  estabelecia : 

cArt.  37.  Não  se  considera  pena  a  prisão  do  indicia- 
do de  culpa  para  prevenir  a  fugida,  nem  a  su^ensão  dos 
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magistrados  decretada  pelo  poder  moderador  na  forma  da 
GoQStituíçSo. »  « 

Este  artigo  corresponde  á  primeira  parte  do  art.  60  do 
texto,  mas  d?ío  á  segunda : 

c  Art.  60.  NSo  se  considera  pena  a  suspensSo  adminis- 
trativa, nem  a  prisão  preventiva  dos  iodidados,  a  quai^ 
todavia^  será  computada  na  pena  legal.y^ 

Entretanto  o  código  peual  reproduzia  o  estado  actual 
do  nosso  direito  neste  ponto. 

Assim  é  qne  a  lei  n.  1696  de  15  de  Setembro  de  1869 
dispunha : 

c  Art.  7J^  O  réo  preso,  que  for  condemnado  á  pena  de 
prisão  com  trabalho,  não  será  obrigado  a  este^  pendente 
a  appellaçSo. 

« Confirmada,  porém,  a  sentença  será  levado  em  conta 
o  tempo  de  prisão  simples  qne  o  réo  tiver  soffrido  desde  a 
sentença  de  primeira  instancia,  descontada  a  sexta  parte. 

<  O  disposto  neste  artigo  não  terá  lagar,  si  o  réo  pre- 
ferir o  cumprimento  da  pena  de  prisão  com  trabalho^  não 
obstante  a  app^^llação.» 

Aqui  já  se  trata  de  prisão  preventiva,  mas  posterior  á 
condemnaçâo  e  de  modo  condicional. 

Mnito  depois  veio  o  Decr.  do  Governo  Provisório  snb- 
seripto  por  um  dos  seus  membros  o  ministro  da  jastiça 
Campos  Salles,  sob  o  n.  774  de  20  de  Setembro  de  1890 
que  dí^põz  incondicionalmente : 

a  Art.  3.^  A  prisão  preventiva  será  computada  na 
execução  da  pena,  sendo  posto  em  liberdade  o  réo,  qne, 
contado  oa  addidonado  o  tempo  da  mesma  prisão,  ^hoa- 
ver  completado  o  da  conlemnação.» 

Os  projectos  de  1893  e  1897  do  auctor  do  presente 
trabalho,  ampliando  logicamente  a  ideia,  como  havia  pro- 
posto outr'ora  Tbomaz  Alves,  dispnzeram  sobre  a  espécie, 
o  1.""  no  art.  54,  e  o  ã.""  no  seguinte,  cuja  redac^o  é  mais 
completa : 

c  Art.  51.  Não  se  considera  pena  a  suspensão  admi- 
nistrativa dos  funccionarios  públicos,  nem  a  prisão  pre^ 
ventiva  dos  indiciados;  não  obstante,  serão  ambas  com- 
putadas na  pena  infligida. 

<  §  noico.  O  computo  da  prisão»  preventiva  corres- 
pondera  por  tempo  igual  ao  da  pena  de  detenção. 
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c  No  caso,  porém,,  de  pena  de  prisSo  propriamente 
dita,  o  tempo  desta  será  calcolado  com  o  aQgmeoto  da  sexta 
parte  para  correspooder  ao  computo  da  prisão  preventiva.» 

Trataodo  do  citado  art.  37  do  código  criminal  anterior, 
proDODCiaram-se  a  favor  da  computação  da  prisão  preven- 
tiva sem  raservas,  Mendes  da  Gunba,  Toledo,  Thomaz  Al- 
ves e  Francisco  Lniz. 

E  nesie  ponto  convém  lembrar  qae  o  accnsado  não 
deve  soffrer,  por  motivos  estranhos  à  sua  vontade,  o  ve- 
xame do  prolongamento  da  prisão  preventiva,  pela  demora  . 
costumada  dos  processos,  quanto  á  sua  instrucção  ou  juU 
gameoto. 

Essa  consideração,  antes  da  lei  mandar  computar  a 
'  prisão  preventiva  na  condemnação,  actuava  sempre  no  ani- 
mo do  jnry  que  arbitrariamente  absolvia  ou  attenuava  a  pena 
dos  acousados  para  eliminar  ou  descontar  no  julgamento  o 
tempo  da  prisão  já  soffriiia. 

Conseguintemente  os  projectos  de  i893  e  1897  não  fi- 
zeram mais  do  qne  reproduzir,  completando-o  com  o  com- 
puto da  suspensão  administrativay  o  direito  anterior,  dan- 
do ao  mesmo  tempo  inteira  satisfação  á  opinião  dominante. 

Lima  Drommond  manífesta-se  pela  revogação  do  art. 
60  do  código  penal,  preferindo  o  computo  condicional  a  ar- 
bítrio do  juiz.  Conhecendo  quão  diílicil  era  regular  pratica^ 
mente  esse  arbítrio  para  vinte  e  um  Estados,  inclusive  o 
Districto  Federal,  com  juizes  e  processos  diffdrentes,  a  com- 
misslo  da  camará  dos  deputados  manteve  no  projecto  de 
1893  o  computo  incondicional,  o  que  aliás  tém  admittido 
muitos  códigos  estrangeiros,  mesmo  modernos,  como  o 
belga  e  o  italiano  e  a  nova  lei  franceza  de  15  de  Novem- 
bro de  1892,  conforme  nota  Gauckler,  sobre  o  novo  pro- 
jecto de  revisão,  que  como  o  projecto  do  código  penal  suisso 
auctorisam  o  desconto  no  todo  ou  em  parte.  ' 

Mas  concordamos  com  o  illustre  auctor  na  plena  jasti- 
ficação  da  prisão  preventiva.  * 


«    La  Scuola  Positiva  cU,  Âano  III.  1893,  pair*  84  e  7&3. 

'    Lima  Drammoiii,  Estudos  de  Dirieito  Criminaly  Rio  de 
Janoiro  1898,  III,  pag.  49 
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Aliás  ella  é  uma  necessidade  social ;  que  aparte  os  aba- 
SOS  possíveis,  6  determinada  pela  conveniência  da  segarança 
da  ordem  poblica,  interesse  da  instracç3o  e  até  garantia  do 
próprio  accnsado  preso  qae,  si  por  nm  lado  ficará  impedido 
de  atteolar  de  novo  contra  a  sociedade  e  embaraçara  acção 
da  JQStiça,  por  outro  lado  se  porá  a  salvo  de  terríveis  vin- 
dictas particulares,  como  demonstram  Garofalo,  Carelll,  De 
Lnca  e  outros.  ' 

33.  Diante  desse  direito  parece  qae  nSo  ba  hesitação 
possível  na  solução  que  demos  quando  se  tratar  de  revisão 
de  sentença  exequenda. 

Só  o  próprio  condemnado  deve  ter  o  direito  de  recla- 
mar que  quer  cumprir  a  pena,  seja  de  prisão  simples  ou 
de  detenção,  seja  mesmo  de  prisão  com  trabalho,  pendeole 
a  revisão. 

Resta  a  outra  questão,  isto  é,  quando  se  tratar  de  sen- 
tença já  em  execução. 

Pelo  direito  francez,  como  por  tantos  outros  que  o  se- 
guiram, neste  ponto,  esta  é  a  parte  final  da  disposição  vi<t 
gente  do  seu  código  de  instrucção  criminal,  conforme  a  lei 
de  8  de  Junho  de  1895: 

c  Art.  444.  Si  o  condemnado  está  em  estado  de  de- 
tenção, a  execução  poderá  ser  suspensa,  por  ordem  do  mi- 
nistro da  justiça,  até  que  a  Cftrte  de  Cassação  teuba-se 
pronunciado,  e  em  seguida  si  isto  verifica-se,  pela  sentença 
desta  Corte  estatuindo  sobre  a  admissibilidade.i^ 

Traia ndo-se  de  sentença  executada  vé-se  que  em  Fran- 
ça a  sna  suspensão  6  uma  faculdade  attribuida  ao  mipistro 
da  justiça,  mas  ella  é  de  rigor  ou  segue-se  naturalmente 
como  um  eifeito  da  sentença  que  admittir  ou  receber  a  re- 
visão. 

Entre  nós,  não  intervindo  o  ministro  da  justiça,  esta 
bypotbese  está  afastada,  mas  a  outra  surge  naturalmente 
como  nm  effeito  natural  da  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal  sobre  a  admissibilidade  da  revisão. 

Neste  caso  parece-nos  que  incontinenti  o  tribunal  deve 


1  La  Scuola  Positiva  cU.  1892,  pag.  199;  1891,  pag  293; 
Jo2o  Vieira,  Código  Penal  Commentado  etc.  Bio  de  Janeiro, 
1896—97,  pag.  297,  n.  174,  2.o  vol. 
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expedir  ordem  ao  jaiz  da  execução  para  impedir  immedía* 
tameote  qae  a  sentença  contiDúe  a  ser  executada ;  salva  sem- 
pre, entendemos  ainda,  a  restricção  que  já  fizemos eaqai  tem 
ignal  applicaç3o  de  querer  o  condemnado  recorreote  conti- 
nuar a  cumprir  a  pena,  o  que  aliás  elle  deve  requerer  ou 
antes  ou  depois  do  julgamento  da  admissibilidade  da  revisão. 

Está  sut)eDtendiilo  que  si  a  decisão  é  definitiva  e  nada 
tem  de  segoir-se  em  virtude  delia,  o  termo  ulterior  é  jus- 
tamente a  cessação  dos  effeitos  da  sentença  revista.  Resta 
a  iiypntbese  de  sat)er  o  que  decidir  no  caso  parallelo  do  di- 
reito francez  e  ootroí?,  isto  é,  antes  de  qualquer  decisão  do 
Supremo  Tribunal  sobre  a  admissibilidade  ou  não  da  re- 
visão. 

Pensamos  ainda  aqui  e  sempre  sob  a  condição  eíQcaz 
e  attendivel  de  requerimento  contrario  do  condemnado  que 
no  caso  deste  allegar  innocencia  e  não  simplesmente  ex- 
cesso  de  pena^  a  sentença  que  está  sendo  executada  deve 
ser  immediatamente  suspensa  por  ordem  do  tribunal  ou  an- 
tes em  nome  deste. 

E  como  o  caso  exige  cautelas,  praticamente  opinamos 
que  se  pôde  proceder  mais  ou  menos  assim: 

Ou  o  Procurador  Geral  da  Republica  promoverá  a  sus- 
pensão sem  demora,  ou  sendo  ouvido  interporá  seu  parecer 
decidindo  o  incidente  o  relator  e  os  dons  revisores  somente, 
cabendo,  está  subentendido,  também  ao  relator  exoffido 
fazer  decidir  o  incidente. 

Está  visto  que  essa  deliberação  só  poderá  ser  tomada 
no  caso  do  processo  açhar-se  devidamente  instruído  de  ac- 
oordo  com  a  lei  e  na  forma  prescrípta  pelo  Regimento  do 
tribunal  para  poder  ser  estudado  ou  examinado,  relatado, 
revisto,  ete. 

E  como,  uma  vez  não  executada  a  sentença  exequen- 
da, ou  suspensa,  a  sentença  executada,  emqnanto  o  Egré- 
gio Tribunal  não  decide  definitivamente  o  recurso,  é  curioso 
indagar  o  que  se  segue  com  o  recorrente  em  relação  ao  pro- 
cesso, daremos  a  nosi^a  humilde  opinião,  mesmo  por  consi- 
derar que  isto  pôde  affectar  praticamente  o  direito  e  a  praxe 
de  Tinte  e  um  Estados,  o  Districto  Federal,  inclusive. 

Antes  de  tudo  podíamos  resolver  a  duvida,  estabele- 
cendo como  principio  gerai  que  dado  o  caso,  prevalecem  as 
normas,  as  regras  geraes,  communs,  ordinárias  do  direito 
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processaal,  mesmo  do  sobsUotíTO  e  até  do  constitacionai 
positivas  em  relação  á  prísio  e  negativas  em  relação  á 
execoção  da  senteoça. 

Este  critério  geral,  parece-nos,  resolveria  por  si  só  to- 
das as  davídas. 

Mas  cOQvém  explicalo. 

Assim,  si  o  condemnado  recorrente  commettea  crime 
ínaíQaDçavel,  embora  seja  saspeosa  a  execoçlo  da  conde- 
mnação,  elle  permanecerá  detido  até  qne  julgada  improce- 
dente a  reyísio,  continúd  o  processo  o  sea  corso  natural, 
isto  é,  executando*se  a  pena,  ou  jnlgada  procedente,  seja 
elle  posto  em  liberdade,  si  fbr  julgado  innocente  ou  consi- 
derado como  tendo  cnmprido  a  pena  no  caso  de  excesso ; 
ou,  tenha  o  destino  legal,  como  por  exemplo,  si  tendo  de 
ser  processado  de  novo  deva  ser  conservado  preventiva- 
mente em  prisão. 

Si  se  trata  de  crime  affiançavel  e  elle  estiver  alBança- 
dOy  ou  si  afDançar-sOy  ao  que  deve  ser  admittido,  será  posto 
em  liberdade. 

« Prevalece  o  effeito  da  fiança,  sem  embargo  de  sen- 
tença condemnatoria,  quando  o  réo  interpõe  appellação 
para  o  tribunal  soperior  — Acc.  da  Bel.  de  S.  Paulo  de  20 
de  Agosto  de  1875.» 

O  Decr.  n.  1030  de  14  de  Novembro  de  1890,  qne 
« organisa  a  Justiça  (local)  no  Districto  Federal »  diz,  re- 
ferindo-se  ás  contravenções  e  aos  delidos  da  competência 
das  Juntas  Gorreccionaes : 

ff  Art.  74.  O  réo  condemnado  pôde  prestar  fiança  pen- 
dente o  recurso  de  appella^o.» 

O  mesmo  deve  ter  lagar  nos  crimes  em  que  os  réos 
si  iivram  soltos,  isto  é,  ser  posto  em  liberdade  o  con- 
demnado. ^ 

Assim  diz  a  citada  Consolidação : 

ff  Art.  103.  A  fiança  não  é  precisa,  porque  nelles  os 
réos  se  livram  soltos,  nos  crimes  a  que  não  estiver  imposta 
pena  maior  que  a  de  multa  até  lOOiSÍOOO  reis,  prisão  cellu- 


'    JjSo  Vieira,  Leis  Judiciarias,  etc.  Beoife  1877,  pag.  )1> 
not.  53  o  pag.  78,  not.  83. 
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lar  equivalente  a  seis  mezes  de  piisSo  simples,  oa  reelasSo, 
por  igual  tempo,  salvo  si  os  rèos  forem  vagabandos  ou  sem 
domicilio. 

€  SSo  coosíderados  yagabaDdos  os  individnos  qae,  nSo 
tendo  domicilio  certo,  não  exercem  habitualmente  proBssSo 
00  officio,  Dèm  tôm  renda,  nem  meio  conheddo  de  sobsis- 
tencia. 

c  SSo  considerados  sem  domicilio  certo  os  qae  não  mos- 
trarem ter  fixado  em  alguma  parte  da  Republica  a  sua  ha- 
bitação ordinária  e  permanente,  ou  que  nSo  estiverem  as- 
salariados lOa  aggregados  á  algoma  pessoa  ou  família.  (L. 
n.  261,  art.  37;  R.  n.  120,  arts.  299  e  300;  C.  P. 
art.  409). D 

Em  relação  á  prescripçlo,  si  suspensa  a  execnçSo  da 
sentença,  emquanto  se  processa  a  revisão,  prescreve  o  de- 
licto  oa  contravenção,  ainda  sendo  jalgado  improcedente  o 
recurso,  o  processo  não  poderá  ser  renovado. 

E  esta  é  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Fede- 
ral. 

c  E'  annnllada  a  sentença  recorrida  e  mandados  os  réos 
a  novo  julgamento  no  juizo  competente,  si  não  estiver  pre- 
êcripta  a  acção  críminalf  porquanto,  tendo  sido  condemoa- 
dos  pelo  tribunal  correccional  como  incursos  no  art.  157 
do  código  penal,  é  manifesta  a  incompetência  do  mesmo 
tribunal  para  julgar  o  crime  de  que  se  trata,  estando  em 
execução  no  respectivo  Estado  a  lei  local  que  commettea  o 
julgamento  aos  jnizes  de  direito  das  comarcas  com  appella- 
(^0  para  a  Relação,  regra  processual  que  se  applíca  aos 
factos  pretéritos.» —fiei/ísáo  n.®  2i4  de  1897.  *  Releva 
notar  qae  se  o  recorrente  não  allega  innocencia,  mas  so- 
mente excesso  de  pena  e  a  sentença  condemnatoria  está 
sendo  executada,  ainda  neste  caso  deve  ser  suspensa  a  con- 
demnação,  salvo  pedido  em  contrario  do  condemnado,  que 
deve  ser  solto  si  afiançado,  ou  afiançar-se,  ou  tratar-se  de 
delicto  em  qae  os  réos  se  livram  soltos,  não  se  tratando  de 
vagabundos. 

34.    Outra  questão  que  deve  ser  ventilada  aqai  é,  si 


*    Jurisprudência  cit.  1898,  pag.  318,  n.  248. 
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o  coDdemnado  que  nio  está  preso,  oa  nSo  se  recolhe  pre- 
viamente á  prisSo,  pode  pedir  a  revisão  de  sea  processo. 

O  Supremo  Tribaoal  Federal  já  decidio  pela  a£Brmati- 
va  nestes  termos: 

€  Proposta  a  preliminar  de  não  conhecesse  do  pe- 
dido de  revisio  por  náo  constar  acbar-se  presa  a  recorren- 
te, ndo  passou^  porqne  em  nenhuma  das  disposições  acer- 
ca do  processo  de  revisSo,  quer  da  Constituição  da  Unláo, 
art.  81,  quer  do  decreto  n.  848  de  11  de  Outubro  de 
1890,  art.  9  n.^  III,  quer  da  lei  n.''  i2i  de  SO  de  Novem- 
bro de  1894,  art.  74,  se  faz  depender  a  revisio.  da  prisSo 
prévia  do  rondemnado;  evidendando-se  das  citadas  dis- 
posições náo  ser  condição  exigida  para  interposição  desse 
recurso,  desde  que  pode  ser  requerido  pelo  próprio  con- 
demoado,  por  pessoa  de  sua  familia,  por  qualquer  do  povo, 
ou  pelo  procurador  geral  da  Republica,  quer  antes,  quer 
depois  de  cumprida  a  sentença  condemnatoria  definitiva, 
mesmo  depois  do  perdão  da  pena  e  até  depois  da  morte  do 
coodemnado,  para  rehabilitação  da  sua  memoria. » 

Esta  doutrina  do  Egrégio  Tribunal  coostitue  uma  in- 
terpretação rigorosamente  lógica  das  disposições  no  caso, 
dando  á  que^^tão  uma  soluto  irrecusável. 

Mas  poderá  parecer  que  ella  consulta  mais  a  equidade 
do  que  o  direito  estricto,  tanto  que  o  ministro  Hermínio  do 
Espirito  Santo  assignou  veneido,  declarando :  <  também  me 
parece  que  não  podia  a  recorrente  pedir  a  revisão  de  sen 
processo  sem  estar  presa,  on  por  outra,  sem  que  a  sen- 
tença revista  estivesse  em  execução.  »  —  Revisão  n.^  245 
de  29  de  Novembro  1897.^ 

A  bypothese  de  sõ  pedir-se  a  revisão  estando  em  exe- 
cução a  sentença  condemnatoria  pode  ser  logo  afastada, 
quer  á  vista  da  doutrina  que  até  aqui  acabamos  de  expor, 
quer  nos  termos  da  Constituição  e  leis  vigentes  sobre  a  re- 
visão, cujo  pedido  apenas  exige,  que  os  processos  sejam 
findos  (G.  F.  art.  81);  cem  que  houver  sentença  con- 
demnatoria definitiva 9  (D.  848,  n."*  IIF,  art.  9);  processos 
criminaes  findos  (L.  221  art.  74). 


^    Jurisprudência  etc,  cit,  1898,  pag.  339,  n.^  278. 
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Resta ,  a  outra  bypotbese  da  prteio  prévia  do  coode- 
moado. 

Desde  que  se  tratar  de  um  processo  findo,  qne  iode- 
peoda  de  qualqaer  outro  recurso,  o  facto  da  ausência  ou 
de  n9o  actiar-se  preso  o  coudemuado  d9o  obsta  ao  pedido 
de  revisão.  E'  verdade  que  os  oppositores  d'essa  soloçSo 
talvez  procurem  um  símile  no  recurso  de  pronuncia  e  no 
de  appetIaçSo  que  exigem  como  condição  de  sua  interposi- 
ção e  seguimento  que  o  réo  se  acbe  preso,  mas  o  simile 
não  colhe. 

A  Consolidação  citada  diz: 

cArt.  i9*i^  Pronunciado  o  réo,  ficará  desde  a  inti- 
mação da  sentença  e  emqoanto  durarem  os  seus  effeitos : 

d)  Obrigado  á  prisão,  si  o  crime  fòr  inafiançavel,  ou 
emqoanto  não  prestar  fiança  nos  casos  em  que  a  lei  a 
admitte. »  (Cod.  do  Proc.  Crim.,  arl.  165;  Reg.  do  Supr. 
Trib.  Fed.,  art.  82,  §  4.<>). 

Esta  é  a  disposi(^o  do  direito  processual  federal  e  como 
elle  consolida  a  que  cita  do  cod.  do  proc.  crim.,  este  é  ap- 
plicavel  ao  processo  local  do  Districto  Federal,  cuja  lei  or- 
gânica, Dec.  n.  1030  é  omisso. 

O  simile  não  colhe,  porque  a  revisão  é  um  recurso 
extraordinário,  cujo  conceito  ioclue  a  existência  de  erro  ju- 
diciário e  de  facto  na  sentença  recorrida  como  errada.  E 
poremos  termo  aqoi  ás  nossas  observações  sobre  o  assum- 
pto, porque  no  final  deste  capitulo  tratamos  longamente  de 
uma  questão  correlata,  a  saber,  a  revisão  das  sentenças 
contumaciaes  ou  proferidas  á  revelia  do  réo  condemuado. 

Abi  ver-se-ha  que  nio  dando  nós  solução  absoluta  á 
questão  de  que  acabamos  de  tratar  pode  baver  caso  em  que 
o  réo  ausente  não  possa  pedir  a  revisão  de  seu  processo, 
sem  apresentar-se,  afiançar-se  ou  recolber-se  à  prisão; 
sem  qne  d'aqui  resulte  qne  para  pedir  revisão  de  processo 
o  condemnado  deva  recolher-se  á  prisão,  porque  no  caso 
figurado  rigorosamente,  como  veremos,  sõ  o  facto  de  reco- 
lher-se á  prisão  não  o  habilita  a  pedir  revisão. 

35.  E'  opportono  indagar  a  quem  cabe  promover  a 
revisão. 

As  legislações  variam. 

Qiianto  ao  direito  francez,  diz  Garra nd,  a  revisão  sen- 
do considerada  como  um  acto  de  alta  administração,  não 
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era  admittida  conforme  o  código  de  4808,  emquanto  nio 
era  provocada  pelo  ministro  da  jastiça.  A  lei  de  29  de  Ju- 
nho de  1867  modificoa,  ainda  sob  este  ponto  de  vista,  o 
art.  444,  qae  diz:  <o  direito  de  pedir  a  revisão  pertencerá: 
1.®  ao  ministro  da  jtAsííça ;  2.^  ao  condem7iado ;  3.^ 
depois  da  morte  do  condemnadOf  a  sen  cônjuge,  irmãos» 
parentes,  legatários  universaes  on  a  titulo  universal  e 
áquelles  que  para  isto  tiverem  recebido  delle  expressa  in- 
cumbência.» 

Todavia,  o  pedido  nunca  é  levado  diante  do  tribunal, 
si  não  pelo  procurador  geral,  agindo  como  intermediário 
forçado  do  ministro  da  justiça ;  mas  o  ministro  não  é  mais, 
como  sob  o  cod.  de  1808,  um  juiz  do  primeiro  grau  que 
podia  sustar  o  pedido,  de  revisão,  é  um  simples  agente  de 
transmissão,  obrigado  a  desempenhar  a  sua  fancção,  quan- 
do é  solicitado,  sob  peoa  de  respousabilidade. 

A  lei  de  8  de  Junho  de  1895,  no  art.  444,  acresceota 
qae  compete  o  direito  de  pedir  a  revisão,  no  caso  de  inca- 
pacidade do  condemnado,  ao  seu  representante  legal. 

Uma  outra  ionovação  dessa  lei  consiste  em  que  no 
novo  4.^  caso  de  revisão,  isto  é,  de  novos  factos  ou  novas 
provas  (art.  443,  n.  4),  o  direito  de  pedir  a  revisão  só  é 
concedido  ao  ministro  da  justiça  conforme  o  art.  444.  ^ 

Alimena,  diante  de  taes  disposições  não  lhes  faz  mais 
do  que  justiça,  quando  observa  que  nas  legislações  do  typo 
francez  o  poder  de  promover  a  revisão,  estando  enfeixado 
nas  mãos  do  ministro  da  justiça,  isto  consiilue  um  estado 
de  cousas  em  decadência,  bastando  confrontar  a  primeira 
redacção  do  cod.  processual  francez  com  as  leis  que  o  mo- 
dificaram de  29  de  Junho  de  1867  e  8  de  Junho  de  1895. 

Dentre  todos,  porém,  que  podem  promover  a  revisão, 
o  mai«  interessado  é  o  próprio  condemnado. 

Mas,  morto  o  condemnado,  outros  não  poderão  pedir  a 
revisão  para  rehabilitar  a  memoria  delle? 

Nas  leis  mais  afastadas  de  nós,  nota  também  o  auctor 
citado,  isto  não  era  admitlido  e  foi  necessário  o  julgamento 
da  historia  para  rehabilitar  a  memoria  de  Jacob  Foscari, 


<    Grarrand,  Droit  Criminei,  Paria  1895,  pag.  780;  Boaaf, 
Obr.  cU.  pag.  tól. 
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Fosoaretto,  AdIodío  FoscariDÍ,  dos  Engraxadores^  de  Jo3o 
Calas  e  de  Lesarqnes,  victimas  de  erros  judiciários. 

Qaanto  ao  direito  italiano,  com  a  reforma  de  1865,  a 
revisão  foi  admittida  no  caso  de  homicidío  da  pretendida 
victitna  e  no  da  iDConciliabíUdade  de  jalgaMos  e  não  foi  ad- 
mittida no  de  falsos  depoimentos  (art.  692),  porqne  coo- 
sideron-se  que  oeste  ultimo  caso  losse  necessário,  á  des- 
coberta da  verdade,  a  presença  do  condemnado,  no  interes- 
se do  qual  corre  o  novo  processo. 

Mas,  isto  nSo  nos  persuade,  diz  Alimena,  porqne  como 
notam  Gasorati  e  Borsani,  si  ha  casos  em  qne  o  depoimen- 
to falso  foi  um  dos  elementos  da  prova,  ha,  de  certo,  muitos 
oolros,  em  que  o  depoimento  falso  foi  a  prova  unicai  donde 
resulta  que  sinSo  naquelles,  nestes  certamente,  a  demons- 
trada falsidade  colloca  o  juiz  em  condições  de  julgar  com 
rectidão. 

Atém  da  França,  porém,  a  maior  parte  das  legislações 
modernas  admitte  sem  excepção  a  revisão  a  favor  do  con- 
demnado  morto.  Por  applicaçSo  do  principio  estabelecido 
resulta  que  a  revisão  possa  pedir-se  quando  um  dos  con- 
demnados  tenha  cumprido  a  pena,  quando  esta  se  achasse 
eitincta  por  perdão,  indulto  ou  amnistia,  ou  quando  já  es- 
tivesse prescripta.  Isto  está  de  accordo  com  a  jurisprudên- 
cia do  nosso  Supremo  Tribunal  Federal,  menos  quanto  á 
amnistia,  que,  conforme  um  julgado,  considerando  por  ella 
prejudicada  a  revisão,  talvez,  porque  o  recorrente  não  aN 
legasse  inoocencia,  não  se  salvou  entretanto  o  principio, 
como  costuma  fazer  sempre  o  tribunal  no  perdão.  cumr)ri- 
mento  da  pena  etc. . . .  Revisões-crimes  n.  33,  de  1895 ; 
e  n.  112,  de  1896;  n.  229  de  1897 ;  292  de  1898  e  mui- 
tas outras  no  Appendice.  ^ 

36.  Agora  o  nosso  direito  sobre  quem  pode  pedir  a 
revisão. 

Antes  de  tudo,  a  Constituição  Federal  de  1891  estabe- 
lece qne  a  revisão  <  poderá  ser  requerida  pelo  sentencia- 


i  AUmena,  Ohr.  cit.,  fMg.  60  o  anctorea  ahi  eitadoB;/um- 
/>^wd€ncia  cii,  de  1895,  pag  236,  n.  182 ;  do  1896,  pag.  240,  n.  196; 
Revista  de  Jurisprudência ^  Bio  de  Janeiro,  1898,  pag.  51 ;  Idem 
vol.  4.0,  pag.  166. 
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do,  por  qualquer  do  povo,  ou  ex-ofiScio  pelo  Procura- 
dor  Geral  da  Republica  (ari.  81,  §  l.*"). 

O  Decr.  n.  8i8  de  1890,  dizia  apenas: 

c  §  1  ."^  Este  recarso  é  facultado  exclusivamente  aos 
condemnados,  qne  o  ÍDterporSo  pw'  si,  ou  « por  s^tis  re- 
presentantes legaes,  etc.  (art.  9."*  n.  111).»  A  lei  n.  %21, 
posterior  á  Gonst.  Feder,  diz  que  « a  revisão  poderá  ser 
requisitada  pelo  condemnado,  pela  família^  por  qualquer 
do  poTo,  pelo  procurador  geral  da  Republica  (art.  74,  §  2).» 
A  differeoça  que  se  nota  em  relação  á  Constituição  é  um 
acréscimo  ioutil,  porque  si  qualquer  do  povo  pode  pedir 
a  revisão,  não  entra  em  duvida  que  a  familia  tenha  igual, 
si  não  melhor  direito  de  fazel-o.  Assim,  não  sómer>te  o 
cidadão  brasileiro,  mas  qualquer  individuo  nacional  ou  es- 
trangeiro pode  exercer  esse  direito  a  favor  de  outrem. 

Conrorme  se  vè,  pelo  nosso  direito,  o  mais  elevado  re- 
presentante do  ministério  publico  da  União  pode  exoffido 
requisitar  a  revisão  do  processo  do  condemnado;  ao  con- 
trario de  outras  legislações,  em  que  isso  só  se  veriBca, 
quando  se  trata  de  rever  sentenças  de  absolvição.  Outro 
ponto  saliente  é  qne,  o  Poder  Executivo,  e,  menos,  o  mi- 
nistro da  justiça,  não  tem  interferência  alguma  no  caso, 
sen^lo  acto  exclusivo,  da  parte,  interessados,  ministério 
pnblico  por  seus  representantes,  cada  um  dos  quaes,  per 
se  e  Independentes  uns  dos  outros,  pode  provocar  o  Poder 
Judiciário  Federal  a  tomar  conhecimento  do  pedido  ou  re- 
quisição da  revisão. 

E'  pois  a  mais.  plena  e  cathegoríca  antithese  do  direito 
francez  e  seus  sectários. 

Quanto  ao  outro  ponto  que  ventilamos,  a  lei  n.  2S1  é 
expressa  dizendo: 

« §  4.^  Quando  já  fõr  fallecida  a  pessoa,  cuja  con- 
demnação  tiver  de  ser  revista,  o  tribunal  nomeará  um  cura- 
dor que  exerça  todos  os  direitos  do  condemnado.  Si  pelo 
exame  do  processo  reconhecer  o  erro  ou  a  injustiça  da 
condemnação,  o  tribunal,  reformando  a  sentença  revista, 
rehabilitará  a  memoria  do  condemnado  (art.  74).»  Não 
diz  quem  pode  requerer  em  lugar  do  morto;  são,  menos 
elle,  as  mesmas  pessoas  qne  podem  fazèl-o  pelo  condemna- 
do vivo  (§  %"").  As  nossas  leis  silenciam  quanto  ás  bypo- 
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theses  do  coademnado  qae  prescreTeo,  on  cumpriu  a  pena 
on  foi  perdoado^  indultado  oa  amnistiado. 

São  qaestões  que  estão  aioda  no  domioio  da  doatrína, 
sem  que  isto  queira  dizer,  qae  d3o  possam  formar  juris- 
pradeucia,  mas  nâo  prevenidas  ainda  no  direito  positivo, 
salvo  por  via  de  ioterpretação,  conforme  os  arestos  citados 
no  n."*  anterior. 

No  nosso  direito  anterior  á  Republica  ha  nm  caso  nSo 
refereote  á  revisio,  mas  á  revista  (cassação),  previsto  na 
lei  de  18  de  Setembro  delSiS,  qne  no  art.  O.""  permittia 
que  a  manifestação  da  revista  pudesse  ser  feita  caiuda 
mesmo  depois  de  executadas  as  sentenças  ( isto  é,  cum- 
prida a  pena )  quando  os  punidos  quizessem  mostrar  sua 
innoceocia.B  Si  a  revista  era  permittida  n'esse  caso,  com 
maioria  de  rasão  deve  sél*o  a  revisão.  O  nosso  novo  direi- 
to e  qne  é  o  vigente  e  especial  sobre  a  revisão,  que  é  nm 
instituto  puramente  republicano,  nâo  cogita  dos  outros  casos ; 
mas  também  nada  estabelece  qne  se  lhes  opponha. 

Ao  contrariOi  a  Constituição,  art.  81  pr.  e  a  lei  n.  221 
de  1894,  art.  74  pr.,  referem-se  o  mais  geoericameute  que 
é  possível  e  simplesmente  aos  « processos  pAidos  que  po- 
derão ser  revistos  >  —  á  revisão  dos  processos  crimiuaes 
findos'h. 

E  isto  basta  para  auctorisar  a  nossa  interpretação  com 
os  snbsidios  da  doutrina.  Trébutien  distinguindo  a  revisão 
graciosa  (direito  de  graça)  da  contenciosa^  de  que  trata- 
mos, assim  conciúe,  -citando  Morin,  Rauter,  Le  Sellyer  e 
arestos  da  Cassação  Franceza : 

E'  mister  concluir  qne  a  execnção  completa  da  pena, 
a  graça  e  a  prescripção  não  oppõem  obstáculo  ao  pedido 
de  revisão,  pois  qne  aquella  não  faz  cessar  nem  a  infâmia 
da  condemnação,  nem  as  incapacidades  que  não  cedem  si- 
não  á  rehabilitação,  nem  o  effeito  das  condemoações  civis. 

Todas  estas  instituições  têm  um  fim  e  eíTeitos  absolu- 
tamente diff crentes  do  Om  e  dos  effeitos  da  revisão.  ' 

O  caso  que  pôde  offerecer  duvida  é  só  o  da  amnistia; 
mas  ainda  aqui,  concordamos  com  Alimena,  que  tem  por 


*    Trébutien,  Obr.  ciL,  2.<>  voJ  ,  pag.  648. 
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si  as  auctorídades  de  Legraverend  e  Salato;  tendo  oõs  oa-^ 
trás  a  favor. 

cCoib  effeito,  diz  Tolozao,  em  todos  os  casos  em  que 
a  revisSo  pôde  ser  admittid»!  o  perdSo  ou  a  amnistia  não 
seriam  senão  medidas  iosuflQeieotes ;  porqiie,  o  direito  de 
perdoar  on  de  amnistiar  se  applíca  a  culpados  que  se  releva 
ou  se  perdoa,  elle  presnppõe  nm  delíctu  preeiiâtente,  nm» 
culpabilidade  reconhecida. 

«Entretanto  qne  a  revisSo  é  pediia  por  innocentes  a 
qaem  a  sociedade  deve  uma  completa  e  brilhante  reparação 
do  erro  funesto  commettido  contra  elle 

« Sob  este  ponto  de  vista  e  como  prova  de  qne  a  gra- 
ça está  longe  de  ter  o  mesmo  caracter  e  sobretudo  os  mes- 
mos eflfeitos  legaes  qne  a  revisão,  tem  sitio  julgado  com 
toda  a  razão  que  o  condemnado  ã  nma  pena  aOIcLiva  ou  in- 
famante, ao  qual  se  tenha  dispensado  graça  pode  nS»  nbs- 
tante,  intentar  a  revisão  contra  sua  condemfiação,  si  além 
disto  se  acha  em  um  dos  casos  de  revisão  previ^tos.  ^ 

37.  A  maior  parte  dos  códigos,  diz  Aiimeiía,  não  es* 
tabfllece  om  termo,  além  do  qual  não  seja  mais  admittido  o 
pedido  de  revisão. 

Alguns  vão  adiante,  porque  estabelecem  expressamente 
que  a  revisão  não  está  sujeita  a  praso  algum  para  sua  in- 
terposição. 

Não  faltam,  porém,  outras  legislações  qne,  ao  contra- 
rio, estabeleçam  um  termo  fatal  que  limite  a  admissibilida- 
de da  revisão.  O  cod.  fraocez,  art.  444,  estabelece  o  prasa 
de  um  anno ;  mas  este  termo  só  deaorre  do  dia  em  que  a 
parte  interessada  tiver  conhecimento  dos  factos  que  dão 
direito  á  reabertura  do  processo. 

Certamente,  diz  Alimena,  o  systema  seguido  em  Fran- 
ça, idêntico  ao  da  Bulgária,  não  põie  apresentar  peiiga 
algum,  mas  em  homenagem  á  verdade  e  á  justiça  cremos^ 
preferível  não  estabelecer-se  praso  algum. 

Uma  ultima  indagação  merecem  as  despezas  proces- 
suaes. 

No  cod.  francez,  art.  446,  novamente  modificado,  so 


1    Dalloz,  Repeiioire,  cassalion  1535. 
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exige  que  as  despezas  necessárias  até  o  julgamento  preli- 
minar sobre  a  admissibilidade  do  pedido  de  revisSo,  sejam 
antecipadas  pelo  interessado  e  qne  as  posteriores  sejam  an- 
tecipadas pelo  Estado. 

Semelhantemente  no  projecto  italiano  —  Calenda,  art. 
20,  se  exigia  o  deposito  de  taes  despezas  qne  o  depositante 
perderia  no  caso  de  inadmissibilidade  da  instancia. 

Nós,  concluo  Alimena,  qne  queremos  a  justiça  inteira- 
mente gratuita,  não  podemos  deixar  de  recusar  este  outro 
obstáculo  á  revisão.  ^ 

O  nosso  direito  é  expresso  sobre  a  primeira  qaestSo, 
desde  que  a  Coust.  Fed.  faculta  a  revisão  cdos  processos' 
findos,  a  qualquer  tempo. ^  (art.  81  pr.) 

Entretanto  é  eslrantiavel  que  a  legislação  ordinária  não 
faça  a  minima  referencia  á  essa  falta  de  praso  ou  limite  para 
a  revisão. 

Já  no  direito  anterior,  com  relação  ds  revistas,  a  ci- 
tada lei  de  1828,  art.  9.%  peruiittia  a  sua  manifestação 
4(  não  só  emquanto  durasse  a  pena^  mas  ainda  mesmo  de- 
pois  de  executadas  as  sentenças,  quando  os  puni  Jos  qui- 
zessem  mostrar  a  sua  innocencia, » 

Quanto  agora  ás  despezas  ou  antes  custas  processuaes, 
o  nosso  direito  consagra  disposições,  cuja  especialidade  con- 
siste em  não  cobral-as  nem  antes,  nem  depois,  do  réo  po- 
bre e  serem  averbadas  para  serem  cobradas  depois,  mesmo 
daquelles  que  podem  pagal-as,  para  não  demorar  a  admi- 
nistração da  justiça.  Isto  se  refere  aos  recursos,  em  geral, 
e  portanto,  comprehende  o  de  revisão. 

Assim,  a  Lei  n.  225,  no  art.  75  diz: 

<§  2.^  Será  observado  o  que  está  disposto  no  regi- 
mento de  Sopremo  Tribunal  Federal  sobre  custas,  i» 

As  disposições  respectivas,  que  a  lei  níanda^bservar, 
do  citado  regimento,  são  as  seguintes : 

«Art.  122.  Em  qualquer  sentença  definitiva  ou  inter- 
locntoria,  será  o  vencido  sempre  condemnado  nas  custas. 

€  Exceptuam-se  deste  preceito  o  Ministério  Pubiico 
em  todas  as  causas  e  os  presos  notoriamente  pobres  ou 
qualificados  como  taes  nos  processos  crimes  em  que  forem 
anctores  ou  réos. 


Alimena,  Obr.  ctí.,  pau;.  63. 
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aÁrt.  423.  Nenham  processo  qae  sobir  ao  Tribunal 
em  gráo  de  recurso  será  dístribaido  antes  do  preparo. 

c  Exceptuam  se :  i.""  os  pleitos  em  que  forem  recor- 
rentes a  União,  o  Estado  oa  nação  estrangeira ;  i.""  os  con- 
ílictos  de  JQrísdicçSo;  3."*  os  criminaesj  inclusive  o  habeas- 
corpus. 

«O  preparo  oestes  casos  será  contado  em  linha  de 
custas,  para  ser  pago  afinal  pelo  vencido,  it  Vê- se  que 
não  pôde  haver  lei  mais  eqaitativa. 

38.  E'  uma  questão  gravíssima,  na  opinião  de  Ali- 
mena,  e  muito  debatida  em  França  e  na  Itália ,  a  de  saber, 
si  cabe  a  revisão  de  uma  sentença  cont\imacial,  proferida 
pelo  jory;  opinando  elle,  Olivieri  e  outros  pela  affirmativa. 

Tal  sentença  não  é  considerada  de&nitiya,  porque  an- 
nulla-se,  desde  que  o  accusado  foragido  se  apresentar  por 
qualquer  modo  aos  seus  juizes. 

Allmena  acrescenta  que  é  escusado  notar  que  elle  não 
se  refere  ás  sentenças  contumacíaes,  proferidas  pelos  pre- 
tores, nem  pelos  tribonaes,  parque  estas,  vencidos  os  ter- 
mos da  appellação,  ou  da  opposição  e  mais  tarde  as  da  cassa- 
ção, são  sentenças  definitivas,  nem  mais  nem  menos,  como 
si  houvessem  sido  proferidas  em  debate  contradictorio. 

Na  Itália,  Saluto  e  Borsani  e  Casorali  resolvem  a  ques- 
tão pela  negativa,  porque  dizem  .que,  si  a  revisão  é  um  re- 
médio extraordinário  contra  as  sentenças  que  não  são  sus- 
ceptiveis  de  outro  exame,  ella  não  pôde  admittir-se  naquel- 
les  casos  em  que,  não  só  um  outro  exame  é  possivel,  como 
também  este  constituo  juntamente  o  primeiro  julgamento, 
pois  que  tudo  isso  que  se  havia  feito  anteriormente  se  re- 
puta como  não  feito. 

A  jnrisprudencia  italiana  tem  sido  constantemente  pela 
negativa,  como  provam  aquelles"^  anctores  citados  por  Ali- 
mena  e  um  aresto  de  1896,  da  Cassação  Única  muito  cen- 
surado por  Olivieri. 

Em  França,  Dalloz,  também  reputa  interessante  a  ques- 
tão que  ora  examinamos. 

Gondemnações  por  i^ontumacia  podem  ser  atacadas  por 
via  de  revisão,  quando,  bem  entendido,  os  condemnados 
se  achem  em  um  dos  casos  previstos  pela  lei. 

A  não  consultar  sinão  os  termos  e  a  economia  da  re- 
dacção dos  arts.  443  e  segs.  do  cod.  francez,  a  negativa 
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Dio  seria  davidosa.  Vê-se,  com  effeito,  qoe  a  lei  supp5e 
condemoações  contradictoriamente  proferidas  e  tamt]^m 
Qm  debate  eontradictorio  sobre  o  mesmo  processo  da  revi- 
sSo,  pois  qoe  o  código  diz  qae  a  côrle  de  cassaçSo  depois 
de  ter  aonallado  as  doas  seoteoças  iocoociliaveis  remetterá 
08  accusados  á  ootra  corte  real. 

E  L^gravereDd  (tom.  2,  pag.  736)  eosíoa  que  as  sen- 
tenças proferidas  á  revelia  d9o  podem  dar  matéria  á  revisão, 
sem  distinguir  entre  o  caso  em  que  as  duas  decisões  incon- 
ciliáveis foram  proferidas^  uma  por  contumácia  e  outra  con- 
tradictoriamente, do  caso  em  que  foram  todas  duas  dadas 
á  revelia. 

A  ras3o,  diz  o  mesmo  anctor,  é  que  em  tal  caso,  tan- 
to que  a  pena  não  está  prescripta  (e  ella  não  o  é  sioão  de- 
pois de  20  annos),  os  coodemnados  podem  anniquilar  essas 
sentenças,  apresentando-se  á  justiça  e  que  seria  absurdo 
occupar-se  das  formalidades  extraordinárias  que  exige  a  lei 
no  caso  de  revisão,  para  fazer  rectificar  uma  sentença  ca- 
duca, que  poderá  ser  anniquílada,  sem  nenhuma  ootra  for- 
malidade, antes  como  depois  da  revisão  e  qoe  será  consi- 
derada não  ter  jamais  existido,  ao  menos  quanto  ás  penas, 
iogo  que  aprouver  ao  coodemnado  apparecer  ou  logo  que 
elle  íòr  preso  e  posto  sob  o  poder  da  justiça. 

Morin  {DicHonnaire,  v.*  révision)  adhere  á  esta  opi- 
nião adoptando  os  motivos  sobre  os  quaes  ella  repousa. 

Esta  doutrina  não  é  exacta,  diz  Uailoz: 

Si  no  caso  em  que  as  condemnações  inconciliáveis  fo- 
ram ambas  proferidas  á  revelia,  pode-se  sustentar  que  os 
princípios  da  contumácia  se  opponham  a  que  os  da  revisão 
possam  ser  applicados  (o  que  nós  não  admiltimos  mesmo 
neste  caso),  ji  não  acontece  mais  assim  quando  uma  das 
doas  condemnações  é  por  contumácia  e  a  outra  contradi- 
ctoría. 

Com  effeito,  em  caso  igual,  succede  de  duas  cousas 
uma :  ou  que  a  condemnação  á  revelia  é  a  prova  manifesta 
da  innocencia  do  accusadocondemnado  contradictoriamente; 
OD,  ao  contrario,  que  a  condemnação  proferida  contradicto- 
riamente é  a  prova  igualmente  manifesta  da  innocencia  da 
pessoa  condemnada  á  revelia. 

Como  será  possível,  em  presença  duma  mamfestaçSo 
semelhante,  que  constituo  precisamente  a  condição  pres- 
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cripta  pela  lei  para  que  tenha  lagar  a  revisão,  nSo  sospen- 
der  a  execução  das  coodeamações? 

No  primeiro  caso  sobretudo,  então  que  a  pessoa  con- 
demnada  contradictoriamente,  e  que  se  acha  sob  a  mão  da 
jQstica,  é  aqaella  cuja  innocencia  parece  revelada  por  coa- 
demnação  cootninacial,  intervinda  contra  o  outro  accasado, 
se  executaria  a  condemoação,  qualquer  que  ella  fosse  (pena 
de  morte,  trabalhos  forçados  ou  reclusão)  nesta  pessoa  pre- 
sumida innocente ! 

Se  sacrificaria  sua  existência,  sua  liberdade  ou  sua 
honra  ao  bel  prazer  do  condemnado  contumaz  e  á  eventua- 
li'iade  que  este  ultima  consentirá  em  apresentar-se  e  a  se 
metter  entre  as  mãos  da  justiça ! 

Mas,  como  esperar  que  aquelle  que  commetteu  *o  cri- 
me e  que  se  reconhece  como  o  único  culpado  terá  este  pen- 
samento honesto  e  que  não  procurará,  ao  contrario,  cada 
Vez  mais  se  subtrahir  ás  pesquizas  da  justiça? 

39.  Não  obstante  os  termos  restrictos  do  cod.  fran- 
cez,  o  respectivo  tribunal  de  cassação  tem  admittido  a  re- 
visão no  caso  em  que  a  sentença  contumacial  constituo  pro- 
va da  innocencia  da  pessoa  condemnada  em  juizo  contra- 
dictorio.  Faustin  Hélie  e  Alímena  defendem  esta  opinião. 

A  opinião  de  Alimena  é  restricta  á  essa  hypothese,  e 
elle  também  não  admitte  a  revisão  quando  se  trate  de  duas 
ou  mais  sentenças  todas  á  revelia,  porque  diz  que  a  um  erro 
pode  succeder  outro  e  si  uma  primeira  vez  pôde  parecer 
erróneo  um  julgamento,  uma  segunda  vez  pôde  demons- 
trar-se  que  é  erróneo  um  outro  julgamento  e  pois  é  pos- 
sível que  a  presença  do  condemnado  á  revelia  revele  e  de- 
mouNtre  cousas  que  não  se  podiam  revelar  e  demonstrar 
qnaiido  elle  estava  ausente. 

Mas  Dalluz  vae  mais  adiante  e  diz  que  se  deve  admit- 
tir  a  revisão  também  no  caso  inverso  ao  figurado,  isto  é, 
no  caso  em  que  seja  a  sentença  em  juizo  contradictorio  que 
revele  ou  prove  o  erro  da  sentença  á  revelia  proferida  con- 
tra o  accusado  ausente. 

Com  effeito,  diz  elle,  desde  que  a  impossibilidade  de 
conciliar  as  duas  condemnaçSes  é  manifesta  e  que  a  culpabili- 
dade demonstrada  dum  dos  condemnados  é  a  prova  evidente 
da  innocencia  do  outro,  porque  privar  o  contumaz  do  be- 
neficio desta  via  judiciaria  que  é  de  suspender  a  execu(^o 
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das  C0Ddemndç5es  e  proceder  a  um  qoto  exame  do  negocio? 
Será  um  motivo  determioante  a  introdacção  d'esta  via  judi- 
ciaria pelo  miuistro  que  levará  o  contumaz  a  se  apresentar 
diante  da  justiça,  sobre  tudo  si  eile  é  realmente  innocente, 
pois  que  o  verdadeiro  culpado  foi  en<*ontrado,  ou  ao  menos 
actualmente  indicado  pela  presumpção  de  juris  duma  con- 
demnaçUo  c  *ntradictoria  proferida  contra  eile. 

Se  objectaria  debalde  que  porque  o  contumaz  se  con- 
siderava inn<)cente  do  crime  qne  se  Ibe  imputava,  nSo  devia 
se  subtrahir  ás  m3os  da  justiça  qne  no  dia  dos  debates  te- 
ria reconhecido  sna  innoct^ncia. 

Ratiocinar  assino  é  precisamente  estabelecer  como  prin- 
cípio, de  encontro  mesmo  á  matéria  que  nos  occupa,  -a  in- 
fallibilidade  da  justiça  humana. 

E  por  outro  lado.  quantos  exemplos  se  têm  observado 
de  pessoas  arcosadas,  fories  pela  sua  ínnoceucia,  qne  se  tèm 
subtrahido  pela  fnga  á  justiça,  afim  de  evitar  um  julgamen- 
to muito  preripilado,  ou  para  escapar  ás  provações  cruéis 
duma  instroiçio  crímifial  e  dnma  detençSo  preventiva  sem- 
pre longa  e  dolorosa  e  na  esperança,  qne  pôde  muito  bem 
realisar-se,  que  o  verdadeiro  culpado  seja  descoberto  mais 
tarde  I  Náo  sb  poderia  ir  mais  longe  e  admittir  a  revi>ão, 
concloe  Dalloz,  no  caso  mesmo  em  que  as  condemnações 
fossem  todas  duas  á  revelia?  Si,  seguindo  a  previsão  da  lei,  es- 
tas coodemnaçõt^s  s3 )  inconciliáveis,  e.uma  é  á  prova  evidente 
d»  Innocencia  dum  ou  doutro  dos  condemnados,  não  se  vê,  com 
effeito,  ínconTeniente  algum,  que  possa  oppõr-se  ao  exercício 
deste  recnrso  que  teria  Ingar  ainda  uma  vez  por  contumácia. 

A  seu  turno,  Olívit>rí  sustenta,  contra  uma  sentença  de 
1896  da  Ca-saç^o  Uuira  de  Roma  qne  em.  face  mesmo  do 
cod.  de  processo  penal  italianOi  art.  688,  é  admissível  a 
revisão  de  sentenças  contumaciaes,  porque  a  disposição  não 
faz  distincção  alguma,  a  sentença  pôde  ser  suspensa  quan- 
do o  contumaz  se  apresenta  ao  julgamento  de  meritis  da 
revisão  e  que  as  diíScnldades  e  inconvenientes  qne  podem 
surgir  nesse  caso  podem  surgir  também  no  caso  de  revisão 
de  sentenças  proferidas  em  juizos  contradictorios.  ^^ 


*  AUmena,  Ohr,  cit.  pag  61.  Oiivieri,  Errori  e  orrori  giu- 
diziari  na  Scuola  Positiva,  Aano  vi,  1896,  pag.  293;  DaUos,  re- 
PBRTOiRE,  cassation,  1548. 
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40.  A  hypothese  cremos  mnito  rara  e  mesmo  ponco 
importante  entre  dós,  dSo  obstante  ser  mnito  dííQcil  conhe- 
cer ainda  as  leis  do  processo  criminal  todo,  dos  vinte  Esta- 
dos do  Brazil,  além  do  local  do  Disiricto  Federal. 

Mas,  qnerendo  crer  qne  essas  leis  mantiveram  o  pro- 
cesso anterior  à  Republica,  ou  inslituiram  um  direito  pro- 
cessual mnito  semelhante,  em  face  deste,  assim  como  do 
novo  na  justiça  federal  e  local  do  Disiricto  Federal,  o  caso 
pouco  importante  é  raro  de  veriflcar-se.  Assim  o  cod.  do 
processo  criminal  de  1833  diz  expressamente: 

c  Art.  233.  Não  será  accnsado  (julgado)  o  delinquente, 
estando  ausente  fora  do  império,  ou  em  lugar  o3o  sabido, 
nos  crimes  que  não  admitb^m  fiança.i^ 

Não  havendo  dijtposfçSo  semelhante  ou  contraria  no 
Decr.  o.  8'i8  de  1890  prevalece  essa  no  caso  omisso,  con- 
forme o  art  387. 

Esta  disposiçio  è  a  seguinte : 

«Art.  387.  Constituirão  legisla($o  snbsirlfaria  nos  ca- 
sos omissos  as  antigas  leis  do  processo  criminal,  civil  e 
commercial,  não  sendo  contrarias  á  disposição  e  ao  espirito 
do  presente  decreto.» 

A  disposição  do  mesmo  art.  387,  2.^  parte,  estabelece 
que  cos  estatutos  dos  povos  «cultos  e  especialmente  os  que 
regem  as  relações  jurídicas  na  Republica  dos  Estados  Unidos 
da  America  do  Norte,  os  casos  da  common  law  e  equity^ 
serão  também  subsidiários  da  jurisprudência  e  processo 
federal.  "^ 

Ora,  neste  ponto,  o  direito  norte- americano  concorda 
com  o  nosso,  tão  divergente  do  europeu.  Assim,  diz  o  cod. 
do  proc.  criminal  de  New  York,  §  i97,  que  si  o  acto  de 
accnsado  concerne  um  crime  (felony)  o  réo  deve  ser  pre- 
sente; si  concerne  um  delicto  Cmisdemeanor)  elle  pôde 
ser  representado  por  um  advogado.  ^ 

Parece  que  segundo  a  opiuião  de  Bishop  o  código 
quanto  á  representação  por  advogado,  afastou-se  um  pouco 
da  common  law.  ' 


1    Fonritior,  Cfide  de  procedure  criminelle  de  VEUit  de  New 
York,  PariB  1893,  pag.  152. 

«    PrentÍBB  Biflhop,  Criminal  Procedure,  1  §  268,  270. 
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Entre  nòs,  o  Decr.  o.  1030  de  14  de  Novembro  de 
1890,  sobre  a  justiça  local  do  Districto  Federal  do  art.  64 
diz  que  <  podem  comparecer  por  procurador  o  queixoso  e  o 
réo  de  contravenção.^B 

Nada,  porém,  ha  que  se  oppouha  á  applicaçãodo  princi- 
pio estatuído  no  citado  art.  233  do  cod.  do  processo  cri- 
minal, tio  gararitidor  por  um  lado  dos  direitos  individuaes 
e  por  outro  lado,  mais  lógico  e  mesmo  mais  racional  do 
que  os  códigos  francez  e  italianoi  ordenando  um  julgamento 
que  se  esvae  como  uma  sombra  apenas  o  contamaz  conde- 
mnado  surja  diante  da  justiça. 

Si  a  Justiça  social  é  uma  cousa  séria,  é  mister  convir 
que  os  seus  decretos  devem  ser  mantidos  como  taes,  tanto 
diante  da  sociedade,  como  ante  o  individuo  a  quem  elles 
fulminam. 

Não  se  justifica  essa  differeoça  entre  verdadeiros  vere- 
dictuns  e  simulacros  de  veredictuns. 

V6-se  que  é  uma  concessão  mais  exígua,  porque  é  feita 
nas  contravenções  do  que  a  do  direito  norte-americano  que 
se  refere  aos  delictos. 

Não  tem  rasão,  pois,  neste  ponto,  o  illnslre  annotador 
do  cit.  Decr.,  quando  observa  que  co  comparecimento  do 
réo  por  procurador  é  uma  innovação  bem  digna  de  reparo, 
ainda  mesmo  tralando-se  de  contravenção. i^  ^ 

Quanto  á  justiça  local  do  Districto  Federal,  o  cit.  Decr. 
D.  1030,  tratando  do  jnry,  dispõe  de  modo  ainda  mais  ac- 
centuado,  do  que  o  cod.  do  proc.  criminal : 

cArt.  119.  O  réo  de  crime  inaffiançavel,  e  em  geral 
o  réo  preso,  não  é  submettido  a  julgamento  sem  estar  pre- 
sente. Os  affiançados,  não  comparecendo,  são  julgados  á  re- 
velia.» 

Antes  de  proseguir,  devemos  notar  que  subscrevemos 
intotum  em  tbeoria,  a  opinião  do  Dalloz  sobre  a  questão 
de  que  nos  occnpamos. 

Agora  quanto  ao  nosso  direito. 

Excluídas  as  contravenções^  que  entendemos,  oonfor- 


>    Autran,  Manual  da  Justiça  Federal,  Rio  de  Janeiro  1891, 
pag.  160,  not.  21. 
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me  mesmo  o  dosso  direito  actaaU  n3o  dSo  lagar  á  revisão ; 
restam  os  crimes  ou  delictos  affiançaveis  anicos  em  qae 
os  réos  podem  ser  julgados  á  revelia  e  por  isso  dissemos 
qoe  eram  casos  pouco  importantes  e  raros.  E  verificado  o 
facto  podem  elles  ioterpôr  o  recurso  de  revisão  ? 

Respondemos  negativamente. 

A  sentença  que  condemna  entre  nós  o  accusado  revel 
não  desapparece  logo  qoe  elle  se  apresenta  em  jaizo,  ao 
contrario,  mantem-se  em  toda  a  força  e  plenitude. 

Nestas  condições  o  que  entre  nós  acontece? 

O  réo  ausente  afBaoçado,  ou  não,  mas  accusado  por 
crime  afflançavel  é  condemnado. 

A  sentença,  porém,  não  passa  em  julgado,  porque  é 
mister  qoe  lhe  seja  notificada  ou  intimada  pessoalmente, 
desde  que  não  é  possível  publicai- a  na  sna  presença  justa- 
mente, porque  está  elle  ausente;  e  dessa  intimação  ou  no- 
tificação é  que  decorre  o  praso  que  lhe  compete  para  exer- 
cer o  seu  direito  de  appellar:  God.  do  Proc.  Grim.,  art.  310; 
Reg.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  art.  451;  Decr. 
n.  848  de  1890,  art.  93;  Lei  n.  221  —de  1894,  art.  57; 
e  Decr.  1030  de  1890,  arte.  73  e  128. 

A  citada  Consolidação  também  dispõe  o  mesmo  em 
relação  a  todos  os  recursos,  menos  o  de  revisão,  nestes  ter- 
mos: 

«Art.  314.  As  appellações  serão  interpostas  pelas  par- 
tes dentro  de  três  dias  em  audiência  ou  por  meio  de  uma 
simples  petição  assignada  pelo  appellante  ou  seu  legítimo 
procurador,  dirigida  ao  juiz,  que  proferiu  a  decisão  ou  sen- 
tença de  que  se  appella,  o  quaJ  mandará  tomar  as  appella- 
ções  por  termo  nos  respectivos  autos,  sendo  interpostas  em 
tempo. 

c  O  tríduo  começa  a  correr  do  dia  em  que  forem  no- 
tificadas as  decisões  ou  sentenças  ás  partes  ou  seus  pro- 
curadores (C.  do  Proc,  art.  301 ;  L.  261,  art.  78,  §  4  e 
art.  79;  R.  n.  120,  art.  449,  §  4  e  art.  449,  1 ;  D.  n. 
848,  art.  45;  L.  n.  221,  art.  54,  III). 

cArt.  324.  Taes  embargos  devem  ser  apresentados 
dentro  de  dez  dias  depois  da  intimação  ou  publiccição  da 
sentença  por  simples  petição. 

c  Art.  326.  O  réo,  a  quem  por  sentença  do  jary  fõr 
imposta  pena  de  prisão  por  30  annos,  poderá  protestar  por 
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jalgamento  em  do?o  jary,  fazendo  este  protesto  dentro  de 
três  dias,  depois  de  lhe  ser  noti ficada  a  sentença  oa  publi- 
cada na  sua  presença  (G.  do  Proc,  art.  308 ;  L.  o.  26t. 
arl.  87;  R,  n.  <40,arl.  462;  D.  n.  848,  arts.  44e93). 

cArt.  333.  Seudo  estas  petições  apresentadas  ao  jniz 
dentro  dos  cinco  dias,  o  qae  se  verificará  por  informação  do 
escrivão  qne  a  dará,  á  requisição  da  parte  iude|)endeote- 
mente  de  despacho,  o  mesmo  juiz  ordenará  qne  se  tome  o 
recnrso  por  termo  nos  antos,  e  se  expeçam  os  traslados  pedi- 
dos com  brevidade,  assignando  praso  ao  escrivão  para  o 
fazer,  si  jíilgar  preciso,  on  lhe  fõr  reqnerido.» 

c  Si  o  praso  de  cinco  dias  contados  da  intimação  ou 
publicação  em  presença  das  partes  on  sens  procuradores, 
já  tiver  dt^corrido,  o  juiz  não  admittirá  o  dito  recnrso  (R. 
n.  «20,  art.  443).» 

Sendo  assim,  sem  qne  o  condemnado  revel  interponha 
a  appellação  ou  delia  desista,  a  condemnação  não  constilae 
consa  julgada,  nem  os  autos  onde  ella  foi  proferida  consti- 
tuem um  processo  findo,  na  linguagem  constitucional,  para 
poder  dar  lugar  á  revisão. 

Depende  pois  do  interessado  dar  força  de  consa  julga- 
da á  condemnação. 

Podemos  citar  um  aresto  em  caso  análogo. 

c  Não  tendo  o  recorrente  apresentado  os  embargos  á 
sentença  no  Supremo  Tribunal  Militar  no  praso  legal  e  de- 
clarando explicitamente  na  petição  de  revisão  que  delles 
desistio,  aquella  sentença  passou  em  julgado  e  assim  to- 
rnasse conhecimento  da  revisão  da  mesma. »  Revisão-cri- 
me,  n.  257  de  1897  (O  Direito,  vol.  75,  pag.  548). 

O  que  se  pôde  dizer  é  que  a  solução  pelo  nosso  di- 
reito, parecendo  rigorosa,  realmente  não  o  é,  porque  só  terá 
lugar  em  raros  ca>os  e  em  delictos  pouco  importantes,  isto 
é,  punidos  com  menos  de  quatro  aonos  de  prisão  no  máxi- 
mo (cod.  penai,  art.  406). 
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VIII.    Ainda  a  competência  e  o  processo 


41.  Tendo  tratado  do  jalgamento,  priocipalmeDte 
da  admissibilidade  da  revisão,  vamos  completar  ideias  so- 
bre o  jolgamento  em  gráo  de  revísio^  não  obstante  ji 
ficar  conhecido  qne  neste  ponto  o  nosso  direito  actnai  on 
vigente  e  aliás  novo  differe  muito  do  direito  earopea  em 
geral. 

E'  a  qnestão  da  conveniência  on  inconveniência  de  fun- 
dir o  julgamento  preliminar  do  recebimento  do  recurso  de 
revisão  com  o  do  mérito  da  mesma  revisão. 

Pode  dizer-se  qne  em  iodos  os  paizes,  diz  Alimena,  os 
julgamentos  estão  separados;  elle  apenas  exceptua  o  Japão, 
onde  a  Corte  Suprema  profere  dons  julgamentos,  um  se- 
creto ra  camará  do  concelho  sobre  a  admissibilidade,  o 
outro  publico  sobre  o  mérito  da  causa. 

Mas  si  bà  essa  uniformidade  no  caso,  não  ba  quanto  á 
magistratura  que  deve  julgar  do  mérito  da  causa. 

Quasi  todos  os  códigos,  a  maioria  pelo  ments,  defe- 
rem a  juiz  ou  tribunal  diverso  daquelle  que  proferiu  a  sen- 
tença revista;  exemplo:  cod.  francez,  belga,  etc.  Outros, 
porém,  ao  contrario,  nSo  se  tratando  da  bypotbese  de  cor- 
rupção do  juiz  primitivo,  conferem  a  este  julgar  de  novo  a 
causa. 

Com  razão,  Alimena,  combate  esta  solução  que  cons- 
trange o  juiz  a  confessar  que  eoganou-se  ou  deixou  enga- 
nar-se. 

Em  Portugal,  diz  Álvaro  Villela,  expondo  o  respectivo 
direito  e  emittíndo  opinião  que  tem  certa  originalidade : 

ç  O  joizo  do  rescisório  é  sempre  um  tribunal  de  pri- 
meira instanciai  tribunal  necessariamente  diverso  do  qne 
proferiu  a  primeira  condemnação,  quando  se  tratou  de  al- 
gum dos  casos  de  revisão  da  reforma  judiciaria,  e  o  mesmo 
ou  differente^  segundo  a  eleição  do  requerente  ou  o  pru* 
dente  aviso  do  tribunal  do  rescindente^  em  quaesquer  ou- 
tros casos  de  erros  judiciários  {N.  R.  /.,  arts.  825  a  827, 
1263,  1265;  Lei  de  1896,  art.  ?.<»). 

c  Vè-se  aqui  mais  uma  vez  o  máo  resultado  da  Infeliz 
ideia  da  lei  de  1896  conservar  as  disposições  da  reforma  ja- 
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díciaria  sobre  a  revisão.  Ao  lado  do  systema  plausível  da 
attribaíçSo  facultativa  do  revisorio  ao  tribanal  do  prí- 
meiro  jalgameDto  oa  a  am  tribunal  differente^  ficoa  o  sys- 
tema iojnstificavel  da  imposiçfio  obrigatória  de  am  tribanal 
sempre  differente  para  certos  casos  de  revisão  em  qne  po- 
dem deixar  de  dar-se  motivos  de  opportanidade  qae  acon- 
selhem a  deslocação  do  processo. ' 

c  Fora  muito  melhor  que  o  legislador  desse  mais  um 
passo  e  generalizasse  a  todos  os  casos  de  revisão  o  systema 
que  reservou  para  os  casos  novos  creados  pela  lei  de  1896.»^ 

O  nosso  direito  é  laconoso  neste  ponto  em  que,  por 
excepção,  um  oatro  juiz  ou  tribunal  que  não  o  Supremo 
Federal  deva  intervir  na  revisão  para  julgal-a  de  meritis. 
.  Assim,  o  Decr.  n.  848,  art.  9,  n.  líl,  diz  no  §  S.*" 
que  <  no  caso  de  nullidade  absoluta  ou  de  pleno  direito  o 
réo  poderá  ser  submettido  a  not;o  julgamento ;  >  mas  não 
diz,  onde,  como,  nem  em  que  condições. 

A  lei  n.  221,  no  art.  74,  §  6.%  na  mesma  hypothese, 
diz  que  c  si  o  tribunal  verificar  qne  no  processo  revisto  não 
foram  guardadas  as  formulas  snbstanciaes  limitar-se-ba  a 
julgar  nnllo  o  mesmo  processo.» 

Eco  procurador  geral  da  Republica,  neste  caso,  pro- 
moverá a  renovação  do  processo  no  jaizo  competente,  si  o 
crime  pertencer  ao  conhecimento  da  justiça  federal,  ou  re- 
melterd  a  sentença  do  tribunal  ao  ministério  publico  do 
respectivo  Estado,  si  o  crime  pertencer  á  jurisdicção  local.i> 

Isto  nada  adianta  e  esquece  o  caso  em  que  a  annulla- 
ção  produz  o  resultado  desejado,  completo,  definitivo,  por 
não  haver  processo  a  renovar,  como  agora  vamos  v6r. 

O  cod.  ital.  no  artigo  689  e  outros  diz  que  no  caso  do 
vivo  reputado  morto  (lei  n.  221,  art.  74,  §  l.^  n.  5)  a 
Corte  Suprema  põle  ou  annullar  por  via  extraordinária  a 
condemoação,  ou  por  via  ordinária,  remetter  ao  tribunal 
competente  para  novo  julgamento. 

O  cod.  bespaohol  impõe  o  primeiro  como  alvitre  único. 

O  mesmo  faz  o  cod.  francez,  art.  445. 

Os  cods.  allemão,  austríaco,  o  norueguez,  assim  tam- 


*    Álvaro  Villola,  Obr.  cil.  pag.  378,  n.  32. 
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bem  dispõem,  com  a  condição  do  asseDtimento  do  ministé- 
rio pnblico  OQ  da  parte  accusadora.  ^ 

Ontra  qaestSo  é  a  de  saber  a  que  regras  deve  obede- 
cer  o  jalgamento  quando  um  dos  condemuados  já  nSo  exis- 
tir. 

A  nossa  lei  o.  221  apenas  diz  no  art.  742,  §  4.<^,  que 
<r  qnando  já  for  fallecida  a  pessoa,  cnja  condemuacSo  tiver 
de  ser  revista,  o  tribunal  nomeará  um  curador  que  exer- 
ça todos  os  direitos  do  condemoado.  Si  pelo  exame  do 
processo  reconbec^  r  o  erro  ou  a  injustiça  da  condemoação, 
o  tribunal,  reformando  a  sentença  revista,  rebabilitará  a 
memoria  do  condemnado.» 

A  lei,  vêse,  deixa  de  lado  a  bypothese  da  pluralidade 
de  condemuados  e  d9o  diz  por  isso  si  neste  caso  o  tribunal 
julga,  00  manda  j'ilgar.  Conforme  o  direito  italiano,  cod. 
do  processo,  art.  692,  a  causa  corre  em  juizo  cootradicto- 
rio,  nem  mais  nem  menos,  tomo  si  todos  os  condemuados 
fossem  vivos,  com  a  onioa  particularidade,  porém,  que  o 
dt^fnnto  será  representado  por  um  curador  nomeado  pela 
Corte  de  CassaçSo.  Si  se  provar  que  o  morto  foi  injusta- 
mente condemnado,  a  Corte  rehabiiilará  a  memoria  d'èlle. 
Ao  contrario,  conforme  o  cod.  allemão,  norneguez,  francez, 
com  a  reforma  de  1895,  art.  445;  o  condemnado  morto  é* 
representado  por  um  curador,  mas  não  tem  lugar  novo  jul- 
gamento ou  novos  debates,  porque,  n3o  ha  remessa  do  pro- 
cesso a  outro  juízo  e  o  tribunal  que  julga  a  preliminar, 
julga  também  e  lego  de  meritis  e  cancella  a  sentença  in- 
justa e  rebabilfta  a  memoria  do  condemnado.  Outra  lacuna 
do  nosso  direito  se  nota  acerca  da  sentença  viciada  por  de- 
poimentos ou  exames  julgados  falsos. 

Nestes  casos,  o  novo  processo,  quando  a  revisSo  foi 
admittida,  está  subordinado  a  duas  condições  ou  resultados 
differerites. 

Assim,  si  as  testemunhas  ou  os  peritos  accosadõs  de 
falsidade  sâo  absolvidos,  a  sentença  primitiva  se  executa, 
sem  necessidade  de  uma  nova  decisão  do  juiz  ou  tribunal 
que  fora  chamado  a  julgar  da  admissibilidade  da  revisão. 


1     Âlimena,  Obr,  cí^,  pag.  65, 1.  Garrand,  Ohr.  cit.,  pag.  781 ; 
Dalloz,  Repertoire,  cassation^  1560  e  Begnintes. 
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Por  outro  lado,  as  testemanhas  6  os  peritos  conde- 
mnados  por  falsidade,  nSo  podem  ser  ouvidos  *oo  debate  do 
QOTO  processo  e  este  principio  é  tão  absoluto,  que  diz  Sa- 
la to,  que  elles  não  poderSo  ser  chamados,  nem  mesmo 
peto  poder  discricionário  que  tem  o  presidente  do  tribunal. 

Aqui  surge  naturalmente  a  questSo,  como  resolver,  si 
a  testemunha  accusada  de  falsidade,  ou  reticencia  morrer 
antes  de  ser  julgada  e  condemnada.  * 

Carnot  e  Legrayerend  opinam  que  n9o  se  admitta  a 
revisão,  porque  a  morte  da  testemunha  accusada  extiugue  a 
acção  penal  e  não  podendo  mais  haver  julgamento  contra 
ella  vem  a  faltar  a  condemnação,  que  neste  caso  é  absolu- 
tamente necessária. 

Entre  estes  dóus  escripiores  ha  desaccordo,  somente 
pelo  que  respeita  ao  julgamento  da  Cassação,  pois  que, 
entretanto  que  um  cré  necessária  somente  a  sentença  do 
juiz  de  mérito,  o  outro  pensa  que  desde  que  é  possível 
uma  annulldÇão  não  ha  coudemnação  irrevogável  da  teste- 
munha. 

Mas,  dada  uma  tal  ordem  do  ideias,  precisa  acceitar 
todas  as  consequências  até  o  Gm :  e,  logo,  não  é  possivel 
acolher  a  segunda  opinião,  pois  que,  si  a  Corte  de  Cassa- 
ção pôde  annullar  o  primeiro  julgamento  e  ordenar  outro, 
è  evidente  a  possibilidade  que  este  seja  absolutório  como 
aquelle  foi  condemnatorio. 

Tal  doutrina  é  ensinada,  oà  Itália,  por  Saluto  e  por 
Canónico. 

E'  justo,  porém,  que  só  porque,  a  testemunha  morre 
depois  de  interposto  o  recurso  de  revisão,  este  deva  para- 
lysar-se,  contentando-nos  de  exclamar  que  a  melhor  insti- 
tuição tem  o  seu  lado  fraco  como  faz  Carnot,  e  que  é  uma 
desgraça  sem  duvida  para  o  coodemnado  essa  morte  pre- 
matura da  testemunha  indiciada  em  falso  testemunho,  por- 
que  o  priva  do  beneficio  da  revisão?! 

Nós  não  pensamos  assim,  diz  Âlimena,  e  já  o  mesmo 
Saluto  reconhece  que,  si  a  Corte  de  Cassação,  ignorando 
a  morte  da  testemunha  condemnada,  julgasse  e  rejeitasse  o 
recurso,  a  revisão  deveria  admittir-se. 

Essa  já  era  a  opinião  de  Legraverend. 

Mas  6  um  argumento  assas  grave  a  favor  da  opinião 
contraria. 
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A  coDdemnaç^o  duma  testemunha  falsa  nio  é  a  prova 
dam  erro  jndiciario,  mas  é  somente  uma  presampç3o,  pois 
que  é  possível  que  uma  testeaduDha  seja  falsa  e  que,  ao 
mesmo  tempo,  o  coademoado  seja  deveras  crimiooso. 

Ora,  si  para  admittir-se  a  revisSo,  se  reputa  suffidente 
a  base  duma  presumi  çSo,  6  necessário  reconhecer  que  é 
igualmente  snfficiente  um  processo  preparado  para  ser  dis-' 
cutido  em  debate  publico  e  a  fortion  uma  sentença  de 
condemnaçiio.  ^ 


IX.  A  revisão  dos  processos  militares 


42.  As  razões  geraes,  diz  Villela,  que  jastiflcam  a 
revisão  em  matéria  de  crimes  civis,  apoiam-na  também  em 
matéria  de  crimes  militares^  motivo  porque  as  legislações 
a  tém  generalizado  aos  processos  e  sentenças  de  caracter 
militar. 

Assim  o  fizeram  os  códigos  fraocezes  de  justiça  mi- 
litar^ de  4  de  Agosto  de  1857,  art.  82;  e  de  10  de  Agosto 
de  1858.  art.  iit;  e  os  códigos  penaes  italianos  manttmoi 
art.  566  e  do  exercito  de  terra,  art.  537 ;  e  assim  o  fize- 
ram também  os  nossos  códigos  (portnguezes)  de  justiça 
militar  de  1875,  arts.  410  e  412;  de  1893,  arts.  300  e 
328;  e  de  1896,  arts.  300  e  328,  bem  como  o  Decreto  de 
27  de  Fevereiro  de  1895,  arts.  17  a  20  e  a  Lei  de  3  de 
Abril  de  1896,  arts.  17  e20. 

<c  Entre  nós  a  revisão  é  admittida  no  direito  penal  mi- 
litar nos  mesmos  termos  e  com  os  mesmos  effeitòs  que  no 
direito  penal  civil,  salvas  as  seguintes  especialidades  : 

<a)  A  casuistica  do  código  de  justiça  militar  de 
1896,  art.  300,  parallela  á  dos  artigos  1263,  1265  e  1268 
da  reforma  judiciaria,  abrange  a  mais  o  caso  do  appareci- 
mento  da  pessoa  presumida  morta  pelo  pretendido  delin- 
quente. 

^b)    A  revisão  é  concedida  pelo  supremo  conselho  de 


*    Alimona,  Obr.  cit.  pag.  69,  iv;  Dallor,  repertoire,  cas- 
sation  15Õ6  e  sega. 
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jQsUca  militar,  menos  quando  moU?ada  pela  existência  de 
sentenças  contradictorias,  das  qnaes  umas  tenham  sido  pro- 
feridas pelos  tribnnaes  commum  e  outras  pelos  tríbnnaes 
militares,  porqne,  em  tal  caso,  o  tribunal  do  resdndente 
cootinaa  sendo  o  supremo  tribunal  de  justiça  {cod.  jmt. 
mUit.,  1896,  arts.  300  e  328); 

idc)  O  deferimento  do  pedido  de  revisSo  suspende  a 
eiecnçSo  da  sentença  condemnatoria  nos  casos  parallelos 
aos  da  reforma  judiciaria  e  quando  a  pena  applicada  fôr  a 
de  morte  (lei  de  «896,  art.  18) ; 

^d)  O  rescisório  pertence  aos  tríbnnaes  militares 
do  mesmo  gráo  daqueUe  que  profere  a  condemnação  em 
primeira  instancia  (cod.  cit.,  art.  300  e  lei  cit.,  art.  18); 

€e)  A  revisSo  das  sentenças  condemnatorias  só  pode 
ter  Ingar  em  tempo  de  paz  (lei  cit.,  art.  18); 

€f)  O  processo  revisorio  deve  accommodarse  á  na- 
tureza e  termos  especiaes  dos  processos  instaurados  nos 
tribnnaes  militares  (lei  cit.,  art.  20); 

€g)  A  sentença  de  rehabílitação  será  publicada  tam- 
bém na  ordem  do  exercito  e  da  armada  —  lei  cit.,  art.  19.>  ^ 

No  direito  hespanhol,  diz  D.  Nicolás  de  la  Pena,  tam- 
bém compete  ao  conselho  reunido,  do  Conselho  Supremo 
de  Guerra  e  Marinha,  segundo  o  artigo  100  da  lei  de  10 
de  Março  de  1884 : 

c  I  .<*  O  reconhecimento  dos  recursos  de  revisão  contra 
as  sentenças  irrevogáveis. 

« Estes  recursos  nSo  se  conhecem  actualmente  na  ju- 
risdicção  da  guerra,  sendo  quasí  certo  que  os  estabelecerá 
a  futura  lei  de  processo  militar  por  exigil-o  imperiosamen- 
te a  justiça  e  o  direito  processual  moderno.  ' 

Effecti vãmente  o  código  de  justiça  militar  hespanhol  de 
1890  realisou  a  previsão  do  anctor  citado,  e  conforme  aquelle 
a  revisão  dos  processos  militares  è  negocio  exclusivo  da  ju- 
risdicção  especial  respectiva.  ' 


1    Álvaro  VUlela,  Obr.  ciL,  pag.  384,  n.  33. 

'    D.  Nicolás  de  la  Pefia  y  Coéllar,  Introduccion  ai  estúdio 
dei  dereeho  militar^  Madrid,  1886,  pag.  365. 

'    D.  Bamón  Sánohea  de  Oeaiia,  Código  dt  justiça  militar, 
eic.  Madrid,  1890,  pag.  495,  tit.  Xii  Del  recurso  de  revision, 

RcTÍtão  dos  Processos  Penaes.  9 
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Estabelecidos  estes  príacipios  geraes  com  a  citado  do 
direito  portognez  e  hespanhol,  qae  deviam  ao  menos  appa- 
reDtemente  dvisinbarse  mais  do  nosso,  tratemos  das  ques- 
tões mais  importantes  qoe  o  assampto  soggere. 

43.  Consiitae  uma  questão  contro?6rtida  entre  os 
andores,  a  de  saber,  depois  de  admittida  a  revísSo,  a  qae 
jaiz  OQ  tribanal  deve  ser  reenviado  o  novo  julgamento  no 
caso  de  contradicç3o  entre  sentenças  emanadas  de  tribunaes 
militares. 

Legraverend,  apoiando-se  sobre  o  principio  de. que  a 
revisão  não  pôde  alterar  a  ordem  das  jurisdicções,  sustenta 
que  o  novo  julgamento  deve  pertencer  sempre  á  magistra- 
tura militar.  Garnot,  ao  contrario,  partindo  do  conceito  de 
que  a  revisão  não  foi  conQada  á  magistratura  de  excepção, 
mas  ao  magistrado  ardinariOf  afdrma  que  a  este  e  não 
áquelle,  pertence  o  novo  julgamento. 

Esta  questão,  diz  Âlimena,  evidentemente,  não  pôde  ter 
lugar  sinão  em  França,  onde  no  silencio  do  código  do  pro- 
cesso, a  Corte  de  Cassação,  si  tem  occupado  e  se  occupa 
dos  pedidos  de  revisão  contra  as  sentenças  excepcionaeSf 
antes  por  obra  da  doutrina  e  mais  tarde  por  força  dos  có- 
digos militares,  de  terra,  art.  82,  de  mar,  art.  112.  ^ 

Mas  não  poderia  ter  lugar  na  Itália,  onde  o  art.  537 
do  cod.  militar  de  terra  e  art.  566  do  marítimo,  ambos  de 
1869,  entretanto  que  taxativamente  acceitam  a  revisão,  se- 
gundo as  normas  ordinárias,  substituo  depois,  pela  inter- 
venção do  ministro  da  guerra,  a  do  ministro  da  justiça  e 
pelo  Tribunal  Supremo  de  Guerra  e  Marinba  a  Corte  de 
Cassação.* 

O  mesmo  succede  na  Hespanba,  código  de  justiça  mi- 
litar, art.  679  na  secção— recurso  de  revisão.  ■ 

Nós,  de  accordo  com  Saluto,  pensamos,  diz  Alimena, 


*  Vid.  Conférences  de  droU  penal  et  d' instruclion  crlmi- 
nelle  milUaires,  Paris  1767,  2.o  vol.,  pagf.  352  e  455 ;  eChampon- 
dry,  Code  de  justice  militaire  pour  Varmée  de  mer.  Paris  1879, 
pa^.  139. 

'  Isidoro  Mel,  /  codici  penali  milUari  etc,  Napoli  1880,  pag. 
€54.  Kioolás  de  La  Pefia,  Obr,  cit.,  Madrid,  1886,  pag.  365. 
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qoe  desde  qoe  ba  iribanaes  militares,  a  elles  deve  perten- 
cer o  Dovo  julgamento. 

Mais  grave  é  a  duvida,  no  caso  de  contradicçio  entre 
sentenças  proferidas  por  jurisdicções  ordinárias  e  por  ex*- 
cepdofiaes,  como,  por  exemplo,  poderia  acontecer  quando, 
por  farto  Da  caixa  militar  fosse  antes  condemnado  o  ofOcial 
que  exercesse  o  respectivo  mister  e  depois  um  paisano,  es^ 
tranbo  ao  serviço  militar. 

Pensamos  que  em  tal  caso  a  jurisdicçSo  ordinária  deve 
ser  proferida  á  especial.  ^ 

E'  também  esta  a  solução  do  Cod.  de  justiça  militar 
para  o  exercito  de  terra,  de  Portugal,  de  1896,  que  diz  ex- 
pressamente: 

«Ârt.  328.  Compete  igualmente  ao  supremo  tribunal 
de  justiça : 

«2.''  Prover  nos  termos  da  lei  geral^  nos  casos  de 
sentenças  contradictorias  proferidas  pelos  tribunaes  milita- 
res, do  exercito  ou  da  armada,  e  pelos  tribunaes  ordiná- 
rios, em  que  um  ou  mais  réos  forem  condemnados  como 
auctores  do  mesmo  crime,  de  sorte  que  as  sentenças,  longe 
de  poderem  cooclliar-se,  constituam  prova  da  ionocencia  de 
algum  dos  condemnados.»  ' 

Concordamos,  em  theoria,  com  a  opiniSo  de  Alimena 
em  geral  e  com  a  excepção  que  elle  estabelece,  porque  está 
de  accordo  com  ideias  geraes  que  temos  defendido,  mas  ella 
é  combatida  mesmo  na  Itália  por  auctores  que  reclamam 
até  a  abolição  do  tribunal  de  guerra  e  marinba.  ' 

44.    O  que  dizer  dessas  questões  entre  nós? 

A  Constituição  Federal  não  podia  deixar  de  limitar, 
como  se  limitou,  a  dizer  no  §  3.'',  do  art.  81  <  que  as  dis- 
posições do  presente  artigo  são  extensivas  aos  processos 
militares. 1^ 

O  Decr.  n.  848  silencia  de  modo  absoluto. 


<    Aliména,  Obr.  ct(.,  pag.  68,  II. 

*  Código  de  Justiça  Militar  e  Legislação  Complemenlary  Lu- 
boa,  Imprensa  Nacional,  1897. 

s  João  Vieira,  Direito  Penal  do  Exercito  e  Armada,  Rio  de 
Janeiro,  1898,  pag.  66;  Artaro  Bmchi,  1  tribunali  miliiari,  etc, 
Siena,  1890,  cap.  V.. 
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A  lei  D.  221,  art.  74,  pr.,  apenas  diz  qae  a  revisão — 
esteode-se  aos  processos  militares— mdis  no  §  fí.<»,  no  caso 
de  aonallação  da  sentença  revista,  qnando  trata  da  renova- 
ção do  processo  não  allnde  siqaer  á  jnrisdicção  militar. 

Uma  ioterpretaçSo  á  leltra  daria  o  absurdo  de  mandar 
jnlgar  por  tribaoaes  civis  processos  já  julgados  competen- 
temente por  tribanaes  militares,  o  que  seria  o  cúmnio  do 
contra-senso,  quando  a  annullaçio,  que  aliás  pôde  ser  par- 
cial, pôde  importar,  oa  a  renovação  completa,  ou  apenas  a 
sua  coutíunação  e  conclusão,  eicloidos  os  actos  annnllados. 

Pensamos,  pois,  que  annullàdo  o  processo  militar  e 
tendo  de  ser  reformado,  ou  renovado,  á  respectiva  jnrisdi- 
cção compete  o  novo  julgamento  do  processo  reformado  ou 
renovado. 

Em  França  já  se  agitou  a  questão  geral  de  saber,  s! 
em  falta  da  lei  a  Corte  de  Cassação  podia  admiltir  a  revisão 
dos  processos  militares.  A  corte,  apoiada  no  requisiiorio 
do  celebre  Dopin,  resolveu  a  questão  pela  afSrmativa  que  a 
sua  própria  jurisprudência  adoptou,  sendo  afinal  confirma- 
da pelos  novos  códigos  militares.  ^ 

Entre  nós,  não  obstante  o  §  3."*  do  art.  81  da  Consti- 
tuição^ por  occasião  da  revisão  de  um  processo  militar,  a 
mesma  questão  levantou-se  entre  .o  Poder  Executivo  e  o 
Judiciário  Federal,  suscitando  uma  espécie  de  conflicto  que 
terminou  armai  pelo  julgamento  denegando  a  revisão  pedida 
ao  Supremo  Tribunal  Federal,  que  manteve  a  sua  attribui- 
ção  e  desde  então  continua  a  exercèl-a  sem  opposição  nem 
embaraço. 

A  Constituição  Federal  é  terminante  neste  ponto,  por- 
que no  §  S."*  do  art.  81  diz  que  cas  disposições  do  pre- 
sente artigo  são  extensivas  aos  processos  militares.^ 

Ora,  no  principio  do  art.  81  se  investe  o  Supremo  Trí- 
banal  Federal  da  altribnição  ou  faculdade  de  conceder  a 
revisão,  sem  referencia  alguma  ao  art.  77  que  trata  do  foro 
especial  militar,  creando  o  Supremo  Tribunal  Militar. 

Sobre  a  questão  a  jque  alludimos,  p6de-se  consultar  a 
discussão  a  que  deu  lugar  a  primeira  revisão  militar  e  um 


Dalloz,  Repertoire^  cassation  15i0. 
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artigo  historiando  as  antigas  revistas  de  processos  militares, 
assim  como  a  elaboração  dos  arts.  77  e  81  da  ConstitaicSo 
Federal  no  Congresso  Nacional  Constituinte. 

Deixaremos  de  parte  as  revistas  qne  nada  têm  de  com- 
mom  com  a  revisSo,  instituto  inteiramente  novo  entre  nós, 
tanto  em  relação  aos  processos  civis  como  aos  militares. 

Consultando-se  os  Annaes  do  Congresso  Nacional 
Constituinte  chega- se  á  exacta  verificação  do  qne  occorreu 
na  elaboração  da  disposição  do  §  3.^  do  art.  81  da  Consti- 
toi^o  Federal. 

Assim  a  pag.  133  dos  Annaes  (1.<>  vol.),  acha-se  co- 
mo c  emenda  approvada  pela  commissão  eleita  para  dar 
parecer  sobre  o  projecto»  a  seguinte :  — c Ao  art.  78, 
accrescente-ser 

c  §  3.0  As  disposições  do  presente  artigo  sSo  extensi- 
vas aos  processos  militares,  cabendo  a  revisão  destes  ao 
Supremo  Tribunal  Militar  a  que  se  refere  o  arí. . .  » 

A'  pag.  135  dos  mesmos  Annaes^  se  pôde  lèr  um 
additivo  ás  Disposições  geraes,  creando  um  Supremo  Tri- 
bunal Militar. 

Diz  o  illnstre  Dr.  Ubaldino  do  Amaral,  entSo  senador 
e  membro  da  commissão  especial  que  ambas  as  emendas 
estavam  assiguadas  pelo  coronel  Yalladão,  deputado  e  tam- 
bém membro  da  mesnáa  commissão. 

O  Congresso  rejeitou  em  1  .*  discnssSo  este  additivo  e 
approvon  aquella  emenda  (Annaes  cit..  2.*  vol.,  pags.  415 
e  417). 

Na  2.*  discussão  foram  apresentadas  duas  emendas 
referentes  ao  foro  e  á  creaçSo  do  Supremo  Tribunal  Militar, 
s^m  alludir  á  revisão  dos  processos  militares  {Annaes,  voL 
2.%  pag.  514  e  616). 

Em  segunda  e  terceira  discussão  foram  approvadas 
estas  emendas,  assignada  uma  pelo  deputado  Retumba  e  a 
outra  pelos  deputados  Valladâo  e  Bezouro,  todos  milita- 
res, constituindo  ellas  o  art.  77  da  Constituição.  (Annaes, 
ToK  3.*,  pags.  Ill,  163  e  238). 

45.  Quando  se  tratava  da  redacção  final  da  Consti- 
tuição, na  véspera  de  sua  adopção  definitiva,  em  23  de  Fe- 
vereiro de  1891,  os  deputados  Leovigildo  Filgueiras  e  R^ 
tumba  apresentaram  a  seguinte  emenda  : 

<  A  matéria  do  §  3.''  do  art.  82  (81  da  Constituição) 
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deve  coastiluir  disposição  de  mais  am  §  do  art.  76  ( 77 
da  CoQStitQic3o),  redigindo-se  do  segainte  modo  por  parecer 
que  foi  esse  o  pensameoto  do  Congresso: 

c  Os  processos  militares  findos  poderão  ser  revistos  a 
qaalquer  tempo,  em  beneficio  dos  condemnados,  pelo  Sa~ 
premo  Tríbaoal  Militar,  para  confirmar  ou  reformar  a  sen- 
tença, sem  que  possam  ser  aggravadas  as  penas  da  sen- 
tença revista,  nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  determinar.» 
{Annaes  cit.,  vol.  3.«,  pag.  260). 

Esta  emenda  foi  assim  justificada  por  um  dos  seus  an- 
ctores,  o  deputado  Retumba. 

<0  art.  78  diz  que  os  militares  de  terra  e  mar  terão 
foro  especial  nos  delictos  militares,  qne  esse  foro  compor- 
se-ba  de  nm  supremo  tribunal  militar,  cujos  membros  se- 
rão vitalícios,  e  dos  conselhos  necessários  para  a  formação 
da  culpa  e  julgamento  dos  crimes,  sendo  sua  organisação  e 
attribuiç5es  reguladas  por  lei  especial ;  o  art.  82,  tratando 
da  revii^ão  de  processos  findos  em  matéria  crime,  permitte 
que  o  Supremo  Tribunal  Federal,  possa,  em  beneficio  dos 
condemnados,  a  qualquer  tempo,  reformar  ou  confirmar  as 
sentenças  e  em  um  dos  seus  §§  diz  que  suas  disposições 
são  extensivas  aos  processos  militares. 

<Parece-me,  snr.  presidente,  que,  creados  na  Consti- 
tuição doas  tribunaes  superiores,  nm  civil  e  outro  militar^ 
ambos  devem  somente  occupar-se  de  assumptos  que  lhe 
disserem  respeito. 

<  Si  o  art.  82  faculta -ao  Supremo  Tribunal  Federal  a 
revisão  de  processos  findos,  o  art.  78  também  o  deve  fo^ 
zer,  tratando  de  processos  militares;  não  só  a  boa  lógica 
isso  aconselha,  como  principalmente  haverá  conformidade 
na  lei. 

«Peço,  portanto,  a  V.  Exc'  qne  remetia  á  commissio 
de  redacção  do  projecto  a  emenda  que  tive  a  honra  de 
apresentar  a  este  illustrado  Congresso,  mandando  suppri- 
mir  o  §  S."*  do  art.  82  para  ser  collocado  também  como 
§  3."*  do  art.  78 ;  ficando  assim  ambos  os  tribunaes,  civil  e 
militar,  com  poderes,  couferídos  pela  Constituição,  para  re- 
ver processos,  podendo  em  qualquer  tempo,  e  somente  em 
beneficio  dos  condemnados,  reformar  ou  confirmar  as  seu- 
tenças  nelle  lavradas.»  {Annaes  cit.,  pag.  266.) 
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Porque  observantes  tão  jadiciosas  e  mesmo  irxecnsa^ 
veís  Dão  'fizeram  acceitar  a  refeirída  emenda  ? 

Não  se  pode  explicar  porque  a  commissão  de  redacção 
approvou  outras  emendas  e  não  essa. 

Mas  do  que  fica  acima  notado  collige-se  que  approva- 
da  em  primeira  discussão  a  emenda  — Valladão—  que  es- 
tabelecia a  revisão  e  rejeitada  ao  mesmo  tempo  a  outra  que 
creava  o  supremo  tribunal  militar,  a  commissão  na  redacção, 
para  a  2/  discussão  eliminou  as  palavras  referentes  ao  su^ 
premo  tribunal  militar,  porque  no  projecto  pela  rejeição  da 
segunda  emeoda  não  figurava  elle  (Annaes  cit.y  pag.  16i}. 

Na  2.*  e  3/  discussões  foi  approvada  a  outra  emenda 
(pag.  111)  que  creava  o  Supremo  Tribunal  federal,  mas  a 
ideia  de  conferir-Hie  a  attribnição  da  revisão^  como  devia 
ser,  só  appareceu  por  occasião  da  redacção  final  e  talvez 
por  isso  a  commissão  respectiva  não  a  tomou  em  conside- 
ração não  a  julgando  mais  opportuna. 

Conforme  a  tbeoria,  a  doutrioa,  a  opinião  adversa  tem 
toda  a  razão,  não  diante  do  texto  constitucional  do  art.  81  e 
§  3.*;  bastando  dizer  para  cortar  a  questão:  constitutio- 
nem  habemus. 

A  questão  a  que  mais  acima  allndimos  travada  entre  o 
presideote  do  Supremo  Tribunal,  Procurador  Geral  da  Re- 
publica, e  o  Relator  de  uma  revisão  pedida  de  crime  militar 
de  um  lado  e  do  outro  o  ministro  da  guerra,  ajudante  Ge^ 
neral  do  exercito  e  extincto  conselho  supremo  militar,  ter- 
minou por  negar  o  vice  Presidente  da  Republica,  fundado  em 
consulta  d'aquelle  Conselho  a  remessa  dos  autos  exigidos 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal  a  este  e  por  julgar  afinal 
esto  a  revisão  independentemente  do  processo  reclamado. 

Apezar  da  extensão  das  peças  escriptas  e  dos  offlcios 
trocados,  a  argumentação  do  Governo  fundava- se  principal 
e  exclusivamente  em  que,  não  tendo  sido  ainda  publicada 
a  lei  que  devia  regular  a  forma  e  os  casos  da  revisão,  con- 
forme o  art.  81  da  Constituição,  o  Snpremo  Tribunal  Fe- 
deral não  podia  admittir  a  revbão  de  sentenças  militares. 
Pondo  de  parte  mesmo  a  circnmstancia  de  constituir-se  o 
Poder  Executivo  juiz  da  competência  do  Snpremo  Tribunal 
Federa],  em  relação  á  uma  faculdade  que  a  Constituição  Ibe 
attribuk)  privativameote,  sem  a  nÉnima  ingerência  de  qual- 
quer outro  Poder,  a  não  xr  o  Legislativo  para  marcar  a 
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forma  e  os  casos  de  revisão ;  a  objecçSo  em  si  m,esma  era 
improcedente  e  bto  resulta  claramente  das  palavras  dos  ac- 
cordSos  qne  aliás  denegaram  a  revislo: 

€ . . .  affirmando  sua  competência  para  proceder  á  re- 
visão dos  processos  criminaes,  qualquer  qne  tenha  sido  o 
juiz  OQ  tribunal  julgador,  na  forma  do  art.  9.""  n.  111  do 
Decr.  n.  848  de  1o90,  combinado  com  o  art.  59  n.  IH 
e  art.  81  da  ConstituiçSo,  accorda  qne  se  requisitem  nova- 
mente os  autos  originaes  do  processo  em  que  foi  condemna- 
do  o  peticionário  nos  termos  do  Regimento  Interno,  art. 
104,  §  3.0,  baseiado  no  §  G.*"  do  cit.  art.  9.""  n.  Ill  do  De- 
creto n.  848  de  1890,  etc.  . .  .  — Eis  o  oniro  Accordao: 

« Em  vista  do  exposto,  affirmada  a  competência  deste 
Tribunal  para  rever  os  processos  crimes,  inclusive  os 
militares,  de  conformidade  com  a  disposição  dos  arts.  59, 
n.  III  e  81  §  3.^  da  Constituição  combinados  com  o  art.  9.'' 
n.  III  do.Decr.  n.  848  de  1890  que  regula  os  casos  e  a 
forma  da  revisão,  e  cabendo  a  este  Tribunal  conhecer  de 
sua  própria  competência,  julgando  improcedente  a  revisão 
requerida,  confirmam  as  sentenças  condemnatorias :  <Ac* 
cordãos  de  1  de  Outubro  e  de  7  de  Dezembro  de  1.892  na 
Revisão-crime  n.  30.  * 

46.  Outra  questão.  Citando  Álvaro  Yillela,  alludimos 
à  disposição  da  lei  portugneza  de  3  de  Abril  de  1896  que 
no  art.  18,  referindo-se  á  revisão  das  sentenças  militares, 
no  art.  18  diz: 

c  §  2.^  A  revisão  das  sentenças  condemnatorias  só  po- 
derá ter  cabimento  em  tempo  de  paz,  t 

Os  códigos  do  exercito  e  armada  francezes  e  italianos; 
assim  como  o  de  justiça  bespaobol  nada  estabelecem  sobre 
essa  condição  da  admissibilidade  da  revisão,  isto  é,  o  tem- 
po de  paz  e  não  o  tempo  de  guerra. 

Todos  quantos  anctores  consultamos  sobre  a  matéria 
silenciam  também  no  caso. 

E'  bypotbese  para  resolver  com  os  elementos  que  nos 
offerecem  o  nosso  próprio  direito  e  a  jurisprudência  bra- 
zileira. 


>  «BevisSo  criminal  (militar)  n.  30»,  O  Direito^  yol.  59, 
pag.  457,  yol.  60,  pag.  121;  Ubaldino  do  Amaral,  A  revisão  dai 
processoê  militares,  O  Direito^  vol.  68,  pag.  38. 
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Nem  a  ConstitniçSo  Federal,  nem  o  Decreto  d.  848  — 
de  1890,  nem  a  Lei  n.  221  de  1894,  nem  o  Regimento 
do  Snpremo  Tribonal  Federal  de  8  de  Agosto  de  1891  e 
por  isso  também  nem  flnalmeote  a  Consolidação  de  6  de 
Novembro  de  1898  contém  em  texto  algum  referenda  á 
qnestio  suscitada. 

Entretanto,  si  a  ConstitniçSo  Federal  pnder  oíTerecer- 
nos  qnalqoer  base  para  soluc9o  da  espécie  é  ocioso  recor- 
rer a  outras  fontes  legislativas  sobre  a  revisSo  pois  qne 
estas  defluem  daqnella. 

Assim  notaremos  em  primeiro  lugar  que  a  Constitui- 
ção creando  o  instituto  da  revIsSo  e  assentando  as  bases 
sobre  as  qnaes  elle  devia  ser  regulado  para  funccionar 
apenas  em  relaçSo  ao  direito  militar,  no  art.  81  diz: 

c  §  3.<>  As  disposições  do  presente  artigo  sSo  extensi- 
vas aos  processos  mtlttor^a.» 

Todos  os  actos  orgânicos  e  regulamentares  que  se 
seguiram  depois  de  1891,  data  da  lei  constitucional.  nSo 
fizeram  mais  do  qne  reproduzir  aquella  disposição. 

Assim,  o  Regimento  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
art.  15  §  4.^  emprega  as  expressões :  c  qualquer  que  tenha 
sido  o  juiz  ou  tribunal  julgador  civil  ou  militar. y^ 

A  Lei  n.  221  de  1894,  no  art.  74,  assento  da  maté- 
ria, principia  dizendo  assim  : 

«Art.  74.  A  revis3o  dos  processos  criminaes  findos 
de  que  trata  o  art.  9.*  n.  Ill  do  Decr.  n.  848  de  1890, 
estende-se  aos  processos  militares  e  será  regulada  do  mo- 
do seguinte,  eto 

Vé-se  á  prima  fade  que  nem  a  ConstitniçSo,  nem  o 
Regimento,  nem  a  Lei,  na  ordem  cbronologica  como  cita- 
mos fazem  distiocçSo,  como  seria  de  rigor  que  fizesse  e  faz 
a  lei  portugneza  expressamente,  incluindo  como  requisito 
da  revisSo  o  tempo  de  paz  e  portanto  negaudo-a  no  tempo 
ou  estado  de  guerra. 

Bastaria  isto  para  abandonar  como  elemento  de  inter- 
pretaçio  a  doutrina  adoptada  pela  lei  portugueza :  ubi  lex 
non  distinguitf  nec  interpres  dislinguere  potest. 

Mas  a  ConstitniçSo  ofTerece  ainda  outros  dados  mais 
positivos  que  reforçam  mais  ou  antes  confirmam  a  interpre- 
tativo qne  damos  ao  texto  constitucional  na  espécie. 

Assim,  a  Constituição,   em  vários  artigos  (art.  34 
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n.  41 ;  art.  48  n.  7.<>;  art.  72  §  10)  declina  expressamen- 
te  a  anlilbese  do  estado  oa  tempo  de  paz  e  guerra  para 
mnltiplos  effeitos  e  daqui  se  deriva  necessariameote  o  argu- 
mento de  qae  si  silenciou  no  caso  do  citado  art.  8Í ,  §  '4*%  o 
silencio  foi  proposital,  porque  não  quiz  fazer  distincçSo  al- 
guma. 

Ao  contrario,  quando  o  legislador  constituinte  quiz  fa- 
zer dístiDCçSo  positiva  enire  o  estado  de  paz  e  o  de  guerra 
para  attribuir  a  cada  um  delles  effeitos  differentes  em  rela- 
ção mesmo  ao  direito  penal  substantivo  que  neste  ponto 
está  tão  ligado  aò  adjectivo,  como  aconteceu  no  art.  72, 
disse-o  expressamente  assim : 

«§21.  Fica  igualmente  abolida  a  pena  de  morte,  re-» 
servadas  .as  disposições  da  legislação  militar  em  tempo 
DE  GUERRA.  >  So  aqni  a  Constituição  assim  se  exprime  e  ali 
não  o  fez,  é  visto,  é  lógico,  é  irrecusavelmente  concluden- 
te, não  que  ella  simplesmente  não  tivesse  cogitado  da  es- 
pécie, mas  não  quiz  fazer  ali  a  distiocção  que  fez  aqni. 

Parece  também  que  à  nossa  jurisprudência  pátria  não 
suscitou  duvida  o  texto  constitucional  e  o  pouco  que  nella 
se  pode  colber  é  favorável  á  interpretação  que  preferimos 
no  caso. 

47.  Tratando-se  de  factos  commeltidos  por  militares 
durante  a  ultima  revolnÇão  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
que  se  propagou  depois  aos  Estados  de  Santa  Catbarína  e 
Paraná,  coincidindo  a  ultima  pbase  da  mesma  revolução 
com  a  revolta  da  Armada,  subiram  ao  Supremo  Tribunal 
Federal  varias  revisões  de  processos.  Em  todas  quantas 
podemos  consultar,  não  foi  siquér  levantada  como  prelimi- 
nar obrigatória  ne  caso,  a  -questão  de  saber  si  a  revisão 
cabia  em  crimes  commettidos  em  tempo  de  giíerra^  si  bem 
que  dvil. 

Indicaremos  os  julgados  onde  se  salienta  a  circumstan- 
cia  do  recurso  de  sentença  militar  proveniente  do  estado 
de  guerra  civil,  destacando  delle  o  xiue  meibor  se  presta  á 
citação  dos  respectivos  termos. 

Na  revisão  n.  60  de  1895,  o  supremo  tribunal  fede- 
ral, admitte  o  recurso  para  absolver  o  militar,  que  absol- 
vido em  conselbo  de  guerra  fôra  condemnado  pelo  Supre» 
mo  tribunal  militar^  por  baver  capitulado  no  campo  aberto 
de  Tijucas. 
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Não  86  levaDtoa  preliminar  algoma  e  pois  que  o  recar- 
80  aqai  è  cabivel  ficoa  decidido  e  foi  coDfíriDado  por  ares- 
tos posteriores. 

E',  porém,  digno  de  nota,  o  voto  qae  se  lé  no  Accor- 
d9o,  do  ministro  do  tribonal,  Américo*  Lobo,  6x*senador  q 
qne  fez  parte  do  Congresso  Nacional  Constituinte,  tanto 
mais  quanto  ressumbra  do  mesmo  voto  que  o  illustre  mi- 
nistro tem  opini3o  contraria  in  jure  condendo.  Diz  elle: 

<  Tendo  de  jnlgar  estes  aatos  por  virtude  litteral  do 
Decr.  n.  221  —de  20  de  Novembro  de  1894,  regulamentar 
do  art  81,  §  S."",  da  Constituição  republicana,  a  qual  deixa 
ao  arbítrio  de  qualquer  do  povo  suspender  os  effeitos  de 
sentenças  militares,  ainda  que  de  crimes  capitães  com-- 
mettidos  em  tempo  de  guerra^  desorganisaodo  assim  a 
disciplina  e  quebrando  a  cohesSo  essencial  ás  forças  de  ter- 
ra e  mar,  qne,  no  dizer  do  art.  14  da  mesma  Constituição, 
são  instituições  permanentes,  destinadas  á  manutenção  das 
leis  e  á  defeza  da  pátria,  etc.» 

Ainda  no  caso  o  supremo  tribunal  federal  admittío  o 
recurso,  tratando-se  de  militares  processados  por  factos 
commettidos  em  tempo  de  guerra  civil  —  Revisões  n.  99 
de  19  de  Junbo  e  n.  78  de  14  de  Setembro,  ambas  de 
1896.  ^ 

Pode  surgir  a  duvida  de  saber  si  o  estado  no  tempo 
de  guerra  allndido  é  somente  o  de  guerra  externa  ou 
contra  inimigo  externo  ou  estrangeiroi  dentro  ou  fora  do 
território  nacional  ou  também  o  de  revoluções,  revolta,  em 
uma  palavra,  de.  guerra  civil. 

No  primeiro  aresto  acima  citado,  o  seu  relator,  o  mi- 
nistro Américo  Brasiliense,  externa  assim  a  sua  opinião 
sobre  a  questão: 

c  Em  parte  fui  vencido.  Votei  pela  reforma  da  senten- 
ça do  Supremo  Tribunal  Militar  por  entender  que  o  recor- 
rente não  podia  ser  julgado  incurso  no  art.  3.*  dos  de  guer- 
ra de  1 763  e  como  tal  condemnado  a  2  annos  e  6  mezes 
de  prisão  em  fortaleza.  <  E'  doutrina  do  noBso  direito  que 
as  leis  militares  do  tempo  de  guerra,  sõ  são  applicaveis 


1    Jurisprudência  cU.^  1897,  pagi.  219,  233  e  237,  iif.  163, 
180  e  183. 
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aos  casos  de  rebelliao  on  revolução  interna,  desde  qae  o 
Governo  assim  o  decreta  ex  vi  da  faculdade  que  Ibe  è  con- 
cedida pela  resoloçSo  n.  61  de  24  de  Ootnbro  de  1838,  e 
pelo  principio  de  n3o  retro-actividade  d3o  alcançam  os 
factos  anteriores,  c  A  capitolaçao  de  Tijocas,  de  que  foi 
accQsado  o  recorrente,  commandante  das  forcas  legaes 
naqnelle  lagar,  den-se  a  19  de  Janeiro  de  1894,  e  as  leis 
de  gnerra  foram  mandadas  observar  pelos  Decrs.  ns.  1681 
e  1685,  de  28  de  Fevereiro  e  5  de  Março  de  1894,  mais 
de  um  mez  depois  da  rendiçSo. 

c  Esta  dontrina  tem  sido  sempre  seguida  pelo  Sopre- 
mo  Tribonal  Militar  em  diversos  acoordSos,  e  como  exem- 
plos os  de  7,  16  e  30  de  Março,  de  2,  4  e  6  de  Abril,  de 
2,  18  e  30  de  Maio,  de  8  e  20  de  Junho  e  de  25  de  Ju- 
lho, todos  do  anno  passado,  sendo  claramente  expressa, 
entre  ontras,  na  sentença  ou  accordSo  de  20  de  Junho  que 
despreson  os  embargos  oppostos  pelo  capitão  Pinto  Peixo« 
to  e  ontros,  nas  pbrases:  — n3o  podem  os  rèos  estar  com- 
prehendidos  nos  Decretos  ns.  1681  e  1685,  que  determina- 
ram que  fossem  observadas  as  leis  militares  em  tempo  de 
auerrúj  por  quanto  na  época  em  que  commetteram  o  de- 
licto,  ainda  estavam  em  vigor  as  leis  para  o  tempo  de  paz. 

c  E  deste  modo  tem  sempre  decidido  este  tribunal, 
como  se  v6  dos  accordSos  proferidos  em  28  de  Março,  6  de 
Abril  e  4  de  Maio,  todos  deste  anno  — Díarío  Offidal  de 
23  de  Junho  de  1894.»  ^ 

Eis  o  conceito  do  estado  ou  tempo  de  guerra  conforme 
08  arestos  do  Supremo  Tribunal  Militar  e  o  voto  do  relator 
do  Supremo  Tribunal  Federal  na  causa  apontada  com  refe- 
rencia a  outros  arestos  deste  ultimo  tribunal. 

Ponio  de  lado  quaesquer  questões  incidentes  e  corre- 
latas sobre  as  differenças  theoricas  e  praticas  do  estado 
de  guerra,  conforme  é  on  não  declarada  ou  é  de  facto, 
aqoelle  voto  encontra  apoio  na  doutrina  dos  auctores  : 

c  O  estado  de  guerra  com  os  seus  effeitos  jurídicos 
pode  verificar-se,  tanto  no  caso  de  guerra  com  uma  po- 
tencia inimiga,  como  no  caso  de  guerra  civil :  desde  que 


^    Bevisão  n.  90  de  1895  na  Jurisprudência ,  etc.^  eU.  1897, 
pag.  218,  n.  163. 
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os  cidadios  se  levantam  e  tomam  armas  contra  a  ordem 
constftaida,.  a  conservação  do  Estado  eiige  a  suprema  oe- 
cessidade,  da  gnerra.»  ^  Entretanto  já  parecem  destoar  dessa 
doutrina  as  aegaiotes  palavras  cujo  sentido  nâo  correspon- 
derá inteiramente  aos  princípios  do  nosso  direito  actual, 
como  dissemos  algures,  mas  se  aproxima  mais  delle  do 
que  a  opiniSo  do  citado  anctor  italiano : 

.  c  O  estado  dè  sitio  que  tem  mnita  affinidade  com  o 
estado  de  guerra^  é  como  este  diz  um  escriptor  militar 
francez,  de  qoe  é  muitas  vezes  a  consequência  immediata, 
uma  situaçSo  excepcional  e  perigosa.  ' 

Parece-oos,  portanto,  que  o  verdadeiro  estado  de  guer- 
ra é  de  gnerra  externa  e  não  civil  e  a  despeito  da  citada 
Resolocão  n.  61  — de  1838,  o  nosso  direito  resiste  a  essa 
assemelhaçSo  da  guerra  interna  á  externa,  mesmo  porque 
a  lei  u.  631  de  18  de  Setembro  de  1851,  si  tanto  fosse 
necessário,  teria  revogado  a  mesma  resoloç3o,  taes  são  os 
termos  de  qne  se  serve  no  principio  do  art.  i.""— no  caso 
de  guerra  externa,  etc  — não  servindo  de  argumento  con- 
trario a  referencia  que  faz  o  §  7.^  do  mesmo  artigo,  <  ás 
províncias  em  que  o  governo  mandar  observar  as  leis  para 
o  estado  de  guerra ;  >  simplesmente  porqae  abi  se  trata  de 
proviocias  invadidas  ou  ameaçadas  de  invasão  pelo  inimigo 
externo  como  são  as  fronteiras  dos  nossos  yisínbos  estran- 
geiros. • 

Cm  oma  palavra,  si  a  revisão  nao  cabe  em  tempo  de 
guerra^  nunca  será  de  guerra  interna^  civil. 


'  Osoar  Pio,  Elemenli  di  diritto  penale  militare,  Prato, 
188V1888,  part.  gen ,  pag.  74,  n.  155. 

•    Catifet^ences  cU.,  1.®  vol.,  pag.  611. 

'  Vid.  sobre  as  questões  correlatas  o  desonTolvimento  no  li- 
vro do  anotor :  Direito  Penal  do  Exeroito  e  Armada^  Bio  de  Ja- 
neiro, 1898,  oap.  V.,  pag.  79;  e  apêndice  A.,  pag.  107. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


U2 


X  Effeitos  da  revisão 


48.  Temos  visto,  (ratando  da  matéria  até  aqui,  quaes 
os  efifeitos  que  decorrem  natoralmente,  qaer  da  senteoça 
sobre  a  admissibilidade  da  revisSo,  quer  da  proferida  em 

Í^rau  de  revisão.  Resta,  porém,  referirmonos  a  um  ef- 
eito ImportaDtissimo,  qnal  o  da  indemnisação  aos  recor* 
rentes  ou  familias  destes,  victimas  innocentes  dos  erros  ju- 
diciários. 

Giuriati,  que  escreveu  a  volumosa  monograpbfa  que  se 
conhece  sobre  os  erros  judiciários,  occúpa-se  do  assumpto 
longamente  sob  o  ponto  de  vista  da  historia,  da  doutrina  e 
da  legislaçio  comparada,  notando  que  a  Itália,  que  esteve 
na  vanguarda  dos  outros  povos  na  reparaçSo  dos  erros  ju- 
diciários, está  agora  na  rectaguarda  e  referiodo-se  á  <  caixa 
das  reparações »  instituída  por  Leopoldo  da  Toscana  em 
1786,  admittidas  nas  leis  burbonicas  de  1819  e  art.  35  do 
código  penal  das  Duas  Sicilias. 

A  necessidade  da  reparação  se  impõe  naturalmente 
com  a  prova  resultante  de  dados  estatísticos. 

Conforme  a  afiQrmativa  de  um  notável  magistrado,  mem- 
bro da  camará  dos  deputados,  na  Itália  trinta  por  cento  dos 
condemnados  é  innocentel 

E  conforme  o  calculo  de  Arago  a  que  parecia  acostar-se 
o  ministro  Zaoardelii  em  1887,  discutindo  os  requerimentos 
de  Amilcare  Gipriani,  sobre  cada  oito^ondemnados  se  acha 
um  innocente. 

Segundo  o  professor  Orano,  um  vigésimo  dos  conde- 
mnados é  victíma  de  sentenças  injustas.  ^ 

Giuriatí,  eliminando  toda  a  cathegoria  de  erros  que  elle 
chama  policiaes,  fortuitos,  fataes,  ou  que  melhor  nome  te- 
nham, mas  não  judiciários  e  que  consistem  nos  casos  em 
que  o  processo  termina  pela  nSo-pronuncia,  assim  como  os 
erros  mesmos  evitados,  corrigidos  pelas  varias  instancias  no 


1    Orano,  La  recidiva  nei  reati  secondo  il  método  êperimen- 
tale^  pag.  280. 
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pleoarío,  cbega  por  éxclas3o,  á  catbegoria  dos  condemna- 
dos  com  seotença  irrevogável  qae  tém  razSes  para  provar  a 
própria  ionoceocia. 

A  estOK  assistem  dous  direitos  sopremos,  descendendo 
ambos  do  direito  natural. 

c  No  estádio  anterior  em  qae  se  apara  de  novo  o  facto 
tém  o  direito  de  poder  fazer  todas  as  indagações  aptas  á 
descoberta  da  verdade  evidente  em  ama  sentença  errónea  e 
com  fondamento  impugnado  por  quem  é  victima  do  erro. 

cNo  estádio  posterior  à  descoberta  da  verdade  tém  o 
direito  de  ser  rehabilitados  e  indemnisados  dos  maies  in- 
justamente soffridos.» 

Podemos  dizer  que  revisão^  rehabilitação  e  indemni- 
sacão  constitaem  a  tripode  sobre  que  assenta  toda  a  theoria 
do  moderno  instituto  na  pbase  da  evolaç3p  em  qae  ^e  acha. 

O  mesmo  anctor  lembra  a  Saissa,  que  pelo  seu  direito 
desde  1871  resarce  os  damnos  sofTridos,  o3o  só  daquelles 
qoe  foram  antes  condemnados  e  depois  absolvidos,  mas  tam- 
bém de  todos  aquelles  qae  sapportaram  o  cárcere  preven- 
tivo, sem  ser  condemnados  -e  afinal  também  aqaelles  qae 
compareceram  diante  do  magistrado  sob  ama  accasaçSo  pe- 
nal de  qae  mais  tarde  sablram  innocentes.  Assim  faz  a  Saissa 
na  maior  parte  dos  seas  cantões. 

Igualmente  na  Áustria  ^Hungria  a  lei  de  16  de  Março 
de  i89i,  que  no  seu  italiano  bárbaro,  na  phrase  de  Giuriati, 
estatae: 

c  Aquelle  que  com  sentença  passada  em  jolgado  foi 
condemnado  por  iima  acç3o  pnnivél  nos  termos  do  regula- 
mento do  processo  penal  pôde  reclamar  do  Estado,  si  á  vista 
da  revisão  do  processo  este  foi  julgado  improcedente,  ou  foi 
repel|ida  definitivamente  a  accusaç3o/assim  como  em  todos 
os  casos  em  que  se  verifique  posteriormente  a  sua  absolvi- 
ção, uma  indemnização  pelos  damnos  de  direito  patrimo- 
nial por  elle  sofifridos  em  seguida  á  injusta  condemnação. 
A  reclamaçaio  é  inadmissível,  si  o  condemnado  provocou  in- 
tencionalmente a  condemnação  injusta  oa  deixou  de  recla- 
mar no  caso  da  sentença  (á  revelia)  contamacial.»  ^ 


I 

L 


«    Giuriati,  Oò.  ciL,  oap.  XIII. 
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Também  Bellavite,  insuspeito,  attenUi  a  opioiio  restri* 
cia  qoe  segae  sobre  o  problema  da  responsabilidade  do  Es- 
tado em  relaç3o  aos  actos  dos  seus  fanccionarios,  diz: 

€  Mas  tendo  também  addazido  algares  as  poderosas  ra- 
zõeá  pelas  qaaes  (fazendo  excepção  i  regra,  que  o  Estado 
não  responde  pelos  actos  iilicitos  dos  runccionarios  qne  delle 
exercitam  os  poderes  soberanos  e  governativos)  exprimi  o 
voto  de  qne,  á  imitação  da  Aastria,  fosse  também  por  nós 
votada  ama  lei,  qae  estendessej  no  caso  de  insolvência, 
ao  Esiado  a  responsabilidade  civil  incorrida  pelas  anelo- 
ridades  jadiciarias,  pelo  damao  cansado  no  exercido  do  sen 
olScio,  etc 

c  Esta  era  a  máxima  seguida  pelo  dir^to  romano  acerca 
de  todo  o  acto  de  jurisdicção,  taoto  voluntária  ^  como  con- 
tenciosa, comprehendida  a  prolação  da  sentença.  ' 

cE  são  considerados  responsáveis  em  todo  o  caso  os  ma- 
gistrados e  os  juizes  por  qualquer  culpa,  ainda  mesmo  leve; 
com  esta  noica  dififerença  que  excepto  o  caso  de  dolo  ou 
culpa  lata,  a  acção  de  resarcimento  não  compelia  contra  os 
herdeiros  do  damnificaote.»  ' 

Essa  é  a  ( pioião  de  Bellavite,  aliás  muito  distanciada 
já  do  direito  hodierno  em  Portugal,  em  França  è  entre  nós.  * 

Alímeoa,  observando  que  uma  grande  quantidade  de 
escriptores,  que  cita,  sustenta  que  tal  indemnisação  é  devida 
por  altíssimas  considerações  de  moralidade  e  justiça  e  por- 
que o  Estado  não  pôde  subtrahir-se  ás  obrigações  ás  quaes 
está  sujeito  qualquer  cidadão,  menciona  além  das  leis  e  có- 
digos que  temos  citado  os  seguiotes  qna  prescrevem  mais 


^  L.  1,  8  17 ;  1.  4, 1.  7,  Dig.  De  magUtratibus  convenien-- 
dio,  28,  8. 

s  L.  4,  S  7y  D.  de  damno  infecto,  39,2 ;  1.  29,  Ck>d.  de  pa- 
ctis;  2,  8 ;  1.  13,  g  6,  God.  Dejud,  8, 1 ;  1.  19,  Cod.  i.  f.  De  testibus, 
4,20;  pr.  I.  De  oblig,,  quae  quaei  ex  delido  nascuntur^A^  5. 

>  L.  2,  Cod.  De  magiat.  com.  5,  75.  Lnigi  Bellavite,  Delia 
reaponsabilità  delh  StçUo  pei  danni  aventi  attiveura  caueale  di- 
reita od  indiretta  con  eseo,  Varona  Sc  Padova,  1884,  pag.  57. 

A  Benthan,  Traitéê  de  Légiêlation  tío.,  2.«  yol.  pag.  149  (édit. 
Damont).  y 
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OH  meoos  liberalmente  a  indemnisação  ou  reparação  ás  tÍ- 
ctíinas  dos  erros  jadíciarios. 

Os  códigos  de  processo  peoal  dos  cantões,  de  Genebra, 
art.  474 ;  de  Nenf-Chatel,  art.  431 ;  de  Friburgo,  art.  512; 
de  Apeozell,  §  596 ;  de  Yaad,  art.  539 ;  de  Berne,  art.  512; 
assim  como  o  cod.  de  processo  penal  da  Noruega,  §  469 
a  471. 

O  mesmo  está  previsto,  por  leis  especiaes,  além  das 
dos  paizes  qae  temos  citado  peias  da  Suécia  de  12  de  Março 
de  1886,  pela  do  cantão  da  Argovia  de  7  de  Jnlbo  do  mesmo 
anno,  pela  da  Dinamarca  de  5  de  Abril  de  1888  e  aGnal  fora 
da  Earopa  pelo  cod.  penal  do  México,  arts.  314  e  348. 

Alimena  allude  também  aos  projectos  de  lei  na  Bélgica, 
na  Allemanba,  na  Hungria  e  na  Itália,  bem  como  aos  con- 
gressos e  concursos  a  premio  fraocezes,  belgas,  allemães  e 
italianos.  * 

Quanto  aos  anctores  Garrara  se  manifesta  pela  inde- 
mnisação  até  aos  indiciados  sujeitos  a  pesquizas  judiciarias 
e  mandados  em  paz.  ^ 

Bentban  que  sustenta  a  obrigação  do  Estado  de  inde- 
mnisar  os  offendidos,  quando  os  offeosores  não  tôm  meios 
de  fazel-o,  especificando  depois  outros  casos  que  colloca  na 
mesma  catbegoria  inclue  <os  males  irreprehensiveis  dos 
magistrados.»  Um  erro  da  justiça  é  já  por  si  mesmo  um 
objecto  de  dó,  mas  que  este  erro  nma  vez  conhecido  não 
seja  reparado  por  vantagens  proporcionaes,  é  uma  subver- 
são da  ordem  social.  O  publico  não  deve  seguir  as  regras 
de  equidade  que  impõe  aos  indivíduos? 

Não  é  odioso  que  elle  se  sirva  do  seu  poder  para  exi- 
gir severamente  o  que  Ibe  é  devido  e  para  recusar-se  a  res- 
tituir o  que  elle  mesmo  deve?  Mas,  esta  obrigação  é  tão 
evidente  que  se  a  obscurece  querendo  demonstral-a.  ' 

O  direito  francez  neste  ponto^  que  é  b^m  recente,  não 


*  Garrara,  Programma,  part.  gen.^  gg  651,  not.;  692  e  858, 
not.  Eseoffier,  La  Remdony  Paris,  na.  71  a  80. 

*  Benthan,  TraUés  de  LégUUUion,  ete.  2.o  yol.,  pag.  149  (édit. 
Dumont). 

RcTÍsão  dos  Processos  Penaes.  10 

Digitized  by  CjOOQ IC 


U6 


é  tão  liberal  como  o  da  Sníssa,  por  exemplo,  a  que  nos  re- 
ferimos. 

Conforme  diz  Garrand,  a  questão  da  reparação  devida 
ás  victimas  dos  erros  jodiciarios  tem  dois  ramos:  ella  surge 
nâo  somente  para  os  erros  qne  tém  chegado  á  nma  condem- 
nação  injusta,  até  á  revisão,  mas  ainda  todas  as  vezes  que 
qualquer  procedimento  tem  chegado  apenas  á  uma  decisão 
de  não  pronuncia  oii  soltnra  do  indiciado. ,  O  problema  fora 
encarado  com  esta  amplidão  na  disposição  da  lei  votada  em 
1892  pela  camará  dos  deputados. 

Mas,  o  projecto  de  lei  preparado  pelo  conselho  de  Es- 
tado, por  ordem  do  governo,  restringia  a  reparação  ás  vi* 
ctimas  de  erros  judiciários  reconhecidas  em  seguida  a  um 
processo  de  revisão. 

Sob  este  aspecto  a  questão  não  poderia  deixar  hesitações 
e  põde-se  somente  admirar  que  a  legislação  franceza  tenha 
tão  longo  tempo  desconhecido  o  principio  da  indemnisação. 

A  lei  de  8  de  Junho  de  1895  concede  uma  reparação 
moral  e  pecuniária  áquelle  cuja  condemnação  fez  objecto  de 
nma  revisão. 

Com  a  extensão  dos  casos  de  revisão,  é  a  innovação 
capital  desta  leL  ^ 

O  mesmo  auctor  define  uma  e  outra  reparação. 

A  reparação  moral  consiste  em  ama  publicidade  le- 
gal e  judiciaria,  dada  ao  julgamento  ou  sentença  de  qne 
resulta  a  innocencia  do  condemnado  e  isto  á  casta  do  Esta- 
do, sem  recurso  possível  contra  qoem  quer  que  seja  (C.  de 
instr.  crim.,  art.  446,  §§  9  e  10). 

Com  effeito,  considerou-se  que  o  erro  judiciário  impli- 
cará sempre  uma  certa  culpa  social,  a)  k  lei  prescreve  mes- 
mo:  1.^  aíQxação  da  sentença  on  julgamento  na  cidade  onde  a 
condemnação  foi  proferida,  na  sede  da  jarisdicção  da  revi- 
são, na  communa  em  que  o  crime  ou  o  delicto  foi  commet- 
tido,  nas  do  domicilio  do  auctor  na  cansa  da  revisão  e  do 
nltimo  domicilio  da  victima  do  erro  judiciário,  si  ella  é  mor- 
ta;  2.0  a  inserção  deste  julgamento  ou  sentença  no  Jornal 


^    Gamiad,  Précis  de  Droit  Criminei,  6.«  edit.,  Paris,  1898, 
n.  616;  Jean,  Commentaire  de  la  loi  cUé  etc.  n.  23  e  sega. 
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official.  h)  Demais,  os  tribunaes  devem  conceder  ao  aa- 
ctor,  si  elle  ò  requer,  a  inserção  do  dito  jalgameoto  ou 
sentença  em  cinco  jornaes  á  sna  escolha. 

Â  reparação  pecuniária  consiste  nas  perdas  e  da- 
mnos  (C.  instr.  crim.,  arl.  446,  §§  1  a  5.)  * 

49.  E'  uma  questão  velha,  sempre  renovada,  sobre 
a  qnal  se  tem  discatido  mnitp,  principalmente  em  França, 
cnjo  estado  nilimo  do  direito  vamos  vendo. 

Também  as  disposições  sobre  o  assnmpto  Sgaram  em 
leis  europêas  a  contar  de  dons  secnlos,  de  1707  até  1896, 
qoe  é  a  data  da  lei  de  Portugal  que  parece  ser  a  mais  nova. 

Deixando  de  parte  a  polemica  philosopbica,  de  que  se 
occnpa  Alimena,  aproveitaremos  da  obra  deste  o  resumo 
da  argumentação  principal  e  mesmo  didáctica. 

Aqui  é  mister  proceder  por  via  de  exclusão. 

Antes  de  tudo  é  possível  que  o  erro  judiciário  aconte- 
ça, porque  o  juiz  ou  tribunal  tenha  querido  scientemente 
proclamar  a  injustiça. 

Nesta  primeira  hypothese,  não  ha  duvida  que  a  victima 
ou  quem  a  representa  tem  o  direito,  nm  verdadeiro  direito 
á  indemnisação. 

Disto  não  se  pôde  duvidar,  nem  duvida  o  próprio  Bo- 
nasi,  que  segue  neste  ponto  uma  doutrina  muito  restricta. 

Mas  esse  direito,  pois  que  não  é  possível  exercital-o 
efficazmente  contra  o  magistrado,  se  deveria  poder  fazel-o 
valer  contra  o  Estado,  porque  os  magistrados  que  me  jul- 
gam os  nomeia  elle  e  não  eu. 

Em  segando  logar,  é  possível  que  o  erro  judiciário  se 
deva  á  ignorância  ou  negligencia  do  juiz. 

Nesta  outra  hypothese,  eu  creio  que  se  tenha,  igual- 
mente, nm  verdadeiro  direito  á  indemnisação  e  um  direito 
para  fazer  valer  pelas  razões  «já  ditas  contra  o  Estado. 

Na  verdade,  me  parece,  ao  menos  na  linha  do  di- 
reito consíiíuendo— assas  singular  a  solução  de  Bonasi  e 
Mantellini,  quando  dizem  que  em  tal  caso  o  damno  deveria 
supportar-se  como  uma  desgraça.  Também  quando  não  se 
trate  de  delicto,  não  ha  duvida  que  subsiste  uma  respon- 


<    Garraad,  Obr.  eit,,  pag.  825. 
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sabilidade  civil,  derivada  do  próprio  facto.  .E  esta  solução 
mais  liberal  foi  completameDle  acolhida  pelo  cod.  peoal  me- 
xicano, art.  348. 

Finalmente,  é  possível  que  o  erro,  entretanto  qae  to- 
dos os  órgãos  da  macbina  judiciaria  completaram  a  soa  ta- 
refa, se  prodaza  por  um  cumalo  de  circamstancias  fataes, 
qne  dependem  da  mesma  natureza  humana,  imperfeita  e 
limitada. 

Nesta  hypothese,  pois  que  o  damno  é  devido  á  força 
maior,  não  é  possível  fallar  dum  direito  á  iodemnisaçilo. 

Na  verdade,  não  me  parece  exacto  sustentar,  como  faz 
algum  escriptor,  qne  o  Estado  seja  obrigado,  em  geral,  não 
sò  pelos  damnos  por  elle  causados,  mas  também  por  aquel- 
les  qne  não  tem  sabido  prevenir.  Isto  não  me  parece  juri- 
dicamente sustentável,  salvo  si  se  reentra  no  conceito  do 
contracto  social. 

De  todo  modo^  porém,  também  neste  caso  é  para  de- 
sejar e  para  aconselhar  a  indemnisação,  por  uma  razão  de 
tutella  publica.  ^ 

Porque  o  Estado  neste  ultimo  caso  Mo  ha  de  indem- 
nisar  ? 

Conforme  o  nosso  cod.  crim.  de  1830,  arts.  10  e  11, 
os  bens  até  dos  violentados  estavam  sujeitos  á  satisfação 
do  mal  causado;  solução  que  o  próprio  Alimena  preferia  á 
do  direito  italiano.  ' 

Si  o  preceito  do  nosso  direito  abrange  o  individuo,  deve 
attingir  o  Estado. 

Resta  saber  a  quem  deve  pertencer  o  reconhecimento 
do  direito  á  indemnisaçSo  e  a  sua  consequente  medida  ou 
proporção. 

Diz  Alimena  que  isso  deve  pertencer  ao  juiz  ou  tribu- 
nal que  proferir  o  julgamento  em  grau  de  revisão. 

Depois  lembra  o  artigo  446  do  cod.  francez  que,  con- 
forme a  ultima  reforma  da  lei  de  8  de  Junho  de  1895  (re- 
produzido neste  ponto  pela  lei  portugueza  de  3  de  Abril  de 


*  Alimena,  Ohr.  cU,,  pag.  77,  III. 

*  Alimena,  Dell'  Imputabilità,  1896,  2.o  vol.,  pag.  115. 
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1896,  art.  12)  estabelece— qae  a  sentença  absolatoria  proferi- 
da em  grau  de  revisão  poderá  ordenar  a  reparação  oa  medida 
do  damno  soffrido.  Isto  deve  ser  jnlgado,  não  exoffido, 
mas  sobre  o  pedido  da  victima  do  erro  jadiciario,  oa  no  caso 
qae  ella  já  tenha  fallecido,  dos  seus  ascendentes  on  descen- 
dentes. Poder-se-ha  também  concedel-a  a  parentes  de  grau 
menos  próximo,  qnando  elles  provem  o  damno  derivado  da 
condemnação. 

Á  reparação  fica  a  cargo  do  Estado,  salvo  a  este  o  di- 
reito regressivo  contra  o  queixoso,  o  denunciante,  a  teste- 
munha falsa,  etc,  e  isto  e  natural,  e,  em  geral,  contra  to- 
dos aquelles  que  foram  causa  da  sentença  injusta. 

Mas,  pergunta  Âlimena,  a  reparação  deve  ser  obriga- 
tória, ou  confiada  ao  poder  do  tribunal  ? 

Nòs  cremos,  diz  elle,  que  seja  confiada  ás' faculdades 
do  tribunal,  pois  que  é  possível,  ainda  qoe  raro,  o  caso  em 
que  o  erro  judiciário  seja  devido  também  á  culpa  do  mesmo 
innocente  condemnado. 

£is  o  texto  da  lei  franceza  de  8  de  Junho  de  1895  na 
parte  referente  á  indemnisação. 

ccArt.  446.  A  sentença  ou  julgamento  da  revisão  de 
que  resultar  a  innocencia  dum  condemnado,  poderá,  a  seu 
requerimento,  abonar-lhe  perdas  e  damnos  na  razão  do  pre- 
juízo que  lhe  houver  causado  a  condemnação. 

« Si  a  victima  do  erro  judiciário  fôr  morta,  o  direito  de 
pedir  perdas  e  damnos  pertencerá,  nas  mesmas  condições, 
a  seu  cônjuge,  a  seus  ascendentes  e  descendentes.  Este  di- 
reito não  pertencerá  aos  parentes  de  grau  mais  afastado  si- 
não  na  proporção  em  que  elles  justificarem  o  prejuízo  ma- 
terial resultante  para  elles  mesmos  da  condemnação. 

« O  pedido  será  admissível  em  qualquer  estado  do  pro- 
cesso da  revisão. 

a  As  perdas  e  damnos  concedidos  ficarão  a  cargo  do 
Estado,  salvo  o  seu  recurso  contra  a  parte  civil  (queixoso), 
denunciante  ou  testemunha  falsa,  por  culpa  dos  quaes  a 
condemnação  tiver  sido  proferida.  Serão  pagos  como  custas 
da  justiça  criminal.»  ^ 


1    Alimena,  Obr.  cit.,  pag.  79,  Y ;  Boeaf,  Obr.  ctt.,  pag.  451« 
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50.  E  como  Alimeoa  se  refere  á  ultima  reforma  do 
cod.  fraocez  de  4895  sqa-Dos  licito  recorrer  aiada  a  Gar- 
rand,  que  ua  ultima  edição  de  ama  de  suas  obras  discute 
taes  questões  tão  importantes  quão  pouco  coohecidas  entre 
nós.  Duas  questões  capitães,  lembra  elle,  surgem  na  legis- 
laçãOf  a  propósito  destas  reparações:  ellas  foram,  uma  e 
outra,  vivamente  discutidas  na  elaboração  da  lei  de  1895. 

I.  A  victima  do  erro  judiciário  tem  contra  o  Estado 
nm  verdadeiro  credito  cujo  correlativo-  seria  a  obrigação 
jurídica  e  exigível^  para  a  collectividade,  de  reparar  o  pre- 
juízo causado  por  mau  funccionamento  da  justiça  ? 

E'  somente  ao  contrario,  uma  espécie  de  dever  de  os- 
sistencia,  uma  obrigação  moral  que  o  Estado  cumpre- 
quando  iodemnisa  a  victima? 

Estes  dois  pontos  de  vista  oppostos  conduzem  a  con- 
sequências differentes.  a)  Em  uma  legislação  que  faz  da 
reparação  um  dever  jurídico :  i  ^  uma  indemnisação  é  de- 
vida por  isso  só  que  ba  prejuízo  e  qualquer  que  seja  a  for- 
tuna da  victima;  ^  2.^  ella  é  proporcionada  a  um  duplo  ele- 
mento: o  prejuízo  cansado  e  a  responsabilidade  do  Estado: 
Ella  pôde  pois  ser  diminuída  e  mesmo  supprimida  si  ha 
culpa  da  victima  e  segundo  o  grau  desta  culpa;  S.""  ella 
é  liquidada  pelos  tribunaes,  como  qualquer  outra  divida. 
b)  Em  uma  legislação  que  não  v6  na  reparação  a  conceder 
á  victima  de  erros  judiciários  sinão  um  dever  de  assistên- 
cia: 1  ,*  o  Estado  sendo  livre  em  concedel-a  ou  recusal-a ;  pôde 
reserval-a  a  certas  cathegorías  de  condemnados;  S.""  elle 
tem  a  faculdade  de  não  proporcional-a  ao  prejuízo  realmente 


*  Depois  de  tado,  diz  Ginriati,  a  oondiçSo  necesaaría  ás  vi- 
ctimaB  para  serem  resarcidas  de  aoharem-se  absolutamente  em 
mina  ou  qoasi  ó  de  nma  injnstíça  sem  par.  Por  tal  bitola  nenhnma 
compensação  teria  tooado  ao  banqaeiro  Ofenheim,  qne  em  nm  pro- 
cesso insubsistente  que  lhe  foi  instaurado  ha  annos  em  Yienna,  viu 
eng:ulida  a  maior  parte  dos  seus  milhões.  Mas  a  caixa  (das  repara- 
ções) não  é  feita  para  elle,  que  o  damno  nâo  o  levou  ao  ultimo  grau 
de  miséria  e  o  resaroimento  nâo  se  p<5de  efiectuar  mediante  poucos 
cêntimos. 

Si  assim  as  cousas  se  passam,  chamae-a,  se  yos  apraz,  uma 
obra  pia,  e  nâo  mais  uma  instituição  judiciaria.— Oòr.  cU,,  pag.  375. 
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caasado;  3.^  emfim,  o  abODO  da  iademoisação  dSo  respeita 
aos  tribunaes,  mas  á  administração. 

O  projecto  do  governo  francez  iospirava-se  no  segoodo 
systema,  mas  a  proposição  de  lei  votada  pela  camará  dós 
depatados  consagrava  o  primeiro. 

Na  discussão,  foi  a  ideia  duma  divida  do  Estado  para 
com  a  victima  dum  erro  judiciário  que  deíini  ti  vãmente 
firmou-se,  mas  acarretando  um  duplo  temperamento:  i.""  a 
reparação,  disse  o  relator  da  commissão  do  senado,  M.  Be- 
ranger,  é  um  direito,  mas  um  direito  cujo  exercicio  com- 
porta uma  apreciação.  Por  isso  foi  inserta  no  art.  446,  para 
determinar  o  poder  dos  tribunaes,  a  palavra  —poderá.  — 
Não  é  que  se  considere  a  indemnisação  como  a  execução 
dum  dever  de  assistência ;  ella  é  bem  o  reconhecimento  de 
um  direito,  mas  dum  direito,  cuja  condição  de  exercício  de- 
pende duma  apreciação  judiciaria. 

Nós  veremos,  diz  ainda  Garraud,  determinando  a  causa 
jurídica  deste  direito,  quaes  são  as  bases  desta  apreciação. 

2.°  Demais,  tem-se  estabelecido  entre  os  diversos  in- 
teressados na  indemnisaçio  uma  indemnisação  no  ponto  de 
vista  da  reparação ;  uns  podendo  exigir  a  reparação  de  toda 
a  espécie  de  prejuizo,  prejuízo  moral  e  prejuízo  material; 
outros  não  podendo  demandar  perdas  e  damnos  sinão  por 
este  ultimo. 

11.  Uma  vez  admittido  que  a  indemnisação  concedida 
ás  victimas  de  erros  judiciários  representa  uma  divida  do 
Estado,  trata-se  de  determinar  a  sua  causa  jurídica. 

Uns  a  tem  coUocado  no  risco  profissional^  outros  em 
uma  culpa  social. 

A  primeira  explicação  apresenta  o  erro  judiciário,  como 
uma  espécie  de  risco  profissional  inherente  ao  funcciona- 
mento  da  justiça  (Lamaude^. 

O  Estado  que  a  administra  assegura  áquelles  que  são 
victimas  delia  uma  indemnisação  proporcionada  ao  prejuízo 
soffrido.  Pouco  importa  por  conseguinte,  a  culpa  da  victi- 
ma :  só  o  dolo  poderia  tornal-a  indigna  da  indemnisação. 

A  segunda  explicação  baseia  o  direito  á  indemnisação 
sobre  uma  culpa  social,  empenhando  a  responsabiljdade 
do  Estado,  o  que  tem  por  consequência  permittir  ao /Esta- 
do, quer  de  declinar  da  sua  responsabilidade,  invocando  o 
caso  fortuito,  a  força  maior,  o  dolo  do  oondemnado» 
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quer  de  dimlnoil-a  do  caso  em  que  a  culpa  do  coodemna- 
do  teria  contribuído  a  induzir  ao  erro  jadiciario. 

Estas  duas  theorias  têm  deixado  traços  na  concepção 
definitiva  da  lei.  Parece  bem  que  o  art.  446  c  deve  ser 
comprehendido  e  explicado  como  o  art.  1382  do  código  ci- 
vil i. 

Mas  a  culpa  social  é  presumida  desde  que  a  revisSo 
é  proferida.  Disto  resulta  que  a  viclima  do  erro  judiciário 
d9o  tem  que  estabelecer  o  principio  de  sua  dccSo,  nao  tem 
que  provar  sioão  o  prejuízo.  O  Estado  poderia  declinar 
de  sua  responsabilidade  em  caso  de  dolo  do  condemnado^ 
como  poderia  dimínuil-a  em  caso  de  culpa  commum.  Mas, 
d9o  seria  admittido  va  desviar  a  reclamação  da  vicUma  por 
caso  fortuito  ou  força  mator,  isto  é,  por  um  concurso 
desgraçado  de  circumstancias  ou  por  um  falso  testemunho 
que  teriam  assegurado  o  erro  jndiciario.  ' 

Estas  opiniões  de  Garraud  não  são  inconciliáveis  com 
as  de  Âlimena ;  ao  contrario,  uma  tbeoria  completa  a  outra 
e  podem  servir  de  phanal  na  pratica  do  instituto  regulado 
por  leis  novas  como  succede  entre  nós. 

51.  Quanto  ao  nosso  direito,  o  código  penal  vigente, 
de  1890,  cuja  fonte  foi  o  novo  cod.  portuguez  estabelece: 

c  Art.  86.  A  rehabilitação  consiste  na  reintegração 
do  condemnado  em  todos  os  direitos  que  houver  perdido 
pela  condemnação,  quando  foi  declarado  innocente  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal,  em  consequência  de  revisão  extra- 
ordinária da  sentença  condemnatoria. 

«§!.<*  A  rehabilitação  resulta  immediatamente  da 
sentença  de  revisão  passada  em  julgado. 

«  §  2."  A  sentença  de  rehabilitação  reconhecerá  o 
direito  do  rehabilitado  a  uma  ju^ta  indemnisação,  que 
será  liquidada  em  execução,  por  todos  os  prejuizos  soíTri- 
dos  com  a  condemnação. 

c  A  Nação,  ou  o  Estado,  são  responsáveis  pela  in- 
demnisação. » 

Gomo  se  v6  e  ainda  resulta  de  disposição  que  adiante 
citaremos  é  um  direito  do  condemnado  innocente  a  indem- 


Garraud,  Obr.  cit.  pag.  826.  n.  617. 
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nísa^^o,  parecendo  qne  assim  a  nossa  tegislacSo  se  har- 
mooisa  até  certo  ponto  com  a  franceza  e  não  se  afasta 
muito  da  doatrina  de  Âlimena,  Gioriati  e  Garrand. 

Commentando  o  art.  86  acima  transcripto  dissemos 
em  outro  livro  : 

c  Finalmente  o  cod.  penal  no  art.  86,  que  é  o  nltimo 
do  sen  livro  primeiro,  isto  é,  da  parte  geral  trata  da  re- 
habilitação. 

« A  matéria  d9o  figurava  no  cod.  crim.  anterior. 

«Entretanto  o  projecto  de  1893  (como  fez  o  de  1897) 
den-lbe  também  a  parte  que  lhe  convinha  em  nm  código 
penal,  discriminando  a  da  revisão  como  veremos  depois . . . 

« Antes  de  tudo  convém  notar  que  o  projecto  se  limi- 
ta 00  art.  94  a  consignar  certos  effeítos  da  rehabilitação  e 
no  art.  95  considera  a  rehabilitação,  como  um  efifeito  da 
revisão  estabelecida  na  Constituição  Federal,  art.  81,  nas 
condições  em  que  o  mesmo  artigo  a  prevô. 

c  Entretanto  que  o  cod.  penal,  ou  confunde  nma  cou- 
sa com  outra,  ou  limitou- se  a  legislar  para  esse  caso  espe- 
cial da  revisão.»  ^ 

Seja,  porém,  como  fôr,  do  art.  86  resnlta  que  aindem- 
nisação  qne  só  cabe  ao  innocente,  absolvido  e  rehabili' 
tado,  deve  ser  liquidada  na  execn(^o  da  sentença  e  pois  a 
sentença  quando  tiver  de  ser  executada,  quanto  á  revisão, 
pela  jnstiça  local  on  federal,  conforme  a  origem  do  juN 
gado  revisto,  comprehenderá  a  liquidação  e  execução  da  in- ' 
demnisação.  Do  art.  também  parece  inferir-se  que  a  indem- 
nisação  è  concedida  por  simples  offlcio  do  juiz,  e  não  a 
requerimento  on  pedido  da  parte,  o  contrario  justamente 
do  qne  acontece  em  França. 

Isso  é  o  que  diz  o  cod.  penal,  aliás  impróprio  para 
conter  matéria  processual. 

Veio  depois  a  Lei  n.  221  de  1894  e  estabeleceu: 

«  Art.  84.  A  indemnisação  garantida  pelo  art.  86  do 
Código  Penal  não  será  devida  pela  União  ou  pelo  Estado : 

cl.<^  Si  o  erro  ou  injustiça  da  condemnação  do  réo 


1    JoSo  Vieira,  Código  Penal  commentado;  Bio  de  Janeiro, 
1896-97,  2.0  vol.,  pa«.  376,  n.  201. 
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rebabilítado  procedei'  de  acto  oa  falta  imputável  ao  mes- 
mo réo,  como  a  cofissão  ou  a  occaltaçSo  da  pro?a  em  sea 
poder ; 

c  S.^"  Si  o  réo  não  boQver  esgotado  todos  os  recursos 


€  3.^  Si  a  accasaçSo  boover  sido  meramente  particu- 
lar. 

«  §  anico.  Á  Uuião  ou  o  Estado  terá  em  todo  o  caso 
acção  regressiva  coDtra  as  auctoridades  e  as  parles  m- 
teressadas  na  coodemoação,  que  forem  coaveucidas  de  do- 
lo ou  fraude,  i» 

Á  vista  do  art.  84  da  lei  aiada  parece  que  a  iodemai- 
sação  é  concedida  de  oi&cio. 

O  n.  l.""  do  art.  86  e  acceita?el  e  os  casos  figurados 
são  exemplificativos  e  não  taxativos.  O  n.  2.^  pôde  parecer 
rigoroso ;  mas  não  é. 

Entre  nós  o  recurso  de  appellação  é  faciliimo  e  bara- 
teiado  por  assim  dizer  pelas  leis  do  processo  da  Uuião  e  dos 
Estados  que  o  admittem  em  geral,  quando  não  forem  guar- 
dadas as  formulas  substanciaes  do  processo,  que  a  lei  não 
define,  dando  lugar  á  annnlIaçSo  da  sentença  condemnato- 
ria  até  a  falta  de  toque  da  campainha  para  dispertar  a  at- 
tenção  dos  jurados  para  a  sessão  1  O  condemnado  a  penas 
maiores  tem  o  direito  de  protestar  por  julgamento  em  novo 
jury.—  Cod.  do  Proc.  Crím.  arts.  301  e  308 ;  Lei  n.  261 
de  1841,  arts.  87  e  88;  Decr.  n.  848  de  4890,  art.  93  e 
Decr.  n.  1030,  art«  i28;  Consolidação  das  Leis  da  Jus- 
tiça Federal,  arts.  309  e  326  a  328. 

O  que  direi,  si  o  condemnado  não  esgota  esses  re- 
cursos, é  rebabilitado  mais  tarde  por  ionoceote,  porque  a 
accusação  baselava-se  em  testemunhos  falsos  de  pessoas 
abastadas  então  e  hoje  insolvaveis ;  o  que  fará  pesar  o 
ónus  da  indemnisação  sobre  a  União  ou  o  Estado? 

A  disposição  pois  é  previdente  e  altamente  económica 
e  isto  basta  para  mantél-a.  Não  ha  motivo  para  excluir  a 
indemnisação  no  caso  de  accusação  meramente  particular, 
como  faz  o  art.  84,  n.  3.'',  porque  nesse  caso  mesmo  Inter- 
vém accentuadamente  o  representante  do  ministério  publi- 
co, sem  faltar  do  jniz  on  tribunal  que  condemna  — Decr. 
n.  2579  de  1897,  art.  44 ;  Consolidação  das  Leis*  da 
Justiça  Federal,  arL  111,  §  2."*  e  art.  124  a. 
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Fioalmente  o  §  uoico  do  art.  84,  qne  está  de  accordo 
com  a  doolrina  e  o  direito  positivo  de  oatros  paizes  sobre 
a  matéria,  pecca  pela  sua  má  redacção,  porque  se  refere  a 
partes  interessadas  na  coDdemaaçSOi  em  vez  de  dizer, 
todos  qaantos  deram  cansa  a  ella,  si  n^o  queria  taxar  ou 
exemplificar,  mais  completamente  os  casos. 

Mas  como  yamos  yèr,  o  direito  francez  é  contrario  a  isto. 

Assim  Garraud,  qnando  suscita  a  questão  de  saber  — 
por  quem  são  pagos  as  perdas  e  damnos  —  observa-: 

As  perdas  e  damoos  constituem  uma  obrigação  do 
Estado,  isto  é»  que  o  thesonro  é  condemnado  a  adiantal-os 
e  pagal-os  como  despezas  da  justiça  criminal.  Mas  o  Estado 
tem  sen  recurso  contra  a  parte  civil,  o  denunciante  ou  a 
testemunha  falsa,  por  culpa  de  qualquer  dos  quaes  a 
coodemnação  tenha  sido  pronunciada  (C.  de  instr.  crim« 
art.  446,  §  5).  Esta  enumeração  é  certamente  limitativa, 
porque  ella  substituio  nma  formula  geral  proposta  pela 
commissão  do  Senado  :  <  salvo  seu  recurso  contra  aquelles 
por  culpa  dos  quaes  o  processo  tenha  sido  instaurado  ou 
a  condemnação  proferida, »  em  vista  precisamente  de  res- 
tringir o  recurso  do  E^do  ás  pessoas  expressamente  enu- 
meradas. O  julgamento  ou  sentença  que  abonar  as  perdas 
8  damnos  decidirá  sobre  este  recurso  si  a  pessoa  a  quem 
elle  deve  altiogir  estiver  em  causa.  No  caso  contrario,  se 
limitará  a  condemnar  o  Estado  reservaodo-lhe  seu  recurso 
contra  quem  de  direito.  ^ 

Resta  saber  qual  o  juiz  ou  tribunal  qne  deve  proferir 
a  sentença  de  condemnação.  De  accordo  com  os  princípios 
até  aqui  enunciados  e  mesmo  com  o  espirito  do  cod.  penal, 
art.  86,  e  lei  n.  221,  arts.  74  e  84,  tal  julgamento  deve 
pertencer,  ora  ao  Supremo  Tribunal,  ora  ao  juiz  ou  tribu- 
nal ordinário  ou  especial,  conforme  a  hypothese,  que  na 
União  ou  no  Estado  julgar  em  grau  de  revisão  a  cansa  de- 
ferida pelo  Supremo  Tribunal,  on  em  linguagem  technica 
ao  tribunal  qne  julgar  do  rescisório. 

Garraud  também  aventando  a  questão : 


*    Gftrrand,  Obr.  eit.  pag.  828. 
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Por  qaem  as  perdas  e  damnos  são  concedidas  ?  Res- 
ponde qae  as  perdas  e  damnos  devem  ser  demandadas; 
mas  o  pedido  para  este  fim  é  admitiido  em  qoalqaer  esta- 
do do  processo  de  revisão  (C.  instr.  crim.  art.  446,  §  4). 
Elles  são  concedidos  pela  « sentença  oa  jnlgamento  da  re- 
visão de  qae  resultar  a  innocencia  d'am  condemoado,»  isto 
é,  pelo  juiz  do  rescisório,  oa  pela  Corte  de  Cassação, 
qnando  ella  mesma  proceder  ao  julgamento  de  fundo  ou  de 
mérito  (C.  de  instr.  crim.,  art.  446,  §  !.<>)  > 

52.  Vem  a  propósito  voltar  de  novo  ao  direito  fran- 
cez  da  nllima  phase,  isto  é,  conforme  a  reforma  de  1895, 
para  vèr  os  pontos  de  semelhança  e  dissemelhança  entre 
elle  e  o  nosso  direito,  aproveitando  para  solução  de  ques- 
tão possível  entre  nós  os  subsídios  interpretativos  ministra- 
dos por  aqaelle. 

O  direito  á  indemnisação,  diz  ainda  Garraud,  pertence 
a  principio  ao  condemnado,  victima  do  erro  judiciário. 

Depois  de  sua  morte,  elle  passa  concorrentemente  a 
seu  cônjuge,  a  seus  ascendentes  e  descendentes.  Para 
estes  como  para  aquelle,  a  reparação  comprebende  o  pre- 
juiso  moral  tão  bem  como  o  prejui^  material. 

Na  falta,  são  os  parentes  da  victima  dum  grau  mais 
afastado  que  o  exercem,  mas  estes  últimos  não  tèm  direito 
sinâo  á  reparação  do  prejuízo  material. ' 

Esta  solução  do  direito  francez  se  adaptaria  perfeita* 
mente  ao  nosso,  desde  que  é  rasoavel,  e  neste  ponto  silen- 
ciam o  cod.  penal  e  a  lei  de  1894. 

Mas  é  que  ambas  essas  leis  e  o  nosso  direito  anterior 
fornecem  argumento  a  favor  da  mesma  solução. 

Antes  de  tudo  acbamos  um  símile  na  satisfação  do 
damno  ex  delicto  regulada  pelo  cod.  criminal,  cujo  art.  29, 
dispunha  que  <  a  obrigação  de  satisfazer  o  damno,  na  for- 
ma dos  artigos  antecedentes  passa  aos  herdeiros  dos  delin- 
quentes atè  o  valor  dos  bens  herdados  e  o  direito  de  haver 
a  satisfação  passa  aos  herdeiros  dos  offendidos.^  Aliás  Ga- 


1    Garraud,  Obr.  cit.  pag.  828. 

*    Garraud,  Obr.  cit.,  pag.  827,  n.  618. 
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rofalo  e  Fioretti  se  referem  como  cousa  fora  de  dnvida  a 
essa  traosmissão  de  direitos  da  victima  e  de  obrigações 
do  offensor,  aos  respectivos  herdeiros. 

Nas  copclasOes  do  relatório  de  Fioretti  do  congresso 
de  antbropologia  criminal  de  1885  em  Roma  está  iocluida 
a  ideia  de  que  a  acção  por  perdas  e  damnos  cansados  pelo 
delicto  só  se  extingae  conforme  as  regras  do  direito  civil.  ^ 

Eis  qne  o  (^.  penal  vigente,  art.  70;  diz  também 
qne  «  a  obrigação  de  indemnisar  o  damno  será  regalada 
segando  o  direito  civil ; »  e  ningnem  dirá  qae  conforme  os 
principios  geraes  do  direito,  a  iodemnisação  qae  devia  per- 
tencer á  victima  innocente  não  deva  pertencer  aos  seas 
herdeiros,  prejudicados  pelo  erro  judiciário. 

E  a  nossa  lei  de  1894,  art.  74,  §  4.%  permittindo  a 
revisão  do  processo  do  morto,  ao  mesmo  tempo  qae  rega- 
loa  no  art.  84,  a  indemnisação,  sem  fazer  restricção  alguma 
nessas  disposições,  parece  ter  tido  o  pensamento  que  lhe 
attribiiimos. 

Está  subentendido  que  si  a  revisão  se  fandar  no  facto 
de  am  crime  commettido  pela  justiça,  bastam  os  princípios 
geraes  de  direito  para  impor  a  indemnisação  aos  herdeiros 
da  victima. 

E  como  neste  caso  admittil-a  e  negal-a  nos  outros? 

Não  ha  pois  outra  solução  a  adoptar  sinão  a  do  novo 
direito  francez. 

E  com  a  fonte  da  primeira  disposição  nesta  matéria 
entre  nós,  isto  é,  do  art.  86  do  cod.  penal  vigente  foi  o 
cod.  penal  portuguez,  observemos  com  Álvaro  Villela 
quando  a  este  se  refere,  assim  como  á  nova  lei  de  Portu* 
gal,  de  1896: 

c  A  reparação  è  moral  e  pecuniária^  ou,  em  harmo- 
nia com  as  expressões  que  empregamos  em  outro  lugar, 
desaggravadora  e  indemnisadora. 

«  A  reparação  desaggravadora  effectua-se  por  meio 
da  publicação  da  sentença,  em  três  dias  consecutivos,  na 
folha  officíal  do  governo,  pela  sua  af fixação  á  porta  do 


^    João  Vieira,  Cod,  Crim.  Braz.,  etc,  Reoife  1889,  pag. 
«52,  n.  156. 
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tribunal  da  comarca  do  domicilio  oa  residência  do  rebabili- 
tado  e  do  daqnella  em  que  tiver  sido  proferida  a  condemna- 
çSo  e  bem  assim  pelo  cancelamento  do  registo  criminal.» 

Entre  parentbesis,  digamos  logo,  que  a  reparação  mo- 
ral ou  desaggrayadora  n3o  flgara  no  nosso  direito. 

Entre  nós  não  se  cogita  da  afiixaçSo  da  sentença  na 
porta  do  tribunal  competente;  a  mesma  sentenga  nâo  é 
publicada  no  Diário  Official,  sinão  no  meio  de  todas  as 
outras  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  aliás  no  caso  pode 
não  ser  o  tribunal  do  rescisório  e  portanto  nenbuma  pu- 
blicação baverá;  finalmente  nenbuma  disposi^o  se  refere 
d  baixa  no  rol  dos  culpados,  ao  cancellamento  dos  as- 
sentamentos da  cadeia  ou  prisão  ou  registos  da  polí- 
cia; a  nSo  ser  que  á  esta  ultima  formalidade  se  proceda, 
por  praxe,  que  desconbecemos,  como  pode  acontecer^  atten- 
tas  as  disposições  communs  ou  geraes  processuaes  sobre  a 
matéria. 

Encerrado  o  parenthesis  —  diz  ainda  o  mesmo  autor: 

«A  reparação  indemnisadora  realisa-se  pela  entrega 
duma  quantia  em  dinbeiro  paga  pela  fazenda  nacional» 
quantia  que  represente  o  justo  resardmento  do  prejuízo 
sofifrido  pelo  innocente  com  o  ci)mprimento  da  pena.  Esta 
espécie  de  reparação,  que  tem  de  ser  sempre  requerida 
pelo  interessado,  ou  é  arbitraria  na  própria  sentença  abso- 
lutória, quando  no  processo  baja  os  elementos  necessários 
para  a  liquidar,  ou  é  fixada  em  processo  ordinário  nos  ter- 
mos do  direito  commum,  quando  faltem  aqnelles  elementos. 

c  Para  determinar  o  seu  quantum,  pôde  o  tribunal 
attender  aos  damnos  moraes  e  aos  damnos  materíaes  e 
tanto  aos  damnos  emergentes,  como  aos  lucros  cessan^ 
tes,  porque  a  lei  emprega  as  expressões  amplas  de  perdas 
e  damnos  e  prejuisos,  os  quaes  abrangem  todas  aquellas 
espécies  de  damnos. »  ^ 

Á  excepção  do  modo  de  liquidar  a  indemnisação,  tudo 
mais  está  de  conformidade  também  com  o  nosso  direito, 
pois  que  o  nosso  cod.  penal,  art.  86,  §  2.^  falia  de  €  justa 
indemnisação  de  todos  os  prejuízos  soffridos  com  a  con- 


1    ViUoUa,  Obr.  cU.y  n.  82,  pag.  382, 
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demoa^^o;»  e  a  lei  de  1894,  art.  84,  límita-se  á  referencia 
á  indemnisaçào  garantida  peio  art.  86  do  cod.  penal. 

53.  Conclniremos  este  capitulo,  tratando  de  uma  ques- 
tão ventilada  por  Constantino  Gastori,  a  saber,  em  relação 
aos  eiTeitos  civis  qnaes  serão  as  consequências  do  julga- 
mento de  revisão  e  da  respectiva  decisão? 

Elle  observa,  se  no  momento  em  que  a  causa  de  revi- 
são é  declarada  admissivel,  a  causa  civil  de  liquidação  não 
tem  tido  ainda  ingresso  ou  está  todavia  pendente,  é  claro 
que  o  seu  curso  será  retardado  e  suspenso  até  á  completa 
decisão  do  julgamento  de  revisão. 

Por  effeito  de  um  tal  remédio  extraordinário,  as  con- 
sequências da  coudemnação  penal  vêm  a  ser  suspensas,  o 
julgamento  penal  não  pôde  considerar-se  definitivamente  ex- 
baurido  e  o  art.  4.'*  do  processo  penal  deve  ter  plena  ap- 
plicaçãOy  pois  que  na  hypotbese  qne  o  condemnado  seja  de- 
clarado fnnocente,  a  liquidação  de  damnos  ex-délicto  não 
poderá  ter  mais  logar. 

Esta  solução  de  Castori  não  se  adapta  inteiramente  ao 
nosso  direito,  como  dissemos,  em  um  dos  §§  anteriores 
(n.  50),  como  aliás  reconbece-o  Alimena  mesmo>  desde  que 
a  innocencia  do  condemnado  por  menoridade,  loucura,  vio- 
lência e  caso  fortuito,  isto  é,  «a  isenção  da  responsabilidade 
não  implica  a  de  responsabilidade  civil »  (cod.  pen.,  art.  31). 

E  mais  enérgica  era  a  disposição  do  art.  1 1  do  cod. 
crim.  anterior,  conforme  a  qual  a  posto  que  os  menciona- 
dos não  possam  ser  punidos,  os  seus  bens  comtudo  serão 
sujeitos  á  satisfaço  do  mal  cansado.»  * 

«  SI  ao  contrario,  nota  ainda  Gastori,  o  julgamento  ci- 
vil definitivo  já  tinba  sido  proferido  quando  graças  ao  jul- 
gamento da  revisão  foi  proclamada  a  innocencia  do  accusado, 
a  este  compete  o  direito  de  repetir  do  prejudicado  os  dam- 
nos que  porventura  já  houvessem  sido  satisfeitos.» 

Esta  outra  opinião  obedece  aos  princípios  que  acabamos 


^  Constantíno  Castori,  no  Completo  TraUato  deCogliolo,  Mi- 
lano,  1888-90,  2.<»  yol.,  parte  IV,  pag.  553 ;  Alimena,  Dell'  Impu- 
tabilUà,  1896,  2.o  yol.,  pag.  115. 
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de  estabelecer  e  portanto  d3o  pôde  ser  acceita  sioão  com 
aqaellas  restrícço3s. 

« E'  verdade,  diz  elle  lambem,  qne  a  sentença  civil  pas- 
sou em  jatgado,  mas  é  verdade  igualmente  qne  a  sentença 
civil  é  exclusivamente  fundada  sobre  os  resultados  da  sen- 
tença penal  que  em  relação  á  reparação  do  damno  constitue 
uma  presumpção  júris  et  de  jure,  pelo  que  é  natural,  qne 
faltando  a  premissa,  falte  a  consequeDC*a. 

« O  remédio  extraordinário  da  revisão  impediu  qne  a 
sentença  penal  se  tornasse  definitiva  e  assim  como  foi  a 
sentença  penal  que  constitnin  o  titulo  indiscntivel  para  a  li- 
quidação do  damno,  assim  é  consequente  que  reduzido  á 
nada  um  titulo  assim  originado  em  virtude  do  julgamento 
de  revisão,  se  reduzam  á  nada  todas  as  decisões  que  foram 
a  consequência  delle. 

« Seria  pois  uma  verdadeira  e  própria  acção  do  indé- 
bito a  que  o  condemnado  jnlgado  innocente  exercitaria 
contra  aquelle  que  pelo  crime  erroneamente  a  elle  attriboído 
(imputado)  soffreu  prejuízo.» 

Também  não  se  accommoda  em  absoluto  ao  nosso  di« 
reito  semelhante  solução. 

O  nosso  cod.  peoal  diz: 

<  Art.  69.  A  condemnação  do  criminoso,  logo  qne  pas- 
se em  julgado,  produzirá  os  seguintes  effeitos : 

<  &)    a  obrigação  de  indemnisar  o  damno.» 

<  Diante  desta  disposição  é  iuntil  uma  nova  sentença 
para  fazer  condemnar  o  réo  pelo  juiz  civil,  e  a  elle  cabe 
apenas  liquidar  e  executar  a  condemnação  criminal,  cuja 
sentença  não  exprime  a  obrigação  geral  e  abstracta  que  jà 
está  na  lei,  mas  a  pessoal  que  se  concretisou  no  réo  oa 
condemnado.»  ^ 

Ainda  mesmo  nesta  hypothese,  o  damnlBcado  poderia 
excepcionar  contra  a  acção  do  indébito  movida  pelo  inno- 
cente, si  a  decisão  da  revisão  se  baseiasse  nos  referidos  ca- 
sos. 


*  João  Vieira  e  outros,— «Projeeto  do  código  penal  flubsti- 
tativo  ao  de  n.  176  de  1897,  na  Gamara  doa  Depatadoí,  c  Exposição 
de  motivos,  pag.  7,  i. 
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A  rasão  pecaífar  além  das  disposições  citadas  é  qne 
pelo  Dosso  direito  as  acções  sSo  independentes  uma  da  on- 
tra,  como  resalta  claramente  dos  arts.  31  e  70  do  cod.  pe- 
nal e  da  lei  n.  261  de  3  de  Dezembro  de  1841  qne  diz : 

€  Art.  68.  Â  indemnisaçSo,  em  todos  os  casos,  será 
pedida  por  acç3o  civil,  ficando  revogado  o  art.  31  do  códi- 
go criminal  e  o  §  5.<»  do  art.  269  do  código  do  processo. 
NSo  se  poderá,  porém,  questionar  mais  sobre  a  existência 
do  facto  e  sobre  quem  seja  o  sen  auctor,  quando  estas 
questões  se  achem  decididas  no  crime.» 

Portanto,  sem  applicaçSo  ao  nosso  direito  e  só  para  il- 
Instragao  da  matéria  tbeoricamente  considerada^  s3o  as  ulti- 
mas observações  do  citado  auctor,  insistindo  nas  suas  solu- 
ções que  por  isso  não  parecem  muito  liquidas,  mesmo  em 
face  do  direito  positivo  italiano.  cNão  valeria  objectar,  con- 
cluo elle,  que  nlo  podendo  uma  sentença  civil  re  judieata 
ser  impugnada  sinâo  com  o  remédio  extraordinário  da  re- 
vista ou  cassação,  o  caso  não  pôde  ser  comprehendido  em 
nenbum  dos  figurados  do  art.  494  do  cod.  de  proc.  civiL 
Ha  a  observar  em  primeiro  logar  que  o  art.  494  não  pôde 
ser  invocado  para  resolver  a  presente  questão.  Desde  o 
momento  em  que  a  lei, reconhece  na  sentença  de  condemna- 
^io  um  titnio  indiscutível  para  a  liquidação  do  damno,  sem 
qne  seja  licito  ao  condemnado  provar  a  sua  iuDOceucia,  è 
logicamente  necessário  concluir  qne  si  este  titulo  se  reduz 
a  nada  por  efifeito  da  revisão,  a  sentença  civil  sobre  elle 
fundada  deve  também  reduzir-se  a  nada  e  isto  sem  neces- 
sidade que  o  condemnado  pelo  damno  tenha  provimento 
por  via  de  cassação  contra  a  sentença  civil. 

<En>  segundo  logar,  porém,  é  obvio  relevar  que  a 
espécie  ao  menos  por  analogia  poderia  ser  comprebendida 
na  disposição  contida  no  n.  2,^  do  art.  494,  desde  que  é 
evidente  que  o  juiz  civil  tem  liquidado  os  damnos  sobre  um 
documento  (sentença  penal)  successivamente  (graças  ao 
julgamento  de  revisão)  declarado  falso^  quer  dizer,  não 
conforme  á  verdade  I »  ^ 


*    Constantino  Caatori,  Obr,  cit,,  2.o  yol.,  part.  4.",  pag.  554, 
o.  85,  apnd  Cogliolo,  Completo  Trattato  ete. 

RevisSo  dos  Processos  Penaes.  11 
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54.  Do  mesmo  modo  que  OQtr'ora,  talvez  até  mesmo 
o  começo  deste  secolo,  se  confundia  a  graça  com  a  revi' 
são,  assim  também  se  tem  confundido  com  esta  a  revista 
ou  cassação.  A  nossa  lei  da  revista  de  1828,  que  temos 
citado,  inseria  nos  casos  de  cassação,  um  que  poderia  ser 
qualificado  como  de  revisão,  porque  permittia  que  a  victi- 
ma  do  erro  judiciário,  ainda  depois  de  cumprir  a  pena, 
pudesse  recorrer,  si  quizesse  mostrar  a  sua  innocencia. 

Mas,  a  GonstituiçSo  Federal  ^  que  deu  entrada  no  nosso 
direito  a  um  instituto  importantíssimo  que,  póde-se  dizer,  6 
puramente  republicano  no  Brazil,  porque  nada  tínhamos 
na  legislação  anterior  á  Repiablica  que  se  assemelhasse  a 
esse  instituto. 

Foi  esse  instituto  da  revisão  dos  processos  findos,  por 
sentença  com  força  de  cousa  julgada,  da  revisão  das  con- 
demnaçôes  críminaes  ou  penaes. 

A  Constituição  diz : 

«Art.  81.  Os  processos  findos,  em  matéria  crime, 
poderão  ser  revistos,  a  qualquer  tempo,  em  beneficio  dos 
condemnados,  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  para  refor- 
mar ou  confirmar  a  sentença. 

§1.''  A  lei  marcará  os  casos  e  a  forma  de  revisão 
etc.  .  .  » 

Portanto,  o  legislador  constituinte  nessa  disposição 
mandou  que  uma  lei  marcasse  os  casos  e  a  forma  do  re- 
curso de  que  ora  nos  occupamos. 

Ainda  antes  d^  promulgação  da  nossa  lei  básica,  o  de- 
creto do  Governo  Provisório  n.  848,  de  11  de  outubro  de 
1890,  que  organizou  a  Justiça  Federal,  isto  é,  que  appare* 
Ihou  a  legislação  necessária  para  que  a  Justiça  Federal  pu- 
desse fuDCcionar  normalmente,  assim  que  fosse  pubUcada  a 
mesma  Constituição,  regulamentou  mui  parcamente  aquelle 
decreto,  como  se  vô  do  seu  art.  O.""  n.  III,  o  instituto  em 
questão. 

Ponho  de  parte  neste  ponto  o  regimento  do  Suprema 
Tribunal  Federal,  já  depois  da  Constituição,  de  8  de  agosto 
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de  1891,  pois  que  o  sea  objecto  deve  ser  e  é  antes  a  pra- 
tica formalistica  do  recurso  do  que  os  fios  visados  pela 
mesma  Constituição  e  qne  só  devem  ser  preenchidos  ou 
attingidos  pela  lei. 

Mais  tarde,  finalmente,  a  lei  n.  221,  de  20  de  novem- 
bro de  1894,  consagroa-lhe  novas  disposições  na  matéria 
de  qne  tratam  os  seus  arts.  54,  viu,  74  e  84. 

Assim  é  qne  as  disposições  destes  artigos  da  nova  lei 
de  1894  podem  ser  consideradas  como  se  constítnissem  uma 
lei  orgânica  da  Constituição  neste  ponto,  isto  è,  relativa- 
mente ao  objecto  do  seu  art.  81. 

Mas,  preciso  fazer  uma  observação  preliminar  antes 
qne  procuremos  demonstrar  como  essas  disposições  da  lei 
de  1894,  além  de  serem  inconstitucionaes,  são  inconvenien- 
tes e  até  mesmo  mníto  lacunosas,  apezar  de  casuisticas, 
como  são.  ^ 

A  lei  de  1894,  apesar  de  tão  nova,  certamente  não  mo- 
delou as  disposições  que  estabeleceu  sobre  a  revisão  pelos 
códigos  modernos,  inclusive  o  do  Japão,  pelas  legislações 
estrangeiras  contemporâneas,  nem  consultou  os  ensinamen- 
tos da  sciencia  sobre  tal  instituto. 

Precisamos,  porém,  fazer  uma  observação  preliminar, 
como  dissemos  antes  de  mostrar  a  inconstitucionalidade  das 
citadas  disposições  da  lei  de  1894,  única  a  que  nos  referi- 
remos, por  ser  a  mais  nova  é  a  mais  importante,  tendo 
quasi  substituído  neste  ponto  integralmente  e  decreto  do 
Governo  Provisório,  a  que  também  alludi,  e  alterado  o 
mesmo  regimento  do  Supremo  Tribunal. 

A  observação  que  temos  a  fazer  é  esta. 

Não  se  podem  confundir  o  recurso  de  graça,  o  de 
cassação  ou  de  revista  e  o  de  revisão,  são  três  recursos 
distinctos. 

Não  precisamos  dizer  que  o  recurso  de  graça  é  attri- 
bnto  do  poder  soberano  ou  supremo,  que  é  discricionário 
no  uzo,  ou  concessão  delle,  conforme  Ibe  apraz ;  o  recurso 
de  cassação,  que  chamávamos  de  revista  é  parallelo  ao  de 
revisão,  é  o  recurso  que  tem  por  objecto  fazer  annuUar 
erros  de  direito;  o  recurso  de  revisão  tem  por  fim  fazer 
annaliar  uma  causa  com  sentença  passada  em  julgado  oa 
iiazel-a  julgar  de  novo,  quando  no  julgamento  primitivo,  que 
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coDstitae  objecto  da  re?isSo,  bonve  erro  de  facto.  Portan- 
to, são  recarsos  absolalameote  distioctos. 

Estabelecidos  estes  preliminares,  passamos  a  mostrar 
como  são  íDCODStitucionaes  algamas  das  disposições  do  art. 
74  da  lei  de  1894  quando  regulou  semelhante  instituto. 

A  lei  estabelece  os  casos  cbamados  dóricos  e  os  ca- 
sos considerados  não  clássicos  do  recurso  de  revisão  dos 
processos  findos. 

Mas  depois  de  ter  feito  isso  e  de  modo  incompletp  e 
defeituoso,  como  veremos  depois,  no  seio,  por  assim  dizer, 
pelo  menos  no  mesmíssimo  art.  74,  das  disposições  em  que 
estabelece  as  causas  ou  os  casos  legítimos  de  revisão,  es- 
tabeleceu também  ou  accumulon,  não  sõ  casos  de  cassação, 
que  nós  chamávamos  de  revista,  como  atè  verdadeiros  ca- 
sos de  appellaçãot 

Assim  a  lei  diz :         ^ 

€Art.  74.  A  revisão  dos  processos  criminaes,  findos, 
de  que  trata  o  art.  O.""  n.  III  do  decreto  n.  848,  de  1890, 
estende-se  aos  processos  militares  e  será  regulada  do  modo 
seguinte  : 

§  1.0  Tem  logar  a  revisão: 

l."*  quando  a  sentença  condemnatoria  fôr  contraria  ao 
texto  expresso  da  lei  penal ; 

"i^  quando  no  processo  em  que  foi  proferida  a  senten- 
ça condemnatoria  não  se  guardaram  as  formalidades  subs- 
tanciaes  de  que  trata  o  art.  301  do  Código  do  Processo 
Criminal. 

§  6.**  Si  verificar  (o  Supremo  Tribunal)  que  no  pro- 
cesso revisto  não  foram  guardadas  as  fórmulas  substan- 
ciaes,  limitar-se*ha  a  julgar  nullo  o  mesmo  processo.» 

Os  casos  do  §  i.o  n.  1  e  do  §  6."^  do  art.  74  da  lei 
que  acabamos  de  vèr  são  claramente  casos  de  cassação  ou 
de  revista. 

Deixamos  de  citar  também  o  n.  6.^  do  mesmo  §  1.% 
porque  o  caso  nelle  figurado  não  é  muito  claro. 

Agora  o  caso  do  n.  2  do  referido  §  l."*,  que  também 
vimos,  é  caso  simplesmente  de  appellação,  bastando  para 
isso  vèr  a  disposição  citada  do  código  do  processo  criminai 
que  não  diz  absolutamente  quaes  são  essas  formalidades  a 
que  ella  allnde  e  presnppõe  que  o  código  trata  delias, 
quando  cita  a  sua  disposição,  que  é  a  seguinte : 
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€Ârt.  301.  Das  sentenças  proferidas  pelo  jary,  d9o 
haverá  outro  recarso  sinSo  o  de  appellação  para  a  rela- 
ção do  districto,  qaaodo  d9o  tiverem  sido  guardadas  as  /br- 
mulas  substaDCiaes  do  processo,  ou  quando  o  juiz  de  direito 
se  não  conformar  com  a  decisão  dos  juizes  de  facto,  ou 
não  impnzer  a  pena  declarada  na  lei.» 

Vè-se  que  essa  disposição  do  código  do  processo  apenas 
contém»  entre  os  três  casos  de  appellação  qne  estabelece, 
o  que  foi  aproveitado  pela  lei  de  1894,  mas  sem  de6oil-K) 
como  elia  suppõe  e  justamente  todos  três  casos  como  de 
appellação  e  só  de  appellação,  não  sendo  mesmo  de  revista 
pelo  direito  anterior  ao  da  Republica.  "- 

Basta  citar  essa  disposição  para  o  Qm  que  aqui  temos 
em  vista. 

Pensamos  que  a  lei  não  podia  estabelecer  laes  dispo- 
sições, á  vista  do  principio  cardeal  constitucional  da  dua- 
lidade da  magistratura,  bem  expressa,  si  se  confrontar  os 
arts.  55  a  62  sobre  o  poder  judiciário  da  União  e  relações 
qnasi  negativas  ou  muito  excepcionaes  com  o  poder  judi- 
ciário local,  com  os  arts.  63  a  66  que  garantem,  sinão  a 
soberania,  a  autonomia  dos  Estados. 

Si  a  Constituição  limitou-se  a  delinear  o  plano  da  ad- 
ministração da  justiça  federal,  a  organizar  o  poder  judiciário 
da  União,  estabelecendo  simplesmente  naquelles  outros  ar- 
tigos a  autonomia  dos  Estados,  isto  é,  a  sua  independência 
para  organizar  o  seu  Governo  e  entre  os  poderes  deste  o 
seu  poder  judiciário,  a  lei  ordinária,  como  é  a  citada,  não 
podia  absolutamente  Êizer  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
que  é  quem  julga  já,  por  excepção  constitucional,  um  sim- 
ples, commnm  e  ordinário  tribunal  de  terceira  instancia 
relativamente  aos  tribnnaes  locaes  o  estadoaes  de  segunda 
instancia. 

Infelizmente  foi  isto  que  a  lei  fez,  pois  auctorisou  o 
Supremo  Tribunal  Federal  a  tomar  conhecimento  de  ver- 
dadeiros recursos  de  appellação  e  julgal-os  em  causas  já 
Julgadas  em  gráo  de  appellação  pela  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal  e  dos  Estados,  em  causas,  cujas  sentenças 
sobre  appellações,  anteriores  dos  tribunaes  competentes  já 
teem  força  de  cousa  soberanamente  julgada,  conforme  leis 
de  organisação  judiciaria  local,  cuja  obediência  a  própria 
União  deve  manter,  como  mantém  as  suas ;  podendo  tudo 
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isto  tornar^se  uma  origem  seria  de  confllctos  eotre  ella  e  os 
Estados  em  uma  espbera  onde  só  deve  reiuar  a  paz  e  o 
respeito  mutuo. 

Depois  o  Supremo  Tribunal  não  pôde  julgar  mesmo 
os  recursos  de  cassaco  ou  revista  interpostos  em  causas 
de  competência  das  justiças  locaes  e  dos  Estados,  isto  é, 
a  lei  ordinária  não  lhe  pôde  attribuir  tal  fuocção,  por  isso 
que  os  mesmos  Estados  autonomicamente  podem  organizar 
completamente  o  seu  apparelho  judiciário  e  estabelecer 
assim  cortes  ou  tríbunaes  supremos  de  justiça  como  tive- 
mos ao  tempo  da  monarchia  para  a  revista  ou  cassação  das 
sentenças.  ^ 

Mas,  em  face  da  Constituição,  ama  lei  ordinária  n3o 
pôde  dar  essa  attríbuiçSo  sobre  os  Estados  ao  Supremo 
Tribunal  Federal,  porque  a  mesma  Constituição  só  attríbue 
ao  Poder  Judiciário  Federal  a  revisão  de  sentenças  findas, 
isto  é,  o  recurso  própria  e  exclusivamente  de  revisão  e  não 
de  cassação. 

De  modo  que  é  uma  organisação  bybrida  esta  em  que 
o  Supremo  Tribunal  Federal  constítoe-se  uma  terceira 
instancia  dos  tríbunaes  locaes,  quer  do  Districto  Federal, 
quer  dos  Estados. 

E'  uma  organisação  bybrida  ainda  á  vista  da  Consti- 
tuição, art.  60,  §  1  ^,  por  cuja  disposição  c  é  vedado  ao 
Congresso  commetter  qualquer  jurisdicção  federal  ás  justi- 
ças dos  Estados,  d  o  que  acontece  mandando  o  Supremo 
Tribunal  aos  tribuoaes  dos  Estados  que  jalgnem  de  novo 
como  revisores  causas  annulladas  em  cassação  ou  revista. 

Por  igual,  o  nosso  estatuto  politico,  no  art.  62,  decla- 
ra expressamente  que  ^  as  justiças  dos  Estados  não  podem 
intervir  em  questões  submettidas  aos  tribunaes  federaes, 
nem  annullar,  alterar,  ou  suspender  as  suas  sentenças  ou 
ordens. 

cE,  reciprocamente^  a  justiça  federal  não  pôde  inter- 
vir em  questões  submettidas  aos  tribunaes  dos  Estados,  nem 
annullar,  alterar  ou  suspender  as  decisões  ou  ordens  destes, 
exceptuados  os  casos  expressamente  declarados  nesta  Cons- 
tituição.» 

Esta  disposição  está  precedida  pela  do  art.  64,  que 
estabelecendo  excepções,  como  também  as  faz  o  art.  59, 
§  l."",  estabelece,  entretanto,  como  regra  geral  que  tas 
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decisões  dos  juizes  on  tribnoaes  dos  Estados,  nas  matérias 
de  soa  competência  porão  termo  aos  processos  e  ás  ques- 
tões, 1»  o  qne  certamente  já  nSo  acontece,  desde  qae  por 
via  de  revista  oa  de  cassação  a  instancia  pôde  ser  renovada. 

Ora,  na  ordem  dos  recursos  que  enumerámos  e  dis- 
tinguimos, graça,  cassação  e  revisão,  este  é  o  único  exa- 
ctamente exceptuado  peia  Constituição,  art.  59,  in,  e  art. 
81,  e  por  isso  sô  aquelle  sobre  que  pôde  estatuir  ;a  legis- 
latura ordinária  federal  com  caracter  de  obrigatoriedade, 
inseparável  das  leis,  por  parte  dos  Estados. 

E  ainda  por  isso  nlo  deixa  de  ser  uma  solução  bizar- 
ra essa  de  querer  a  foriiori  fazer  do  Supremo  Tribunal  um 
tribunal  de  revista  ou  cassação,  ou  por  qualquer  forma 
constitoil-o  assim  em  terceira  instancia  dos  tribunaes  locaes 
da  União  ou  dos  Estados. 

E  depois  um  tribunal  estadoal  pôde  suscitar  um  con- 
flicto  muito  justo  e  procedente,  deixando  de  obedecer  a  taes 
decisões  inconstitucionaes,  porque  não  se  trata  nos  casos 
sobre  que  ellas  versam  de  revisão  de  processo  na  confor- 
midade da  Constituição,  e  dizer:  vós  rescindisteis,  por 
exemplo,  uma  sentença  do  jury  em  que  o  réo  interpoz  o 
seu  recurso  e  foi  desattendido,  sendo  confirmada  a  mesma 
sentença,  que  passou  em  julgado,  que  tem  fc^rça  de  cousa 
julgada  e  contra  a  qual  não  havia  mais  recurso  algum  para 
nossos  tribunaes  que  já  julgaram  soberanamente. 

Como  ousaes  jnlgar  outra  vez,  sem  ser  em  revisão, 
mas  por  via  de  cassação,  e  até  de  novo,  em  gráo  de  appel- 
lação,  contra  todas  as  máximas  de  jurisprudência  a  cousa 
soberanamente  julgada? 

Nestas  condições  a  lei  não  pôde  subsistir,  não  deve 
nem  pôde  ser  mantida,  nem  respeitada  um  só  momento, 
nem  pelo  Supremo  Tribunal,  nem  pelo  Congresso  Nacional, 
qne  faz  ou  corrige  de  novo  o  direito,  porque,  basta  dizer, 
a  lei  está  acima  da  lei  das  leis,  que  é  a  Constituição  da  Re- 
publica. ^ 


^    Vld.  Discurso  do  anetor,  na  Camará  dos  Deputados,  Diário 
do  Congresso  Nacional  n.  102  de  22  de  Ontnbro  de  1898,  pag.  151&. 
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55.  Taes  anomaUas  nSo  teriam  apparecido  oa  nossa 
lei  de  1894,  se  o  legislador  o3o  si  tivesse  apegado  tSo  ce- 
gamente ás  nossas  condições  históricas  relativas  aos  recur- 
sos processaaes  do  velho  direito  da  monarchia  e  por  ontro 
lado  se  tivesse  inspirado  nos  ensinamentos  da  legislaçlo 
comparada  enropèa  e  extra-enropèa  mesmo. 

Assim  o  cod.  do  processo  penal  do  Japão  só  menciona 
no  sen  art.  439  casos  clássicos  on  nSo  clássicos,  mas  pró- 
prios da  revisSo,  conforme  o  direito  moderno. 

E  si  incine  como  um  delles  o  alibi,  isto  pôde  reentrar 
nos  ontros  casos  typicos,  não  parecendo  uma  anomalia. 

Boissonade  qne  reproduz  o  caso  no  art.  582,  n.  3.^  do 
sen  projecto  justifica  t)em  a  espécie,  fazendo  estas  observa- 
ções que  vamos  destacar  do  seu  commentario. 

Attendemos  assim  a  originalidade  de  um  dos  casos  es- 
peciaes  de  revisão  pelo  direito  japonez  e  á  importância  e  va- 
riedade de  hypotheses  que  elle  pôde  apresentar  conforme 
as  interessantes  explicações  do  insigne  aoctor. 

O  caso  previsto  no  S.""  alioea  do  nosso  artigo  (art.  582) 
não  está  nia  lei  franceza ;  mas,  é  duma  equidade  manifesta : 
o  erro-  de  facto  não  é  menos  evidente  que  nos  casos  pre- 
cedentes. 

Um  dos  meios  de  defeza  mais  efficazes  para  um  accu- 
sado  é  o  qae  se  chama  alibi,  a  prova  de  que  elle  estava 
em  outro  logar. 

Os  esforços  dos  accusados  e  dos  seus  advogados  para 
provar  o  alibi  são  frequentes,  e  nem  sempre  com  êxito. 

Ha  aliás  crimes  ou  delictos  qne  não  sendo  de  natureza 
a  referír-se  a  um  logar  mais  do  que  a  um  outro,  como  v.  g. 
a  falsidade,  não  darão  occasião  nem  a  este  meio  de  defeza, 
nem  a  este  caso  de  revisão ;  mas^  o  homicídio,  o  furto,  o 
Incêndio,  o  crime  de  insurreição  e  uma  multidão  doutros, 
sendo  commettidos  materialmente  em  um  lugar  determinado 
na  accusação,  este  lugar  figura  nas  circumstancias  susten- 
tadas na  accusação. 

Si  pois  o  accusado  prova  que  no  dia  do  crime  elle  es- 
tava em  um  outro  lugar  que  aquelle  que  é  determinado  na 
accusação,  é  claro  que,  não  podendo  ser  o  auctor  do  facto 
incriminado,  elle  deveria  ser  absolvido. 

Sopponhamos  agora,  quer  que  o  accusado  não  tenha  in- 
vocado o  alibif  por  ignorância  do  seu  direito,  por  esqueoi- 
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mento  da  coinciddncia  do  dia  em  qne  estava  ansente,  oa  por 
nm  orgnlho  desarrasoado  que  o  determina  a  não  se  defen- 
der, qaer  elle  nSo  tenba  podido  jastiflcar  esse  alíbi^  por 
falta  de  testemunhas  on  outras  provas ;  mais  tarde,  a  prova 
do  sen  alibi  é  encontrada :  ella  resalta  d3o  de  testemunhos 
que  poderiam  ser  complacentes,  mas  de  peças  autbenticas 
constatando  a  sua  presença  no  mesmo  dia  em  um  outro  lo- 
gaf;  é,  ao  mesmo  tempo,  a  prova  da  sua  innocencia. 

A  lei  ajunta,  com  razão,  que  é  mister  que  este  logar 
esteja  assas  afastado  do  logar  da  infracção  para  que  o  con- 
demnado  não  tenha  podido  ser  o  auctor  da  mesma  infracção. 

Si  o  dia  e  a  hora  do  crime  e  o  dia  e  a  hora  da  presença 
do  condemnado  em  outro  logar  são  conhecidos,  será  ainda 
mais  fácil  verificar  esta  impossibilidade  segundo  a  distancia. 

Ha  ahi  uma  questão  de  facto  mais  ou  menos  fácil  de 
apreciar. 

Si  08  dons  logares  se  acham  na  mesma  cidade,  ou  a 
ama  distancia  que  possa  ser  franqueada  em  um  dia,  em  re- 
lação aos  meios  possíveis  de  transporte,  será  necessário  co- 
nhecer exactamente  a  hora  do  crime  e  da  presença  do  con- 
demnado fora  deste  lugar  para  que  elle  s^a  admittido  ao 
henefido  da  revisão;  si,  ao  contrario,  a  distancia  não  pôde 
ser  vencida  em  um  dia,  bastará  que  o  alibi  no  dia  do  crime 
seja  constatado. 

Poderia  mesmo  acontecer  que,  sem  conhecer  exacta- 
mente o  dia  da  infracção,  só  ponde  ser  conhecido  approxi- 
mativamente:  sabe-se,  por  exemplo,  que  ella  não  podia  re- 
montar além  de  um  certo  dia,  nem  ser  posterior  a  um  outro 
dia,  o  que  dá  um  período  que  se  pôde  chamar  suspeito ;  ^ 
neste  caso  basta  que  o  alibi  coincida  com  um  dia  do  mesmo 
período,  si  a  distancia  fòr  tal  que  o  condemnado  não  tenha 
podido  vencel-a  durante  a  parte  deste  periodo  que  tem  pre- 
cedido o  dito  dia,  nem  durante  aqnella  que  o  tem  seguido. 


^  A  expressão  « tempo  suspeito  >  já  está  consagrada,  em  ma- 
téria de  fiilleneia,  para  indicar  o  periodo  durante  o  qual  os  actos 
do  íkUldo  b8o  expostos  a  ser  annoUados  como  factos  praticados  em 
£raiide  dos  credores.  (Vid.  Cod.  Gomm.  &.,  art.  i4/ò  a  449). 


Digitized  by"VjOOQlC 


170 


Um  exemplo  fará  comprebender  esta  oitima  bypotbese, 
qne  é  delicado. 

Um  assassinato  commettido  em  Tokio  foi  descoberto  a 
25  de  Janeiro ;  nSo  se  sabe  exactamente  o  dia,  mas  sabe-se 
qne  elle  não  remonta  além  de  cinco  dias  antes  da  descoberta 
do  crime,  porque  a  victima  fOra  vista  a  20  de  Janeiro;  por 
outro  lado,  o  estado  do  cadáver  prova  que  a  morte  remonta 
a  dous  dias,  pelo  menos,  a  23  de  Janeiro  oa  antes.  O  pe- 
ríodo suspeito  6  pois  de  quatro  dias  (23,  22,  21  e  20  de  Ja- 
neiro). 

.  O  condemnado  prova,  muito  tarde,  qne  estava  em  Na- 
gasakí  a  22  de  Janeiro;  si  o  crime  tem  tido  logar  a  20  (a 
época  a  mais  afastada  possível)  o  condemnado  nSo  podia 
de  20  a  22  ir  de  Tolcio  a  Nagasaki;  si  o  crime  teve  lugar 
a  23  (a  época  mais  approximada),  o  condemnado  nSo  podia 
vir  de  Nagasaki  a  Tokio. 

Esto  exemplo  prova  qne  nm  dos  dias  pôde  n3o  ser  exa- 
ctamente determinado,  sem  qne  por  isso  o  beneBcto  do  alibi 
fique  impedido. 

Si  se  tratasse  dum  accusado  invocando  o  alibi,  no 
plenário,  o  raciocínio  seria  o  mesmo. 

Verosimilmente  será  o  dia  da  infracção,  que  nlo  será 
exactamente  sabido;  porque,  do  momento  em  que  se  exige 
a  constatação  auihentica  da  presença  do  condemnado  em 
nm  logar  determinado,  o  mesmo  acto  deverá  mencionar  o 
dia,  sioão  a  bora,  desta  presença.  Como  exemplo  destas 
constatações,  nós  citaremos  nm  acto  administrativo  assignado 
diante  do  maire  ou  diante  do  prefeito,  um  acto  de  processo 
assignado  no  cartono  pela  parte,  ou  uma  notificação  feita 
pelo  escrivão  em  sua  própria  pessoa. 

A  constatação  da  presença  em  uma  administrado  (re- 
partição ou  estação)  publica,  onde  a  pessoa  era  empregada, 
poderia  ter  a  mesma  força,  si  fosse  de  uso  nessa  adminis- 
tração constatar  as  presenças  muito  regularmente  e  dum 
modo  que  não  permittisse  a  fraude. 

Deve  notar-se  que  a  lei  exige  que  o  acto  tenha  sido 
redigido  ou  passado  em  um  outro  logar  que  não  o  da  in- 
frac^o,  no  mesmo  tempo  e  em  presença  do  condemnado. 

Sua  presença  não  é  pois  constatada  por  testemonbas, 
mas  de  visu,  pelos  olbos  mesmos  do  ofiicial  publico,  e  nio 
seria  permittido  fundar  o  pedido  de  revisão  sobre  um  acto 
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qae  tivesse  sido  redigido  fora  de  tempo,  mesmo  si  o  oífi- 
dal  declarasse,  de  memoria,  que  o  condemnado  estava  diante 
delle,  tal  dia,  porqae  esta  lembrança  poderia  ser  errónea 
on  complacente ;  não  seria  mais  do  qne  nm  testemnobo  or- 
dinário com  seus  perigos ;  a  lei  não  o  admitle.  ^ 

66.  Também  qoanto  ao  direito  earopeo,  é  escusado 
dizer  qne,  ao  menos,  em  geral,  às  legislares  não  contém 
as  anomalias  notadas  na  nossa  lei,  apezar  do  facto  qae  tam- 
bém já  temos  notado  de  restringirem  mnito  algumas  o  nso 
da  appellação  e  o  supprimirem  mesmo  em  certos  casos.  To- 
maremos aqai  para  exemplos  as  qne  se  acham  nestas  con- 
dições, como  são  as  da  Áustria  e  da  Allemanha. 

Nós  já  tivemos  occasião  de  nos  referir  ao  direito  ans- 
tríaco  sobre  a  revisão. 

O  cod.  de  processo  penal  austríaco  resume  e  enumera 
os  casos  typicos  de  revisão  na  disposição  seguinte : 

c  Art.  353.  O  individuo  condemnado  por  uma  decisão, 
tendo  força  de  cousa  julgada,  poderá  pedir  a  reabertura 
(revisão)  do  processo,  mesmo  depois  de  ter  soffrido  sua  peda. 

€  1  .^  Quando  fõr  provado  que  a  sua  condemnação  foi 
determinada  pela  falsificação  dnma  peça,  por  um  falso  tes- 
temunho, por  corrupção  ou  qaalquer  outro  facto  punível 
commettido  por  um  terceiro; 

i.^  Quando  o  condemnado  allegar  novos  factos,  ou  no- 
vos meios  de  prova  que,  sós  oo  juntos  ás  provas  anterior- 
mente feitas,  forem  de  natureza  a  importar  sua  absolvição 
ou  nma  condemnação  á  uma  pena  menor; 

S.^"  Ou  quando  duas  ou  mais  pessoas  tiverem  sido  con- 
demnadas  por  decisões  differentes,  que  comparadas  entre 
si,  assim  como  os  factos  que  lhes  servem  de  fuudamento, 
se  deverá  necessariamente  reconhecer  a  innocencia  duma 
ou  mais  destas  pessoas.» 

Eis  os  casos  geraes,  ordinários  de  revisão  conforme  a 
legislação  austríaca. 

Não  nos  parece  que  ella  contenha  casos  anómalos. 


*  Boiasonade,  Prmet  de  code  de  procedure  criminelle  pour 
Vempire  du  Japoftj  Tokio,  1882,  art.  582,  n.  5.o,  paga.  851  e  865 
a.  745,  III  eaa. 
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Apenas,  excepciobalmente,  porqne  faz  referencia  para 
eiclair,  em  lermos,  as  condições  do  texto  acima  transcrípto, 
notamos  esfontra  disposição  coUocada  no  principio  do  se- 
guinte artigo : 

c  Art.  362.  A  Corte  de  Cassação  é  anctorisada  extraor- 
dinariamente^  depois  de  ter  oa?ido  o  procnrador  geral,  a 
ordenar  a  reabertura  do  processo  no  interesse  dam  inditi- 
duo  condemnado  por  crime  ou  delicto,  sem  ser  obrigada  a 
se  conformar  com  as  condições  indicadas  no  art.  353. 

i<  Ella  gosa  deste  direito  nos  casos  em  que  duvidas  gra- 
ves se  levantam  sobre  a  exactidão  dos  factos  servindo  de 
fundamento  ao  julgamento,  sem  qne  estas  duvidas  sejam 
dissipadas  pelas  pesquizas  por  ella  ordenadas;  não  impor- 
tando que  estas  duvidas  se  levantem : 

cl.''  Na  deliberação  sobre  um  recurso  de  cassação  oa 
depois  dos  debates  públicos  sobre  este  recurso;  ou 

c  S.""  Na  deliberação  sobre  um  relatório  feito  conforme 
o  art.  341 ,  ou  emflm 

cS.""  Em  um  exame  das  peças  feito  sobre  pedido  do  pro- 
curador geral. 

c  A  Corte  de  Cassação  pôde  também,  nestes  casos,  pro- 
ferir em  seguida  um  novo  julgamento,  absolvendo  o  accu- 
sado  ou  applícando-lhe  uma  pena  mais  branda  (art.  360, 
alin.  3) :  neste  caso  a  unanimidade  de  votos  e  o  assenti- 
mento do  procnrador  geral  são  necessários.  >  ^ 

Yêse  pelo  contexto  desse  art.  362  qne  não  é  um  caso 
anómalo,  pois  que,  si  quanto  ao  modo  de  proceder,  elle  é 
um  pouco  differente  dos  casos  ordinários,  geraes  de  revisão, 
é  certo  também  que  rigorosamente  elle  poderia  reentrar  no 
n.*"  2  do  art.  353,  também  citado,  referente  ás  novas  pro- 
vas por  si  sós  ou  coojnnctameòte  com  as  anteriores. 

E  notemos  que  o  caso  é  tão  pouco  estranho  que  Da- 
goin  aunotando  o  código  do  processo  penal  allemão,  art. 
399,  diz  que  <o  código  de  instrucção  criminal  austríaco 
(art.  353)  não  admitte  a  reabertura  do  processo,  em  favor 


>    Bertrand  &  Lyon — Oaen,  Code  dPInsiruetion  CrimineUe 
Austrichien  tradnit  et  annoté,  etc.  Paris,  1875,  chap.  XX,  pag.  172 
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do  oondemoado  sioão  em  ires  casos»  etc.»  que  s3o  os  qae 
enomera  aquelie  art.  353  qoe  acima  transcrevemos. 

DagaiD  silencia  mesmo  sobre  o  art.  362,  objecto  da  du- 
vida que  levantamos  e  o  mesmo  silencio  gaardam  Bertrand  e 
Lyon-Caeo,  os  próprios  annotadores  do  código  anstriaco.  ^ 

Comqnanto  ambas  essas  legislações  qae  acabamos  de 
citar  sejam  qaasi  idênticas  e  constituam  por  assim  dizer  nm 
systema  sobre  o  instituto  da  revisSo>  parece  que  o  legisla- 
dor do  império  alIemSo  entendeu  qne  todos  os  casos  de  re- 
visSo  deviam  ser  rigorosamente  catalogados,  sem  excepções, 
como  a  que  acabamos  de  notar  no  código  anstriaco,  como 
podendo  constituir  um  caso  anómalo  ou  impróprio. 

Assim  o  código  alIemSo  que  no  seu  livro  quarto  com- 
prebende  exclusivamente  a  revisSo  do  art.  399  ao  art.  413 
inclusive,  nada  contém  que  auctorise  a  revisSo  a  n3o  ser  na 
disposiçSo  seguinte  qne  enumera  todos  os  casos  typicos  da 
própria  legislação  do  código : 

c  Art.  399.  Um  processo  terminado  por  um  jnlgamento 
em  força  de  cousa  julgada  será  reaberto  em  favor  do  con- 
demnado : 

« 1  ."*  Quando  uma  peça  (Urkunde)  produzida  nos  de- 
bates (plenário)  em  seu  prejuízo,  tiver  sido  reconhecida 
falsa  00  falsificada ; 

c  S.*"  Quando  uma  testemunha  ou  um  perito  ouvido 
sob  juramento  se  tiver  tornado  culpado,  scientemente  ou 
por  negligencia,  duma  falta  dos  deveres  impostos  pelo  jura- 
mento, fazendo  um  depoimento  ou  dando  um  laudo  ou  opi- 
nião em  seu  prejuízo; 

c  3."*  Quando  um  dos  juizes,  jurados  ou  escabinos ' 
que  tiverem  concorrido  ao  julgamento,  tiver  commettido,  na 
occasião  do  processo,  uma  falta  de  deveres  do  seu  cargo 
de  natureza  a  acarretar  procedimento  criminal  e  uma  con- 
demnação  á  uma  pena  publica,  uma  vez  provado  que  esta 
falta  tíio  tenha  sido  provocada  pelo  condemnado  mesmo; 


1    Dagain,  Code  de  Proeédure  Pénale  Allemand,  tradnit  et 
annotô,  etc.  ParÍB,  1881,  art.  339,  not.  3,  pag.  209. 

*    Uma  espécie  de  vogaes  das  Juntas  Correccianaes,  do  nosso 
Difltricto  Federal. 
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<  4.*'  Qaaoâo  o  julgamento  erímioal  fôr  (oodado  sobre 
um  julgameuto  proferido  por  om  tribunal  civil  e  que  esta 
ultima  decisão  ti?er  sido  infirmada  por  um  outro  julgamento 
passado  em  força  de  cousa  julgada ; 

«5.0  Quando  novos  factos  ou  novos  meios  de  prova  fo- 
rem produzidos,  que,  sós  ou  approximados  das  provas  an- 
teriormente feitas,  possam  determinar  a  absolvição  do  acca- 
sado  ou  uma  condemuacão  á  uma  pena  menos  forte,  em 
consequência  da  applicação  duma  lei  penal  menos  severa. 
Nos  processos  julgados  pelos  tribunaes  de  escabioos,  não 
se  poderá  produzir  sinSo  factos  ou  meios  de  prova  que  não 
eram  conhecidos  do  condemnado  ou  que  elle  não  tinha  po- 
dido fazer  valer,  sem  que  houvesse  culpa  de  sua  parte  desde 
o  processo  anterior,  abi  comprehendída  a  instancia  de  ap- 
pellação. »  * 

Vè-se  pelo  próprio  texto  que  a  lei  allemãi  muito  cor- 
rectamente comprebende  casos  clássicos  e  não  clássicos» 
mas,  em  todo  o  caso,  somente  os  casos  typicos  da  revisão. 

57.  Antes  de  deixarmos  o  assumpto  deste  capitulo 
queremos  apreciar  ligeiramente  umas  certas  vistas  tbeoríco- 
praticas  que  elle  suggere. 

Propondo  a  abolição  do  direito  de  graça,  compreben- 
dida  no  projecto  da  actual  Constituição  Federal,  dizíamos 
no  Congresso  Constituinte  em  4894 : 

Sem  sabir  da  esphera  da  organisação  judiciaria  e  por- 
tanto da  alçada  do  mesmo  poder  judiciário,  a  reforma  e  o 
melhoramento  da  legislação  podem  facultar  a  adopção  de 
institutos  para  supprir  a  abolição  do  direito  de  graça,  como 
sejam  o  da  sentença  condicionaly  o  do  livramento  condi" 
cional,  o  da  revisão  dos  processos,  de  que  trata  o  art.  58, 
n.  III  e  o  art.  80  do  projecto  e  em  summa  o  mesmo  se 
obterá  pela  organisação  de  um  systema  de  repressão  regn- 
lar  e  racional.  * 


^    Dagaim,  Cod,  de  proc,  pen,  cit,,  art.  399  e  notaa,  pag.  208. 

>  Discurso  do  auctor  em  28  de  Janeiro — Annaes  do  Congres- 
so Nacional-Constituinte,  Imprenia  Nacional,  1891,  2.^  vol.  App. 
pag.  53. 
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Agora  Temos  a  ideia  mais  amplificada  pela  conversão 
da  graça  na  revisão  oo  antes  servindo  esta  como  de  meio 
OQ  instromento  de  exercicio  oa  fanecão  dos  alladidos  iosti* 
tutos  modernos  de  gradaação  e  execoçSo  das  penas. 

A  tbeoria,  qne  é  engenhosa  e  revela  certa  originalida- 
de nos  detalhes  dos  seus  variados  aspectos,  figara  oa  obra 
interessante  de  Álvaro  Villela  que  tanto  temos  citado. 

Em  resnmo  essa  opinião  consiste  em  que  pela  desin- 
tegração da  graça^  que  é  um  iostituto  decadente  e  pela  in- 
tegração scieotifica  da  revisão^  o  perdão  hoje  outorgado 
pela  graça  será  substituído  pela  revisão  seguida  de  libei*- 
dflde  definitiva  ou  condicionalf  a  reducção  ou  minoração 
da  pena,  concedida  pelo  mesmo  meio  da  graça  será  con- 
vertida na  sentença  indeterminada  com  revisões  peno- 

I  dtcas  como  meio  de  execução;  finalmente  a  commuíação^ 

'  ainda  operada  pela  graça  se  transformará  num  processo  de 

revisão  tendente  á  melhor  adaptação  do  meio  repressivo  ao 
caracter  do  delinquente.  O  insigne  autor  desenvolve  e  jus- 

,  tifica  longamente  estas  theses  e  os  problemas  correlatos. 

Sobre  o  primeiro  ponto,  destacamos  as  conclusões  das 
observações  respectivas: 

Uma  vez  entregue  ao  poder  judiciário  a  missão  de 
conceder  a  liberdade  condicional,  deverá  elle  proceder  revi- 
sionalmente,  tornando  a  analysar  os  factos  de  que  resul- 
tou a  condemnação,  apreciando  todos  os  dados  em  que  se 
baseia  o  pedido  ou  a  proposta  de  liberdade  condicional  e 
procedendo  a  todas  as  diligencias  necessárias  para  proferir 
um  julgamento  que,  sem  oíFender  o  direito  individual,  res- 

:  peiíe  o  interesse  collectivo. 

I  Nem  nisto  ha  innovação  alguma,  pois  já  de  modo  re- 

I  visionai  procede  hoje  o  poder  executivo  ao  conceder  a  li- 

!  herdade  condicional. 

E'  característico  o  que  entre  nós  estabelece  o  decreto 
regulamentar  daquella  concessão,  de  16  de  Novembro  de 
1893.  ^ 


1    Collecção  de  Diplonuxs  Diversos  expedidos  pelo  Ministério 
da  Justiça^  Lisboa,  ImpreiíBa  Nacional,  1895,  pag.  25. 
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Este  diploma,  declarando,  em  harmonia  com  a  lei  de 
6  de  Jnlho  do  mesmo  anno,  qae  a  liberdade  condicional 
será  concedida  mediante  proposta  feita  ao  ministério  dos 
negócios  da  justiça  pelos  directores  dos  estabelecimentos 
penaes,  em  qae  cnmprirem  sentença  os  respectivos  con- 
demnados,  determina  que  as  propostas  devem  ser  instroi- 
das  com  certidões  do  corpo  de  delicto  directo  e  indirecto, 
dos  quesitos  e  respostas  do  jury  e  da  sentença,  e  acompa- 
nhados de  informações  que  constituam,  digamos  assim,  a 
historia  do  criminoso  desde  os  seus  costumes  e  procedi- 
mento anteriores  ao  delicto  até  ás  ultimas  manifestações  da 
sua  regeneração,  para  determinar,  approiimadamente^  o  po-> 
der  da  energia  perversa  determinante  do  delicto,  e,  portaur 
to,  aquilatar  o  êxito  com  que  lhe  poderá  ser  concedida  a 
liberdade  condicional.  Em  ultima  analyse,  pois,  pôde  di- 
zer-se  que  a  graça-perdão  encontra  um  substitutivo  van- 
tajoso na  revisio  seguida  de  liberdade  definitiva  ou  condi- 
cional. ^  A  consequência  a  que  também  chega  o  illustre 
auctor  comparando  a  graça  redacções  ás  revisões  periódi- 
cas do  processo  é  a  seguinte :  Em  face  de  tudo  o  que  dei- 
xamos dito  neste  numero,  é  fácil  conclnir  que  defendemos 
a  applicaçSo  do  principio  da  sentença  indeterminada  a 
todos  os  criminosos  que  representem  um  perigo  para  a  so- 
ciedade e  para  quem  se  julgue  necessária  a  imposição  duma 
pena  privativa  da  liberdade. 

E'  evidente  que  a  admissão  de  tal  principio  inutiliza  o 
direito  de  graça  como  meio  de  reduzir  penas  aos  condem- 
nados,  assim  como  inutiliza  a  detenção  supplementar 
como  instituição  penal  independente  para  ampliar  a  segre- 
gação do  criminoso,  quando  se  julgue  perigosa  a  sua  rein- 
tegração social  ao  fim  do  cumprimento  da  pena  imposta  na 
sentença  condemnatoria,  e  dá  base  scientifica,  regularidade 
orgânica  e  efflcacia  social  ao  exercício  da  liberdade  condi- 
cional. 

E'  evidente  que  as  deliberações  periódicas  ou  extra- 
ordinárias,  indispensáveis  para  a  realisação  pratica  da  sen- 
tença indeterminada  e  naturalmente  pertencentes  ao  poder 


A.  Villela,  Obr.  dt.  n.  ÍO,  pag. 
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jadidario,  constitaem  verdadeiras  revisões  do  processo  de 
coodemDaçSo,  tendeotes  a  averigoar  o  gráo  de  adaptabili- 
dade oa  inadaptabilídade  do  condeumado  ao  meio  social.  E' 
evidente,  por  ultimo,  que  semelhante  emprego  da  revisão 
a  transforma  aQnal  num  verdadeiro  substitutivo  da  graça 
e  apparece  como  um  elemento  orgânico  da  sua  integração 
scientíflca.  ^ 

Finalmente,  sobre  o  terceiro  ponto  questionado,  o 
mesmo  aoctor  conciúe  assim,  referindo-se  á  ffraça-commu^ 
tacão  que  pôde  aioda  ser  substituída  pela  revisão : 

E  assim  a  substituição  da  pena,  porque  envolve  uma 
alteração  da  sentença  condemnatoria,  deve  ser  exclusiva- 
mente attribuida  ao  poder  judiciário ;  porque  se  baseia  na 
accommodação  do  meio  repressivo  ao  caracter  do  delin- 

3uente,  tanto  se  justiQca  a  favor  como  contra  o  condemna- 
o;  finalmente,  porque  suppõe  a  incongruência  da  medida 
penal  applicada  com  a  capacidade  criminosa  do  delinquen- 
te, deve  resultar  como  um  coroUario  da  revisão  do  pro- 
cesso condemnatorío. 

Notaremos  aiuda  que,  nestes  termos,  a  substituição  da 
pena  imposta  a  um  criminoso  pôde  evidentemente  integrar- 
se  na  instituição  da  sentença  indeterminada,  consideran- 
do-se  então  como  um  effeito  d'alguma  das  revisões  perió- 
dicas ou  extraordinárias.  ' 

Concordamos  com  o  illustre  auctor  na  importância  e  no 
alcance  dos  modernos  institutos  penaes  a  que  allude  e  cujo 
funccionamento  convencerão  praticamente  que  certos  axio- 
mas tidos  como  taes  mesmo  até  agora  se  tornaram  simples 
ficções,  de  realidades  que  eram,  diante  da  sciencia  nova. 
.  Assim  em  outro  logar  e  occasião,  defendendo  o  nosso 
projecto  de  cod.  penal  de  1893,  dizíamos  com  Pedro  Dora- 
do  o  seguinte: 

O  aphorismo  nullum  crimen  sine  lege  considerado 
universalmente  como  incontestável,  realisou  no  momento  de 
sua  applica(^o  um  verdadeiro  progresso,  oppondo-se  ao  ar- 


1    Vmola,  Obr.  cit.   n.  21,  pag.  215. 
«    VUlôU,  Obr.  cU.  n.  22,  pag.  222. 
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bilrio  illímitado  qae,  do  antigo  regimen  era  permitUdo  aos 
juizes:  ora,  agora  jontamente  eis  qae  este  arbitrio  torna  a 
ganhar  terreno  cada  dia  com  orna  força  verdadeiramente 
invencível ;  o  principio  qae  queria  a  igualdade  de  todos  os 
cidadSos  diante  da  lei  attingia  seu  &m,  que  era  destruir  os 
privilégios  injustos  de  pessoas  e  castas  que  existiam  ootr'o- 
ra:  agora  se  estabelece  o  principio  contrario  que  consiste 
em  individualisar  a  pena  e  em  levar  em  conta,  em  sua 
applicaç3o  e  para  qne  esta  seja  justa,  a  situação  do  delin- 
quente e  as  circumstancias  concomitantes  do  delicto,  consi- 
derando-se  como  absurda  a  pretençSo  de  applicar  a  todos  a 
mesma  pena  por  factos  que  parecem  os  mesmos  no  ponto 
de  vista  objectivo :  á  ideia  duma  pena  cuja  duração  é  fixa- 
da dantemSo  se  substituo  a  ideia  duma  sentença  indetermi- 
nada ;  á  antiga  concepção  que  quer  que  todo  o  delicto  mereça 
nm  castigo  correspondente,  se  oppòe  a  ideia  de  que  todo 
o  culpado  deve  ser  o  objecto  dum  tratamento  penal  ada- 
ptado ;  e  o  qae  acontece  a  propósito  destas  soluções  acon- 
tece também  em  muitos  outros  casos.  * 

Eis  que  a  sciencia  avançando  mostra  qnanto  é  supers- 
ticioso o  respeito  por  certos  princípios  de  qne  ainda  se  pro- 
cura fazer  questão.  ' 

Mas  na  matéria  de  qne  nos  occnpamos  não  vamos  tão 
adiante  como  vae  o  contemporâneo  portugnez,  sob  pena  de 
desnaturarmos  o  instituto  da  revisão  tal  qual  existe  nas 
mais  recentes  legislações  como  é  a  sua. 

E  Giuriati  caracterisa  o  erro  judiciário  quando  a  sen- 
tença tem  passado  em  julgado  e  não  emquanto  está  pen- 
dente a  accusação  emquanto  a  justiça  não  tem  dito  a  ultima 
palavra.  ' 

E  no  estado  actual  do  direito,  em  geral,  a  fnncção  da 
revisão  é  remediar,  é  curar,  é  reparar  o  erro  judiciário. 


*  Revue  Internationale  de  sociologiey  2.^  année,  n.  9,  86- 
ptembre  1884  — Podro  Dorado  —  De  la  responsahilité  en  matière 
de  délit  et  de  son  extension. 

*  Sobre  o  novo  código  penal  na  «  Boviata  da  Faculdade  d» 
Direito  do  Recife.»  Anuo  v,  1895,  pag.  6. 

s    Giuriati,  Obr.  cU.  pag.  333. 
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XII.  As  Estatísticas  sobre  a  revisão 


58.  Entre  nós  nem  é  bom  fallar  de  estatísticas  na 
matéria  de  que  nos  occnpamos  porque  ellas  n3o  existem. 
Entretanto  vamos  aproveitar  parte  da  estatística  estrangeira 
qne  encontramos  na  obra  de  Alimena  para  comparal-a  com 
dados  estatísticos,  por  assim  dizer,  misérrimos  do  nosso 
paiz  e  por  elles  aferir  o  instituto,  sob  um  certo  ponto  de 
Yísta,  concluindo  esta  parte  que  é  a  principal  do  nosso  tra- 
balho. 

Naturalmente  para  chegar  a  resultados  concladentes, 
Alimena  compara  os  dados  provenientes  de  legislações  de 
typo  diverso. 

Assim  elle  começa  pelas  legislações  mais  restrictivas  e 
escolhe  a  estatística  franceza  —  anterior  á  reforma  de  1895 
—  e  a  italiana. 

Eis  os  resultados  da  primeira : 


Annos 

Annos 

ProMMOt  de  revlsio 

1882 

2 

4888 

0 

1883 

0 

1889 

2 

4884 

1 

1890 

0 

1885 

2 

4891 

3 

1886 

0 

4892 

0 

4887 

i 

4893 

2 

Estes  dados,  conclúe  elle,  provam  somente  que  em 
doze  annos  houve  apenas  treze  sentenças  sobre  pedido  de 
revisão,  cerca  de  uma  por  anno.  ^ 


«    Camptes  eriminelles,  Paria,  1882-93. 
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Mnito  mais  conSpIeta,  sem  davida,  como  diz  Alimeoa, 
é  a  estatística  italiana,  porque  dá  também  os  resultados  de- 
finitivos dos  novos  jalgamentos,  aos  qoaes  a  revisão  con- 
cedida den  logar. 

Os  resultados  para  julgamentos  do  jury  s3o  os  se- 
guintes : 


RWBlMo 

Annos 

ProeeMo» 
d»  rtvltlo 

Aeeusados 

Condemnados 

Absolvidos 

1887 

1 

7 

4 

3 

1888 

3 

3 

3 

.— 

1889 

0 

— 



- —  ■ 

1890 

0 

— 

— 

— 

1891 

0 

— 

.. 

— 

1892 

1 

5 

— 

5 

1893 

1 

5 

1 

4 

1894 

1 

8 

4 

4 

N3o  constava  revisões  de  processos  por  crimes  da  com- 
petência dos  tribunaes;  na  Corte  de  GassaçSOi  porém,  cons- 
tava que  em  1893  tinha  havido  um  recurso  e  em  1894  cinco.  ^ 

Os  paizes,  porém,  diz  ainda  Âlimena,  que  tôm  uma 
legislarão  que  regula  a  revisão  mais  largamente,  apresen- 
tam-nos  naturalmente  dados  bem  diversos. 

Não  obstante,  a  Áustria  dá-nos  resultados  de  pouca 
importância,  porque  a  sua  estatística,  não  só  não  recolhe  o 
resultado  dos  julgamentos,  como  também  não  distingue,  ao 
menos,  os  casos  de  revisão,  a  favor  do  condemnado,  dos 


^    Statistica  giudiziaria  penale  per  Vanno  Í89S,  Boma,  1895* 
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ootros,  contra  os  absolvidos.  Gomo  qner  que  seja,  porém> 
eis  os  dados  da  sua  estatística : 


An  no* 

R«vl*8e«  dacMIdu 

4890 
1891 
1892 
1893 
1894 

189 

203 
234 

267 
285 

Felizmente,  porém,  a  estatística  do  império  allemSo 
di-DOS  todo  aquillo  que  de  nós  se  possa  desejar,  conclúe 
o  citado  aoctor. 

Ò  namero  de  julgamentos  de  revisão  a  favor  dos  con- 
demnados  é  o  seguinte : 


1 

Tribonaes  poilclaes  ou  de  eseabiDOs 
Trtb.  terrltoiiaes  ou  reglonaes  e  jDiy 

Sommas  totaes... 

488<-85 

188(4» 

tm 

itn 

1813 

126 

188 

117 
211 

96 
209 

90 
243 

140 
263 

315 

328 

305 

333 

403 

Eis  agora  os  resultados  definitivos: 
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I.  TRIBUNAES  POLICIiES  OU  DE  ESCABINOS 


Absolvicio  immedíata 

Annnll.  do  primeiro  jnlg.***. 
CoDfirm.  do  primeiro  jQlg.^^* 

1881-85 

% 

min 

INI 

18» 
% 

1813 
% 

44,4 

49,4 

8,6 

43,4 
42,4 
12,1 

37,0 
49,8 
12,4 

42,4 

46,9 

7.3 

42,8 

48,4 

6,7 

n.    TRIBUNAES  TERRITORIAES  OU  REGIORAES  E  JURT 


Absolvição  immedíata 

Annoll.  do  primeiro  jalg.** . 
CoD6rm.  do  primeiro  jalg.t' 

mt.8s 

% 

188«-M 

I8M 

um 

18*3 

40,7 
42,4 
15,4 

37,0 
49,8 
42,0 

42,1 

46,9 

9,8 

42,8 

48,4 

7,5 

44,4 

49,4 
7,2 

m.  SOHHA 


Absolvição  immedíata 

AnnoU.  do  primeiro  jalg.** . 
CoDfirm.  do  primeiro  jolg.t* 

1881-85 
Vo 

<88<-M 

I8SI 
% 

I8S1 

I8S3 

44,8 
43,4 
45,4 

44,4 

46,0 
42,0 

45,6 

44,6 

9,8 

45,6 

46,9 

7,5 

44,2 

48,6 

7,2 
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Destes  dados,  se  yè,  de  modo  evidente,  que  a  lei  mais 
liberal  e  mais  humana  di  óptimos  resnllados.  ^ 

Agora  vamos  apenas  registrar  6s  dados  exignos  qoe 
colhemos  sobre  o  nosso  paiz. 

Entre  nós  o  institato  de  revisão  começou  a  ser  prati- 
cado em  189t. 

Na  Revista,  O  Direito,  vè-se  somente  que  em  1891 
houve  1  revisão,  cujo  resultado  foi  contrario  ao  recorren- 
te; em  4892  4,  a  favor;  em  1893,  1  contra;  em  1897, 
5  contra  e  2  a  favor  e  em  1898,  até  agora,  5  contra  e  3 
a  favor. 

Mas,  quanto  aos  annos  de  4895,  4896  e  4897,  os  da- 
dos s9o  menos  exiguos,  á  vista  da  publicação  ofScial.  «Ju- 
risprudência —  Accordãos  annexos  ao  relatório  do  Presidente 
do  Supremo  Tribunal  Federal.»  ' 

Eis  o  qoe  nós  mesmos  pndemos  organisar : 


Resultado 

Annos 

RovMm 

1 

. 

Favorável 

Contrario 

1895 

33 

11 

22 

1806 

40 

21 

19 

4897 

43 

46 

27 

JV.  B.    No  resultado  favorável  estSo  iocloidas  as  de- 
cisões, attenuando  a  pena  e  annullando  os  processos  revis- 


^     w  Deutsche  JuBtiz-Statigtik,   Cearbeiiet  van  Neichs-Jiísii-' 
samt, »  vil  p.  239-841,  apud  AUmena,  Ohr,  cit,  pag.  dO,  i,  u. 

>    Rio  de  Janeiro,  Imprensa  Naoional,  1B97,  2  yoIb.  referen- 
tes a  1893-96. 
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tos,  com  as  absolatorias ;  no  resnltado  contrario  estio  in- 
cluidas  as  decisSes  jalgando  prejudicadas  as  revisões  por 

Jaalqoer  motiTO,  com  as  qae  foram  desattendidas  on  jnlga- 
as  improcedentes. 

NSo  ha  calculo  possível  de  percentagem  com  os  dados 
apenas  de  três  annos. 

O  nnmero  de  revisões  críminaes  tende  a  aogmentar 
mnito. 

Assim,  é  qae  pelo  movimento  de  antos  registrado  em 
documentos  officiaes  o  anno  passado,  consta  o  seguinte: 

Processos  de  revisSo  em  4897 : 

Entrados • 52 

Distribuídos 25 

Julgados 80 

Em  andamento. 61 

A  publicação  que  acima  citamos  apenas  consigna  43 
julgamentos  e  nSo  80;  talvez  por  n3o  ter  colleccionado  to- 
dos. * 

*  Entretanto,  resulta  que  o  augmento  das  revisões  é  ex- 
traordinário e  será  daqui  a  pouco  tempo  impossível  ao  Su- 
premo Tribunal  Federal  desbastar  a  mole  de  autos  que  lhe 
fazem  subir  o  Districto  Federal  e  os  vinte  Estados  da  Uai3o 
para  conhecer,  nSo  só  de  revisões,  como  de  revistas  (cas- 
sação), o  que  constitucionalmente  está  fora  de  sua  orbita. 

Compare- se  taes  dados  com  a  estatística  allemã  e  ver- 
se-ha  que  em  4897  relativa  ou  proporcionalmente  o  movi- 
mento entre  nós  é  maior,  porque  si  aquella  em  um  anno, 
1893,  accusa  o  resultado  máximo  de  403  processos,  nós 
tínhamos  o  anno  passado  80  julgados  e  61  em  andamento, 
ou  seja  141  processos. 

E'  apenas  mais  da  terça  parte  do  que  o  império  alle- 
mSo,  mas  note-se: 


*  Relatório  do  Dr.  Amaro  Gayftleanti  Ministro  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores^  Bio  de  Janeiro,  Imprenaa  Nacional,  1898. 
pag.  178. 
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QoaDto  á  estatistica,  qne  nós  d3o  temos  dezoito  mi- 
lhões de  habitantes  e  a  ÂllemaDba,  a  AIsacla-LoreDa  inclaslvé 
tem  53|782,698  habitantes,  oo  o  triplo,  em  Dezembro  de 
1895  da  nossa  popala09o.  ^ 

Quanto  á  legislaç3o,  qae  os  paizes  de  revisSo  do  typo 
egnal  ao  nosso,  restringem  maito  e  negam  mesmo  em  cer- 
tos casos  o  aso  da  appellaçio,  o  que  como  observaram  con- 
forme vimos,  Alimèna  e  Garofalo  fizeram  a  Âllemanba  e  a 
Aostria  alargando  excessivamente  a  revisão  (ns.  1  e  2.) 

Entre  nós  a  revisio  já  attíngin  as  contravenções  e  até 
já  boave  nma,  denegada,  de  ctermo  de  bem- viver  ;>  visto 
como,  DO  caso  nSo  ba  sentença  definitiva,  mas  simplesmente 
comminatoria :  Revisão- crime  n.  95  de  Í89&— Jurispru- 
dência cit.  pag.  217,  n.  161. 


*    M.  Bloek,  Annuaire  de  VEconomie  Politique  eí  de  la  Esta- 
tistique,  Paris  1897,  pag.  764  e  772. 
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XIII.  A  pratica  fformalistica  da  revisão 

59.  Moita  coQsa,  por  necessidades  de  methodo,  já  dis- 
semos aotes,  especialmeote  dos  capitalos  VII  e  VIII,  refe- 
rente á  matéria  de  qne  vamos  occupar-DOS  e  que  não  deve 
ser  aqni  repetida. 

Está  subentendido  que  o  assumpto  deste  capítulo  XIII 
se  refere,  adtes,  ou  priocipalmente  ao  jaizo  do  rescindente, 
da  admissibilidade  da  revisão,  do  que  ao  juizo  do  resciso* 
rio,  do  mérito  da  questão. 

Oa  por  outras  palavras,  o  qne  importa  mais  saber  uo 
estudo  especial  qne  ora  fazemos,  é  como  se  inicia  a  revisão, 
é  preparada  e  admittida  on  negada ;  porque  si  concedida 
para  seguir-se  um  julgamento  nos  juizos  ou  tribunaes  com- 
muDS,  conforme  as  regras  geraes  de  direito,  pouco  on  nada 
ha  a  notar  de  especial  no  caso. 

Entremos  na  matéria. 

Percorrendo  os  textos  dos  actos  qne  eotre  nós  consU- 
tnem  a  legislação  da  revisão,  deparamos  antes  de  tudo  com 
a  Constituição  Federal  da  Republica,  estabelecendo  qne  «a  lei 
marcará  os  casos  e  a  forma  da  revisão  >— art.  80,  §  1  .^ 

Essa  lei  é  a  de  221  — de  1894,  cujas  disposições  mais 
applicaveis  ao  nosso  assumpto  são  as  qne  destacamos  dos 
seguintes  §§  do  sen  art.  74 : 

« §  S.""  Em  todo  o  caso,  a  prova  dos  factos  allegados 
na  revisão  deve  resultar  necessariamente  de  sentença  pre- 
judicial, em  que  taes  factos  estejam  reconhecidos. 

c  A  prova  novamente  exbibida  será  sempre  confrontada 
com  as  qne  SEaviRAM  de  base  á  condemna^o,  para  que  o 
tribunal  possa  apreciar  o  valor  relativo  de  cada  nma. 

c§  4."*  Quando  já  fôr  falledda  a  pessoa,  cuja  conde- 
mnação  tiver  de  ser  revista,  o  tribunal  nomeará  nm  cura- 
dor que  exerça  todos  os  direitos  do  condemnado. 

4  §  8.""  Na  revisão  serão  observadas  quaesquer  ou- 
trás  disposições  do  decreto  n.  848  de  1890  e  o  processo 
estabelecido  no  Regimento  interno  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, na  parte  não  alterada  pela  presente  lei.» 
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Antes  de  tndo  devemos  dizer  qae  na  seganda  parte  do 
§â.'',  acima  traDscripto,  a  expressão  em  itálico  — serviram 
—  d3o  está  na  lei  onde  se  16  —  servirem  —  sem  duvida,  por 
erro  de  copia  oa  Impressão,  tal  è  a  falta  de  sentido  que  re- 
sultaria do  emprego  desta  ultima. 

O  novo  Decr.  n.  3084— de  5  de  Novembro  de  1898 
scittdia  a  citada  disposição  e  collocon  cada  uma  de  suas  duas 
partes  em  artigos  differentes,  quando  consolidon-a,  mas  es- 
capoa*lbe  também  a  incorrecção  do  termo.  ^ 

Feita  esta  nota,  temos  de  assentar  que  os  textos  trans- 
criptos  da  lei  n.  221  á  que  allude  a  Constituição  são  os  que 
se  referem  mais  immediatamente  á  pratica  formalistica  da 
revisão. 

Entretanto  dentre  elles  o  §  S.""  do  art.  74  revigora  de 
modo  geral  o  Dec.  n.  848  de  1890  e  o  Regimento  interno 
do  Snpremo  Tribunal  Federal.  Ora,  precisamente  nesse  de- 
creto e  maximè  no  citado  Regimento  figuram  disposições 
com  o  mesmo  caracter. 

Assim  é  que  o  Decr.  cit.  diz  no  sen  art.  9^  n.  III: 

«§  S.""  A  revisão  será  provocada  por  petição  instruída 
com  a  certidão  anthentica  das  peças  do  processo  e  mais 
documentos,  que  o  interessado  queira  juntar,  independen- 
temente de  outra  qualquer  formalidade. 

c  e.""  O  Snpremo  Tribnnal  poderá  exigir  do  juiz  on 
tribunal  recorrido  os  documentos  oa  ioformações  e  mais 
diligencias  que  julgar  necessárias  para  o  descobrimento  da 
verdade.» 

O  Regimento  citado  é  que  no  cap.  Ym  do  sen  titulo 
ni  estabelece  de  modo  explicito  as  formalidades  a  observar 
no  processo  do  tribona),  qnanto  á  revisão  das  causas  cri- 
minaes. 

Essas  disposições  foram  consolidadas  com  as  dos  ou- 
tros actos  relativos  á  revisão  em  geral  na  citada  Consoli- 


^  Consolidação  das  Leis  Referentes  á  Justiça  Federal,  Bio 
de  Janeiro,  Imprensa  Nacional,  1899,  Part.  Seg.,  art.  345,  §  5.o 
e  art.  846. 
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dação  das  leis  da  respectiva  jastiça ;  mas  esta,  como  devia 
ser,  d3o  fez  mais  do  qae  reproduzir  aquelle.  ^ 

E  pois  como  o  Regimento  do  tribanal  é  o  asseoto  prin- 
cipal da  matéria  sobre  o  respectivo  texto,  confrontando-o 
com  o  Decr.  n.  848  e  a  Consolidação,  fazemos  as  nossas 
observações  concernentes  á  pratica  do  recurso ;  examinando 
si  os  dlfferentes  textos  mandados  observar,  em  termos,  e 
de  modo  geral,  pela  lei  n.  221 ,  s3o  harmónicos  entre  si  e 
em  relação  á  ella  e  no  caso  de  antinomia  qaal  delles  deve 
prevalecer. 

Como  preliminar^  devemos  fazer  uma  observação  ge- 
ral e  é  que  contra  a  disposição  do  §  d/"  do  art.  O."*  n.  III, 
do  cit.  Decr.  n.  848  nada  ba  a  dizer,  quando  manda  que  o 
Supremo  Tribunal  poderá  exigir  do  juiz  ou  tribunal  recor- 
rido os  documentos  ou  informações  e  mais  diligencias  que 
julgar  necessárias  para  o  descobrimento  da  verdade. 

Entretanto,  a  disposição  á  essa  correspondente  ou  pa- 
rallela  do  §  TJ^  do  art.  104  do  Regim.  interno  do  Su- 
premo Tribunal  parece  que  é  menos  liberal,  quando  tra- 
tando de  execoção  de  diligencia  ordenada  ecc-officio^  a  torna 
dependente  do  pagamento  de  despezas,  conforme  se  v6  do 
respectivo  texto  nas  palavras  que  vamos  griphar : 

« §  7.^  No  caso  de  não  estar  a  petição  informada  pelo 
jnizo  ou  tribunal  da  condemnação,  ser-lbe-ba  remmettida 
por  despacho  do  relatorj  afim  de  que,  fazendo  jUDtar  as 
certidões  e  traslados  do  processo  requeridos,  preste  os  es- 
clarecimentos necessários,  observando-se  as  duas  seguintes 
disposições : 

na)  si  a  petição  fòr  acompanhada  de  documentos  origi- 
naes,  estes  serão  remettidos  ao  juizo  ou  tribunal  informante 
por  copia,  que  o  secretario  do  Supremo  Tribunal  autheu- 
ticará; 

« bj  as  certidões  e  traslados  dos  autos  serão  passados 
GRATUITAMENTE  qtumdo  reçueridos  pelo  ministério  pu-^ 
blico  ou  pelos  réos  notoriamente  pobres.^ 


*    Consolidação  oif.,  Part.  Seg.,  arts.  345  a  348. 
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No  cap.  Vil,  D.  38,  referiodo-nos  a  costas  prererimos 
o  Dosso  direito  positivo  a  oatros  aa  matéria,  faltando  in 
jure  constituto, 

In  jure  condendo  somos  mais  liberaes. 

Cooforme  o  actual  direito  francez,  as  castas  na  iostan- 
cia  da  revisão  são  adiantadas  pelo  aactor  até  à  sentença  da 
admissibilidade;  para  as  castas  posteriores  á  esta  sentença, 
o  adiantamento  é  feito  pelo  Tbesoaro.  Elias  são  afinal  sup- 
portadas  pelo  aactor  na  revisão  si  elle  naufraga. 

Qaando  elle  triampha,.  ao  contrario,  e  qne  a  revisão  è 
proferida,  estas  castas  ficam  a  cargo  do  Estado  oa  do  ver- 
dadeiro calpado  qaando  intervém  ama  condemnação  contra 
este  ultimo  — cod.  de  inst.  crim.  fr.,  art.  446,  §§  6e  7.  * 

Estas  disposições  garantem  bem  o  reembolso  das  des- 
pezas,  mas  difiiCHltam  maito  o  uso  do  recarso. 

No  direito  portagaez  nSo  vemos  a  qaestão  esclarecida. 

Apenas  com  relação  a  pedido  documentado  de  revi- 
são, diz  Álvaro  Villela : 

c  A  necessidade  absolata  de  documentar  o  pedido  de 
revisão  não  nos  parece  jastificavel.  Nem  só  de  documen- 
tos podem  constar  os  factos  demonstrativos  0a  innocencia 
do  condemnado  e,  por  isso,  a  prova  documental  não  deve 
sei'  a  única  permittida  para  verificar  a  admissibilidade  do 
pedido  de  revisão.  Ao  tribunal  do  rescindente  deve  caber 
a  faculdode  de  recorrer  a  todos  os  meios  de  prova  que  jul- 
gue convenientes  parado  exercício  consciencioso  da  sua  func- 
ho. Nem  faça  duvida  a  categoria  superior  do  tribunal,  pois, 
quando  elle  não  pudesse  proceder  directamente  ás  investi- 
gações necessárias,  incumbiria  a  tríbunaes  inferiores  a  mis- 
são de  as  effectuar.»  ' 

60.  Feitos  estes  ligeiros  reparos  vejamos  as  formali- 
dades concernentes  ao  processo  de  revisão. 

O  citado  Regim.,  de  accordo  com  o  Decr.  n.  8i8,  n. 
in,  §  5.%  mas  de  modo  mais  rigoroso,  além  de  minucioso. 


*    G-arrand,  Précis  cíí.,  n.  615,  IV,  pag. 
«    Villela,  Obr,  cU.,  pag.  876. 
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como  aliás  devia  ser,  inicia  a  exigeDcfa  daqnellas  formali- 
dades assim : 

«Ârt.  103.  O  Tríbmial  procederá  á  reyislo  dos  pro- 
cessos findos  em  matéria  crime,  á  vista  de  petição  surn- 
CIENTEMENTE  imtruida,  do  coodemoado  oa  sens  represen- 
taotes  legaes,  de  qaalquer  pessoa  do  povo  on  do  Procura* 
dor  Geral  da  Republica.  (Const.,  art.  81,  §  1.^  e  Decr.  n. 
848,  art.  9.%  Ul).^ 

Esta  disposição  nSo  tem  correspondente  na  Consoli- 
dação. 

e:  nm  principio  geral  que  o  Regim.  estabelece ;  nas 
disposições  dos  arts.  104  a  106  e  §§  respectivos  é  que  se 
acham  as  formalidades  particulares  para  cada  ciasse  de  ca- 
sos de  revisão. 

E'  por  causa  daqaella  petição  sufficientemente  tns- 
truida  do  texto  e  das  exigências  previstas  nestes  últimos 
artigos  que  consideramos  muito  rigoroso  o  Regimento. 

Entretanto  deixando  para  depois  estas  formalidades  par- 
ticulares, que  por  explicitas  n3o  suscitam  duvidas,  compa- 
remos o  systema  abi  adoptado  com  o  direito  de  outros  povos. 

Assim,  no  JapSo,  as  seguintes  disposições  do  projecto 
de  Boissonade,  que  correspondem  ao  art.  442  do  respectivo 
cod.  de  processo  criminal,  estabelecem : 

cArt.  585.  A  causa  de  revisão  será  iniciada  por  um 
memorial  em  fórma  de  petição  dirigida  á  Corte  de  Cassação, 
com  a  copia  do  julgamento  atacado  e  das  peças  em  apoio. 

« O  requerente  juntará  todos  os  esclarecimentos  que 
considerar  úteis.» 

Commentando  este  artigo,  diz  Boissonade  : 

<  A  forma  da  causa  de  revisão  não  apresenta  particu- 
laridade alguma.  O  requerimento  ou  memorial  expõe  os  fa- 
ctos ;  elle  contém  o  pedido  de  revisão,  demonstrando  que  o 
caso  é  um  dos  previstos  pela  lei;  elle  é  acompanhado  de 
peças  justiQcalivas.»  ^ 

Não  obstante  o  que  afflrma  o  auctor,  a  exhibição  de 


<    BoijSBonade,  Obr.  cU.,  art.  585  e  n.  750,  pags.  853  e  874. 
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peças  em  apoio,  si  se  refere  aos  antos,  moita  vez  será 
orna  di£9caldade  e  um  odus  iovencivel  para  o  condemoado 
iQoocente.  O  rigor  do  direito  francez  deve  ter  iDâuenciado 
ahi  a  legislação  e  a  dootrina. 

MUs,  a  Àllemanba  que  nesta  matéria  está  na  vanguar- 
da das  legislações,  mesmo  na  opiniSo  de  Garofalo  e  outros 
que  a  acham  por  demais  liberal,  contém  disposições,  cuja 
simplicidade  e  racionalidade  se  impõem  por  si  mesmas. 

O  código  de  processo  peoal  allem3o,  que  aliás  conta 
qnasi  um  quarto  de  século,  estabelece : 

c  Art.  406.  O  pedido  enunciará  o  motivo  legal  da 
reabertura  do  processo,  assim  como  os  meios  de  prova. 

cO  pedido  n3o  poderá  ser  ioiciado  pelo  accosado  e 
pelas  pessoas  designadas  no  art.  401  §  2.%  si  não  em  for- 
ma de  memorial  assigoado  pelo  defensor  ou  por  um  advo- 
gado-procurador  (Rechstsanwall)^  ou  por  meio  de  uma 
declaração  feita  ante  o  escrivão  chanceller  ou  secretario  do 
joizo  ou  tribunal  que  lavrará  o  respectivo  termo.»  ^ 

Yè-se  pelo  texto  que  a  lei  allemã  exige  apenas  a 
enunciação  do  caso  de  revisão  e  dos  meios  de  prova. 

Este  ponto,  entretanto,  ficará  ainda  mais  claro,  atten- 
dendo-se  a  outras  disposições  correlatas,  descrevendo  a  for- 
malistica  do  recurso. 

Assim  diz  ainda  o  cod.  allemão: 

cArt.  408.  Si  o  pedido  não  é  feito  ou  entregue  na 
forma  prescriptá  não  faz  valer  motivo  algum  legal  aucto- 
risando  a  revisão,  ou  si  não  aponta  meio  algum  de  pro- 


*  O  advogado  allemâo  é  ao  mesnio  tempo  avoué  ( procorador 
jadieial)  e  avocat  (advogado) ;  as  duas  profisflões,  distinctaB  em 
França,  estilo  reunidas  na  Allemanha ;  em  consequência,  elle  figu- 
ra pelas  partes,  pratica  actos  de  processo  e  assiste  ás  audiências — 
Dnbarle,  Code  éfOrganUation  Judiciaire  Allemandf  Paris,  1885, 
l.<»  vol.,  Introdaotion,  pag.  387,  xi. 

No  texto  o  art.  406  íàlla  do  defensor  e  nSo  dum  defensor ;  6 
mister  conelnir  que  ella  exige  a  assignatnra  da  pessoa  que  defen- 
deu o  condemnado  diuite  da  jurisdicção,  cuja  decisão  e  atacada : 
Daguin,  Obr.  oU.  art.  385,  not.  2,  pag.  201. 
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ya  susceptível  de  apoial-o»  elle  será  rejeitado  como  tíSo 
admissível.  D 

Vd-se  dessoutro  texto  qne  o  interessado  dSo  ministra, 
fornece  oa  janta  provas,  mas  aponta-as  simplesmente. 

Isto  ainda  se  torna  mais  evidente  pelo  segainte : 

c  Art.  409.  Si  o  tribunal  jnlga  qne  em  principio  o  pe- 
dido é  admissível,  incumbirá  a  am  jniz  de  recolher  as 
provas,  si  isto  fôr  necessário. 

c  A  faculdade  de  decidir  si  as  testemunhas  ou  peritos 
deverão  ser  ouvidos  e  deixada  ao  critério  do  tribunal. 

<0  direito  para  as  partes  interessadas  de  assistir  á 
producção  da  prova  será  regulado  conforme  as  disposi- 
ções em  vigor  para  a  instrucçSo  previa. 

c  Depois  do  encerramento  da  prodncç3o  da  prova,  o 
ministério  publico  e  o  accíisado  serão  cvnvidados  para 
produzir  suas  observações,  em  um  prazo  que  Ibes  será 
fixado.» 

O  requerente,  portanto,  no  direito  alIemSo,  não  é 
obrigado  a  preparar  e  juntar  provas ;  o  tribunal  ma«ida  re- 
colher as  apontadas  pelo  recorrente,  ou  ootras;  pode  ou- 
vir ou  deixar  de  ouvir  as  testemunhas  e  peritos  do  proces- 
so impugnado;  na  prodocção  da  prova  a  assistência  dos 
interessados  è  regalada  pelos  preceitos  geraes  que  regem  a 
instrucção  previa ;  finalmente  recolhida  a  prova,  são  ouvidas 
as  partes  interessadas. 

Emfim,  corrobora  ainda  melhor  o  que  dizemos  a  dis- 
posição que  por  ultimo  vamos  citar  do  mesmo  código : 

cÂrt.  410.  O  pedido  de  reabertura  do  processo  será 
rejeitado  como  mal  fundado,  sem  debates  oraes  prévios, 
quando  os  articulados  enunciados  ruío  forem  sufficien" 
temente  confirmados,  ou  quando  nos  casos  previstos  pelo 
artigo  399,  n.""  1  e  2,  ou  pelo  art.  402,  n."*  1  e  2,  resul- 
tar do  estado  do  processo  que  as  circnmstancias  menciona- 
das nestes  artigos  não  tiveram  influencia  alguma  sobre  a 
decisão  que  foi  proferida.  cNo  caso  contrario,  o  tribunal 
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ordenará  a  reabertura  do  processo  e  prescreverá  qae  os 
debates  recomecem.»  ^ 

'Finalmente,  neste  altímo  texto,  ainda  a  lei  allude  a 
articulados  enunciados  qae  nao  foram  confirmados,  mas 
nio  á  prova  previa  exigida  do  coudemnado. 

Tudo  isto  está  bem  distante  das  prescripções  do  Regi- 
mento citado,  inclaido  agora  na  Consolidação  e  sobre  ca- 
já legalidade  de  um  e  ontra  neste  ponto  opport^oamente 
nos  occaparemos.  Antes  de  referirmo-nos,  porém,  ás  ontras 
disposições  do  Begim.  vamos  completar  nma  citação  qne  fi- 
zemos do  cod.  japonez  e  sen  sábio  eommentador,  ainda 
porque  o  respectivo  artigo  tem  correspondente,  qnanto  a 
formalidades  preliminares  da  revisão  no  art.  104,  §  7.%  do 
nosso  Regim.  que  também  acima  já  citamos  neste  capitulo. 

Diz  o  citado  projecto,  correspondente  ainda  ao  art.  4i2 
do  cod.  do  Japão: 

c  Art.  586.  Si  o  requerimento  emana  do  coudemnado 
ou  do  seu  representante,  será  depositado  ou  entregue  na 
secretaría  do  tribunal  que  proferiu  o  julgamento  atacado, 
ou,  st  elle  está  preso,  ao  director  da  prisão,  que  deverá 
transmitlil-o  sem  demora  á  mesma  secretaría. 

c  O  commissario  do  Governo  traosmittirá  o  mesmo  re- 
querimento, com  sua  opinião,  ao  Procurador  geral  jnntS 
da  Corte  de  appellação,  como  também  seu  próprio  reque- 
rimento, si  o  pedido  de  revisão  é  feito  por  elle. 

<  O  Procurador  geral  junto  da  Corte  de  appellação  en- 
caminhará seu  próprio  requerimento,  como  aquelles  que 
lhe  forem  transmittidos  em  virtude  das  disposições  prece- 
dentes, á  secretaria  da  Corte  de  Cassação. 

«Elle  emittirá  a  sua  opinião  quando  os  requerimentos 
não  emanarem  delle  mesmo.:»  ' 


^    Daguin,  Obr,  cit,,  arts.  406  e  aegB,  e  nots. 

'  A  palavra  secretaria  traduzimos  do  francez  greffe.  Eatre 
nós  olla  corresponde  á  secretaria  de  tribaaal  ou  cartório  de  jaiso, 
«orno  greffier  a  secretario  ou  eaoriySo.  Em  França  mesmo  já  ó  um 

ftcTÍsâo  do8  Processos  Fenaes.  13 
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Referindo-se  á  disposiçSo,  diz  Boissonade,  qne  este 
artigo  indica  a  via  hierarchica  peia  qual  o  pedido  ctiega  á 
Corte  de  Cassação. 

N3o  ha  sioSo  o  Procurador  geral  na  Corte  de  appella- 
çlo  que  possa  fazer  cbegar  directamente  sen  pedido  â  Cor- 
te de  Cassação :  os  outros  pedidos  chegam  á  referida  Corte 
acompanhados  da  opinião  deste  magistrado  e  da  do  com- 
míssarío  do  Governo  junto  ao  tribunal  que  proferiu  a  con- 
demuação. 

Si  esta  via  nSo  fosse  segnida,  seria  preciso  que  a 
Cftrte  de  Cassação  exigisse  nlteriormedte  essas  opiniões,  o 
que  constituiria  uma  perda  de  tempo  inútil ;  mas  concebes- 
se que  uma  medida  tão  grave^  qual  a  de  reformar  um  jul- 
gamento irrevogável,  nSo  podia  ser  tomada  sem  que  o  mU 
uisterio  publico  dos  dous  gráos  fosse  ouvido. 

Não  precisa  dizer  que  si  a  decisão  atacada  é  um  jul- 
gamento da  Corte  de  appellação  ou  do  tribunal  criminal 
fuuccionando  no  mesmo  lugar  da  sede  da  Corte  de  appella- 
ção, não  tem  logar  a  mediação  do  commissario  do  Governo 
junto  do  tribunal  de  departamento.  ^ 

Passemos  agora  ás  formalidades  especiaBs  do  nosso 
direito  para  o  pedido  de  revisão.  Elias  variam  conforme  a 
classe  ou  espécie  de  casos  de  revisão,  e  esludando-os  nos 
referiremos  em  alguns  pontos  a  disposições  de  leis  estran- 
geiras que  temos  citado. 


ponoo  difFecente  da  nossa  a  institaição ;  na  Âllemanha  differe 
muito,  qaer  pelas  leis  federaes,  qner  pelas  locaes. 

d  Uma  greffe  (Gerichtsschreiberei)  secretaria  está  estabeleci- 
da janto  de  cada  tribunal,  e  escrivães,  greffiers(Gerichtsschreiher) 
com  nm  pessoal  inteiro  de  empregados  inferiores  assistem  os  jni- 
les.» 

Um  decreto  do  Chaneeller  do  Império  diz : 

«Ârt.  1  o  Os  fnnccionarioB  da  secretaria  {greffe)  do  tribunal 
do  império  (chefe  das  repartições  e  secretários  saperiores,  Bureau-- 
vorsteher,  Obersekreidre)  sâo  nomeados  pelo  chaneeller  do  impé- 
rio »—Dnbarle,  Ohr.  ciU  Intr.  pag.  346,  xil.  i.»  vol.,  pag.  182, 
2.0  vol. 

<    BoisBonadey  Ohr.  cU.^  art.  586,  psg.  854;  n.  75i;  pag.  874« 
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61.  Recebida,  autuada  e  distribuída  a  petição  em 
qne  o  interessado,  sea  representante  legal,  qnalqaer  do 
povo  ca  o  procurador  geral  da  Repoblica  requeira  a  revi- 
são, o  joiz  do  Supremo  Tribunal  Federal  a  quem  Tõr  a 
mesma  petição  distribuída,  na  qualidade  de  relator  deve 
verificar  si  ella  está  regularmente  instruída.  ( Regtm.  cít. 
arl.  104,  pr.;  Consolidação  cil.  2.'  part.  art.  345  pr.). 

Observemos  que,  conforme  o  projecto  de  Boissonade^ 
correspondente  aos  artigos  443,  444  e  445  do  cod.  japonez 
para  a  admissibilidade  da  revisão,  a  camará  criminal  da 
Corte  de  Cassação,  examina  e  delibera ;  si  acceita  o  pedido, 
é  então  que  um  de  seus  membros  faz  relatório  sobre  o 
fundo  ou  mérito  do  negocio. 

Eis  agora  como  variam  as  formalidades  conforme  os 
casos  respectivos  no  nosso  direito : 

a  §  I.<*  Si  a  petição  se  fundar  em  ser  a  sentença  con- 
traria  a  direito  expresso,  deverá  ser  instruída  com  os  se- 
guintes documentos: 

a)  certidão  da  sentença  condemnatoria,  dando  o  es- 
crivão fé  publica,  de  haver  ella  passado  em  julgado; 

bj  certidão  das  peças  do  processo  em  que  se  fundou 
a  sentença  para  a  qualificação  ou  classificação  do  facto, 
applicaçãó  da  lei,  ou  imposição  da  pena,  arguida  de  er- 
rónea, falsa  ou  injuridica; 

c)  informação  do  juizo  ou  tribunal  da  condemnação 
e  quaesquer  outros  documentos  que  elle,  a  parte  ou  o  mi- 
nistério publico  apresentar. »  (Regim.  cit.,  art.  104). 

A  Consolidação  simplifica  um  pouco  o  item  da  lettra 
h,  mas  com  certeza  não  andou  bem  avisada,  tratando  de 
jure  constituto,  como  assim  entendeu  o  cit.  Regim.  (art. 
345,  §  1.-) 

Essas  formalidades  do  Regim.  compreheudem  o  caso 
previsto  no  Decr.  n.  848  de  1890,  art.  9.«,  n.  III,  §  2.^; 
pois  que  ao  tempo  da  publicação  do  Regim.  em  1891,  não 
bavia  ainda  a  lei  cogitada  pela  Constituição,  art.  81,  §  l.'' 
e  que  é  a  de  d.  221  de  1894,  cuja  disposição  correspondente 
é  a  do  art.  74,  §  1.%  n.  l.^,  agora  incluída  no  art.  345  da 
Consolidação. 
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E'  este  nm  dos  casos  anomaios  de  revisão,  oa  trada- 
zido  em  termos  tão  vagos  qae  parece  até  qae  a  lei  Dão  soabe 
o  qoe  qoiz  dizer,  como  tivemos  occasião  de  vôr  especial- 
mente uo  capitulo  XI. 

Conforme  ainda  o  citado  Regim.,  eis  ainda  as  formali- 
dades para  outro  caso  de  revisão  previstas  no  cit.  art.  104: 

«  Si  á  petição  se  fundar  em  nullidade  do  processo  oa 
do  julgamento,  deverá  ser  instruída  com  certidão  da  sen- 
tença condemnatoria  passada  em  julgado,  dos  actos  argui- 
dos de  nulloSf  ou  da  omissão  *não  sanada  ou  snpprída  de 
formalidades  substanciaes,  prova  do  defeito,  falsidade, 
vicio  ou  violação  allegada  da  lei,  que  nâo  constar  das  mes- 
mas certidões,  e  informação  do  juizo  ou  tribunal  da  conde- 
mnação  com  os  docurnentos  que  se  juntarem,  segundo  o 
final  do  §  precedente.» 

Taes  formalidades  comprebendem  o  caso  de  nullidade 
previsto  no  cit.  Decr.  n.  848,  art.  9.^  u.  III,  §§  3.^  e  4.^ 
posteriormente  na  lei  n.  2ál,  art.  74,  §  1.*»,  n,*"2.**e  3.*»; 
§  S."",  {.*  parte  e  §  6.^  e  afinal  iacluido  na  Consolidação, 
art.  345,  §  2.» 

4  Consolidação  sopprimiu  a  palavra  falsidade  que 
ali  no  texto  transcripto  do  Regim.  vae  em  itálico. 

Entretanto  é  esse  o  caso  ordinário  e  commum  de  re- 
visão, sendo  todos  os  outros  anómalos. 

Entretanto  referindo-nos  d  falsidade  abi  prevista,  sob 
este  simples  vocábulo,  e,  por  forma  mais  completa  e  va- 
riada e  com  casos  análogos  nas  disposições  que  acabamos 
de  citar,  releva  notar  nm  defeito  de  redacção  ou  de  arranjo 
no  te&to  do  art.  74  da  lei  n.  221,  falta  que  escapou  tam- 
bém á  Consolidação, 

À  lei  diz  nesse  art.  §  i.^  que  tem  lugar  a  revisão: 

cS.""  quando  a  sentença  condemnatoria  tiver  sido  pro- 
ferida por  juiz  incompetente,  suspeito,  peitado  ou  subornado, 
ou  quando  se  fundar  em  depoimento,  instrumento  ou  exame 

JULGADOS  falsos,^ 

Dever-se-hia  seguir  a  este  texto,  porque  o  completa,  o 
que  flgura  na  primeira  parte  do  §  3."*,  que  ficou  adiante, 
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di8taDte  e  collocado  depois  de  mais  quatro  DQineros  do  §  l.""     >, 
6  depois  do  §  S.^";  assim: 

c  §  3.^  Em  todo  o  caso,  a  prova  dos  factos  allegados 
na  revisão  deve  resultar  Decessariameote  de  sentença  pre- 
judicial em  qae  taes  factos  estejam  reconhecidos.  )> 

Collocado  DO  lagar  em  qoe  se  acha  este  texto,  é  im- 
possível eotendel-o  e  a  contraprova  disto  se  achará  espe- 
cialmente DO  Gap.  VI,  ns.  19  e  20. 

A'  Consolidação  passou  a  mesma  falta,  pois  que,  em- 
bora houvesse  omittido  a  palavra  falsidade  que  se  vè  no 
Regim.,  o  respectivo  texto  está  no  §  "i."*  do  art.  345,  ao 
passo  que  o  seu  complemento  está  no  §  5."  que  é  o  ultimo 
do  artigo. 

Outras  formalidades  s3o  exigidas  pelo  cit.  Regim.  para 
o  seguinte  caso  previsto  no  art.  104  cit.: 

«§  3.®  Si  a  petição  se  fundar  em  ser  a  sentença  con- 
traria á  evidencia  dos  autos,  deverão  estes  em  original 
ou  o  traslado  devidamente  concertado,  ser  presentes  ao  tri- 
bnnal,  com  a  informação  do  juiz  ou  tribunal  da  condem- 
nação. » 

O  Regim.  aqui  refere-se  a  nm  dos  casos  de  revisão 
que  estava  previsto  no  Decr.  n.  848,  art.  9.*,  n.  III,  §  2.**; 
foi  reproduzido  na  lei  n.  221,  art.  74,  §  l.^  n.  6.o  e  com- 
prebendido  na  Consolidação,  art.  345,  §  3.^  nos  termos  do 
texto  transcripto.  Nota-se  como  que  uma  certa*besitaçâO  na 
redacção  da  disposição,  não  se  podendo  saber  bem,  si  o  tras- 
lado dos  autos  deve  ser  ministrado  á  custa  do  condemnado 
ou  apenas  mediante  diligencias  que  elle  promoverá  ou  acti- 
vará ante  o  juiz  ou  tribunal  da  coodemnação. 

As  mesmas  fi)rmalidades  se  guardarão  no  caso  seguinte 
do  cit.  aVt.  104  do  Regim.: 

«§  4.''  Si  a  petição  se  fundar  em  novas  provas  da 
innocencia  do  condemnado  ou  injustiça  do  seu  julgamen- 
to, deverá  ser  instruída  de  conformidade  com  o  §  antece- 
dente»  e  acompanhada  dessas  novas  provas.» 

Parece-nos  que  traduz  a  mesma  ideia  ou  qnasl»  a  se- 
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gainte  disposição  desse  mesmo  art.  104  do  Regim.  qne  aliás 
onde  se  acha  pare^B  deslocada,  por  não  seguir  logo  aqoella, 
a  saber: 

t  §  6>  Sendo  offerecida  prova  de  facto  ou  circornstan- 
cia  que  não  conste  do  processo,  o  relator  a  receberá.» 

O  Regim.  nesta  ultima  disposição  teve  em  vista  o  Decr. 
n.  848,  art.  9,  n.  III,  §  4.''  que  diz  qnasi  pelas  mesmas  pa- 
lavras o  que  está  mais  claro  naquella  outra  do  §  4.^  do 
mesmo  Regim. 

Áqnelia  outra  disposição  se  refere  o  caso  previsto  na 
lei  D.  m,  ari.  74,  §  L^,  d.  T."*.  Mas,  devemos  notar,  esta 
lei  só  se  refere  a  innocencia  do  çondemnado  e  o  Regim. 
se  refere  á  injustiça  do  seu  julgamento,  aliás  caso  esto  pos- 
sível de  comprehender  em  outros  itens  do  mesmo  artigo  do 
Regim. 

A  Consolidação  reproduz  o  Regim.,  repetindo  a  dis- 
posição idêntica  que  figura  nos  §§  4.*"  e  G."",  em  lugares  tam- 
bém differentes,  isto  é,  no  art.  345  §  4.<'  e  art.  346,  2.* 
parte. 

Esta  2.^  parte  do  art.  346  da  Consolidação  faz  refe- 
rencia ao  §  5.0  do  anterior  art.  345,  quando  não  ha  rela- 
ção alguma  entre  aquelle  §  5.^  e  esta  2/  parte  do  art.  346, 
pois  que,  como  vimos,  o  disposto  no  §  5.^  só  se  pode  re- 
ferir á  matéria  de  falsidade  omítlida  no  §  2.''  do  art.  345, 
apezar  de  apontada  no  art.  343,  lettra  c,  na  enumeração 
dos  casos  de  revisão. 

Quanto'  a  outro  ponto,  nem  a  consolidação,  nem  o  Re- 
gimi.,  que  não  fazem  direito  novo,  não  podia  dizer,  mas  a 
lei  devia  dizèl-o ; 

a  Innocencia  ou  menor  criminalidade  do  çondemnado.» 

O  regim.  é  sileocioso  sobre  uma  cautela,  aliás  inútil, 
mas  que  depois  a  lei  n.  221  expressou  no  art.  74  §  3.^ 
2.*  parte,  mas  deslocando-a  também  do  §  1.°  n.^  7.%  pois 
que  era  um  complemento  natural  deste  mesmo  numero. 

Á  Consolidação  escapou  também  aqui  a  deslocação, 
mas  como  a  ideia  das  novas  provas  foi  repelida  no  art. 
346,  S.^  parte,  embora  com  a  iocabida  referencia  qne  no- 
tamos, figura  na  3.*  parto  daqnelle  artigo  o  complemento 
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necessário  a  qne  alludimos,  o  que  tudo  si  houvesse  sido 
arraojado  eonvenientemente  poéeria  ser  lido,  aproximando- 
se  o  texto  principal  do  sen  complemento,  eotretanto  sepa- 
rados na  lei  n.  iii,  arL  74; assim: 

«§  1.^  Tem  lugar  a  revisSo: 

<  7.<»  quando,  depois  da  sentença  condemnatoriay  se 
descobrirem  novas  e  irrecusáveis  provas  da  ionòcenda  do 
coDdemoado. 

«§  3.^  (2/  parte).  A  prova  novamente  exhibída  será 
sempre  confrontada  com  as  qne  serviram  de  base  á  con- 
demnação^  para  que  o  tribanál  possa  apreciar  o  valor  re- 
lativo de  cada  uma.i> 

Eis  abi  o  texto  inteiriço,  sem  solução  de  continuidade; 
mas  na  lei,  a  sua  segunda  parte  não  está  ligada  á  primeira ; 
ao  contrario,  interpõem-se  entre  eilas  o  §  2.''  e  o  §  3.^,  pri- 
meira parte  do  referido  art.  74. 

Já  citamos  mais  acima  o  §  7.''  do  arL  104  do  Regim/ 
e  sobre  elle  nos  pronunciamos. 

A  disposição  desse  §  e  suas  letras  cogita  do  caso  em 
qne  a  petição  do  recorrente  não  está  devidamente  instruída 
e  deve  solo  por  informações  exigidas  do  Tribunal  ao  juizo 
oa  tribunal  da  condemnação  e  pelas  certidões  e  traslados  do 
processo  que  o  interessado  deve  ministrar  á  sua  custa,  sal- 
vo sendo  notoriamente  pobre;  sobre  o  que  também  já  nos 
pronunciámos. 

Essas  allndidas  disposições  concordam  com  o  Decr.  n. 
«48  de  4890,  art.  9.^  n.  iii  §§  6.»  e  6.«,  e  art.  347  da 
Consolidação,  seg.  part. 

62.  Nós  temos  serias  duvidas  á  vista  desta  ultima 
disposição  do  Decr.  n.  848  que  já  temos  citado,  que  o 
Tribunal  tivesse  podido,  organisando  esse  seu  Regim.  in- 
terno estabelecer  tanto  rigor  sobre  as  formalidades  dos  pro- 
cessos revidendos  no  caso  do  cit.  §  7.®. 

Taes  duvidas  se  avolumam  e  se  estendem  sobre  as  ou- 
tras disposições  do  Regimento,  atteodendo  a  que  a  lei  n. 
221  de  1894,  apezar  de  sua  redac^o  e  d-^feitos  evidentes, 
antecede  sabiamente  o  direito  francez,  portaguez  e  outros, 
deixando  atraz  de  si  e  muito  distante  o  italiano,  por  ez. , 
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6  parecenão  pelo  meoos  até  um  certo  ponto  poder  ser  col- 
locada  entre  as  mais  adiantadas  na  matéria,  v.  g.  a  aos- 
triaca  e  a  allemS.  Isto  nma  vez  estabelecido,  é  forçoso  re- 
conhecer qne  essa  ultima  lei  modiflcou  o  systema  do  Re- 
gim.  qoe  deve  ser  revisto  para  snpprimir  oo  pelo  menos 
attennar  o  rigor  das  formalidades  exigidas  de  accordo  com 
as  fontes  prováveis  da  lei  n.  221  ou  das  disposições  pa- 
rallelas  das  legislações  estrangeiras,  dentre  as  qnaes  já 
apontamos  o  cod.  de  processo  penal  allemSo,  qoe  é  orna 
lei  lit)eral  no  assumpto  e  aliás  nSo  é  muito  nova  porqne 
tem  qnasi  um  qoarto  de  século  de  existência. 

Si  assim  deve  ser  in  jure  condendo^  de  jure  consti' 
luto,  não  podendo  prevalecer  o  Regim.  interno  do  Tribunal 
contra  uma  lei,  que  é  orgânica  da  Constituição  (art.  81  § 
1/)  e  na  qual  se  marca  os  casos  e  a  forma  da  revisSo,  é 
bem  de  vôr  que  o  próprio  Tribunal  é  que  deve  dispensar 
no  sen  mesmo  Regim.  adaptando-o  na  pratica  formalistica 
sinSo  á  letlra,  ao  espirito  claro,  liberal  e  progressivo  da  re- 
ferida lei,  até  que  proceda  deflnitivamente  a  nma  revisão  oa 
correcção  das  suspeitadas  disposições  do  Regim.  interno. 

É  possível  qoe  taes  questões  Dão  tenham  sido  ventiladas, 
delias  mesmas  não  se  tenha  cogitado  nos  autos  de  proces- 
sos de  revisão  que  atufam  o  Supremo  Tribunal  Federal. 

Nâo  admira  isto,  porqne  até  na  Capital  Federal  da  Re- 
publica mantém*se  leis  archaicas  da  monarcbia  que  permitta 
patrocinar  causas  crimes  a  indivíduos  leigos,  muitos  atè 
quasi  analphabetos,  ladrões  sabidos  dos  xadrezes  da  poli- 
cia, absolvidos  de  véspera ! 

Isto  é  sabido  e  está  authenticado  em  uma  obra  de  mé- 
rito por  um  jovem  e  illustre  magistrado  do  Tribunal  Givtt 
e  Criminal  e  professor  da  Faculdade  Livre  de  Direito.  ^ 
,  Para  não  citar  sioão  a  Allemanha,  em  contrario,  onde 
a  ordem  e  proBssão  de  advogado  é  regulamentada  pela  lei 
federal  de  7  de  Julho  de  1879,  as  condições  de  aptidão  á 


^    Dr.  Viveiros  de  Gaatro,  A  Nova  Escola  Penal,  Bio  1894, 
pag.  387. — 0«  oradorea  do  jury. 
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loyesUdora  do  oíDcio,  isto  é,  ao  batreau,  sSo  as  mesmas, 
diz  Dobarle,  qae  as  eiigidas  dos  candidatos  á  magistratara; 
o  advogado  deve  ter  passado  pelos  mesmos  exames  e  tido 
o  mesmo  estagio. 

A  admiss9o  é  decidida  pelo  ministro  da  Jastica  na  Prús- 
sia, e  em  todos  os  Estados  pela  ÂdministraçSo  superior  ju- 
diciaria, á  vista  de  parecer  do  conselho  da  ordem  dos  advo- 
gados. 

Ella  deve  ser  recusada  em  seis  casos  determinados: 
exclusão  das  fonccões  publicas  como  consequência  de  con- 
demnação  criminal ;  exclusão  anterior  da  ordem  dos  advo- 
gados; perda  da  admioistração  da  fortona  (aqui  s3o  solici- 
tadores titulados  indivíduos  fallidos);  exercício  duma  pro- 
fissão incompatível  com  as  funcções  ou  a  dignidade  dom 
advogado;  mi  conducta  (aqui  o  sSo  até  gatunos  infames); 
enfermidades  pbysicas  ou  intellectuaes.  Nos  três  últimos  ca- 
sos, o  conselho  da  ordem  deve  dar  um  parecer  conforme. 

A  admissão  pôde  ser  recusada,  si  o  candidato,  depois 
de  ter  feito  o  ultimo  exame,  passou  três  annos  sem  apre- 
sentar o  seu  pedido  ou  sem  entrar  em  uma  carreira  ou  ser- 
viço pnblico ;  si  foi  excluído  a  tempo  das  foncções  publicas ; 
si  como  advogado,  nos  dous  últimos  annos  do  seu  exercido, 
incorreu  j^  advertência. ou  foi  condamnado  a  uma  multa 
disciplinar  superior  a  150  marcos,  que  conforme  o  nosso 
cambio  actual  corresponde  a  reis«235«9350.  ^ 

Desculpada  a  digressão,  até  aqui  as  disposições  legaes 
se  referem  i  instrução  do  processo  de  revisão. 

Em  seguida  o  Regím.  estabelece : 

c  Art.  105.  Instruído  o  processo  e  sobre  elle  ouvido 
o  procorador  geral  da  Republica,  passarão  a  vêl-o  os  dous 
juizes  seguintes  ao  relator,  e  na  sessão  do  Tribunal  desi- 
gnada pelo  presidente  se  procederá  ao  julgamento  como 
nas  appellaç5est » 


1     Dnbarte,  Code  d'organisation  judiciaxre  allemandf  Paria, 
1886,  Introd.  pag.  cccxxxvii^  xi,  Avocata— Avouéa,  l.«  vol. 
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Esta  disposiçSo  do  Regim.  se  refere  á  outra  anterior 
sobre  a  forma  do  jalgameoto  das  appellações  e  que  éesta: 

t  Ari.  92.  No  julgamento  das  appellaçõeSy  cíveis  oa 
criíBinaes,  se  observará  o  segaiDte  processo: 

c§  7.^  Na  ses$9o  designada,  exposta  a  cansa  pelora* 
lator^  e  esclarecido  o  tribunal  pelos  juizes  qne  viram  o 
feito  e  pela  discussão  que  se  seguir  entre  todos  os  ministros 
presentes,  serão  tomados  os  seus  votos  e  apurado  o  venci' 
do,  de  conformidade  com  o  qnal  se  lavrará  a  sentença, 
podendo  em  todo  caso  o  Tribunal  mandar  proceder  ás  du 
ligencias  que  entender  necessárias  antes  do  julgamento  de- 
finitivo. » 

Os  dons  textos  das  disposições  qne  acabamos  de  citar 
foram  incluídos  na  Consolidação,  part.  seg.,  arts.  320 
e348. 

Das  citadas  disposições  do  Regim.,  art.  92  §  7.^  e  art. 
105  e  da  Consolidação^  arts.  320  e  348,  se  deve  aprox^ 
mar  a  seguinte  da  mesma  Consolidação^  a  saber : 

cÂrt.  350.  Si  verificar  qne  no  processo  revisto  não 
foram  guardadas  as  formalidades  snbstanciaes,  limitar- 
se-ha  a  julgar  nullo  o  mesmo  processo. 

a  Neste  caso  o  procurador  geral  da  Republica  promo- 
verá a  reprovação  do  processo  no  jnizo  competente,  si  o  cri- 
me pertencer  ao  conhecimentu  da  justiça  federal,  ou  remeU 
terá  a  sentença  do  Tribunal  ao  ministério  publico  do  res* 
peciivo  Estado,  si  o  crime  pertencer  á  jurísdicção  local. » 

Está  nesta  disposição  consolidado  o  texto  do  §  6.^  do 
art.  74  da  lei  n.  221— de  189i.  Quer  no  caso  figurado, 
quer  mesmo  ainda  no  do  art.  92  §  T.""  do  Regim.  acima  ci- 
tado, é  a  occasião  em  que  o  Tribnnal  pôde  suspender  a  sen- 
tença coodemnatoria  que  estiver  sendo  executada. 

A  lei  não  prescreve  isso  mas  também  não  veda. 

E  o  julgamento  da  admissibilidade  da  revisão,  bem  como 
outra  qualquer  decisão  preliminar  a  que  alludimos,  cmandan- 
do  proceder  a  diligencias  qne  o  Tribunal  entender  necessá- 
rias antes  do  julgamento  definitivo » —  cotforme  a  legis- 
lação de  vários  paizes»  auctorisam  a  suspensão  da  sentença. 
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O  pedido  de  revisão  é  snspeasivo?  Pergaota  Garrand 
e  responde :  c  o  art.  444  §§  4  e  5  distingue  o  caso  em  que  a 
cODdemnaçSe  não  tem  sido  execata'da  daquelle  em  qae  a  exe- 
cngão  tem  começado. 

No  primeiro  caso  a  execução  é  suspensa  de  pleno  di- 
reito, a  partir  da  transmissão  do  pedido  pelo  ministro  da 
jQstiça  ou  á  Corte  de  Cassação.  No  segando  caso  uma  sol- 
tura (élargissementj  provisória  pôde  ser  ordenada,  a  prin- 
cipio pelo  ministro  da  justiça,  até  que  a  Corte  de  Cassa^^o 
tenha  decidido  sobre  a  admissibilidade  do  pedido,  e,  pois, 
si  isto  tem  lugar,  pela  sentença  desta  Cõrle,  estatuindo  so- 
bre a  admissibilidade.  Esta  distiocção  se  explica,  acrescenta 
Garrand.  Quando  um  condemnado  não  está  detido  e  a  con- 
demnação  é  atacada  por  causa  de  erro  judiciário,  coovèm 
não  fazer  executar  a  pena.  Mas  quando  o  condemoado  tem 
começado  a  soffrèl-a,  seria  de  receiar  que  elie  procurasse, 
em  um  pedido  de  revisão,  o  meio  commodo  de  se  fazer  pôr 
em  liberdade,  si  a  execução  da  pena  devesse  ser  suspensa 
de  pleno  direito  e  pelo  noico  effeito  da  ioterposição  do  re- 
curso. »  * 

O  código  austríaco  dispõe : 

«Art.  361 

<  Quando  um  julgameoto  com  força  de  cousa  julgada 
tem  admíltido  a  reabertura  do  processo,  a  execução  da  pena 
deve  ser  immediatameote  suspensa  (art.  358)  e  deve-se  es- 
tatnir  sobre  a  prisão  do  accnsado  conforme  as  disposições 
do  capitulo  xiY  (sobre  a  detenção  preyen/íya.)  * 

O  código  allemão  diz: 

cArt.  400.  A  execução  do  julgamento  não  será  sus- 
pensa pelo  pedido  de  revisão. 

«  Não  obstante,  o  tribunal  poderá  ordenar  uma  di- 
lação ou  suspensão  da  execução.  id  ' 


1  Garraud,  PrecU  cit.  6.»  ©dit.  1898,  n.  615,  iif,  pag.  823. 
*  Bertrand  &  Lyon — Caen,  Code  auatrichien,  cit.  pag.  177. 
B    Dagoin,  Code  alletnand,  cit.  pag.  211. 
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,   Yô-se  qae  a  bcaoa  do  nosso  processo  oio  defe  ser 
snpprida  de  modo  differente.  ^ 

63.    Por  ultimo,  o  Regim.  diz: 

« Art.  105.  S3o  admissíveis  cootra  as  seotenças  do  Tri- 
baoal  proferidas  em  laes  procesitos  os  embargos  de  decla- 
ração. » 

Á  Consolidação  nSo  íDclaia  no  Ingar  correspondente 
esta  disposição^  sem  duvida  por  já  tél-o  feito  de  modo  ex- 
presso com  o  caso  das  appellações  em  geral,  no  art.  322. 

A  disposição  cit.  do  art.  105  pareceria  até  iniqaa,  si 
não  fosse  entendida  nos  seus  devidos  termos,  tSo  indistíncta 
parece. 

E'  mister  pois  fazer  distincções  com  as  lições  da  le- 
gislação comparada. 

Assim  è  que  se  pôde  lér  no  cod.  austríaco,  parte  Qnal 
do  texto  seguinte: 

c  Art.  359.  As  vias  ordinárias  de  recurso  serão  aber* 
tas  contra  o  novo  julgamento. » 

Também  o  cod.  allemão  diz : 

«Art.  405.  As  disposições  geraes  relativas  ás  vias 
de  recurso  são  igualmente  applicaveis  ao  pedido  de  re* 
visão.» 

Daguio,  o  sábio  tradactor  e  annotador  deste  código, 
aponta  as  disposições  correlativas. 


^  Sobre  a  BnspeiiBfto  da  sentença:  cap.  vii,  na.  80  e  aegfl., 
Eacoffier,  La  Revision^  Paria,  1895.  ns.  32  e  65;  A.  Jean,  Com- 
mentaire  de  la  loi  du  8  Juin  i895,  Paris,  1896,  n.  20;  Berlet, 
J)e  la  reparation  des  erreurs  judiciaires^  Paria  18%,  pff.  80; 
Fazj,  De  la  revision  en  tnalière  pénale;  Grenève  et  Bale,  1899, 
pg8.  82  e  192. 
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Também  esta  disposição  è  terminante : 

cArt.  4<2.  Todas  as  decisões  proferidas  em  pri- 
meira iastancla  pelo  tribanal,  sobre  om  pedido  de  revisão, 
poderão  ser  atacadas  por  meio  dam  recarso  immediato.i 

Dagnin  cita  o  artigo  referente  sobre  o  recurso  im- 
mediato  e  sobre  taes  decisões,  diz  que-— «não  se  trata 
aqoi  sinao  do  decreto,  Beschluss,  judicial,  relativo  á 
admissibilidade  do  pedido  de  revisão. 

<í:  Qaanto  ao  julgamento  (Urtheil)  proferido  depois  da 
admissão  do  pedido  e  em  segaida  a  novos  debates,  elie 
pode  ser  atacado  pelas  vias  de  recarso  ordinárias,  isto  é, 
por  meio  de  appellação  oa  do  recurso  de  revisão,  confor- 
me os  casos. » 

Uma  explicação  aqni  é  necessária. 

O  que  os  allemães  chamam  reabertura  Wiederau- 
fnahme  des  Werfahrens,  do  processo  é  o  qae  nós  cha- 
mamos revisão  e  assim  temos  tradazido  os  vocábulos  re- 
prise de  la  procédure  (em  francez). 

Entretanto,  o  recarso  de  revisão  do  cod.  de  processo 
penal  allemão  corresponde  ao  recurso  de  cassação  do  cod. 
francez,  a  nossa  antiga  revista.  ^ 

Yer-se-ba  como  é  tão  diSerente  neste  ponto  o  direito 
allemão,  em  geral,  do  francez  e  outros. 

Conforme  o  nosso  direito,  de  accordo  com  este  código 
e  mais  ainda  com  o  austríaco,  deve-se  assentar  que  o  novo 
julgamento  em  virtude  da  revisão  abre  ao  condemnado, 
cuja  sentença  primitiva  foi  revista  todas  as  vias  de  recurso, 
ordinárias  ou  extraordinárias. 

Nem  o  projecto  de  cod.  do  Japão  consagra  disposição 
tão  restricta,  como  a  do  art.  i06  do  nosso  Regim. 

Assim  o  cit.  projecto  diz : 


1    Dagnin,  Obr.  cit.  pag.  198,  not.  8 ;  art.  406,  not.  3,  pag. 
213;  art.  412,  nots.  2  e  8,  pag.  217. 
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c  Art.  597  bis.  As  decisQes  da  corte  de  cassaçlo  so- 
bre os  pedidos  de  revisão  nao  serio  atacáveis  si  não  ante 
elia  roesDQa,  por  petição  com  a  devida  vénia  (requête  res- 
pectueuse),  nas  formas  e  condições  prescriptas  dos  arts. 
677  e  578. » 

Commentando  este  artigo,  diz  bem  Boissonade,  qne 
não  havia  rasão  de  libertar  as  sentenças  da  cftrte  de  cassa- 
co proferidas  em  matéria  de  revisão  da  via  nnica  de  re- 
curso qne  ellas  comportam:  a  lef  admitte  aqui  a  requête 
respectueuse  já  regulada  no  capitalo  antecedente. 

E  o  mesmo  anctor,  quando  se  refere  a  essas  disposições 
correlatas,  assim  nos  explica  o  assumpto : 

« Não  é  questão  de  deferir  as  decisões  da  corte  de  cas- 
sação a  uma  jurisdícção  superior ;  porque  não  restaria  si- 
não  a  Alta  Corte;  ora,  á  parte  o  alto  jnry,  ella  é  composta, 
ella  mesma,  de  membros  da  corte  de  cassação  e  não  tem 
aliás  sinao  uma  competência  especial. 

Mas  como  a  corte  de  cassação  não  é  infallivel,  tem 
parecido  prudente  de  permittir  ás  partes  Ibe  submette* 
rem  a  ella  mesma,  a  verificação  de  suas  próprias  decisões, 

Juando  houvesse  motivo  para  crer  em  uma  irregularidade 
e  forma  ou  em  um  erro  material. 

A  via  de  recurso  adoptada  no  Japão  é  uma  nova  ap- 
plícação  dum  meio  usado  em  França,  a  respeito  das  juris- 
dicções  de  ultima  alçada.  Não  o  tem  sido  ainda  a  respeito 
da  corte  de  cassação;  mas  é  uma  omissão  lamentável,  sinão 
pela  pratica,  ao  menos  pelo  principio. 

Este  meio  recebeu  em  França  o  nome  de  requête  ci-- 
vile  (cod.  proc,  art.  480  e  segs.)  O  nome  de  civil  appli- 
cado  a  este  meio  de  pedir  não  é  tomado  em  opposição  is 
matérias  penaes;  doutra  sorte  não  teria  podido  ser  ado- 
ptado aqui:  elle  significa,  coao  ji  se  tem  feito  notar  (pags. 
117,  i  e  199,  d),  petição  polida  ou  respeitosa;  ella  deve 
sèl-o,  com  effeito,  ainda  mais  qne  as  outras;  ella  deve  ser 
quasi  humilde  e  precatória  (em  forma  de  prece) :  è  o  sen- 
tido consagrado. 

Em  França,  onde  este  recurso  não  é  consagrado  pela 
lei,  elle  tem  sido  admitlido,  pela  corte  de  cassaco  mesma. 
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mas  só  DO  caso  de  falsidade  oo  erro  produzido  ante  a  corte 
de  cassaçSo:  ella  não  está  mais  ao  abrigo  de  ignaes  snr- 
prezas  que  os  oatros  tribonaes  e  seria  lamentável  para  as 
partes  qae  d3o  houvesse  remédio  para  um  mal  igual.  * 

Daqni  resulta  um  ensinamento  para  nós;  que  devem 
ser  coroadas  de  melbor  êxito  as  tentativas  feitas  no  Con- 
gresso Nacional  para  tornar  recorriveis  por  via  de  embar- 
gos, em  geral,  as  sentenças  do  nosso  Tribunal. 

Vejamos  agora  o  direito  francez  sobre  a  espécie,  e  que 
reservamos  por  ultimo  justamente  porque  melbor  a  escla- 
rece, tanto  mais  quanto  ali  a  lei,  como  entre  nós,  é  silen- 
ciosa. 

c  As  sentenças,  diz  ainda  Garraud,  que  intervém  so- 
bre um  recurso  de  revisão  nSo  têm  todas  o  mesmo  caracter 
e  a  mesma  anctorídade,  bem  que  texto  nenhum  relativo,  se 
explique  sobre  este  ponto,  è  mister  distinguil-as  em  três 
espécies : 

a)  aquellas  pelas  quaes  a  corte  de  cassaçSo  rejeita  um 
pedido  de  revisSo  inadmissível  na  forma,  relevam  simples- 
mente uma  irregularidade  que  pode  ser  reparada;  estas  não 
se  oppõem,  pois,  a  que  um  novo  recurso  de  revisão  seja 
apresentado,  si  se  está  ainda  no  prazo. 

b)  Mas  as  sentenças  que  declaram  o  pedido  inadmis- 
sível quanto  ao  fundo  ou  mérito,  têm  força  de  cousa  jul- 
gada, relativamente  aos  meios  que  tinham  sido  propostos. 
Um  novo  pedido  não  é  possível,  si  não  se  invoca  um  caso 
de  revisSo  differente  d'aquelle  que  linha  feito  objecto  do  re- 
curso precedente. 

c^  As  sentenças  estatuindo  sobre  o  rescisório  tôm  força 
âe  cousa  julgada,  si  elles  absolvem  a  victíma  do  erro  judi- 
ciário. Si  ellas  proferem  uma  condemnação,  ellas  podem, 
conforme  as  circumstancias  ser  ou  não  ser  revisiveis.  Sup- 
pondo  que  ellas  condemnam  de  novo  um  individuo,  cuja 
condemnaçio  tinha  sido  annullada,  não  é  evidentemente  mais 


^    Boiflsonade,  Obr.  cit.  pag.  848,  n.  737 ;  pag.  886,  n.  769. 
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possível  proceder  á  ama  revisão.  Si  ellas  condemnani,  ao 
cootrario,  pela  primei/a  yez,  um  iodividao  como  aactor  do 
crime  de  qae  ellas  descarregam  a  victima  do  erro  jadíciario, 
d3o  se  poderia  interdizer  ao  novo  condemnado  o  direito  de 
formar  nm  recarso  de  revisio,  si  elle  a  sea  tomo,  preten- 
de ser  victima  dam  erro  judiciário.  ^ 

Seja -nos  licito  consignar  o  que  sobre  uma  questão  cor- 
relata diz  Robert  Fazy,  criticando  uma  lei  suissa,  do  can- 
tão de  Vaad : 

c  A  2.*  destas  disposições  estipnla  que  o  julgamento 
intervindo  sobre  um  pedido  de  revisão  não  pode  ser 
mais  objecto  de  um  pedido  de  revisão.  Eis  abi  uma 
grave  inconsequência  bem  pouco  em  relação  com  a  lar- 
gueza da  concepção  do  conjuncto  da  lei.  Seria  um  erro 
de  direito  e  uma  iniquidade  recusar  a  um  condemnado  a 
faculdade  de  provar  que  o  julgamento  proferido  pela  se- 

Ípnda  vez  contra  elle,  foi  proferido  em  consequência  de  um 
àlso  testemunho,  por  exemplo,  e  está  por  conseguinte  su- 
jeito á  revisão,  desde  que  esse  condemnado  fornecesse  a 
prova  indiscutível  do  falso  testemunho.  Admittir  o  contrario 
seria  voltar  aos  velhos  erros  no  tocante  á  auctoridade  da 
cousa  julgada;  esta  ultima  não  sendo  mais  do  que  uma 
presumpção  legal  que  é  destruída  todas  as  vezes  que  existe 
um  indicio  sufdciente  de  inoocencia.»  ' 

O  nosso  voto  é  para  que  o  nosso  Tribunal  inspirando- 
se  nas  leis  que  melhor  garantem  os  direitos  indíviduaes 
assentem  uma  praxe  correspondente  na  execução  de  nossa 
lei  liberal  sobre  o  assumpto. 

Falta  notar  uma  lacuna  do  nosso  direito,  que  escapou 
ao  citado  Regimento,  mas  a  praxe  pode  supprir.  . 

O  nosso  direito  admitte  a  revisão  em  todos  os  crimes 
e  pois  também  naquelles  contra  a  honra,  nas  offensas  ao 
pudor y  a  respeito  dos  quaes  como  auctor,  o  único  interes- 
sado na  demanda  é  a  victima  ou  quem  a  representa. 


'    GarraUD,  Ohr.  cit.  n.  615,  y,  pag.  824. 
■    Fazy,  Obr.  cit.  pag.  181. 
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Pois  bem.  Gomo  é  qae  o  Regimento  citado  faz  da  in- 
terveoçio  do  procurador  geral  da  Repablica  orna  espécie  de 
monopólio  jadiciario,  guardando  silencio  absoluto  sobre  o 
anctor  ou  queixoso  na  acQão  penal  que  deu  Ingar  á  condem- 
naçSo  e  qae  na  revisSo  deve  intervir  com  melhor  direito 
nos  casos  respectivos  e  bastando  somente  elle  nos  casos 
alludidos? 

E'  simplesmente  inexplicável,  porque  a  lição  do  direi- 
to estrangeiro  na  matéria  é  muito  differente. 

Eis  o  que  diz  o  cod.  austríaco,  referindo-se  ao  quei- 
X080 : 

c  Art.  357.  O  juiz  de  instrucção  deverá  examinar  os 
factos  que  servem  de  fandamento  ao  pedido.  Em  seguida, 
o  ministério  publico  ou  o  accusador  privado  no  caso  do 
art.  353  (casos  geraes  de  revisão),  o  accusador  nos  casos 
dos  arts.  355  e  556,  deverá  ser  ouvido.» 

Ainda  mais : 

cArt.  363.  O  processo  poderá  ser  iniciado  e  conti» 
nuado  independentemente  das  condições  e  das  formalidades 
exigidas  para  a  revisão  do  processo  em  virtude  dos  prin- 
cipios  geraes  e  diante  do  tribunal  competente : 

« 2.*  Quando  o  accusador  particular  {prive)  tendo 
ainda  direito  de  intentar  accusação,  a  produz,  no  tempo  em 
que  no  processo  anterior  tem  bavido  suspensão  da  instruç- 
ão ou  um  julgamento  proferindo  absolvição,  unicamente 
pelo  motivo  da  parte  lesada  não  ter  formulado  a  queixa 
exigida  pela  lei. » 

Por  igual  o  código  allemão  é  tranchant : 

c  Art.  408.  Si  o  pedido  não  è  deposto  na  forma  pre- 
scripta,  si  não  faz  valer  motivo  algum  legal  auctorisando  a 
revisão,  ou  si  não  aponta  meio  algum  de  prova  susceptível 
de  apoial-Oy  será  rejeitado  como  não  admissível. 

« No  caso  contrario,  o  pedido  será  notificado  ao  ad- 

ReTÍsto  dos  Processos  Fenaes.  1^ 
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versaria  do  recorrente,  com  fixaçSio  dum  praso  para  pro- 
duzir suas  observações.i^ 

Vè-se  qae  é  injastiGcavel  a  nossa  pratica  formalistica 
neste  ponto. 

Anctores  fraocezes  e  snissos  se  referem  ao  accnsador 
particular  somente  sob  o  ponto  de  vista  especial  da  parte 
civil  em  relaç3o  á  responsabilidade  consequente  da  repa- 
ração do  damno  ao  accasado,  victima  do  erro  jadiciario.  * 


FIM  DÀ  PRIMEIBA  PARTB 


«    Eícoffior,   Obr.  dt.  n.   76;  Berlet,   Obr.  cit.  pag.  137  ç 
A.  Jean,  Obr.  ci^.  na.  83  e  Sá;  Fazy,  Obr.  cU.  pag.  i75« 
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PARTE  II 


Â  Revisão  las  ÂlisolTlçOes  e  ÂtteDuacOes  da  Feoa 


XIV.  A  revisão  das  sentenças 


64.  Vamos  tratar  da  oatra  face  do  problema  da  re- 
visão, isto  é,  coDtra  os  absolvidos,  qoe  nataralmente  d2o  se 
presta,  ao  desenvolvimeato  qae  teve  a  oatra,  como  vimos, 
mesmo  porqae  é  am  iostitoto  aioda  mais  moderno,  cajos 
documentos  legislativos  embora  hoje  numerosos,  n3o  avul- 
tam tanto  como  os  da  outra  revisão,  a  favor  dos  condemna- 
dos. 

E'  por  isso  que  Alimena  fazendo  a  historia  da  primei- 
ra na  successão  dos  tempos,  resume  muito  a  da  ultima. 

£  antes  de  tudo  pode- se  notar  qae  é  uma  questão  in- 
trincada a  de  saber,  si  o  direito  romano  admittia  a  revisão 
das  sentenças  de  absolvição. 

Alimena  nota  que  se  falia  de  Cornélia,  vestal,  accusa- 
da  de  iocesto,  que  depois  de  ter  sido  absolvida,  peccou  de 
novo  e  processada  pela  segunda  vez  foi  sepultada  viva  no 
campus  scelleratus.  Mas  este  exemplo  não  só  não  é  claro, 
mas  se  refere  a  um  crime  que  por  ser  considerado  como 
um  presagio  funesto  podia  dar  lugar  a  repressões  excepcio- 
naes. 
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No  Digesto  se  diz  maito  mais  clarameote :  <  Réus  evi- 
dentioribus  argumentis  obpressus  repeti  in  quxstiO' 
nem  potestj  maximè  si  in  tormenta  animum  corpus- 
que  duraverit.T^  * 

Mas  este  princípio  se  refere  á  repetição  do  interroga- 
tório, antes  do  que  á  repetição  do  julgamento,  depois  que 
tinha  sido  pronunciada  ama  sentença. 

Donde  resulta  qne  embora  algum  escriptor  auctorisado, 
como  é  Puttmano,  resolva  a  questão  aifirmativamente,  Ali- 
mena  prefere  não  dar  solução  alguma.  * 

Depois,  o  mesíno  auctor,  a  exemplo  do  metbodo  que 
em  geral  seguio,  tratando  da  revisão  a  favor  dos  condem- 
nados,  distingue  a  revisão  contra  os  absolvidos,  conforme 
as  antigas  leis,  da  revisão  moderna. 

A  primeira  não  tem  boje  sinão  um  só  representante,  a 
Rússia. 

No  numero  529  — t  do  código  russo,  está  escrípto: 

c  a  corte  de  appellação  quando  vier  a  conbecer  que  o 
tribunal  pôz  fim  contra  a  justiça,  a  am  processo,  tem  o 
direito  de  avocar  o  mesmo  processo  para  revèl-o,  ainda 
mesmo  sem  reclamação  alguma  da  parte  offendida. 

A  jurisprudência  do  Senado  como  corte  de  cassação 
tem  decidido  que  também  simples  suspeitas  podem  dar  lu- 
gar á  esta  espécie  de  revisão,  qualquer  que  seja  a  via  por- 
que a  corte  de  appellação  tenba  vindo  ao  conhecimento  do 
negocio.  Segundo  o  nosso  direito  (italiano)  diz  Alimena, 
não  se  poderia  fallar  de  revisão,  nem  mesmo  por  analogia. 

Mas  na  Rússia,  esta  revisão  ex  officio,  chamada  <  re- 


•  PaULUS,  no  fr.  18  g  1.®  de  QucBstionibus  D.  xLviii,  48. 

*  PoTTMANN,  ElemerUa  juris  criminalis,  §  978,  apnd  Ali- 
mena, Obr,  cit,  pag.  11. 
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Tisão  por  vigilância»,  tem  uma  fancção  análoga  à  revisão 
qae  estamos  estudando.  ^ 

Passando,  porém,  a  tratar  da  revisão  propriamente  di- 
ta das  absolvições  ou  contra  os  absolvidos,  no  interesse  da 
jnstiça,  devemos  assígnalar  que  reina  uma  forte  controvér- 
sia entre  os  andores,  pro  e  contra  o  instituto,  assim  con- 
cebido e  não  só  radicalmente  admittindoo,  ou  negando-o, 
como  também  restringindo-o  ou  ampliando-o. 

Não  admira,  portanto,  que  no  assumpto  umas  legisla- 
ções silenciem,  algumas  o  repillam  expressamente,  e  outras 
o  admittam,  variando  ainda  estas  ultimas  nos  detalhes. 

Na  Itália,  nota  o  citado  auctor,  qae  sobre  as  pegadas 
de  Garrara,  a  quasi  totalidade  dos  escriptores  não  sabe 
conceber  uma  revisão  contra  as  sentenças  de  absolvição. 
Assim,  Ambrosolí  a  reputa  uma  exageração,  Gasorati  a  crô 
içada  de  difficuldades  insuperáveis,  Saluto,  Grippo  «  Tuoz« 
zi  não  cogitam  mesmo  delia. 

Em  França,  sem  emittir  opinião,  diz  Garraud,  que  si 
o  juiz  se  tem  enganado  a  favor  do  accusado,  a  cousa  julga- 
da faz  adquirir  a  este  ultimo  um  direito  inviolável.  Orto^ 
lan,  diz  a  seu  turno,  nós  sabemos  que  o  principio  da  cou^ 
sa  jalgada,  apoiando-se  unicamente  sobre  uma  presumpção 
de  eo  quod  plerumque  fit,  contém  o  sacriQcio,  feito  aa 
interesse  geral,  dos  casos  particulares  e  excepcionaes  nos 
quaes  o  joíz  tem  podido  errar. 

Mas  nós  sabemos  lambem  que,  si  em  direito  penal, 
um  tal  sacriflcio  deve  ser  feito  para  sempre  e  mantido 
com  força,  quando  se  trata  de  erros  favoráveis  ao  accu- 
sado, não  deve  acontecer  o  mesmo,  quando  o  erro  consis- 
tia em  condemnar  como  culpado  um  innocente  e  que  uma 


*    Alimena,  Obr.  eU.  pag.  48,  i. 
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porta  deve  ser  aberta,  no  momento  em  qae  am  erro  igaal 
se  maDíftísta  para  fazé!-o  reparar :  esta  porta  é  a  da  revi- 
sto. Trebatieo  e  outros  aactores  fraocezes  d3o  alladem  si- 
qaer  á  revisão  contra  o  absolvido.  ^ 

Na  Suissa  também  as  leis  variam  neste  ponto. 

Por  isso  valo  a  pena  vér  o  confronto  qae  do  direito 
earopeu  em  geral  com  as  leis  da  Suissa  faz,  em  resumo, 
o  illustre  substituto  do  procurador  geral  da  Republica  em 
Genebra,  na  sua  obra  notável  que  temos  citado : 

As  legislações  modernas  obedecem,  no  que  respeita 
á  revisão  em  matéria  penal,  a  duas  tendências  distlnctas. 
Uma,  latina^  é  antiga,  outra,  germânica,  é  moderna. 

A  primeira  destas  tendências  é  representada  pela 
Fraoca,  Itália,  Bélgica,  Hollaoda,  Hespanha,  Portugal,  Gré- 
cia e  Suissa  romanda,  ás  quaes  é  mister  juntar  a  Ingla- 
terra e  a  Rússia ;  nesses  paizes  não  se  admitte  a  revisSo 
sin3o  em  favor  do  condemaado.  '  A  absolvição  proferida 
por  uma  sentença  passada  em  julgado  é  direito  adquirido^ 
e  as  condemuações  não  podem  jamais  ser  aggravadas 
quando  a  sentença  que  as  profere  não  é  mais  susceptível 
de  appellação  ou  revista  (cassação). 

A  segunda  tendência  admitte,  ao  contrario,  a  revi- 
são dum  julgamento  de  absolvição  e  mesmo  a  revisão 


'  Garrand,  DroU  Cnminel  cit«  pag.  818,  n.  612 ;  Ortolan, 
Obr.  cit,  2.0  yol.  pag.  668,  n.  2379. 

Grarraad  lembra  qne  certas  legislações  permittem  reconhecer 
o  erro  jadiciario  nSo  somente  em  prejnizo  do  aecnsado,  injastamen- 
te  condemnadOy  mas  também  contra  o  aecnsado  injustamente  ab- 
solvido. A  reyisfto  pro  e  contra  o  cnlpado  pode  ser  ordenada  con- 
forme os  códigos  de  processo  penal  anstriaco  e  allemSo. 

*  Parece-nos  qne  a  Inglaterra  nio  tem  semelhante  institato, 
conforme  notamos  em  ontro  Ingar  deste  liyro :  Cap.  iii,  n.  8,  pag.  29. 
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dom  jalgamento  de  condemoação  em  vista  da  aggravaçao 
da  peoa  iofligida.  E'  o  systema  adoptado  pela  Allemaoba, 
Aastria,  Saissa  alIemS  (á  eicepçSo  do  cantão  de  Nidwald) 
o  projecto  díDamarquez,  a  Saecia,  a  Noraega,  a  Servia  e  o 
cantão  do  Tessino. 

Dessas  duas  tendências^  a  segunda  ganha  indiscu- 
tivelmente terreno.  Sem  fallar  do  cantão  do  Tessioo,  o 
principio  allèmão  é  adoptado  por  muitos  dos  anctores  ita- 
lianos modernos  e,  o  que  é  mais  grave,  pelo  projecto  Ga- 
lenda. 

A  victoria  da  tendência  germânica  seria  prenhe  de 
consequências.  Ella  visa  fim  contrario  ao  principio  da  li- 
berdade individaal  e  dá  ao  Estado  um  poder  exhorbitante. 
Toda  a  energia  seria  pouca  contra  essa  tendência  de  p6r 
de  novo  em  questão  as  absolvições  e  a  possível  aggrava- 
Cão  d'uma  pena  imposta  por  um  julgamento  com  força  de 
cousa  julgada.  Como  nós  dizíamos,  criticando  a  lei  alle- 
mã,  isto  é  inadmissível  em  direito  como  em  equidade. 

Nós  não  queremos  voltar  sobre  os  argumentos  jà  apre- 
sentados; para  nós  a  revisão  não  pode  existir  sinSo  ah! 
onde  ella  è  o  meio  de  exercer  um  direito;  isto  é,  em  fa- 
vor do  coudemnado  innocente.  ^ 

Na  AUemanba  e  na  Áustria,  ao  contrario,  sobre  as  pe- 
gadas de  Mittermaier  que  a  admittia  por  via  de  excepto, 
a  grande  maioria  dos  juristas  acceita-a  e  louva-a  e  basta- 
nos  recordar  os  nomes  de  Schwarze,  Geyer,  Docbow  e 
UUmann,  diz  Âlimena. 

Álvaro  Yillela  compendia  a  controvérsia,  citando  os 
auctores  que  nella  se  tem  empenhado,  descreve  a  evolução 
do  instituto  também  pela  nova  face,  estuda  a  legislação  com- 


»    Fazy,  Obr.  ciL,  pagfl.  104  e  239. 
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parada,  considerando  mnito  bem  €a  revisSo  das  sentenças 
absolutórias  como  prodncto  do  princípio  da  integração  in- 
dividuo-social  no  campo  da  penalidade.» 

Seria  impossivel  transcrever  a  extensa  dissertação, 
qne  os  trechos  destacados  a  mntilam  e  n3o  dão  ideia  per- 
feita da  explicita  e  convincente  demonstração.  EUe  vae  até 
a  admittir  a  revisão  dos  jnlgados  absolutórios,  sem  a  res- 
tricção  da  prescripçõo  qne  lhe  impõem  os  códigos  qne  a 
reconhecem.  ^ 

Mas,  agora,  também  na  Itália,  começa  a  fazer-se  sen- 
tir nmà  voz  que  com  Ferri,  Majno,  Garofalo,  Bonaooo  e 
Vacca,  ataca  a  tradição  do  direito  italiano  e  aponta-lhe  a 
experiência  dos  ontros  povos. ' 

Tanto  é  assim  qne  Georges  Vidal,  criticando  as  novas 
reformas  propostas  por  Ferri  e  Garofalo  para  o  processo 
penal  italiano,  nota  qne  estes  qnerem  logo,  aguardando  o 
melhor,  conceder  á  sociedade  o  direito  de  submetter  a  no- 
vos debates  o  accnsado  absolvido  por  erro  de  facto  ou  de 
direito,  citando  em  apoio  o  exemplo  da  Áustria  e  da  Alie- 
manha,  ainda  qne  estas  legislações,  a  segunda  sobretudo, 
ultrapassando,  è  verdade,  as  da  Itália  e  da  França  vão  en- 
tretanto menos  longe  do  que  a  doutrina  nova.  ' 

Entretanto,  o  notável  escriptor  portuguez,  resume 
assim  a  longa  demonstração  a  que  ha  pouco  alludimos, 
dando-nos,  por  assim  dizer,  as  conclusões  do  seu  raciocínio. 
«  As  absolvições  indevidas  trazem  comsigo  o  perigo  da  rein- 
cidência, que  é  muitas  vezes  o  destino  daquelles  mesmos 


*    Álvaro  ViJlela,  Obr.  cit  pag.^227,  n.  24. 

'  Ferri,  Sociologia  criminale  eit.  pag.  6#8;  Garofalo,  Ori- 
minologia  eit.  pag.  350;  Bonanno,  na  Scuola  Positiva^  An.  v, 
1895,  pag.  263. 

»    G.  Vidal,  De  la  penalUé,  Paria,  1890,  pag.  610. 
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qae  foram  oondemoados  e  cumpriram  a  pena ;  provocam  o 
alarme  social,  pondo  em  liberdade  nm  iodlvidao  qae  attra- 
hia  sobre  si  a  desconfiança  pablica;  tornam  impaciente  o 
estado  dos  effecUvamente  condemnados,  mostrando-lbes  qae 
a  lei,  que  foi  para  elles  nma  dará  realidade,  se  transfor- 
mou para  outros  numa  escandalosa  mentira;  em  snmma, 
premeam  com  a  impunidade  um. inimigo  da  sociedade.  A 
sna  intangibilidade  constitúe  evidentemente  nma  flagrante 
injustiça.  Depois  da  iojastiça,  vem  a  incoherencia.  A  revi- 
são pro  societate  é  um  correlativo  lógico,  necessário  da 
revisão  pro  reo,  qnasi  universalmente  reconhecida  pelas  le- 
gislações dos  povos  cultos.  A  oppressão  do  innocente  e  a 
liberdade  do  criminoso  pesam  igaalmeote  na  balança  da 
jastiça  social. 

Só  nm  sentimentalismo  doentio  poderia  ver  difTerenças 
onde  ellas  realmente  não  existem.  A  rasSo  serena  e  impar 
ciai  reconhece  a  correlação  de  facto  e  affirma  a  necessidade 
da  correlação  de  direito. 

Por  fim  a  injustiça  e  a  incoherencia  volvem-se  no  des- 
crédito e  na  immoralldade.  No  descrédito  do  poder  social 
que  crnza  os  braços  diante  do  perigo  que  ameaça  o  bem  es- 
tar geral;  na  immoralidade,  pelo  escândalo  das  confissões 
feitas  com  absoluta  segurança  de  impunidade  pelos  delin- 
quentes que  gosam  do  privilegio  duma  sentença  absolutória. 
A  confissão,  se  pôde  ser  uma  jactância  estulta  oa  uma  lou- 
cura do  confitente,  representa  muitas  vezes  a  pura  expres- 
são da  verdade. 

E'  tempo,  portanto,  de  abandonar  nma  doutrina  que 
repugna  á  justiça,  introduz  a  incoherencia  nas  leis,  encami- 
nha ao  descrédito  da  auctoridade  e  promove  a  immorali- 
dade.i  ^ 


*    Álvaro  Villela,  Ohr.  cU.,  pag.  239. 
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65.  Também  Vacca  observa  molto  a  propósito  qae  o 
peDsameDto  da  irretratabilidade  da  sentença  de  absolviçio 
ímpelle  os  jnizes  a  encerrarem  logo  os  processos  de  instroe- 
ç3o  ou  snmmarios  de  formação  da  cnipa  com  a  costumada 
declaração  da  insníQciencia  de  indícios. 

Mas  á  parte,  acrescenta  Alimena,  nm  certo  medo  do 
novo,  que  tendo  presente  o  exemplo  da  Allemaoba,  da  Ans- 
trfa  e  da  Noruega  (para  não  fallar  de  ontras  nações  meno- 
res) poder-se-bia  dizer  melhor,  medo  do  velho,  en  não  acbo 
nada  que  valha  a  não  aconselhar  esta  ontra  forma  dè  revisSo. 

Antes  de  tudo,  na  Itália,  a  sentença  de  absolvição  dos 
pretores  ou  dos  tribunaes,  que  não  o  jory,  é  retratavel  sem- 
pre que  seja  appellavel.  E  si  isto  não  se  pôde  fazer  nas  sen- 
tenças emanadas  do  jury,  isto  mesmo  se  deve>  antes  ao  res- 
peito exagerado  pelos  veredictums  do  jury  — respeito  de  que 
já  vimos  as  rasões  e  consequências  quando  se  fez  nm  pouco 
de  historia  da  revisão— do  que  a  rasões  intimas  de  índole 
jurídica. 

Mas  si  nos  disserem  que  este  argumento  não  vale,  por- 
que na  appellação  ainda  não  ba  uma  res  judicata? 

Bem;  nós  responderemos,  que  àfortiorí,  precisa  con- 
ceder em  grau  de  revisão,  isto  que  se  concede  em  grau  de 
appellação,  porque  a  appellação  versa  sobre  factos  já  apre- 
ciados pelo  primeiro  juiz,  ao  passo  que  a  revisão  versa  so- 
bre factos  novos. 

Tudo  quanto  podemos  conceder  aos  nossos  adversários 
é  isto :  que  a  revisão  contra  as  sentenças  de  absolvição  não 
se  deva  conceder  tão  facilmente,  como  si  deve  conceder  con- 
tra as  sentenças  de  condemnação. 

Mas,  ao  contrario,  como  pôde  negar- se  aqui  a  justiça 
da  revisão,  quando  o  absolvido  judicialmente  confesse  ser 
criminoso,  ou  o  que  é  peior,  extrajudicialmenlei  se  vanglo- 
rie do  crime  commettido  ? 

^digamol-o  francamente,  recusal-a  nos  parece  querer 
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ferir  o  bom  senso.  Nem  se  diga  qae  taes  confissões  s9o  ra- 
ras e  qne  com  esta  novidade  legislativa  se  toroarSo  sem  da- 
vida  raríssimas,  nSo  se  diga  isto,  porque  eotão  dós  respon- 
deremos qae  também  por  motivos  de  symetria  a  jasliça  so- 
dal  dSo  deve  desarmar-se.  ^ 

A  denegação  da  revis3o,  diz  bem  Ferri,  em  damno  dos 
qae  foram  jnlgados,  é  eiactamente  a  consequência  dum  sys- 
tema  que  nós  faremos  votos  para  v6l-o  desapparecer :  o 
systema  de  considerar  os  accusados,  também  depois  de  re- 
mettidos  ao  plenário  e  mesmo  depois  de  uma  condem oaçSo, 
antes  como  viçtímas  persegnidas,  de  cuja  salvação  precisa- 
se  cuidar  e  assegurar  a  todo  custo,  do  que  como  parte  adver- 
sa á  sociedade  nos  processos  criminaes.  Devem  ser  banidos 
esse  sentimentalismo  vão  e  esse  medo  exagerado :  a  revisão 
dos  julgados  favoráveis  aos  réos,  é  para  dós  um  correlati- 
vo lógico  e  necessário  do  remédio  igual  concedido  aos  jul- 
gados condemnatorios.  E  não  comprehenderemos  nunca 
porque  surgindo  contra  uma  sentença  favorável  ao  accusado 
as  mesmas  suspeitas  que  abrem  a  porta  para  rever  as  sen- 
tenças de  condemnação,  a  sociedade  deva  ser  constrangida 
a  soffrer  em  paz  as  absolvições  indevidas  e  as  indevidas 
mitigações  de  responsabilidade  penal. 

c  Ao  contrario,  com  as  exagerações  individualisticas  dos 
escriptores  da  escola  clássica,  dentre  elles  Orano,  vé-se  que 
naturalmente,  nem  alludindo  á  revisão,  em  caso  de  absolvi- 
ção, entretanto  a  admitliria  também  no  caso  em  que  a  opi- 
nião publica  cresse  errada  a  sentença  de  condem  nação ! 

«Em  França,  o  deputado  Boysset  apresentava  em  De- 
zembro de  1884  um  projecto  de  revisão,  sempre  para  os 
casos  de  eondemnação,  do  qual  diz  Bertheau  que  agora  nos 


*    Alimena,  obr,  cit.y  pag.  52,  i. 
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casos  de  coDdemnaçSo  a  máxima  commam  se  converteria 
noutra :  res  judicata  pro  errobe  habetur.  ^ 

Também  am  auctor  notável  qae  temos  citado  e  orga- 
nison  projectos  de  códigos,  inclnsivé  o  de  processo  penal 
para  o  Japão,  Boissonade ;  omittín  a  revisão  das  absolvições 
e  mitigações  da  pena,  dizendo  no  commeotario  ao  mesmo 
projecto,  confrontado  com  o  cod.  japonez: 

«O  livramento  oa  absolvição  não  daria  lagar  á  revisão, 
nem  da  parte  do  ministério  publico,  nem  da  parte  da  pes- 
soa absolvida. » 


t 


66.  A  seu  turno,  Garofalo  observa  jndiciosameote  qae 
a  revisão  no  interesse  da  accusaçãOj  ningoem  quererá  ex- 
cluir por  uma  máxima,  porque  não  ba  uma  rasão  no  mun- 
do que  justifique  a  irrevogabilidade  das  sentenças  favorá- 
veis ao  accusado,  a  despeito  de  qualquer  erro  de  facto  por- 
que seriam  revogáveis  si  tivessem  sido  de  condemnação. 

O  código  de  processo  penal  italiano  cala  absolutamente 
a  revisão  no  caso  de  absolvição.  Mas  nSo  ba  de  que  mara- 
vilhar-se,  porque  esta  lacuna  corresponde  a  um  systema  in- 
teiro, cuja  tendência  é  deixar  ao  accusado,  como  direito,  por 
elle  irrevogavelmente  adquirido,  toda  a  vantagem  concedida 
em  um  estádio  do  processo,  de  modo  que  no  estádio  suc- 
cessivo  a  sua  condição  não  possa  peiorar;  disto  consti- 
tuem outros  exemplos  a  impossibillidade  duma  annullação 
efGcaz  no  caso  de  recurso  do  ministério  publico  contra  uma 
sentença  de  absolvição;  e  o  augmento  vedado  da  pena  nos 
julgamentos  de  appellação  ou  nos  novos  julgamentos,  quan- 
do não  se  tenha  recorrido  ou  appellado  também  por  parte 
do  ministério  publico. 


>    Ferri,  Sociologia  cU,,  pag.  608. 

'    Boissonade,  Obr.  cit.^  pag.  861  in  fine^  n.  741. 
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E'  chegado  o  tempo  de  modi&car  semelhantes  disposi- 
ções da  legislação  italiana,  as  qaaes  manifestameQte  se  op- 
pôem  aos  fins  do  systema  repressivo. 

Nada  de  melhor  que  a  lei  circumde  o  accasado  de  to- 
das as  garantias  imagináveis,  para  qae  se  torne,  sioSo  im- 
possível,^ ao  menos  extremamente  raro,  o  caso  da  condem- 
na(^o  dam  innocente. 

Nada  de  peior,  ao  contrario,  qae  am  systema,  no  qaal, 
reconhecido  o  réo,  este  possa  salvar-se,  collocando-se  sob 
a  égide  dama  formula  legal.  Elle  consagra  por  tal  modo  ai- 
gama  coasa  de  semelhante,  de  mais  absurdo  talvez,  do  que 
as  immunidades  medievaes. 

Estas  desappareceram  na  Itália  mais  tarde  qae  nas  ou- 
tras nações.  E  assim  por  tado  a  Itália  será  a  ultima  a  abo- 
lir aquellas  outras  espécies  de  immanidades  qae  consistem 
no  fazer  qae  o  réo  aproveite  para  subtrabir-se  á  pena,  de 
um  erro  evidente,  de  uma  omissão,  de  ama  condição  jurí- 
dica de  cousas  em  que  o  tem  collocado  a  sua  boa  fortuna. 

Os  códigos  mais  recentes  e  mais  aperfeiçoados  têm  li- 
bertado a  justiça  de  semelhantes  prejuízos. 

Assim  o  processo  penal  austríaco  e  o  atlemão  permit- 
tem  a  reabertura  do  processo  Wiederaufnahme  des  Ver- 
farhens  (revisão),  também  no  interesse  da  accusação.  ^ 

O  cod.  de  processo  penal  austríaco  diz : 

«Art.  355.  O  ministério  publico  ou  o  accasador  pri- 
vado não  poderá  pedir  a  revisão  do  processo  em  rasão  dam 
facto  pelo  qual  o  accusado  tenha  sido  absolvido  por  uma  de- 
cisão passada  em  julgado,  sinão,  si  o  direito  de  proseguír 
contra  a  infracção  não  se  ache  extíncto  pela  prescrípção,  e  si 

cl."*    a  decisão  tenha  sido  determinada  pela  falsífica- 


^    Gkurofiilo,  La  reviaione  dei  giudicati  na  Scuola  cit,,  pag.  101. 
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C3o  de  om  acto,  por  nm  falso  testemunho,  pela  corrnpcio 
oa  por  qualquer  acto  puaivel  commetlído  pelo  accasado  oa 
por  um  terceiro ; 

<  2."*  o  accasado  tenha  confessado  jndicial  oa  extra- 
jadiclalmente  o  facto  qae  lhe  tinha  sido  imputado,  ou  sur- 
jam novos  factos  oa  meios. de  prova  que  sòs  oa  eonjancta- 
mente  com  oatras  provas  produzidas  anteriormente  sejam 
taes  qae  demonstrem  a  sua  criminalidade.  >  ^ 

Também  o  cod.  de  processo  penal  alIemSo  assim  dis- 
põe: 

<Ârt.  402.  Um  processo  terminado  por  julgamento 
com  força  de  cousa  julgada  será  revisto  (reaberto)  em  pre- 
juízo do  accasado: 

« l.""  Quando  um  documento  apresentado  em  sea  fa- 
vor nos  debates  fõr  reconhecido  falso  ou  falsificado; 

c2.''  Quando  uma  testemunha  oa  perito,  prestando 
um  depoimento  ou  dando  am  laudo  em  favor  do  accasado, 
se  tornaram  réos  de  uma  violação  culposa  oa  dolosa  do  ja- 
ramento  dado  ou  compromisso  assumido; 

c  S.*"  Quando  pa  sentença  teve  parte  um  juiz,  jurado 
ou  vogal  (Schõffe)  que  em  relaçSo  á  tal  causa  se  tornou 
réo  de  uma  violaçSío  de  deveres  do  seu  oificio,  sempre  que 
a  esta  violação  seja  comminada  uma  pena  publica  applicavel 
mediante  processo  judicial; 

c  4.''  Quando  a  pessoa  absolvida  faz  judicial  ou  extra- 
judicialmente uma  confissão  de  seu  crime  digna  de  fé.» 

Daguia,  commentando  o  mesmo  código,  nesta  disposi- 
ção mesmo,  além  de  fazer  referencias  a  outras  correlatas  do 
texto,  diz  em  geral  sobre  este : 

c  Convém  distinguir  entre  a  revisão  do  processo  em 
prejuízo  do  accusado  e  a  apresentação  duma  nova  accusa* 


1    Bertrand  &  Lyon— Caen  Ohr.  cit.^  art.  355,  pag.  174. 
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CSo.  Pode-se  pedir  a  revisio  do  processo  qaando  pelo  jol- 
gamenlo  se  tem  eslatnido  sobre  o  fundo  ou  mérito  mesmo 
do  negocio.  > 

Aqaí  DagQÍD  também  aproxima  citando  as  disposições 
do  cod.  aostriaco  qne  acima  já  citamos.  Depois  interpretan- 
do o  art.  402,  n.  4.^  do  cod.  alIemSo,  cajo  texto  transcreve- 
mos, diz: 

<  Esta  disposição  nSo  é  applicayel  sioSo  qnando  o  accn* 
sado  tem  sido  absolvido. 

c  A  confissão  do  accusado  condemnado,  recolhida  pos- 
teriormente á  sna  condemnaçSo  e  versando  sobre  a  exis- 
tência de  circumstancias  aggravantes,  despresadas  pelo  tri- 
bonal  por  falta  de  prova,  não  poderia  motivar  a  revisão :» — 
Julgamento  do  tribunal  do  império,  5  de  março  de  1881.  ^ 

Conforme  resnlta  de  taes  disposições,  ba  notável  diver- 
sidade entre  esses  dons  códigos,  porque  ao  passo  que  o  cod. 
allemão  não  admitte  a  revisão  das  sentenças  absolutórias, 
sinão  em  poncos  casos  taxativamente  enumerados ;  o  có- 
digo austríaco,  ao  inverso  disso,  admitte-a  também  na  super- 
yeniencia  de  not/os  elementos  de  prova. 

E  a  propósito,  comparando  esses  dons  códigos.  Garo- 
falo  observa  que  as  formulas  germânicas  são  menos  amplas 
e  mais  precisas  do  qne  as  austríacas. 

O  caso  da  snperveniencia  de  novas  provas  é  nestas  ul- 
timas um  daquellés  pelos  quaes  se  poderia  pedir  a  revisão 
contra  o  acusado  absolvido.  Ora  isto  não  pôde  admittir-se 
pelas  mesmas  razões,  porqne  se  exdúe  na  revisão  a  favor 
do  accusado,.  conforme  a  opinião  de  Garofalo,  como  já  vi- 
mos, não  acceitando-a  e  preferindo  a  de  Alimena  (ns.  15 
6  16). 

Ao  contrario,  diz  o  mesmo  auctor,  as  formulas  allemãs 


Dagain,  obr.  6tt.,  art.  402  e  notg.,  pag.  211. 
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seriam  adoptáveis  em  qualquer  código  doto  que  dSo  queira 
persistir  na  via  das  descoufiaucas  e  dos  receios  contra  o  mí« 
Disterio  publico  em  vez  de  dar  a  esta  magistratura  aqnellas 
faculdades  que  um  paiz  livre  e  culto  deve  attriboir-lbe  para 
a  recta  admiuistraçSo  da  justiça. 

Mas,  note-se,  que  si  o  código  allemSo  uão  faz  do  caso 
de  superveoieocia  de  uovas  provas  uma  causa  de  revisões 
absolutórias,  è  porque  o  restringe  ás  condemnatorias. 

CoQtíuuando,  diz  ainda  Garofalo,  que  os  casos  de  falsi- 
dade em  acto  ou  declarações  de  testemunhas  e  o  da  cor- 
rupção devem  ser  communs  á  revisio  em  favor  do  condem- 
nado,  ou  em  damno  do  accusado  absolvido. 

Mas,  o  caso  próprio  da  revisão  no  interesse  da  accu- 
sacão,  é  a  confissão  judicial  ou  extra-judicial  do  accusado 
absolvido. 

O  mesmo  auctor  também  observa  que  tem  havido  na  Itá- 
lia exemplos  de  semelhantes  confissões,  feitas  cynicamente 
pelo  accusado  ao  sahir  do  tribunal,  onde  foi  declarado  in- 
nocente. 

Um  procurador  geral  narrava  a  Garofalo  que  recente- 
mente um  tal,  accusado  de  assassinato  e  mandado  em  paz 
pelos  jurados  se  jactava  na  mesma  noite  ter  zombado  do  tri- 
bunal, declarando  publicamente  ser  elle  o  auctor  do  assas- 
sinato. 

Os  carabineiros  o  prenderam  logo  e  o  levaram  ao  pro- 
curador do  Rei,  convencidos  de  que  o  julgamento  pudesse 
ser  repetido;  só  se  desenganaram  quando  o  procurador  do 
Rei  ordenou  a  soltura  immediata  do  malfeitor  t 

De  certo,  observa  ainda  Garofalo,  qae  ninguém  quererá 
sustentar  que  em  uma  reforma  do  processo  penal  italiano 
se  sanccionem  novamente  semelhantes  principies  desmora- 
lisadores. 

Mas,  para  discipiinar-se  o  instituto,  se  encontrará  al- 
gumas difficuldades  nos  julgamentos  do  jury»  si  este  tam- 
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bem  dSo  é  reformado  de  modo  a  eyitar-se  a  absolviçio  dos 
réos  coofessos.  Porque,  si  a  oonflssSo  foi  feila  em  sess9o  oa 
andienda  publica  e  a  despeito  disto  os  jurados  podem  de- 
clarar que  o  accnsado  não  é  culpado,  este  ultimo  oada  tem 
a  oceultar;  elle  tem  recebido  dos  seus  juizes  a  faculdade  de 
Tangloriar-se  do  maleficio. 

Si  se  quer,  pois,  a  reabertura  do  processo  é  necessário 
coordenar  os  dous  institutos  por  um  destes  dons  modos:  ou 
estabelecer  que  não  se  proponha  o  quesito  da  culpabilidade 
sobre  o  facto  principal,  quando  o  accusado  tenha  confessado 
o  delicto  e  nao  haja  moti?o  algum  de  duvidar  das  suas  aíQr- 
mações; — ou,  si  n3o  se  quer  introduzir  tão  salutar  refor- 
ma nos  jalgameotos  pelo  jnry,  precisaria  estabelecer  que  o 
processo  se  possa  renovar  só  no  caso  de  conflssSo  feita  pelo 
accusado  posteriormenle  á  sua  absolvição,  considerando-se 
que  quando  elle  se  tenha  declarado  culpado  diante  de  seus 
juizes,  o  valor  de  tal  confissão  já  tem  sido  por  elles  suíli- 
cientemente  apredado.  ^ 

Lucchini  admitte  também  a  revisão  dos  julgados  de 
absolvição  nos  termos,  em  geral,  dos  cods.  allemão  e  aus« 
triaco. ' 

67.  Entretanto,  como  se  trata  da  funcção  justamente 
do  instituto  de  revisão  que  não  está  universalisada,  como  a 
outra,  a  favor  dos  condemnados,  recorreremos  a  Alimena 
para  aoxiliar-nos  nas  citações  da  legislação  comparada  e 
com  especificações  que  não  aproveitamos  na  outra  parte  des- 
te trabalho. 

O  systema  do  cod.  allemão  é  seguido  pelo  cod.  de  Zu- 


<    Gftrofiao,  Obr.  eit.y  pag.  103. 

*    Laeohini,  Elementi  di  procedura  penale,  Firenae,  1895, 
pag.  108  n.  97. 

RcTÍsão  dos  prooessos  pentes.  IA 
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ricb,  §  1100,  qae  só  contempla  a  espécie  do  falso  testemu* 
nho;  pelo  cod.  de  Soletta,  §  345,  qae  comprebende  este 
caso  e  o  da  corropçao;  e  pelo  cod.  noraegnez,  §  415,  qoe 
se  refere  a  estes  casos  e  mais  ao  docameoto  falso,  á  peri- 
cià  falsa  e  á  conflssSo. 

O  systema  do  cod.  austríaco  é  acompanhado  pelo  pro- 
jecto dinamarrfQez»  §  423,  que  prevê  o  falso  testemunho» 
a  falsidade  de  documentos,  a  corrupção  do  juiz,  a  coq6ss3o 
e  as  novas  provas  e  pelo  cod.  da  Servia,  §§  335  e  344, 
que  comprebende  além  desses  casos,  a  corrupção  do  accn- 
éador.  Este  ultimo  código,  porém,  estatue  qoe  nao  se  pode 
conceder  a  revisSo,  quando  o  accusado  tenha  sido  pelo  mes- 
mo facto  declarado  innocente  duas  vezes,  quando  se  pre- 
encha a  prescripçSo  e  quando  uma  lei  nova  cancelle  aquelle 
facto  do  numero  dos  crimes,  §§  338  e  339.  Semelhante- 
mente, o  cod.  de  Berne,  art.  502,  prevê  a  hypotbese  em 
que  um  delicio  tenha  infiuido  sobre  a  decisão  do  processo» 
a  superveniencia  de  novos  indicies,  a  conflssSo  do  absolvi- 
do, a  contradicção  dos  julgados;  e  o  cod.  da  Turgovia, 
§  208,  prevê  a  falsidade  da  testemunha,  do  perito,  de  um 
documento,  a  corrupção  do  juiz,  o  conhecimento  de  uma 
cousa  qualquer  que  contradiga  o  julgado,  a  descoberta  de 
novos  meios  de  prova. 

Não  faltam,  porém,  nota  ainda  Âlimena,  outras  legis* 
lações  que  abandonando  qualquer  especialisação  cathegoriea 
de  casos  e  bypotheses,  prevejam  simplesmente  e  em  geral, 
esta  espécie  de  revisão,  sempre  que  sobrevenham  novaa 
provas. 

Na  Suécia,  pela  ordenança  real  de  1779,  que  como 
dissemos,  está  ainda  em  vigor,  se  admitte  a  revisão  do  ab- 
solvido» mas  este  direito  se  exercita  somente  contra  os  an* 
ctores  de  crimes  graves,  o  homicídio,  o  incêndio,  o  furto. 

Na  Finlândia  vigora  o  mesmo  systema  com  a  citada 


ordenança. 
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Mais  geral  aioda  e  sem  limitações  o  mesmo  systema  é 
segaido  pelos  códigos  dos  cantões  soissos  de  S.  Gall,  §  193; 
LocerDa,  §  236,  Apeozell,  §§  92  e  93,  SciafTasa,  §§  320 
e  321,  Zag,  §  92,  Basilea,  §  128  e  Glaris,  §  148.  ^ 

Tratando  do  assampto  neste  ponto  e  referiodo-se  aos 
projectos  italianos,  denominados  Galenda,  diz  Bonanno,  qae 
assignala  entre  as  modificações  mais  importantes  a  facul- 
dade concedida  ao  ministério  publico  de  pedir  a  revisão 
da  re'judicata  no  interesse  do  accasado»  também  depois 
da  saa  morte ;  e  o  direito  do  accusador  pablico  de  pedir  a 
revisto  DO  interesse  da  accosaçSo,  conceitos  estes  que  ex- 
tremam a  verdadeira  natureza  do  ministério  publico  que  é 
guarda  e  vingador  dos  direitos  da  sociedade  e  dos  indiví- 
duos isolados. ' 

68.  O  direito  brasileiro,  como  vimos,  sobre  a  revisão 
é  feitura  da  Republica,  cuja  Constituição  lhe  deu  entrada 
somente  a  favor  dos  condemnados. 

Disentindo-se  no  Congresso  Nacional  Constituinte  em 
1891  o  projecto  da  mesma  Constituição,  na  parte  relativa 
ás  disposições  de  caracter  penal  propuzemos,  como  emen- 
da, que  foi  depois  rejeitada,  a  seguinte: 

<  A  lei  marcará  os  casos  e  a  forma  da  revisão  que  de- 
verá ser  requerida  pelo  condemnado.» 

Em  discurso,  na  parte  em  que  sustentávamos  essa 
emenda  e  combatíamos  pelos  direitos  da  sociedade  olvida- 
dos diante  dos  direitos  do  criminoso,  dizíamos: 

«  Ella  se  refere  á  revisão  dos  processos  criminaes  fin- 
dos que  se  quer  permittir,  a  requerimento  do  sentenciado, 


1    Âlimena,  Obr.  cU,y  pag.  49,  ii,  iii. 
1    Bonuitto,  IprogetH  Calenda  e  la  reforma  delia  procedu- 
ra  penale  na  Seuola  Poiitiva  oit.  Anuo  v,  1895,  pag.  275. 
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de  qualqaer  do  povo  e  até  ex  officio  do  procnrador  geral 
da  Republica.  Esta  reyisSo  é  nma  amnistia  geral  oatorga- 
da  aos  malfeitores. 

Como  coDceder-se  ao  Sapremo  Tribunal  Federal  a  fa- 
culdade de  rever  os  processos  findos,  já  nSo  digo  a  reque- 
rimento do  criminoso  ou  de  quem  qaer  que  por  elle  re- 
queira em  seu  nome,  como  advogado  ou  procnradori  mas 
a  requerimento  do  procurador  geral  da  Republica,  n3o  po- 
dendo o  tribunal  aggravar  as  penas  ? 

Oht  que  importância  tem  este  direito,  si  muitos  ne- 
gam ao  criminoso  direitos?  Esta  disposição  é  uma  exagera- 
ção, um  refinamento  injustificável  por  parte  do  poder  judi- 
ciário do  direito  de  graça. 

Creio  também  que  esta  disposição  equivale  perfeita- 
mente á  creação  de  uma  terceira  instancia,  porque  tornará 
a  revisão  uma  regra  em  vez  de  excepção  contra  o  res  ju- 
dicata  pro  veritate  habetur  e  todos  os  institutos  proces- 
suaes  que  nelle  se  firmam. 

Não  ^dmitto  que  o  supposto  direito  do  criminoso  seja 
mais  respeitado  do  que  o  verdadeiro  direito  de  qualquer 
cidadão,  que  não  está  sujeito  aos  effeitos  de  uma  sentença 
criminal  condemnatoria. 

Esses  direitos  que  exageradamente  em  seu  complexo 
constituem  o  individualismo  são  anti-democraticos. 

E'  preciso  substituir  esta  disposição  pelo  reconheci- 
mento dos  direitos  respeitáveis  da  sociedade  que  constituem 
o  socialismo  na  boa  accepção  do  termo. 

Ninguém  ainda  sustentou,  que  me  conste,  a  doutrina 
concretisada  nesse  art.  80  do  projecto  (81  da  Constitui^o) 
que  não  permitte  aggravar  a$  penas  da  sentença  revis- 
ta,  quando  provocada  a  revisão  por  qualquer  cidadão  ou  o 
procurador  geral  da  Republica. 

Publicistas  modernos  eminentes  defendem  a  opinião 
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diametralmente  opposta,  mesmo  qaando  se  trata  de  proces- 
so que  nSo  está  fiado. 

Georges  Vidal,  espiritaalista  e  por  isso  iosaspeito  de 
rigorismo,  em  am  livro  receote,  cajás  palavras  inserirei 
no  mea  discurso  n3a  vae  tio  adiante : 

«A  opinião  dos  novos  criminalistas»  tendendo  a  anctori- 
sar  a  aggravação  da  sorte  do  accusado  por  occasi9o  da  sua 
appellação  ou  do  sen  recnrso  de  cassação,  é  a  subversão 
dos  princípios  jnridicos  os  mais  racionaes  e  da  noção  con- 
forme o  bom  senso  do  effeito  devolutivo  dessas  vias  de  re- 
curso ;  os  juizes  superiores  não  podem  estatuir  sinão  sobre 
o  que  Ibes  é  submettido  e  o  silencio  do  ministério  publico 
prova  bem  que  a  penalidade  pronunciada  é  sufficiente,  si- 
não exagerada :  o  representante  da  sociedade  tem  um  meio 
muito  fácil  de  evitar  o  inconveniente  assignalado,  appellan- 
do  ou  recorrendo  elle  mesmo,  para  que  seja  necessário 
introduzir  uma  modificação  contraria  á  rasão  e  á  equidade. 

c  E'  verdade  que  nossas  legislações  modernas  consa- 
gram o  principio  de  que  o  recurso  de  revista  ou  cassação 
não  pode  ter  lugar  em  caso  de  livramento  pelo  jury,  sioão 
no  interesse  da  lei,  sem  prejudicar  o  accusado  livrado  e  que 
a  revisão  não  é  concedida  sinão  em  proveito  dos  condem- 
nados  e  não  contra  os  accusados  livrados  em  consequência 
de  um  erro  de  facto.  ^ 

Desprezamos  rigores  salutares  e  exagerando  as  ten- 
dências espiritualistas,  chegamos  a  p6r  á  disposição  dos 
condemnados  todos  os  cidadãos  e  o  ministério  publico,  fa- 
zendo da  justiça,  que  deve  ser  inexorável  e  inflexível,  uma 
obra  de  caridade  ou  um  ofiScio  de  assistência  publica. 

Portanto,  aqui  o  repito,  nós  devemos  guiar-nos  na  so- 
lução destas  momentosas  questões  pelos  princípios  scientir 


1    G.  Vidal,  De  la  penalité,  Paris  1890,  pag.  608. 
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ficos  e  pelos  exemplos  de  oatros  paizes  de  caltora  intelle- 
ctoal  mais  adiantada  do  qae  a  nossa  e  aio  simplesmente 
por  nm  inexplicável  seotimeatalismo.  ^ 

Parece  qae  inflaio  nos  nossos  legisladores  constituintes 
neste  ponto  o  direito  portognez  sobre  o  qnal  diz  Villela : 

a  A  revisSo  só  pode  ter  lagar  em  beneficio  do  rèo. 

O  direito  penal  portngnez  acceita,  com  a  maioria  das 
legislações  modernas,  o  principio  de  qae  as  vantagens  uma 
vez  concedidas  ao  accnsado  por  ama  resoInçSo  definitiva  da 
justiça  não  podem  ser  mais  tarde  impugnadas  ou  revoga- 
das. Ponco  importa  qae  veaha  a  descobrir-se  a  culpabili- 
dade do  réo  absolvido  ou  que  elle  confesse  cynicameute  o 
seu  crime,  e  qae  a  absolvição  represente  o  prodncto  dum 
delicto  ou  a  condemnação  se  mostre  evidentemente  incapaz 
por  insufficiente,  de  inutiiisar  a  capacidade  criminosa  do 
condemnado,  a  palavra  da  justiça  nao  pode  ser  substituída 
em  favor  da  accusaçSo.  E'  uma  eiva  de  sentimentalismo 
mórbido,' que,  neste  ponto,  como  em  muitos  outros,  falseia 
no  nosso  direito  a  funcho  pratica  da  penalidade. 

O  faturo  se  encarregará  de  a  apagar,  por  interesse  do 
aperfeiçoamento  das  instituições  penaes.  ' 

Entre  nôs  também  sob  o  dominio  do  direito  vigente  é 
impossível  a  revisão  contra  as  sentenças  absolutórias. 

.  Dizemos  isto,  porque  nenhuma  lei  auctorisa-a,  referln*- 
do-se  a  Constituição  e  as  leis  ordinárias  á  uma  só  das  foces 
do  instititnto,  i  revisão  das  sentenças  de  condemnação. 

Isto  não  quer  dizer  que  o  legislador  ordinário  não  pos- 
sa completar  o  mesmo  instituto,  admíttindo  e  regulando  a 
revisão  das  sentenças  de  absolvição. 


^    Jo&o  Vieira—  <  Diaonrao  no  Congream  Nacional  M^Comli^ 
tuinte--  Annaea^  ete.  1891,  2.o  yoL,  pag.  &62  e  578,  Âpp.  pag.  53. 
>    Álvaro  Villela,  Obr.  cU.,  n.  90,  pag.  868. 
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Ao  contrario,  nada  ha  Da  Goastitalçio  Federal  qae  a 
isso  se  oppoQha. 

E  nas  leis  ordioarias,  promalgadas  depois  da  coosti- 
toição  da  Republica)  nSo  ba  mesmo  princípio  algum,  qtie 
aliás  poderia  ser  alterado  pela  legislatura  ordioaria,  que  re- 
pugne á  admissão  do  instituto  completo,  com  todas  as  con- 
dições com  que  deve  ser  accelto. 

O  cod.  do  processo  criminal  de  4832  é  que  estabele- 
cia: 

cArt.  327.  O  que  fõr  uma  vez  absolvido  por  um  cri- 
me não  tornará  a  ser  accusado  pelo  mesmo  crime.» 

Só  se  podia  pelo  direito  anterior  á  Republica  proceder 
de  novo  contra  indiciado,  cujo  summarío  de  formação  da 
culpa  ou  de  instrucção  fora  julgado  improcedente,  ou  ter- 
minou pela  nSo-pronuncia  do  mesmo  indiciado.  Era  bem 
claro  o  Reg.  n.  i20  de  31  de  Janeiro  de  1842  quando  di- 
zia: 

cArt.  270.  Ainda  que  as  auctoridades  a  quem  incum- 
be a  formação  da  culpa  não  obtenham,  por  meio  das  infor- 
mações e  diligencias  a  que  booTorem  procedido,  o  conheci- 
mento de  quem  è  o  delinquente,  não  deixarão  de  proce- 
der  contra  elle  ex-offido,  ou  por  virtude  de  queixa  ou  de- 
nuncia,  segundo  couber  no  caso,  em  qualquer  tempo  que 
seja  descoberto,  emquanio  não  prescrever  o  delicto.» 

Nada  obsta,  entretanto,  que  ama  lei  ordinária  estabe- 
leça a  revisão  das  sentenças  absolutórias,  isto  é,  em  damno 
dos  absolvidos  ou  contra  estes  e  no  interese  ao  mesmo 
tempo  das  victimas  e  da  sociedade  que  a  justiça  deve  tn- 
teilar  de  preferencia  á  proteqção  que  dispensa  aos  indivi- 
duos,  quando  auctorísa  rever  as  sentenças  condemnatorias, 
a  favor  dos  condem  nados. 

Durante  o  governo  da  monarcbia  havia  nm  obstáculo 
qoasi  insuperável  para  isso  e  foi  talvez  a  rasão  da  Alta  do 
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.  iastitQto  completo,  a  favor  dos  coQdemnados,  aesim  como 
contra  os  absolvidos. 

O  obstáculo  a  qae  alladimos  era  a  própria  Constitof- 
çSo  monarchica  qoe  do  art.  179  dizia: 

c  XII.  Nenhuma  anctoridade  poderá  avocar  as  can- 
sas pendentes,  snstal-as,  oa  fazer  reviver  os  processos 
findos.» 

Ora,  a  Constituição  Federal,  conforme  vimos,  anctorisa 
a  revisSo  a  favor  dos  condemnados,  investindo  a  suprema 
corte  federal  dessa  alta  attribuiçSo. 

Nenbnm  motivo  e  menos  disposiçSo  constitucional  exis- 
te semelhante  á  da  monarchia,  que  vede  reviver  processos 
findos;  ao  contrario,  o  art.  81  da  Const.  Fed.  manda  re* 
vivéi-os.  A  questão  é  de  competência  do  poder  da  UniSo  e 
dos  Estados  para  regular  tal  revisSo. 

Assim  entendemos  que  o  Congresso  Nacional  sobre 
esse  assumpto  sõ  pode  legislar  para  as  causas  federaes  e 
as  locaes  do  Districto  Federal.  Ao  mesmo  Supremo  Tribu- 
nal pode  competir  a  revisSo  contra  os  absolvidos  pelos  jui- 
zes federaes  ou  pelo  jury  federal. 

A  revisão,  porém,  das  causas  julgadas  por  juizes  e  tri- 
bunaes,  inclusive  o  jury,  locaes  do  Districto  Federal,  pode- 
ria ser  attribnida  á  Corte  de  Appellaçlo,  n9o  á  camará  cri- 
minal sõ,  mas  funccionando  em  camarás  reunidas. 

Nos  Estados,  aos  Tribnnaes  Superiores  da  Justiça  po- 
deria ser  attribnida  tal  fnncç3o. 

69.  N3o  tendo  nós  revisão  de  absolvições  nSo  temos 
dados  estatísticos  a  registrar. 

Mas  vamos  tomar  na  obra  de  Alimena  os  que  encon- 
tramos e  que  elle  mesmo  diz,  serem  escassos. 

Elle  principia  notando  que  se  deve  renunciar  aos  da- 
dos da  Áustria,  porque  conforme  já  vimos  (n.  59),  neiles 
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dSo  se  dfstingne  a  revisio  contra  os  absolvidos  da  revisSo 
a  favor  dos  condemnados. 

Compensa-Dos  porém,  acrescenta,  a  estatística  do  im- 
pério allem3o  qoe  nos  offerece  dados  assas,  completos.  ^ 

Eis  08  algarismos  da  reyisio  allemS  relativa  aos  acca-* 
sados  absolvidas: 


4881-85 

tm-u 

mi 

mi 

tm 

Tribnoaes  poUciaes 

Tilbanaes  regiooaes  e  jary  .  . 

39 
51 

42 
35 

27 
61 

24 
34 

29 
23 

Total  .  .  . 

90 

77 

88 

58 

54 

A  revisSo  das  sentenças  absolntorias  é  mnito  menos  fre- 
quente do  qne  a  revisSo  das  condemnatorias. 

Eis  agora  o  resnltado  dos  novos  julgamentos  por  força 
on  em  virtude  da  revisSo : 

I.     TRIBUNAES  POLICIAES 


AnnnlIaçSo  do  l."*  jnlgamento  . 
Ck)nfirmaç3o  do  l.""  jnlgamento. 


'o 


Vo 


32,5 
67,5 


1S86-90 
O 


Vo 


34,9 
65,1 


mt 
% 


66,7 
33,3 


% 


70,8 
29,2 


mi 
% 


69,0 
31,0 


1    Deutsche  Juati»  Statístik  héarheitetim  Reichê—Justizamt, 
Til,  p«g.  289—241. 
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n.    TRIBUNAES  RE6I0NÍES  E  JDBT 


ttM-8S 

MM-N 

% 

V. 

IMt 

V. 

AonallacSo  do  1.°  jolgamento  . 
CoofirmaçSo  do  i."  jaigameoto. 

24,5 
75,5 

31.8 
68,2 

lf,5 

88,5 

32,3 
67,7 

40,0 
60.0 

m.     SOMMA 


AnnallaçSo  do  1.*  jaigameoto  . 
GoDQrma^o  do  1."  jaigameoto. 


nsi-u 
7. 


28,0 
72,0 


|W8f-M 

r 


V. 


33,5 
66,5 


nii 
% 


28,4 
7<,6 


48,3 
51,7 


mi 
•/o 


55,6 
44,4 


Do  coDjoncto  destes  algarismos  se  vè  qae  a  cooBmu- 
ç3o  dos  primeiros  jolgameotos  poaco  excede  os  casos  de 
aoQoUacio. 

A  perceotagem  comparativa  de  todos  os  casos  de  re- 
visão apresenta  as  segaiotes  relações : 


A  favor  do  condemoado. 
GoDtra  o  accasado.  .  . 


lttl-85 
•/o 


77,8 
22,2 


«M-N 


81,2 
18^ 


UM 

•/o 


77,6 
22.4 


KM 
% 


85,2 
14,8 


u» 
% 


88,2 

n.8 
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As  obsertações  sobre  essa  estatística  são  de  ÃlimeDa  e 
nem  a  nós  poderiam  occorreri  porqae  não  temos  os  elemen- 
tos originaes  qoe  elle  extractoa.  ' 

70.  Resta  tratar  de  uma  qnestão,  a  de  saber,  si  admit- 
tiDdo-se  a  revisão  das  sentenças  absolutórias,  pode-se  admit- 
tir  também  a  da  sentença  coodemoatoria  para  o  fim  não  de 
minorar  a  pena,  mas,  ao  contrario,  a  de  aggravar  a  pena 
pela  mesma  sentença  ao  accusado. 

Alímena,  suscitando  esta  qoestio  observa  que  não  se 
ocGopa  no  caso  da  snperveDieocia  de  uma  lei  mais  severa ; 
mas  só  da  bypotbese  em  que  o  erro  judiciário^  consista, 
nao  em  declarar  innocente  o  réo,  mas  em  declaral-o  réo  de 
um  crime  menor. 

Logo  nos  achamos  diante  de  uma  revisão  contra  o  con- 
demnado,  mas  tendo- em  vista  acertar  a  peoa  ao  crime  real- 
mente commettido. 

A  nossa  soloção,  diz  o  mesmo  auctor,  é  aflirmativa,  li- 
mitadamente, porém,  aos  dons  casos  da  confissão  e  da  cor- 
rupção.  * 

Eflectivamente  o  cod.  ailemão  estabelece  : 

€  Art.  403.  A  revisão  de  processo  oão  poderá  ter  lu- 
gar afim  de  fazer  modificar  a  pena  nos  limites  da  penali- 
dade fixada  pela  mesma  lei.  > 

Commentando  esta  disposição,  diz  Daguio,  abaixo  do 
seu  texto: 

fO  pedido  de  revisão  do  processo  deve  ser  rejeitado 
todas  as  vezes  que  os  meios  invocados  em  apoio  são  de  tal 
natureza  que  eiles  teriam  unicamente  por  eifeito  obrigar  o 
juiz  a  abaixar  ou  elevar  a  pena,  como  consequeocia  duma 


<    Alimen*,  Obr.  cit.^  pag.  51,  i,  ii. 
'    ÂUmeiu  Oòr.  e»^,  pag.  55,  ii. 
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apreciaçSo  dos  factos  mais  favorável  on  menos  favorável 
ao  condemnado. 

Em  outros  termos,  o  pedido  não  pôde  ter  por  objecto 
fazer  applicar  nma  pena  mais  forte  oa  uma  peoa  mais  fraca 
DOS  limites  fixados  pela  mesma  lei  penal.  Mas  6*miâter  con- 
siderar como  ama  lei  differenu  daqnella  que  tem  sido 
applicada,  oio  somente  toda  lei  qae  visa  am  delicto  diffe- 
reote  daquelle  qae  tem  sido  investigado  na  iaslrQCçSo,  como 
também  toda  a  disposição  qae,  bem  qae  visaado  o  mesmo 
delicto,  prevê  circumstancias  de  facto,  cajá  existência  tem 
como  resultado  elevar  ou  abaixar  a  penalidade  independen- 
temente da  apreciação  mais  oa  menos  favorável  do  juiz ; 
pouco  importa,  que  esta  disposição  se  acbe  oa  nSo  no  mes- 
mo artigo  de  lei. 

Besalta  das  explicações  qae  precedem,  qae  pode-se 
invocari  para  obter  a  revisSo  do  processo,  as  disposições 
legaes  relativas  á  reincidência  qnando  a  lei  penal  faz  desta 
nma  causa  de  aggravação  da  penalidade ;  mas  qae  o  con- 
trario dá-se  com  as  disposições  concernentes  ás  circamstan^ 
cias  attenuantes. ' 

Nós  acceitamos  a  solnção  de  Âlimena  consoante  com  o 
direito  allemãOi  antes  de  tudo,  em  virtude  de  nm  dictado 
bem  simples :  qoem  pode  fazer  o  mais,  pode  fazer  o  menos. 

Si  pode-se  rever  o  processo  para  condemnar  o  absol- 
vido^ com  força  de  rasão  maior  pode-se  rever  para  aggra- 
var-lbe  a  pena. 

Entretanto,  talvez  alguns  qaeiram  vèr  nessa  simples 
questão  um  problema  gravíssimo,  encontrando  ama  objeo- 
^0  formidável  na  nossa  GonstitniçSo  Federal  que  no  art.  81 
§  i.""  diz  que  <  na  revisio  não  podem  ser  aggravadas  ss 


1    Dagtdn,  Obr.  cU.,  art.  &03,  not.  5,  pag.  213, 
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peoas  da  seoteoça  revista  ».  Mas  invocar  esta  disposição  pe- 
culiar á  revisSo  das  coodemnações,  única  de  que  cogitoa  o 
nosso  estatoto  politico  seria  om  paro  sopbisma»  simples- 
mente porqne  trata-se  agora  aqui  da  revisSo  das  absolvi- 
ções, 00  do  que  menos  importa,  de  uma  injusta  miooraçSo 
di  pena. 

A  fazer-se  obra  por  semelhante  sopbisma,  a  lógica 
imporia  que  nós  nio  podemos  decretar  a  revis9o  das  absol- 
vições, desde  qae  nio  pademos  ao  menos  auctorisar  por  lei 
a  aggravaçio  da  pena,  porqne  isto  é  menos  que  aquillo. 

AUmena,  como  vimos,  suscita,  mas  afasia,  a  questão 
relativa  ao  ponto  da  superveníeacia  de  uma  lei  mais  rigo- 
rosa, posterior  á  condemoaçSo  em  virtude  de  uma  lei  mais 
branda  e  que  nSo  é  a  de  que  cogita  o  direito  alIemSo  a  que 
pouco  acima  nos  referimos.  Vamos  referir-nos  ligeiramente 
á  qnestio,  porque  a  legislação  que  adiante  citaremos  se  re- 
fere também  á  ella. 

Não  ha  muito  tempo  Ferri,  em  um  interessante  artigo 
sob  o  titulo  o  projecto  de  código  penal  suissOy  dizia  : 

O  art.  3.^  disciplina  com  as  normas  costumadas  a  pu- 
nição dos  crimes  commettidos  no  interior  e  no  exterior; 
assim  como  o  art.  4.^  applica  a  theoria  clássica  da  retro- 
actividade da  lei  penal,  quando  esta  é  mais  docey  que  é  a 
expressão  mais  ingénua  do  classicismo. 

Este  de  facto  tem  proclamado  o  grande  principio  que 
a  lei  penal  não  é  retroactiva ;  mas  depois  tem  ruminado  a 
regra,  «quando  a  lei  nova  é  mais  /at/oravelaoaccusado,! 
como  diz  o  código  italiano.  Eu  não  nego  a  opportunidade 
desta  excepção:  mas,  digo,  que  si  se  deve  applica r  a  lei 
nova,  porque  se  presume  que  tenha  corrigido  um  erro  da 
lei  precedente  e  que  ella  baste  actaalmente  á  defeza  social, 
então  logicamente  precisa  applical-a  tarríbem  si  aggrava 
a  pena,  porque  também  então  corrige  um  erro  e  provê  ás 
novas  necessidades  da  defdsa  social.    - 
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Nem  se  falle  de  pretensos  direitos  adquiridos  diante 
da  velha  lei  mais  branda,  porqne  tal  liognagem  está  fora. 
de  Ingar;  delicto  e  peoa  não  s3o  relações  de  direito  dTil* 
oa  commercial. 

A  tbeoria  positiva,  para  mim,  é,  ao  contrario,  que  a 
lei  penal  deve  ser  sempre  retroactiva,  salvo  o  caso  nnico 
em  qoe  pnna  nma  acç^o  qne  a  antiga  lei  nio  pnnia.  ^ 

Esta  opiniSo  apasiguará  nm  ponoo  o  animo  dos  qne  se 
chocarem  com  as  disposições  qoe  vamos  citar. ' 

U  cod.  anstriaco  dispõe: 

<  Art.  356.  O  ministério  pnblico  nSo  poderá  pedir  a 
revisSo  do  processo  para  qne  nma  lei  penal  mais  severa  seja 
applicada  ao  accnsado  em  razão  do  facto  pelo  qual  elle  foi 
condemnado,  senão  qnando  se  tratar  dos  casos  previstos  no 
art.  355  e  qne : 

<1.^  O  crime  realmente  commettído  é  punido  de 
morte  ou  com  a  reclusão  perpetua,  entretanto  qne,  segundo' 
a  lei  penal  applicada,  o  accosado  nio  podia  ser  condemnado 
sinão  a  nma  reclusão  temporária ;  ou  qne 

«  S.o  Havia  logar  de  applicar  a  pena  de  reclusão  por 
dez  annos  ao  menos,  entretanto  que  a  pena  foi  applicada  se- 
gundo nma  disposição  penal  impondo  a  reclusão  até  cinco- 
annos;  ou  que 

c3.^  O  facto  constituo  um  crime,  entretanto  que  o 
accnsado  foi  condemuado  somente  por  um  delicto  ou  uma 
contravenção  da  competência  dos  Iribunaes  do  districto.  ^ 

Á  vista  deste  texto  é  que  Alimena  diz  que  o  cod.  aus- 
tríaco, §  356,  em  certos  casos  especialmente  determinados, 


1    La  Scuola  Positiva^  Anno  iii,  1893,  pag.  701. 
>    João  Vieira,  Cod,  Penal  Commentado^  ete.  Rio  de  Janeiro, 
1896-97,  pag.  47,  n.  12,  i.o  vol. 

•    Bertrand  &  Lyon— Caon,  Obr.  cit.,  pag,  174, 
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abre  i^aminho  á  reyisSo,  para  qoe  o  crime  já  jolgado,  seja 
julgado  de  novo,  segando  ama  lei  mais  severa. 

Isto,  porém,  é  previsto  implicitamente,  também  pelo 
cod.  alIemSo,  §  403,  qae  nSo  admitte  a  reabertura  do  pro- 
cesso, para  o  Sm  de  alterar  a  pena  nos  limites  estabelecidos 
pela  mesma  lei,  o  qne  significa  qae  seja  permiltido  para  o 
fim  de  alteral-a  ou  reformal-a  segando  ama  outra  lei. 

Do  mesmo  modo,  na  já  citada  ordenança  de  20  de  Ja- 
neiro de  1 779,  em  vigor  na  Suécia  e  na  Finlândia,  se  pres- 
creve qnó  em  crimes  graves,  como  o  homicídio,  o  incêndio, 
o  farto,  é  permittida  a  revisão  contra  aquelle  que  tenha  sido 
condemnado  a  uma  pena  inferior  á  pena  applicavel,  desde 
qae  ella  já  nSo  tenha  sido  cumprida. 

Semelhantemente,  o  cod.  da  Servia,  §  317,  admitte  a 
revisSo,  qnando  tenha  havido  erro  na  definição  ou  capitula- 
ção do  crime  e  o  crime  realmente  commettido  seja  punivel 
com  pena  superior,  ao  menos  três  annos,  áquella  que  a  lef 
commioa  ao  outro  crime  pelo  qual  tinha  tido  lugar  a  con- 
demnação.  ^ 

Neste  ponto,  com  Lucchini,  Garofalo  e  outros,  e  com 
as  conclusões  do  insigne  Relatório  elaborado  por  Alimena 
para  o  IV  Congresso  Jurídico  Italiano,  podemos  assentar 
como  solução  desta  outra  parte  do  problema  de  que  acaba- 
mos de  tratar : 

Qoe  é  admissível  a  revisão  da  sentença  de  absolvição 
para  os  fins  de  declarar  a  criminalidade  de  um  réo  absol- 
vido, ou  a  maior  criminalidade  de  um  réo  condemnado  in- 
justamente á  uma  pena  menor,  nos  casos  seguintes : 

1."*  confissão j  tanto  judicial,  como  extra- judicial  ; 

%^  julgado  qtie  sya  o  resultado  de  um  delicio  e, 
nesta  hypothese  ficam  comprehendidos  o  falso  testemunho. 


^    Alimeiw,  Obr,  loe.  cit.  pftg.  55. 
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a  perícia  falsa,  o  docamento  falso  e  a  corrapçio  do  juiz  oa 
tribaoal. 

Faremos  Totos,  ao  terminar  a  nossa  tarefa,  para  qne 
08  nossos  legisladores  admittam  a  reyisão  das  absolvições, 
como  admittiram  a  das  condemnações. 

Isto  realisado  será  a  bancarrota  de  mnito  conselho  de 
jarado  corrompido,  ao  mesmo  tempo  qae  será  om  freio  sa- 
lutar para  malfeitores  cynicos. 

Somos  justos,  do  mesmo  modo  que  diante  da  mais  li- 
geira duvida,  de  simples  suspeitas  defendemos  à  óutranee 
o  indiciado,  nlo  transigimos  em  matéria  de  repressão  do 
crime  provado. 

Concluindo  esta  parte  um  pouco  desenvolvida  do  nosso 
livro,  qoizemos  render  a  devida  homenagem  a  um  instituto 
monumental  tão  pouco  conhecido  eotre  nós  apezar  de  tSo 
praticado. 


FIM  DA  SEGUNDA  E  ULTIMA  PARTE 
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N.  4.— Relatados  e  discutidos  estes  autos  de  revisão 
em  qae  é  peticionaria  D.  Tbereza  Rosa,  d3o  passando  a 
preliminar  da  requisição  do  processo  original,  por  entender 
0  Tribunal  dispçnsavel  julgar  improcedente  o  recurso  de 
revisão  para  eíTeito  de  ser  confirmada  a  sentença  recorrida, 
pagas  as  custas  pela  recorrente. 


*  Supremo  Tribunal  Federal —Jurisprudência — Âccordãos 
annexos  ao  relatório  apresentado  pelo  presidente  do  tribunal  e 
proferidos  em  iS95  (e  em  1896  e  1897)  — Rio  de  Janeiro,  Im- 
prensa Nacional,  1897,  2  yols.,  1898, 1  yol.  —  Desta  pnblieaçâo  oí- 
fieial  extrahimoB  os  arestos  para  este  appendioe,  faltando  a  pabli- 
cação  do  anno  de  1891  qne  ainda  não  sahin. 

N.  B.  Conservamos  a  numeração  da  margem  dos  arestos  que 
é  a  dos  processos  ou  pleitos,  para  facilitar  na  secretaria  do  Tribu- 
na] a  procura  que  algum  curioso  queira  fazer  nos  autos  originaes. 

>  Extrahidos  dos  Annesos  dos  Relatórios  do  Ministério  da 
Justiça  de  1893,  1804  e  1895  na  falta  ainda  da  CoUecção  do  Su- 
premo Tribunal  Federal. 
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Sapremo  Tribunal  Federal,  6  de  abril  de  1892.  Aqui- 
no  e    Castro,    V.   P.    Ovídio  de  Loureiro^  vencido. 

—  Andrade  Pinto. —  V.  de  Sabar d.— Pereira  Franco. 

—  Pisa  e  Almeida.  —  Macedo  Soares.— -Souza  Men- 
des. — Barradas,  vencido.  —  Barros  Pimentel,  —  Am- 
philophio. 


N.  6.  —  Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  requerida  pelo  Padre  José  Maria  Jacob, 
vigário  da  parochia  de  Blumenau,  Estado  de  Santa  Catha- 
rina,  da  sentença  do  Jniz  de  Direito  da  respectiva  Comarca, 
que  o  condemnou  á  pena  de  três  mezes  de  prisão  simples 
e  multa  correspondente  á  metade  do  tempo,  como  incurso 
no  gráo  máximo  do  art.  236  §  4.''  combinado  com  os  arls. 
237  §  3.0  e  238  do  antigo  Código  Criminal  que  então  vi- 
gorava. Concedeu  a  pedida  revisão  para  julgar,  como  jul- 
gam improcedente  a  accusação  proposta  contra  o  impe- 
trante e  delia  a  absolvem;  porquanto,  a  expressão  —  franc 
maçou— de  que  usou  o  impetrante  n'um  sermão,  que  pre- 
gou na  Capella  da  ordeira  em  relação  ao  queixoso,  Domi- 
nico  Ad'ami,  além  de  não  ter  sido  proferida  com  animo  de 
injurial-o  e  sim  de  corrígil-o,  sem  excesso  de  ministério 
parochial,  por  entender  que  o  qiíeixoso  se  afostava  dos 
seus  deveres  religiosos,  nem  só  não  é  injuriosa  em  si  mes- 
ma, como  tal  não  a  consideraram  os  habitantes  do  lugar, 
conforme  o  dizem,  algumas  das  testemunhas  do  processo, 
pelo  que,  em  caso  algum,  poderia  expor  o  queixoso  ao 
ódio  ou  desprezo  publico  para  incidir  na  disposição  penal 
do  citado  Código. 

E  si  alguma  irregularidade  houve  no  modo  por  que  o 
impetrante  exerceu  essa  faculdade  canónica,  ao  superior 
byerarchico  e  não  ao  poder  civil  compete  conhecer  do  caso 
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e  providenciar  como  enteader,  desde  que  oão  ha  viólaçSo 
da  lei  penal  e  civil  e  assim  julgando,  condemnam  o  impe- 
trante nas  custas  ex-caasa. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  janbo  de  iS9Í.  —  Freitas  Hen- 
riqties,  P.— Aquino  e  Castro. — Barros  Pimentel.— 
Barradas.  —  Andrade  Pinto .  —  Bento  Lisboa.  —  Pe- 
reira Franco.  — Pisa  e  Almeida.  —  Faria  Lemos.— 
Ovidio  de  Loureiro.  —  José  Hygino.  —  Macedo  Soares^ 
vencido.— O  impetrado,  Dominico  Ad'ami,  nSo  qaereltoa 
do  impetrante  por  tel-o  este  appellidado  maçon  (o  que  en- 
tretanto seria  tão  injarfoso,  como  se  tivesse  chamado  ca- 
tbolico  romano)  mas  sim  por  ter  o  impetrante  observado 
das  immonidades  do  palpito  e  de  lastimável  abraço  da  po- 
polação  do  lugar,  concedido  elle,  como  maçon,  assim  dessa 
popalaçSo  catholica  em  saa  maioria  e  tanto  mais  intolerante 
quanto  mais  ignorante  e  mais  efScazmente  dirigida  por  um 
padre  fanático,  que  o  apontara  como  inimigo  da  igreja  ro- 
mana e  d3o  cidadão,  por  ser  adversário  politico  do  impe- 
trante, chefe  do  partido  catholico  contra  quem  trabalhara  nas 
eleições,  como  chefe  do  partido  republicano.  D'est*arte  e 
com  manifesto  animo  de  injuriar  o  impetrante  prejudicou  o 
impetrado  em  sua  reputação,  nas  rela(^es  dveis  e  commer- 
cíaes,  nos  seus  interesses  pecuniários  do  que  ha  nos  autos 
abundante  prova,  minuciosa  e  magistralmente  apreciada  na 
sentença,  fls.  22,  sujeita  a  revisão  do  Tribunal.  Nem  tem 
lugar  a  compensação,  á  qual  allude  o  Sr.  Ministro  Procura- 
dor Geral,  no  seu  ofQcio,  fls.  37  v. :  porquanto,  1.^)  as  sen- 
tenças, fls.  14  e  22,  da  1.^  e  da  2.'  intrancias,  foram  pro- 
feridas no  regimen  do  Código  Criminal,  que  não  admittia 
»milhante  excepção;  e  2.''),  quando  se  quizesse  applicar  ao 
caso  o  art.  322  do  Código  Penal  precisava  provadas  fos- 
sem as  injurias  que  o  impetrante  allega  terem-lhe  sido  ir- 
rogadas  pelo  impetrado.  Ora  por  mais  que  se  procure,  não 
se  vè  dos  autos  similhante  prova,  nem  de  construii-a  cogi- 
tara o  impetrante.  —Fui  presente,  B.  de  Sobral. 
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N.  13.— Vistos,  relatados  e  descotidos  os  presentes 
antos  de  rerísSo  criminal  interposta  pelos  rens  José  Honó- 
rio de  Mello  e  Sebastião  Bneno  da  Silva,  condemnados, 
como  culpados  de  crime  de  ronbo,  por  sentença  do  jniz  de 
S.  Jo3b  do  Rio  Claro  do  Estado  de  S.  Paolo,  confirmada 
por  accordSo  do  Tribunal  da  RelaçSo  do  mesmo  Estado. 

E  considerando  qne  t  prova  nnica  excinsiva  da  crimi- 
nalidade dos  recorrentes  é  a  qne  se  deduz  da  confissSo 
do  primeiro  reu,  José  Honório  de  Mello,  perante  a  anctori* 
dade  policial  no  respectivo  inquérito,  no  fim  de  sete  me- 
zes,  depois  da  perpetraçSo  do  crime.  Mas  que  essa  confis- 
são nSo  podia  produzir  effeitos  legaes,  por  ter  sido  ièita 
por  accusado  de  menor  idade,  sem  assistência  de  um  cu- 
rador ;  por  ter  sido  assignada  a  rogo  por  terceira  pessoa, 
quando  o  reu  sabia  ler  e  escrever;  por  nlo  ter  ella  coinci- 
dido com  as  circumstancias  do  facto,  que  nSo  eram  conhe- 
cidas; e  por  ter  sido  formalmente  retractados  pelo  sup- 
posto  competente  na  formado  da  culpa  e  no  plenário.  NSo 
julgam  provada  a  accusado  intentada  contra  os  réus  recor- 
rentes;  reformam  as  sentenças  que  os  coodemoaram;  os 
absolvem  da  mesma  accusaç3o;  mandam  que  sejam  postos 
em  liberdade,  quando  por  ai  nSo  estejam  presos;  pagas  as 
custas  ex'Cau8a, 

Supremo  Tribunal  Federal,  8  de  outubro  de  1892. 
— Freitas  Henriques  ^  P.  —  Ovidio  de  Loureiro.  —  Pe^ 
reira  Franco. —  Pisa  e  Almeida,  vencido.  —  Andrade 
Pinto,  vencido. — José  Hygino. — Aquino  e  Castro^  ven- 
cido.—Sento  Lishôa.  — Barradas^  vencido.  —  F<wmra 
de  Rezende,  vencido. — AmphilophiOy  com  restriccSo  a 
respeito  de  alguns  fundamentos. — Faria  Lemos.  Votei  pela 
nulidade;  nSo  decidida  esta  votei  pela  absolvição.— Fui  pre- 
sente, B.  de  Sobral. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


S47 


N.  31.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
reylsio  criminal  em  que  s3o  impetrantes  José  Gonçalves 
Maia  e  Luiz  Fernandes  Lima,  processados  pòr  queixa  de 
Manoel  Pereira  da  Cruz  e  condemnados  pela  Gamara  cri- 
minal no  gráo  minimo  das  penas  do  art.  319|  §  3,^»  com- 
binado com  o  art.  42,  §  1.®  do  Código  Penal;  julgam  im- 
procedente a  revisão  requerida  por  nio  ser  a  sentença  con- 
demnatoria  contraria  á  evidencia  dos  autos  e  por  serem 
destitnidas  de  fundamentos  jurídicos  as  nullidades  arguidas. 

Tendo  sido  a  acçio  intentada  por  queixa,  foi  para  os 
termos  deila  intimado  o  representante  do  ministério  publico, 
que  ainda  depois  de  incerrada  à  prova  testemunhal  leve 
vista  dos  autos  para  requerer  o  que  fosse  a  bem  da  justiça. 

Reformando  a  sentença  absolutória  da  Junta  correccio- 
nal, a  Gamara  criminal  condemnou  os  reas  no  gráo  mi- 
nimo das  penas  do  art.  319,  §  3.""  do  Código  Penal,  por 
ter  reconhecido  que  o  delicio  fora  commettido  com  a  cir- 
cumslancia  attenuante  do  arl.  42,  §  1.%  nada  influindo  o 
facto  de  nSo  a  terem  allegado  os  réus  em  seu  favor,  por 
ser  essa  allegação  imcompativel  com  o  systema  de  defesa 
adaptada,  consistente  na  negação  da  pratica  de  acto  crími- 
0090.  Nos  termos  do  art.  322  do  Código  Penal  as  injurias 
compensam- se ;  em  consequência  nSo  poderão  querellar  por 
iiyorias  os  que  reciprocamente  se  injuriarem. 

Si  a  reciprocidade  das  injurias  detemnina  e  auctorisa  ^ 
compensação  e  extingue  a  acção  penal  entre  as  partes,  na 
bjpothese  não  tem  applicação  esta  disposição  por  nãç  cons- 
tar dos  autos  que  o  queixoso  houvesse  injuri9do  os  réus. 

Não  se  verifica  o  caso  de  ser  a  sentença  condeomalo,- 
ria  contraria  á  evidencia  dos  autos.  Com  a  causa  julgada 
existe  a  presumpção  legal  de  que  ella  consagpa  ^  veçdade. 
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Para  destrair  esta  verdade,  nSo  basta  ama  presumpção  é 
necessária  prova  de  erro. 

Só  DO  caso  de  erro  provado  pôde  ser  admittido  a  re- 
visão. Essa  prova  d3o  se  dea ;  oSo  ba,  pois,  uma  injasUca 
a  reparar.  A  sentença  condemnatoria  d3o  é  contraria  a 
evidencia  dos  anto$;  ao  contrario  ella  se  apoia  em  saflB- 
ciente  prova  testemunbal. 

Nestes  termos  não  bavendo  evidencia  do  erro  jadida- 
río  allegado  para  annnllar  os  effeítos  da  anctorídade  da' 
cansa  julgada  e  estando  regalar  o  processo,  jalgando  im- 
procedente a  revisão,  confirmam  a  sentença  condemnatoria 
castas  eX' causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  23  de  novembro  de  1892. 
—  Freitas  Henriques,  P.  —  Pisa  e  Almeida. — An* 
drade  Pinto,  não  conheci.— Ovídio  de  Loureiro,  ven- 
cido.—  Pereira  Franco.  —  José  Hygino. — Aquino  e 
Castro. — Bento  Lisboa.— Ferreira  de  Rezende. — Am- 
philophio. — Barradas,  vencido. — Faria  Lemos. 

Fni  presente,  Barão  de  Sobral. 


N.  10.  —Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  recurso  de  revisão  criminal,  imterposto  por  Eu- 
génio Ferreira  da  Gosta,  rea  condemnado  em  execução  de 
sentença.  E  considerando— qae  o  recorrente  foi  condemna- 
do, como  incurso  no  gráo  médio  das  penas  do  art.  205  do 
antigo  Código  Criminal,  a  prisão  com  trabalho  por  4  ao- 
nos,  6  mezes,  e  malta  correspondente  á  metade  desse 
tempo :  Qae  foi  essa  pena  commntada  na  de  5  annos  e  3 
mezes  de  prisão  simples  e  multa  respectiva,  mais  —Qae, 
não  tendo  aliás  a  lei  penal  effeito  retroactivo,  deve  todavia 
ser  regido  o  facto  anterior  pela  le!  nova,  quando  foi  eOe 
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pnoido  por  esta  com  pena  menos  rigorosa,  como  determina 
o  art.  S.""  do  Código  Penal  moderno;— Qae  o  gráo  médio 
das  penas  d'aqQeIle  art.  205  do  Código  antigo,  descabe 
pelo  art.  304  do  ooyo  Código  a  prisão  cellalar  por  2  an- 
nos  e  6mezes  somente;— Qae,  portanto,  nSo  pôde  deixar 
de  aproveitar  immediatamente  ao  mesmo  recorrente  a  dis- 
pO8l0o  benéfica  do  citado  art.  3.o  do  Código  moderno,  dSo 
provimento  ao  recurso  interposto  para  declararem  o  recor- 
rente passível  pelo  crime  de  ferimento  grave  de  qne  foi  ac- 
casado,  UDlcamente  daqnella  pena,  de  2  anoos  e  6  mezes 
de  prisSo  cellolar. 

Mas,  considerando  ainda:  Qae  para  o  camprimento  de 
saa  sentença  assim  nltimada  deve  ser  levado  em  conta 
ao  condemnado  o  mesmo  tempo  de  sua  sentença  preven- 
tiva, segando  o  disposto  no  decreto  n.  774  de  26  de  se- 
tembro de  1890. 

Que,  não  estando  ainda  estabelecido  em  sea  inteiro  ri- 
gor o  novo  systema  penitenciário  deve  ser  convertida  a 
pena  de  prls3o  cellalar  na  de  prisSo  simples  com  o  aa* 
gmento  da  sexta  parte,  conforme  a  disposição  dò  art.  409 
do  Código  Penal  vigente ; 

Qae  feita  essa  conversSo,  deveria  ficar  snjeito  o  re- 
corrente á  pena  de  prisão  simples  por  2  annos  e  1 1  mezes; 

Qae  o  mesmo  recorrente  se  acba  preso  desde  7  de 
léver^ro  de  1890,  isto  é,  a  2  annos,  10  mezes  e  3  dias. 

Qne,  portanto,  Ibe  resta  para  completa  execução  de 
soa  sentença  a  continaaçio  de  saa  prisão  por  mais  27  dias 
s6mente:  mandam  que  seja  o  recorrente  Eugénio  Ferreira 
da  Costa  posto  em  Liberdade,  quando  por  ai  não  esteja 
preso,  logo  qae  termine  o  tempo  de  sua  sentença  substi- 
toida  por  este  Supremo  Tribunal  Federal;  custas  ex- 
causa. 

Sa{H'emo  Trlbaaal  Federal,  em  10  de  dezembro  de 
1892. —  Freitas  Henriques,  P.  —  Ovidio  de  Loureiro. 
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—Aquino  e  Castro,  yfeútàào.^- Bento  Lisboa.  — Pím 
e  Almeida,  Yenáào.  — Faria  Lemos. — Pereira  Fran^Oy 
xfiúciáo  por  eolender  qae  o  processo  nSo  coatém  as  nsà^ 
lidadas  exigidas  e  que  a  sentença  nSo  foi  dada  castra  a 
eyidencia  das  provas  dos  autos  julgando,  portanto,  impro* 
cedente  a  revisão.  Estendendo  ao  disposto  no  paragrapbo 
único  do  art.  3."^  do  novo  Código  Penal  foi  de  voto^  que  á 
relação  de  Belém  cabia  applicar  ao  recorrente  a  pena  do 
art.  304,  paragrapbo  nnico,  do  mesmo  código,  por  ser 
menos  rigorosa  do  que  a  do  art.  205  do  antigo  Ck)digo 
Criminal,  em  que  o  recorrente  fora  condemnado. — JosS 
Hygino.  —  Barradas.  —  Barros  Pimentel,  —  AmphilO' 
phio.  — Foi  voto  vencedor  o  Exm.  Sr.  Ministro  Macedo 
Soares. 

Fui  presente,  B.  de  Soberah 
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^  N.  30.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  criminal,  delles  consta  que  o  impetrante  Chríspim 
de  Mello  e  Castro  foi  condemnado  a  ser  expulso  do  exer- 
cito, por  haver  faltado  com  o  devido  respeito  ao  Major  Fis- 
cal do  Corpo,  na  occasiio  em  que  este  lhe  ordenava 
que  pagasse  a  uma  praça  a  prestação  de  voluatarto,  que 
ella  tinha  direito,  e  descontado  dos  vencimentos  de  praças 
de  sua  companhia  quantias  que  por  sua  esposa  lhes  eram 
adiantadas  com  percentagem. 

Proposta  a  preliminar  de  se  converter  o  julgamento 
em  diligencia  para  serem  apresentadas  pelo  impetrante, 
dentro  de  certo  prazo,  certidões  de  sua  defesa  uo  Conselho 
de  investigação,  dos  depoimentos  de  4  testemunhas  de 
defesa  e  das  sentenças  do  Conselho  de  Guerra  e  do  Su- 
premo Conselho  Militar,  u3o  se  venceu,  por  efstar  o  pro- 
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cessa  sofficieiítomeDte  preparado  e  se  acbar  reproduzida 
em  diy^sos  docnm^tos,  nestes  aotos^  a  defesa  do  peti- 
xteoariOi  constando  as  sentenças  condemnatorias  do  doca- 
meoto  de  fls.  75  y. ;  accresceodo  qae  estas  s3o  as  peças 
com  qae  o  mesmo  peticionário  instrnia  — o  sen  recurso  de 
graça  ao  Poder  Moderador,  em  1883. 

Pelo  exame  destes  autos  verifica-se  qne  os  crimes  es- 
tio plenamente  prosados  por  depoimentos  de  5  testema» 
nhãs  de  fls.  65  e  fls.  78»  e  até  pela  confissão  do  impe- 
trante, fls.  74  e  81  a  85. 

Os  pareceres  das  commissões  dos  dous  ramos  do  Con- 
gresso n3o  llie  s9o  favoráveis ;  acham  a  pena  muito  rigo- 
rosa, comparando-a  com  outras,  mas  u3o  contraria  á  evi- 
deucía  dos  autos. 

A  secçio  de  Guerra  e  Marinha  do  exUocto  Conselho 
de  Estado,  em  parecer  de  28  de  junho  de  1883,  a  fl.  9, 
entende  que  com  justiça  foi  applicada  a  pena  de  expals30| 
que  perfeitamente  corresponde  e  é  a  legal  para  o  segando 
crime. 

Em  Tista  do  exposto,  aíBrmada  a  competência  deste 
Tribunal  para  rever  os  processos  crimes,  inclusive  os  mw 
litares,  de  conformidade  com  a  disposição  dos  arts.  59,  n. 
3  e  81,  §  S.""  da  Constltuiçlo,  combinados  com  o  art.  9.<>, 
D.  3  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,  que  re- 
gala os  casos  e  a  forma  da  revisão  e  cabendo  a  este  Tri- 
bunal conhecer  de  sua  própria  competência,  julgando  im- 
procedente a  revisão  requerida,  confirmam  as  sentenças 
condemnatorias ;  custas  ex-causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  7  de  dezembro  do  1892. 
—FreitM  Henriques^  P. — Faria  Lemos,  vencido  quanto 
á  preliminar,  votei  pela  diligencia  proposta,  por  entender 
que  o  processo  não  estava  devidamente  instruído.  Obri- 
gado, porém,  a  julgar  de  meritis,  o  fiz  á  vista  da  prova 
existente  nos  autos. — José  Hygxno^  de  accõrdo  com  os 
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TOtos  dos  Srs.  Faria  Lemos,  Macedo  Soares  e  Ovidk> 
de  Loareiro :  pela  incompeteocía  do  TriboDal,  por  falta  de 
lei  especial.  —  Barros  Pimentel,  veocido  na  preliminar. 
—  Bento  Lisboa^  iTencido  na  preliminar,  e  obrigado  a 
proferir  decisão  com  a  prova  constante  dos  aotos,  jolgnei 
improcedeote  a  revisão  para  confirmar  a  sentença,  por  ser 
a  mesma  prova  contraria  ao  impetrante. — Ferroa  de 
Rezende. 

O  Tribanal  d3o  pôde  jnlgar  sem  prova.  Qoem  neste 
caso  poderia  favorecer  nega-a.  E  o  ficto  qne  tão  desagra- 
dável e  que  em  toda  a  sna  nudez  deante  de  nós  se  levanta 
é— qne,  gaarda  mnito  embora  da  Constitoi^o,  qne,  jaiz 
muito  embora  do  próprio  Presidente  da  Republica,  o  Tri- 
bunal não  tem  os  meios  de  obter  documentos  para  julgar 
um  Capitão.  Como  julgar?  Desde  que  o  Poder  Executivo, 
pois,  ou  militar,  negou  os  autos,  a  questão  deixou  de  ser 
judiciaria,  para  se  tomar  politica.  E  neste  caso,  dons  nni* 
cos  são  os  expedientes,  que  ao  Tribunal  se  oJSTerecem— dei- 
xar todas  as  subtilezas  e  marcbar  de  flanco  e  de  frente  e 
com  afouteza  sustentar  o  conflicto;  ou  com  franqueza  se 
confessar  desarmado.  O  que  nSo  pôde  é  continuar  a  conhe- 
cer de  todas  as  outras  causas  com  sinceridade  e  verdade, 
e  não  assim  dos  militares.  Isso,  além  de  injusto,  seria  para 
elle,  quanto  a  mim,  indigno,  injusto,  porque  se  não  ba  a 
lei  para  uns,  não  ha  para  todos.  Indigno,  porque  seria  nh 
conhecer  o  que  a  Constituição  repelle— que  todos  no  Bri- 
zil  não  são  iguaes;  ou,  que  deante  dos  sens  mais  altoe  su- 
periores o  soldado  não  é  cidadão.  Que  fazer  então  em  se- 
melhantes circumstancias?  Por  habito,  por  instineto  epor 
temperamento,  o  meu  voto  outro  não  deveria  ter  sido,  si- 
não— que  se  acceitasse  o  conflicto  com  todas  as  suas  eou- 
sequencias. 

Mas  a  maior  das  necessidades  que  hoje  sente  o  nosso 
paiz,  é  de  ordem  e  de  paz.  E  então,  além  de  se  metter  afi- 
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gorado  qad  actaalmente  seria  um  tal  confiicto  aoti-patriotico, 
tendo  ea  aioda  reconhecido,  qae  por  ama  das  suas  oltimas 
decisões  tinha  o  Tribnnal,  como  nelle  declarei  mnito  enfra- 
quecido a  solidez  do  terreno  em  qoe  se  achava,  pròpnz 
—  que  nlo  só  expnzesse  ao  Congresso  Nacional  o  caso, 
como  se  lhe  pedisse  solução  authentica ;  porém  que  certo 
ao  mesmo  se  Gsiesse,  que,  emquanto  tal  soloção  nSo  se 
desse,  abster-se«hia  o  Tribunal  de  novas  revisões,  quer  ei- 
veis, quer  militares.  Todos  Geariam  privados  de  um  di- 
reito. A  lei,  porém,  se  tornaria  egual  para  todos ;  e,  com 
o  grande  clamor  de  muitos,  mais  depressa  vingaria  no  di- 
reito de  toáos.  —  Amphilophio. 

Tendo  por  incontestável  a  competência  do  Supremo 
Tribonal  para  rever  desde  agora  os  processos  das  jorisdic- 
ções  militares,  neste  sentido  votei  no  primeiro  julgamento, 
na  parte  a  este  referente  a  semelhante  prejudicial ;  votando, 
porém,  contra  a  diligencia  de  nova  andiencia  do  Conselho 
Sopremo  Militar,  pela  rasão  de  que,  tendo  tal  Tribunal  já 
declarado  oiSclalmente  não  reconhecer  a  competência  do  Su- 
premo Tribunal  e  por  este  motivo  se  recusado  a  ministrar 
as  informações  e  documentos  que  lhe  haviam  sido  exigidos 
era  bem  de  vèr  que  não  se  prestava  esse,  como  de  facto 
não  prestou-se,  a  satisfazer  a  nova  requisição  do  Supremo 
Tribunal,  que  na  hypothese  de  uma  segunda  recusa,  fica- 
ria na  posição  de  vèr  suas  ordens  e  julgados  mais  de  uma 
vez  desobedecidos,  sem  ter  aliás  os  meios  de  direito  para 
fazel-os  e£fectivos,  como  infelizmente  veríficou-se.  Lido,  po- 
rém, em  mesa  o  processo,  na  sessão  de  seu  julgamento  defi- 
nitivo, e  evidenciado  que  delle  não  constavam  nem  as  senten- 
ças dos  tribunaes  militares,  nem  as  provas  da  defesa  perante 
elles;  opportunamente  apresentadas  pelo  reclamante,  suggeri 
o  alvitre  de,  convertido  o  julgamento  em  diligencia,  segundo 
a  proposta  do  Sr.  Relator  do  Feito,  marcar-se  um  prazo 
razoável  dentro  do  qual,  ad  instar  do  disposto  no  art.  230 
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do  Reg.  D.  737  de  25  dd  novainforo  de  1850,  fossem  jtmto 
aos  autos  por  qaem  tivesse  interesse  no  aadamento  de 
processo  as  peças  recoobecidas  necessárias  para  o  jnlga- 
mento  definitivo  da  revisão.  Vencido  com  o  Sr.  Relator 
na  votação  preliminar  a  qae  foi  snbmettida  a  diligencia  de 
sna  proposta,  e  obrigado  assim  por  similhante  votação  do 
Tribunal  e  seu  estylo  a  pronnnciar-me  de  meritis,  tendo 
s6  em  consideração  as  provas  existentes  nos  antos  e  o  ele- 
mento  da  convicção  ministrado  por  elles,  votei  pela  confir- 
mação da  condemnação,  já  qae  não  podia  abster-me  de  vo« 
tar,  nem  tinha  para  a  mesma  convicção  ou  lei  elemento  qne 
não  fosse  as  provas  de  accnsação  constantes  dos  autos. 
Declaro,  entretanto,  qae,  attento  ás  circumstancias  extraor- 
dinárias de  um  tal  julgamento,  proferido  com  pleno  conhe- 
cimento de  causa,  flca  salvo  ao  reclamante  pela  minha 
parte,  como  também  declarei  perante  o  Tribunal,  o  direito 
de  remover  em  qualquer  tempo,  si  assim  lhe  aprouver,  o 
recurso  de  revisão  do  processo  e  sentença  de  soa  con- 
demnação. — Pereira  Franco^  vencido. 

Na  falta  dos  autos  originaes,  pareceu-me  indispensá- 
vel exigir,  que  o  reclamante  apresentasse  por  certidão  a 
sua  defesa  no  Conselho  de  investigação  (ut.  fl.  75  e  fl.  73), 
os  depoimentos  das  quatro  testemunhas  que  em  sen  favor 
apresentara  (ut.  fl.  36  a  fl.  39,  e  as  sentenças  do  Conselho 
de  Guerra  e  do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  que 
o  condemnaram,  para  com  essas  peças,  incontestavelmente 
substanclaes  do  processo,  supprir-se  aquella  falta,  e  assim 
ficarem  completos  os  elementos  essenciaes  a  uma  revisão 
conscienciosa,  de  onde  resultasse  uma  decisão  fundada  na 
apreciação  imparcial  e  justa  de  todos  os  factos  com  suas 
circumstancias,  em  face  das  disposições  criminaes  respe- 
ctivas. 

Não  tendo  passado  essa  preliminar,  deixava  de  tomar 
conhecimento  do  recurso,  por  não  julgai -o  devidamente  ins- 
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tniido,  como  o  provam  os  arts.  103  e  regnlamôotos  do 
fiegimeato  de  referencia  ao  dee.  n.  848  de  11  de  oatobro 
de  1890;  mas  em  atteoçao  ao  disposto  do  dec.  de  28  de 
agosto  de  1834,  codví  em  qae  esse  meu  Toto  fosse  con- 
siderado de  improcedência  da  impetrada  rerisSo.— Foi 
presente,  B,  de  Sobral.  —  Pisa  e  Almeida. — Aquino  e 
Castro. — Barradas.^-  Andrade  Pinto,  nSo  conheci. 
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N.  42. — Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  crime,  em  qne  o  bacliarel  Manoel  do 
Nascimento  Pontes,  ei-escrivão  de  orpbSos  da  cidade  do 
Recife,  no  Estado  de  Pemambaco,  condemnado  pelo  respe- 
etjyo  Soperior  Tribunal  da  Justiça,  como  incurso  no  gráo 
médio  do  art.  232  do  Código  Penal  a  três  mezes  e  meio 
de  prisão  cellular,  perda  de  seu  ofScio  e  a  pagar  a  multa 
de  2  Va  por  ^^to  do  valor  da  herança  comprada,  pede 
que  seja  revisto  o  seu  processo,  sob  o  fundamento  de  que 
é  nuUo  o  accordão  do  referido  Tribunal  que  o  condemnou: 

1.°  porque  foi  proferido  por  três  desembargadores, 
os  quaes  nSo  constituem  a  maioria  de  sete,  numero  de  que 
se  eompQe  o  Tribunal; 

2.''  porque  teve  por  objecto  um  facto,  pelo  qual  o 
mesmo  recorrente  não  fica  denuncíadOí  nem  pronunciado, 
nem  accusado; 

S.""  porque  esse  facto  não  constituo  crime  imputável 
a  um  escrivão; 

4.^  porque,  si  constitoisse,  deveria  ser  julgado  pelo 
jmz  federal ; 
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õ.""  porqae  estaria  prescripto;  aecrescendo  ter  sido 
dada  aqaella  decisio  contra  a  eTidencia  dos  aatos;  e  atten- 
deodo  a  qoe  neobam  desses  fandameatos  é  procedente» 
conforme  o  demonstroa  cabalmente  o  procurador  geral  em 
seus  ofScios  de  íls.  114  e  fls.  128,  negam  a  revisão  impe- 
trada. 

Dos  antos  originaes  appensos  á  fl.  792  e  dos  presen- 
tes á  fl.  99,  vô-se  que  no  dia  do  julgamento  do  recorrente 
compareceram  ao  Tribunal  quatro  desembargadores,  In- 
clusive o  presidente,  e  constituindo  elles  a  maioria  dos  sete 
membros,  de  que  o  mesmo  se  compõe,  foi  aberta  a  sessSo 
e  nella  julgado  o  recorrente  muito  regularmente  por  três 
juizes. 

Tal  nullidade,  pois,  nao  se  dá. 

Da  mesma  sorte,  o  facto  que  fez  objecto  da  con- 
demnação  do  recorrente,  isto  é,  a  compra  da  herança  de 
um  menor,  constante  de  um  inventario  que  corria  por  seu 
cartório,  sendo  o  motivo  determinativo  as  alterações  e  fal- 
sificações nos  respectivos  autos,  que  lhes  são  attríbuidas, 
figurou  sempre  na  denuncia  do  promotor  publico,  na  defesa 
do  recorrente,  nos  depoimentos  das  testemunhas  de  oma 
e  outra  parte,  no  despacho  de  pronuncia,  nas  razões  de 
recurso  e  no  accordão  á  fl.  275  dos  autos  originaes,  que  a 
julgou  improcedente,  assim  como  no  libello,  na  sentença, 
fl.  324  dos  mesmos  autos  e  fl.  52  dos  presentes,  que 
absolveu  o  recorrente  do  crime  de  prevaricação  por  meio 
das  alludidas  falsificações  e  alterações,  e',  finalmente,  na 
appellação  de  fls.  337  v.,  interposta  pelo  órgão  da  justiça, 
pelo  que  foi  com  a  maior  exactidão  e  cabimento,  que  no  ci- 
tado accordão  se  disse  que  esse  facto  não  era  um  facto 
novo  que  sui^sse  a  meio  do  processo,mas  acto  allegado  na 
denuncia,  discutida,  controvertida  e  articulada  no  libello, 
sob  a  forma  de  interesse  pessoal  do  réo  e  a  respeito  da 
qual  este  foi  ouvido  e  produziu  sua  defesa  do  principio  ao 
fim  do  processo. 
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Para  se  evidenciar  qae  é  impotavel  a  nm  escrivão  de 
orphios  o  crime  do  art.  23á  do  Código  Penal ,  em  que  o 
recorrente  foi  jalgado  incurso,  basta  atteoder  para  a  Orden. 
Liv.  !.<",  Tit.  89,  §§  3  e  8,  que  dá  regimento  aos  escri- 
vães, e  para  a  Orden.  do  mesmo  Liv.  1.%  Tit.  88,  princ, 
e  n.  30,  além  de  outros  os  escrivães  de  orphãos,  como 
funccionarios  estadoaes,  não  devem  responder  por  seus  cri- 
mes ante  o  juiz  federal;  que  só  tem  competência  para  jul- 
gar os  funccionarios  da  União»  e  os  crimes  snjeitos  á  júris- 
dicção  federal,  na  forma  do  art.  40  do  decreto  n.  848  de 
11  de  outubro  de  1890. 

£  quanto  á  prescripção,  também  invocada  peio  recor- 
rente, basta  considerar  que,  embora  o  seu  processo  come- 
çasse muito  depois  de  decorrido  o  prazo  de  nm  anno,  suf- 
ficiente  para  a  prescripção  neste  caso,  segundo  o  art.  85 
do  Código  Penal,  contudo,  tendo  havido  não  só  a  pronun- 
cia, que  nos  termos  do  art.  79  a  interrompeu,  mas  tam- 
bém a  prisão  do  recorrente,  facto  que  igualmente  interrom- 
peria a  prescripção  da  mesma  condemnação,  em  vista  do 
art.  80,  torna-se  evidente  a  improcedência  deste  funda- 
mento, isto  é,  de  ser  a  sentença  condemuatoria  contra  a 
expressa  disposição  da  lei,  por  estar  prescripta  a  acção  cri- 
minai. 

E,  finalmente,  sobre  a  ultima  allegação  do  recorrente, 
a  saber,  que  a  sentença  foi  dada  contra  a  evidencia  dos  au- 
tos, basta  notar,  resumindo  o  que  amplamente  foi  ponde- 
rado no  mencionado  officio,  fl.  128  v.,  do  procurador  geral 
que  o  recorrente  não  expendeu  as  razões  em  que  se  ba- 
seava para  considerar  o  accordão  condemnatorio  contrario  á 
evidencia  dos  autos ;  entretanto,  qne  dos  próprios  autos  re- 
sulta claramente  a  prova  plena  de  haver  o  recorrente  com- 
prado, e  por  menos  de  seu  valor,  o  quinhão  de  um  meaor 
oa  herança,  cujo  ioventario  corria  pelo  seu  cartório  de  es- 
crivão de  orphãos,  facto  que  o  mesmo  recorrente  não  ne- 

ReTÍsao  dos  Processos  Penaes.  17 
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goo,  aDtes  confessoa»  explicando  apenas  o  sea  procedi- 
mento com  a  razão  de  ser  esse  herdeiro  maior,  o  qne  aliás, 
é  claramente  desmentido  pelo  qne  consta  dos  anbs  sigoan- 
tes  á  fl.  170  de  referencia  á  íl.  50,  51,  52,  á  il.  i  17  (es- 
criptnra  de  venda  da  herança),  assim  como  a  fl.  61  v.  e 
seguintes  e  também  á  fl.  54  v.  e  fl.  57 ;  de  tal  sorte,  qne 
com  a  mais  perfeita  justiça  foi  o  recorrente  julgado  incurso 
no  art.  232  do  Código  Penal  e  na  sua  conformidade  con- 
demnado;  decisão  essa  que,  devendo  ser  mantida,  a  revi* 
são  impetrada  nSo  pôde  ser  concedida. 

Supremo  Tribunal  Federal,  7  de  outnbro  de  1893.— 
Andrade  Pinto,  presidente  interino.  —  Pereira  Franco. 
— Barros  Pimentel.  —  Pisa  e  Almeida. — FaiHa  Le- 
mos.—  Ovidio  de  Loureiro,  vencido.  —  Barradas,  ven- 
cido. —  Impedido  o  Sr.  José  Hygino,  pelo  que  nlo  votou. 
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N.  f4.  —  Vistos  e  relatados  os  presentes  autos  de  re- 
visão criminal  em  que  são  impetrantes  Quintino  Orenga  e 
outros,  proposta  a  preliminar  de  nullidade  do  processo, 
por  incompetência  da  justiça  local  para  conhecer  do  crime 
de  moeda  falsa,  commettido  pelos  impefrantes,  condemna- 
dos  em  data  do  primeiro  de  julho  de  1891  pelo  juiz  de  di- 
reito da  Comarca  de  Porto  Alegre,  digo  da  Comarca  de 
Nazareth,  em  Pernambnco,  como  incurso  nos  arts.  240  e 
241  do  Código  Penal,  julgam  procedente  a  mesma  prelimi- 
nar e  nuUo  o  processo  de  fls.  163  em  diante,  porque,  ao 
tempo  em  que  foi  proferido  o  despacho  abi  exarado  com 
relação  ainda  aos  termos  da  formação  da  culpa  (24  de 
março  de  1891)  já  se  achava  iostallado  o  juiz  seccional  na- 
quelle  Estado  (10  de  março  de  1891),  como  consta  de  do- 
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Gomento  official  e  existente  neste  TriboDal  e  só  ao  juiz  de 
secção  competia  o  processo  e  julgamento  do  crime  de  qae 
se  trata,  em  vista  das  disposições  em  vigor. 

Qae  em  tbese,  e  pelo  insólito  systema  politico  e  regi- 
men jadiciario  estabelecido  pela  Constitniçlo  deve  pertencer 
exclusivamente  á  Justiça  Federal  o  coobecimento  dos  cri- 
mes de  moeda  falsa,  contrabando  e  outros,  que  directa  e 
immediatamenle  interessam  a  ordem,  segurança,  credita  e 
prosperidade  de  toda  a  Nação,  não  ba  quem  o  conteste, 
sendo  ao  contrario,  accorde  a  opinião  de  que  assim  convi- 
ria que  fosse  expressamente  disposto  em  lei  a  bem  da  jus- 
tiça e  dos  direitos  por  ella  garantidos. 

Levando-se,  porém,  a  duvida  que  na  justiça  se  pro- 
cura resolver  com  o  devido  acerto  e  bem  ajustadas  razões 
de  direito,  quando  se  considera  a  questão  em  face  do  di- 
reito conslitnido. 

Três  argumentos  principaes  tèm  sido  produzidos  pe- 
rante o  Tribunal,  por  occasião  do  julgamento  de  crimes 
dessa  ordem  em  sustentação  da  competência  privativa  da 
justiça  local. 

Funda- se  o  primeiro  na  letra  da  lei  (Constituição  da 
Republica  e  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890)  dei- 
xando de  mencionar,  entre  as  attribuições  conferidas  á  Jus- 
tiça Federal  a  de  processar  e  julgar  o  crime  de  moeda 
falsa,  sendo  que  por  tratar-se  justamente  de  questão  de  com- 
petência em  matéria  criminal  é  inadmissível  qualquer  inter- 
pretação ampliativa,  que  tenba  por  fim  abraoger  casos  não 
previstos  ou  claramente  definidos  oa  mesma  lei. 

Basea-se  o  segundo  na  manifesta  intenção  do  legisla- 
dor (cit.  decreto  n.  848)  de*  excluir  o  caso  proposto  da 
competência  da  Justiça  Federal,  como  foi  declarado  no  rela- 
tório do  Ministério  da  Justiça  de  1891,  a  pag.  35.  O  ter- 
ceiro*, na  rejeição  da  emenda,  que,  no  sentido  do  reconhe- 
cimento da  contestada  competência,  foi  apresentada  ao  Con- 


Digitized  by  CjOOQ IC 


260 


gresso,  por  oecasíSo  de  ser  discutida  e  votada  a  Goostítni- 
ção  politica  vigeote. 

Nenhuma  das  razoes  snppostas  snffraga  a  doutrina 
restrictiva  da  (acuidade  de  que  é  investida  a  Justiça  Fede- 
ral em  bem  dos  legítimos  interesses  da  União,  compromet- 
tidos  pela  pratica  do  crime  que  tem  por  objecto  a  falsiflca- 
ç3o  da  moeda,  instituição  de  caracter  ímmioentemente  na- 
cional. Pela  constituição,  art.  59,  n.  II,  é  dada  ao  Supremo 
Tribunal  Federal  a  attribuição  de  julgar  em  grão  de  re- 
curso as  questões  resolvidas  pelos  Juizes  e  Tribunàes  Fe- 
deraes. 

Quaes  sejam  essas  questões  não  o  declara  a  Constituição 
restricta  e  taxativamente  no  art.  60,  onde  se  vô  empregada 
a  phrase  genérica—  quaesquer  outras  causas  —  sempre  com 
a  attenção  ao  directo  interesse  que  nellas  possa  ter  a  Uaião; 
mas  na  lei  orgânica  da  Justiça  Federal  (decreto  n.  818  de 
11  de  outubro  de  1890)  pela  qual  são  reguladas  as  disposições 
judiciarias  de  que  depende  a  execução  completa  da  Consti- 
tuição (art.  3i,  §  3i  da  mesma  CoostituiçUo)  acbam*se  clas- 
sificados os  casos  em.  que  é  cabido  o  exercido  da  jurisdíc- 
ção  federal,  e  entre  esses  se  encontra  o  de  acções  que  in- 
teressarem ao  Fisco  Nacional  (art.  lo,  let.  d,)  Na  palavra 
— acções  — sem  duvida  se  acham  comprehendidas  pela 
identidade  de  razão  e  consequente  disposição,  não  só  as  cau- 
sas de  natureza  civil  como  as  de  caracter  criminal. 

A  própria  Constituição  e  mais  as  leis  que  òrganisaram 
a  Justiça  Federal  e  a  Estadual  indistinctamente  empregam 
muitas  vezes  os  termos:  acções,  cansas,  feitos  ou  questões 
com  referencia  ao  civil  e  ao  crime,  sempre  exprimindo  no 
fundo  a  mesma  ideia  de  que  dâo  exemplo  os  arts.  59,  60, 
61,  62  e  72  da  Constituição,  8,  9,  15,  16, 22,  2i,  50  e68âo 
decreto  n.  8i8,  2,  50,  59,  89,  131,  166,  167,  e  220  do 
dec.  n.  403. 

Que  a  palavra  Fisco  significa  boje  Thesouro  —  Erário 
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OQ  FazeDda  NacioDal  d3o  pôde  também  ser  posto  em  da- 
vida,  em  vista  da  noção,  que  deste  termo  nos  dão  as  leis 
fiscaes  e  disposições  regalameotares  qae  lhe  são  attioentes ; 
basta  ?ôr  a  legislação  citada  oa  Consolidação  das  Leis 
Civis,  nota  ao  art.  989,  §  5.*;  no  Código  Philippiíio, 
nota  ao  Liv.  i."",  Tít.  94  e  o  que,  com  referencia  a  essa 
Ordenação  e  a  do  Liv.  5.^,  Tit.  90,  §  1.^  dispõem  entre 
outras,  a  Ord.  Ciro.  do  Ministério  da  Fazenda  de  13  de 
maio  de  1861. 

Si,  pois,  è  da  competência  da  Justiça  Federal  o  co- 
nhecimento das  causas  eiveis  ou  crimes,  que  interessam  ao 
Fisco  ou  Fazenda  Nacional;  si  è  dever  do  Ministério  Pu- 
blico denunciar  perante  a  mesma  Jastiça  os  delictos  ou  in* 
fracções  da  lei  federal,  em  cujo  numero  não  pôde  deixar 
de  ser  focluido,  pela  sua  natureza  e  objecto,  o  crime  de 
moeda  falsa,  si  é  ainda  de  obrigação  para  o  mesmo  Minis- 
tério prooQOver,  em  geral,  tudo  quanto  fõr  a  bem  dos  di- 
reitos e  interesse  da  União,  em  camprimento  do  art.  2i 
let.  c  do  citado  decreto  n.  848,  é  força  concluir  que  a  com- 
petência da  Jastiça  Federal  está  consagrada  na  letra  expres- 
sa, e  não  só  no  espirito  da  lei  constitucional  e  da  organi- 
sacão  da  Jastiça  Federal,  sendo  com  razão  jurídica  exercida 
essa  faculdade  pelo  Supremo  Tribunal  de  accordo  com  o 
art.  15,  §  2.%  let.  a  do  seu  Regimento. 

Tanto  mais  procedente  é  concluído,  assim,  tirada, 
qoanto  se  observa  que  as  leis  da  União,  por  preceito  cons* 
titucional,  art.  3.»,  §  S."",  só  são  executadas  em  todo  o  paíz 
por  funccionarios  federaes,  sendo  incambida  a  intervenção 
da  auctoridade  local,  que  seria  perturbar  a  acção  da  Justiça 
Federal,  collocando-a  na  dependência  e  subordinação  da 
justiça  dos  estados  em  assumpto  de  vital  e  immediato  in- 
teresse para  a  mesma  União. 

Nem  de  defeito  ou  omissão  que  por  ventura  houvesse 
da  parte  da  lei  fundamental  ou  da  lei  orgânica  sobre  ponto 
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de  tamanha  importaocfa  para  a  cansa  da  jastiga,  poderia 
razoavelmente  dednzír  a  consequência  de  completa  interdíc- 
ç3o  dos  meios  indispensáveis  para  que  se  faça  effectiva  a 
acçSo  da  anctoridade  federal  emanada  da  própria  Consti- 
tniçSo. 

E'  principio  geral  de  direito  que,  si  em  qualquer  lei 
se  acha  omissão  de  cousa  que  lhe  seja  essencial  ou  que  seja 
consequência  necessária  de  sua  disposição,  e  que  teodoa  dar- 
Ihe  o  seu  pleno  effeito,  conforme  ao  motivo  delia,  deve  em 
tal  caso  snpprir-se  o  que  falta  á  expressão,  estendendo-se  a 
disposição  da  lei  ao  que  sendo  comprehendído  na  sua  inten- 
ção lhe  falta  nas  palavras. 

Quod  legibus  omissium  est,  non  omittetur  reli- 
gioni  juãicuntaem. 

Também  a  Constituição  não  incluiu  no  já  citado  art. 
60,  entre  os  crimes  sujeitos  á  jurisdicçao  federal  os  de 
responsabilidade  criminal  dos  juizes  federaes  a  que  se  re- 
fere a  ultima  parte  do  §  2.^  do  art.  57  da  Constituição; 
prevalece  no  de  responsabilidade  daquelles  funccionarios, 
tanto  que  sobre  o  respectivo  processo  detalhadamente  dis- 
põem o  decreto  n.  848,  arts.  52,  95  e  96  e  assim  tem 
sido  entendido  na  pratica. 

O  que  cumpre,  em  casos  semelhantes,  é  na  applicação 
da  lei  pouco  clara  ou  duvidosa,  attender  principalmente  a 
sua  razão  — pro  certun  cum  etiam  voluntas  legisex-hoc 
collige  poí^sí  — para  de  conformidade  com  essa  segura 
norma  poder  ser  bem  comprehendida  a  sua  letra,  evitan- 
do-se  pela  interpretação  doutrinal,  que  é  dada  aos  juizes  e 
aos  tribnnaes,  o  absurdo  que  resultaria  de  reconhecer-se, 
como  no  presente  caso,  a  existência  de  um  direito,  qual  o 
de  determinar  o  peso,  o  valor,  a  inscripção,  o  typo  e  a 
denominação  das  moedas  (Constituição,  art.  34,  §  T."",)  e 
deoegar-se  o  meio  pratico  e  coactivo  de  assegurar  a  effe- 
ctividade  desse  mesmo  direito,  pela  repressão  e  punição 
dos  actos  que  o  infringissem. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


263 


Tal  seria,  entretanto,  a  consequência  a  qae  teria  de 
cbegar-se  forçosamente,  desde  qne  fosse  privada  a  UniSo 
da  acção  precisa  para  resguardar  o  exercício  da  attribniçSo 
qne  ihe  compete  e  de  qae  asa  no  interesse  gerai,  provendo 
sobre  este  ramo  de  serviço  publico. 

Ainda  mais  resnltaria  dabi  aotorisar-se  a  inteira  im- 
pnnidade  de  am  grave  crime,  porque,  si  dabi  deixasse  de 
conhecer  a  Justiça  Federal  pela  supposta  omissão,  oa  in- 
tencional exclusão  da  lei,  também  não  poderia  desse  facto 
delictaoso  tomar  conhecimento  a  justiça  local,  por  não  se 
achar  comprehendido  na  classe  dos  que  interessam  particu- 
larmente aos  Estados,  e,  do  contrario,  estar  virtualmente 
incluído  entre  os  que  são  denunciados  pelo  Ministério  Pu- 
blico perante  as  justiças  federaes,  em  cumprimento  doart. 
24,  let.  c,  do  decreto  n-  848. 

E'  certo  que,  pelo  §  2.^  do  art.  65  da  Constituição,  é 
facultado  aos  Estados,  em  geral,  todo  e  qualquer  poder  ou 
direito  que  lhes  não  haja  sido  negado  por  clausula  expressa 
ou  implicitamente  contido  nas  clausulas  expressas  da  mesma 
Constituição;  mas  bem  se  vè,  que  no  caso  figurado,  a 
negação  decorre  precisamente  da  clausula  implícita  qne  se 
contem  na  expressão  da  lei  fundamental,  quanto  á  jorisdic- 
ção  reservada  á  Justiça  Federal  em  prol  dos  inanferiveis 
direitos  da  União. 

E  com  elTeito,  dar  á  União  um  direito  sem  obrigação 
cordativa,  sem  sancção  que  assegure  a  sua  effecti vidado; 
prival-a  dos  meios  correctivos  da  acção  judiciaria  necessá- 
ria, para  que  se  possa  tornar  effectiva  a  faculdade  que  lhe 
é  conferida  por  conveniência  do  bem  geral,  collocal-a  na 
dependência  e  subordinação  dos  Estados,  quando  se  trata 
de  resolver  questões  que  entendem  com  a  sua  própria  exis- 
tência, segurança  e  desenvolvimento,  e  desconhecer  a  ín- 
dole do  syjstema  politico  federal,  é  desnaturar  o  principio 
de  inteira  separação  e  independência  da  jurisdicção  estadoal 
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e  federal,  qne  d3o  mais  poderia  subsistir  desde  qne  na  re- 
pressão dos  crimes  que  directamente  offendcm  os  direitos 
privativos  da  União,  tivesse  de  intervir  a  aactoridade  esta- 
doai,  contrariando  por  via  de  forma  processual  qne  ihe  é 
peculiar,  n3o  s6  a  intelligencia  e  o  sentido  da  lei  em  spa 
applicaçSo,  como  até  o  effeito  jurídico  das  sentenças  pela 
surperveniente  commutaçio  ou  perdão  das  penas  impostas 
em  satisfação  e  garantia  dos  direitos  reservados  á  União. 

A  Justiça  Federal,  na  pbrase  dos  seus  instituidores,  é 
a  pedra  angular  do  systema  politico,  qne  foi  adoptado  pela 
Constituição ;  as  leis  que  regulam,  tém  por  objecto  a  ga- 
rantia dos  direitos  da  União,  sem  quebra  dos  que  possam 
pertencer  aos  Estados. 

Na  descriminação  das  attríbuições  das  duas  justiças 
parallelas  de  novo  creadas,  predomina  o  principio  de  in- 
teira independência  dos  poderes  federal  e  estadoal,  guar- 
dada a  distincção  que  assenta  a  natureza  do  facto  que  tem 
de  ser  julgado,  ou  no  caracter  ofScial  da  parte  offendida 
que  promove  a  pronunciação  judiciaria. 

O  que  pois,  respeita  ao  direito,  á  auctorídade,  inte- 
resse e  fé  publica,  não  de  Estado  mas  de  toda  a  União,  é, 
nem  pôde  deixar  de  ser,  da  alçada  da  Justiça  Federal. 

Impor  aos  Estados  a  obrigação  de  receber  a  moeda 
nacional,  que  não  pode  ser  por  elles  rejeitada  (Constituição^ 
art.  66,  §  2.^)  e  ao  mesmo  tempo  permittir-lhes  que  di- 
rectamente influam  sobre  a  depreciação  ou  valor  dessa 
moeda,  mediante  o  processo  e  julgamento  da  respectiva 
faisiScação,  seria  uma  incongruência,  como  seria,  não  po- 
der a  União,  quando  o£fendida,  invocar  a  auctorídade  dos 
seus  propríos  juizes  e  tríbunaes  em  defesa  de  seus  direi- 
tos,  sendo  forçada  a  recorrer,  para  tão  legitimo  flm,  á  jus- 
tiça dos  Estados. 

Tão  graves  e  sensíveis  são  os  inconvenientes  que  da 
collisão  de  direito  necessariamente  provem,  não,  em  detri- 
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mento  do  regimen  poHtioo  e  judiciário,  agora  estabelecido, 
que  sõ  por  esta  consideração,  seria  de  todo  inacceitavel  a 
restricção  qne  se  procorasse  oppor  á  competência  jarisdic* 
cional  dos  juizes  e  tribunaes  federaes. 

Si  é  de  razão  e  de  direito  respeitar  e  fortalecer  a  au- 
tonomia dos  estados,  não  é  de  menor  importância  a  neces- 
sidade de  sustentar  e  defender  a  soberania  da  União,  exer- 
cfcío  das  faculdades  que  são  inberentes  á  sua  organisstção. 

Do  accordão  de  interesses  políticos  e  sociaes,  qne  á 
primeira  vista  poderão  parecer  antagónicos,  resultará  a 
perfeita  consolidação  das  instituições  creadas  em  benefi- 
cio commum. 

Felizmente  o  inconveniente  a  receiar-se,  desapparece^ 
ante  as  disposições  legaes,  devidamente  comprebendidas  e 
applicadas  com  attenção,  especialmente,  aos  motivos  ou  ra- 
zões jurídicas  que  Ibe  sirvam  de  fundamento. 

Prior  ai  que  potentior  est,  quam  vox  meiís  dicen^ 
tes. 

Quanto  ao  segundo  argumento  invocado  em  favor  da 
competência  exclusiva  da  justiça  local  para  coobecer  dos 
crimes  de  contrabando,  moeda  falsa  e  outros,  é  de  ponde- 
rar-se  que  com  quanto  de  facto  o  citado  relatório  do  Minis- 
tério da  Justiça  declare  que  foram  taes  crimes  intencional- 
mente arredados  da  espbera  da  competência  federal  pelas 
razões  especiaes  que  abi  são  indicadas,  sendo  aliás,  reco- 
nhecido que  pelo  seu  objecto  poderiam  ser  naturalmente  a 
ella  sujeitos,  nem  por  isso  deixa  de  subsistir  a  faculdade 
conferida  á  Justiça  Federal  pela  Constituição,  que  é  de  data 
posterior  á  do  relatório,  desde  que  a  intelligencía  mais  am- 
pla e  favorável  a  justiça  e  interesses  federaes  se  prestam  os 
termos  em  que  são  concebidos  os  já  citados  artigos,  re- 
ferentes á  questão. 

Accresce  que  no  mesmo  relatório  vem  resalvada  a  by- 
potbese  ou  excepção  á  regra  estabelecida,  isto  é,  quando 
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o  direito  inãividaal  reveste  caracter  essencialmente  politico, 
por  íovolver  (como  no  caso  presente),  além  de  violação  das 
leis  Bscaes  da  Uoião,  um  attentado  contra  o  exercicío  de 
attribofções  e  deveres  nacionaes,  caso  expressamente  reser- 
vado á  Jastiça  Federal. 

Ura  o  exercício  de  attriboições  e  deveres  nacionaes 
prejudicado  pela  pratica  de  crimes  classiGcados  no  Código 
Pena),  como  attentoria  da  fé  publica  e  interesses  da  fa- 
zenda nacional,  acha-se  indubitavelmente  comprebendido 
em  mais  de  um  dos  paragrapbos  do  art.  34  da  Constitoi- 
ção,  concernentes  ás  attribuições  do  Congresso  Nacional» 
com  relação  ás  rendas  federaes. 

Assim,  quando  nSo  se  firmasse  a  contestada  compe- 
tência no  art.  59,  §  2.o,  ou  60,  let.  c.  da  Gonstituiçio,  flr- 
mar-se-bia  no  mesmo  art.  60,  let.  t.  segundo  a  intelligen- 
cia  dada  a  esse  artigo  peio  invocado  relatório  de  accordo 
com  a  doutrina  do  direito  criminal,  que  considerara  os  cri- 
mes contra  a  fé  publica  como  verdadeiros  crimes  políticos. 

Finalmente,  pelo  que  respeita  ao  terceiro  argumento, 
já  indicado,  vè-se  que  não  pôde  prevalecer  para  o  effeito 
pretendido,  porquanto,  ainda  que  rejeitada,  como  foi,  a 
emenda  alludida,  nlo  foram  declarados  os  motivos  que  de- 
terminaram a  rejeição,  e  entre  esses,  mui  razoavelmente 
poderia  ter  sido  o  principal  a  inutilidade  ou  desnecessidade 
de  providencia,  uma  vez  que,  implicitamente  se  acbava  coo*- 
tida  na  letra  e  espirito  das  disposições  constitncionaes  su- 
pracitadas. 

Com  taes  fundamentos,  julgam,  em  parte,  nullo  o 
processado  nos  termos  acima  declarados. 

E  não  se  vencendo  a  medida  proposta  no  sentido  de 
passar-se  ordem  de  soltura  immediata  em  favor  dos  impe- 
trantes, mandam  que,  para  os  fins  de  direito,  sejam  os  au- 
tos que  se  acham  no  juizo  estadoal,  remettidos  ao  juiz  sec- 
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cioDal  competente  (decreto  n.  1  de  26  de  fevereiro  de  1891, 
art.  6),  pagas  as  castas  ex-caasa. 

Supremo  TribuDal  Federal,  15  de  março  de  1895. 
— Freitas  Henriques^  P. — Aquino  e  Castro.  —  Piza 
e  Almeida,  Teocido.  —  Barros  Pimentel.  —  Ovídio  de 
Loureiro.  —  Barradas.  —  Amphilophio.  —  Macedo  Soa- 
res j  veDCido,  quanto  a  de  n9o  expedir  desde  logo  em  fa- 
vor do  paciente  alvará  de  soltara. 

Gomquanto  da  discussão  resultasse  que  a  denegação 
do  alvará  provinha  de  ficar  essa  medida  a  cargo  do  juiz 
d  quo,  votei  que  ao  Tribunal  cumpria  mandar  expedil-o, 
como  consequência  necessária  e  immedíata  de  sna  decisão. 

José  Hygino,  de  accordo  com  a  decisão:  porquanto  a 
competência  da  Jnstiça  Federal  para  processar  e  julgar  o 
crime  de  moeda  falsa  decorre  das  disposições  contidas  no 
art.  7y  §  1.0  n.  1  e  o  art.  34,  ns.  7,  8  e  33  da  Constituição, 
que  reservou  para  a  União  a  plenitude  do  poder  publico 
no  que  concorre  a  moeda. 

Andrade  Pinto j  vencido.  Votei  contra  a  competência  da 
Justiça  Federal  para  o  crime  de  moeda  falsa,  objecto  des- 
tes autos,  e  contra  a  annullação  parcial  do  processo  revisto, 
aflm  de  continuar  nessa  justiça. 

*    Em  singelo  apontamento  passo  a  declarar  os  motivos 
de  meu  desaccordo  no  julgado. 

I.  Antes  da  própria  questão  de  alçada  judicial.  Pare- 
ce-me :  1 .%  que,  delimitada  a  revisão  criminal  e  o  fim  de 
reformar  ou  confirmar  as  sentenças  condemnatorías  (art. 
81  da  Gonstitoição)  inverte-se  esse  recurso  em  conflicto  de 
jurisdicção,  na  decisão  de  competência  de  jaizes  como  ma- 
téria independente  daquelle  fim ;  2.^  que  assim  ficará  tam- 
bém convertido  um  recurso  extraordinário  de  processos 
findos  em  ordinário,  dependente;  3.o  que,  instítuida  a  re- 
visão em  beneficio  dos  condemnados  (cit.  art.)  tornar-se-ha 
em  prejnizo  de  co-rèos  já  despronunciados  e  absolvidos 
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pela  jastiça  estadoal  vis(o  comprehenderem-se  esda  despro- 
nuDCia  6  absolvição  na  parte  annallada  do  processo,  laDto 
mais  qae  para  os  absolvidos  ha  o  preceito  protector  do  art. 
327  do  Cod.  do  Troe.  Crim. ;  seodo  qae  a»  sabstitQiçSo 
da  reforma  da  sentença  pela  do  prodeffere  da  facul- 
tada intervenção  da  Justiça  Federal,  nas  decisões  da  dos 
Estados  (art.  62),  e  4.*^,  que  a  veriflcação  de  um  processo 
findo  para  continuar  em  outra  Justiça  não  se  harmonisa 
com  a  garantia  constitucional  dos  direitos  individuaes,  que 
fora  firmado  no  antigo  regimen  pelo  art.  179,  §  12  da  Cons- 
tituição do  Império,  e  isto  consolidada  por  identidade  de 
razão  em  preceito  geral  da  Republica  (art.  78). 

II.  Para  meu  voto  pela  competência  da  Justiça  Esta- 
doal, eis  as  razões: 

a)  Na  dualidade  da  Justiça  Federal  e  Estadoal  estão 
demarcadas  expressamente  pela  Constituição  as  respectivas 
espberas,  especificando  os  casos  de  competência  do  Poder 
Judiciário  Federal  de  sua  instituição  e  reservando  para  os 
Estados,  que  o  tinham  de  constituir,  as  não  contidas  na- 
quella  especificação  (art.  65,  §  2.'').  Este  artigo  constitu- 
cional na  bypothese  applicavel,  reproduz  com  substituição 
de  formula  o  addicional  da  Constituição  Norte  Americana, 
nas  palavras  The  pouver  not  'deligated  to  the  Unittd 
States. 

As  duas  justiças  diversamente  do  systema  desta  outra 
Constituição  applicam  dentro  das  suas  alçadas  o  mesmo  di- 
reito commum  criminal,  assim  como  civil  e  commercial, 
que  é  da  legislação  do  Congresso  Nacional  (art.  34,  §  23). 

Os  juizes  interpretam  é  não  fazem  as  leis ;  o  espirito 
delia  está  subordinado  á  sua  letra  e  na  competência  cri- 
minal como  diz  o  accordão  a  Interpretação  é  a  retenctivi 
DOS  casos  claramente  definidos  pela  lei. 

b)  As  doutrinas  e  jurisprudência  constitucionaes  norte 
americanas,  aliás  de  grande  lição  pela  similitude  da  forma 
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federatíTa  da  Repablica  constitaida  pelo  typo  origioal  da 
CoQsUtQíçSo  daqaella  naçio,  dSo  dos  s3o  todavia  de  ioteira 
adopç3o  DO  critério  das  differeDças  substaociaes  da  nossa. 

Salieota-se  a  da  referida  UDidade  de  direito,  e,  por 
isso,  a  de  d3o  estar  determinada  iDdislioctameote  a  compe- 
teocia  do  Jadiciario  Federal  em  todos  os  casos  de  leis  fe- 
deraes,  e  sim  sõmeote  dos  das  especiaes  attribaiçoes. 

Cerceada  para  a  judicatura  a  matéria  federal  da  legis- 
latora,  é-DOs  ioapplicavel  a  máxima  Dorte  americana  da 
co-exteDsidade  dos  três  poderes. 

Assim,  si  pela  CoDstituíção  daquella  Republica  ficou 
expressameote  incluído  na  competência  da  Justiça  Federal 
o  crime  de  moeda  falsa,  por  caso  de  lei  do  Congresso  a 
respectiva  punição  também  só  pode  competir  á  oossa,  quaudo 
igualmeute  coutido  Das  suas  especificadas  attribuições. 

c)  Ora  esse  crime  uão  está  incluído  nos  casos  defini- 
dos para  a  competência  do  Judiciário  Feddral  pelos  arts. 
59  e  60  da  Constituição,  nem  dos  declarados  pelos  arts.  9 
e  15  do  decreto  d.  8iS  de  1890^  da  vigente  organisação  da 
Justiça  Federal.  Logo  compete  á  estadoal  ex-vi  do  art.  65, 
§  2.0  da  Constituição. 

d)  Accresce  que  foi  proposital  a  exclusão  conforme 
08  elementos  históricos,  tanto  naquelle  decreto,  ainda  da 
positiva  declaração  do  ministro  referendário  no  relatório  allu- 
dldo  pelo  accordão  como  Da  constituição,  por  ter  sido  re- 
jeitada pelo  Congresso  Constituinte  uma  emenda  para  esteo- 
der-se  a  esse  crime  a  esphera  da  Justiça  Federal. 

Não  me  calaram  do  espirito  as  contrarias  observações 
sobre  a  data  anterior  do  Decreto,  e  diverso  sentido  na  sorte 
da  emenda  additiva ;  porque  a  declaração  ministerial  appli- 
ca-se  ao  projecto  Constitucional,  em  que  se  baseou  aquelle 
Decreto,  da  publicação  do  Governo  Provisório  em  22  de  ju- 
nho de  1890,  mantido  Da  respectiva  parte  pela  da  posterior 
promulgação  em  23  de  outubro,  que  veio  a  servir  também 
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de  base  para  a  discassSu  da  deBnUiva  ConstiiQiçSo,  e,  tendo 
sido  adoptado  por  esta  oa  proposital  exclusão,  pronon- 
ciou-se  assim  o  Congresso  Cónstitoiote,  com  a  rejeiçSo  da 
referida  emenda,  pela  substancia  do  pensamento  eliminador 
do  Governo  Provisório. 

e)  Estava  assentado  na  jurisprudência  deste  Tribunal 
em  muitos  casos  assim  como  na  pratica  dos  tribunaes  do 
Districto  Federal  e  dos  Estados  a  doutrina  da  competência 
da  Justiça  Estadoal ;  ficará,  pois,  apoiada  pela  hermenêu- 
tica jurídica  na  regra  do  perpetuo  et  pariter. 

III.  N3o  me  convencerão  na  discussão  os  fundamen- 
tos do  accordao. 

Além  do  que  fica  exposto  em  discordância,  havia  mais, 
para  não  adoptal-as,  o  seguinte,  segundo  a  ordem  classifi- 
cável delles: 

§  1 .0  Princípios  de  systema  federativos.  As  theo- 
rias  jurídicas  coocretisam-se  nas  leis. 

O  interesse  nacional,  no  crime  de  moeda  falsa,  fora 
cogitado  e  sobrelevado  por  outra  razão  política,  como  consta 
do  mencionado  relatório  ministerial,  com  cuja  ideia  elen- 
siadora  conformou- se  a  ConsiitoiçSo  para  deixar  esse  crime 
á  justiça  dos  estados ;  ficando  por  isso  como  matéria  fede- 
ral somente  em  relação  á  origem  legislativa,  ad  instar 
dos  demais  crimes  communs  da  alçada  estadoal. 

Assim  me  parecia  violência  do  pensamento  legal  a  ex- 
clusão dessa  justiça  por  motivo  de  interesse  nacional.  E  de 
não  competir  á  federal,  não  pôde  resultar  a  respectiva  in- 
justiçabilidade,  quando  fica  devolvido  para  aquella  outra. 

§  ã.""  competência  implícita  em  clausulas  da  Consti- 
tuição. Nesta  parte  a  argumentação  com  preceitos  constitn- 
cionaes  da  determinação  das  moedas  (art.  34,  §  7.<^),  e  da 
execução  das  leis  da  União  por  funccionarios  federaes  (art. 
7»  §  3.®)  para  a  competência  da  justiça  federal»  como  meio 
necessário  da  respectiva  eGTectívidade,  foi  reflexo  da  dou- 
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trioa  Dorte  americana  doa  poderes  incídentaes,  em  desti- 
nação dos  poderes  enumerados. 

Mas  essa  doutrioa  nSo  se  applica  á  nação  originaria, 
nem  parece  applicavel  ao  Judiciário  Federal»  qne  tem  attri- 
bniç3o  para  casos  especiflcados,  e  ao  qual  nSo  compete,  si- 
nSo  legislativo  (art.  34,  §§  33,  34)  prover  ás  necessidades  do 
exercício  dos  poderes  e  completar  a  execoçSo  da  Consti- 
tníçSo. 

E  a  respeito  desses  preceitos  ponderarei  também: 
quaoto  ao  art.  34,  §  7."*  que  a  doutrina  dos  poderes  implí- 
citos devia  caber  somente  para  estender  o  poder  de  deter- 
minar moedas  aos  deligistas  sobre  a  pnniçSo  dos  falsiãca- 
dores,  o  que  já  é  poder  enumerado;  e  quanto  ao  art.  7,  §  S."", 
qne,  na  designação  da  lei  da  União,  a  não  restringir-se 
o  sentido  ás  que  regulam  objecto  de  serviço  delia,  no  nexo 
dos  estados,  complicando- se  a  todas  as  leis  feitas  por  ella, 
esse  preceito  tornar-se-ia  inconciliável  com  a  dualidade  da 
justiça  na  unidade  do  direito. 

Nem  pude  considerar  elástico,  como  foi  figurado,  o 
art.  50,  n.  II  da  Constituição,  em  referencia  ao  art.  60, 
let.  c,  por  causa  das  palavras  quaesquer  outras;  pois 
que,  ligadas,  como  estão,  as  cansas  propostas,  pelo  go- 
verno da  União  contra  particulares  ou  vice -versa,  tal 
propositura  precisa  a  espécie  judiciaria  para  o  recurso  do 
art.  59,  n.  II. 

§  S.""  Competência  expressa  na  Constituição  e  no  de- 
creto n.  848.  Sérvio  de  base  o  art.  15  deste  decreto  sobre 
acções  que  interessarem  ao  fisco  nacional,  como  compre- 
hensivas  das  eiveis  e  criminaes,  e  assim  de  crime  de  moeda 
falsa. 

Mas  o  mesmo  decreto,  como  a  Constituição  assignalou 
08  casos  judiciários,  para  separal-os,  com  titulos  e  qualifi- 
cações diversas  das  matérias,  e,  designando  os  dos  crimes 
pelo  próprio  nome,  ipso  facto  excluiu  do  de  acções  a  ma- 
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teria  crimioal;  e  o  citado  artigo  fuodio  as  cansas  coateo- 
ciosas  do  art.  60,  lets.  b,  e  c.  E,  além  disso,  o  crime  de 
moeda  falsa  nao  prejadica  interesses  fiscaes,  sim  a  fé  pu- 
blica da  Republica. 

Ârgumentou-se  também  com  o  relatório  do  ministro 
referendário  do  decreto,  cajás  palavras  estão  reproduzidas 
DO  accordão;  para  poder-se  considerar  como  crime  politico 
o  de  moeda  falsa,  e  assim  ter  applícaçSo  o  art.  60,  let.  t 
da  Constitniç^o. 

Ora  as  próprias  palavras  transcriptas,  a  respeito  da 
violação  de  leis  fiscaes  (que  não  è  a  do  crime  de  moeda 
falsa)  caracterisando  o  politico  pelo  attentado  contra  o  exer- 
cício de  attribaições  e  deveres  naciooaes,  exclnem  tal  qua- 
lificativo para  este  crime,  que  não  é  offensivo  das  institui- 
ções politicas,  posto  que  de  natureza  social. 

§4.''  Identidade  de  competência.  Em  meu  conceito, 
nao  ha  paridade  para  a  competência  federal  no  crime  com- 
mum  de  moeda  falsa  como  a  estatuída  pelo  decreto  n.  848 
no  de  responsabilidade  dos  funccionarios  federaes  sem  foro 
especia Usado  na  Constituiçlo. 

Esta  ficou  incompleta  para  a  execução  do  art.  82  a 
respeito  de  funccionarios  federaes  incluídos  nos  arts.  57, 
§  S.""  e  59,  n.  1 ,  visto  não  ser  isso  matéria  da  própria  re- 
gência dos  estados,  conforme  o  art.  63. 

E  o  cit.  decreto  como  poder  legislativo,  e  subsistente 
provisoriamente  como  lei  orgânica,  completa  nessa  parte  a 
execaçlo  da  Constituição,  de  accordo  com  o  art.  34,  §  34. 

§  5.0  Inconveniência  da  Justiça  Estadoal.  Não  pe- 
sou-me  este  ultimo  argumento  sobre  a  subordinação  do  cri- 
me de  moeda  falsa  áquella  justiça,  porque:  a)  é  uma  con- 
sideração politica  do  dominio  do  legislador,  que  desatten- 
deu,  não  mencionando  na  competência  federal  esse  crime 
que  nem  ameaça  a  segurança  e  existência  da  União,  como 
foi  figurado,  e  sim  attenta  contra  a  garantia  da  verdadeira 
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moaàa  de  interesse  çomauun  aos  estUiAos;  b)  ea  descoa- 
fiança  oa  jasUca  estadoal,  quando,  por  cgoGtar-se  neU»,  6r 
Goa-lbe  marcado  esse  criaie,  s^oado  a  expressa  maoifes* 
Uç3o  miDísterial  do  mencionado  relatório;  c)  nem  podia 
inspirar  essa  desconGança  o  eremplo  da  Republica  norte 
americaDai  por  causas  que  nao  actuam  na  nossa,  aonde  ba 
a  mesma  razão  para  confiar  nas  duas  jnaticaâ  dentro  das 
respectivas  jurisdicções ;  d)  e,  inversamente,  ponde  resul- 
tar inGonveniente  da  doutrina  da  competência  federal  pela 
razSo,  que  está  declarada  no  referido  relatório  ministerial 
de  haver  juizes  da  primeira  instancia  federal  somente  na 
Capital  de  cada  Estado,  e  assim  ser  dilficil  a  aççSo  da  jus- 
tiça e  do  ministério  poblíco  em  logares  remotos,  aonde  se 
commette  ou  se  filie  o  crime  de  moeda  falsa,  de  tão  diffi- 
caltosa  pesquiza  e  instrucção,  ao  passo  que  estão  mais  ha- 
bilitados em  n^eio  as- justiças  estadoaes  de  taes  logares. 
E'  do  proveito  da  respectiva  actividade  e  exemplo  este  pro- 
cesso revisto. 

Assim  minha  anterior  opinião,  que  nada  vale  ante  a 
auctoridade  deste  accordão. 

Faria  Lemos^  yenciio.  — Bento  Lisboa,  vencido. — 
Pereira  Franco,  vencido.  — Fui  presente,  Ferreira  de 
Rezende. 


9 


N.  11— Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  criminal,  em  que  é  impetrante  Silvio  Eu* 
lalio  Ouríques,  ex-praça  da  guarda  cívica  do  Estado  do  Rio 
Graode  do  Sul,  condemnado  a  12  annos  de  prisão  com  tra- 
balho, gráo  médio  das  penas  do  art.  193  do  antigo  Código 
Crímioal ;  proposta  e  rejeitada  a  preliminar  de  se  annnllar 
o  processo  desde  o  julgamento  do  jury  por  irregularidade 
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dos  qaesitos,  jalgam  improceâente  a  revisSo:  porqaaoto  a 
denoDcia  e  o  \VMto  coateem  os  reqoisitos  exigidos  pelo  ârl. 
79  do  GodigO  do  Processo  GrimiDaU  iDâícando  o  tempo  e 
o  logar  em  qae  foi  perpetrado  o  crime. 

Carece  de  faodameDto  jaridico  a  nullidade  consistente 
em  bayer  o  jciis  de  direito  formulado  qaesitos  especíaes  so* 
bre  as  circamstancias  attenoantes  dos  §§  i."*  e  4.<^  do  art. 
48  do  mesmo  Código  Crimiaal,  o  que  era  orna  saperflai- 
dade,  desde  qaé  foi  proposto  o  qaesíto  geral  sobre  circom^ 
stancias  attennantes  nos  termos  do  art.  66  da  lei  de  3  de 
dezembro  de  1841  e  372  do  regnlamento  n.  120  de  31  de 
janeiro  de  1842,  e  a  todos  o  jary  respondea  negativamente 
por  unanimidade  de  votos. 

Dos  antos  consta  qne  allegado  pek)  rèo  em  sna  defesa 
o  facto  qne  o  isentava  da  pena  de  baver  commettido  o  <^ri- 
me  violentado  por  força  irresistível,  o  juiz  de  direito  em 
compriméoto  do  disposto  no  art.  6  f  de  30  de  dezembro  e 
do  art.  369  do  reg.  n.  420,  propoz  a  respectiva  questio 
que  foi  respondida  também  negativamente  pelo  juiz  por 
unanimidade  de  votos,  d9o  tendo  sido  assim  tolbido  o  di* 
reito  de  defesa. 

Em  vista  do  exposto,  sendo  legal  a  pena  imposta  e 
estando  manifestamente  provado  o  crime  julgam  improce- 
dente a  revisSo,  e  confirmam  a  setença  condemnatoria,  pa* 
gas  as  cnstas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  22  de  marçu  de  1893. 
—  Freitas  Henriques^  P.  —  Piza  e  Almeida.  —  Ovidio 
de  Loureiro^  vencido,  votei  pela  reforma  da  sentença^  para 
ser  imposta  ao  recorrente  no  gráo  minimo  a  pena  do  crime 
de  que  foi  accusado.  —Faria  Lemos.  —  Barradas.  — Jo^ 
Hygino.  — Barros  Pimentel.  — Bento  Lisboa^  vencido, 
reformada  a  sentença  para  impor  a  pena  no  minimo.  Pereira 
Franco.  —  Fui  presente,  Ferreira  de  Rezende:  Foram  vo- 
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tos  yeocidos  os  Ex."""^  Snrs.  Ministros,  Aquino  e  Castro, 
e  Amphilophio. 

Rio,  22  de  março  de  1893.  —O  secretario,  João  Pe- 
dreira do  Coutto  Ferraz.  —  Macedo  Soares,  vencida. 
Prescreve  o  art.  6i  da  lei  de  3  de  dezembro  de  184 1  qoe 
em  todo  o  caso,  cito,  e  sejam  qnaes  forem  os  artigos  ou 
allegagão  da  accasaçao  oa  da  defesa,  o  jniz  de  direito  pro^ 
porá  sempre  a  segointe  qnestSo:  Existem  circnmstaDCias  at- 
(eimantes  a  tavor  do  Véo? 

Como  de  pratica  de  responder  a  esse  quesito,  sempre 
formulado  em  forma  genérica,  está  no  art.  372  do  reg.  d. 
120  de  31  de  janeiro  de  1842,  que  exclne  toda  e  qualquer 
queslSo  sobre  esta  ou  aquella  circumstancia,  certa  e  discri. 
minada,  dos  do  art.  18  do  Código  CrimiDal.  E  assim  reco* 
nheceu  o  accordão  recorrido,  fls.  16,  de  accordo  com  o  da 
Relação  da  Corte  de  2  de  setembro  de  1848,  citado  no 
Formulário  Official  do  Crime^  o  qual  decidiu  que  o  juiz 
de  direito  tão  deve  propor  quesitos  sobre  circomstaoclas 
attennantes  e$peciaes. 

Por  outro  lado,  dispõe  o  art.  61  da  lei  o.  121  de  3 
dezemtNro  de  1841  que  si  o  réo  apresentar  em  soa  defesa 
00  no  debate  allegar  como  excusa  um  facto  que  a  lei  reco- 
nhece como  justiQcatifo  e  que  o  iseota  da  pena,  o  juiz  de 
direito  proporá  a  segointe  questSo : 

a  O  jury  reconhece  a  existência  de  tal  facto  ou  circnms- 
tanda. »  Esta  disposição  foi  estendida  á  circumstancia  accu- 
aatoria  pelo  antigo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  no  decreto 
de  3  de  dezembro  de  1852  e  com  raz3o  palpavelmente  si 
adoptada  pela  RelaçSo  da  Corte  em  accordSo  de  9  de  outu- 
bro de  1868. 

E  basta  que  o  réo  em  defesa  em  interrogatório,  por 
exemplo,  haja  allegado  a  justiflcação  ou  a  excusa  como  bem 
jalgava  a  RelaçSo  de  S.  Paulo,  por  accordSo  de  17  de  de- 
zembro de  1875.  Ora  no  interrogatório  fls.  6  perante  a  po- 
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licia  allegou  o  réo:  !.•)  casualidade  do  crime  (art. -10^ 
§  4.0  do  Código  Grimioal,  entSo  Tígente);  2.'')  gestos  de 
injurias  e  d^  ameaças  cootra  elte  por  parte  do  paciente, 
sendo  este  fa<:iQora,  ladrSo  e  assassino,  terror  da  popalaçio 
da  ex-co]oQia  Conde  d'£a,  e  elle  um  agente  da  gaarda  ci« 
viça  mandado  pelo  sab-delegado  de  polícia  em  persegoiçio 
do  paciente:  circomstancia  tia  qaal  oão  fes  o  rèo  grande 
cabedal;  3.")  ordem  do  sub-delegado  para  prender  o  pa- 
ciente e  evitar  mal  maior  aos  moradores  do  pofoado,  at- 
tendendo-se  qae,  ponco  tempo  antes,  havia  sido  salteada 
a  colónia  pro;i&ima  onde  se  deram  roubos  e  homicídios,  por 
uma  horda  de  bandidos,  da  qaal  fazia  o  paciente  parte  e 
agente  na  colónia  Conde  d'Ea. 

Na  interrogatório,  íls.  14  v.,  perante  o  jnry,  allegou 
aind)  o  réo  a  casualidade  do  crime. 

Nos  qtvesitos,  fls.  20,  pergnntoa  o  juiz  presidente  doja- 
ry  pelas  jasttãcativas,  aliegadas  pelo  rèo,  e  do  art.  14,  §§ 
l.^"  e  2.''  do  Código  Criminal  —  pela  excasattva,  também 
allegada,  do  art.  10,  §  3.^  isto  é :  —si  0  crime  havia  sido 
commettido  para  evitar  mal  maior,  si  em  desaffronta  de  in- 
jaria  p^sspal  (circamstancia  da  qual  não  fez  o  réo  questão), 
e,  finalmente^  si  por  força  irresistível,  esqaeceodo-se,  en- 
tretanto, da  execntiva  do  art.  10,  §5.'',  (casaalidade  do  cri- 
me), na  qual  insistira  sempre  o  réo. 

Eis  a  primeira  nnllidade  que  como  juiz  revisor,  sub- 
citei  ao  exame  do  tribunal.  Mas  n3o  ficou  n'isso,  ao  juiz  es- 
queceu  ainda  propor  ao  jury  os  reqmsttos  das  justificalivas 
dos  §§  iO  e  2.''  do  art.  14  do  código  criminal  e  perguntar 
qual  o  facto  que  constituía  a  força  irresistível  do  art.  10, 
§  3.^.  Nem  se  diga  que  o  juiz  propoz  aquellas  drcumstanr 
cias  justificativas  como  attenuantes  especiaes^  pois  per- 
guntara no  penúltimo  quesito :  si  existia  out^ra  circumstan- 
cia  attenuante^  porque  1 ."")  não  o  podia  fazer  sem  offensa 
da  lei,  como  ponderado  deixei;  2.'')  si  afiirmado  fosse  pelo 
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jaiz  aqnelle  facto  jnstificatiTo  e  excosatifo  na  anseDcia  dos 
requisitos  para  qoe  como  tal  procedessem,  ficando  logo  e 
iodependentemente  de  qaalqner  ontra  resposta  considerada 
aitennante,  exm  do  art.  Í8,  §§  2.o,  3.%  4.*,  6.%  7.«  e  8.% 
conforme  a  bypotbese  provada  no  plenário. 

Logo,  os  quesitos  foram  formulados  nSo  sobre  circoms- 
taocias  attenuantes  especiaes,  mas  sobre  factos  de  justifica- 
çio  e  de  eicusa ,  e  cxm  erro  tal,  erro  de  palavras,  de  for- 
mulário, que  prejudicou  a  defesa  do  réo. 

Ora,  neobuma  oollidade  mais  grave  concedo,  depois  da 
decretada  pela  lei  em  lavrar,  expressos,  do  que  a  pretendo 
de  qualquer  formula  que  garanta  direitos  da  defeza. 

E  tal  foi  a  segunda  nullidade  que  offereci,  mas  em 
v3o,  ao  critério  do  Supremo  Tribunal. 

Ainda  mais. 

Orienta  a  força  ou  modo  irresistíveis,  decidiram  os  ac- 
cordãos  de  21  de  junbo  de  1861,  u-^""  3561  e  3702  da  Re- 
lação da  Corte,  e  17  de  novembro  de  1882  da  Relação  do 
^  Recife,  e  muito  cnrialmente  a  meu  vèr,  que  o  presidente 
úo  Jory  deve  perguntar  sobre  o  facto  qoe  constituiu  a  força 
OU'  determmou  o  modo. 

Porquanto,  a  expressão  força  ou  modo  irremtivel  a 
um  ramo  errado  juridico,  e  não  podendo  julgar  o  jury  uma 
questão  de  facto,  compre-lbe  determinar  aquelie  que  traduz 
a  força  ou  explica  o  modo,  para  que  lhe  applique  o  juiz  de 
direito  o  conceito  legal. 

Ora,  o  ultimo  quesito  da  de  fls.  81  v.  nada  perguntou 
sobre  isso  ao  juiz  de  fado,  cuja  resposta  negativa  resen- 
te-se  da  mais  manifesta  inconsciência. 

Nesta  terceira  nullidade  insisti,  em  termos  breves, 
posto  indsivos ;  e  o  tribunal  não  attendeu. 

Não  fica  nisto  ainda. 

O  primeiro  artigo  dos  quesitos  não  menciona,  por  in- 
dieios,  sigoaes,  nem  mesmo  por  qualquer  referencia  aos 
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aatos,  ao  do  eorpo  de  deticto  por  exemplo,  qaem  era  o 
paciente. 

Ao  contrario,  refere- se  a  om  paciente  cuja  identu 
dade  não  fora  reconhecida  (m),  e  qoe  tanto  podia  ser, 
como  dSo  ter  sido  a  yictima,  oa  orna  victima  do  réo,  a 
victima  00  uma  Yictima  de  qnem  qaer  qoe  fosse.  E  assim 
foi  o  réo  condemnado  por  ter  matado  um  indiTidao  que 
niogoem  sabe  quem  é  e  coja  idealidade  nio  foi  reconhe- 
cida, pois  dos  quesitos  do  jaiz  e  das  respostas  dos  que- 
sitos nada  ccmsta  síq3o  qae  o  joiz  ignorava  si  o  sopposto 
paciente  havia  sido  morto  pelo  réo. 

Era  a  quarta  nallidade  para  a  qoal  chamei  a  atteoçio 
do  Sapremo  Tribunal  Federal. 

Mas  vae  adiante  o  destempero  do  plenário. 

No  accordSo,  íl.  16,  denunciou  o  desembargador  Fran- 
cellino  de  Goimaries,  voto  vencido:  fizeram  parte  do  jnry 
de  sentença  seis  juizes  não  sorteados  para  jurados  (sicj^ 
cujos  nomes  n2o  constavam  do  editai,  fls.  48  dos  autos 
apresentados  ao  jnry,  nem  do  sorteio  feito  perante  este. 

Essa  nullídade  foi  patente  á  Relaçio,  e  nSo  nos  con- 
testaram os  outros  juizes  do  accordSo,  que  estes  tinham  o 
processo  sub  occulis. 

A  que  vem  pms,  dizer  o  ofiQcio,  fls.  23,  que  essa  falta 
nao  foi  arguida  pela  parte,  nem  reconhecida  pela  Relaçio^ 
e  que  o  traslado  nSo  contém  as  peças  necessárias  para  ve* 
rifical-a? 

Como  si  essa  falta  é  visceral,  salta  evidente  das  entra- 
nhas do  processo  original,  e  é  provado  pelo  testemonho 
incontestado  de  um  doe  juizes  do  AccordSo? 

O  facto  deuHie ;  mas,  como  confirma  o  julgamento  pro- 
ferido por  dous  juizes,  metade  dos  quaes  n3o  tinha  certa  a 
sua  competência? 

Esta  quinta  nnllidade  é  substancial  pois  nullus  est 
major   defectus  quem  defectus  potestatis,  foi  por 
posta  diante  dos  olhos  do  Supremo  Tribunal. 
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Taatas  DBlli^ades  substanciaes,  yisceraes,  exelosivas 
da  seriedade  do  processo,  cuja  victima  foi  o  réo  recorreate, 
poderia  en  abonar  com  arestos  de  todos  os  tribonaes  do 
Império  e  da  Republica,  si  dessa  iovoca^^o  resoltasse  ai- 
gam  bem  á  defesa  do  réo. 

Limito-me  por  isso/  á  remissão  para  as  collecçoes  dos 
arestos  eatre  os  quaes  sot>rele?a :  O  Direito  e  os  trabalbos 
dos  illustrados  jurisconsultos  conselbeiro  Olegário  Herculano 
de  Aquino  e  Castro,  na  Revista  Jurídica;  desembargador 
Carlos  Oltoni,  nos  Apontamentos  da  Magistratura  e  Dr. 
Paula  Ramos,  nas  Questões  praticas  do  processo  crimi- 
nal, sobre  nullidades  dó  processo  criminal. 

Vencido  na  preliminar  de  nullidade  do  julgamento  pe- 
rante o  jory,  tomei  conhecimento  de  mentis  para  reformar 
a  sentença  e  condemnar  o  réo  no  minimo,  por  ser  patente 
dos  autos  a  circnmstancia  attenuante  do  art.  18,  §  1.^  do 
Ck)dígo  Criminal  e  n9o  ter  o  jury  reconhecido  circnmstan- 
cia alguma  aggravante. 


N.  34— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  de  revisão  criminal,  dos  mesmos  consta  que  o  re- 
COTreote  John  Lambert  fora  a  13  de  noyembro  de  1890, 
julgado    pelo   Jury   da   comarca    do  Cabo,   Estado  de 


^  Oabé  aqui  a  mesma  ob0er7açâo  relativa  aos  annes  de 
1891-93  em  que  os  arestos  s&o  menos  numerosos  do  que  as  revUões 
kftTlâaii  peio  motÍTO  que  j4  demos. 
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Pernambuco,  e  condeinnado  á  peoa  de  30  aonos  de  prísSo 
com  trabalho  máximo  do  art.  193  do  Codfgo  Criminal  de 
4830,  combinado  com  o  disposto  no  decreto  do  Governo 
ProTísorfo  n.  774,  de  ÍO  de  setembro  de  1890,  por  haver, 
em  janeiro  do  dito  anno  assassinado  o  individoo  de  nome 
Júlio  A.  da  Cruz  Rolim,  qne  appéilando  ex-officio  de  sua 
sentença  o  respectivo  jniz  de  direitO;  protestou  o  recorrente 
por  novo  julgamento;  em  virtnde  do  qne  fora  novamente 
julgado  a  16  de  setembro  de  1894  e  condemnado  á  pena 
de  17  auDOS  e  seis  mezes  de  pris3o  simples,  gráo  médio  do 
art.  294,  §  2.'',  combinado  com  o  art.  400  do  Código  Penai 
vigente;  appéilando  dessa  segunda  sentença  o  recorrente, 
por  considerar  inqninado  de  nullidade  o  processo  do  plená- 
rio deu  o  Snperior  Tribunal  de  Jnstiça  do  Estado  de  Per- 
nambucOy  por  accordSo  de  82  de  fevereiro  de  1892,  pro- 
vimento á  appellaçSo^  para  annullar  o  segundo  julgamento 
e  mandar  que  ficasse  subsistindo  a  sentença  proferida  no 
primeiro,  sob  o  fundamento  de  que  «no  tempo  em  que  o 
mesmo  tivera  logar,  da  respectiva  sentença  nSo  cabia  appel- 
lação  cilicia],  nem  protesto  por  novo  jnry,  á  vista  das  dis- 
posições dos  arts.  79,  §  S.""  e  87  da  lei  de  3  de  dezembro 
de  1841,  segundo  as  quaes  essa  appel1aç3o  e  o  protesto  só 
tinham  logar,  quando  era  imposta  a  pena  de  morte  ou  de 
galés  perpetuas,  penas  que  foram  extinctas,  ficando  sem 
vigor  as  disposições  citadas,  o  que  tudo  visto: 

Considerando  que  o  referido  accordSo  do  Supertor 
Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco  nSo  consultou  os  prin- 
cipies básicos,  que  regem  o  processo  crímioal,  quando  man- 
dou subsistir  a  pena  de  30  annos  imposta  ao  recorrente  no 
primeiro  julgamento,  ao  conhecer  do  segundo,  sob  o  fun- 
damento de  qne  era  naquelle  incluídos  a  appellação  ofiicial 
e  o  protesto  por  novo  jury,  porquanto  deveria,  em  tal  caso, 
annollados,  como  ficavam  ditos  recorsos,  ter  mandado  repor 
a  cansa  no  estado  em  qne  se  proferiu  a  primeira  sentença. 
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aífim  dé  qae  se  abrisse  ao  réo  prazo  para  os  recursos 
legaes;  qae  a  lei  concede  á  defesa  dos  condemnados, 
mormente  porque  a  dita  seuteoça  n3o  poderia  considerar-se 
eomo  tenéo  passado  em  julgado,  desde  que  a  Qullldade 
decretada  affectaya  os  próprios  recursos;  e  mais  — atten- 
.  dendo  a  que,  caso  o  juiz  do  processo  tivesse  interpretado 
mal  a  lei,  appeilaodo  ex-officio  da  alludida  sentença, 
dando  assim  legar  a  que  o  réo  incabidamente  protestasse 
por  uoYO  Jory,  nSo  podia  ser  esse  pelo  erro  do  joiz  pre- 
judíca^p  em  sua  defesa,  prívandose-lbe  dos  seus  legítimos 
recursos. 

Considerando  que  o  citado  decreto  de  SO  de  setem- 
bro, substituindo  a  pena  de  galés  perpetuas  pela  de 
30  aonos  de  prislo  com  trabalho,  nSo  revogou  implicita- 
mente a  disposição  do  art.  87  da  lei  de  3  de  dezembro  de 
{841,  como  decidiu  o  supracitado  accordSo  do  Supremo 
Tribunal  de  Pernambuco  interpretando  o  referido  decreto 
com  enorme  desfavor  para  o  réo,  tanto  mais  tratando*se  de 
uma  pena  gravíssima,  a  de  30  annos  de  prisSo,  a  maior 
estabelecida  pela  actual  lei  criminal,  e  que,  raras  veze^ dei- 
xará de  abranger  a  vida  inteira  do  condemnado;  e,  final- 
mente attendendo  a  que  quando  assim  decidia  o  citado  acoor- 
dSo,  em  fevereiro  de  1893,  era  o  recurso  de  protesto  por 
novo  julgamento  já  estatuído  na  lei  orgânica  da  Justiça  Fe- 
deral, de  11  de  outubro  de  1890  e  na  lei  da  organisaçSo 
judiciaria  do  Estado  de  Pernambuco  de^  de  novembro  de 
1894,  qae  em  seu  art.  24  determina  cque  tal  recurso  terá 
logar  si  a  sentença  condemnaloría  privar  o  réo  da  li- 
berdade por  ^0  ou  mais  annos » ; 

Pelos  motivos  expostos,  dando  provimento  ao  recurso, 
julgam  nullo  o  accordlo  de  fls.  21  a  22  e  mandam  que  se- 
ja o  rèo  recorrente,  nos  termos  do  art.  9-— III,  §  S.""  da 
citada  lei  4s  11  de  ootobro  de  1890,  submettido  a  novo 
julgamento.  Custas  ex-causa. 
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Sapremo  Tribunal  Federal,  12  de  desembro  da  1894. 
— Aquino  e  Castro^  P. — H.  do  Espirito  Santo. — 
Pereira  Franco,  Teocido. — Macedo  Soares,  vencido. — 
Piza  e  Almeida,  vencido. — Pindahyba  de  Mattos,  ven- 
cido. —  Femawdo  Ozorio. — A.  BraziUense.^^ Américo 
Lòho. 


11 


N.  76  —  O  Supremo  Tribunal  Federal,  depois  de  vistos, 
expostos  e  discutidos  os  presentes  autos  áh  recurso  para 
revisão  do  julgamento  pelo  qual  foi  o  Dr.  Elias  Firmino  de 
Souza  Martins,  á  sua  revelia,  condemnado,  com  ontro,  em 
processo  instaurado  por  denuncia  do  promotor  publico  por 
crime  de  injurias  impressas  dirigidas  ao  governador  do  Es- 
tado do  Pianby,  a  sete  mezes  de  prisão  simples  e  multa  de 
600i9íOOO,  como  incurso  no  art.  319,  §  4.0,  combinado  com 
os  arts.  316  e  317  do  Código  Penal: 

Consideirando : 

Que  sendo  do  Direito  Penal  a  determinado  da  acgio 
poblica  on  particular  para  a  punição  dos  delictos,  segundo 
a  sua  natureza  e  gravidade,  ao  Congresso  Nacional  compete 
prfvativamenie  por  força  do  disposto  no  art.  34,  §  23  da 
Constituição  da  Republica,  o  determinar  os  casos  em  que 
cabe  taes  acções ; 

Que  por  isso  o  Código  Penal,  que  é  lei  da  União,  no 
§  2.<>  do  art.  407,  firmando  o  principio  geral  da  craipe- 
tencia  do  Ministorio  Publico  para  dar  denuncia  em  todos  os 
crimes  públicos  ou  particulares,  exceptuou  expressamente 
do  procedimento  official  a  punição  dos  crimes  de  injuria  e 
calnmnia,  em  que  somente  cabe  proceder  por  qoeixa  da 
parte  offendida,  ainda  mesmo  quando  seja  atctorídade  e 
no  exercício  de  suas  funcções ; 
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Qae  assim  estabelecida  por  lei  geral  da  UdíSo  a  com- 
petência uQioa  do  offeodido  para  offerecer  qaeixa  cootra  sen 
offeDSor  DOS  crimes  de  iajoría  e  calumoia,  dSo  pôde  lei  al- 
guma estadoal  revogar  essa  disposição; 

Qoe,  portanto,  carecfo  de  poder  o  Congresso  do  Estado 
do  Piauhy  para,  ampliando  a  competência  limitada  pelo  Có- 
digo Penal,  estender  também  aos  Crimes  de  injaria  commet- 
tídos  contra  agentes  da  aactoridade  publica,  a  acçio  do 
promotor  para  oOicíar  nos  respectivos  processos  como  de- 
mmciaote ;  e 

Que  consegointemente,  contraria  á  Constituição  Fede- 
ral não  pôde  deixar  de  ser  considerada  a  lei  do  Estado  do 
Pianby,  que  organisou  a  sua  jostíça,  na  parte  em  que  con- 
ferin  aos  promotores  poblicos  attríbuiçSes  que  lhes  foram 
negadas  pelo  Código  Penal  da  Repnblica. 

Reforma  a  sentença  que  condemnon  os  ditos  réos,  para 
julgar  como  julga  insanavelmente  nullo  desde  sua  origem 
o  allodido  processo»  á  vista  da  manifesta  incompetência  do 
orgio  da  Justiça  Publica  para  denunciar  e  promover  pro~ 
cesso  por  crime  dessa  natureza.  Pagas  as  custas  ex-cauM. 

Supremo  Tribunal  Federal,  1  de  dezembro  de  1894. 
-^  Aquino  e  Castro^  P.  —  Pindahyha  de  Mattos. — 
Macedo  Soares.  —  Pereira  Franco. — José  Hygino. — 
— H.  do  Espirito  Santo. — Piza e  Almeida.— F.  Bra- 
zUiense.  — Bernardino  Ferreira. 
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Beformada  a  sentença,  yisto  ter  o  Jory  negado  a  oircmnetanoia  da 
menoridade  do  réo,  aliás  provada  pela  certidSo  de  baptismo 
junta  aos  inatos.  £'  iníposta  a  pena  correspondente  ao  orime  se- 
gundo o  antigo  Código  Criminal,  por  ser  maia  fiavoravei  do  qne 
a  do  Código  actnal,  qne  foi  applicada. 

N.  32.— Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes  aa- 
tos  de  recarso  de  revisão  em  qne  6  recorrente  o  réo  sen- 
tenciado António  José  Mendes  Jonior: 

Considerando,  qne  foi  o  recorrente  processado  como 
sendo  um  dos  seis  anctores  do  assassinato  do  portognez 
Ignacio  Nobre,  perpetrado  na  estrada  da  Penha,  em  o  dia 
20  de  outubro  de  1889; 

Que,  tendo  sido  presos  somente  o  recorrente  >)  mais 
dons  dos  seus  co-réos,  foram  por  isso  snbmettidos  a  julga- 
mento ; 

Qne,  todavia,  n3o  foram  eiles  julgados  a  um  mesmo 
tempo  e  em  uma  mesma  sessão  do  Jnry;  mas  em  dias  e 
sess&es  diversas;  ^ 

Que,  todos  os  réos  concorreram  de  modo  simultâneo 
e  concomitante  para  os  vários  ferimentos  qne  produziram 
a  morte  de  sua  victíma; 

Que,  conseguintemente,  e  salvo  o  reconhecimento  de 
alguma  attenuante  em  favor  de  qualquer  dos  rèos,  nSo  se 
podia  deixar  de  reconhecer  contra  todos  elles  as  mesmas 
e  idênticas  circumstancias  aggravantes,  que  rodearam  o  facto 
delictuoso ; 
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.Qae»  entretiQto,  assim  d8o  procedea  o  Tribunal  do  Ja- 
ry,  pois  qae  oegaiidd  cootr^  o  réa  Manoel  Rolhas  a  eiis- 
tenda  de  circamstancias  aggmvantes,  admittia  em  sen  fa- 
vor atteoDantes,  e  mais  aioda  reconbeoendo  contra  o  réo 
JoSo  Josó  da  Silva  algumas  aggravantes,  proclamou  em  sen 
I)enefieio  a  atteniiaBte  da  menoridade ; 

Qae,  em  rela^io  ao  recorreoté,  aeceitando  diSerentes 
aggravantes,  ineiasive  o  do  ajuste  prévio,  negou  toda  e 
qualquer  attennante; 

Que,  por  isso,  e  emquanto  eram  condemnados  o  pri- 
meiro réo  a  seis  annos  de  prMo  oeltolar  como  incurso  no 
gráo  mínimo  do  §  i.""  do  art.  294  do  actual  Código  Penal, 
e  o  segundo  réo  a  doze  annos  de  prisão  com  trabalho,  gráo 
médio  do  art.  193  do  antigo  Codiga  Criminal,  foi  o  recor- 
rente Goodemnado  a  trinta  annos  de  prisão  com  trabalho, 
gráo  médio  do  art.  192  do  citado  Código,  combinado  com 
o  art.  l.""  do  deerelo  n.  774  de  20  de  setembro  de  4890. 

Que,  entretanto,  é  semelhante  sentença  manifòstameote 
contraria  á  evidencia  dos  autos : 

a)  porque  sendo  o  crime  de  natureza  instantânea  e 
em  que  cooperaram  na  soa  execução  itodos  os  réos,  n^o  era 
licito  ao  Jury  asseverar,  que  só  o  i^corrente  o  havia  com- 
mettido  com  ajuste  prévio,  principalmente  quando  as  teste- 
munhae  declaram  ter  sido  e&sB  crime  occasional,  em  con- 
sequência de  exataçSo  alcoólica; 

h)  porque  está  plenamente  demonstrado  com  a  cer- 
tidão de  baptismo  e  nomeação  de  curador,  taoto  no  sum- 
maria  de  culpa,  como  no  jolzo  plenário,  que  o  recorrente  tinha 
apenas  a  idade  de  19  im:iiios,  ao  tempo  da  perpetraçSo  do 
crime; 

Que,  nestas  condições,  jamais  poderia  o  Jury  aíQrmar, 
que  o  recorrente  praticara  o  delicto  com  a  aggravante  do 
ajuste  prévio»  e  bem  assim  negar  a  círcomstancia  attenuante 
dà  menoridade : 
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Reforoiain  a  sentença  recorrida  para  oondemoar  o  réo 
Airtooio  Joaé  Mejidss  Jnoior  á  pena  de  doie  aonos  de  prtsap 
com  trabalho,  como  íacarw  no  grio  médio  do  art.  193  do 
antigo  Código  Crimioal,  por  liie  ser  mais  firrwMal  do  que 
a  do  actnal  Código  Penai ;  e  castas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  16  de  janeiro  de  1S95. — 
Pereira  Franco^  V.  P.'^  Bernardino  Ferreira. — Ma- 
cedo Soares.— José  Hypno.  —  H.  do  Espirito  Santo. 
—  A.  Braziliense.  —  Piza  e  Almeida.  —  Pindakyba  de 
Mattos.  —  U.  do  Amaral.  —  Fernando  Osório.^  Amé- 
rico Lobo.  —  Foi  presente,  Souza  Martins. 


43 


£'  oonfirmada  a  Bentença  eondemnaioria,  fieando  salvo  ao  reeor- 
ronte  o  direito  de  leqaerer  á  anetoridade  competente  a  aonver- 
são  da  pena  mais  grave  para  a  mais.leve,  de  oonformidade  com 
o  art.  8.0,  paragrapho  nnico  do  Código  Penal.  O  Snpremo  Tri- 
banal  só  exerce  tal  attribniçSo  em  ultima  instancia,  para  emen- 
dar o  erro  qne  a  respeito  tenba  sido  commettido  pelos  jtdses  in» 
feriores  ou  trlbanaes  dos  EstadosL 

N.  40.— Vistos,  expostos  e  discotidos  esses  antos  de 
revisão  criminal  impetrada  pelo  réo  Salustiaoo  J6sé  de  Me- 
nezes, e  considerando  as  provas  dos  aotos,  a  informação 
prestada  pelo  jaiz  de  direito  da  comarca  do  Rio  de  Contas 
e  o  parecer  do  Sor.  Procaractor  Geral  da  Repoblica,  negam 
provimento  ao  recurso  para  confirmar,  como  confirmam,  a 
sentença  de  (I. ,  qae  condemnon  o  reccorrente  á  pena  de  ga- 
lés perpetuas  como  incurso  no  gráo  médio  do  art.  192  do 
antigo  Código  Criminal,  ficando  salvo  ao  recorrente  o  be- 
neficio do  art.  a.""  paragrapho  único  do  vigente  Código  Pe- 
nal, que  requerera  á  competente  auctorídade  loca);  porqoan- 
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t(K  MgoBl»  o  preceito  do  citado  art.  3/,  paragnrpiM^miCD, 
»  eoB?0ral6  da  peoa  mais  rigorosa  na  nieoos  rigorosa  com- 
minada  pelo  oovo  Código,  compele  ao  joiz  oa  trlbanal  que 
proferia  a  okima  sentença,  n3o  devendo  consegneotemente 
o  Supremo  Tribunal  Federal  exercer  tal  attribniçio,  sen3o 
eaa  aUfiDa  instancia,  para  emendar  o  erro  dos  juizes  infe- 
riores on  dos  tribnnaes  dos  Estados. 

Gostas  pelo  recorrente. 

Snpremo  Tribunal  Federal,  26  da  janeiro  de  4895.— 
Aquino  e  Castro^  P.  —  José  Hygino.  —  H.  do  Espirito 
Santo. —  Fernando  Osório;  ?otei  conflnnaodo  a  sentença 
para  impor  desde  já  a  pena  legal.— (7.  do  Amaral. — 
Piza  e  Almeida. — Pindahyba  de  Mattos.— Bernardino 
Ferreira,  vencido,  porque,  confirmando  a  sentença,  conver- 
tia desde  logo  em  30  annos  de  prlsSo  com  trabalho  a  pena 
de  galés  perpetuas  a  que  fora  condemnado  o  recorrente. 

O  decreto  n.  774  de  20  de  setembro  de  1800,  abolindo 
a  pena  de  galés  perpetnas  pela  de  30  annos  de  prisco  com 
trabalho,  expressamente  determinou  que  o  beneficio  dessa 
redução  aproToitasse  aos  próprios  réos  já  condemuados  e 
em  exee&cSo  de  sentença. 

E  tamanha  era  a  solicitude  do  legislador  em  proteger 
aos  condemuados  na  excessiva  e  anachronica  pena  de  galés 
perpetuas,  que  aioda  no  art.  S."*  do  Código  Penal,  recom- 
mendoo  que  a  reducçlo  dessa  pena  poderia  ser  feita  por 
simples  despacho  do  juiz  ou  tribunal  que  proferiu  a  ultima 
sentença. 

Assim  e  sem  grande  esforço  de  raciocínio  se  evidencia 
que  a  lei,  ordenando  que  se  fizesse  ett-officio  a  conversão 
da  pena,  nSo  teve  outro  intuito  senão  apressar  a  realização 
do  beneficio  outorgado  aos  sentenciados. 

Ora,  tendo  sido  o  recorrente  condemnado  em  28  de 
jonho  de  1887,  e  oSo  havendo  ainda  se  effectoado  a  reduc- 
ç3o  de  sua  pena  de  galés  perpetuas,  apezar  de  serem  de- 
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corridos  8  aaoos  depois  da  promalgaQSo  do  citado  decreto 
D.  774,  seria  altameote  estranha vel  e  mesmo  contrario  a 
todas  as  regras  de  direito,  qoe  a  oma  lei  orgânica  qne  é 
posterior  ao  Código  Penai,  conferiodo  no  art.  81  ao  Sapre* 
Tribanal  Federal  a  attribaiç3o  de  rever  processos  fiador  em 
matéria  crime,  a  qualquer  tempo,  em  beoeficio  dos  condeoi- 
nados,  d3o  se  convertesse  desde  logo  a  pena  de  galés  per- 
petuas na  de  30  annos  de  prisão  com  trabalho.  —  ^.  Bra- 
ziliense,  de  accordo  com  o  voto  do  Sr.  Ministro  Bernardino 
Ferreira,— Pereira  Franco  vencido,  pela  mesma  radio. 
--Amenco  Lobo.  —  Macedo  Soares,  vencido  pelos  fanda- 
mentos  do  voto  do  Sr.  Bernardino  Ferreira,  de  accordo  com 
o  qual  está  a  pratica  do  tribunal,  que  mais  de  uma  tez 
na  espécie  análoga  tem  feito  a  conversão  legal  da  peaa, 
como  juiz  superior»  a  quem  a  revisão  confere  jurtsdicção 
plena  para  conhecer  do  processo  ab  initio  até  ás  suas  ul- 
timas consequências. 

Nem  contravem  es^  pratica  ao  art.  S."*,  paragraphtt 
único  do  Código  Penal,  porque,  com  certidão  do  Accordio 
do  Tribunal,  e  a  requerimento  da  parte  ou  do  ministério 
publico,  o  juiz  da  execuQão,  por  simples  despacho,  dar* 
Ibe-ha  execução,  como  se  faz  sempre  que  um  tritonal,  em 
gráo  de  recurso,  modifica  a  pena  em  que  o  réo  foi  mal  con- 
demnado  peio  juiz  inferior,  ainda  mesmo  que  a  sentença  já 
esteja  em  gráo  de  execução.  —  Fui  presente,  Souza  Mar- 
tins, 
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Negada  a  revisSo.  Não  tem  a  sen  favor  a  circamstaacia  joâtifíca- 
tiva  de  legitima  defesa  da  própria  pessoa  ou  de  soas  direitos  o 
marido  qne  commette  o  crime  de  homicidio,  por  encontrar  sua 
mnlher  em  flagrante  adultério.  Não  se  considera  prejndíoado  o 
recurso  de  revisSo  pelo  facto  de  haver  decorrido  mais  tempo  do 
qne  o  da  pena  de  prisão  a  qne  foi  o  réo  oondemoado. 

N.  i9.— Vistos,  expostos  e  discatidos  estes  Mtos  dê 
revisSo  crimioal  impetrada  pelo  rèo  Francisco  de  Abren, 
pira  ser  reformada  a  sentença  qae  o  coodemoca  a  7  annos 
de  prisão  simples,  como  iocarso  no  gráo  mínimo  do  art. 
193  do  antigo  Código  Criminal,  então  em  vigor,  visto  como 
a  seo  ravor  milita  a  circumstancia  justificativa  do  art.  14,  § 
i.""  do  mesmo  Código,  aliás  reconhecida  com  os  três  pri- 
meiros requisitos  pelo  Jory,  mas  não  tomada  em  conside- 
ração na  sentença  condemnatoria :  considerando  que  a  legi* 
tima  defesa  é  a  repulsa  da  força  pela  força  qaando  o  atteo- 
tado  expõe  a  pessoa  contra  quem  é  dirigida  a  soffrer  um 
mal  irreparável  se  aguardar  a  acção  da  auctoridade  pu- 
blica ; 

Que  o  adultério  nao  colloca  o  marido  offendido  no  es- 
tado  de  legitima  defesa,  pois  que  a  morte  dada  por  esse 
motivo  não  é  a  repulsa  de  uma  aggressão,  nem  meio  ade- 
quado á  reparação  do  mal ; 

Que  tal  é  a  doutrina  consagrada, .  tanto  pelo  antigo 
Código  Criminal  como  pelo  vigente  Código  Penal,  porquanto 
admittindo  ambos  a  circumstancia  justificativa  da  defesa  da 
própria  pessoa  ou  de  seus  direitos,  exigem  como  requisi- 
tos a  aggressão  actual  ou  imminente  e  o  emprego  dos 
meios  adequados  para  evitar  o  mal  em  proporção  da  ag- 
gressão  (art.  14,  §§  2.^  e  S.^  do  1.^  e  art.  34  do  2.*>); 

Por  onde  se  v6  que  somente  podem  ser  objectos  de 

Revisão  dos  Processos  Penaes.  19 
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legitima  defesa  os  direitos  sascepti?eis  de  lesão  por  meio 
de  aggressSo  ex  vi  et  armis ; 

Considerando  qne  o  segando  jary  perante  o  qaal  res- 
pondeu o  recorrente;  nSo  tendo  reconhecido  o  concnrso  de 
todos  os  reqnisitos  exigidos  no  §  3.<^  do  art.  14  do  Código 
Criminal  de  1830,  tpso  facto  não  reconbecen  a  jaslificatíTa 
da  legitima  defesa,  ao  passo  qne  admittia  a  attenuante  do 
art.  18,  §  i.""  do  mesmo  Código; 

Qne,  consequentemeoie,  o  presidente  do  Tribnnal  do 
Jary  proferia  a  sentença  de  fl.,  conforme  o  direito  .e  as 
respostas  dos  jnizes  de  facto^  condemnando  o  recorrente, 
como  o  condemnoQ,  na  pena  do  grio  minimo  do  art.  193 
do  Código  Criminal ; 

Qae,  comqnanto  já  tenham  decorrido  mais  de  sete  an« 
aos,  a  contar  da  data  em  que  o  recorrente  foi  preso,  em 
12  de  dezembro  de  1887,  nSo  se  acba  prejadicado  o  pre- 
sente recurso,  visto  como  os  processos  críminaes  findos  po- 
dem ser  revistos  a  qualquer  tempo  em  beneficio  dos  coo* 
demnados  e  ainda  depois  da  morte  delles  (art.  8t  da  Cons- 
tituição e  art.  74  da  lei  n.  22 1  de  20  de  novembro  de  1894) : 

Tomam  conhecimento  do  presente  recurso  e  negam- 
Ihe  provimento  para  confirmar,  como  confirmam,  as  sen- 
tenças recorridas. 

Castas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  6  de  fevereiro  de  1895. 
— Aquino  e  Castro  ^  P.  —  José  Hygino. — Piza  e  Al- 
meida.— Pindahyba  de  Mattos. — Pereira  Franco. — 
Fernando  Osório.-- Bernardino  Ferreira.— U.  do  Ama* 
rcU.— Américo  Lobo,  vencido;  depois  de  ter  affirmado 
por  ananimidade  de  votos  na  resposta  a  três  quesitos  que 
o  recorrente  Francisco  de  Abreu  matou  a  Tbomaz  Gonçal- 
ves de  Oliveira  em  defesa  de  seus  direitos,  com  certeza  do 
mal  que  se  propoz  evitar  e  falta  absoluta  de  outro  meio 
menos  prejudicial  (antigo  Código  Criminal,  art.  14,  §§  i."" 
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e  3.^),  o  Jory  de  Antonioa,  aberrando  de  taes  promissasy 
disse  ex-abrupto  e  abda  uotQiaiemeDte,  ter  havido  da  p^rte 
da  familia  do  recorreote  provocação  qne  occasioDoa  o  oon- 
flicto,  e  na  respectiva  resposta  supprimiu  uma  das  part«s 
do  quesito  aUernativo. 

Verificado  o  exercício  da  legitima  defesa  do  recorrente, 
a  qaal  d3o  se  limita  a  protecção  da  vid?,  mas  comprebende 
todos  os  direitos  que  possam  ser  lesados  (Cod.  Peo.  art. 
31)»  mostra-se  dos  autos  ter  sido  ultrajada  a  bonra  do  re- 
corrente pelo  flagrante  adultério  damnlber  com  Thomaz 
de  Oliveira,  e  embora  nSo  exista  prova  alguma  justificativa 
da  resposta  ao  ultimo  quesito,  ioduz-se  que  tendo  a  mulher 
do  recorrente  provocado  o  adultério,  a  victima  da  deshonra 
d3o  se  podia  defender  da  lesSo  de  seus  direitos  I 

Descarte  desapparece  a  defesa  natural  quando  a  ag- 
gressSo  partir  de  pessoa  pertencente  á  familia  do  aggre- 
dido. 

N3o  posso  confirmar  semelhante  dedsSo. 

Nio  ha  limites  á  competência  extraordinária  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  quando  lhe  é  affecto  um  processo 
em  gráo  de  revisão  constitucional  e  pois  votei  pela  reforma 
da  sentença  contradíctoria  e  anti-jnridica,  proferida  por  um 
conselho  de  jurados,  cujos  nomes  foram  sorteados  de  urna 
onde  se  verificou  haver  grande  cópia  de  cédulas  extraordi- 
uarias,  e  nKo  me  dei  ao  trabalho  de  contar  o  tempo  decor- 
rido depois  da  prisão  preventiva  do  reccorrente,  porque  ao 
juiz  executor  é  que  cat>e  julgar  cumprida  a  pena,  e  os  au- 
tos uSo  dizem  que  o  recorrente  haja  permanecido  iDinter- 
mptamente  preso  na  cadèa  aonde  f5ra  recolhido  na  data  do 
facto  incriminado. — Macedo  Soares. —A.  BrazUiefiset 
vencido;  não  se  trata  nos  presentes  autos  de  recurso  de 
revisão  de  sentença  para  a  declaração  de  ionocencía  do  re« 
corrente  e  sua  consequente  rehabilitaçSo,  caso  em  que  a 
lei  o  auctorisa,  mesmo  depois  de  cninprida  a  pena;  quer 
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porém  se  considere  a  sentença  como  contrária  a  direito  ex- 
presso on  á  evidencia  dos  aotos,  n3o  poderá  a  pena  ser  re- 
levada on  attenaada  porqne  o  recorrente  já  a  cnmprin,  es- 
tando portanto  extincta  a  condemnaç3o:  por  estas  raz9es 
Yotei  para  qne  fosse  considerado  prejudicado  o  recurso.  — 
Pui  presente,  Souza  Martins. 


i5 


AnnalUdo  o  processo  da  appelUçâo  em  diante,  por  ter  sido  inter- 
posta e  arrasoada  sem  sciencia  do  appellado,  por  advogado  qne 
não  tinlia  poderes  para  o  acto,  jalga-se  subsistente  a  sentença 
absolutória  da  1/  instancia,  que  assim  passou  em  julgado,  pro- 
ferida em  fayor  do  peticionário. 


N.  70.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  criminal  em  que  é  peticionário  Joaquim  José  Lou- 
reiro de  Assumpção,  julgam  procedente  o  pedido  de  revi« 
sSo  da  sentença  condemnatoria  de  fls.  44,  porquanto : 

Aliega  o  peticionário  que  processado  por  injurias  ver- 
baes,  perante  a  3.*  Pretória,  em  virtude  da  queixa  do 
Dr.  Manoel  dos  Santos  Marques,  foi  absolvido  pela  junta 
correccional,  em  31  de  agosto  de  1893,  de  cuja  sentença 
por  parte  do  queixoso  appellou  para  a  Gamara  Criminal 
do  Tribunal  Civil  e  Crimioal,  um  advogado  que,  sem 
ter  procuração,  foi  admittido  a  assigoar  o  termo  de  appel- 
lação  e  a  arrasoar,  ao  passo  que  o  petícionarío  não  teve 
sciencia  da  interposição  daquelle  recurso,  nem  da  remessa 
dos  autos,  accrescendo,  que  ao  sen  advogado,  com  pode* 
res  apud  acta  a  fls.  16,  não  se  deu  vista  para  arrasoar. 

O  juiz  da  Gamara  Criminal  que  remetten  o  recurso  in- 
forma serem  verdadeiros  os  motivos  allegados,  como  veri- 
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flcon  do  traslado  de  todo  o  processo  por  elle  examioado  no 
original. 

Com  effeito,  dSo  constando  q«e  a  senteoca  absolatoria 
fosse  publicada  em  presença  das  partes,  n3o  podia  o  advo- 
gado do  qaeixoso  appellar,  e  aíoda  meãos  arrasoar,  sem 
legitimar  por  instramento  de  poderes  a  sua  qualidade  de 
mandatário. 

E  não  tendo  tido  o  peticionário  sciencia  da  appellaçSo 
nem  da  remessa  dos  autos  ao  Tribunal  Superior,  nem  se 
tendo  dado  vista  para  arrasoar  ao  sen  advogado,  sendo 
para  notar  que,  interposta  a  appellaçSo  em  31  de  agosto,  só 
foi  expedida  a  9  de  setembro,  qnaudo  a  lei  marca  para  a 
expedição  o  praso  máximo  de  oito  dias  (Decr.  n.  1030,  de 
14  de  novembro  de  1890,  art.  74),  é  manifesto  que  pas- 
sara em  jnlgado  a  sentença  da  junta  correccional,  e  não 
mais  podia  a  Gamara  Criminal  conhecer  do  recurso,  e  dar- 
lhe  provimento,  como  fez  por  maioria  de  votos,  para  con- 
deomar  o  peticionário. 

Pelo  que  julgam  nuUo  todo  o  processado  da  sentença 
da  1/  instancia  em  diante  e  mandam  que  subsista  a  deci- 
são de  fls.  55  V.  e  36  destes  autos,  que  absolveu  o  peti- 
cionário. 

Custas  ex-causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  13  de  fevereiro  de  1895. 
—  Aquino  e  Castro,  P,  —  U.  do  Amaral.  —  Piza  e 
Almeida.  —  Bernardino  Ferreira. — Pereira  Franco . 
— Macedo  Soares. — A.  Braziliense.^Femando  Osório. 
— Américo  Lobo. 

Fui  presente.  —  Souza  Martins. 
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Negtda  m  reviB&o.  O  aocio  de  induatria  que  em  detrimento  do  aocio 
oapitaliita  Be  apropria  do  prodacto  das  mercadorias  ou  genoroa 
qae  reoebea  para  vender,  sob  a  falsa  allegaçáo  de  ter  sido  vi- 
ctima  de  nm  ronbo,  é  criminoso.  Confessada  a  perda  total  do 
prodneto  da  yenda,  e  nada  mais  havendo  a  liquidar,  a  acçSo 
criminal  independe  da  acção  civil,  e  pôde  ser  desde  logo  in- 
tentada. 

N.  26.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
ao  tos  de  revísSo  crimiDal,  delles  consta  qae  por  qaeixa  de 
Alexandre  José  Bernardes,  foi  o  recorrente  António  Rodri- 
guês  de  Almeida  pronunciado  e  condemnado  pelo  Jury  da 
cidade  de  Indaiá,  do  Estado  de  Minas  Geraes,  no  gráo  ma- 
ximo  do  art.  258  do  Cod.  Criminal  a  quatro  annos  de  pri- 
sSo  com  trabalho  e  á  multa  de  vinte  por  ceoto  do  valor 
furtado,  sendo  a  pena  de  prisSo  com  trabalho  substituída 
pela  de  prisão  simples  com  augmento  da  sexta  parte,  nos 
termos  do  art.  49  do  mencionado  Código. 

A  sentença  condemnatoria  foi  confírmada  pelo  Tribunal 
da  Relação  de  Ouro  Preto. 

Considerando : 

Qúe  as  operações  da  sociedade  formada  entre  o  auctor, 
como  capitalista,  e  o  réo,  como  sócio  de  industria,  consis- 
tiram somente  na  venda  de  uma  partida  de  gadO;  cujo  pro- 
ducto  o  réo  metteu  em  si,  pretextando  ter  sido  victima  de 
um  roubo; 

Que,  confessada  pelo  réo  a  perda  total  do  pruducto 
da  venda,  e  nada  mais  havendo  a  liquidar,  a  acção  crimi- 
nal, independente  da  acção  civil,  nos  termos  do  art.  68  da 
lei  de  3  de  dezembro  de  18&1,  podia  ser  immediatamente 
intentada,  como  foi. 

Confirmam  a  sentença  recorrida,  pagas  pelo  recor- 
rente as  custas. 
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Sapremo  Tribunal  Federal,  16  de  marco  de  1895.  — 
Aqxíino  e  Castro.  P.-^Piza  e  almeida. — Perora  Fran^ 
CO, — H.  do  Espirito  Santo. -r Fernando  Osório.— mace- 
do  Soares.— A.  Braziliense. — Américo  Lobo.— José  Hy- 
gino.—U.  do  Amaral^  vencido.  Votei  pela  absolviç2o  do 
recorrente  por  não  ter  fundamento  em  direito  o  processo 
que  lhe  foi  instaurado  com  desconhecimento  dos  princípios 
que  regem  as  sociedades  mercantis,  e  postergaçSo  de  for- 
mulas tutelaras. 

Entre  Alexandre  Bernardes  e  o  recorrente  havia  uma 
sociedade  para  o  commercio  de  gado,  toucinho,  jóias  e  qual- 
quer outro  negocio,  concorrendo  aquelle  com  o  capital,  e 
este  com  o  sen  trabalho  e  industria,  devendo  ser  divididos 
com  igualdade  os  lucros  e  perdas. 

Era  o  recorrente  o  gerente  da  sociedade,  único  sócio 
ostensivo,  e  portanto  solidário. 

Não  eihibiu  o  queixoso  Bernardes  o  instrumento  do 
contracto,  que  as  testemunhas  segunda  e  quarta  dizem  ter 
visto,  ignorando-se  por  isso  o  prazo  da  sociedade  e  outras 
clansnlas  essenciaes  para  a  determinação  dos  direitos  e 
obrigações  dos  sócios. 

Entretanto,  voltando  o  recorrente  de  uma  das  suas  via- 
gens ao  logar  de  seu  e  do  domicilio  de  Bernardes,  a  reque- 
rimento deste  foi  preso  a  8  de  janeiro  de  1890,  por  divida 
coounercial,  sem  que  occorresse  um  só  dos  requisitos  le- 
gaes  para  a  justificação  desse  procedimento  violento  e  exce- 
pcional. 

Na  prisão,  ao  que  parece,  foi  submettido  a  um  proces- 
so conciliatório,  e  reconheceu- se  devedor  da  qnaotia  exi- 
gida. 

Em  seguida  Bernardes  deu  queixa  contra  seu  sócio  por 
crime  de  furto  (art.  258  do  God.  Criminal). 

Inquiridas  as  testemunhas  o  promotor  opinou  pela  pro- 
nuncia no  art.  263  (bancarota). 


Digitized  by  CjOOQ IC 


^96 


Á  Tista  desse  parecer,  reputado  lomiaoso,  nofa  qaeixa 
foi  dada,  acceita  e  jurada,  nos  mesmos  autos  pelo  mesmo  fa- 
cto;  mas  classificando  o  deltcto  conforme  a  jurisprudência 
do  promotor  no  art.  263. 

Ouvido  noTameote  o  promotor  declarou  acceitar  a  quei- 
xa que  estava  boa,  mas,  nutrir  apprehensão  sobre  a  sua 
procedência  por  n3o  ter  sido  precedida  do  precesso  de  íkl- 
lencía. 

O  juiz  municipal  adoptou  a  primeira  queixa  ^  o  jniz  de 
direito  confirmou  o  despacho,  o  Jury  condemnou  o  recor- 
rente e  a  Relação  achou  legal  a  pena  e  rngular  o  processo. 

E;  todavia,  o  promotor  entreviu  a  verdade  jurídica  quan- 
do repelidas  vezes  duvidou  da  competência  do  fòrp  criminal 
para  resolver  as  questões  que  se  suscitam  entre  os  membros 
de  uma  sociedade  mercantil. 

Quando  recebia  gado  e  o  vendia,  applicando  o  prodncto 
a  novas  transacções,  o  recorrente  exercia  o  direito  de  sócio, 
e  não  procedia  como  depositário,  caixeiro,  capataz  ou  pro- 
posto do  queixoso. 

Dado  que  commeitesse  abuso  ou  se  houvesse  com  dolo, 
em  acção  eivei  devia  ser  convencido  para  responder  pelo  ca- 
pital distrahido  e  seus  juros,  além  das  perdas  e  damnos  a 
que  tivesse  dado  causa,  com  a  falta  de  cumprimento  das 
ordens  do  queixoso. 

O  recorrente  nSo  recebeu  gado  para  cumprir  ordens, 
nem  se  arrogou  o  domínio  desse  gado,  como  seria  mister 
para  a  applicação  do  art.  258.  O  1 .°  quesito  proposto  ao 
Jury  foi  capcioso.  A  partida  de  gado  entrou  para  a  socieda- 
de, e  por  sua  conta  foi  vendida ;  entretanto,  o  facto  essen- 
cial da  existência  da  sociedade  foi  omittido  pelo  juiz.  No  i^ 
quesito  não  se  perguntou  conforme  o  art.  258  si  o  réo  se 
arrogou  o  domínio  da  cousa,  que  não  lhe  fora  transferido, 
mas  si  arrogou-se  o  domínio  e  uso  do  producto. 

O  sócio  de  industria  é,  quanto  ás  suas  faltas,  equipa- 
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rado  ao  mandatário  iofiâl  on  neglige&te,  nos  termos  do  Có- 
digo do  Commercio,  arts.  324  e  162. 

Responde  por  perdas  e  damoos,  mas  só  é  passivel  de 
peaa,  si  além  da  negligeacia  on  dolo  civil,  commetter  cri- 
me claramente  definido  em  lei.  Ha  equivoco  em  dizer  que 
as  operações  socíaes  consistiram  somente  na  venda  de  ama 
partida  de  gado,  e  que  confessada  a  perda  de  sen  proda- 
cto,  nada  mais  havia  a  liquidar.  As  petições  de  queixa  e 
outras  peças  dos  autos  mostram  que  antes  e  depois  dessa 
venda  de  gado  vaccum,  deram-se  varias  outras  operações 
sobre  diversas  mercadorias.  A  necessidade  da  liquidação 
impnnha-se  para  se  apurar  o  resultado  da  sociedade  e  a 
responsabilidade  do  recorrente.  — Fui  presente,  Souza 
Martins. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  Ministro  Ampbilophio. 


17 


Procedente  a  revisão  e  mnllo  o  processo,  por  inobservância  de  for. 
mnlas  sabstanoiaes,  para  o  effeito  do  art.  74,  §  6.^,  da  lei 
n.  221. 

N.  45.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos  de  re- 
visão do  processo  crime,  ao  qual  respondeu  o  executado 
Modena  Ferdioando,  que  cumpre  na  cadeia  da  cidade  de  Por- 
to Alegre,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  pena  que  lhe 
foi  imposta  pelo  Jury  de  S.  Sebastião  do  Caby,  de  galés 
perpetuas  por  incurso  no  grán  máximo  do  art.  193  do  Co< 
digo  Criminal  do  Império,  julgam  procedente  a  revisão  e,  em 
consequência,  nullo  o  processo  do  julgamento,  para  o  effei- 
to  do  art.  74,  §  6.%  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de 
1894.  Porquanto,  além  de  graves  irregularidades  no  sum- 
mario  e  no  plenário,  occorre  neste  uma  nullidade  que  affe- 
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cU  a  coDsHtniçSo  do  Tribanal  do  Jary  e,  portanto,  a  soa 
legilimidade  para  funcQionar  e  seoteociar  a  causa. 

E  assim  qae:  W,  as  testemaobas  do  saminario,  Car- 
los Gallí,  fls.  9  y.  e  Dr.  João  Frederico  Streíak,  fls.  10  v., 
foram  peritos  do  corpo  de  delicto,  fls.  7  v.,  ecomo  taes  ti- 
nham o  seu  joizo  prevenido,  pois  foram  jnizes  de  facto  da 
existência  do  crime,  e  n9o  podiam  ser  testemunhas  impar- 
ciaes;  2.*',  sendo  o  executado  estrangeiro,  natural  da  Itália, 
como  dos  autos  de  qualificação,  fls.  12  v.,  e  interrogatório, 
fls.  1 7  V.,  e  não  constando  que  elle  entendesse  correctameo- 
te  a  língua  portugueza,  não  se  lhe  nomeou  interprete,  como 
aliás  se  fez  no  plenário,  ut  fls.  25 ;  3.®,  sendo  elle  aoalpha- 
beto,  como  dos  referidos  autos,  o  de  interrogatório,  foi  as- 
sígnado  somente  por  uma  testemunha,  contra  o  disposto  no 
art.  99  do  Código  do  Processo  Criminal;  4.'*,  preso  em  fla- 
grante, não  se  lavrou  contra  elle  o  respectivo  auto,  que  au- 
tbenticasse  a  legalidade  da  prisão;  S."",  tendo  o  excutado 
commettidò  o  crime  em  5  de  agosto  de  1877,  ul  fls.  6  v., 
o  corpo  de  delicio  só  foi  feito  no  dia  18,  13  dias  depois  ut 
fls.  7y  sem  que  se  houvesse  lavrado  auto  de  exhumação  e 
verificação  da  identidade  do  cadáver;  6.*",  estando  o  execota- 
do  já  preso,  aotes  de  começar  o  summario,  só  foi  qualifica- 
do depois  de  inquirida  a  terceira  testemunha,  o  que  faz  pre- 
sumir que  não  esteve  presente  a  inquirição,  sem  causa  co- 
nhecida e  sem  constar  que  o  juiz  lhe  houvesse  facultado  a 
reinquirição  das  testemunhas  ouvidas  em  sua  ausência;  7.% 
finalmente,  prescrevendo  a  lei  de  3  de  dezembro  de  1841 , 
art.  107,  como  numero  minimo  para  haver  sessão  o  de  36 
jurados,  não  está  constituído  o  tribunal  desde  que  dos  36 
presentes  ha  um  ou  mais  que,  por  impossibilidade  legal 
absoluta,  não  pode  exercer  o  oíficio  de  juiz  de  facto.  Ora, 
dos  36  jurados  presentes  na  sessão  do  julgamento  do  exe- 
cutado, a  fls.  24,  um,  Carlos  Roth,  era  analphabeto,  como 
de  fls.  27  V.,  36  e  37  V.;  e  tendo  sido  por  isso,  excluído 
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depois  de  sorteado  ut  fls.  37  v.,  flcou  o  Dumero  redazido 
a  35  jarados  presentes  e  promptos,  com  os  qaaes  não  po- 
dia o  jury  faoccionar.  E  essa  foi  sempre  a  jorispradencia 
dos  tríbonaes  do  Império,  em  face  do  citado  art.  107,  qae 
se  basea  do  direito  de  recusarem  as  partes  12  jurados  cada 
uma,  Qcando  aíoda  12  livres  para  a  composição  do  conselho 
de  sentença,  e  do  art.  27  da  mesma  lei,  que  exige,  como 
requhito  çtn  ser  jurado,  o  saber  ler  e  escrever.  Nem  se 
allegoe  que  as  recusações  e  impedimentos  de  fts.  37  v. 
não  se  esgotaram,  pois  o  promotor  publico  só  recusou  seis 
jarados  sorteados  e  a  defesa  cíncoí  e  foram  impedidos  por 
parentesco  quatro,  ficando  ainda,  além  do  analphabeto,  20 
para  a  formação  do  conselho.  Porquanto  o  sorteio  é  poste- 
rior á  abortara  da  sessão,  e  esta  não  podia  ter  sido  aberta 
senão  com  36  jurados  presentes  e  promptos,  isto  é,  que, 
além  de  responderem  á  chamada  fossem  aptos  para  func- 
cionar  como  juizes.  E  esta  nuUidade  é  substancial.  Custas 
ex-causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  3  de  abril  de  1895.— Pe- 
reira Franco,  V.  P.— Macedo  Soares.— Piza  e  Almeida, 
yencido.— José  Hyginoj  vencido.-^íT.  do  Espirito  Santo. 
—Fernando  Osório.—  U.  do  Amaral,  vencido.— Pínda- 
hyha  de  Mattos,  vencido. — Bernardino  Ferreira.— A. 
Braziliense.— Américo  Lobo,  por  alguns  dos  fundamen- 
tos.—Fui  presente,  Souza  Martins. 
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Confirmada  a  sentença,  porqne  a  pena  de  galés  perpetuas,  imposta 
de  conformidade  com  o  antigo  Cod.  Crim.,  j&  foi  commntada 
de  conformidade  com  o  Ck>digo  actnal,  e  nfto  ha  eironmstancias 
a  favor  do  réo. 

N.  89.— Vistos,  expostos  e  díscalidos  estes  autos  de 
recnrso  de  revisão  crimioal  interposta  por  Manoel,  ex-es- 
cravo  de  Virginio  José  de  Campos,  o  qnal  por  baver  morto 
a  Sérgio  aos  19  de  fevereiro  de  1885,  fora  coodemaado  pelo 
Jary  de  Pelotas  do  dia  12  de  dezembro  do  mesmo  anno,  a 
galés  perpetuas,  máximo  do  art.  193  do  Código  Criminal, 
então  vigente,  pena  essa  aliás  já  commntada,  em  confor- 
midade do  art.  S."",  paragrapbo  onico  do  actnal  Código  Cri- 
minai, o  Supremo  Tribnoal  Federal,  attendendo  á  ansencia 
de  circomstancias  attenuantes,  não  dá  provimento  ao  dito 
recnrso  e  confirma  a  sentença  condemnatoria.  Pagas  as  cns- 
tas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  27  de  abril  de  1895.  — 
Pereira  Franco j  V.  P.  —  Piza  e  Almeida. — José  Hy- 
gyno.^H.  do  Espirito  Santo.— U.  do  Amaral.— A. 
Braziliense.  —  Américo  Lobo,  vencido.  Ao  passo  que  o 
peticionário  recebeu  em  mão  própria  a  cópia  do  libello  e, 
por  ser  miserável,  teve  no  Jory  defensor  dado  ex-ofUdo, 
na  denoncia  de  fls.  3  se  disse  expressamente  qne  era  elle 
escravo  de  Virginio  José  de  Campos  e  requeren-se  a  dação 
de  um  curador  para  cujo  múnus  eílectivamente  foi  nomeado 
Serafim  António  Alves,  qne  assistiu  a  toda  a  formação  da 
culpa,  como  tudo  melbor  consta  dos  depoimentos  das  teste- 
munbas,  signanter  do  final  da  informado  de  Rita  Maria  da 
Conceição. 

Não  tendo  vindo  a  cópia  do  acto  da  libertação  que  re- 
quisitei no  despacho  de  fls.  18  v.,  desde  que  o  peticionário 
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fora  pronunciado  e  jalgado  como  ex-escravo,  preáome^se  qne 
obtivera  liberdade  depois  de  encerrado  o  summario  por 
abandono  de  sea  senhor. 

A  pronuncia  foi  proferida  em  9  de  setembro  por  Al- 
fredo Gonçalves  Moreira,  e  Ulysses  Bitinga  receben  o  li« 
bello  em  10  de  outubro  de  1885,  entretanto,  sem  constar 
impedimento  ou  delegaçio  do  juiz  mnnicipal,  a  denuncia 
tinha  sido  apresentada  a  seu  suppiente  em  26  de  abril  e 
Rasgado  presidiu  á  formação  da  cnlpa. 

N2o  verifiquei  a  legalidade  de  taes  actos  porque  a  pe« 
tição  de  revisão  não  se  estende  á  nuliidade  do  processo 
(fl.  1),  no  qual  ba  aliás  destas  contradições:  o  termo  do 
sorteio  dos  jurados  apenas  nomeia  11  dos  juizes  do  con- 
selho;  compareceram  á  sessão,  diz  o  termo  de  abertura,  37 
juradoS;  e  a  acta  38. 

Todavia  na  deficiência  de  completo  traslado,  não  se 
p6de  pôr  em  duvida  que  o  peticionário  era  escravo  qnando 
commetteu  o  delicto,  e  durante  a  formação  da  culpa;  as  tes- 
temunhas 3.*  e  6.''  juraram  claramente  que  elle  ainda  tinha 
senhor,  na  data  de  19  de  fevereiro  de  1885. 

Ao  ser  julgado  no  dia  12  de  dezembro,  contava  só  25 
annos,  isto  é,  os  annos  precisos  em  qne  oatr'ora  findava  a 
nossa  menoridade,  (Ord.,  llv.  3.*,  tit.  42,  §  5.o). 

Negando-se  ao  peticionário  a  falta  de  pleno  conheci- 
mento do  mal,  inhereote  a  seu  estado  servil,  ou  os  efifei- 
tos  de  sua  equiparação  jurídica  ao  menor,  e  não  se  lhe  es- 
tendendo o  direito  do  cônjuge  a  elle,  que  não  tinha  plena 
liberdade  de  contrahir  matrimonio,  provada  como  ficou  a 
notoriedade  do  seu  conlubernium  com  Rita  Maria  da  Con- 
ceição (os  Romanos  consideravam  o  concubinato  um  matri- 
monio desigual  e  menos  solemne),  segue-se  logicamente 
que  Sérgio  o  provocara  recente  e  gravemente,  ameaçando 
na  presença  delle  e  das  pessoas  reunidas  na  taberna  esbo- 
fetear a  amante  por  não  lhe  pagar  de  momento  a  vil  quan- 
tia de  HOOO,  que  lhe  havia  cobrado  alli. 
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Em  Yista  dessa  provoca^So  desapparecem  as  círcams- 
taocias  aggravaates  de  motivo  frívolo  e  de  surpreza,  a  qoal 
o  actual  Código  Penal  confande  com  traição  e  disfarce;  resta 
somente  a  superioridade  de  armas  compensada  pela  atte- 
Doaote  da  provocagio. 

Nestes  termos  a  condemnaçSo  do  peticionário  devia  ter 
sido  rigorosamente  no  médio  do  art.  193  do  antigo  Código 
Criminal,  tanto  mais  qaando  a  inferioridade  do  sen  estado 
servil,  que  nelle  produzia  o  bybrídismo  de  cousa  e  pessoa 
incapaz  ou  interdieta,  então  o  sujeitava  só  a  três  penas 
inQexiveis:  a  morte,  as  galés  perpetuas  e  os  açoutes;  to- 
das agora  abolidas  e  a  ultima  das  qoaes,  o  açoute,  consti" 
tuindo  excepção  odiosa  e  barbara,  baseada  na  raça  ou  na 
côr  do  delinquente,  era  todavia  a  pena  normal  applicada 
áquelles  para  cujo  uso  exclusivo  fora  creada.  —  Fernando 
Osório,  vencido.  Dando  provimento  ao  recurso,  votei  pela 
reforma  da  sentença,  para  que  fosse  applicada  ao  recor* 
rente  a  pena  do  art.  193,  gráo  médio  do  antigo  Código  Cri- 
minal.—Lúcio  de  Mendonça.— Fm  presente,  Souza  Mar^ 
tins. 


19 


NSo  BO  dá  rocorso  de  revisSo  do  despacho  qae  obriga  a  assignar 
termo  de  bem -viver,  visto  não  haver  no  caso  sentença  defini- 
tiva, mas  simplesmente  oomminatoria. 

N.  95.  —Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  criminal,  em  que  a  peticionaria  Maria  Emília  de 
Andrade  requer  a  revogação  do  despacho,  pelo  qual  o  de- 
legado da  8. a  circumscripção  policial  deste  districto  a  obrl^ 
gou  a  assignar  termo  de  bem-viver  com  a  saneção  de  uma 
pena,  aliás,  excessiva  da  prescrípta  no  art.  12,  §§  S."*  e 
'i^  do  Código  do  Processo  Criminal,  no  art.  111  do  regu- 
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lamento  n.  i20,  de  31  de  janeiro  de  18&2,  e  só  applicavel 
aos  vadios  e  capoeiras  que  quebram  a  obrigação  de  tomar 
oceopação  honesta  e  laboriosa,  dentro  do  prazo  legal  (Có- 
digo Penal,  art.  400,  decreto  n.  145,  de  11  de  jnlho  de 
1893,  art.  2.%  §  3/) 

Considerando  tratar-se,  não  de  sentença  definitiva  tran« 
sitada  em  julgado,  nos  termos  da  Constituição,  art.  81  do 
decreto  n.  848,  de  11  de  outubro  de  1890,  art.  9.%  alín. 
3.*  da  lei  n.  iil,  de  20  de  novembro  de  1894»  art.  74  e 
do  Regimento  interno,  arls.  15,  §  4.^  e  103,  mas  de  sen- 
tença meramente  comminatoria,  o  Supremo  Tribunal  Fede- 
ral não  toma  conhecimento  da  dita  revisão,  pagas  as  custas 
pela  peticionaria. 

Supremo  Tribunal  Federal,  1  de  maio  de  1895.— 
Pereira  Franco^  V,  P.— Américo  Lobo.— José  Hygi' 
no.  —  Piza  e  Almeida. — Fernando  Osório. —  U.  do 
Amaral. — H.  do  Espirito  Santo. — Lúcio  de  Mendon^ 
ça.  — Bernardino  Ferreira.  —  Pindahyba  de  Mattos.  — 
— A .  Braziliense.  —  Macedo  Soares. — Fui  presente, 
Souza  Mar  Uns. 


20 


Confirmada  a  sentença,  por  se  nâo  provar  a  injnatiça  da  eondom- 
naçSo,  aer  regalar  o  processo  e  legal  a  pena  imposta. 

,  N.  28.  —  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  de  processo  crime  em  que  por  sentença 
passada  em  julgado,  foi  condemnado  o  impetrante  José 
Vieira  da  Silva  a  cinco  anoos  de  prisão  cellular,  como  in- 
curso no  gráo  médio  do  art.  356  do  Código  Penal ;  confir- 
mam a  dita  sentença  por  não  ter  havido  em  todo  o  pro- 
cesso preterição  de  formalidade  alguma  substancial,  e  por 
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ser  a  condemoação,  contra  a  qnal  pão  provou  cousa  alguma 
o  impetrante,  conforme  as  respostas  do  Jnry,  is  provas  dos 
autos  e  is  disposições  de  Direito;  custas  pelo  impetrante. 
Supremo  Tribunal  Federal,  H  de  maio  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P, — Pindahyba  de  Mattos.  — Piza 
e  Almeida.  —José  Hygino.  Não  se  tendo  visto  o  réo  en- 
trar ou  sahír  da  casa  de  madeira,  de  que  se  trata  nestes 
autos ;  não  tendo  sido  perseguido,  fngindo  com  objectos  rou- 
bados, Dão  sendo  certo  qoe  não  Ibe  pertençam  os  três  len- 
ços sem  marcas  ou  distinctivos  que  se  encontraram  em  seu 
poder  e  que  em  seu  poder  a  mesma  auctoridade  policial 
deixou  ficar ;  também  não  sendo  certo  ique  tivesse  no  bolso 
ou  houvesse  lançado  fora  uma  navalha  pertencente  ao  tra- 
balhador Conrado,  attenta  a  contradicção  das  testemunhas; 
Dão  sendo,  emfim,  verosímil  que  o  réo  depois  de  perpetrar 
o  roubo  e  de  passar  pelos  donos  dos  objectos  roubados,  se 
deixasse  ficar  tranquillamente  sentado,  na  visinbança  delles, 
á  margem  da  estrada  de  ferro,  esperando  qne  o  fossem 
prender,  a  sentença  que  o  condemnou  i  dura  pena  de  cinco 
annos  de  prisão  cellular  não  tem  apoio  na  prova  dos  autos 
e  não  se  pôde  jastificar  por  presampções  e  suspeitas,  com 
violação  do  disposto  no  art.  67  do  God.  Penal.  Votei,  pois, 
pela  reforma  da  sentença.  —  H.  do  Espirito  Santo.  —  U. 
do  Amaral.  —  Fernando  Osório .  —  Bernardino  Fer- 
reira. —  Américo  Lobo,  vencido.  Votei  pela  imposição  da 
pena  no  gráo  minlmo.  —  Lucío  de  Mendonça. — A.  Bra- 
ziliense.  — Pereira  Franco,  vencido  pelas  mesmas  razões 
do  voto  do  Sr.  Ministro  José  Hygino.— Fui  presente,  Souza 
Martins. 
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Beviíao  de  sentença  proferida  em  processo  militar.  Reformada  a 
sentença  condemnatoria  do  Supremo  Tribunal  Militar,  e  con- 
firmada a  do  oonselho  de  guerra  qne  absoUon  o  peticionário, 
aconsado  de  haver  capitulado  quando  commandava  uma  guar- 
nição militar. 

N.  90. —Vistos,  relatados  e  ãiscatidos  os  presentes 
aatos  de  revisão  criminal  em  que  é  peticionário  o  coronel 
Adriano  Xavier  de  Oliveira  Pimentel,  reformando  a  sentença 
a  fls.  do  Sapremo  Tribnaal  Militar  e  confirmando  a  do  con- 
selho de  gaerra;  absolvem  o  peticionário. 

Snpremo  Tribanal  Federal,  13  de  maio  de  1895.— 
Aquino  e  Castro^  P. — A.  Braziliense.  —  Em  parte  fni 
vencido.  Votei  pela  reforma  da  sentença  do  Snpremo  Tri- 
banal Militar  por  entender  que  o  reccorrente  não  podia  ser 
julgado  incnrso  no  art.  2.^  dos  de  gaerra  de  1763,  e  como 
tal  condeomado  á  pena  de  doas  annos  e  seis  mezes  de  pri- 
são em  fortaleza. 

E'  doutrina  de  nosso'  direito  que  as  leis  militares  do 
tempo  de  guerra,  e  portanto  aqaelle  artigo,  só  são  appli- 
caveís  aos  casos  de  rebellião  ou  roToIução  interna,  desde 
que  o  Governo  assim  o  decreta  ex-vi  da  facoldade,  que  lhe 
é  concedida  pela  resolução  n.""  61,  de  24  de  outubro  de 
1838,  e  pelo  principio  de  não  retroactividade,  não  alcançam 
os  factos  anteriores. 

A  capitulação  de  Tijacas,  de  que  foi  accnsado  o  recor- 
rente, como  commandante  das  forças  legaes  naquelle  logar, 
deu*8e  a  19  de  janeiro  de  1894,  e  as  leis  de  guerra  foram 
mandadas  observar  pelos  decretos  ns.  1681  e  1685,  de 
28  de  fevereiro  e  5  de  março'  de  1894,  mais  de  um  mez  de- 
pois da  rendição. 

Esta  doutrina  tem  sido  sempre  seguida  pelo  Supremo 

ReTÍ8ao*<]os  Processos  Penaes.  M 
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Tribunal  Militar  em  diversos  accordãos,  e  como  exemplos 
os  de  7,  16  e  30  de  marçO;  de  2,  4  e  6  de  abril,  de  2, 
18  e  30  de  maio,  de  8  e  20  de  jaobo  e  de  25  de  jalho, 
todos  do  anno  passado,  sendo  claramente  expressa,  entre 
outras,  na  sentença  oa  accordSo  de  20  de  junho  que  des- 
presou  os  embargos  oppostos  pelo  capilSo  Pinto  Peixoto  e 
outros,  nas  phrases:  cnSo  podem  os  réos  eslar  oomprehen- 
didos  nos  decretos  ns.  1681  e  1685,  que  determinaram  que 
fossem  observadas  as  leis  militares  em  tempo  de  guerra, 
porquanto  na  época  em  que  commetteram  o  deiictOi  ainda 
estavam  em  vigor  as  leis  para  o  tempo  de  paz. » 

E  d'e8te  modo  tem  sempre  decidido  este  Tribunal^ 
como  se  v6  dos  accordios  proferidos  em  28  de  março,  6 
de  abril  e  4  de  maio,  todos  d'este  anno.  {Diário  Official^ 
de  23  de  junho  de  1894.) 

Ainda  mesmo  admittida  a  bypothese  de  já  se  acharem 
em  vigor  as  leis  de  guerra,  e  ter  o  recorrente  iofriogido  o 
art.  3.''  dos  de  guerra,  de  1763,  seu  crime  seria  justificá- 
vel, e  nSo  poderia  portanto  ser  punido  com  a  pena  que  lhe 
foi  imposta,  porquanto  no  citado  artigo  se  encontra  o  pre- 
ceito que  diz: 

c  Porém,  quando  for  atacado  (todo  o  oíficiaU  por  um 
inimigo  superior  em  forças,  será  preciso  provar  perante  um 
conselho  de  guerra;  que  elle  fez  toda  a  defeza  possível,  e  não 
cedeu  sinSo  na  maior  extremidade. » 

Evidentemente  o  conselho  de  guerra,  fls.  227  v.  e 
228;  que  absolveu  o  recorrente  unanimemente,  considerou 
a  capitulação  de  Tijucas  effectuada  em  condições  legaes; 
sendo  certo  das  provas  dos  autos  que  o  recorrente  estava 
sem  viveres,  sem  munições,  sitiadas  as  suas  forças  por  maior 
numero  de  inimigos,  impossibilitado,  por  falta  de  meios,  de 
fazer  uma  retirada  e  portanto,  inefflcaz  a  sua  resistência, 
sendo  mais  de  notar-se  que  nem  tinha  esperanças  de  rece- 
ber os  auxilios  pedidos  ao  commandanle  do  districto  mili- 
tar, porque  este  já  se  havia  ausentado. 
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Effl  YÍ8ta  da  todo  isto  absolvi  o  recorrente  da  eondem* 
naçSo  qoe  lhe  foi  imposta  pelo  Supremo  Tribaaal  Militar, 
-—Piza  e  Almeida,  De  aocordo  com  os  faodamentos  do  voto 
do  Sr.  Américo  Brazlliense.— I^cio  de  Mendonça,  por  jul- 
gar qoe  o  recorrente  jasli8coa-se  cabalmente  da  capítala- 
çio  que  se  via  redazido  a  assigoar,  depois  de  toda  a  pos- 
sível resistência.  —Américo  Lobo.  Teodo  de  julgar  estes 
antos  por  virtude  da  litteral  disposição  do  decreto  d.  221 
de  20  de  novembro  de  1894»  regulamentar  do  art.  81,  §  S."", 
da  Constituição  republicana,  a  qual  deixa  ao  arbítrio  de 
qualquer  do  povo  suspender  os  effeitos  de  sentenças  mili- 
tares» ainda  que  crimes  capitães  eommetlidos  em  tempo  de 
guerra,  desorganisando  assim  a  disciplina  e  quebrando  a 
cobesão  essencial  ás  forças  de  terra  e  mar,  que,  no  dizer 
do  art.  14  da  mesma  Constituição,  são  instituições  perma- 
nentes, destinadas  á  manutenção  das  leis  e  á  defesa  da  pa- 
tría,  dei  voto  propicio  á  reforma  da  sentença  recorrida  e  á 
absolYíção  do  recorrente,  pelos  segnintos  motivos:  I)  A  sen- 
tença recorrida  é  contra  direito  expresso,  porquanto,  si  fora 
justo  atteauar  em  favor  do  recorrente  a  pena  rígida  do  art. 
S.""  dos  de  guerra,  os  dous  gráos,  médio  e  mínimo,  seriam 
os  do  art.  81  do  Código  Penal  da  Armada,  disposição  pa- 
rallela  e  subsidiaria  (prisão  com  trabalho  por  10  e  por  20 
aonos).  Depois  da  promulgação  da  Constituição  da  Repu- 
blica, o  Supremo  Tribunal  Militar  (a  quem  o  Poder  Legis- 
lativo aliás  delegou  inconstitucionalmente  a  decretação  pro- 
visória das  leis  do  processo  criminal,  decreto  n.  149  de  18 
de  junho  de  1893,  art.  S.%  §  1.^  não  pôde  exercer  o  ar- 
bítrio, que  tinha  o  antigo  Conselho  Supremo  Militar  pelo 
decreto  obsoleto  de  13  de  novembro  de  1790,  de  minorar 
como  entender  as  penas  impostas  no  Regimento  Militar, 
tanto  mais  quando  o  Alvará  de  26  de  abril  de  1800,  man- 
dado observar  pelo  de  1  de  abril  de  1808,  parece  ter  re- 
vogado aqueile  preceito  obsoleto.  11)  A  capitulação,  não  do 
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posto  militar,  mas  do  campo  aberto  de  Tijacas,  resnltoa 
fatalmente  de  duas  caasas  por  qae  n9o  responde  o  recor- 
rente: a  princípio,  a  disseminado  das  tropas  legaes  pelo 
território  do  Paraná  feita  para  a  execoçSo  de  nm  plano  de 
offensiva  em  Santa  Gatharína;  depois,  a  falta  de  sua  imme- 
diata  concentração  oa  da  tentativa  dessa  concentração,  logo 
qne  os  revoltosos  desembarcaram  em  Paranaguá.  —  Macedo 
Soares.  Com  o  Sr.Americo  Braziliense.  ^  Fumando  Osó- 
rio. Por  julgar  qne  o  procedimento  do  recorrente  está  ple- 
namente justificado  na  conformidade  da  exigência  do  art. 
3.'  dos  de  guerra  do  regulamento  de  1763.  —  Pmdaftt/6a 
de  Mattos.  Pelo  mesmo  fundamento  do  voto  do  Sr.  Minis- 
tro Fernando  Osório.  —  U.  do  Amaral.  —  José  Hygino. 
De  accordo  com  o  voto  do  Sr.  Ministro  Américo  Braziliense. 
—H.  do  Espirito  Santo.— Pereira  Franco.  Pelos  mesmos 
motivos  do  Yoto  do  Sr.  Ministro  Américo  Braziliense.— Fui 
presente,  Souza  Martins. 


22 


ConfirmadA  a  aenteliça  porque  o  recorrente  não  Jantoa  as  novaa 
proraa  qae  dia  ter  de  sua  innoceneia,  e  82o  falmui  aa  afirma- 
çõea  qne  faa  relativas  ao  processo,  qoe  eorren  com  a  devida 
reffolaridade. 


N.  75.  —  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisSo  criminal,  em  que  é  impetrante  Líberato 
José  Tiburçio,  condemnado  pelo  Jnry  de  Campanha,  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  a  8  annos  de  galés,  gráo  máximo 
das  penas  do  crime  de  roubo  previsto  no  art.  269  do  Có- 
digo Criminal;  accordam  em  confirmar  a  sentença  recor- 
rida, porquanto,  o  recorrente  n2o  juntou  as  novas  provas 
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de  soa  innoceocia,  qae  diz  ter  descoberto,  e  sSo  fiilsas  as 
afiBrmações  da  falta  de  sea  interrogatório  oa  formação  da 
colpa  e  do  auto  de  corpo  de  delicto,  qne  se  acham  a  fls. 
16  V.  e  fls.  18  dos  aatos. 

Foi  imposta  a  pena  devida  e  no  processo  foram  obser- 
vadas as  prescripções  legaes.  Condenmam  o  recorrente  nas 
castas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  22  de  maio  de  1895.  ^ 
Aquino  e  Castro^  P.  — Piza  e  Almeida.— José  Hygi- 
no.—H.  do  Espirito  Santo. — Fernando  Osório. —  U. 
do  Amaral.  — Macedo  Soares.  —  Pereira  Franco.— 
Pindahyba  de  Mattos.— Américo  Lobo. — Lúcio  de  Men- 
donça. —  Bernardino  Ferreira.  — Fui  presente,  Souza 
Martins. 


23 


Confirmada  a  Bontença,  por  achar- se  provado  o  crime,  ter  sido  im« 
posta  a  pena  devida  e  haverem  sido  observadas  no  processo  as 
formalidades  legaes. 

N.  55.— Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  criminal  em  que  é  recorrente  Miguel  Perei- 
ra da  Silva  Moraes,  condemnado  a  12  aonos  de  prisSo  com 
trabalho,  gráo  médio  das  penas  do  art.  193  do  Código  Cri- 
minal, accordam  em  confirmar  a  sentença  recorrida,  por 
ter  sido  imposta  a  pena  devida,  de  conformidade  com  as 
respostas  do  Jury,  manifestamente  provado  o  crime,  e  te- 
rem sido  observadas  no  processo  as  formalidades  legaes; 
pagas  pelo  recorrente  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  22  de  maio  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Piza  e  Almeida.  — Macedo 
Soares.  —  Bernardino  Ferreira.— Pindahyba  de  Mat» 
tos.  —  A.  Braziliense.  —  Américo  Lobo.  —  José  Hygino. 
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—Fernando  Osório, —  U.  do  Amaral.  — H.  do  Espi- 
rito Santo.— Lúcio  de  Mendonça.  —  Pereira  Franco^ 
veocidO)  porqoe  fui  de  voto  qae  se  devia  jalfar  procedente 
a  revisão  aSm  de  ser  a  pena  em  que  o  recorrente  fora  con* 
deinnado,  como  incurso  no  gráo  médio  do  art.  103  do  Có- 
digo Criminal  snbstitnida  pela  do  gráo  minimo  do  mesmo 
artigo,  desde  que  não  existe  a  meu  vèr  a  circumstanda 
aggravante  da  noite  a  que  allnde  o  art.  16^  §  1.^,  do  citado 
Código,  subsistindo,  entretanto,  a  circumstancia  attenoante 
do  §  7.*  do  art.  18. 

Segundo  o  Código  Crimina),  no  art.  16,  §  4 .%  é  ciir^ 
camstancia  aggravante  ter  o  delinquente  commettido  o  cri- 
me de  noite. 

Mas  o  Código  Penal  vigente,  mais  de  accordo  com  a 
lição  dos  criminalistas,  diz  no  art.  39,  §  i  ."^ :  é  circumstan- 
cia aggravante  ter  o  delinquente  procurado  a  noite,  para 
mais  facilmente  perpetrar  o  crime.  Ora,  dos  autos  não 
consta  que  assim  tivesse  procedido  o  recorrente;  o  contra- 
rio 6  o  que  delles  se  vé. 

Todas  as  testemunhas  que  depuzeram  no  inquérito,  e 
na  formação  da  culpa,  dizem,  e  resulta  das  outras  peças  do 
processo,  que  o  crime  foi  commettido  na  noite  de  domingo, 
1«  de  jnlbô  de  1886  (tesmnnhas  de  fls.  19,  68,  74,  77, 
80,  82,  91,  99;  libello  fls.  lip;  qaesito  fls.  127  e  respos- 
tas do  Jnry  fls.  124).  Na  cidade  da  Feira  de  SanfAnna 
grande  parte  da  população  nas  noites  dos  domingos  conser- 
vasse acordada  pela  chegada  de  géneros,  animaes,  destina- 
dos ás  feiras  dos  dias  seguintes  (segundas-feiras),  e  muito 
mais  quando  as  noites  são  de  luar  claro  como  a  do  assas- 
sinato praticado  pelo  recorrente. 

Isto  se  v6  do  depoimento  a  fls.  20,  fls.  75,  onde  se 
diz  que  a  noite  estava  clara  pela  lua,  assim  como  do  de  fls. 
74,  que  estando  em  casa  ás  10  horas  da  noite  de  18  de  julho, 
logo  depois  de  um  tiro,  entrou-lhe  pela  porta  a  dentro  o 
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co-réo  Asteoio,  etc,  e  qne  Américo  Vital  estando  em  soa 
casa,  sabia  e  correa  atrás  do  recorrente»  etc. ;  de  fls.  82, 
qne  também  largara  a  correr  atrás  do  recorrente,  logo  qne 
ouyio  o  tiro,  qne  este  dea  no  offendido,  etc. ;  e  finalmente 
de  fls.  89,  qae  estava  assentado  em  uma  marqueza  na 
porta  da  raa  da  casa  de  Maria  de  Asais  e  Freitas,  e  oa- 
Yindo  o  tiro  yia  o  oíTendido  cabir,  e  logo  elle  testamonba 
sabia  gritando :  como  é  qae  se  mata  am  homem  pablica- 
mente  i 

Si,  pois,  o  recorrente  quízesse  propositaimente  pro* 
carar  a  noite  para  commetter  o  crime,  nSo  escolheria  a 
noite  de  um  domingo,  e  ás  10  horas,  qaando  a  cidade 
nSo  se  achava  ainda  em  silencio;  e  de  portas  fechadas.  E 
tanto  nSo  procuron  a  noite  para  esse  fim,  que  dias  antes 
tinba  mandado  am^çar  o  offendidoí  fiizendo-Ibe  depois  to- 
caias, segando  dizem  as  testemanhas,  de  fls.  60  e  fls.  82, 
assim  como  qae  no  próprio  dia  do  bomicidio  desde  a  tarde 
fora  encontrado  perlo  da  casa  do  oíTendido,  acompanhado 
do  co-réo  Asteaio,  ut  fls.  77. 

Sendo,  portanto,  mais  favorável  ao  recorrente  a  dispo- 
siçSo  do  novo  Código  Penal,  do  qne  a  do  antigo  Código 
Criminal,  é  o  caso  de  appitcar-se  o  disposto  no  art.  3.^  da- 
qoeile  Código.— Fni  presente,  Souza  Martins. 
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ConfirmadA  a  sentença.  NSo  procede  a  argoiçio  de  nnllidade,  por 
falta  de  quesito  de  legitima  defesa,  qne  aliás  nfto  consta  ha- 
ver sido  reqaerido,  porqae  implicitamente  está  comprebendido 
no  qne  foi  proposto  sobre  a  responsabilidade  criminal  do  ac- 
ensado. 

N.  46. —Vistos,  relatados  e  díscatidos  os  preseotds 
autos  de  revisão  crimiDal  em  qoe  é  impetrante  António 
Ck)sta,  condemnado  a  três  mezes  de  prisão  cellular,  gráo 
mínimo  do  art.  303  do  Cod.  Penal  por  setença  da  Jonta 
correccional  de  Petrópolis,  e  confirmada  em  gráo  de  appel- 
lação  pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  accordam  em  confir- 
mar a  sentença  recorrida,  que  foi  proferida,  de  conformida- 
de com  a  prova  dos  autos  e  com  a  observância  das  forma- 
lidades legaes. 

É  manifestamente  improcedente  a  argnida  nullidade 
proveniente  da  omissão  de  qaesito  de  legitima  defeza  que 
alias,  não  consta  da  acta  da  Janta  correccional  fosse  reque- 
rido, porque  o  S.""  quesito:— si  o  réo  é  responsável  pelo 
crime,  comprebende  em  si,  assim  como  sua  resposta,  nio 
só  o  facto,  mas  também  a  intenção ;  é  um  eiame  qoe  não 
pôde  separar-se  da  culpabilidade,  e  que  o  juiz  não  pôde  per- 
der de  vista  para  formular  sua  resposta,  segundo  sua  con- 
vicção. 

Custas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  22  de  Maio  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Piza  e  Almeida.  —  José  Hygi- 
no.  —Fernando  Osório.  —  U.  do  Amaral.  —  Pereira 
Franco.  —Bernardino  Ferreira.  —  Macedo  Soares.  — 
Pindahyba  de  Mattos.  —  A.  Braziliense.  —  Américo  Lo^ 
bo.  —  Lúcio  de  Mendonça.  — H.  do  Espirito  Santo. — 
Foi  presente,  Souza  Martins. 
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Nogada  a  roTisSo,  por  se  nSo  provar  a  allegada  ínjastiça  da  sen- 
tença. Qoanto  4  oonversfto  da  pena,  compete  ao  juis  da  execu- 
ção &zel-a  ex-officio. 


N.  59.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  aotós,  negam 
provimento  i  revisão  impetrada .  por  Serapio  Dias  Corrêa, 
preso  Da  cadèa  de  Porto  Alegre,  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sal,  em  cumprimento  da  pena  imposta  pelo  Dr.  juiz  de  di- 
reito, em  virtude  das  decisões  do  Jory  da  cidade  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  grão  máximo  do  art.  192  do  Código 
Criminal.  Porquanto,  fundando-se  a  revisão  na  injustiça  do 
JQlgameoto,  nenhuma  prova  foi  exhibida  pelo  supplicante, 
em  contrario  ás  dos  autosi  nos  quaes  baseou- se  a  decisão 
do  Jary  e  a  consequente  condemnação.  E  quanto  á  conver- 
são da  pena  em  30  ânuos  de  prisão  cellnlar,  compete  ao 
juiz  da  execução  fazel-a  ex-officio.  E  pague  o  supplicaute 
as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  25  de  maio  de  1895  — 
Aquino  e  Castro,  P.— Macedo  Soares.  ^Pereira  Fran- 
CO. — Pindahyba  de  Mattos.—  Piza  e  Almeida.  —  H.  do 
Espirito  Santo.— U.  do  Amaral,  — Américo  Lobo.— 
Fernando  Osório. — Bernardino  Ferreira.  —  Lticio  de 
Mendonça.  —  José  Hygino. — Fui  presente,  Souza  Mar- 
tins. 
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Concedida  a  revisSo  e  anniillado  o  jnlgamonto  para  os  effeitot  le- 
gaeS|  por  d2o  terem. sido  devidamente  applicadas  as  penas  em 
que  incorreram  os  recorrentes,  em  yista  das  respostas  dadas, 
pelo  Jary  aos  respectivos  qnesitos;  e  por  n2o  ter  a  Belaçfto 
tomado  conhecimento  da  appeliaçáo  interposta  pelo  j  ais  da  sen- 
tença proferida  contra  os  recorrentes. 

N.  64.  — YistoSi  expostos  e  discotidos  estes  aotos,  em 
que  os  recorrentes  José  Borlaoi  e  outros,  pedem  a  revisSo 
do  seu  processo,  pelos  oioUvos  coustautes  de  suas  peti- 
ções, fis.  3  e  fls.  28 : 

Considerando  que  os  três  reccorrentes  batidos  no  pro- 
cesso e  particularmente  nos  quesitos,  fls.  5â,  respondidos 
pelo  Jnry  a  fls.  56  dos  autos  appensos,  como  anctores  de 
um  só  tiro,  o  qual  produziu  a  morte  do  oífeodido,  sem  de- 
clarar-se  ao  menos  quaes  dentre  elles  foram  porventura  os 
mandantes  e  qual  o  mandatário  incumbido  da  exeeuçâo  do 
facto  criminoso ; 

Considerando  que  sendo  os  quesitos  e  as  respostas  do 
jnry  idênticos  a  respeito  de  cada  um  dos  recorrentes,  quer 
sobre  o  facto  principal,  quer  sobre  as  circumstancias  que  o 
acompanharam,  divergindo  apenas  quanto  ao  numero  de  vo- 
tos  com  que  foram  respondidos  os  mesmos  quesitos,  pois 
que,  em  relaçSo  ao  recorrente  Angelo  Burlanl,  a  autoria  do 
crime  é  afBrmada  por  7  votos,  e  por  10  a  do  recorrente 
José  Barlani,  assim  como  por  9  a  do  recorrente  João  Bur- 
laoi,  n3o  devia  ter  havido  dífferença  nas  penas  marcadas  na 
sentença,  fls.  57,  pela  qual  o  primeiro  dos  indicados  recor- 
rentes fora  condemnado  no  gráo  médio  do  art.  294,  §  1.% 
do  Cod.  Penal,  ao  passo  que  os  outros  dous  o  foram  no 
gráo  máximo  do  mesmo  artigo,  desde  que,  em  virtude  do 
disposto  no  decreto  n.  1030,  de  14  do  novembro  de  1890 


Digitized  by  CjOOQ IC 


315 


art.  129,  as  decisões  dos  juizes  de  facto  Ao  tomadas  por 
maioria  de  votos,  revogados  assim  o  art.  29,  §  i .'',  da  lei  n.» 
2033  de  20  de  setembro  de  i87i  que  restabeleceu  a  dis- 
posição do  art.  332  do  Cod.  do  Processo,  que  bavía  sido 
alterado  pelo  art.  66  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  re* 
produzido  pelo  citado  artigo  do  decreto  n.  1030 ; 

CoDsideraudo  que,  interposta  pelo  Juiz  de  Direito,  ut 
ns.  B7  Y.y  appellaçSo  da  seuteoça  proferida  contra  os  re- 
correntes, immediatamente  depois  de  lidas  as  respostas  da- 
das aos  quesitos,  formalidade  que  o  Regai.  n.  120  de  31  de 
janeiro  de  1842,  do  art.  454,  sómenlejulga  essencial  quan- 
do o  Jníz  de  Direito  interpuzer  a  appellaçSo  no  caso  do  § 
l."*  do  art.  449,  isto  é  quando  a  decisão  for  contraria  á  evi- 
dencia dos  debates,  depoimentos  e  provas  apresentadas  perante 
o  Jnry,  nao  devia  o  Superior  Tribunal  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Snl  ter  deixado  de  tomar  conhecimento  da  mes- 
ma appellaçSo,  sem  aliás  dar  o  motivo  dessa  deliberação  no 
accordão,  a  fls.  68,  dos  mesmos  autos  appensos,  colligindo-se 
apenas  da  soa  confrontação  com  o  parecer,  fls.  66,  dodesem* 
bargador  procurador  da  jnstiça,  entender  aquelle  Snperior 
Tribunal  ser  a  appellação  ex-offido  que  lhe  fora  submetti- 
da,  aquella  a  que  refere-se  o  §  2.''  do  dtado  art.  449  do 
Regul.  n.  120,  só  permittida  quando  os  réos  eram  conde- 
mnados  á  morte  oa  galés  perpetuas,  penas  que  presente- 
mente não  existem ;  julgam  procedente  a  revisão  requeri- 
dai  annuUando  o  julgamento  dos  recorrentes  ante  o  Jnry, 
para  os  effeitos  do  art.  74,  §§  6*  e  7.^  da  lei  n.  221  de 
20  de  novembro  de  1894,  combinados  com  o  art.  9.%  n.  3 
§  3.^  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890. 

Supremo  Tribunal  Federal,  2B  de  maio  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P.-- Pereira  Franco.  — José  Hygino. 
—  Piza  e  Almeida. — Bernardino  Ferreira,  vencido.— 
Pindahyba  de  Mattos^  vencido. — Lúcio  de  Mendonça. — 
//.  do  Espirito  SantOy  vencido ;  é  incabida  a  revisão  con- 
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cedida,  em  yista  do  disposto  no.art.  74  da  lei  d.  221  de  20 
de  novembro  de  189i,  seodo  qoe  não  houve  6o  processo 
Deobama  preteriçio  de  fórmulas  snbstanciaes  estando  pleuá- 
meute  provado  o  crime  e  seus  auctores,  réos  julgados  e  coo- 
demuados  pelo  Jory.  —  Fernando  Osorto, vencido  de  accor- 
do  com  o  voto  do  Ex.>no  Sr.  Ministro  H.  do  Espirito  Santo. 
—  U.  do  Amaral,  vencido.  —  Américo  Lobo. — Macedo 
Soares.  —  Foi  presente,  Souza  Martins. 


27 


Confirmada  a  sentença,  por  se  achar  provado  o  crime,  não  ter 
havido  preterição  de  formalidade  substancial  e  ]à  ter  sido  a 
pena  convertida  na  menos  rigorosa,  de  conformidade  com  o 
art.  3.0,  g  anico  do  God.  Penal. 

N.  37.  —  Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  criminal  em  que  é  impetrante  o  réo  António  Macha- 
do Vieira,  condemnado  na  pena  do  gráo  médio  do  art.  192 
do  antigo  Código  Criminal  pelo  Jory  da  UniSo,  Estado  do 
Piauby;  e  considerando  : 

Que  a  sentença  recorrida  se  conforma  com  a  evidencia 
dos  autos; 

Que  nio  se  deu  preterição  de  formalidade  substancial; 

Qoe  a  pena  do  grio  médio  do  art.  192  do  antigo  Có- 
digo Criminal,  imposta  ao  recorrente,  foi  regolarmente  con- 
vertida na  pena  menos  rigorosa,  a  do  gráo  médio  do  art. 
294,  §  1 .'',  do  vigente  Código  Penal,  nos  termos  do  art.  S."", 
paragrapbo  único,  do  mesmo  Código;  negam  provimento  ao 
recurso  para  confirmar,  como  confirmam,  a  sentença  coq- 
demnatoria.  Custas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  5  de  junho  de  4895. — 
Aquino  e  Castro^  P.  —José  Hygino.-^ Pereira  Franco. 
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—  Piza  e  Almeida.  — Américo  Lobo.—  U.  do  Amaral 
—H.  do  Espirito  Santo.  —  Fernando  Osório.— Pinda- 
hyba  de  Mattos,  —  Bernardino  Ferreira.  —  Lúcio  de 
Mendonça,— Macedo  Soaras.— Fui  presente,  Souza  Mar* 
tins. 


28 

Negada  a  reyisSo,  por  ser  a  sentença  conforme  a  prova  dos  antoe  e 
respostas  do  jary.  ^ 

N.  51.— Vistos  e  relatados  os  presentes  aatos  de  re- 
¥isSo  criminal,  em  que  é  peticionário  Pedro  Sanne,  negam 
provimento  a  este  recurso,  por  ser  a  sentença  conforme 
com  as  provas  dos  autos  e  respostas  do  Jary. 

Supremo  Tribunal  Federal,  12  de  junbo  de  1895.  ~ 
Aquino  e  Castro^  P.—José Hygino.  —  Pereira  Franco. 
— Macedo  Soares.  —Ludo  de  Mendonça.  — Fernando 
Osório. — 17.  do  Amaral^  vencido.  Votei  pela  reforma  da 
sentença  para  condemnar  o  recorrente  como  incurso  nas 
penas  do  Cod.  Grim.  art.  194,  de  accordo  com  o  art.  i95. 
— Américo  Ijobo.  —  H.  do  Espirito  Santo.— Piza  e 
Almeida. — Pindahyba  de  Mattos.— Bernardino  Fer^ 
reira,  vencido.  O  recorrente  foi  julgado  ainda  sob  o  domi- 
nio  do  antigo  Cod.  Criminal^  sendo  condemnado  no  grão 
médio  das  penas  do  art.  i93  desse  mesmo  Ciod.  Criminal. 

Era  accusado  de  baver  ferido  com*  uma  facada  a  um 
individno  que  se  disse  que  morrera  poucos  dias  depois. 

A  primeira  impossibilidade  jurídica,  que  impedia  a 
condemnaçSo  do  réo  como  cnlpado  do  homicidio,  é  que  a 
morte  do  offendido  não  foi  provada  pelo  respectivo  exame 
de  seu  cadáver. 

EUa  é  apenas  affirmada  na  denuncia  e  nem  é  confir- 
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mada  pelas  testemunhas  qae  sómeDte  se  referem  ao  modo 
pelo  qual  se  realisoa  o  ferimento. 

A  seganda  impossibilidade  que  impedia  a  condemnaçSo 
do  recorrente  nas  penas  do  art.  493  resulta  da  terminante 
disposição  do  art.  i94  combinado  com  o  art.  495  do  Có- 
digo Criminal.  Com  effeito,  impondo  aquelle  artigo  penas 
menores,  qnando  a  morte  do  offendido  provém,  nSo  do 
mal  cansado,  mas  da  falta  do  necessário  tratamento,  deter- 
mina muito  positivamente  qne  o  mal  só  se  julgará  mortal 
a  juizo  de  facultativos.  Em  consequência  deste  conceito  le- 
gal^  é  indiscutível  que  somente  poderá  ser  punido  com  as 
penas  do  art.  193  o  individuo  que  ferir  tSo  gravemente  a 
outrem  que  este  venha  depois  a  morrer,  devido  a  offensa 
recebida.  E'  necessário  ainda  que  sejam  proflssionaesi  que 
declarem  á  justiça  que  o  offendido  morreu,  porque  o  mal 
causado  era  mortal.  Ora,  no  processo  nSo  existe  nenhum 
auto,  em  que  profissionaes  fizessem  semelhante  declaração; 
ao  contrario,  os  médicos  do  corpo  de  delicto  afSrmaram 
que  o  ferimento  do  offendido  n3o  era  mortal;  logo,  tíSio 
tendo  sido  feito  exame  cadavérico  no  offendido,  não  só 
para  provar  a  morte  subsequente,  como  ainda  para  asseve- 
rar que  fora  ella  occasionada  pelo  ferimento,  injusta  e  con- 
traria á  lei  foi  a  sentença  que  condemnou  o  recorrente  como 
incurso  no  art.  193,  quando  não  podia  ser  condemnado  si- 
não  em  uma  das  penas  mais  brandas  do  art.  194  do  an- 
tigo Código  Criminal.  Nestas  condições,  votei  para  que  fosse 
reformada  a  sentença,  — Fui  presente,  Souza  Martins. 
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Confirmada  a  sentença,  porque  não  ha  no  processo  preterição 
de  formalidades  substanciaes,  é  legal  a  pena  imposta  e  não 
se  prova  a  injastíca  da  mesma  sentença,  qae  não  pôde  ser 
invalidada  por  jastiíicação  produzida  doas  annos  depois  de 
commettido  o  crime. 

N«  15.  — Visto?,  expostos  e  discàtidos  estes  aatos  em 
que  o  réo  Gregório  Soro  Infante  pede  a  revisão  do  sea 
processo  para  o  fim  de  ser  absolvido  e  jaotamente  seu 
coHTéo  Jalio  Nanes  de  Alcântara,  reformando-se  a  sentença 
que  os  condemnoa  ã  pena  de  oito  annos  de  galés  e  á  moita 
de  20  por  cento  do  valor  roabado,  gráo  máximo  do  art. 
269  do  Código  Criminal,  ou  pelo  menos  para  qne  sejam 
sQbmetlidos  a  novo  Jnry:  o  Snpremo  Tribnnal  Federal  con- 
siderando qae  não  houve  preterição  de  formalidades  subs* 
tanciaes  no  processo  da  formação  da  calpa,  nem  no  plená- 
rio, sendo  conforme  ao  qne  consta  dos  aotos  e  ás  respos- 
tas do  Jary,  a  sentença  proferida  a  18  de  março  de  1890, 
que  os  coodemnon  áquella  pena,  e  qne  foi  confirmada  em 
gráo  de  appellação  por  accordão  aoanime  do  Tribnnal  da 
Relação  de  Porto  Alegre  de  10  de  junbo  do  dito  auno; 
considerando  qae  não  procedem  de  modo  algam  as  allega- 
ções  do  impetrante  no  sentido  de  ser  considerada  iojnsta 
a  sna  condemnação  e  a  de  sen  co-réu,  e  nem  a  jasliQcação 
qne  prodazia  doas  annos  depois  de  commettido  o  crime,  e 
qne  se  acha  junta  a  fls.  11,  pôde  destrair  a  prova  resaltante 
dos  aatos  qae  motivoa  a  dita  condemnação,  confirma  a  re- 
ferida sentença  e  condemna  o  impetrante  nas  castas. 

Sapremo  Tribnnal  Federal,  15  de  janho  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —Pindahyba  de  Mattos.  — Pereira 
Franco.— Piza  e  Almeida,— Américo  Lobo.—  U.  do 
Amaral.— Lúcio  de  Mendonça.— H.  do  Espirito  Santo. 
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—  Fernando  Osório.— Bernardino  Ferreira,  vencido. 
O  recorrente  Gregório  Soro  Infante  e  Jalio  Nanes  de  Al- 
cântara foram  accasados  de  haverem  penetrado  em  nma 
veada  á  rna  da  Olaria,  ás  8  horas  da  noite  de  19  de  onta- 
bro  de  1888,  e  roabado  de  uma  gaveta  a  quantia  de  600(9 
e  três  relógios.  Toda  a  prova,  porém,  da  accnsaçSo  repoasa 
nnica  e  exclusivamente  na  declaração  de  am  menino  de 
idade  de  11  annos;  porquanto,  das  testemunhas  que  depu- 
zeram  quer  no  inquérito,  quer  na  formação  da  culpa,  nem 
uma  ao  menos  affirma  que  viu  os  accnsados  sahirem  do 
estabelecimento  onde  se  deu  o  roubo.  Entretanto,  as  asse- 
verações desse  menor  sao  tão  inverosímeis  e  contradicto- 
rias,  que  nSo  podem  deixar  de  inspirar  serias  duvidas  no 
animo  o  mais  desprevenido,  acerca  da  realidade  de  seme- 
lhante crime.  Com  effefto,  contou  essa  criança  a  seguinte 
historia:  «que  seu  patrão  tinha  ido  passeiar,  recommen- 
dandolbe  que  se  deitasse,  porque  não  se  demoraria;  que, 
apagando  a  vela,  sentiu  passos  no  corredor  proximoi  que 
entrando  duas  pessoas  no  seu  quarto,  com  o  auxilio  de 
phospboros,  accenderam  a  vela ;  que  essas  duas  pessoas  o 
amarraram  e  amordaçaram,  vendando-lhe  em  seguida  os 
olhos ;  que  depois  arrombaram  a  gaveta  em  que  estava  o 
dinheiro  que  comsigo  levaram;  e  logo  após  a  retirada  dos 
ladrões  conseguiu  desembaraçar-se  dos  laços  que  o  pren- 
diam e  sahir  para  a  rua  gritando  por  soccorro. »  Eviden- 
temente este  depoimento  encerra  taes  lacunas  que  o  tor- 
nam inacreditável.  Por  onde  e  como  penetraram  os  ladroes 
no  interior  da  venda  ?  Gomo  pôde  enxergar  o  menino  de 
olhos  vendados  os  movimentos  e  acções  dos  criminosos? 
Como  e  de  que  modo,  ponde  facilmente  desembaraçar-se 
dos  laços  que  o  prendiam?  São  estas  as  interrogações  que 
espontaneamente  se  erguem  dos  autos,  e  que  a  accusa- 
ção  nio  sabe  responder  e  nem  tão  pouco  explicar.  E  estas 
duvidas  mais  se  accentaam  diante  do  auto  de  corpo  de  de- 
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lieto.  Nessa  importante  peça  qae  é  a  comprovação  judicial 
do  crime,  os  peritos  declaram :  qae  boave  tentativa  de  ar- 
rombamento na  gaveta  por  Qieio  de  nm  formSo,  porém  qae 
ella  foi  aberta  com  chave  falsa,  gazúa  ou  ontra  qaalqaer 
coasa  sem  deixar  vestígios.  Ora,  para  logo  se  impOe  ao  ra- 
docinio:  se  os  ladrões  tinham  chave  falsa,  gazúa  ou  oatro 
qaalquer  instrumento  com  que  abriram  a  gaveta  sem  deixar 
vestígios,  claro  está  qae  não  necessitavam  flngir  outras  vio* 
lencias  para  constatar  q  arrombamento.  Além  destes  fiictos, 
qae  aactorisam  fandadas  suspeitas  sobre  a  eiistoncía  do 
roubo,  cumpre  ainda  notar  que  não  ficou  demonstrado  que 
a  victima  possuísse  na  occasiSo  do  crime  o  dinheiro  que  as* 
severa  lhe  ter  sido  roubado,  conjunctamente  com  os  três 
relógios  e  qae  nem  nas  bascas  dadas  immediatamente  nas 
casas  dos  soppostos  criminosos  foram  encontrados  esses 
objectos. 

Entretanto,  a  única  circurnstaocia  que  está  manifesta- 
mente provada  do  processo  é  o  estado  de  insolvência  do 
dono  da  venda,  que  tinha  naturalmente  necessidade  de  qual- 
quer pretexto  para  nlo  pagar  aos  seus  credores. 

Assim,  pois,  votei  para  que  fossem  absolvidos  o  recor- 
rente e  seu  companheiro,  em  consequência  de  n3o  estarem 
snfBcientemente  provadas  as  saas  criminalidades.  —  Fui 
presente,  Souza  Martins. 
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Prejudicado  o  recurso  de  revisão,  por  já  ter  sido  julgado  idên- 
tico recurso,  interposto  pelos  mesmos  recorrentes  e  pelo 
mesmo  facto  de  que  ora  se  trata. 

N.  29.  — Vistos  e  relatados  os  autos  de  revisão  em 
que  s3o  peticionários  Ângelo  Burlani,  José  Burlaní  e  Mo 
Burlani,  accordam  julgar  prejudicado  o  interposto  recurso 

ReTÍsâo  dos  Processos  Penaes.  >1 
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de  revIsSo  por  ter  sido  ji  jalgido  iâentico  recarso  pelos 
mesmos  recorrentes  interposto  sobre  o  mesmo  assumpto 
em  sentença  de  25  de  maio  oltimo;  cnstas  na  forma  da  lei. 
(Vej.  n.  168.) 

Snpremo  Tribunal  Federal,  45  de  janho  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Pindahyba  de  Mattos. — Ber- 
nardino Ferreira.  ^  Pereira  Franco. — Piza  e  Al- 
meida.  —  Américo  Lobo. — H.  do  Espinto  Santo.— 
U.  do  Amaral.  — Ludo  de  Mendonça. — Fernando 
Osório. —Fai  presente^  Souza  Martins. 


31 


Negada  a  revís&o  e  confirmada  a  sentença,  por  estar  plena- 
mente provado  o  crime,  não  haver  nullidade  no  processo 
e  ser  legal  a  pena  imposta,  que  será  convertida  no  jaizo 
da  execução,  na  forma  do  art.  d.o,  paragrapho  único  do 
God.  Penal. 

N.  53.  — Vistos^  expostos  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão,  em  que  é  peticionário  António  de 
SanfAuna,  réo  preso  na  cadeia  de  Porto  Alegre,  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sol,  em  cumprimento  da  pena  que  lhe 
foi  imposta  pelo  Tribnoal  da  Relação  daquelle  districto  pelo 
crime  do  art.  193  do  antigo  Código  Criminal,  por  haver 
em  7  de  fevereiro  de  1887,  fazendo  parte  de  uma  escolta 
encarregada  da  prisão  de  criminosos,  matado  com  um  tiro 
pelas  costas,  o  preto  Felício  Rodrigaes,  depois  deste  se 
achar  preso  e  amarrado  e  quando  em  taes  condições  tea- 
tava  fugir. 

E  considerado: 

Qae  foram  guardadas  no  processo  as  formalidades 
SQbstanciaes ; 
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Qae  o  crime  está  pleoameote  provado; 

a)  pelas  próprias  decIaracSes  do  réo,  dos  termos  em 
qae  se  refere  o  facto  delictaoso  ; 

b)  pelo  depoimeoto  conteste  de  testemunhas  presen* 
ciaes ; 

Que,  dadas  as  circnmstaQcias,  que  se  prova  terem 
occorido,  não  se  pôde  admittir  em  favor  do  réo  a  justíBca- 
tiva  do  art.  182  do  Código  do  Proc.  Criminal : 

Accordam  em  negar  provimento  ao  recurso  para  con- 
firmar a  sentença  do  Tribunal  da  Relaçiio  de  Porto  Alegre 
e  com  ella  a  do  segundo  jury  a  que  respondeu  o  peticioná- 
rio, fazendo-se  no  juizo  da  execução  a  conversão  da  pena  de 
30  annos  de  prisão  com  trabalho  na  de  24  annos  de  prisão 
cellular,  máximo  do  art.  294,  §  3t.^  do  Cod.  Pen.  vigente, 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  3.®,  paragrapho 
único  do  mesmo  Código. 

Castas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  15  de  junho  de  1895.— 
Aquino  e  Castro^  P. — Lúcio  de  Mendonça. — Piza  e 
Almeida.  —  U.  do  Amaral.  —  Pindahyba  de  Mattos.  — 
H.  do  Espirito  Santo. — Américo  Lobo. — Pereira 
Franco.  Com  a  declaração  de  entender  que  neste  Triba- 
nal  se  devia  fazer  a  conversão  da  pena. — Bernardino  Fer- 
reiroj  vencido  pelos  mesmos  fundamentos  do  voto  do  Sr. 
Ministro  Pereira  Franco.  — F^mondo  Osorto.  — Pui  pre- 
sente, Souza  Martins. 
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Negada  a  revisão,  e  confirmada  a  sentença,  por  ser  improcedente, 
á  vista  dos  autos,  a  allegação  de  nnllidade  do  processo  e 
injustiça  da  condemnação. 


N.  69. —Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes 
antos,  em  que  o  réo  Alfredo  Meades  Ferreira  pede  revisSo 
do  processo  a^  qne  respondeu  por  crime  de  offeusas  pbysi- 
cas,  na  comarca  do  Rio  Novo,  Estado  de  Miuas  Geraes,  e 
pelo  qual  foi  condemnado  a  um  anno  de  prisSo  cellnlar, 
máximo  do  art.  303  do  Cod.  Penal,  allegaodo  ter  barido 
nullidade  no  processo  e  no  julgamento,  e  ser  a  sentença 
condemnatoria  contraria  á  evidencia  dos  antos ;  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  tendo  em  vista  as  razões  do  Promotor 
Pnblico  daquella  comarca  a  fh  103  v,  mque  fls.  104,  na 
appellacSo  que  ínterpoz  o  rèo  ora  impetrante  para  o  res- 
pectivo Juiz  de  Direito  e  a  decisão  deste  a  fls.  i63,  que 
bem  demonstram  a  neobuma  procedência  daquellas  allega- 
ções,  de  accordo  com  o  parecer  do  Ministro  Procurador 
Geral  da  Republica,  confirma  a  referida  sentença,  por  ser 
conforme  ás  provas  dos  autos  e  às  disposições  de  Direito. 

Pague  o  impetrante  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  15  de  junho  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P. — Pindahyba  de  Mattos. — Pereira 
Franco.— Piza  e  Almeida. —José  Hygino.—H.  do  Es- 
pirito  Santo.---  U.  do  Amaral.  —  Américo  Loho. — Lu- 
do  de  Mendonça.  —  Bernardino  Fenwa.  —  Fui  pre- 
sente, Souza  Martins. 
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Negada  a  reyÍBSo  e  confirmada  a  sentença  condemnatdna,  pela 
improcedência  das  allegaçõea  do  impetrante,  a  qnem  fica  salvo 
o  direito  de  pedir  4  anctoridade  competente  a  redacçio  da  pe- 
na,  na  fdrma  do  art.  3.<»,  g  l.o,  do  Cod«  Pen. 

N.  44.  — Vistos,  expostos  e  discotidos  os  preseotes 
autos,  delles  se  verifica  qae  o  impetrante  rèo  António  To- 
bias de  Aleocastro  foi  coodemnado  por  sentença  de  22  de 
dezembro  de  i885  do  Tribunal  do  Jary  de  S.  JoSo  Ba- 
ptista de  Gamaqnam,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  á  pena 
de  galés  perpetuas,  gráo  máximo  do  art.  193  do  antigo 
Código  Criminai,  pelo  homicídio  praticado  em  Elenterio  dos 
Santos,  tendo  sido  essa  sentença  confirmada  em  gráo  de 
appellaçSo  pelo  Tribunal  da  Relação  de  Porto  Alegre : 

Yerifica-se  mais  que  passada  em  julgado  a  dita  sen- 
tença, entrou  o  impetrante  no  cumprimento  da  pena  na 
cadeia  de  Porto  Alegre,  de  onde  pede  a  revisão  de  sen 
processoi  para  o  fim  de  lhe  ser  commutada  a  dita  pena  na 
do  minímo  do  art.  i93  do  referido  código,  allegando  injus- 
tiça notória  naquella  decisSo ; 

Considerando  o  Supremo  Tribunal  Federal  que  o  exa- 
me dos  antos  convence  n3o  ter  havido  preterição  de  forma- 
lidade alguma  substancial,  quer  no  summario»  quer  no  pie- 
nario,  e  que  a  sentença  condemnatoria  foi  proferida  de  con« 
formidade  com  as  respostas  do  jnry  e  com  as  prescripções 
da  lei,  sendo  inteiramente  improcedentes  as  allegaçQes  do 
impetrante,  confirma  a  mesma  sentença,  flcando-lbe  salvo 
o  direito  de  pedir  a  redacção  da  pena,  sendo- lhe  applicada 
a  do  art.  294,  §  2.o,  do  novo  Cod.  Pen.,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  3.''  e  paragrapbo  único  do  mesmo 
Código. 

E  pague  o  impetrante  as  custas. 
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Supremo  Tribanâl  Federal,  45  de  JQobo  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  P.—Pindahyba  de  Mattos.— Pereira 
Franco,  vencido  na  parte  em  qne  entendeu^se  nSo  caber 
neste  Tribunal  fazer-se  redncção  de  pena.  —  Piza  e  Ai- 
meida.  —  JoséHygino.  —  H.  do  Espirito  Santo.— Fer- 
nando Osório. —  U.  do  Amaral.  —  Lúcio  de  Mendon- 
ça. "  Bernardino  Ferreira,  de  accordo  com  o  voto  do 
Sr.  Ministro  Pereira  Franco.  — Fai  presente,  Souza 
Martins, 


34 


Negada  a  revísSo  e  confirmada  a  sentença  Gondemnatoria,  por 
serem  improcedentes,  em  vista  dos  autos,  as  arguições  de 
injastica  e  nullidade  da  mesma  sentença,  oppostas  pelo  re- 
corrente, e  já  haver  sido  convertida  a  pena  qae  legalmente 
lhe  foi  imposta. 

N.  47.  — Vistos,  expostos  e  discntidos  estes  antos, 
em  qne  José  Martins  do  Pillar  Vianna  pede  i  revisão  do  sea 
processo,  sob  o  fundamento  de  injustiça  e  nullidade  da  sen- 
tença que  o  condemnou  a  galés  perpetuas,  pena  que  de* 
pois  foi  convertida  na  de  30  annos  de  prisSo  com  trabalho, 
na  forma  do  decreto  n.  774,  de  20  de  novembro  de  1890, 
negam  provimento  a  esse  recurso,  porque  ao  recorrente  foi 
com  justiça  imposta  a  pena  que  cabia  pelos  delíctos  que 
commettera,  tendo-se  em  vista  o  disposto  no  art.  62  do 
Cod.  Criminal,  èntSo  vigente,  e  no  sen  julgamento  n3o  se 
deram  as  nullidades  apontadas,  e  nem  outras  quaesquer ; 
porquanto,  do  traslado  do  pro:esso  a  fls.  68  v.  consta 
que  o  juiz  de  direito  tirando  as  48  cédulas  para  fora  da 
urna  ordenou  ao  escrivão  que  as  contasse,  de  accordo  coai 
o  preceituado  no  aviso  circular  de  25  de  março  de  1855, 
como  Formulário  sobre  a  marcha  dos  processos  que  teem 
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de  ser  jalgados  no  tribunal  do  jary,  e  onde  se  firma  a  in- 
telligeDcia  do  art.  238  do  Cod.  do  Proc.  Crim.  e  do  art. 
344  do  Reg.  n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842;  constando, 
da  mesma  sorte,^  do  termo  de  sorteio  a  fls.  69  y.,  e  da 
acta  a  fls.  85  v.  os  nomes  dos  jurados  Emillo  Gentil  de 
Figueiredo  Mascareotias,  Mo  Maria  Chaves,  que  fizeram 
parte  do  conseliio  de  julgamento,  os  quaes,  somente  n9o 
foram  contemplados  no  edital  de  fls.  63  v.,  porque,  sendo 
sorteados  como  snpplentes,  nSo  podiam  figurar  no  referido 
edital  entre  os  dos  jurados  anteriormente  sorteados  para  a 
sessSo  do  Jury  então  convocada. 

Semelhantemente  não  prevalece  a  terceira  nullidade 
apontada  pelo  recorrente  coasislente  no  facto  de  nSo  constar 
da  referida  acta  os  nomes  dos  jurados  Manoel  Luiz  da  Gosta, 
recusado  pelo  réo  recorrente,  e  João  Ignacio  da  Silveira, 
recusado  pelo  promotor  publico,  constando,  entretaudo, 
esses  dous  nomes  do  4ermo  de  sorteio,  pois  que,  si  na  acta 
não  foram  mencionados  esses  nomes,  do  termo  do  sorteio 
também  nada  consta  sobre  elles ;  de  maneira  que  essa  alle- 
ga(ão  do  recorrente,  não  tendo  sido  acompanhada  da  ne- 
cessária prova,  não  pôde  ser  considerada  procedente, 
quando  isso  importasse  em  nullidade  do  processo,  quanto 
mais  que  o  recorrente  fora  condemnado  á  vista  de  respos* 
tas  unanimes  do  Jury  sobre  todos  os  quesitos  acerca  dos 
diversos  pontos  da  accusação. 

Por  estas  razSes,  portanto,  e  o  mais  dos  autos,  jul- 
gando improcedente  a  revisão  requerida,  confirmam  a  sen- 
tença» ^Xk  cujo  cumprimento  o  recorrente  se  acha. 

Supremo  Tribunal  Federal,  16  de  junho  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Pereira  Franco.  —  Piza  e  Al- 
meida. —  Macedo  Soares.  — Pindahyba  de  Maitos.-^ 
Joeé  Hygino.-- Américo  Lobo.— Bernardino  ferreira.— 
Ltuno  de  Mendonça.  —  fT.  do  Amaral.  —  H.  do  Espi' 
rito  Santo.— Fui  presente,  Souza  Martins. 
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Concedida  a  revis&o.  E'  nullo  o  processo  pela  incompetência  do 
juizo  em  qae  correu.  Tratando-se  de  orinie  de  calamnía, 
foi  o  réo  condemnado  pelo  de  injaria. 

N.  83.— Vistos,  expostos  e  discotidos  os  presentes  aa« 
tos  de  reyísSO)  em  que  é  recorreote  Bento  Figaeiredo  Fer- 
reira Aranha  e  recorrido  o  Dr.  José  Coelho  da  Gama  Abrea 
e  nos  qnaes  se  pede  revisão  da  sentença  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça  do  Estado  do  Pará  que,  reformando  ontra 
do  juiz  de  1/  instancia,  condeoauon  o  réo  ora  recorrente 
ás  penas  do  gráo  máximo  do  art.  319;  §!.<*,  do  Godigo  Pe- 
nal, e  considerando : 

Que  erroneamente  foi  o  crime  imputado  ao  recorrente 
classificado  como  injuria-,  quando  nSo  o  podia  ser  senio 
como  calnmnia,  pois  consistia  em  imputação  de  facto  que  a 
lei  qualifica  crime  de  peita  ou  suborno  (art.  214  do  Código 
Peual)  e  calumnia  é  a  falsa  imputação  feita  a  alguém  de 
facto  que  a  lei  qualifica  crime  (art.  315  do  mesmo  Có- 
digo); e  da  errónea  classificação  do  delicto  resultou  haver 
sido  o  réo,  ora  recorrente,  processado  e  julgado  por  juizo 
incompetente  (art.  65,  §  12,  n.  10  do  decreto  n.  350  de 
19  de  junho  de  1891 ,  que  organisou  a  justiça  do  Estado  do 
Pará ;  Souza  Martins,  Organ.  Judie,  arts.  746,  9.»  e  786) ; 

Que  não  procede,  para  se  não  considerar  como  de  ca- 
lnmnia o  crime,  a  allegação  de  que  a  impntaçSo  foi  vaga  e 
sem  designação  de  pessoa  determinada,  pois  também  ha 
calumnia  equivoca  (art.  321  do  Godigo  Penal) ;  e  tal  é  a 
calumnia  que  não  declara  o  nome  do  ofiíendido  e  apenas  in- 
directameote  o  ioculca  e  insinua;  tanto  mais  que  os  artigos 
do  Correio  Paraense  indicam  claramente  a  pessoa  a  qae 
se  referem ;  accordam  em  dar  provimento  ao  recnrso  para 
annuUar  todo  o  processado ;  pagas  pelo  recorrido  as  costas. 
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Sapremo  TriboDal  Federal,  19  d6  jonho  de  1896.— 
Aquino  e  Ckutro,  P.—  O.  do  AmaraL  —  Pereira  Fran-- 
eo.^Piza  e  Almeida.— H.  do  Espirito  Santo.  — José 
ffygino. -^  Macedo  Soares.  —  Lúcio  de  Mendonça.— 
Américo  Lobo.— Bernardino  Ferreira.  —  Pindahyba  de 
Mattos.  — ¥tú  presente,  Souza  Martins. 


3t) 


Revis&o  de  sentença  proferida  em  processo  militar.  Reformada 
a  sentença  e  annollado  o  processo  do  Conselho  de  Guerra, 
por  se  ter  a  elle  procedido  sem  que  fossem  juntas  as  fés 
de  officio  dos  recorrentes,  pecas  indispensáveis  do  processo; 
e  porqae  foram  julgados  e  condemnados  sem  serem  admit- 
tidos  a  dar  a  sua  prova  e  defesa,  como  em  tempo  reque- 
reram. 

N.  99.  —  Vistos,  relatados  e  discotidos  os  presentes 
autos  de  revisSo  criminal  requerida  por  José  Maria  de  Bean- 
repaire  Pinto  Peixoto,  em  favor  de  Raymnndo  Frederico  Por 
Deos,  Alnisio  Carlos  de  Almeida  Slachlembrecher,  João 
Tbeodorico  da  Cnnha  Sabyra  e  Laiz  Maria  de  Beaurepaire 
Pinto  Peixoto,  condemnados  por  sentença  do  Snpremo  Tri- 
bunal Militar  a  25  mezes  de  prisão  simples,  reformam  a 
mesma  sentença,  porquanto^ além  de  se  ter  procedido  a  con- 
selho de  guerra  sem  se  juntar  as  competentes  fés  de  offi- 
cio  dos  réos,  que  são  peças  indispensáveis  ao  processo,  fo- 
ram elles  julgados  e  condemnados  sem  serem  admittidos 
a  fazer  a  sua  prova,  como  em  tempo  requereram,  nomeando 
as  testemunhas  que  deviam  ser  inquiridas. 

Do  principio  que  ninguém  pôde  ser  condemnado  sem 
ser  ouvido,  decorre  para  o  julgador  a  obrigação  de  ouvir 
o  accusado  e  de  deixar-lhe  a  liberdade  necessária  para  que 
possa  defende^se,  e  porque  assim  não  se  fez,  julgam  nuUo 
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o  proceiso  do  còoiselho  de  gnerr*  desde  a  âpreseiila(^o  da 
defesa  dos  accosados;  pagas  as  castas  ex-causa. 

Supremo  Tríbaaal  Federal,  19  de  junho  de  1895.— 
Aquino  e  Castro ^  P.  —  Piza  e  Almeida.  —  Américo 
Lobo,  veucido.  Votei  pela  modificação  da  coodemnaçlo  i 
vista  do  seguioie  motivo:  A  peoa  de  25  mezes  de  prisão 
militar,  substituída  a  de  forca,  que  é  a  única  expressa  do 
art.  15  dos  de  guerra,  não  se  legitima  com  o  Decr.  de  13 
de  novembro  de  1790,  nem  com  qualquer  outro  anterior 
á  Carta  Codstitncional  de  25  de  margo  de  1824,  porque 
na  lição  de  Cunha  M^ttos^  Repertório  de  Legislação  Mi- 
litar^  aquella  Constituição  havia  derogado  taes  disposições 
arbitrarias  e  odiosas.  Em  frente  da  Constituição  republi- 
cana é  mais  pepugnanle  a  anomalia  de  applicarem  os 
Tribunaes  as  penas  conforme  a  graduação  e  a  espécie 
que  lhes  aprouver.  Votei,  pois,  pela  imposição  do  mí- 
nimo do  art.  87,  §  õ.^»,  do  Código  Penal  da  Armada, 
que  não  pôde  deixar  de  ser  legislação  subsidiaria  e  que 
corresponde  ao  minimo  do  art.  111  do  Código  Penal.— 
Pereira  Franco.  —Macedo  Soares.  —  Pindahyba  de 
Mattos^  vencido.  —  Lúcio  de  Mendonça.  —  José  Hygino. 
—  U.  do  Amaral,  vencido.  —  H.  do  Espirito  Santo^ 
vencido.— Foi  presente,  Souza  Martins. 


37 


Negada  a  revisão  e  confirmada  a  sentença,  por  n^  serem  pro- 
cedentes as  nullidades  arguidas  pelo  recorrente. 

N.  25.  —Vistos  e  relatados  estes  autos  de  revisão,  em 
que  é  peticionário  João  da  Hora  Baracho,  negam  provi- 
mento ao  recurso,  por  não  ser  procedente  nenhuma  das 
nullidades  apontadas  pelo  recorrente,  como  foi  julgado  pelo 
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Tribáoil  da  RelaçSo  de  Perotmimeo  (acoordSo  de  Ha.  56 
V.)»  de  accordo  com  o  parecer  de  fls.  61 ;  pagas  pelo  re- 
corrente as  costas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  26  de  jnnbo  de  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P.  --José  Hygino,  vencido.  Votei  p&- 
la  aonolla^  do  processo ;  porqnanto,  sendo  todas  as  tes- 
temunhas analpbabelas,  nio  consta  que  se  observasse  a 
formalidade  essencial  do  art.  87,  2.'  parle  do  Cod.  do  Proc. 
Crim.  — Piza  e  Almeida.—  U.  do  Amaral.  —  Pereira 
Franco.— Macedo  Soares. — Pindahyba  de  Mattos, — 
Bernardino  Ferreira.—  Fernando  Osório. — Ludo  de 
Mendonça. — Américo  Lobo.  —  H.  do  Espirito  Santo. 
—  Fai  presente,  Souza  Martins. 
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Revisão  de  sentenga  proferida  em  processo  militar.  Reformada 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar,  que  condemnou 
o  recorrente  a  pena  de  25  mezes  de  prisão,  para  julgai- o 
incurso  no  art.  141  do  Código  Penal  da  Armada,  gráo  mí- 
nimo, combinado  com  o  art.  43,  por  ter  feito  publicações 
prohibidas. 

N.  98.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
aotos  de  revisão,  em  qne  6  peticionário  o  capitio-tenente 
da  Armada  Nacional,  Polycarpo  Cesário  de  Barros: 

Tendo  em  1  de  agosto  de  1894  o  dito  recorrente  sido 
ecMidemnado  a  25  mezes  de  prisSo,  por  sentença  do  Supre- 
mo  Tribunal  Militar,  como  incurso  nos  arts.  94  e  141  do 
Código  Penal  da  Armada,  sentença  que  reformou  a  do  con- 
selho de  guerra  que  o  condemnou  a  um  mez  de  prisSo,  de 
conformidade  com  o  art.  100  do  referido  Código;  requereu 
reyisSo  de  seu  processo  sob  os  fundamentos  legaes  de  ba- 
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ver  sido  a  seDteoça  eondeomatoria  contraria  ao  texto  da  lei 
peoal  e  á  evideoda  dos  autos: 

CoDsideraudo  qne  a  applicaçao  do  art.  100  é  para  lo- 
do o  iodividoo  ao  serviço  da  marinha  qne  promover  a  re- 
Qoião  de  militares,  oa  oella  tomar  parte,  para  discutir  acto 
de  seu  soperior  ou  assumpto  attineute  á  discíplioa  militar, 
e  que  o  capitao-teneute  Polycarpo  Cesário  de  Barros  nem 
promoveu,  nem  tomou  parte  em  reuniio  de  militares,  para 
aquelle  fim ; 

(k)DsideraQdo  qne  a  appIicaçSo  do  art.  94  é  para  os 
iadivídoos  ao  serviço  da  marinha  de  guerra  qne,  reunidos 
em  numero  de  quatro  pelo  menos  e  armados  recusam  á 
primeira  intimação  recebida  obedecer  a  ordem  de  seu  supe- 
rior, praticam  violências,  fazendo  ou  não  uso  das  armas  e 
recusam  dispersar-se  ou  entrar  na  prdem,  á  voz  do  seu 
superior;  machinam  contra  a  auctoridade  do  commandante 
ou  segurança  do  navio;  fogem,  desobedecendo  i  intimação 
para  voltarem  a  sen  posto ;  e  procedem  contra  as  ordens 
estabelecidas  ou  dadas  na  occasião  ou  se  se  abstém  propo- 
sitalmente  de  as  execntar,  pelo  que  são  considerados  em 
estado  de  revolta;  e  que  o  capitão- tenente  Polycarpo  Ce* 
sario  de  Barros  não  esteve  reunido  e  armado  com  aquelles 
que  commetteram  qualquer  dos  crimes  especificados  no  re- 
ferido artigo,  mas,  pelo  contrario,  declarando  pela  impren- 
sa que  abraçava  a  revolta,  foi,  acto  continuo,  sem  armas, 
apresentar-se  á  prisão  a  que  se  recolheu,  frustrando  assim 
elle  mesmo  sua  própria  resolução  e  a  consummaçSo  dos  cri- 
mes que  são  punidos  pelo  citado  art.  94 ; 

Considerando,  porém,  em  face  do  corpo  de  delicto  da 
prova  dos  aotos  e  razões  de  defeza  que  o  capitão-tenente 
Polycarpo  Cesário  de  Barros  fez  publicações  prohibidas,  co- 
mo também  reconheceu  o  Supremo  Tribunal  Militar,  refor- 
mam a  sentença  em  revisão,  para  jnlgai-o,  como  julgam, 
incurso  no  art.  141  do  Código  Penal  da  Armada,  gráo  mi- 
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Dimo,  combinado  com  o  art.  43,  tendo  em  atteocSo  os  seus 
bons  precedentes  militares  (§  l.""  do  art.  37),  defendo-se* 
lhe  computar  na  pena  o  tempo  de  prisSo  preventiva  a  qna 
esteve  snjeito  (art.  53);  castas  ex- causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  10  de  Julho  de  1895.  — 
Aquino  e  Castro,  P.~ Fernando  Osório. —Piza  e  AU 
meida,  — Macedo  Soares.  —  Pereira  Franco.  —  Jesé  Hy- 
gino.  Yotei  pela  annullação  do  processo  desde  a  sentença 
do  coDselbo  de  guerra,  porquanto  o  rèo  foi  julgado  em  face 
do  snpposto  Código  Penal  da  armada,  que  n9o  tem  base  le- 
gal, como  foi  decidido  por  accordio  deste  tribunal  de  2  de 
setembro  de  1893.  —  Américo  Lobo.  NSo  consta  do  auto 
do  corpo  de  delicto,  nem  de  nenhum  dos  termos  do  proces- 
so, o  facto  afinal  punido  com  as  penas  do  art.  94  do  Codí* 
go  renal  da  armada;  além  de  outros  motivos,  eis  a  raz3o 
preliminar  por  que  não  confirmei  essa  condemna^.     . 

Na  folha,  que  constitoe  o  auto  de  corpo  de  delicto,  o 
peticionário  n2o  publicara  acto  ou  documento  official,  me-* 
nos  criticara  uma  determinada  deliberado  do  Governo  ou 
om  acto  especificado  de  seu  superior. 

Teria  porventura  discutido  matéria  attinente  á  disci- 
plina militar,  isto  é,  o  conjuncto  de  leis  relativas  ao  pecu- 
liar procedimento  das  pessoas  alistadas  na  marinha  de 
guerra  ? 

O  teor  da  publica(5o  a  mim  me  parece  transcender, 
visivelmente  as  raias  da  zona  disciplinar  e  incidir  nas  pe- 
nas do  art.  8$(  n.  4  do  Código  Penal  da  armada,  gráo  mi* 
nimo. 

Applico  este  Código  porque  n9o  ha  lei  alguma  que  o 
tenha  revogado;  apenas  a  Constituição  abrogou  algumas 
das  disposições  do  promulgado  a  5  de  Novembro  de  1890, 
o  qual,  assim  modificado,  é  o  mesmo  monumento  legisla- 
tivo de  7  de  março  de  189i. 

Em  verdade  o  Governo  provisório  suspendera  a  exe« 
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cncSo  do  Código  Nayal  por  decreto  de  4  de  fevereiro  de 
1891,  mas  reparoa  essa  falta  dos  decretos  socoessivos  de 
14  de  fevereiro  e  7  de  março  do  mesmo  anno. 

Na  aoalyse  do  art.  15,  §  3.o,  da  Carta  GoDstituciODal 
de  1824  assim  disserta  Pimenta  Baeoo: 

cEm  regra  a  anctoridade  das  leis  nSo  deve  ser  snspen- 
sa ;  si  ella  nSo  è  ntíl,  seja  revogada. 

Entretanto  razões  de  importante  interesse  poblico,  cir- 
cnmstancias  especiaes,  podem  aconselhar  on  exigir  a  sos- 
pensSo  por  algnm  tempo  de  nma  lei,  de  nm  imposto,  da 
liberdade  de  exportação  de  viveres,  etc. 

Portanto  era  sem  davída  necessário  que  a  Constitai- 
çSo  reconhecesse  essa  attribniçSo  do  poder  legislativo  e  sõ 
delle. 

O  Governo,  salvo  excepçSo  expressa  no  §  35  do  art. 
179  da  GoDstitaiçSo,  não  tem  anctoridade  de  suspender  a 
executo  de  lei  alguma ;  sna  missSo  é  de  execntal-a  e  nio 
de  snspendel-a ;  elle  nSo  é  legislador,  i 

Isto  posto,  e  dada  a  identidade  de  ambos  os  Códigos 
(salvo  as  alterações  nascidas  da  Goostitaiçao),  segae-se  a 
legitimidade  do  decreto  n.  18  de  7  de  março  de  1891,  qoe 
mandou  executar  o  Código  actual,  porque  o  Governo  cons- 
titucional, obrigado  elementarmente  á  fiel  execução  das  leis 
(CoDslilaiçSo,  art.  48,  §  1.^),  nSo  podia  nem  devia  consen- 
tir na  arbitraria  e  constante  suspensSo  de  um  código  funda- 
mental, ordenada  a  principio  indefioidamente  pelo  Governo 
Provisório,  mas  logo  em  seguida  limitada  peío  dictador  até 
a  data  de  sna  simples  concordância  com  a  nova  Constitui- 
ção. 

Em  summa,  inauguradas  as  funcções  legislativas  do 
Congresso  Nacional,  tornaram*se  o  Presidente  da  Republi- 
ca e  o  Poder  Judiciário  iucompeteutes  para  nio  executar 
Ibs  sob  pretexto  de  estarem  perpetuamente  suspensas  pelo 
dictador  a  despeito  de  ter  este  desfeito  seu  acto  exorbitante. 
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—Ludo  de  Mendonça ,  vencido.  O  recorrente  deveria  ter 
respondido  pelo  crime  de  desenho,  em  cojas  penas  indobi- 
tavelmente  incorreu ;  entretanto,  como  estas  sSo  mais  gra- 
ves qae  as  impostas  pelo  Snpremo  Tribnnal  Militar,  e  n3o 
nos  é  lícito  em  revisSo  aggravar  penas,  limitava-me  a  con- 
firmar a  sentença  recorrida,  e  86  pela  necessidade  de  redu- 
zir o  mea  voto  ao  vencido,  concordei  na  final  imposiçSo  do 
minimo  de  pena  a  qae  foi  o  recorrente  condemnado.  —  i. 
Braziliense. -- H.  do  Espirito  Santo,  vencido.  —  U.  do 
Amaral,  de  accordo  com  a  conclnsão,  por  ter  sido  venci- 
do qnanto  á  classificação  do  delicto.— PtndaAyba  de  Mat- 
tos, de  accordo  com  a  conclusSo,  tende  sido  vencido  qnan* 
to  á  classificação  do  delicto»  conforme  o  voto  snpra.— Fni 
presente,  Souza  Martins. 
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Concedida  a  revisão  e  anaullado  o  processo,  pela  incompetên- 
cia da  auctoridade  estadoal  para  conhecer  do  crime  de  moe- 
da falsa,  sujeito  á  jurisdicção  federal.  É  remettido  o  proces- 
so ao  juizo  competente^' para  os  fíns  legaes. 

N.  72.  -—Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos,  julgam 
nullo  o  processo  ao  qual  respondeu  o  supplicante  José  Eu- 
cina  y  Moralles,  pela  manifesta  incompetência  do  juiz  esta- 
doal qae  o  formou. 

Porquanto,  tratando-se  do  crime  de  moeda  falsa,  cujo 
conhecimento  perleoce  ao  Jnizo  Federal,  por  attribniçSo 
implícita  conferida  pela  Constituição  da  Republica,  assim 
interpretada  pelo  Snpremo  Tribunal  Federal  em  varias  de- 
cisões e  acceitas  pela  lei  n.  22i  de  20  de  novembro  de 
1894,  art.  20  n.  VI,  só  á  justiça  federal  competia  conlte- 
cer  da  espécie. 
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Seja,  portanto,  o  feito  remettido  ao  Jaizo  Federal,  pe- 
lo meio  e  para  o  fim  do  art.  74,  §  6.%  da  citada  lei  o.  221. 
Castas  pelo  snpplícante. 

Sapremo  Tribanal  Federal,  28  de  agosto  de  1895.  — 
Aquino  e  Castro,  P.— Macedo  Soares.— Américo  Lo- 
bo.—Piza  e  Almeida.  —  Pindahyba  de  Mattos.— Pe- 
reira  Franco.— Lúcio  de  Mendonça.— A.  Braziliense. 
—  Fernando  Osório.— José Hygino.—Vnl  presente,  Sou- 
za  Martins. 
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Concedida  a  revisão  e  absolvido  o  recorrente,  já  perdoado  por 
acto  do  Governo  Provisório,  da  pena  que  lhe  foi  imposta 
por  qaebra  fraudulenta,  visto  ter  sido  mal  qualificada  a 
quebra  e  injusta  a  condemnação.  A  revisão  da  sentença 
condem natoria  é  permittida,  quer  durante  o  tempo  da  exe- 
cução da  sentença,  quer  depois  de  cumprida  a  pena  ou  per- 
doado o  delinquente. 

N.  33.  — Vistos,  expostos  e  discntidos  os  presentes 
aotos  de  rivisão  criminal,  em  qne  é  recorrente  Joaquim  Es- 
tevão Coelho  de  Magalhães,  mostra-se  dos  mesmos  autos : 

qne  o  recorrente  sendo  sarpreheadido  por  nma  acca- 
sa^o  qne  contra  elle  levantou  o  commendador  José  Augns- 
to  Laranja,  requereu  immediatamente  a  abertura  de  sua 
fallencia ;  que,  apresentado  o  respectivo  balanço  parecia 
delle  se  inferir  que  era  o  activo  deste  negociante  igual  ao 
seu  passivo  na  importância  de  156:563jSÍ692; 

qne,  entretanto,  procedendo-se  ao  necessário  exame  de 
livros,  ficou  averiguado  que,  para  ser  equiparado  o  activo 
com  o  passivo  foram  creditados  pelo  valor  nominal  de 
61:748i$565,  dividas  compradas  em  leilSo  á  massa  fallida 
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de  Timothea  da  Silva  Spiadola  pelo  preço  de  924(Sí,  e  que 
também  se  escriptaroa  do  activo,  em  dapUcata,  facturas, 
para  explicar  amimagíDarío  desfalque  de  18:247i$730; 

qoe,  proaaaciado  e  definitivamente  jolgado  o  recor- 
rente, foi  condemnado  como  réo  de  qaebra  fraadalenta,  no 
grio  médio  do  art.  263  do  antigo  Código  Criminal ; 

qne,  appellando  o  recorrente  da  sentença,  foi  a  esse 
tempo  perdoado  por  decreto  do  Governo  Provisório  de  24 
de  novembro  de  1890 ; 

qu»,  tendo  desistido  desta  appellação,  jnlgon  o  Supe- 
rior Tribunal  extincta  a  sua  pena,  sendo  então  o  recorren- 
te posto  em  liberdade ; 

qne,  baseando  o  recorrente  nesse  perdSo  a  primeira 
prova  da  sua  innocencia,  pedío  a  revisão  do  seu  processo, 
afim  de  ser  reformada  a  sentença  que  o  condemnon  como 
bancaroteiro  e  sua  consequente  rebabilitação ; 

E,  considerando: 

que,  a  revisão  do  processo  criminal  em  benefício  do 
condemnado,  garantida  pelo  art.  81  da  Constituição  Fede- 
ral é  permittida,  quer  darante  o  tempo  da  execoção  da  sen- 
tença para  minoração  ou  relevação  da  pena,  quer  ainda  de^ 
pois  de  terminado  o  prazo  da  condemnação  ou  dada  a  by- 
potbese  de  perdão  pelo  Poder  competente,  como  claramen- 
te dispõem  o  art.  9,  n.  3  do  decreto  n.  848  de  11  de  ou- 
tubro de  1890  e  art.  72,  §  2.%  do  Código  Penal;  assim  re- 
solvendo esta  preliminar,  tomam  conhecimento  do  presen- 
te processo. 

E,  nestes  termos,  considerando: 

que,  si  evidentemente  no  balanço  exhibido  pelo  recor- 
rente figuram  no  activo  as  dividas  compradas  á  massa  fal- 
lida  de  Timotheo  da  Silva  Spiadola  na  importância  de 
61:748^565,  também  consta  do  respectivo  diário,  fls.  142 
V.,  que  para  acquisíção  dessas  mesmas  dividas,  relirou-se 
da  caiza  a  somma  de  924^000; 

ReTisAo  dos  Processos  Fenaes.  t2 


Digitized  by  CjOOQ IC 


338 


qae,  assim  sendo,  e  em  satisfaço  a  preceito  legal,  está 
plenamente  justificada  semelhante  despeza,  desappareceodo 
deste  modo  o  característico  elementar  e  essencial  4a  frande; 

qae  da  mesma  sorte,  ficoa  denoonstrado  pelo  exame  de 
fls.  92,  qae  o  recorrente  soffren  o  desfalque  da  quantia  de 
18:247i9i730  e  que  por  isso  não  houve  despeza  fictícia,  que 
carecesse  ser  dissimulada ; 

que  portanto,  nos  restrictos  termos  do  §  1  .^  do  art. 
802  do  Código  Gommercial,  nSo  se  podia  classificar  a  sua 
quebra  como  fraudulenta. 

Considerando  mais : 

que,  nem  culposa  deveria  ser  considerada  essa  fallencía 
porque  as  irregularidades  encontradas  no  diário,  nio  aucto- 
risam  essa  qualificação  sem  estarem  acompanhadas  da  im- 
prescindível prova,  que  desse  fiicto  proveio  qualquer  lucro 
para  o  recorrente  em  damno  dos  seus  credores; 

que,  ao  contrario,  acha-se  concludentemente  provado 
dos  autos  pelo  depoimento  de  testemunhas  de  fls.  110  v.  a 
117  V.,  e  exame  de  livros  de  fls.  80,  que  o  recorrente  era 
assiduo  no  seu  estabelecimento,  moderado  nas  despezas  com 
o  seu  tratamento  pessoal ; 

que  nunca  perdeu  dinheiro  em  jogo  ou  em  especulação 
de  aposta;  que  não  vendeu,  nos  seis  mezes  anteriores  á 
quebra,  os  seus  effeitos  por  menos  do  que  os  havia  compra- 
do; e  que  finalmente  entre  a  data  de  seu  ultimo  balanço  e 
a  fallencia  nio  estava  devendo  por  obrigações  directas  o  do- 
bro do  seu  capital  apurado; 

que,  nestas  condições  a  insolvência  do  recorrente  não 
se  podia  attribuir  sinSo  a  incidente  de  força  maior,  o  qual 
consistiu  no  abalo  de  sua  reputação  originado  pela  accusa* 
ç9o  infamante  contra  elle  levantada,  e  que  para. os  seus  cré- 
ditos de  negociante  tardiamente  conseguiu  destruir  obtendo, 
afinal,  condemnação  de  seu  denunciante  : 

Accordam  por  esses  fundamentos  absolver  o  recorrente. 
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reformação  assim  a  sentença  qoe  o  coademaon  em  qnebra 
fraudulenta. 

Supremo  Tribunal  Federal,  2  de  setembro  de  1895.— 
Áqiiino  e  CastrOf  P.— Bernardino  Ferreira.— Pereira 
Franco.  —  H.  do  Espirito  Santo,  votei  pela  reforma  da 
sentença  para  que  fosse  o  recorrente  condemnado  nas  penas 
correspondentes  a  quebra  com  culpa  porque  não  se  provou 
dos  autos  o  elemento  da  fraude.  —Piza  e  Almeida.  —A. 
Braziliense,  vencido.— t/.  do  Amaral.— Fernando  Oso^ 
rio.— Lúcio  de  Mendonça. —  /os^JETt/^no.— Fui  presente, 
Souza  Martins. 
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Revisão  de  sentença  proferida  em  processo  militar.  Reformada 
a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar  e  annullado  o  pro- 
cesso porquanto,  sendo  o  recorrente  offlcial  da  Armada  Na* 
cional  não  foi  o  conselho  de  guerra  composto  de  officiaes  de 
marinha ;  nelle  não  funccionou  o  auditor  de  marinha,  mas 
o  de  guerra,  sem  que  conste  o  motivo  da  substituição;  e  es- 
tando o  recorrente  preso,  sem  meios  de  defesa,  foi-lhe  esta 
difficnltada. 

N.  78.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos,  julgam 
nullo  o  processo  em  que  é  recorrente  o  1  .^  tenente  da  Ar- 
mada Nacional  Ârtbur  Alvim,  condemnado  á  pena  de  morte 
pelo  Conselho  de  Guerra  perante  o  qual  respondeu  e  cuja 
sentença  foi  reformada  pelo  Supremo  Tribunal  Militar,  que 
impoz-lhe  a  de  cinco  ânuos  e  dez  mezes  de  prisSo  simples 
por  accordSo  de  13  de  julbo  de  1894. 

Porquanto,  além  de  nSo  ter  sido  o  dito  conselho  com- 
posto de  oíTiciaes  de  marinha,  nelle  nSo  funccionou  o  auditor 
de  marinba,  mas  sim  o  de  guerra,  sem  que  constasse  dos 
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antos  o  impedimento  daqaelle  para  poder  ser  snbsUtiiido 
por  este,  nos  termos  do  art.  2.*"  do  decreto  n.  355  de  28 
de  março  de  1891,  accresce  que  nas  circamstancias  em  que 
se  fez  o  processo,  estando  o  recorrente  na  Casa  de  Correc- 
cio,  sem  meios  de  defesa,  sem  advogado,  n3o  obstante  es- 
tar preso,  foi-Ibe  diflíicnltada  a  defesa. 

Pagne  o  recorrente  as  costas. 

Supremo  Tríbanal  Federal,  14  de  setembro  de  1895. 
-^Aquino  e  Castro,  P.— Macedo  Soares.— U.  do  Ama- 
ral ^  s6  pelo  ultimo  fundamento.  —H.  do  Espirito  Santo, 
vencido. —A.  Braziliense.— Américo  Lo6o,  vencido.— 
Liicio  de  Mendonça,  vencido,— Per^Va  Frarkco.  —  José 
Hygino.—Pindahyba  de  Mattos^  vencido.— Foi  presente, 
Souza  Martins. 
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Revisão  de  sentença  proferida  em  processo  militar.  Jalga-se  pre- 
judicado o  recurso,  porquanto,  tendo  sido  o  recorrente  per- 
doado pelo  Presidente  da  Republica,  e  só  havendo  requeri- 
do a  annullação  do  processo  pela  incompetência  do  juizo, 
por  ser  politico  e  não  militar  o  crime  de  que  é  accusado, 
não  é  o  caso  de  rehabilitação,  só  concedida  quando  em  revisão 
é  declarado  innocente  o  condemnado.  Nem  o  perdão  obsta- 
ria que  o  Tribunal  conhecesse  da  revisão>  si  se  tratasse  de 
rehabilitação. 

N.  87.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos,  julgam 
prejudicado  o  recurso  de  revisão  interposto  por  Arlindo  Pin- 
to Duarte,  ex-aspirante  a  gaarda-marinha,  do  accordão  do 
Sopremo  Tribunal  Militar,  que,  reformando  a  sentença  do 
conselho  de  guerra,  que  o  condemnara  á  morte,  commutoa 
a  pena  em  prisão  com  trabalho  por  dons  annos ; 
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Porquanto,  tendo  sido  o  recorrente  perdoado  pelo  Pre- 
sidente da  Repablica»  em  atteoçSo  a  sna  poaca  idade,  como 
consta  do  decreto,  fls.  24;  e  não  havendo  requerido  na  peti- 
^  iniciai  sinSo  annnllacao  do  processo,  por  se  nSo  ter  po- 
dido defender  e  para  ser  jalgado  pelo  Jaizo  Federal,  como 
indiciado  em  crime  politico,  n3o  é  caso  de  rebabilita^^o,  qne 
o  Código  Penal)  art.  86,  só  concede  ao  iojnstamente  conde- 
mnado  por  qualquer  auctoridade  e  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal  declarado  ionocente,  em  consequência  da  revisão  da 
sentença  condemnatoria. 

Não  obsta  o  perdão  para  que  o  Tribunal  deixe  de  co- 
nhecer da  revisão,  para  o  6m  de  ser  rehabilitado  o  conde- 
mnado ;  mas  o  que  este  pede  não  é  ser  declarado  innocen- 
te,  mas  snbmettido  a  novo  julgamento,  como  réo  confesso 
de  um  dos  crimes  qne  lhe  foram  imputados,  e  elle  allega 
não  ser  crime  militar.  Custas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  5  de  outubro  do  1895.— 
Aquino  e  Castro,  P.-— Macedo  Soares.— Pereira  Fran- 
co.— José  Hygino.—  U.  do  AmaraL — H.  do  Espiríto 
Santo.  — Fernando  Osório. — Pindahybade  Mattos. — 
Américo  Lobo.— Lúcio  de  Mendonça.— Fui  presente,  Sou- 
za Martins. 

Impedido  o  Sr.  Ministro  Bernardino  Ferreira  da  Silva. 
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Não  cabe  o  recnrso  de  revisão  das  decisSes  condemnatorias  pro- 
feridas  pelas  assembléas  legislativas  dos  Estados. 

N.  104.— Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  interposta  pelo  Dr.  Joaquim  Ribeiro  Gonçalves  do 
modo  como  a  Assemblôa  Legislativa  do  Pianhy,  dez  dias 
depois  de  ter  revogado,  por  meio  da  lei  n.  60  de  29  de  abril 
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do  corrente  anno,  a  licença  qm  lhe  ba^a  concedido  pela  lef 
n.  57  de  13  de  jaibo  de  1894,  e  em  cojo  gosoelle  se  acha* 
va  em  Manáos,  onde  exercera  advocacia  e  acceitara  commis- 
sSo  do  Governo  do  Amazonas,  deliberoa,  sem  forma  nem 
figura  de  juízo,  que  peio  facto  de  conservar-se  ausente  o 
peticionário,  vice-govemador  do  Estado,  incorrera  na  pena 
comminada  do  art.  33  da  Constituição  locai,  e  logo  oomeou- 
Ihe  substituto,  aioda  que  nSo  decorrido  o  prazo  de  45  dias 
marcado  no  art.  87  da  mesma  Constituição,  para  que  as  leis 
obriguem  aos  que,  como  o  recorrente,  não  estiverem  em 
Theresína  no  acto  da  publicação : 

Considerando,  preliminarmente,  que  não  competindo  a 
nenhuma  canuirsi  legislativa,  attenta  a  divisão  fondamental 
dos  poderes  políticos,  quando  julgue,  como  Tribunal  de  Jus- 
tiça, os  crimes  de  responsabilidade  que  Ibe  são  affectos  em 
primeiro  gráo,  impor  outras  penas  além  da  de  perda  do  car- 
go e  da  incapacidade  de  exercer  qualquer  outro,  isto  sem 
prejuízo  da  acção  da  justiça  ordinária  contra  o  condemnado, 
como  em  relação  á  Âssembléa  Legislativa  do  Piauhy  se  ex- 
prime o  art.  33  da  lei  local  n.  16  de  9  de  agosto  de  1892, 
evidentemente  não  é  extensiva  a  deliberações  de  natureza 
tao  excepcional  a  revisão  creada  pela  Constituição  da  Repu- 
blica noiart.  81  e  pelo  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de 
1890,  DO  art.  9.o,  alínea  3.^,  como  recurso  extraordinário 
contra  sentenças  condemnatorias  proferidas  definitivamente 
por  juizes  ou  tribunaes  judiciários ;  e  menos  cabe  a  revisão 
de  qnalquer  deliberação  legislativa  que,  justa  ou  injostameu- 
te,  com  regularidade  ou  sem  ella,  dada  a  vigência  de  uma 
disposição  constitucional,  semelhante  á  do  art.  33,  §  3.^,  do 
Pacto  Federativo,  declarar  que  o  governador  ou  o  vioe-go- 
vernador,  aoseote  do  território  do  Estado,  sem  consentimento 
do  Congresso,  perdeu  o  cargo  de  pleno  direito,  indepen- 
dentemente de  processo,  porquanto  dessa  ausência  não  se 
deriva  pena  propriamente  dita,  mas  tão  somente  a  Fenuncia 
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das  fonações,  sem  que  o  facto  se  qualifique  crime,  aliás  dSo 
previsto,  nem  ua  citada  lei  d.  16,  nem  do  art.  S1 1 ,  §  1  .<>,  do 
Código  Penal,  restrictívo  ao  empregado  que  largar,  ainda 
que  temporariamente,  o  exercício  das  funcgões  sem  prévia 
licença  do  superior  legitimo,  entidade  esta  que  n3o  pôde 
nem  deve  reconhecer  um  chefe  de  Estado  ou  seu  substitu- 
to, donde  se  vè  que  deliberações  de  tal  espécie  pertencem 
exclusivamente  ao  domínio  politico  do  Poder  Legislativo, 
dentro  do  qual  è  vedado  ao  Poder  Jadiciarlo  intervir  para  o 
fim  de  directamente  as  attenuar  e  revogar  ou  annullar  man- 
dando na  nltima  bypothese^qoe  a  assembléa  legislativa  re- 
considere e  renove  ^ua  decisão,  ou  contra  o  vencido,  como 
quer  o  recorrente,  mantenha  certa  e  determinada  pessoa  no 
cargo  de  governador  ou  vice-governador. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  não  toma  conhecimento 
do  presente  recurso  por  julgar,  como  julga,  não  ser  elle  per- 
mittido  pela  Constituição  da  Republica,  nem  pela  lei  orgâni- 
ca da  Justiça  da  União.  Custas  ex'cauBa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  11  de  outubro  de  1895.— 
Aquino  e  CastrOy  P.— Américo  Lobo. — Pereira  Franco. 
—  U.  Amaral. — Fernando  Osório. —Pindahyba  de  UaU 
tos. —A.  Braziliense,  vencido,  por  entender  que  este  Su- 
premo Tribunal  6  competente  para  conhecer  da  questão.  — 
Bernardino  Ferreira.— Lúcio  de  Mendonça. — E.  do  Es- 
pirito Santo.— José  Hygino.— Fm  Presente,  Souza  Mar- 
tina. 
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Additamenios  a  1895 


44 


Procedência  do  pedido  de  revisão,  sendo  o  peticionário  absol- 
vido, porqae  as  diligencias  que  em  boa  fé  empregou  pe- 
rante a  auctoridade  para  averiguação  de  um  facto  não  cons- 
tituem o  crime  de  cal  um  n  ia.  Não  se  prova  que  o  peticioná- 
rio houvesse  imputado  algum  crime  ao  queixoso  e  nem  que 
fosse  quem  chamara  o  rondante  para  levai- o  á  policia. 

M.  106. -—Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  criminal  em  qne  é  peticionário  Jo3o  Ale- 
xandre Blair,  reformam  a  sentença  de  íl.  79,  para  absolver 
o  dito  paciente  da  accusação  qae  lhe  foi  intentada,  por- 
quanto as  diligencias  em  boa  fé  empregad^as  perante  a  au- 
ctoridade publica  para  a  averiguação  de  um  facto  não  cons- 
tituem o  crime  do  art  315  do  Cod.  Penal;  e  no  caso  ver- 
tente nem  se  provou  que  o  peticionário  houvesse  imputado 
algum  crime  ao  queixoso,  ou  fosse  quem  chamoa  o  ron- 
dante para  leval-o  á  polícia.  Custas  ex-causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  28  de  setembro  de  4895. 

—  Aquino  e  Castro.  P. —  U.  do  Amaral. — Pindahyba 
de  Mattos.  —  Pereira  Franco.—  Bernardino  Ferreira 

—  H.  do  Espinto  Santo. — Américo  Lobo,  vencido.  Em 
verdade  não  se  verifica  a  existência  do  delicio  previsto  no 
art.  264  nem  do  de  qne  trata  o  art.  315  do  Código  Penal; 
porém  o  queixoso  soífreu  um  attentado  publico  á  sua  li- 
berdade individual,  por  ter  sido  levado  preso  á  presença 
da  auctoridade  policial,  sob  color  de  um  flagrante  delicto,  e 
esse  attentado  está  defioido  no  art.  180,  visto  não  ter  re- 
vestido as  circumstancias  do  art.  181  do  mesmo  Código. 

Si  qualquer  agente  da  força  publica  commette  crime 
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de  prevarícaçio,  prendendo  illegalmente  a  algnem,  deve  ser 
também  panido  qnalquer  do  povo  qne  flzer  prisSo  arbitra- 
ria, allegando  a  eicepçSo  de  flagrante  delicio  no  qnal  elie 
assnme  anctoridade  contra  o  sapposto  delinquente.  Dos  aa- 
tos  mostra-se  evidentemente  qne  o  peticionário  é  o  respon- 
sável pelo  attentado  de  qne  foi  victima  o  queixoso,  por- 
quanto era  e  é  aqnelle  o  dono  da  casa  commerciai,  onde  se 
disse  ter-se  dado  o  farto  de  5^000  e  acompanhou  o  pa- 
ciente atravez  das  ruas  da  cidade,  até  á  policia,  onde  se 
verificou  a  falsidade  do  farto. 

Qne  indicio  induziu  o  peticionário  a  tamanho  excesso? 
EUe  invoca  declaração  de  nm  caixeiro,  cnjo  nome  cala,  e 
de  forma  alguma  prova  a  declaração  desse  ente  mysterioso. 
No  emtanto,  para  se  legitimar  a  prisão  em  flagrante,  é  ne- 
cessária a  certeza  do  delicto  actual  ou  ao  menos  presum- 
pçõo  vehemente  contra  o  delinquente  que  foge  com  os 
inslramentos  do  crime  ou  com  as  cousas  fartadas.  —  Lú- 
cio de  Mendonça,  vencido.  Confirmava  a  sentença,  pois  en- 
tendo que  o  facto  srttribuido  ao  recorrente,  e  cuja  verdade 
este  não  contesta,  se  enquadra  perfeitamente  na  definição 
do  art.  316,  §  2.^  do  Código  Penal,  bem  demonstrada  a 
malignidade  da  imputação  pela  exiguidade  da  quantia  qne 
se  dizia  subtrahida,  e  porque  não  prevalece  nenhuma  das 
àllegaçSes  de  nullidade  do  processo.— Jos^  Hygino.— Ma- 
cedo Soares.  — A.  Brazilieme.—Fni  presente,  Souza 
Martins. 
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Improcedência  do  pedido  de  revisão,  em  viâta  dos  antos  que 
demonstram  saccessívos  julgamentos  do  jary  reconhecendo 
ananimemente  a  criminalidade  do  recorrente;  confirmação 
da  sentença  pela  Relação  e  falta  de  prova  das  circumstan- 
cías  justificativas  e  attenuantes  allegadas. 

A  substituição  da  pena  imposta  (galés  perpetuas)  compete  ao 
Tribunal  que  proferiu  a  ultima  sentença. 

N.  96.  — Vistos  estes  aatos,  parecer  do  Sr.  Ministro 
Procurador  Geral  da  Republica  e  ioformações  da  Relação  de 
Minas  Geraes,  aliega  o  recorrente  José  Faustino  Carneiro 
ter  sido  injastamente  condemnado  pelo  jnry  de  S.  Gonçalo 
de  Sapucaby  á  pena  de  galés  perpetuas,  como  aoctor  do 
assassinato  de  Fabrício  Alves  Ferreira,  e  pede  qae  seja 
annullado  o  processo,  ou  reduzida  a  pena  ao  mínimo  do 
art.  193  do  Cod.  Crim.,  que,  sendo  de  6  annos  de  prisão 
com  trabalbo,  estaria,  desde  muito  tempo,  cumprida,  visto 
que  foi  preso  em  fevereiro  de  1894.  Pretende  que  a  sen- 
tença foi  proferida  contra  a  evidencia  dos  autos»  porqne  na 
falta  de  testemunhas  insuspeitas  presume- se  que  Fabrício 
foi  ferido  pelos  tiros  de  seus  companheiros,  e  accrescenta 
que  si  o  tivesse  sido  pelo  recorrente,  haveria  em  seu  fav(Mr 
a  justificativa  da  legitima  defeza.  Pondera  mais  que  é  ioap- 
plicavel  a  circumstancía  de  reincidência,  visto  que  o  recor- 
rente era  menor  de  17  annos,  quando  foi  condemnado  por 
outro  homicídio  commettido  em  desaggravo  de  uma  aifronta 
recebida  publicamente,  e  que  deviam  ter  sido  reconhecidas 
pelo  jury  as  attenuantes  do  Cod.  Crim.,  art.  18,  §§  3,  5, 
6  e  8,  cumpríndo  ainda  notar  que  o  processo  é  uuUo,  por- 
que foram  contados  como  testemunhas  de  numero  alguns 
dos  indivíduos  que  com  o  assassinado  aggrediram  o  recor- 
rente ; 
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GoDsiderABdo  qne  o  jary  em  três  jõlgameotos  sQCces- 
sivos  reconheceu  por  UDaoimidade  de  YOtos  a  crimioalidade 
do  recorrente,  á  vista  da  eyidencia  dos  antos,  e  a  sentença 
foi  confirmada  por  accordSo  da  RelacSo  de  Ouro  Preto;  qm, 
além  da  reincidência,  provada  por  certidão  da  sentença  que 
condemnoQ  o  recorrente,  como  anctor  do  assassinato  de 
José  Lonrengo,  ontras  aggravantes  foram  reconhecidas  por 
voto  unanime  do  Jary ;  que  o  recorrente  nlo  provoo,  nem 
a  justificativa  nem  as  attenuantes  allegadas ;  qne  não  pro- 
cede a  arguiçSo  contra  as  testemunhas; 

Considerando  que  a  substituição  da  pena  compete  ao 
Tribunal,  qne  proferiu  a  ultima  sentença,  que  no  caso  oceor- 
rente  é  a  Relação  de  Minas  Geraes ; 

Accordão  em  Tribunal  confirmar  a  sentença  recorrida 
e  condemnam  o  recorrente  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  18  de  dezembro  de  1895. 
-—  Aquino  e  Castro,  P.  —  U.  do  Amaral.  —  Pereira 
Franco.  —  Bernardino  Ferreira,  —  H.  do  Espirito  San- 
to. —  Fernando  Osório.  —  Figueiredo  Júnior,  —  José 
Hygino.  —  Pindahyba  de  Mattos.  —  Macedo  Soares.  — 
Fui  presente,^  Souza  Martins. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  Ministro  Américo  Brazi- 
liense. 

46 

Jalga-se  prejudicado  o  pedido  de  revisão,  por  ter  o  peticioná- 
rio acceitadOy  depois  de  interposto  o  recurso,  o  perdão  que 
lhe  foi  concedido  pelo  auctor. 

N.  24.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos,  jul- 
gam prejudicada  a  revisSo  impetrada  pelo  réo  João  António 
dos  Santos^  condemnado  pelo  Dr.  Juiz  de  Direito  da  Ghristina, 
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Estado  de  Miaas  Geraes,  no  minioio  da  pena  do  art..  329 
do  God.  P6D.  PorqnaDto,  tendo  interposto  o  recarso  de  re- 
▼isio  em  18  de  abril  de  1892,  aoceiton  em  6  de  maio  de 
1893  o  perdSo  que  Ibe  concedea  o  aactor  Edaardo  Tavares 
Paes,  e  foi  tomado  por  termo  a  fls.  48,  reconhecendo  as- 
sim a  jnstiça  da  coDdemnaçio  e  renunciando,  portanto,  o 
recurso  iolentadõ;  pagas  pelo  recorrente  as  custas. 

Supremo  Tribunal*  Federal,  22  de  Janeiro  de  4896.— 
Aquino  e  Castro ^  P.— Macedo  Soares.  Discordei  do  pre- 
juízo do  recurso,  porque  o  perdSo,  embora  acceitopelo  re- 
corrente, não  inhibe  a  rebabilitaçlio,  permittida  pelo  art.  86 
do  God.  Pen.  Conhecendo,  pois,  da  revisão,  oegava-lhe  pro- 
vimento, á  vista  do  direito  e  autos.  —  José  Hygino.  —  U, 
do  Amaral.  —  Figeiredo  Jur^ior,  —  Pereira  Franco.  — 
Lúcio  de  Mendonça.  —  Américo  Lobo.  —  Pindahyba  de 
Mattos.— Fni  presente,  Souza  Martins. 


47 

É  confirmada  a  sentença  condemnatoría,  competindo  ao  jaiz 
que  proferiu  a  ultima  setengá  a  conversão  da  pena,  na  for- 
ma da  lei. 

N.  107.— Vistos  e  relatados  os  presentes  autos  de 
revisão  criminal,  em  que  são  peticionários  o  alferes  hono- 
rário António  Rodrigues  Machado  e  João  Fagundes  de  Oli- 
veira, accordão  negar  provimento  ao  recurso  de  revisão  in- 
terposta, e  confirmar;  como  confirmam,  a  sentença  a  fls. 
destes  autos,  competindo  ao  juiz  que  proferiu  a  ultima  sen- 
tença a  conversão  da  pena,  na  forma  da  lei. 

Supremo  Tribunal  Federal,  22  de  janeiro  de  1896.— 
Aquino  e  Castro j  P.—V.  do  Amaral.— Pereira  Fran* 
co.— Lúcio  de  Mendonça.— Figueiredo  Júnior.  — ilme- 
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rico  Lobo.  —  Jo9é  Hygino.  —  Macedo  Soares.  —  Pinda- 
hyba  de  Mattos.  — Fal  presente,  Souza  Martins. 

No  mesmo  sentido  foram  jalgadas  as  Revisões  de  qs. 
417  6  166  a  19  de^  setembro  e  17  de  ootabro. 


48 


Jalga-se  prejadícado  o  pedido  de  revis&o  para  relevac&o  da  pe- 
na imposta,  visto  ter  sido  o  peticionário  posteriormente 
amnistiado. 

N.  112.  — Vistos  e  relatados  estes  antes  de  revisSo 
criminal  em  que  é  peticionário  o  2.''  tenente  commissario 
de  4.^  classe  José  Procopio  Pereira  Filho,  jnlgam  prejudi- 
cado o  pedido  de  reyisSo ;  por  qnanto,  versando  o  mesmo 
pedido  sobre  a  relevação  da  pena  que  foi  imposta  ao  peti- 
cionário, foi  este  posteriormente  amnistiado,  em  virtude  da 
Lei  de  21  de  outubro  de  1895;  pagas  as  custas  ex-causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  5  de  fevereiro  de  1896.— 
Aquino  e  Castro,  P.—José  Hygino^  — Pereira  Fran- 
co.—  Macedo  Soares.  —  Pindahyba  de  Mattos. —  U.  do 
Amaral. — Lúcio  de  Mendonça.—  Figueiredo  Júnior. — 
BertMrdino  Ferreira.  — H.  do  Espirito  Santo.  — ¥xú 
presente,  Souza  Martins. 


49 


Jalga-se  prejudicado  o  recurso  interposto,  por  ter  sido  o  recor- 
rente perdoado. 

N.  67.  —Vistos,  expostos  e  relatados  os  presentes  au- 
tos de  revisão,  em  que  é  peticionário  Vicente  Lapolla,  jul* 
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gam  prejudicado  o  recarso  interposto,  por  ter  sido  o  recor- 
rente perdoado. 

Sapremo  Tribanal  Federal;  5  de  Fevereiro  de  1896. 
—^Aquino  e  Castro,  P.-^José  Hygino.  Vencido  por  oih 
tender  qoe  na  bypothese  destes  antes  o  perdão  não  impe- 
de a  revisão  do  processo.  --H.  do  Espirito  Santo.  — Pe- 
reira Franco.— Bernardino  Ferreira.— Ludo  de  Men- 
donça, vencido,  com  o  Sr.  José  Uyg\no— Macedo  Soares^ 
vencido.  Nada  tem  o  perdão  com  a  rehabilitação,  permittMa 
pelo  art.  86  do  Cod.  Penal,  e  decorrente  da  revisão  impetra- 
da pelo  recorrente.— íiflfu^íredo  Júnior.— Pindakyba 
de  Mattos.  — íai  presente,  Souza  Martins. 


50 


É  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  cabendo  ao  juiz  da 
execução  a  conversão  das  penas,  nos  termos  da  lei. 


N.  73.— Vistos  e  relatados  estes  autos  de  revisão,  em 
qae  é  peticionário  João  Aodréa  Sorrentino;  comfirmam  a 
sentença  do  Tribunal  do  Jury,  cabendo  ao  Jniz  da  execução 
a  conversão  das  penas,  nos  termos  do  art.  3.<*,  paragrapbo 
nnico  do  Código  Penal. 

Supremo  Tribunal  Federal,  ia  de  fevereiro  de  <896. 
— Aquino  e  Castro,  P.—José  Rygino.-  Pereira  Fran- 
co.-Pindahyha  de  Mattos.  —Bernardino  Ferreira.  — 
Lúcio  de  Mendonça.  —  Macedo  Soares.  —  U.  do  Ama- 
ral. —  Figueiredo  Júnior.— H.  do  Espirito  Santo.  — M 
presente,  Souza  Martins. 
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£*  reformada  a  sentença  para  ser  imposta  a  pena  legal,  qae  é 
a  do  gráo  máximo  da  pena  mais  grave  em  qae  incorreu  o 
réo,  pelo  mesmo  facto  e  com  uma  só  intenção,  commet- 
tendo  mais  de  nm  crime. 

Não  é  motivo  de  nullidade  do  julgamento  do  Tribunal  da  Rela- 
ção  o  facto  de  ter  sido,  antes  de  proferido,  installado  no 
respectivo  Estado  o  juizo  federal,  por  que  só  depois  da  Lei 
n.  221  cessaram  as  duvidas  que  occorriam  sobre  a  compe- 
tência da  justiça  estadoal  ou  federal  para  conhecer  do  crime 
de  moeda  falsa. 

Se  prevalecesse  a  nullidade,  não  podendo  mais  ser  appellada  a 
sentença,  que  condemnoa  o  réo  á  pena  mais  grave  do  que 
a  imposta  pelo  accordão,  ficaria  prevalecendo  a  1.*,  contra 
o  preceito  constitucional  que  permitte  o  recurso  de  revisão 
em  beneficio  do  condemnado,  sem  que  possa  ser  aggra- 
vada  a  pena  da  sentença  revista. 


N.  74.— Vistos,  expostos  e  relatados  estes  autos  de 
revisão  criminal  reqderida  por  Phittes  Adelino  da  Gosta 
Dória,  Goodemnado  em  8  de  janeiro  de  1891 ,  por  sentença 
do  Juiz  de  Direito  do  4.''  districto  criminal  da  cidade  do 
Recife,  a  23  annos  e  4  mezes  de  pris3o  simples,  na  malta 
correspondente  á  metade  do  tempo  e  na  perda  dos  objectos 
aprehendídos,  como  incarso  no  gráo  máximo  dos  ârts.  173, 
parte  2.^,  e  175  do  Código  Criminal,  combinados  com  os 
arts.  S.""  da  Lei  de  3  de  ontnbro  de  1833,  l.^"  do  Decreto 
774  de  20  de  setembro  de  1890,  e  49  do  citado  Código,  sen- 
tença qae,  em  14  de  abril  do  mesmo  anno  de  1891,  foi  por 
appellaç3o  reformada  pelo  Tribanal  da  Relação  somente  para 
impor  ao  réo  a  pena  marcada  no  novo  Código  Penal,  já 
então  vigente,  de  14  annos  de  prisão  simples,  na  perda 
para  a  Nação  da  moeda  achada  e  dos  objectos  destinados  ao 
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fabrico,  gráo  máximo  dos  arts.  239,  paragrapbo  uoico  e 
241,  combinados  com  o  art.  409  do  dito  Código; 

Considerando,  que  o  exame  attento  dos  antos  demons- 
tra ter  sido  o  réo  o  principal  anctor  dos  crimes  de  fabrico 
e  introdacçSo  dolosa  na  circaIaç3o  do  moeda  falsa  de  prata 
e  de  nikel,  e  assim  nSo  pôde  ser  julgada  injasta,  e  contra 
a  prova  dos  autos,  a  referida  sentença,  como  pretende  o  réo 
recorrente; 

Considerando,  porém,  qne  tendo  sido  o  recorrente 
convencido  dos  crimes  de  fabrico  de  moeda  falsa  e  de 
sua  iotrodncçSo  dolosa  na  circulaçSo,  deve  aproveitar- 
Ihe  a  disposiçSo  do  art.  66,  §  S."",  do  cit.  Cod.  Penal,  que 
manda  imf»ôr  no  gráo  máximo  a  pena  mais  grave^  em  qne 
bouver  incorrido  o  criminoso,  quando  pelo  mesmo  facto  e 
com  nma  só  intenção  tiver  commettido  mais  de  um  crime, 
e  conseguiotemente  a  pena  que  se  devia  ter  imposto  ao 
recorrente  é  a  de  8  annos  de  prisão  cellular,  gráo  máximo 
do  art.  239,  paragrapbo  único  do  Cod.  Penal,  ou  9  annos 
e  4  mezes  de  prisão  simples,  de  accordo  com  o  art.  409 
do  mesmo  Código ; 

Considerando  que  não  é  motivo  para  se  annuUar  oac- 
cordão  proferido  em  14  de  abril  de  1891  pelo  Tribunal  da 
Relação  o  facto  de  estar  desde  18  de  março  installado  o  Juizo 
Federal  de  Secção  em  Pernambuco,  !.<>,  porque  antes  da 
Lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894  variavam  as  opi- 
niões acerca  da  Justiça  competente  para  processar  e  jul- 
gar o  crime  de  moeda  falsa,  entendendo  muitos  Juizes,  até 
neste  Supremo  Tribunal,  assim  como  o  próprio  Ministro  que 
referendou  o  Decreto  n.  848  de  1 1  de  outubro  de  1890,  como 
se  v6  do  primeiro  relatório  que  dirigiu  ao  Gbefe  do  Go- 
verno Provisório,  que  o  crime  de  moeda  falsa  era  da  com- 
petência da  justiça  local,  opinião  que  outros  Juizes,  Advo- 
gados, etc,  não  seguiam,  entendendo  que  só  a  Justiça  Fede- 
ral era  a  competente,  como  a  citada  Lei  n.  221  veio  a  esta- 
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tair;  2.<»,  porqae,  se  o  alladtdo  accordao  fosse  anDollado, 
tendo  expirado,  ha  muito,  o  praso  fatal  para  o  recorrente 
appellar  da  séotéoça  da  1  .*  lastaocit,  qne  o  oaDdeniKW  Ji 
pena  moito  mais  grave,  do  qae  a  impteia  pelo  meocio- 
iiádo  accordio,  ficaria  aqoella  prevalecendo,  contra  o  pre- 
ceito do  art.  81,  §  2.%  da  Constituição  e  do  art.  9,""  n.  4, 
§  2.*  do  decreto  n.  848,  em  face  d03  qaaes  o  recur^  de 
revisão  é  permittido  em  t>eneficio  dos  condemnado3,  não  po- 
dendo ser  aggravíaâas  as  p^Ms  da  sentença/revista ;  jntgando 
procedente  cf  reeario»  refonnani;  a  aeeordio  do  Tribunal  da 
^)a$io,  para  de  conformidade  com  ò  art  66,  §  3.?,  dú  God. 
jhanal  inaípõr  aò  reeorrente  a  pena  da  gria  muimo  do  wm 
4*39  palragrapho  nnloo,  combidado  eom  d  art.  409  do  nae^uo 
€odÍgo. 

Supremo  Tribunal  Fèdeml,  IK  de' fevereiro  de  i606.. 
^AqmHo  e  Castro,  P.-^  Pereira  Franóo.  —  JaséJfy' 
gino.  Votei  no  sentido  de  mr  applieado  o  art.  66|  §  3.?^  do 
Cod.  Penal,— ff.  do  Espirito  Sattío.^ Lúcio  éla  Men- 
donça.— Atnerico  Lobo.  Conhecendo  do  proceaao  Wk  grio 
lie  revisSô,  votei  de  acoordo  oom  a  matoria  do  Tribnn/al,  ^ 
oio  annuUti  o  julgamento  da  segunda  instanela,  procedido 
ena  Jnizo  incompetente,  para'  evitar  o  cjrcuito  de  um  jol- 
gamento  perante  este  juizo,  ao  qual  aliáe  já  estava  affecla 
a  decisão  final;  a  revisão  supre  a  appelia(^o.  —  {/.  ào 
Amaral,  yencido.  AnnuUava  o  julgamento  da  Re)a(0o  do 
Becife,  pela  iocompetencia  deaae  Tribunal,  e  reformava  a 
sentença  na  forma  do  voto  do  Sr.  Ministro  José  Hygino. 
^Figtieiredo  Júnior.  ^Bernardino  Ferreira. — Macedo 
Soares.  ~  Fui  presente,  Souza  Martins. 
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£'  reformada  a  senteDça,.iiòliit)c)Q-8e:0  erro  bavido  na  fipplioi^ 
Qftp  da  pena  de  .prisfta  e  mnlta  e  mandando-se  qae,  visto 
estar  comprida  a  pena  de  prisão,  e  n&o  ser  nella  convertí- 
vel a  de  multa,  senão  nós  precisos'  termos  da  lei,  corrija  6 
'  }uiz  da  execnção  o  erro  da  mesma  sentença,  execatando^a 
na  forma  decretada.        >    i 

M.  128. — VfetoSy  ex{io8tn8  e  relatados  os  autos,  jai* 
gam  procedente  a  re?tsS0  iaifieirada  peto  Sr.  Ministro  Pro* 
curador  Geral  4a  BepnbKca,  em  favor  do  réo  Pedco  Nap»- 
toSo  de  Sobral  Gampoá,  oondemiâdo  pelo  Jory  ^. Recife^ 
Capital  do  Estado  de  Pernambuco»  a  soffrer  a  pena  de  viúte 
cinco  mezes  de  prisão  cellnlar  e  pagar  deze  cinco. doode*** 
cimos  por  cento  do  Tsfcrdo  damiioy  gráo  médio.  éD  art. 
3d8,  combinado  com  os  art^^  4a  è  63  do  Cod.«  PeOé,:  por 
crime  de  tentatifa  de  esteltionaio.  /  . 

Porqnantò,  excedendo  dê  400^1(1000  o  valor  do  objecti 
sobre  o  qtial  recabia  a  tentativa  de  e&tellionato,  o  médio  da 
pena  em  que  o  réo  incorreu  è  de  fSiuesas  e  dea  dias  4ê 
prisco  simples  e  moita  de  otto  ó  trinta  e  três  centesinaos 
por  cento  do  valor  do  damno,  computado  em  3eis  Gkmtos 
tfe  réis,  como  recoohece  o  Dr.  Jniz  de  Direito  presidente 
do  Jary,  na  soa  informa^So,  íl.  36. 

Egnal  erro  de  calcnlo  da  pena,  aliás  excnsavel,  bavfa 
sido  commettido  pela  mesma  sentença,  em  retoco  ao  co- 
réo  António  Norberto  de  Jesus;  e  tendo  este  reclamaão  pe- 
rante o  Dr.  Jaiz  de  Direito  das  execaçSes  crimioaes  contra 
o  excesso  da  pena,  foi  atteodido,  àtíipoiB  de  onvido  o  Dr 
Promotor  publico,  e  posto  em  liberdade. 

Egnal  procedimento  devia  ter  havido  para  com  o  réo 
Sobral  Campos,  sem  necessidade  deste  recnrso  oíScial  de 
revisSo. 

E  visto  estar  comprida  a  pena  de  prísSo  e  nio  ser 
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ccH:iT6iti?el  Delia  a  de  nialta  $Bnio  nos  precisos  termos  do 
art.  S9  do  citado  Código,  mandam  cpie  o  Dr.  Joiz  da  eie» 
GOOio,  OM-rigiodo  o  erro  da  sentença,  execate^a  na  forma 
deeretatto. 

Supremo  TribnDal  Federal,  36  de  fevereiro  de  1896. 
^^  Aquino  e  Castro,  P, — Macedo  Soares.  —  Pereira 
Frpmco. — Pináihyha  de  Mattos.  — Américo  Lobo.— 
U.do^  Amaral. i^U.  do  Espirito  Santo.— José  Hygino. 
Divirío  do  aocordio  ea  parte  em  qne  declara  que  o  erro  de 
ealoolo  da  seotei^ça  podia  ser  emendado  pelo  Jaiz  da  exe« 
coçio,»*— jFíflfUôireda  /i4ntor.  —  Imcío  de  Mendonça.-^ 
Foi  presente^  iSau^a  Martins.  . 

Foi  Yoto  vencedor  o  do  Sr.  Ministro  Bernardino  Fer- 
reira. 


53 


Dá-se  provimento  ao  recurso,  para  annullar  o  julgamento  do 
jnry,  pela  irregularidade  com  tine  foram  propostas  englo- 
badamente,  no  i.o  dos  quesitos  formulados,  questões  re- 
lativas aos  ferimentos  e.á  morte  do  oâèndidoí  desde  que 
esta  não  foi  íiamediata* 

N.  94.  —Vistos,  relatados  e  discntidos  estes  autos  de 
revisão,  em  qae  é  impetrante  Jo9o  Baptista  Ribeiro,  réo 
condemnado,  por  crime  de  homicídio  na  pessoa  de  Florên- 
cio Alves  da  Silva,  a  14  aonos  de  pris3o  simples,  gráo  mé- 
dio das  penas  do  art.  193,  combinado  com  o  art.  49  do  Có- 
digo Criminal  de  1830,  conforme  o  julgamento  do  Jury  da 
cidade  da  Campanha,  Estado  de  Minas  Geraes,  proferido  a 
31  de  agosto  de  1886,  e  confirmado  pela  antiga  Relação  de 
Oaro  Preto  a  5  de  abril  de  1887.  AccordSo  dar  provimento 
ao  recurso  para  annnllar  o  mencionado  julgansento,  pela  io* 
sanavel  nulUdàde,  resultante  de  haver  o  juiz  presidente  do 
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jary  proposto  eoglobadamente  do  primeiro  dos  qèafiitos  for- 
malados  as  qoestões  rektttas  aos  ferimdolõs  e  á  norte  de 
ofieodido;  porquanto,  desde  qiié  esta  nio  se  segvio  imine- 
diatameote  áqaelles,  embora  qaaliãcados  mortaes  ao  eorpo 
de  delicto,  tomava-se  indispeosarei  para  t  josta  classificação 
do  delieto  no  art.  193  oa  do  art.  194  do  citado  Código  e 
consequente  appUcação  da  pena  legai  ao  délinqoeDte  propor 
em  separado  os  qnesitos  necessários  para  qne  o  lury  nas 
respecti?as  respostas  padesse  liTremente  decidir,  si  a^  morte 
foi  inoTítavel  cooseqaeQCia  dos  ferimentos,  por  soa  natoresa 
mortaes,  ou  si  resaltou  da  falta  de  diligencia  por  parte  do 
offendido  para  remover  o  mal.  Cttstas  ex-causa. 

Snpremo  Tribunal  Federal,  29  de  fevereiro  de  1896. 

—  Aquino  e  Castro^  P.  —  Figueiredo  Júnior.  —  Petei- 
ra  Franco,  ^Macedo  Soares. — U,  do  Amaral,  vencido. 
— Lúcio  de  Mendonça.^ H.  do  Espirito  Santo,  vencido. 

—  Bernardino  Ferreira,  vencido.  — Américo  Lobo.  Vo- 
tei, no  segando  torno,  em  harmonia  com  o  vencido,  por 
i^ao  ter  prevalecido,  no  primeiro,  a  proposta,  que  oSereci, 
de  ser  a  pena  commntada  para  o  gráo  intermédio  entre  o 
minimo  e  o  médio  (Cod*  Penal,  arts.  3.%  38,  §  2.%  lettra 
c;  e  62,  §  2.**).  — Fui  presente,  Souza  Martins. 


54 


E'  julgado  improcedente  o  recurso»  por  estar  a  sentença  conde- 
mnatoria  de  accordo  com  a  prova  dos  autos  e  disposições 
legaes;  cumprindo  ao  juiz  da  execução  converter  a  pena 
imposta  de  conformidade  oom  o  antigo  Código  Criminal  na 
substitutiva,  segundo  o  Código  Penal  em  vigor. 

N.  102.— Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisSo  criminal,  em  que  é  impetrante  o  réo  Aris- 
tides Alves  da  Gosta,  condemnado  por  sentença  do  Jury  do 
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termo  de  Santo  Amaro,  do  Estado  do  Bio  Grande  do  Sol: 
Jalgam  improcedente  o  recnrso  intentado,  por  ter  sido  a 
sentença  do  Jnry  proferida  de  pleno  acoordo  com  a  prova 
dos  antos  e  disposições  legaes ;  cumprindo  ao  joiz  da  exe- 
CDçSo  converter  a  pena  imposta  pelo  antigo  Código  Crimi- 
nal na  pena  substitutiva,  segundo  o  systema  do  actual  Có- 
digo Peãal.  Custas  ex-causa. 

Supremo  Trítmnal  Federal,  29  de  fevereiro  de  1896. 
— Aquino  e  Castro,  P.  —  Bernardino  Ferreira.  —  Pe- 
reira Franco. -—Macedo  Soares.  —  Figueiredo  Júnior. 
—  U.  do  Amaral.  —  H.  do  Espirito  Santo.  —  Américo 
Lobo. — Ludo  de  Mendonça.--  Fui  presente,  Souza  Mar- 
tins. 

55 

£'  reformada  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar  e  absol- 
vido o  recorrente,  de  conformidade  com  a  decisão  do  Gon- 
selbo  de  Guerra,  do  crime  de  extravio  de  dinheiros  que  lhe 
foram  entregues,  em  vista  das  novas  provas  de  innocencia 
obtidas  depois  da  condemnacão. 

N.  124. —Vistos,  examinados  e  discutidos  estes  antos 
de  revisSo,  em  que  é  recorrente  Augusto  Brasiliano  da 
Gosta  Lima,  ex-S.""  sargento  do  3.*^  batalhão  de  artílbaria 
do  exercito: 

Considerando  que  em  abril  de  1894,  no  Pontal  Oeste 
da  Barra,  no  Rio  Grande  do  Sul,  o  recorrente  recebeu  do 
tenente  Fabrício  Júnior,  para  trocar  na  cidade  por  cédulas 
HÚHdas  450)9000>  em  notas  de  50^9(000,  soldo  das  praças 
destacadas  naquelle  logar,  e  por  três  oíBciaes  foi  auctori* 
sado  a  receber  do  quartel-mestre  693^180,  que  lhes  eram 
devidos  por  vencimentos  do  mez  anterior;  que,  de  posse 
dessas  quantias,  o  recorrente  deixou  de  dar  conta  da  in* 
cumbencia  que  lhe  fora  commettida ;  que,  feitas  as  invés- 
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tígações  oecessarias,  foi  o  reéorreote  sobmettido  a  Gonse- 
Ifao  de  Goerra,  e  UDaDimemente  abaalridOí  declaraado  a 
aeoteDça  qoe  o  réo  oio  era  respoosável  pelo  facto  argui- 
do, visto  qoe  perdera  o  diidieiro  casoalmeote,  no  exercício 
de  um  acto  licito;  que  essa  sentença  foi  reformada  pela  de 
fl.  63,  e  coodemnado  o  recorrente  a  um  acuo  de  prisSo 
com  trabalho,  como  iucurso  no  art.  18  dos  de  guerra  de 
1763,  pelo  eitravio  de  dinheiros  que  lhe  foram  entregues  ; 

Considerando  que,  pnrferida  a  sentença  condemnato- 
ria  em  ultima  instancia,  pede  o  recorrente  a  revisão  do  pro- 
cesso, fundando*se  em  novas  provas  obtidas  da  sua  inno- 
oencia  e  constantes  de  justificação  dada  na  cidade  do  Rio 
Grande,  tendo  sido  o  commandante  da  guaroiçao  convidado 
por  oQicio  para  assistir  ou  mandar  official  que  assistisse  á 
inquirição  das  testemunhas,  como  se  vè  de  fls.  3  e  8  v.; 

Considerando  que  o  recorrente  allegou  em  sua  defesa: 
1.^,  que,  voltando  no  dia  6  com  o  dinheiro  trocado  e  com 
os  vencimentos  dos  offlclaes,  encontrou  as  forças  legaes  em 
combate  com  a  esquadra  revoltosa,  teve  de  acudir  á  defesa 
de  uma  trincheira,  onde  não  havia  official  algum,  assumir 
o  commando  de  um  secção  e  defender  o  posto;  2.%  que, 
desembarcando  os  revoltosos  a  ameaçando  cortar  a  retira- 
da ás  forças  legaes,  o  recorrente  pôde  prestar  serviços  pa* 
ra  a  retirada,  por  conhecer  os  signaes  da  armada,  em  que 
ji  servira;  S."*,  que  no  atropello  da  retirada  que  se  operou, 
o  recorrente  montou  em  um  cavallo  que  encontroa  ensilha- 
do  e  correu  para  a  cidade,  só  parando  em  casa  de  Barna- 
bé,  onde  verificou  ter  comsigo  ainda  o  dinheiro,  qoe  não 
se  lembrara  de  entregar,  nem  os  officiaes  receberiam  em 
taloccasião;  4."*,  que,  chegando  ao  quartel  is  5  horas  da 
tarde,  e  dando  por  falta  do  dinheiro,  levou  o  facto  ao  co- 
nhecimento do  tenentCHiuartel-mestre  e  do  capitão  fiscal,  e 
voltou  até  á  casa  de  Barnabé,  sem  conseguir  outro  resulta- 
do, sinão  a  informação  de  terem  passado  por  alli  ama  pre* 
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ta  e  ám  preto  (á  íl.  SO  ?.);  5l^  (foe  no  mesmo  dia  Ibi  o 
recorrente  destacado  pa^  a  bateria  de  Maoega,  o  tioe  o 
inhibia  de  communicar-se  com  o  tenente  Fabrício  até  44; 
data  em  que  foi  recoihido  prBso  âo  quartel;  6.*",  que  tem 
16  annos  de  serviço  milHar  e  botn  procedimento; 

Considerando,  l.o,  qne  no  dia  6  de  abril  de  1894  08 
revoltosos  atacaram  as  forças  (egaes,  qne  tiveram  de  aban- 
donar a  posição  da  barra,  perdendo  os  offl«3iaes  na  retirada 
as  soas  malas  e  tudo  qaanto  ibe:)  pertencia  (parte  offlcial 
de  il.  43  Y.) ;  2.^,  que  o  recorrente  servia  dez  annos  como 
3."*  sargento  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacíooaes  (fL  7  v.) ; 
3.^  que  o  recorrente,  com  effefto,  parou  em  casa  de  Barnabé, 
quando  retirou-se  da  barra,  e  mais  tarde  quando  andava  á 
procura  do  dinheiro,  embora  o  depoimento  de  Barnabà  di- 
virja em  parte  das  declarações  do  recorrente;  4.'',  qoe  é 
eerto  ter  o  recorrente  sem  demora  dado  parte  da  perda  do 
dinheiro  ao  tenente-qnartel-mestre  e  ao  capitão  Fiscal,  como 
declaram  estes  oíiiciaes  a  fls.  23  e  38 ;  S.^",  que  é  certo  ter 
sido  destacado  o  recorrente  naqueile  mesmo  dia  (6)  para  a 
Praça  General  Silva  Telles,  onde  se  conservou  até  1 2,  data 
em  que  se  recolheu,  sendo  preso  a  1 4  <fl.  8  v.) ;  6.%  que 
todos  os  officiaes,  testemunhas  no  processo,  inclusive  os 
prejudicados  com  a  perda  ou  extravio  do  dinheiro,  abonam 
o  procedimento  do  recorrente,  que  se  vé  dos  seus  assenta- 
mentos, a  fl.  7,  ter  f  6  annos  de  serviço,  durante  os  quaea 
foi  repreheodido  uma  rez  e  elogiado  muitas,  sendo  em  uma 
destas  «especificado  o  seu  nome  pela  abnegação,  interesse 
e  disdplina  qne  manifestou  nos  diversos  serviços  de  qoe 
fdra  incumbido,  bem  assim  pela  actividade,  vigilância,  va- 
lor e  dedicação  patriótica  manifestada  na  árdua  incumbên- 
cia que  lhe  tocou» ; 

Considerando  que,  si  ao  Conselho  de  Guerra,  nas  cír» 
cumstancias  anormaes  em  que  os  factos  se  deram,  parece- 
ram sufficientes  essas  provas  para  absolvição  do  recorrente. 
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jonHo  mais  se  impõe  essa  decisão  diante  das  provas  obtidas 
depois  da  seoteoça  coAdeoiDatoria;  porquanto  de  fls.  5  a  10 
apnra-se: 

A  primeira  testemanlia  oavia  dizer  qae  o  diotieiro  per- 
dido pelo  recorrente  fora  achado,  entre  as  casas  de  Baroa- 
bé  e  de  Vieira,  por  JoSo  Carvalho,  ynlgo  BoIacUoh?»  que 
o  dea  a  guardar  á  senhora  de  Arlindo  Braga  e  delia  reee- 
beu-o  dias  depois ; 

A  2.^  (inforfloante,  pelo  de  Arlindo  Braga)  sabe  que  o 
recorrente  perdeu  dinheiro  no  dia  em  que  entrou  a  esqua- 
dra,  e  qne  o  achou  João  Carvalho,  vulgo  Bolachinha,  entre 
as  casas  de  Vieira  e  Barnabé,  e  disso  sabe  porque,  iodo 
como  boleeiro  do  carro  que  conduzia  a  mulher  de  Arlindo 
para  a  cidade,  no  dia  em  qne  entrou  a  esquadra,  viu  Joio 
Carvalho»  que  tamhem  acompanhava  o  carro,  ficar  atrás 
conversando  com  um  preto  e  uma  preta  velha,  voltar  mo- 
mentos depois  trazendo  um  embrulho,  que  deu  á  mulher 
de  Arlindo,  dizendo  que  era  dinheiro  que  tinha  achado  no 
caminho,  e  soube  que  três  dias  depois  o  embrulho  foi  res«- 
tituido  a  Jo3o  Carvalho; 

A  3.%  João  Carvalho,  acompanhava  o  carro  da  mulher 
de  Arlindo,  no  dia  em  que  entrou  a  esquadra  revoltosa, 
quando  ás  4  horas  da  tarde,  próximo  de  Barnabé,  conver- 
sando com  um  crioulo  e  uma  crionla  velha  e  avistando  um 
embrolbo  no  chão,  apeou-se,  recolbeu-o,  e  montando  de 
novo,  aproxlmoa-se  do  carro,  e  pergontando-lhe  a  mulher 
de  Arlindo  que  era  aquillo,  eile  respondente  abrindo  o  em- 
brulho e  verificando  o  seu  conteúdo,  disse  que  nunca  acha-* 
ra  tanto  dinheiro.  E  como  a  senhora  observasse  que  aquel- 
le  dinheiro  tinha  de  se  repartir,  elle  lh'o  entregou  para 
guardar,  ficando  para  depois  a  partilha. 

Passados  alguns  dias,  a  senhora  deu-lhe  de  uma  vez 
iiH^,  e  de  outra  22õ4í,  ficando  com  o  resto.  Só  ha  poucos 
dias  veio  elle  a  saber  que  o  dinheiro  fora  perdido  pelo  re- 
corrente; 
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CoiisideraBdki  que  estes,  depoimentos  accordes  entre  si 
•JnstaflMB  perMameqte  ás  «llegafões  da  defeza  e  ás  dr- 
cornstandas  resaltantes  do  processo: 

Accordio  em  Tríbaoal  reformar  a  sentença  de  fl.  63 
para  eonBnnar  a  de  fl.  62,  qne  absolveu  o  recorrente,  e 
mndam  que  seja  posto  em  liberdade,  si  por  ai  n3o  esti^ 
Ter  preso. 

Sspremo  Tribunal  Federal,  18  de  Março  de  4896.— 
AqwM  e  Castro^  P. —  IT,  do  Amaral.— Pereira  Fran- 
co.—  Figeiredo  Júnior. ^ Macedo  Soares.— Ludo  de 
Mendonça—  H.  do  Espirito  Santo.  — José  Bygino. — 
Fui  presente,  Souza  Martins. 

Foi  Toto  vencedor  o  do  Sr.  Ministro  Américo  Lobo. 


56 


É  reformada  em  parte  a  sentença  recorrida  para  absolver  o  re- 
corrente da  accnsac&o,  quanto  ao  crime  não  provado  de 
tentativa  de  morte,  pelo  qual  nSo  foi  aliás  denunciado, 
nem  pronunciado ;  e  confirmada  quanto  á  condemnação 
por  cumplicidade  em  crime  de  roubo. 


N.  63.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  criminal  qne  Américo  Rodrigues  Telles  interpoz  da 
sentença  do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Alegrete,  da  an- 
tiga proviDCia  do  Rio  Grande  do  Sul,  confirmada  em  gráo 
de  appelIaçSo  pela  Relação  de  Porto  Alegre,  na  qual,  em 
confornúdade  das  decisões  do  Jnry,  foi  o  recorrente  coode- 
mnado  nas  penas  do  gráo  maiimo  dos  arts.  492  e  269, 
combinados  com  os  arts.  34  e  35  do  Código  Criminal  de  16 
de  dezembro  de  4830,  por  tentativa  de  morte  commettida 
contra  Maria  do  Carmo  Molina,  e  por  cumplicidade  de  rou- 
bo de  objectos  pertencentes  a  Clementino  Renites  : 
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Gmaideranâo  dío  estar  prorada  nos  avtofa.  nenhuma 
das  circamstaocías  constUnUTas  da  prôtendida  teotativti  de 
morte,  pela  qual  o  reoorreote  d3o  fora  alU^  denoBCiado, 
nem  pronuaciado: 

O  Sopremo  Tribunal  Federal,  mantida  a  oondemoaçlo 
relativa  i  cumplicidade  de  roubo  (5  annos,  4  meses  de  fa« 
lés,  boje  prisão  com  trabalho  e  multa  de  13  Va  V*)»  ài 
provimento  ao  presente  reenrso  para  rerogar  a  SMtença 
no  tocante  á  tentativa  de  morte,  e  absolver,  como  absolfe, 
o  recorrente  da  respectiva  aecu  sacio,  mandando  que  a  sen 
favor  se  passe  alvará  de  soltora^  se  por  ai  nSo  estiver 
preso. 

SQpremo  Tribunal  Federal,  18  de  abril.de  i896.— 
Aquino  e  Castro^  P.— Américo  Lobo.-- Pereira  Fran- 
CO.'--' Lúcio  de  Mendo^nça  —  H.  do  Espirito  Santo. — 
Figueiredo  Júnior.— U.  do  Amaral^  vencido,— Bernar- 
dino Fermra.— Fui  presente  Souza  Martins. 


87 


E' negado  provimento  ao  recurso,  sendo  confirmada  a  sentenga 
que  condemnou  o  recorrente  julgado  á  revelia,  por  ser  o 
crime  afQancavel,  como  incurso  no  art.  170  do  Antigo  Códi- 
go Criminal  (peculato).  Tendo  o  réo  se  ausentado  para  fera 
do  paiz,  não  podia  ser  intimado  para  prestar  oontas  e  nem 
ser  preso  administrativamente.  O  processo  criminal  per  ex* 
travio  de  dinheiros  públicos  prosegue  independente  da  in- 
timação para  recolhimento  do  desfalque.  (Àv.  Faz.  de  20  de 
fevereiro  de  1892).  O  desfalque  não  soíTre  contestação.  Jnl- 
gamento  anterior  ao  Dec.  n.  1166  de  17  de  dezembro  âe 
1892»  referente  ás  Repartições  de  Fazenda. 

N.  77.  — Vistos  e  relatados  estes  antos  de  revisSo  cri- 
minal, em  que  é  peticionário  José  Bernardino  Vargaa,  ex* 
administrador  da  Úeza  de  Rendas  Geraee  da  Cidade  de  Ja- 
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gúarSo,  negam  prtnIfiieDtD  ao  recarso  interposto,  cotiBrmado 
aasim  o  abdordao  a  â.  74^da  RelaçSo  de  Porto  Alegre;  pa- 
gas pelo  recorrente  as  cnataa. 

Supremo  Tribanal^  Federal,  22  de  abril  de  1 896.  --Âqui^ 
no  €  Casif*o^  P.^^U.  do  AmamL — Betiiardino  Ferrei- 
ra.—  Pereira  Franco.  — H.  do  Espirito  Santo.  — Ma^ 
cedo  Soares. — Ludo  de  Mendonça. — Figueiredo  Ju- 
mor. — Américo  Lobo;  Venddo.  Em  verdade  o  recorrente 
Ido  tem  razio,  qaando  argne  a  feita  das  formalidades  pre^ 
yias,  ondenadas  no  Decreto  de  5  de  dezembro  de  4849,'  vis- 
to refertrem-se  eltas  á  bypotbese  de  exactores  omissos  oa 
remissos,  nas  remessas  ou  entradas  de  dinheiro  (Alvará  de 
28  de  junho  de  1808)  e  nSò  se  estenderam  aos  casos  de 
desfaiqoe  verificados  flagrantemente  na  respectiva  caixa  oa 
repartiçSo. 

Ha,  porém,  nestes  antos  uma  nota  slngularissima:  nem 
na  denuncia,  nem  no  libello  se  nomeia  nma  só  testemunha, 
e  nenhuma  foi  inquirida  (ou  notificada  sequer)  na  formaçSo 
da  colpa  e  no  julgamento:  désf  arte,  nSo  ba  senão  um  pas- 
se de  processo  tSo  snmmarissimo,  para  o  mais  instantâneo 
de  lynchame^nto. 

Joiguef,  pois»  noilo  todo  o  processo  do  recorrente  por 
não  se  terem  nelle  guardado  as  formulas  prescriptas  subs* 
tantivamente  nos  arts.  398,  400  e  403  do  decreto  especial 
n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842. 

Nio  obsta  a  jurisprudência  formada  á  luz  pouco  segu* 
ra  do  Aviso  o.  89  de  28  de  fevereiro  de  1863,  que  põe  a 
ioquiriçSo  de  testemunhas  ao  arbítrio  das  conveniências  e  do 
Juiz,  só  porque  o  art»  152  do  Código  do  Processo  Criminal 
exige  mais  duas  formalidades  na  queixa  ou  denuncia  de  cri- 
mes de  responsabilidade --a  assigoatura  do  queixoso  ou  de- 
nunciante devidamente  reconhecida,  e  os  documentos  oa  jus- 
tificafio  que  feçam  acreditar  a  existência  do  delicto,  ou  uma 
dediaraçSo  concludente  da  impossibilidade  de  apresentar  uma 
dessas  provas. 
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Admittida,  por  bypolbese,  a  proeedeneit  dâ  doatrma  àxk 
Avisoi  mostrasse  dos  aotos  a  neGessidade  e  a  falia  nociva 
do  depoimento  de  testemanhas,  por  que  se  v6  patentemeata 
qoe  a  condemoaçao  do  recorrente  está  aggrayada  indevida- 
mente em  relação  ao  valor  das  estampiliias  qne  tinbam  sido 
remettidas  para  a  Agencia  do  Herval,  e  a  imposi^^o  do  graa 
flexível  da  pena  foi  pre-deierminada  no  médio. 

A  verdade»  porém,  é  qne  o  Execntifo  080  pode  por 
meio  de  Avisos  revogar  disposições  especiaes,  como  as  que 
foram  citadas,  e  menos  da  f6rma  como  está  o  Aviso  n.  89, 
do  qual  se  conclne  logicamente  qne  6  dispensável  a  forma-* 
çSo  da  cnlpa,  assim  como  o  apparelho  das  provas  oraes,  em 
todos  os  crimes  em  qne  iioover  confissSo  do  delinqnente  oa 
prisão  em  flagrante.  O  qne^é  verdadeiro  e  licito  nos  proces- 
sos de  crimes  de  responsabilidade,  não  pôde  ser  il licito  e 
falso  nos  commuos. 

A  jurisprudência  a  qne  alladi  rQ3ente*8e  da  illegalida- 
de  e  da  dupla  inconstitucionalidade  do  Aviso  em  qaestio, 
infringente  ao  mesmo  tempo  do  teito  da  lei  da  competência 
e  divisão  dos  poderes  e  do  principio  exposto  ao  art.  179,  § 
II  da  Carta  Constitucional  de  25  de  março  de  1824»  repro^ 
duzido  no  art.  72,  §  15,  da  Constitolção  Republicana :  nin- 
guém será  sentenciado  senão. .  •  em  virtiide  de  lei  an- 
terior e  na  forma  por  ella  prescripta: 

Para  mostrar  que  o  Aviso  n.  89. constituo  uma  aber* 
ração  de  direito,  basta  lembrar  que  nos  mesmos  processos 
políticos  de  crimes  de  responsabilidade  commettidos  ontr*ora 
pelos  Ministros  e  Secretários  de  Estado  e  agora  pelo  Presi« 
dente  da  Republica  e  seus  Secretários,  não  se  dispensa,  00^ 
mo  não  se  dispensava,  depoimento  de  testemui^as  (Lei  de 
15  de  outubro  de  1827,  arts.  10  e  33;  Lei  n.  27  de  7  de 
janeiro  de  189i,  arts«  8.^  e  20);  assim  também  nos  proces- 
SOS  de  responsabilidade  dos  fuoccionarios  julgados  pelo  Sa- 
premo  Tribunal  de  Justiça,  pelas  Relações  e  pelo  actual  So- 
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premo  Tribnnat  Federal  (Lei  de  <8  de  setembro  de  ÍS2SÍ, 
atti^  S4  a  27;  Decreto  de  a  de  janeiro  de  (833,  arts.  10, 
ÍA  B  19;  Decreto  ík  561«  de  9  de  maio  de  1874,  arts.  90, 
94 e  lOt,  §  a.*"  e  Reglm.  do  Stipremo  Trtixiaal  Federal,  arts* 
8aeS5),         '     ' 

FiQdhiieDte»  o  Decreto  d.  848,  de  11  de  ootubro  de 
1890,  exige  do  art.  80  inqDiriçSo  de  testeinafibas  do  ple^ 
dMo  d  Ido  a  dispensa  no  sammario,  porque  sem  testema- 
nhãs  iiSo  ha  a  formaçio  da  culpa  ordeoada  imperativamente 
DO  art.  96.  Devido  a  ausência  do  recorrente,  d3o  bouve  auto 
aigiim  de  quaUficaç3o  oq  de  interrogatório,  de  sorte  que  se 
pôde  concluir  que  todo  o  pnuce&so  consistiu  somente  na  de* 
nupcia,  do  líbelio  e  nas  sentenças.  —  Fui  presente,  Souza 
Martins. 

58 

E^  confirmaãa  a  sentença  condemnatoria  sem  prejuízo  da  conver- 
são da  pena  (galés  perpetuas);  acto  da  competência  da  jus- 
tiça'estadoal. 

N.  123.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
rossio  criminal,  em  que.  é  peticionário  Anselmo  Borges, 
exreseravo,  não  dão  provimento  ao  recurso  interposto,  con- 
firmado assim  o  AccordSo  de  fl.,  sem  prejuízo  da  converso 
da  pena,  que  compete  ás  justiças  estadoaes  do  Paraná. 

Supremo  Tribunal  Federal,  2ã  de  abril  de  1896.— 
Aquino  e  Castro,  P.—  U.  do  Amaral.— Pereira  Fran- 
co, — Macedo  Soares .  —  Bernardino  Ferreira.— José 
Hygino.— Lúcio  de  Mendonça.— H.  do  Espirito  Santo. 
—  Figueiredo  Júnior  —  Américo  Lobo^  vencido.  Visto  a 
insiguificancia  dos  ferimentos  constaotes  do  auto  do  corpo  de 
delicto,  que  foram  produzidos  pelo  recorrente,  com  um  ins- 
trumento rombo,  no  coronel  Amandino  José  Borges,  em  10 
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de  Janbo  de  1887^  nSo  se  pode  fleisar.deí  recoBtiíeoer  qnè  q 
Jory  de  Castro  iinpôz  ao  recoRreifte'a  aevera  pena  de  galis 
perpetuas,  grào  miaiimodatantatlft  deasaaBahiaiD^^eDfeiii- 
cido  fandameatalmente  pelo  depotmeotí^  cboteate  d^a  (estft^ 
manhas,  as  qaaes  aíTirmarain  ter  ouvido  do  offeudido  que 
o  recorrente,  depoia  de  desariDaik)»  apeatoutlha.é  peacoçOt 
procurando  aspbixial-o.  r 

Este  epilogo  da  lucta,  de  tanta  prepooderancia,  eatt^ 
porém,  desmentido  pelo  proprio:  coronel  Amandhio,  o  qual 
tendo  sido  interrogado  logo  em  seguida  ao  crime»  declaroa 
solemnemente  no  termo  de  fl.  17  que  loca  élle  qoekn  aeg»* 
rara  o  recorrente  pela  garganta* 

Em  virtude  dessa  contnadifSa-e  falsidade,  julguei  que 
o  recorrente  devia  ser  submettido  a  novo  julgamento,  tan- 
to mais  quando  nSo  se  interpozera  a  seu  favor  o  recurso 
expedito  de  protesto  por  novo  jury. 

Occore  ter  sido  o  recorrente  pronunciado,  13  dias  de- 
pois do  delicio,  como  incurso  nas  penas  do  art.  1  da  lei 
de  10  de  junho  de  1835,  quando  se  devia  presumir  livre 
por  falta  da  eihibição  da  matricula  (Lei  n.  2040  de  23  de 
setembro  de  1871  e  Reg.  n.  4815  de  11  de  novembro  do 
mesmo  aooo,  arts.  19  e  45.) 

Bastava  essa  illegalidade  para  annoUar  o  processo  des* 
de  a  pronuncia  inclusive^  porque,  eanfondindo  o  citado  arti- 
go homicidíos  e  ferimentos,  evidentemente  o  decreto  de  ao- 
cusaçSo  deu  logar  a  errónea  classificado  do  crime  imputa* 
do  ao  recorrente  quando  julgado  pelo  jury.— Fui  presente, 
Souza  Martins. 
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£  annuUado  o  processo  de  julgamento  do  peticionário,  pela  ir- 
regularidade dos*  quesitos  proposkos,  dando  logar  á  impo- 
BiC&òi  da  pena  de  homieidio,  quando  o  jury  teconhecen  a 
involuntariedade  do  crime. 

N.  120.— Vistos  6  relatados  estes  autos  de  revisão, 
em  qae  é  peticionário  Francisco  José  de  Medeiros,  Accor- 
álo  em  annnllar,  nos  termos  do  art.  74,  §  6.<»,  da  lei  d.  221 
de  20  de  novembro  dé  189^,  o  processo  do  julgamento 
p^a  iregolaridade  dos  quesitos  pi;opô^tos;  o  qne  deu  logar 
a  applicari^  a  pena  do  art.  294,  §  2»?|.di)  Cod.  Penal, 
quando  o  jory  reconheceu,  a  invotniitAriedade  do  homicídio 
praticado  pelo  réo. 

Siqiremo  Ttíbunal  Federal,  2  de  maio  de  {89^— Aqui- 
no €  CaHfo,  P.— Lúcio  de  Mendúnça.^-Perríra  Frtrn^ 
CO.  —  Macedo  Soares.  — Jo$é  Hygino.  —  H.  do  Espirito 
Santef.^-^Fiffueiredo  Júnior.^ Bernardino  Ferrevra.-^ 
Fei  preaent»,  Souza  Maatín». 

Foi  TOto  vencedor  o  ()o  Sr.  Ministro  UbaUino  do  Ama« 
ral. 
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É  julgada  improcedente  a  revisão  por  não  ser  a  sentenga  con- 
demnatoria  contraria  á  evidencia  dos  antos,  como  exige  a 
lei« 

N.  114.  — Vistos  6  relatados  oSl  autos  de  revisão  cri^ 
minai,  em  que  é  peticionário  Francisco  Villandi,  jnlgam 
improcedente  a  revisSo  por  não  ser  a  sentença  condemna- 
toria  contraria  á  evidencia  dos  autos,  como  o  exige  o  art. 
103,  §  9.%  do  Regiqento  interno.  Custas  pelo  recorrente. 
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Supremo  Tribunal  Federal,  6  de  joubo  de  1896.— 
Aquino  e  Castro j  P.— Macedo  Soares.— Pereira  Fran- 
co.— Pindahyba  de  Mattos.— Américo  Lobo.  —  H,  do 
Espirito  Santo.  —Figueiredo  Júnior.  —  LvHo  del^enr 
donça,  yemào.  — José  Hygino^  yeocido. — Fui  preseote» 
Souza  Martins. 
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Tomando-se  conhecimento  do  recurso  como  de  revisSo»  embo^ 
ra  interposto  pelo  Procurador  geral  do  Estiado  como  de  re- 
vista, é  reformada  a  sentenga,  afim  de  ser  absolvido  o  re«> 
corrido ;  porquanto  veriíicâ-8e  qa&  neahama  parte  directa 
oa  inderecta  tomoti  no  crime  por  oiftrenai  commettido. 

N.  31.  —Visto»,  expostos  e  dfsootides  os  presentes 
autos  de  rerislo  criminal»  requerida  em  fàtor  do  condem- 
nado  Esmeraldo  Dias  de  Araújo. 

Tomaodo-se  preliminarmente  conbeetmento  deste  pro- 
cesso como  de  revisão,  muito  embora  boaresee  tido  inter- 
posto como  de  revista  e  áo  (empo  em  qoe^  se  acbava  de  to- 
do eitiocto  semelbante  recurso : 

Mostra-se  dos  mesmos  autos  que  foi  o  recorrido  con* 
demnado  por  sentença  do  ^ary  do.  Termo  de  Cametá,  da 
eotSo  Província  do  Pará,  á  pena  de  20  annos  de  galés,  co- 
mo cúmplice  no  assassinato  de  Rozendo  Patrocínio  de  Leio, 
occorrido  na  noite  de  20  de  abril  de  1887;  sendo  poste- 
riormente essa  pena  convertida  por  accordio  do  Supremo 
Tribunal  do  actual  Estado  do  Pará,  em  execuçSo  do  art.  3 
do  God.  Pen.,  na  de  16  annos  e  4  mezes  de  prikio  siinples: 

As  testemunhas  do  summariò  da  cnipa  asaaveraram, 
que  o  auctor  do  homicidio  fora  JoSo  Baptista  dos  Santos, 
que  por  occasiSo  de  ser  preso,  ainda  confirmara  na  Policia 
seu  crime  e  que  o  havia  praticado  por  tar  sido  provocado 
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por  soa  yicUma  (fl.  13  y).  EntretoBto  foi  considerado  como 
complice  00  assassinato  o  recorrido  Esmeraldo,  prloeipal»- 
mente  peia  circnmstanâa  de  achar-se  elle  na  companhia 
do  criminoso,  sem  se  dar  atten(io  ao  motivo  explicayel 
deste  incidente,  de  serem  ambos  tripulantes  do  vapor 
Trombeta,  qoe  naqaelle  dia  fondeára  no  porto  da  cidade 
de  Cametá. 

Pareceram  ao  Jaiz  foi^mador  da  colpa  e  ao  Tribnnal 
do  Jnry  aogmentar  de  vulto  aqnelle  primeiro  indicio  pela 
joncçSo  destas  outras  circamstancias :  ter  o  assassino  em 
seos  últimos  interrogatórios  declarado,  que  matara  a  Ro- 
sendo por  mandado  de  seu  companheiro  Esmeraldo,  e  ha- 
ver uma  testemunha  da  accusa^o  dito,  em  estado  de  du- 
vida, que  lhe  parecera  que  fora  Esmeraldo,  que  chamárt 
Rozendo  para  se  approximar  de  JoSo  Baptista  e  em  "cuja 
occasiSo  recebera  o  golpe  homicida. 

Estas  varias  cii^umstancias,  porém,  não  estando  de 
harmonia  com  as  outras  provas  exbibidas,  e  em  consequên- 
cia da  retractaçSo  do  único  cnlpado,  nSo  são  snfficientes 
para  prodazirem  a  convicto  da  allegada  cumplicidade. 

Com  eífeito,  affirmou  o  dono  da  taverna,  em  que  esti- 
veram os  réos  antes  do  crime,  que  Rozendo  só  altercara 
com  Joio  Baptista,  e  asseverando  outra  testemunha  que 
Tio  o  mesmo  Joio  Baptista  chamar  a  Rozendo  para  se  lhe 
«pproximar,  assassinando-o  em  seguida,  fls.  14i  v.  e  II. 

Além  disso,  retractando-se  o  verdadeiro  homicida  de 
soas  anteriores  asserções  relativas  a  Esmeraldo,  reconheceu 
em  anto  solemne  perante  o  Prefeito  de  segurança  e  o  Pro- 
motor Publico,  que  o  seu  companheiro,  nio  tivera  inter- 
▼ençio  alguma  na  morte  de  Rozendo  e  que  f&ra  elle  decla- 
rante, sò  por  si  e  impellfdo  por  impeto  de  furor  que  o  asr 
sMsinara. 

Nestas  condic5es,  tendo  sido  classificada  a  supposta 
complicidade  do  recorrido,  segundo  os  termos  vagos  do 

lUvitlo  dot  Procettos  Penaes»  Í4 
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art.  5.*  do  «otigo  God.  Crim.,  aioda  em  vigor  ao  (empo 
do  sea  julgamento,  n3o  3e  pode  deixar  de  coaclair  qoe  o 
enfeiíamento  de  todas  as  clrcomstaDciás  existentes  nos  aa- 
tos,  quando  mesmo  interpretadas  do  modo  mais  desfavorá- 
vel ao  recorrido.»  nSo  s3o  bastantes  para  se  poder  conclolr, 
sem  erro  lamentável,  que  o  recorrido  concorreu  directa- 
mente para  a  perpetraçio  do  crime. 

Si,  com  aactorísação  do  art.  3.o  do  actual  God.  Pen., 
se  devesse  ainda  classificar  a  pretendida  cumplicidade  do 
recorrido  de  accordo  com  o  art.  21  do  cit.  God.  Pen.,  mais 
saliente  se  tornaria  a  soa  injusta  condemnaçSo. 

Glassificando  esse  conceito  legal,  como  cúmplice, 
aquelle  que  houver  provocado  de  qualquer  modo  o  crime, 
fornecido  instrucções  ou  prestado  auxilio  para  a  soa  execu- 
çio,  não  consta  do  processo  que  tivesse  o  recorrido  presta- 
do qualquer  auxilio  ou  fornecido  instrucções  ao  assassino, 
verificando-se,  ao  contrario,  que  neqj^uma  parte  directa  ou 
mesmo  indirecta  tomou  elle  na  morte  de  Rozeodo. 

AccordSo,  portanto,  em  reformar  a  sentença  condem* 
natoria  para  absolver  o  recorrente  Esmeraldo  Dias  de  Araú- 
jo* E  pague  a  Municipalidade  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  10  de  junho  de  i896.«— 
Aquino  e  Castro,  P*— Bernardino  Ferreira.— H.  do  Es^ 
pirito  Santo* — Américo  Lobo. — José  Ilygino. — Perei- 
ra Franco. — Figueiredo  Júnior. — Pindahyba  de  Mat^ 
tos,  venddo.  O  réo  Esmeraldo  Dias  de  Araújo,  condemna- 
do  por  decisio  unanime  do  Jnry  de  Camela,  em  1887,  a 
20  annos  de  galés,  e  confirmada  essa  sentença  por  acoor- 
dio  também  unanime  da  antiga  relação  do  Pará,  estando 
^mmprindo  a  sentença,  requereu,  em  4892,  ao  Superior 
.Tribunal  de  Justiça  daquellei  Estado  a  conversão,  da  aut 
pena,  invocando  o  favor  do  art.  S.*"  do  actual  God.  Pea., 
iDo  que  foi  attendido,  seodo-lbe  então  applícada  a  pena  de 
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16  annos  e  4  meads  de  prisio;  oomo  se  v6  de  sna  peUç3o 
a  fl.  4,  e  do  accordio  a  fl.  105  y. 

GoDteotoa-se,  pois,  com  este  favor  da  Lei,  continuando 
no  cumprimento  da  pena;  e  nSo  pedio  a  revis&o  de  sen 
processo. 

Estes  factos  deixam  inferir  estar  o  réo  cooYicto  da  jus- 
tiça de  soa  coudemnação,  posteriormente  melhorada  a  seu 
requerimento. 

Somente  dous  annos  depois  (fl.  106  t.)  em  1894,  o 
Procurador  Geral  daquelle  Estado  manifesta  Revista,  alle- 
gando  estar  convencido  da  ionocencia  do  réo  Esmeraldo,  e 
ter  havido  nullidades  no  processo  perante  o  Jury ;  e  junta 
um  auto  de  perguntas  feitas  na  cadèa  de  S.  José  ao  co-réo 
JoSo  Baptista  dos  Santos,  (que  está  cumprindo  sentença 
pelo  mesmo  crime)  em  que  este  declara :  qne  seu  compa- 
nheiro Esmeraldo  estava  com  elle  na  occasiSo  em  qne  o 
crime  foi  perpetrado,  mas  qne  não  ferio  ao  individao  a 
quem  elle  respondente  matou,  comquanto  deste  tivesse  re- 
cebido uma  bofetada  que  ò  lançou  ao  chão,  o  que  não  obs- 
tante, n3o  teve  parte  nem  conoorren  de  forma  algnma  pa- 
ra o  assassinato  de  Rozendo  Patrocínio  de  Leão,  fl.  liO. 

O  AccordSo  deste  Tribunal  n3o  reconheceu  as  nullida- 
des allegadas,  mas  absolveu  Esmeraldo  declarando-o  inno- 
cente,  ftmdando-se  naquella  declaração  do  co-réo,  e  em 
presumpções  tiradas  dos  depoimentos  de  duas  ou  três  tes- 
temunhas. 

Não  acceitei  estes  fundamentos  e  nem  a  decido,  por- 
que o  art.  O.*",  §  2.%  da  Lei  orgânica  deste  Tribunal,  Dec. 
n.  848  de  1890,  estabelece  que  a  pena  poderá  ser  relevada 
quando  a  sentença  revista  fòr  contraria  a  direito  expresso 
ou  á  evidencia  dos  autos. 

lofere-se  o  mesmo  preceito  do  art.  74,  n.  6,  da  Lei  n. 
221  de  20  de  novembro  de  1894,  quando  assignala  como 
motivo  de  revisão :  ser  a  sentença  condemnatoria  contraria 
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á  evidencia  dos  autos,  on  ter-se  descoberto  novas  e  irre- 
cusáveis provas  da  ionoceocfa  do  condemoado. 

As  provas  fornecidas  pelo  processo  que  convenceram 
o  Jnry,  sem  discrepância  de  voto,  da  culpabilidade  do  réo 
Esmeraldo  e  que  serviram  de  fandamento  ao  Accordio  nna- 
nime  da  Relação  do  Pará  confirmando  a  condeaioa$9o,  si 
nSo  são  bastantes  para  oonvencer  hoje  de  qne  o  réo  foi 
cúmplice  no  assassinato  do  infeliz  Rozendo,  muito  menos 
podem  constítnir  evidencia  em  contrario  dessa  culpat^lidade 
e  dessa  condemoaçio,  pois  que,  sõ  quando  a  condemoaçSo 
é  contraria  á  evidencia  dos  autos  deve  haver,  nos  termos 
da  Lei,  relevação  da  pena. 

A  declarado  recente  do  condemnado  co-rèo  João  Ba- 
ptista, é  contraria  ao  que  declarou  repetidamente  na  for- 
mação da  culpa  a  íl.  461  e  no  Tribunal  do  Jnry  a  fl.  204  v. 

Por  doas  vezes  confessando-se  anctor  do  assassinato, 
asseverou  neste  ter  tido  parte  o  seu  companheiro  Esme- 
raldo. Qnaodo  disse  a  verdade?  E'  mais  de  crer  que  oa- 
qnellas  occasiões,  após  o  delicto,  e  qoando  confessava  seu 
crime,  não  furtando-se  á  respectiva  responsabilidade,  do  que 
após  alguns  annos,  quando  as  soggestões,  ou  a  compaizSo 
bem  podem  Ibe  ter  dictado  a  recente  declaração. 

E  tanto  m^s  è  Isto  de  crer,  se  attender-se  qne  as  an- 
teriores declarações  estão  em  harmonia  com  os  depolaien- 
tos  das  testemunhas  do  snmmario  a  fis.  439,  143  v.»  146 
e  149. 

Em  conclusão,  somente  sendo  a  condemna0o  contraria 
á  evidencia  dos  autos,  se  pôde  absolver,  em  revisSo  de 
processo,  a  om  condemnado,  e  essa  evidenda  estes  antos 
não  fornecem.— Jtfac^do  Soares^  vencido,  com  o  voto  do 
Sr.  Ministro  Pindabj^a  de  Mattos.  —  Fui  presente,  Souza 
Martins. 
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É  reformada  a  sentença,  para  ser  imposta  a  pena  legal,  corres- 
pondente ao  crime  de  qne  se  trata,  segando  o  Godigo  Penal 
em  vigor;  sendo  inapplicavel  a  do  antigo  Godigo  Criminal, 
em  vista  do  que  consta  dos  aatos. 

N.  110.— Vistos,  «expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisSo  de  processo  crime  a  que  respondeu  a  requerente 
Rita  Francisca  da  Silva,  condemnada  por  decisão  do  Jary 
da  Comarca  de  S.  Sepé,  Estado  do  Rio  Graade  do  Sul,  a 
16  aonos  de  prisSo  com  trabalho  compatível  com  sen  sexo, 
e  na  multa  de  20  7o  do  valor  roubado,  gráo  máximo  do 
art.  272,  2.*  parte  do  antigo  Ck^digo  Criminal,  sentença 
que  foi  confirmada  por  Accordão  da  relagio  de  Porto  Ale- 
gre, de  1."*  de  março  de  1889,  je  que  passou  em  julgado, 
julgSo  improcedente  e  sem  fundamento  nos  autos  as  ouIU- 
dades  allegadas,  tanto  na  formação  da  culpa,  como  no  jul- 
gamento. 

Considerando,  porém,  que  é  defeituoso  e  incongruente 
em  sua  descripçSo  e  conclusões  o  corpo  de  delicto  feito  por 
peritos  não  profissionaes  nos  ferimentos  e  offensas  pbysicas 
recebidos  pela  offendida  D.  Jesuina  da  Silva,  na  occasiSo 
em  que  a  requerente  e  seus  co-réos  pratícavio  o  roubo  de 
que  foram  accusados : 

Considerando  que  não  se  tendo  procedido  a  auto  de  sa- 
nidade da  offendida,  para  se  verificar  si  daquelles  ferimen- 
tos e  offensas  pbysicas  resultaram  grave  incommodo  de  saú- 
de, ou  inhabilítação  de  serviço  por  mais  de  um  mez,  o  que 
aliás  não  se  pôde  regularntente  Inferir  do  mencionado  corpo 
de  delicto ; 

Considerando  que  nestas  circumstancias  não  podia  a  re- 
querente ser  condemnada  na  penalidade  do  art.  272,  2.» 
parte  do  referido  Código,  reformam  a  dita  sentença  para 
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impor,  como  impõem,  á  ré,  ora  requerente,  a  pena  de  8 
annos  de  prísSo  cellalar  e  de  multa  de  20  Vo  do  valor  rou- 
bado, gráo  máximo  do  art.  356,  com  referencia  ao  artigo 
363  do  actual  Código  Penal,  reconhecidas,  como  foram,  as 
eircnmstancias  aggravantes  mencionadas  no  libello  e  a  n3o 
existência  de  attenuantes ;  e  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  i3  de  junho  de  1896.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Pindahyba  de  Mattos. — José 
Hygino. — America  Lobo. — H.  do  Espirito  Santo. — 
Pereira  Franco.  — Figueiredo  Júnior.  —  Bernardino 
Ferreira.  — Fni  presente,  Souza  Martins. 
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E'  annnllado  o  processo  em  que  foi  o  réo  condemnado  por  crime 
de  falsidade,  visto  não  se  ter  procedido  a  corpo  de  delicto 
no  documento  e  assignatura  reputados  falsos,  formalidade 
substancial  em  crime  dessa  ordem. 

N.  130.— Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  criminal,  em  que  é  recorrente  Cesário  Go- 
mes de  Oliveira,  ex-Tenente  Quartet-Mestre  do  Regimento 
de  Cavallaria  da  Brigada  Policial  desta  Capital : 

Mostra-se  dos  mesmos  autos : 

Que  o  recorrente  foi  accusado  de  baver  falsificado  a 
assignatura  da  firma  commercial  Jeronymo  Silva  &  Comp. 
no  recibo  lançado  em  uma  conta  de  artigos  de  expediente, 
fornecidos  pela  mesma  firma  ao  Regimento  de  Cavallaria, 
de  que  era  o  reccorrente  Quartel-Mestre,  logrando  obter 
assim  da  Contadoria  da  Brigada  Policial  a  quantia  de  262^K00; 

Que,  respondendo  a  Conselho  de  investigação^  o  re- 
corrente allegou  que  a  assignatura  que  se  via  no  aliudfdo 
documento  de  fl.  31  fora  lançada  por  nm  individuo,  que  se 
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dizfa  representante  da  firma  Jeronymo  Silva  &,  Gomp.  e  a 
qnem  pagara  a  respectiya  qaaQtfa ;  sendo,  porém,  reconbe- 
eido  pelo  mesmo  Conselho  como  culpado  da  arguida  falsi- 
dade; 

Que,  entretanto,  sabmettido  a  Conselho  Criminal,  foi 
nnanimemente  absolvido,  por  n3o  estar  snfficientemente  pro- 
vado o  sen  delícto ; 

Que,  finalmente,  foi  aqnella  sentença  reformada  por 
accordSo  do  Sopremo  Tribunal  Militar,  sendo  o  recorrente 
condemnado,  como  incurso  em  crime  de  falsidade,  na  pena 
de  quinze  mezes  de  prisão  e  demissão  do  posto,  gráo  mé- 
dio do  paragrapho  único  do  art.  300  do  regulamento  n. 
10.922  de  5  de  abril  de  1889; 

Isto  posto;  e 

Considerando  que  em  crimes  de  falsidade  constituo  a 
base  de  todo  procedimento  criminal  a  demonstração  e  com- 
paração jndicial  do  facto,  com  todas  as  suas  círcumstan- 
cias,  cnidadosamente  examinadas  e  descriptas ; 

Considerando  que  é,  portanto,  o  corpo  de  delicto  a 
primeira  diligencia  que  deve  ser  feita  para  attestar  e  affir- 
mar  a  cnlpa ; 

Considerando  que,  no  caso  especial  do  presente  pro- 
cesso, deveriam  ter  sido  escolhidos  peritos  idóneos  para 
examinarem  a  assígnatura  lançada  na  conta  da  firma  Jero- 
nymo  Silva  &  Comp. ; 

Considerando  qoe  era  a  esses  peritos  aos  quaes  incum- 
bia certificarem  si  aquella  assignatnra  era  falsa,  si  a  sua 
letra  era  do  punho  do  recorrente  ou  pelo  menos  se  parecia 
com  a  delle ; 

Considerando  que  essa  inspecção  ocular  do  facto  ar- 
guido criminoso  é  taxativamente  prescripta  pelos  arts.  134 
e  137  do  código  do  processo  e  art.  47  da  lei  de  3  de  de- 
zembro de  1841 ; 

Considerando  que  nestes  termos,  a  omissão  desse  exa- 


Digitized  by  CjOOQ IC 


376 


me  importa  em  noilidade  do  processo  por  preterido  de  for- 
malidade SQbstancial  e  de  absoluta  oeoessidade: 

AodqIISo  por  estes  fandamentos  e  pelo  mais  qoe  dos 
autos  consta  todo  o  processo  a  que  respondeu  e  em  que  foi 
oondemnado  o  recorrente  Cesário  Gk)mes  de  Oliveira,  yisto 
Dio  se  ter  procedido  a  corpo  de  delicto  no  documento  e  as- 
signatura  reputados  falsos;  custas excausa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  11  de  Julho  de  1896.— 
Aquino  e  Castro,  P.— Bernardino  Ferreira.— José  Hy- 
gino.  —  Lúcio  de  Mendonça.  —  Ribeiro  de  Almeida. — 
Figueiredo  Júnior.  —  Fernando  Osório.  —  Pidahyba  de 
Mattos.  — Américo  Lobo.  Mostrando-se  dos  documentos 
juntos  aos  autos  e  dos  depoimentos  das  testemunhas,  que  o 
recibo  de  fl.  81  é  evidentemente  falso  e  que  o  recorrente 
delle  usou  com  plena  scieucia  dessa  circumstancia,  nlo  an- 
nuliei  o  processo  por  falta  do  auto  do  corpo  de  delicto,  de  to* 
do  supérfluo  e  ocioso. 

Considerando,  porém,  os  bons  precedentes  do  recor- 
rente e  que  a  seu  favor  milita  a  razSo  de  equidade  resul- 
tante de  u3o  cnmprir  o  Conselho  Administrativo  da  Brigada 
Policial  o  disposto  nos  arts.  188  e  224  do  decreto  n.  938 
de  6  de  novembro  de  1890,  em  relação  ao  contracto  e  pa- 
gamento dos  fornecimentos  de  artigos  para  o  expediente,  dei 
provimento  ao  presente  recurso  para  commutar  a  conde- 
mnaç3o  para  o  mínimo  do  art.  300  do  Regulamento  n. 
10.922  de  5  de  abril  de  1889,  á  vista  das  duas  circumstan- 
cias  attenuantes,  acima  ditas  e  estabelecidas  no  art.  278  de 
mesmo  Regulamento  e  sem  embargo  dos  arts.  74  e  76  da 
Constituição  restrictívos  dos  oíTiciaes  do  Exercito  e  da  Ar- 
mada.—Jf.  do  Espirito  SantOy  vencido;  opinei  e  vot^ 
peia  confirmação  da  sentença  recorrida  do  Supremo  Tribu- 
nal Militar,  pelos  seus  jurídicos  fundamentos.  Si  estava  mais 
que  provada  dos  autos  a  fraude,  de  que  usou  o  recorrente, 
para  apoderar-se  de  dinheiros  da  Caixa  da  Brigada  Militar 
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da  capital  Federal,  si  o  próprio  recorrente  onoca  se  lembrou 
em  soa  própria  dofesdi  de  articular  palavra  contra  a  argui- 
ção de  falsidade  do  redix)  de  fl.  81,  si  em  seu  interrogató- 
rio, de  fl.  31,  y6-se  que  elle  mesmo  confirma  a  alladida  fal- 
ddade,  como  inSrmar-ae  uma  sentença,  dada  contra  réo 
convencido  de  crime  pelos  meios  legaes,  e  qnasi  cumprida, 
para  annullar-se  o  processo,  porque  faltou  um  exame,  que 
constituiria  mera  formalidade,  desde  que  n3o  fora  posta  em 
&Tida  a  falsificação  do  referido  recibo?  Para  qne  fim  essa 
formalidade,  se  o  crime  do  recorrente  estava  provado  nos 
autos?— Moendo  Soares,  vencido  com  o  Sr.  Ministro  Amé- 
rico Lobo;  — Fui  presente  Souza  Martins. 


64 


E*  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  pela  Improcedência 
das  alIegacOes  do  peticionário,  qaer  no  que  respeita  á  revi- 
são do  alistamento  dos  juizes  de  facto  e  dos  vogaes  que  ser- 
virão no  processo,  qner  á  falta  de  corpo  de  deiicto  directo, 
supprido  pelo  indirecto,  na  forma  da  lei ;  accrescendo  que 
está  plenamente  provada  a  responsabilidade  do  réo,  pelo 
menos  como  mandante  do  crime  de  que  se  trata 

N.  125.— Vistos  e  relatados  estes  autos  de  revisSo,  em 
que  é  peticionário  Alfredo  Pereira  Lima,  e  considerando  que 
nSo  prevalece  nenhuma  das  alIegaçOes  deste,  porquanto:  !.<>, 
nSo  tendo  podido  haver,  no  anno  de  1894,  nesta  Capital,  por 
cansa  da  revolta  da  Armada,  a  revislo  annual  do  alistamento 
dos  juizes  de  facto  e  vogaes,  na  forma  determinada  pelo  De- 
creto n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890,  art.  45,  obser- 
vou-se  a  disposi^o  do  art.  30  da  lei  de  3  de  dezembro  de 
1841,  in  fine^  considerando  em  vigor  a  lista  geral  do  anno 
antecedente  (certicBo  á  fl.  57  v.),  e  sobre  esta  se  procedeu 
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ao  sorteio  de  vogaes  de  qae  dio  noticia  as  oerttdSes  de  fls. 
53  T.  a  5i  e  59 ;  2.%  uÍo  tendo  havido  anto  de  corpo  de  de- 
lieto  directo,  porque  as  offansas  pbysicas  praticadas  no  offeo- 
dido  n3o  deixaram  vestígios,  segnndo  affirma  a  anctoridade 
policial  em  sen  relatório^  por  eertidlo  a  fl.  54,  hoave,  en-- 
tretanto,  o  anto  de  corpo  de  delicio  indirecto,  a  qne  se  re^ 
ferem  o  Cod.  do  Proc.  Criminal,  art.  134,  e  Reg.  Crim.  de 
1842,  art.  257;  3.^  dos  autos  se  prova  plenamente  a  res- 
ponsabilidade do  peticionário,  pelo  menos  como  mandante 
das  oflensas  pbysicas  soffridas  por  sen  sogro  Manoel  Antó- 
nio da  Silveira : 

Accordão  em  confirmar  a  sentença  da  Gamara  Criminal 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal  por  certidão  a  fls.  52  usque  53 
destes  autos,  e  condamnam  o  peticionário  nas  custas. 

Supremo  Tribunai  Federali  29  de  julho  de  1896.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —Ludo  de  Mendonça.  —  Pereira 
Franco.  — Macedo  Soares.  — H.  do  Espirito  Santo. — 
Bernardino  Ferreira.  —  Pindahyba  de  Mattos.— Ribei- 
ro de  Almeida. — Figueiredo  Júnior.— José  Hygino. — 
Fnl  presente,  Souza  Martins. 


65 


Applicacão  do  Godigo  Penal  da  Armada.  Procedência  do  recurso 
de  revisão,  sendo  absolvido  o  recorrente  de  conformidade 
com  a  decisão  do  Conselho  de  Guerra;  não  porque  deixe  de 
vigorar  o  Godigo  Penal  da  Armada,  applicado  na  sentença 
recorrida,  mas  por  falta  de  prova  do  crime  de  que  foi  ao- 
cnsado  o  recorrente. 

N.  443.— Vistos,  expostos  e  discntidos  estes  autos  de 
recurso  de  revis9o  criminal  interposto  por  Annibal  de  Paala 
Barros,  commissario  de  4.*  classe  da  Armada,  da  sentença 
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de  fl.  78  y.,  proferida  pelo  Sapremo  Tribunal  Militar  qne  o 
ooDdemnoQ  a  dous  annoe  e  quatro  mezes  de  prisSo  simples, 
grão  mioimo  dó  art.  166  do  Código  Peual  da  Armada,  com- 
bioado  ooffl  o  art.  43  do  mesmo  Código,  dSo  provimento  ao 
presente  reeurso,  para,  reformando  a  sentença  recorrida, 
confiraiar  a  sentença  de  fl.  do  Consellio  de  Guerra  qne  ab- 
solveu o  recorrente. 

Porqoanto,  das  provas  dos  autos  n3o  se  mostra  que  o 
recorrente  consentisse^oa  dissimulasse  as  faltas,  aliás  peque* 
nas  (segmido  o  qualificativo  das  testemunhas),  verificadas  no 
paiol  dos  viveres  dà  Canhoneira  Marajó,  pelo  balanço  pro- 
cedido no  começo  do  mez  de  março  de  1893,  faltas  devidas 
ao  fiel  Manoel  Ignacio  Barravino,  sendo  certo,  pelo  contra- 
rio, que  o  réo  reprehendera  o  dito  fiel  em  presença  do  me- 
dico Geminiano  José  da  Costa,  bem  como  que  de  taes  faltas 
teve  conhecimento  o  immediato  Arthur  Diocleciano  de  Oli- 
veira, que  as  commnnicou  ao  commandante  da  flotílba,  co- 
mo tudo  decorre  dos  depoimentos  de  fls.  57  v,  63  v,  64  e 
64  V,  e  notavelmente  da  parte  ofiicial  de  fl.  16;  pagas  as 
costa)  ec^^causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  29  de  julho  de  1896.— 
Aquino  e  Ca8tro,  P.—José  Hygino.  Vencido  na  proposta 
para  annollar-se  a  sentença  recorrida,  por  quanto  nella  se 
fez  applicaç3o  do  snpposto  Código  Penal  da  Armada  que  por 
feita  de  toda  a  base  constitucional,  n9o  pôde  vigorar  como 
Lei  Federal,  eston  de  accordo  com  os  fundamentos  e  a  con- 
cIqsSo  do  accordão.  —  Ribeiro  de  Almeida.  — Pereira 
Franco^  vencido  na  preliminar.  —Macedo  Soares j  de  ac- 
cordo com  o  Sr.  Ministro  José  Hygino. — Figueiredo  Júnior. 
— Pindahyba  de  Mattos,  vencido,  pois  votei  pela  confir- 
maçio  da  sentença  condemnatoria,  tendo  em  vista  os  depoi- 
mentos das  testemunhas  de  fls.  42,  44,  55,  e  57,  interro- 
gatórios do  réo  a  fl.  46  v,  defeza  a  fl.  30  v  e  de  fl.  70,  e 
aloda  08  pareceres  do  Conselho  de  InvestigaçSo  a  fl.  27  e 
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58,  peças  estas  dos  aatos  qne  me  conTenceram  de  qoe  o 
peticionário  encobria  por  mais  de  nma  yez  os  extra?io8  de 
géneros  praticados  peio  fiel  Maooel  Ignacio  Barravino  de 
qnem  era  principal  responsável  o  peticionário  na  ena  qua- 
lidade de  commissario. — Lúcio  de  Mendonça,  vencido,  ap* 
plícava  o  Código  Penal  da  Armada  mandado  observar  pelo 
Decreto  n.  949  de  5  de  novembro  de  1S90,  art.  170,  tet- 
tra  a,  qoe  define  o  crime  provado  dos  aatos. — H.  do  Es- 
pirito Santo.  Votei  pela  coofirmaçSo  da  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Militar.  — Fai  presente,  Souza  Martins. 


66 


E'  annnllado  o  processo  por  preteric&o  de  termos  essências  de 
defesa  do  réo;  do  termo  de  audiência  de  encerramento  em 
deante. 

Não  sendo  nova,  ou  não  tendo  sido  descoberta  depois  da  sen- 
'  tença  condem natoria,  não  se  admitte  no  jaízo  da  revisão  a 
prova  que  deixou  de  ser  apresentada  opportunamente. 

N.  146.— Vistos,  relatados  e  discotidos  estes  antos  de 
revisão  interposta  por  António  Alves  Martins  da  decisão  dl 
Gamara  GrimiDal  do  Tríbanal  Civil  e  Criminal  que,  refor- 
mando em  gráo  de  appellação  a  sentença  obsolutoria  profe- 
rida pela  junta  correccional,  o  condemnou  no  gráo  médio  do 
art.  303  do  Cod.  Pen.  no  processo  contra  elle  instaurado 
nos  termos  do  art.  63  do  Decreto  n.  1030  de  14  de  novem- 
bro de  1890,  mediante  queixa  e  accusação  do  offeudido,  Ma- 
noel Pinto  Teixeira: 

Considerando  que,  não  sendo  nova  ou  nlo  tendo  sido 
descoberta  depois  da  sentença  condemnatorla,  não  se  admitte 
neste  juizo  de  revisão,  segundo  o  art.  74,  §  l."*  n.  7»  da  Lei 
u.  221  de  20  de  novendut)  de  1894,  a  prova  constante  da 
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jasttOca^  de  fl.  47  qae  o  recorrente  deíxon  de  apresentar 
oppartuBanieDte; 

Considerando»  porém,  qae  o  Pretor  em  cojo  jnizo  se 
offectnaram  os  actos  preparatórios,  em  contrario  á  litteral 
disposiçio  do  citado  artigo  do  Decreto  n.  1030,  preteria  o 
termo  essencial  da  defeza  do  recorrente,  encerrando  o  pron 
cesso  na  audiência  extraordinária  de  24  de  jotho  de  1893 
com  expressa  exclasio  das  testemunhas  do  recorrente,  as 
qnaes,  se  fossem  admittídas,  nSo  sò  teriam  prestado  ent3o 
sea  depoimento,  como  seriam  logo  intimadas  para  compa- 
recer i  sessSo  do  jolgamento: 

O  Snpremo  Tribunal  Federal  di  proTimeoto  ao  pre- 
sente recurso  para  o  fim  de  annnllar,  como  annalla  o  proces- 
so do  recorrente,  desde  seu  encerramento  i  íl.  22;  pagas 
as  custas  pelo  recorrido. 

Supremo  Tribunal  Federal,  1  .^  de  agosto  da  1896.— 
Aquino  e  Castro^  P.— Américo  Lobo.— Pereira  Fran- 
co.—Macedo  Soares.— Pindahyba  de  Mattos.— Figuei- 
redo Júnior.  — Lúcio  de  Mendonça,  pelos  fundamentos 
do  accordSo  e  também  pela  iosnfBciencia  dos  poderes  da 
procurado  com  que  esteve  em  Jolso  o  procurador  do  quei- 
xoso.—  H.  do  Espirito  Santo. —Eibeiro  de  Almeida. 
— José  Hygino.  —  Ful  presente,  Souza  Martins. 
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É  confirmada  a  sentença  condemnatoria  pela  improcedência 
das  arguiçOes  de  nnliidade  no  processo  por  crime  de  caiu- 
mnias  impressas,  instaurado  contra  o  recorrente. 

N.  126.— Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos 
de  reTisSo  criminal  em  que  é  recorrente  Bento  de  Figoei- 
redo  Tenreiro  Aranlia,  condemnado  em  grio  de  appellaçlo 
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pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pari  a  8 
mezes  de  prisão  cellular  e  600^  de  multa,  grio  médio  do 
art.  316,  §  1.%  do  Código  Peoai,  no  processo  instaurado- 
por  queixa  de  Belmiro  Leal  Pereira,  ^o  fundameolos  da 
impetrada  revisão,  allegados  ua  respectiva  petí^,  as  se- 
guintes nullidades:  1.*  ter  sido  o  proceeso  preparado  pelo 
Juiz  substituto  e  julgado  peio  Juiz  de  Direito  da  Capital 
do  mesmo  Estado,  como  de  injuria  impressa,  quando,  sen- 
do a  queixa  por  calumnia  impressa,  iqnelle  juiz  apenas 
competia  a  pronuncia,  cabendo"  o  julgamento  ao  Jury;  2** 
a  não  exbibiçSo  dos  autograpboe  incriminados  do  Jornal 
Correio  Paraense;  3.^  a  falta  de  assignatara  do  termo 
da  appellaçSo  interposta  pe^o  queixoso  para  o  Superior 
Tribunal  de  Justiça. 

Não  procedem  as  arguidas  nullidades:  1.^  a  verdade 
constante  dos  autos  é  que,  ba vendo  aido  dada  a  queixa  pe- 
lo crime  previsto  no  art.  316  do  Código  Penal,  embora 
sem  especificaçio  de  algumas  das  bypotheses  respectivas, 
foi  o  réo  processado  e  afinal  pelo  Superior  Tribunal  de 
Justiça  condemnado,  como  incurso  na  do  §  1.^  do  citado 
artigo,  cojo  máximo  de  pena  tornava  competente,  seguiulo 
a  lei  processual  do  Estado,  o  juiz  substituto  para  o  prepa- 
ro do  processo  e  o  Joíz  de  Direito  para  o  julgamento»  com 
appellação  para  aqnelle  Tribunal ;  i.""  não  era  necessária  a 
exhibiçâo  dos  autographos,  desde  que  o  réo,  além  de  dono 
da  typographia,  onde  se  publica  o  Correio  Paraense^  co- 
mo ainda  agora  o  declara  na  sua  petição  de  revisão  (Códi- 
go Penal,  art.  22,  lettra  b),  reconheceu  em  Jaizo  a  autoria 
dos  artigos  calomniosos,  não  lhe  podendo,  por  este  motivo 
aproveitar  o  disposto  no  art.  28,  §  1."*,  do  citado  Código; 
S.*"  a  falta  de  assignatura  do  termo  da  appellação,  si  occorreu 
na  primeira  appellação,  ut  íl.  90  t;,  por  effeito  da  qual,  foi  o 
processo  annnllado  de  íl.  85  vem  deante  pelo  Superior  Tribu- 
nal de  Justiça  (fl.  106  a  fl.  i07),  não  se  repetio  na  siBjgundA» 
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em  cujo  termo  traoscripto  a  fi.  1 12  se  lô  a  assignatora  do  pro- 
cnrador  do  queixoso  appellante,  e  em  provimento  da  qoal  é 
que  íoi  proferida  a  sentença  de  ccmdemnaçSo  do  recorrente: 

Aooordio,  por  estes  fnndamentos,  negar  provimento 
ao  recurso,  para  confirmar  a  sentença  recorrida  e  conde- 
nmar  o  recorrente  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  8  de  agosto  de  1896.— 
Aquino  e  CastrOf  P.  — Figueiredo  Júnior. — Américo 
Lobo. — Pereira  Franco. — Joié  Hífgino.— Macedo  Soa- 
res.--Lúcio  de  Mendonça. — Ribeiro  de  Almeida. — 
JEÍ.  do  Espirito  Santo.  —  Bernardino  Ferreira. — Fui 
presente^  Souza  Martins. 


68 

É  confirmada  a  sentença  do  Supremo  Tribanal  Militar,  que  con- 
demnou  o  recorrente  por  crime  de  deserção,  visto  ter  dei- 
xado de  apresentar-se  em  tempo  no  logar  próprio,  que  era 
aquelle  onde  estava  obrigado  a  servir  (Porto  Alegre)  e  não 
a  Repartição  de  Ajudante  General  nesta  Capital. 

N.  166.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
de  revisão,  em  que  é  peticionário  o  capitão  Glementino  de 
Luna  Freire,  accordam  em  confirmar  a  sentença  do  Supre- 
mo Tribunal  Militar  de  il.  64  v  a  6S,  por  um  dos  seus  fun- 
damentos, porquanto,  posta  de  parte  a  questão,  do  medo 
de  se  contar  o  praso  da  espera  do  art.  l.""  da  Lei  de  26 
de  maio  de  1835,  o  certo,  e  provado  dos  autos,  è  que  o 
petícioBario  deixou  de  apresentar-se  no  logar  próprio,  que 
era  a^lle  onde  era  obrigado  a  serviço,  vSo  podendo,  pois,  a 
sua  apresentação  á  Reparti(^o  de  Ajudante  General  nesta 
€apital  pbrgar  a  sua  ausência  da  cidade  de  Porto  Alegre, 
ausência  4ue  Mnstitnè  o  crime  de  deserção,  porque  ki 
bem  condemnado.  Custas  pelo  peticionário. 
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Sapremo  Tribanal  Federal,  36  de  agosto  de  1896. -«- 
Aquino  e  CtMro^  P.  —  Luáo  de  Mendonça. — Ribeiro 
de  Almeida.— Pindahyba  de  Mattos. — H.  do  Espirito 
Santo,  vencido.  Votei  pelo  prorimento  do  recurso,  para 
ser  absolvido  o  recorrente,  me  parecendo  qae  nos  antoe 
n3o  havia  provas  qae  aactorisassem  a  condemnaç^o  deeis; 
porquanto,  sobre  verificar-se  o  facto  de  qne  elle  se  apre- 
sentara ao  qnartel  general  desta  capital,  para  o  fim  de  nio 
ser  considerado  desertor,  n3o  tem  a  sentença  recorrida  pro- 
va de  qne  se  dera  a  apresentação  do  dito  recorrente  fora 
do  praso  de  nm  mez,  marcado  na  lei  de  26  de  maio  de 
1835;  é  assim  que  dizendo  o  doe.  de  fl.  40  qne  a  apre- 
sentação do  recorrente  teve  logar  a  27  de  fevereiro^  o  doe. 
de  0.  41,  assevera  que  fora  a  26  do  mesmo  mez,  dia  em 
qne  completava  o  praso  da  ausência,  que  fora  declarado  a 
36  de  janeiro.  A  prova  testemmihavel  confirma  a  exactidSo 
deste  ultimo  documento.  O  fundamento  do  accordSo  é  mais 
insubsistente  que  o  da  própria  sentença  recorrida,  por  que, 
como  é  sabido,  tão  ha  lei  nenhuma  qne  estatua  não  apro- 
veitar ao  militar,  para  a  interrupção  do  praso  da  deserç3o 
sua  apresentação  á  outra  auctoridade  militar,  que  não  a  da 
guarnição  ou  corpo  donde  se  ausentou.  E,  no  caso  do  re- 
corrente, deu-se  a  injustiça,  o  absurdo  mesmo,  de  haver 
contra  um  militar  preso  corrido  o  praso  para  o  crime  de 
deserção.— iitn^rico  LobOf  vencido.  Estando  o  petidona- 
rio  com  a  cidade  de  Porto  Alegre  por  menagem,  quando 
de  li  sahiu,  sua  fuga  foi  antes  uma  evasão  do  que  deser- 
ção. E  tendo-se  elle  apresentado  em  tempo  ao  quartel  ge- 
neral desta  capital,  é  indififerente  o  logar  de  sua  apresen- 
tação porque  tinha  necessariamente  de  ser  preso,  ea  con« 
sequencia  de  soa  evasão. — Figueiredo  Júnior. — Ber^ 
nardino  Ferreira.  — Pereira  Franco,  yeaáóo.-^José 
Hygino^  venddo.  —Foi  pnsente,  Souza  Martins. 
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£  reformada  a  seotenga,  para  ser  imposta  ao  réo  a  pena  de  30 
annos  de  prisão  com  trabafho,  que  é  a  legal,  e  não  a  de 
prisão  cellnlar,  convertida  desde  logo  na  de  35  annos  de 
prisão  simples,  a  que  foi  condemnado  em  gráo  de  appella- 
C&o,  visto  que  na  conversão  da  pena  o  tempo  de  prisão  não 
pôde  exceder  o  limite  de  30  annos;  alóm  de  que,  havendo 
na  ilha  de  Fernando,  onde  se  achava  o  réo,  estabelecimen- 
to penitenciário,  próprio  para  cumprimento  da  pena  de  pri- 
são com  trabalho,  é  esta  a  em  que  deve  ser  convertida  por 
tempo  igual  a  pena  de  prisão  cellular. 

N.  158.— Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  antos 
de  revísSo  criminal  impetrada  peio  réo  MaximiaDo  Pereira 
da  Ganba,  delles  se  mostra  qae,  baveodo  o  Jary  do  Recife 
condemnado  o  réo  á  pena  de  galés  perpetuas  pelo  crime 
previsto  DO  art.  271  do  Código  Grlmioal  de  1830,  foi  pos- 
teriormente, pela  sentença  a  fl.  114  do  extiocto  Tribanai 
da  Relação  de  Pemambaco,  proferida  em  gráo  de  appel- 
lac3o,  snbstitoida  a  dita  pena  peta  de  30  anoos  de  prisão  cel- 
lalar,  gráo  máximo  do  art.  359  do  Tigente  Código  Penal  e 
logo  convertida  na  de  prisão  simples  com  o  dogmento  da 
sexta  parte  do  tempo,  isto  é  oa  de  35  annos  de  prisão 
simples : 

Considerando  qne  em  tal  conversão  de  nenhnm  modo 
podia  o  tempo  da  pena  exceder  ao  limite  de  30  annos  pos- 
to no  art.  44  do  Código  Penal,  e  qae,  por  ootro  lado,  ha- 
vendo na  ilha  de  Fernando  de  Noronha,  para  onde  foi  re- 
mettido  e  onde  se  acha  o  réo,  estabelecimento  penitenciá- 
rio próprio  para  o  cumprimento  da  pena  de  prisão  com 
trabalho,  é  esta  a  em  que  de  preferencia  deve  ser  conver- 
tida por  tempo  igaal  a  pena  de  prisão  cellular,  ex-vi  do 
art.  409  do  Código  Penal ; 

Accordão  em  reformar  a  mencionada  sentença  a  fl. 

RetiíSo  dos  Processos  Penaes.  W 
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114,  para  impor  ao  réo  a  pena  dd  30  anoos  de  prisSo  com 
trabalho. 

Supremo  Tribanal  Federal,  12  de  setembro  de  1896. 

—  Aquino  e  Castro^  P. — Figueiredo  Júnior.  —  MacC' 
do  Soares. — Pereira  Franco.  —  jBT.  do  Espirito  Santo. 

—  Lúcio  de  Mendonça.  —  Pindahyba  de  Mattos. — José 
Hygino.— Américo  Lobo^  veócido.  De  accordo  com  o 
disposto  DO  art.  44  do  Código  Penai,  ultima  parte,  é  meo 
voto  redazir  a  30  annos  de  prisão  simples  a  pena  a  que 
está  coDdemnado  o  recorrente. 

O  presidio  de  Fernando  de  Noronha,  cnja  existência 
motivoQ  o  vencido,  n3o  se  presta  ao  cumprimento  da  pe- 
na de  prisSo  com  trabalho  imposta  a  outros  delinquentes 
que  nSo  sejam  condemnados  por  crime  de  moeda  falsa  oo 
de  contrabando  (Decreto  n.  854  de  13  de  outubro  de  1890, 
art.  6.°). 

Estabelecimento  federal,  o  presidio  n9o  se  presta  pa- 
ra a  correcçSo  dos  criminosos  commnns;  o  Decreto  legis- 
lativo n.  226  de  3  de  dezembro  de  1894  manda  que  taes 
criminosos  sejam  de  lá  transportados  e  entregues  ás  jus- 
tiças dos  Estados  em  que  foram  julgados. 

De  548  sentenciados  civis  existentes  nàquelle  presidio 
em  31  de  dezembro  de  1893,  411  foram  condemnados  em 
Pernambuco,  de  onde  foram  deportadas  110  pessoas  dos 
136  deportados  alli  postos;  isto  é,  3  quartos  dos  presidiá- 
rios s3o  do  Estado  de  Pernambuco.  Entre  elles  lá  se  acha- 
va e  se  encontra  o  recorrente,  apezar  de  condemnado  á 
prisão  simples  pelo  accord9o  a  fl.  113  de  22  de  maio  de 
iS9l.— Ribeiro  de  Almeida,  vencido.  Gondemnava  em 
30  annos  de  prisão  simples.  —  Fui  presente,  Souza  Mar^ 
tins. 
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Tomando-se  oonhecimento  do  pedido  de  revisão,  não  obstante 
tratar-se  de  simples  contravenção,  visto  qoe  o  art.  81  da 
Constituição,  dispondo  com  generalidade,  não  admitte  a 
excepção  do  Dec.  n.  848,  art,  9.*»  n.  3,  §  1.%  é  reformada  a 
sentença  condemnatoria  proferida  em  gráo  de  appellação, 
para  se  julgar  nuUo  o  respectivo  termo  e  o  processado 
d*ahi  em  diante,  subsistindo  a  sentença  absolutória,  que 
passou  em  julgado;  porquanto  o  termo  de  appellação  ou  re- 
curso deve  ser  lavrado  dentro  do  prazo  fixado  na  lei,  não 
bastando  o  despacho  do  juiz  que  o  manda  tomar;  e  no  pre- 
sente caso  a  appellação  da  sentença  absolutória  foi  tomada 
por  termo  depois  de  decorrido  o  prazo  legal. 

N.  168.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  os  aotos  de 
revisão  crime  em  qne  sSo  impetrantes  Maooel  Vicente  Kl- 
beiro  Jnnior  e  Jo3o  Aogasto  Teixeira  Serra:  Tomam  coobe* 
cimento  da  revisSo,  nao  obstante  se  tratar  de  contravenção, 
visto  qne  a  GonstituícSo  da  Repnblica,  art.  81,  dispondo 
com  generalidade;  não  admittio  a  limitação  do  Decreto  n. 
8i8  de  11  de  outnbro  de  1890,  art.  Q.""  n.  3.^  §  l.^  E 
considerando : 

Qne  o  termo  de  appellação  deve  ser  lavrado,  dentro  do 
praso  fixado  pela  lei,  pois  qne  a  interposição  desse  recur- 
so se  faz,  ou  em  andiencia,  ou  por  despacho  do  juiz  e  ter- 
mo nos  antos,  não  bastando  no  segundo  caso,  o  despacho 
do  jníz:  Lei  de  29  de  novembro  de  1832,  art.  15;  Decre- 
to n.  737  de  25  de  novembro  de  1850,  art.  647,  e  De- 
creto n.  848  de  1 1  de  outnbro  de  1890,  art.  338 ; 

Qne  essas  mesmas  disposições  foram  adoptadas,  com 
relação  aos  recursos  de  aggravo  e  de  revista :  Decreto  n. 
143  de  15  de  março  de  1842,  art.  19;  lei  de  18  de  se- 
tembro de  1828,  art.  8.o;  Decreto  de  20  de  dezembro  de 
1830,  art.  Q.*';  Lei  n.  22t  de  20  de  novembro  de  1894, 
art.  60; 
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Qae  o  art.  451  do  Decreto  d.  120  de  31  de  janeiro 
de  1842  deve  ser  entendido  de  accordo  com  as  citadas  dis- 
posições anteriores  e  posteriores  ao  mesmo  Decreto ; 

Qae  no  presente  processo  a  appellaçSo  da  sentença  ab- 
solutória da  Janta  Correccional  foi  tomada  por  termo,  de- 
pois de  decorrido  o  prazo  de  48  tioras,  fixado  pelo  Decre- 
to n.  1.030  de  14  de  novembro  de  1890,  art.  74 ; 

Qae,  portanto,  passoa  em  jalgado  a  mencionada  sen- 
tença absolatoria: 

Reformam  o  accordSo  a  íl.  135,  proferido,  em  gráo  de 
appellaçSo»  pela  Gamara  Criminal,  para  julgar,  como  jul- 
gam, nuUo  o  termo  de  appellação  a  íl.  123  e  o  processado 
d'ahi  em  diante. 

Snpremo  Tribunal  Federal,  12  de  setembro  de  1896. 
—Aquino  e  Castro,  P.  —  Ribeiro  de  Almeida.  —Ludo 
de  Mendonça. — Américo  Lobo.  — figueiredo  Júnior^ 
—  Pereira  Franco.  —  Pindahyba  de  Mattos,  vencido, 
por  confirmar  a  sentença  comdemnatoria.— H.  do  Espirito 
Santo,  vencido.  Confirmava  a  sentença  reccorrida,  que  nos 
termos  da  lei  não  podia  ser  infirmada,  por  n3o  ter-se  veri- 
ficado nos  autos  alguma  daquellas  faltas,  que  provocam  o 
provimento  da  revisão.  O  defeito  encontrado  no  processo, 
tSo  insignificante  é,  a  ser  procedente,  e  desconhecido  pela 
lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  que  de  modo  al- 
gum poderá  nullificar  uma  sentença  em  processo  tao  regu- 
larmente formado.— /os^  Hygino.  —  Macedo  Soares.— 
Fui  presente,  Souza  Martins. 
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É  confirmada  a  sentença  qae  condemnou  os  recorrentes  como 
incursos  no  art.  278  do  Cod.  Penal^  por  crime  de  lenocínio ; 
menos  na  parte  relativa  á  multa,  visto  ter  sido  esta  aceres- 
centada  pelo  Tribunal  da  Relagão,  que  assim  veio  alterar 
a  sentencft  em  prejuízo  dos  réos  appellantes,  o  que  não 
podia  fazer,  desde  que  não  é  cabido  o  procedimento  ex- 
officio  e  com  a  sentença  conformou-se  o  appellado. 

N.  159.  (!.<>  Accord5o).  —  Vistos,  relatados  e  discuti- 
dos  os  aatos  crimes,  em  qae  pedem  revisSo  Anna  Joaquina 
dos  Santos  e  Francisco  Lemos  Gomes,  condemnados  como 
ioearsos  no  gráo  mínimo  do  art.  278  do  Cod.  Penal  na 
pena  de  om  anno  de  prisão  cellalar  e  moita  de  500fS(, 
commnlada  a  prisão  cellalar  em  nm  anno  e  dois  mezes  de 
prisão  simples :  Reformam  em  parto  o  accordSo  da  RelaçSo 
de  Ooro  Preto,  para  absolver,  como  absolvem  os  peticio-* 
narios  da  multa  de  500i$,  confirmando  porém  ó  mesmo  ac- 
cordão  na  parte  em  qae  manteve  a  condemnaçSo  na  pena 
de  prislo. 

Nos  arts.  267  e  278  trata  o  Cod.  Penal  do  crime  de 
lenocinio. 

No  art.  277  considera  o  lenocinio  com  relação  á 
prosUtaifão  reservada.  Define  no  art.  278  o  lenocinio  sim- 
ples e  no  paragrapbo  anico  o  qualificado. 

O  que  constltue  o  crime  é  excitar,  favorecer  oa  facili* 
tar  a  prostituição  de  alguém  para  satisfazer  desejos  des- 
honestos  oa  paixões  lascivas  de  outrem;  é  a  intorvençio 
do  proxeneta  entre  doas  pessoas,  para  que  uma  se  preste 
á  bscivía  de  outra.  Do  paragrapbo  onlco  são  mencionadas 
as  circumstancias  qae  entram  como  constitutivas  no  leno-^ 
clnio  qualificado. 
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No  art.  278  o  Código  considera  o  lenocioio,  com  rela- 
ç3o  á  prostítaição  publica,  e  distiogne  daas  bypotbeses :  1.* 
indazir  mulheres  a  empregarem-se  no  traBco  da  prostituição 
quer  abusando  da  sua  fraqueza  e  miséria,  quer  coostrangen- 
do-as  por  intimidações  ou  ameaças ;  2.*  prestar  a  mulheres 
empregadas  do  trafico  da  proslituiçSo  assistência,  habitação  e 
auxílios  para  directa  ou  indirectamente  auferir  lucros  dessa 
especulação. 

Na  generalidade  da  disposição,  o  Código  comprebende 
expressamente  o  individuo  que  para  auferir  lucros  presta 
assisteocia,  babitação  e  auxílios  por  conta  própria  e  sob  sua 
responsabilidade,  assim  como  aquelle  que  com  o  mesmo  intuito 
os  presta  por  conta  e  sob  a  responsabilidade  de  outrem. 

Os  peticionários  incorreram  na  2.*  parte  do  art.  278. 
Prestavam,  por  sua  conta  e  sob  sua  responsabilidade  assis- 
tência, babitação  e  auxílios  a  prostitutas  publicas,  para  do 
traBco  da  prostituição  auferirem  lucros»  o  que  obtinham 
indirectamente,  impondo  preços  exaggerados  a  ellas  e  aos 
seus  frequentadores. 

Contesta-se  que  fossem  exaggerados  os  preços. 

Mas  é  uma  questão  relativa,  cuja  apreciação  depende 
do  conhecimento  da  espécie  de  assistência,  habitação  e  au- 
xílios prestados;  e  o  Jury  composto  de  cidadãos  residentes 
no  logar  julgou  com  perfeito  conhecimento. 

O  accordão  da  Relação  de  Ouro  Preto  não  é,  portanto, 
contrario  ao  direito  ou  á  evidencia  dos  autos,  salvo  na  parte 
em  que  accrescentou  á  pena  de  prisão  a  de  multa  de  500^000. 

A  appellação  da  sentença  do  Jury  foi  interposta  pelos 
réos  condemnados. 

O  Procurador  Publico,  arrasoando  para  a  2.*  instan- 
cia, pedio  que  fosse  confirmada  a  sentença  ut  a  fl.  52.  Pe- 
rante a  Relação  o  Ministério  Publico  limiton-se  a  dizer  que 
Dão  houve  preterição  de  formalidade  substancial,  u(  a  fl. 
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53  y.  EntreUDto  o  Tribonal  da  Aelaçlo  alterou  a  sentença^ 
aocresceDtaDdo  a  moita. 

Essa  alteraçió,  que  Importou  a  reforma,  em  parte,  da 
sentença  em  prejuízo  dos  réos  appellafUes,  não  a  podia  fa- 
zer o  Tribanal  da  RelacSo. 

E'  certo  que  a  appellaçSo  ioterposta  por  uma,  é  com- 
mnm  a  ambas  as  partes,  e  devolve  ao  Tribunal  ad  quem 
o  conhecimento  ab  integro  dá  causa. 

D'ahi  segne-se  que,  tendo  appellado  o  vencido,  pôde  o 
vencedor  aproveitar-se  da  appeIlaç3o,  para  pedir  qae  seja 
i-eformada  a  sentença  condemnando-se  o  appellante  em  maior 
quantidade. 

Mas,  desde  que  nSo  tem  logar  procedimento  exúfficio, 
assim  como  os  tribonaes  de  1.*  instancia  nSo  procedem, 
sinlo  por  queixa  ou  denuncia,  também  os  Tribunaes  de  2.* 
instancia  nSo  podem  angmentar  a  pena  ou  applicar  pena 
maior,  quando  é  appellante  o  réo  condemnado,  e  com  a 
sentença  appellada  se  conformou  o  anctor,  quer  seja  o  offen- 
dido,  quer  seja  o  Ministério  Publico.  Custas  excausa. 

Supremo  Tribunal  Federal,. 4 9  de  setembro  de  1896. 
— Aquino  e  Castro,  P.  — Ribeiro  de  Almeida.  — Lutiq 
de  Mendor^a,  Vencido.  N9o  está  absolutamente  provado 
que  os  réos  prestassem  por  soa. conta  assistência,  habitação 
e  auxilio  a  prostitutas;  algumas  havia  que  moravam  e  co- 
miam na  hospedaria  delles,  mas  pagando  uma  diária  de 
lOfIfOOO,  e,  pois  á  sna  custb  e  por  sua  conta.  Não  estando 
assim  provado  o  crime  de  lenocínio  deBnido  na  2.*  parte 
do  art.  278  do  God.  Penal,  o  meu  voto  era  pela  reforma 
da  sentença  para  absolver  os  réos.  Gondemoados,  como  fo- 
ram, ainda  o  foram  em  penalidade  que  não  é  a  da  lei; 
neste  ponto  de  vista,  que  não  é  o  meu,  mais  correcta  foi 
a  decisão  da  Relação  de  Ouro  Preto,  que  applicon  em  sua 
Integridade  a  pena  legal;  de  sorte  que  o  accordSp  reforma 
a  decisão  recorrida  exactamente  na  parte  em  que  ella  é  re* 
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Tamente  correcta.  —  imertco  Lobo.  —  Pindahyba  dê 
Mattos.— José  Hyyino.  Votei  pela  oonfirmacSo  da  seeleogi 
recorrida.  —H:do  Espirito  Santo^  veocldo.  —  Figueiredo 
Júnior,  Tencido. — Beimardino  Ferreira.^Pereira  Fnm'^ 
CO,  veDcido. — Foi  presente,  Souza  Martins. 
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Não  se  toma  conhecimento  dos  embargos  oppostos  ao  accordão 
anterior,  por  nSo  serem  de  declaração,  únicos  por  lei  per- 
mittidos. 

N.  169.  (2.*  AccordSo,  sobre  embargos)  — Vistos  e 
relatados  estes  aotos,  em  qae  sSo  embargantes  Anoa  Joa« 
qaina  dos  Santos  e  Francisco  Lemos  Gomes,  accordSo  essk 
nSo  tomar  conhecimento  dos  embargos  de  fl.  66,  por  idk) 
serem  de  declaração,  únicos  permitUdos  pelo  Regimento 
interno  do  Tribunal,  art.  106. 

Snpremo  Tribunal  Federal,  23  de  novembro  de  1896. 
—  Aquino  e  Castro,  P.  —  Lúcio  de  Mendonça. -^  Pe- 
reira Franco.  —  Pindahyba  de  Mattos.  —  Ribeiro  de  Al- 
meida. —  Macedo  Soares.  —  Figueiredo  Júnior.  —  Foi 
presente,  Souza  Martins. 
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£'  reformada  a  sentença  que  impoz  a  pena  de  19  annos  e  6  me* 
zes  de  prisão  simples,  com  erro  no  calculo  da  converso  da 
pena  de  prisão  cellalar  em  prisão  simples,  afim  de  ser  im- 
posta a  pena  legal,  qae  é  a  de  prisão  simples  por  19  annos 
e  3  mezes. 

N.  132.  —Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisSo  em  que  é  peticionário  Esmeraldo  José  Soaresi  coo- 
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deoMiadOí  em  segondo  jolgameato  do  Jary,  como  incarso 
DO  gráo  sob  médio  do  art.  294,  §  l."",  do  Cod.  Pen.  na 
pena  dé  19  anãos  e  6  mezes  de  prisSo  simples  (fl.  86  ▼);  e 

Considerando  qae  está  plenamente  provado,  pelos  de* 
poimentos  de  testemunhas  e  coDfissSo  do  réo  no  plenário 
do  primeiro  jnlgamento,  fl.  47  v,  o  crime  porque  foi  pro- 
cessado e  condemoado,  occorrendo,  porém,  qne  se  deu  in- 
correcto no  calcolo  da  conversão  da  pena  de  prisSo  cellnlar 
em  prisSo  simples ; 

AccdIrdSo  em  reformar  a  sentença  recorrida  para  se 
impor  ao  peticioDario  a  pena  legal,  que  é  a  da  prisSo  sim- 
ples por  19  annos  e  3  mezes.  Custas  ex-causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  23  de  setembro  de  1896. 
—  Aquino  e  Castro,  P.—Ludo  de  Mendonça.  —  Ri- 
beiro de  Almeida.  ^- Pereira  Pr anco,— Macedo  Soares. 
Foi  de  voto  que  se  deixasse  ao  Juiz  executor  a  modiflcaçSo 
da  pena.  —  Bernardino  Ferreira.  —  Pindahyba  de  Mat- 
tos.— Américo  Lobo. --Figueiredo  Júnior,  —ff.  do  Es* 
pinto  Santo,  vencido.  Votei  pelo  provimento  do  recurso, 
para  ser  a  pena  do  réo  levada  ao  minimo  do  art.  294,  § 
1.^  do  Código  Criminal,  de  conformidade  com  as  provas  dos 
autos,  e  a  própria  sentença  condemnatoria;  porquanto,  das 
doas  aggravantes  reconhecidas  pelo  Jory,  uma  nSo  podia 
aggraTar  a  pena,  por  servir  de  elemento  para  a  classificado 
do  delicto,  a  do  §  7.®  do  art.  39;  a  outra,  a  da  superiori- 
dade em  armas,  em  boa  lógica  jurídica,  nSo  lhe  devia  ser 
applicavel.  Se  o  réo,  que  estava  de  sentinella  em  uma  pri- 
sSo, matou  um  preso,  dando-lhe  de  surpresa  um  tiro  de 
espingarda,  por  entre  as  grades  da  prisSo,  como  applicar- 
Ibe  a  eircomstaacia  da  soperiorídade  de  armas,  se  lucta  nSo 
bouve,  nem  podia  haver  atra  vez  das  grades  da  prisXo? 
Cmio'  superioridade  em  armas,  se  o  offendido  nSo  estava 
«rmado,  nem  cogitou  de  defender-se,  havendo  por  tanto 
ausência  completa  de  elemento  de  comparação  para  verífi- 
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c«r-8e  a  circamstancia  da  superioridade?  Em  taes  coo- 
dições  i  Jastiça  era  vedado  aggravar  a  pena  do  réo,  a  pre* 
texto  de  nma  circumstancia  iaipossivel  de  admittir-se,  em 
face  dos  antos.  —  Fai  presente,  Souza  Martins. 


74 


£'  conflrmada  a  sentença  que  condemnon  a  ré  á  pena  deprísão 

perpetua,  vista  a  prova  dos  autos  e  legalidade  da  pena  im- 

' posta ;  cabendo  ao  tribunal  que  proferio  a  ultima  sentença 

substituir  aquella  pena  pela  de  SO  annos  de  prisão,  na  fór* 

ma  da  lei. 


N.  137. —  Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  aatos 
em  que  a  ré  Eva  Maria  da  Conceiçio  pede  revisSo  do  pro- 
cesso a  que  respondeu,  por  crime  de  homicídio  e  em  qua 
foi  condemnada  pelo  Tribunal  da  RelacSo  de  Porto  Alegre, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  gráo  de  appellacio,  a 
soífrer  a  pena  de  prisão  perpetua,  máximo  do  art.  193, 
combinado  com  o  §  4. "^  do  art.  45  do  Cod.  Crím.,  entSo  em 
vigor,  confirmam  a  sentença  condemnatoria,  á  vista  das 
provas  do  processo  e  de  ser  legal  a  pena  imposta ;  caben^ 
do  ao  Tribunal  que  proferiu  a  ultima  sentença  substituir 
aquella  pena  pela  de  trinta  annos  de  prisão^  nos  termos  do 
decreto  n.  774  de  20  de  setembro  de  1890.  GusUs  pela 
Impetrante. 

Supremo  Tribunal  Federal,  23  de  setembro  de  1896. 
— Aquino  e  Castro,  P.  —  Pindahyba  de  Mattos.  — Ma- 
cedo Soares.— Pereira  Franco.—  Figueiredo  Júnior, — 
S.  do  Espirito  Santo. — Lúcio  de  Mendonça.— José 
JS^no.— America  Lobo.— Ribeiro  de  Almeida. ^Ber* 
nârdino  Ferreira.— Fai  presentei  Souza  Martins. 
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E*  confirmada  a  sentença  condemnatoriay  porqne  não  procede 
a  allegagão  de  irregalaridade  oa  contradic&o  nas  respostas 
dadas  por  um  jurado  aos  quesitos  propostos  sobre  autoria 
e  legitima  defesa. 


M.  136.— Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisSo  criminal,  em  que  é  recorrente  JOão  Igoaclo,  coo- 
demnado  pelo  Jary  de  Porto  Alegre  a  dons  annos  e  qna-^ 
tro  mezes  de  prisSo  simples,  como  incnrso  no  médio  do  art. 
295,  §  2.®,  do  Cod.  Pen.,  sentença  confirmada  pelo  Superior 
Tribnnal  d'aqaelle  Estado,  negam  provimento  ao  presente 
recarso  para  confirmar,  como  confirmam,  a  sentença  recor- 
rida; porqnantoa  sentença  proferida  pelo  presidente  do  Tri- 
bnnal do  Jury  está  de  perfeito  accordo  com  as  respostas 
por  este  dadas  aos  qnesitos  que  lhe  foram  offerecidos. 

NSo  aproveita  ao  recorrente  a  atlegaçSo  de  qne  o  ju- 
rado Francisco  de  llloora  Gonçalves  Bastos  respondeu  ne- 
gativamente ao  l.""  quesito  concernente  a  autoria,  e,  con- 
tradizendo-se,  respondeu  também  negativamente  ac^  T."" 
quesito  concernente  á  legitima  defesa. 

.  Tendo  sido  reconhecido  pelo  Jury  a  autoria  do  recor- 
rente, bem  podia  o  Jurado  de  quem  se  irata,  conforman- 
do-se  com  este  veredietum,  responder  afiQrmativa  ou  nega- 
tivamente ao  7.^  quesito,  segundo  os  dictames  de  sua  cons- 
ciência; esse  voto  é  por  tanto  valido,  e  só  nSo  o  seria,  pro- 
vando-se  n3o  ter  sido  dado  livre  e  expontaneamente,  prova 
qne  não  se  fez.  Custas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  30  de  setembro  de  1896. 
— Aquino  e  Castro,  P. — José  Hygino. — Macedo  Soa- 
res.—Américo  Lobo.  Observo  que  o  jurado  Gonçalves 
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Bastos,  antes  de  negar  o  T.""  qoesito,  affirmoo  em  resposta 
ao  S."*  qoe  o  ferimento  foi  a  caõsa  da  morte,  oSo  por  saa 
natureza  e  sede,  mas  porqae  o  offeodido  deixou  de  obser- 
var o  regimen  medico  bygienico  reclamado  por  sen  estado. 
—  Pindaht/ba  de  Mattos.  —  Ribeiro,  de  Almeida.— Lú- 
cio de  Mendonça,  vencido.  A  decisão  é  contraria  aos  mais 
claros  preceitos:  porque  toroa  de  condemnacSo  um  voto 
essencialmente  absolutório,  qual  o  do  jurado  Bastos,  que 
negou  o  facto  principal  (fls.  14  ?.):  porque  sancciona  a 
absurda  pratica  inventada  pelo  presidente  do  Jory  de  Porto 
Alegre,  ut  informaçio  de  fls.  li  a  16,  in  fine^  quanto  ao 
modo  de  dirigir  a  votado  do  Jury  sobre  os  quesitos,  o  qae 
bem  demonstra  quSo  irregularmente  se  procedeu  no  julgai 
mento  d'este  processo,  deiíando-se  de  considerar  preja-; 
dicados  todos  os  mais  quesitos  para  o  jurado  que  negara  o 
facto  principal,  art.  270,  in  fine,  do  God.  Proc.  Grim.  e 
obrigando-o  a  yotar  precisamente  sobre  cada  um  d^elles; 
porque  essa  resposta  forçada  nSo  supporta  a  intelligeacia 
que  se  Ibe  dá,  violentando*^,  obrigando-a  a  significar  uma 
condemnaç3o,  que  a  resposta  ao  1 .®  qnesito  abertamente 
exclue ;  porque  sommar  tal  voto,  de  franca  absolvição,  aos 
votos  eondemnatorios,  é  sommar  quantidades  heterogéneas, 
absurdo  matbematico,  além  de  absurdo  jurídico,  e  suprema 
iniquidade.— Ft^uetV^do  Júnior,  vencido,  de  accordo.eom 
o  voto  do  Sr.  Ministro  Lúcio  de  Mendonça.— Pemra  Fran- 
co^ vencido  pelos  motivos  fondamentaes  dos  dois  ultímoe 
votos  supra.  —Fui  presente,  Souza  Martins. 

Foi  voto  vencido  o  do  Sr.  Ministro  Bernardino  For* 
reira. 
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N&a  se  toma  conhecimento  do  pedido,  por  tratar-se  de  embar- 
gos de  declaração  á  decisão  anterior  proferida  nos  respecti- 
vos autos  de  revisão,  e  não  ser  caso  delles.  (Vej.  n.  i99 
—  Revisão  n.  74.) 

N.  140.— Vistos  e  relatados  estes  autos  de  revisão  cri- 
minal, em  qoe  é  peticiODario  Pbites  Adelino  da  Costa  Dó- 
ria, nSo  tomam  conhecimento  do  pedido,  por  tratar-se  de 
embargos  de  declaraçio  á  decisão  anterior  proferida  nos 
respectivos  autos  de  revisão  de  fl.  117  a  íl.  119,  e  não 
ser  caso  d'elles. 

Supremo  Tribanal  Federal,  30  de  setembro  de  1896. 
— Aquino  e  Castro,  P.  —  Pereira  Franco.— Ribeiro  de 
Almeida,  —  Macedo  Soares.^ — Pindahyba  de  Mattos. — 
Américo  Lobo.— Figueiredo  Júnior.— Bernardino  Fer- 
reira.—H.  do  Espirito  Santo.— José  Hygino.—Fú\  pre- 
sente, Souza  Martins. 


77 


Âpplicação  do  Código  Penal  da  Armada.  £'  julgada  improcedente 
a  revisão  interposta  da  sentenga  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  que  oondemnou  o  recorrente  como  incurso  no 
art  8.»  dos  de  guerra,  combinado  com  os  arts.  152  e  43 
do  Código  Penal  da  Armada,  visto  estar  cumprida  a  pena 
e  não  haver  prova  da  injustiça  da  condemnacão. 


N.  135.  —Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos  jul- 
gam improcedente  a  revisSo  impetrada  por  Dionisio  Marcos 
Albino,  Alferes  do  2.o  BatalbSo  de  Infanteria,  por  estar  com- 
prida a  pena  e,  nio  haver  nos  autos  prova  da  iojastiça  de 
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que  se  queixa ;  ao  cootrarío,  é  pleoa  a  prova  de  ter  elle 
commettido  o  crime,  e  de  ter  da  soa  parte  precedido  ag- 
gressSo.  Custas  pelo  peticlouarío. 

Supremo  Tribunal  Federal,  7  de  outubro  de  4896.— 
Aquino  e  Castro,  P.— Macedo  Soares. — Pereira  Fran- 
co.—Américo  Lobo.  —  Figueiredo  Júnior. -^Ribeiro  de 
Almeida.  —  Bernardino  Ferreira.  —  Lúcio  de  Mendon^ 
ça.—Pindahyba  de  Mattos.— José  Hyginoí  Tencido.  Jul- 
guei Dulla  a  sentença  recorrida,  porque  fes  applicaçSo  do 
pretendido  Código  Penal  da  Armada  que  nSo  tem  base 
constitucional.  — Fui  presentOi  Souza  Martins. 


78 


£'  julgado  procedente  o  recurso,  para  ser  applicada  a  pena  le* 
gal  de  12  annos  de  prisão  cellular,  gráo  máximo  do  art.  295, 
§  1.0,  do  Código  Penal,  a  qual  será  pelo  juiz  executor  con- 
vertida em  prisSo  simples,  na  forma  da  lei. 


N.  142. —  Vistos  e' relatados  os  autos  de  revisão  cri- 
mina] em  que  é  peticionário  Joaquim  António  de  Souza; 
julgam  procedente  o  recurso  interposto  para  se  applicar  ao 
recorrente  a  pena  legal  de  12  annos  de  prisão  cellular, 
máximo  do  art.  295  e  4  /  do  Código  Penal,  a  qual  será 
pelo  juiz  executor  convertida  em  pris3o  simples  na  forma 
da  Lei.  Custas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  28  de  outubro  de  1896. 
—  Aquino  e  Castro^  P.  —  Macedo  Soares.  —  Pereira 
Franco. — José  Hygino.  — Figueiredo  Júnior.— H.  do 
Espirito  Santo.  — Américo  Lobo.  —Lu4:io  de  Mend^n^ 
ça.  —  Pindahyba  de  Mattos.  — Ribeiro  de  Almeida.^ 
Fui  presente,  Souza  Martins. 
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Dá-se  provimento  ao  recurso,  para  mandar  que  fique  em  per- 
petuo silencio  o  processo  intentado  contra  o  recorrente, 
visto  aproveitar-lhe  a  amnistia  decretada  pelo  Congresso  a 
5  de  setembro  de  i891. 

N.  131.  — Vistos,  relatados  e  discatidos  estes  autos 
de  revisSo  criminal,  em  que  é  recorrente  José  Pereira  Pa- 
checo Flibo,  ex-2.<'  Cadete  e  %^  Sargento  do  15.''  Batalhão 
de  Infaoteria,  condemnado  pelo  Tribnual  Militar  i  pena  de 
30  annos  de  pris5o  cellalar,  por  haver  na  cidade  de  Belém, 
capital  do  Estado  do  Pará,  na  noite  de  8  para  9  de  janeiro 
de  1891,  tentado,  de  parceria  com  outros  do  mesmo  corpo, 
e  alguns  paisanos,  assassinar  8ea  superior,  o  Tenente  Coronel 
Engenio  Ângnsto  de  Mello;  resolvem  dar  provimento  ao  re- 
curso para  o  fim  de  ficar  em  perpetuo  silencio  o  processo 
do  recorrente,  visto  qne  ao  mesmo  aproveita  a  amnistia, 
decretada  pelo  Congresso  Nacional,  em  5  de  setembro  do 
referido  anno,  para  todos  os  iodividaos  qne,  directa  on  in- 
directamente, tomaram  parte  nos  movimentos  armados,  qne 
tiveram  lugar  no  mencionado  Estado,  em  dias  do  mez  de  ju- 
nho do  mesmo  aono;  e  pois: 

Considerando  que  dos  próprios  autos  evidencla-se,  a 
n3o  ficar  a  menor  duvida,  que  o  crime  do  recorrente  con- 
tra seu  superior  entrava  no  plano  do  movimento  armado, 
no  concerto  revolucionário  entre  OfBciaes  e  inferiores  do 
Batalhão  15.<»  de  Infanteria  e  paisanos,  que  explodio  a  11 
de  junho  do  referido  aono,  com  o  fim  de  depdr  o  entSo  Go- 
vernador CapitSo-Teoente  Haet  Bacellar  Pinto  Guedes ; 

Considerando  qne  a  amnistia  dada  pelo  Congresso,  a 
todos  que  cooperaram  n'esse  movimento  criminoso,  fora  t3o 
genérica,  em  termos  tão  amplos,  que  n9o  é  licito  distin- 
guir militares  de  paisanos,  e  deve,  nos  termos  do  mencio- 


Digitized  by  CjOOQ IC 


400 


nado  Decreto,  determinar  qoe  Gque  o  processo  do  recor-* 
rente,  para  os  fios  de  direito,  em  perpetuo  silencio;  e  assim 
jalgando  condemoam  o  recorrente  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  31  de  outubro  de  4896. — 
Aquino  e  Castro^  P.  —  H.  do  Espirito  Santo.  —  Ma- 
cedo  Soares.  —  Figueiredo  Júnior.  —  Ribeiro  de  A/- 
meida.  —  Pereira  Franco .  —  José  Hygino.  —  Américo 
Lobo^  vencido.  A  lei  de  amnistia,  relativa  a  movimentos 
revolocionarios,  por  mais  geoerica  que  seja,  n3o  compre- 
bende  assassinatos  oa  tentativas  de  assassinatos,  premedita* 
das  fria  e  cobardemente  realisadas  a  desboras,  n'nma  ma 
de  lampeões  apagados  de  industria,  com  emboscada,  dis- 
farce, tralçSo,  sarpreza  e  superioridade  de  armas,  por  um 
grnpo  de  mancebos  contra  o  militar  superior  na  idade  e 
na  ordem  bierarchica. 

E'  notoria  a  affinidade  existente  entre  os  effeitos  da 
amnistia  e  da  extradicção.  Pois  bem.  L6a-se  a  f6rma  posi- 
tiva dada  por  Teicbmann  á  proposição  negativa  de  Liefs- 
ting :  —  c  Todavia  a  extradicçSo  terá  lugar  para  os  factos 
contra  as  pessoas,  contra  a  propriedade  on  contra  a 
consa  publica,  se  taes  factos  forem  commettidos  n*nma 
lucta  politica  interna  ou  n'uma  guerra  civil,  e  se  fiarem 
criminosos,  ainda  que  esteja  em  seu  direito  o  partido  de 
quem  os  commetten. >— Não  deixa  de  ser  curiosa  a  cir- 
cnmslancia  de  ter  o  Tribunal  julgado  rebelde  e  protegido 
pela  lei  da  amnistia  o  recorrente,  cuja  fé  de  officio  grava 
precisamente  o  valor  dos  serviços  miliUres  que  elle  prés- 
toa  para  debellar  e  subjugar  a  revolta  do  Pará. — Fui  pre- 
sente como  Procurador  Geral  da  Republica  ad  hoc.  Lúcio 
de  Mendonça. 
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É  reformada  a  sentença  condemnatoria  e  absolvido  o  impe- 
trante,  porque  tal  condemnac&o  ó  contraria  á  evidencia 
dos  autos,  onde  nenhuma  prova  existe  da  criminalidade 
do  mesmo  impetrante. 


.  N.  167. —Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  antos 
de  revisão  de  processo  criminal  em  que  é  impetrante  Joa- 
quim Teixeira  Bastos,  Accordão  em  absolver  o  impetrante 
da  accasaçSo  qne  lhe  foi  intentada  pelo  Ministério  Publico 
como  réo  de  ofTensas  pbysícàs  na  pessoa  de  Isidro  Aa- 
gosto  Paulino  e  em  virtude  da  qnal,  por  sentença  da  junta 
correccional  da  5.»  Pretória  do  Dislricto  Federal,  confir- 
mada em  gráo  de  appellação  pela  Camará  Criminal  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  foi  o  mesmo  impetrante  condemnado 
a  três  mezes  de  prisão  cellolar,  gráo  minimo  do  art.  303 
do  Código  Penal ;  porquanto  tal  condemnaçãp  è  contraria  à 
evidencia  dos  autos,  onde  nenhuma  prova  existe  da  impu- 
tação feita  ao  impetrante  e  dos  qaaes  antes  se  mostra  ter 
sido  este  pbysicamente  oíTendido  pelo  mencionado  Isidro 
Augusto  Paoliao. 

Supremo  Tribunal  Federal,  23  do  novembro  de  1896. 
—  Aquino  e  Castro,  P.— Figueiredo  Júnior.  —  Amé- 
rico Lobo. — Pindahyba  de  Mattos. — Lúcio  de  Men- 
donça. — Pereira  Franco .  —  Ribeiro  de  A  Imeida .  — 
Macedo  Soares.  —  Fui  presente,  Souza  Martins. 
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É  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  visto  n&o  estar  devi- 
damente provada  a  allegada  menoridade  do  peticionário. 

N.  195.— Vistos,  relatados  e  df sentidos  estes  autos 
de  revisão,  em  qne  é  peticionário  Paalino  José  Tavares,  e 
attendendo  ao  qae  dos  autos  consta,  e  que  a  circurnstau- 
cia  da  allegada  menoridade  nSo  está  provada  na  forma  pres- 
cripta  no  art.  74,  §  3.%  da  lei  u.  221  de  20  de  novembro 
de  1894,  accordam  em  negar  provimento  ao  recurso,  para 
confirmar  a  sentença  do  fls.  72  e  73;  coudemuado  o  peticio- 
nário nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  23  de  novembro  de  1896- 
T- Aquino  e  Castro,  Tf.— Lúcio  de  Mendonça, —  Perei- 
ra  Franco.— Pidahyba  de  Mattos.— Ribeiro  de  Álmei^ 
da. — Macedo  Soares. — Figueiredo  Júnior,  vencido.  Vo- 
tei pela  condemuacSo  do  impetrante  no  gráo  mioimo  do  art. 
303  do  Código  Penal,  visto  estar  provada  a  sua  menoridade 
com  a  certidSo  a  íl.  17,  cnjo  valor  jurídico  como  documento 
authentíco  não  depende  de  homologação,  parecendo-me  por 
isso,  inapplicavel  ao  caso  o  art.  74,  §  3.%  da  lei  n.  221  de 
20  de  novembro  de  i89i.— Américo  Loboj  conforme  com 
o  voto  precedente.  —  Fui  presente,  Souza  Martins. 
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E'  reformada  a  sentença  e  julgado  procedente  o  pedido  de  revi- 
são do  processo  criminal,  visto  não  ter  sido  imposta  a  pena 
legal,  em  face  das  respostas  do  Jury  aos  quesitos  que  lhe 
foram  apresentados.  Applicação  da  pena  devida. 

N.  153.-  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos, 
em  que  o  réo  Honório  Machado  pede  revisão  do  seu  proces- 
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so  no  qoal  foi  condemnado,  em  consequência  de  bomicidio 
praticado  na  pessoa  de  Oscar  Cerqaeira  Goalart,  na  noite  de 
2  de  novembro  de  1894,  por  decisão  do  jary  da  cidade  de 
Joiz  de  Fora,  Estado  de  Minas  Geraes,  a  42  annos  de  pri- 
são cellalar,  convertida  em  14  annos  de  prisSo  simples,  gráo 
mínimo  do  art.  294,  §  1."*,  do  Código  Penal,  sentença  que 
passoQ  em  julgado; 

Considerando  que  dos  mesmos  autos  se  verifica  ter  o 
jury  negado  as  circumstancias  aggravantes  dos  §§  l.""  e  S^ 
do  art.  39  do  dito  Código,  isto  é,  que  nSo  foi  o  crime  pra- 
ticado com  surpreza  e  nem  o  precedeu  emboscada. 

Considerando  que,  não  reconhecidas  estas  circumstan- 
cias, e  nenbuma  outra  das  que  levam  o  crime  ao  §  1  ."^  do 
dito  art.  294,  só  podia  ser  o  réo  condemnado  na  penalidade 
do  §  2/  do  mesmo  artigo,  e  no  gráo  minimo,  por  não  haver, 
pelas  respostas  do  Jary,  circamstancia  alguma  aggravante, 
mas  sim  attennantes,  reformam  a  sentença  condemnatoria 
para  applicar  ao  réo  Honório  Machado,  de  conformidade  com 
o  seu  pedido  no  requerimento  inicial,  a  pena  de  seis  annos 
de  prisão  cellular,  convertida  em  sete  annos  de  prisão  sim- 
ples, nos  termos  do  art.  409  do  citado  Código  Penal  e 
custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  5  de  dezembro  de  1896.  — 
AquÍ720  e  Castro,  V,^Pindahyba  de  Mattos. — Américo 
Lobo.--H.  do  Espirito  Santo.— Lúcio  de  Mendonça.— 
Pereira  Franco.-- Macedo  Soares.— Ribeiro  de  Álmei- 
da.— Figueiredo  Júnior. — Bernardino  Ferreira.— José 
nygino.  — Fui  presente,  Souza  Martins. 
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E'  confirmada  a  sentença  pela  improcedência  do  pedido  de  revi- 
são do  processo  criminal,  quando  não  se  prova  a  injustiça 
da  decisão  do  Jury,  e  ó  conforme  á  Lei  a  sentença  conde- 
mnatoria. 


N.  144.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  antos, 
em  qae  o  réo  António  Amador  Pinheiro  pede  revisSo  do  pro- 
cesso a  qae  respondeu  e  em  que  fui  condemnado  por  crime 
de  roubo,  em  virtade  de  decisão  do  Jury  da  comarca  de 
Pouso  Alto,  Estado  de  Minas  Geraes,  a  seis  aunos  e  seis  me- 
zes  de  prisão  cellular  e  na  multa  de  167o  ^^  ^^^^^  roubado, 
convertido  em  sete  annos  e  um  mez  de  prisão  simples  e 
multa,  gráo  sub-maximo  do  art.  356,  combinada  com  o  art. 
363  e  art.  409  do  Código  Penal,  sentença  que  passou  em 
julgado; 

Considerando,  que  não  procede  a  allegação  do  réo  de 
ser  a  decisão  do  Jury  contraria  á  evidencia  dos  autos,  na  au- 
sência absoluta  de  documento  ou  argumento  em  que  se  fun- 
de tal  allegação,  sendo,  em  contrario,  completa  «  robusta  a 
prova,  que  os  autos  fornecem,  de  sua  culpabilidade;  e  con- 
forme á  lei  a  sentença  condemnatoria;  confirmam  a  mesma 
sentença,  e  pague  o  réo  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  5  de  dezembro  de  1896. — 
Aquino  e  Castro,  P.^Pindahyba  de  Mattos.— Pereira 
Franco. — Lúcio  de  Mendonça. —Macedo  Soares. — Amé- 
rico Lobo. — Figueiredo  Júnior.— H.  do  Espirito  Santo. 
— Ribeiro  de  Almeida.— José Hygino.— Bernardino  Fer- 
reira.—Fm  presente,  Souza  Martiiis. 
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Applicacão  do  Código  Penal  da  Armada.  E'  confirmada  a  senten- 
ça proferida  pelo  Supremo  Tibunal  Militar,  condemnando  o 
recorrente  como  incurso  no  art.  113  do  Cod.  Penal  da  Ar- 
mada, lei  subsidiaria  dos  artigos  de  guerra  do  Regul.  de 
1763,  vistos  os  fundamentos  da  mesma  sentença  e  a  prova 
dos  autos. 

N.  163.— Vistos,  expostos  e  discntidos  os  presentes 
aatos  de  revisSo  Grimiaal,  em  que  é  impetrante  o  Alferes 
JoSo  Baptista  Pereira  Mendes,  transferido  do  S.""  BatalbSo  de 
Infanteria  do  Exercito,  estacionado  no  Estado  do  Ceará,  para 
o  18."*  Batalhão  da  mesma  arma,  aquartelado  em  Santa  An- 
ua do  Livramento,  no  Estado  do  Rio  grande  do  Sul:  negando 
provimento  ao  recurso  de  revisão  interposto,  confírmam  a  sen- 
tença recorrida  por  seus  fundamentos  e  provas  dos  autos. 

Supremo  Tribunal  Federal,  5  de  dezembro  de  1896.— 
Aquino  e  Castro^  P,  —  Bernardino  Ferreira,  —  Ribeiro 
de  Almeida.  —  Pereira  Franco, —Macedo  Soares.—Fi- 
gueiredo  Jiinior.  —  Américo  Loho.—H.  do  Espirito 
Sanlo.—Liicio  de  Mendonça. — Pindahyba  de  Mattos. 
—  José  Hygino.  —  ¥u\  presente,  Souza  Martins. 
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£'  reformada  a  sentença  conderanatoria  do  Supremo  Tribunal 
Militar  e  restaurada  a  absolutória  do  Conselho  de  Guerra, 
visto  que  o  facto  de  que  se  trata  nos  autos  não  constituo  o 
crime  de  uso  de  documento  falsificado,  porque  foi  conde- 
mnado  o  recorrente. 

N.  204.  —Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  que  António  Francisco  Carneiro  Monteiro,  capitão  do 
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qaadro  extra-namerario  de  artilberia,  interpõe  da  sentença 
a  fl.  147,  na  qual  o  Snpremo  Tríbanal  Militar,  revogando  a 
absolvição  proferida  unanimemente  peio  Conselho  de  Guer- 
ra, coodemnou  o  recorrente  a  6  mezes  de  prisSo,  na  forma 
do  art.  ii  dos  de  guerra,  combinado  com  o  art.  179  in  fiiie 
do  Código  Penal  da  Armada,  por  ter  elle,  ainda  que  debal- 
de, exbibido  na  Escola  Polytechoica»  para  matricular-se  no 
curso  de  Engenheiros  Geographos,  o  attestado  subscripto 
pelo  commandante  da  Escola  Militar  desta  cidade,  cuja  có- 
pia  se  vé  á  fl.  54,  e  em  cujo  texto  se  augmentaram,  com 
offeosa  de  seu  verdadeiro  sentido,  as  palavras  terminativas: 
pelo  Regulamento  de  12  de  abril  de  i890; 

Considerando  que  o  attestado  obtido  pelo  recorrente  o 
anno  passado,  quando  elle  regia,  na  qualidade  de  auxiliar  do 
ensino  theorico  da  referida  Escola  Militar,  a  aula  de  geome- 
tria descriptiva,  por  isso  mesmo  que  encerra  a  reticencia 
da  data  da  approvaçSo,  não  se  pôde  julgar  alterado  pelo  so- 
bredito additamento,  porquanto,  se  diz  a  sua  peripbrase  ter 
o  recorrente  exame  das  diversas  partes  da  matéria  que 
constitue  a  aula  de  ambos  os  periodos  do  primeiro  anno 
do  curso  Geral,  isto  é,  o  estudo  completo  de  geometria 
descriptiva,  succede  que  essa  aula  é  assim  especificada  ou 
determinada,  não  pelo  Decreto  n.  5529  de  17  da  janeiro  de 
1874,  mas  precisamente  pelo  Decreto  n.  330  de  12  da  abril 
de  1890; 

Considerando,  outrosim,  que  o  mesmo  attestado  era 
e  é  absolutamente  inefficaz  para  snpprir  o  certificado  de 
exame,  prescripto  como  condição  de  matricula  em  qual- 
quer dos  cursos  da  Escola  Polytechnica  (Decreto  n.  5600 
de  25  de  abril  de  1874,  arls.  44  e  46,  n.  330  de  12  de 
abril  de  1890,  arts.  41  e  49,  n.  1073  de  22  de  novembro 
do  mesmo  anno,  arts.  62  e  64,  n.  1159  de  3  de  dezem- 
bro de  1892,  arts.  181,  183,  185  e  186  e  n.  1264  de  li 
de  fevereiro  de  1893,  tabeliã  b,  §  5.o,  n.  S.""); 
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CoDsideraDdo,  finalmente,  qae,  em  vista  da  manifesta 
incompetência  do  commandante  para  dar  prova  de  approva- 
ções  obtidas  na  Escola  Militar,  o  attestado  incriminado,  me- 
ro documento  gracioso,  de  fé  nnlla  e  de  nullos  efTeltos,  não 
constitne  o  papel  oíficial  previsto  no  art.  178  do  Código 
Penal  da  Armada,  a  qae  é  vírtoalmente  remissivo  o  final 
do  artigo  immediatamente  segninte : 

O  Supremo  Tríbanal  Federal  dá  provimento  á  presen- 
te revis2o,  reforma  a  decisão  recorrida,  e  restaarando  o  an- 
terior jnlgamento  do  Conselho  de  Guerra  a  fl.  146,  absol- 
ve o  recorrente  da  accnsaçao  que  lhe  foi  intentada  ;  custas 
ex'Causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  16  de  dezembro  de  1896. 
— Aquino  e  Castro,  presidente.  — -ámeríco  Lobo.-^-Pe-- 
reira  Franco.  — Macedo  Soares.  —  Bernardino  Ferrei- 
ra,  vencido. — Pindahyba  d$  Mattos^  vencido,  por  ter  vo- 
tado pela  confirmação  da  sentença  do  Supremo  Tribunal 
WXWzT.  — Figueiredo  Júnior^  vencido.  Embora  pela  am- 
biguidade da  subordinação  grammatical,  possa  a  clausula 
final— peio  Regulamento  de  i2  de  abril  de  iSQO—zZ" 
crescentada  a  mando  do  réo  pelo  amanuense  Amaral  no  at- 
testado do  General  Commandante  da  Escola  Militar,  pres- 
tar-se  á  inteilígencia  que  pretende  aquelle  dar-lhe  no  inte- 
resse da  sna  defeza,  não  é  entretanto  essa  a  que  natural- 
mente acode  a  um  espirito  desprevenido,  mas,  antes,  a  que, 
ligando  a  dita  clausula  á  proposição  antecedente  rielativa  á 
approvação  do  réo,  leva  a  enxergar  no  attestado  a  aílirma- 
ção  de  ter  sido  este  approvado  na  conformidade  do  citado 
Regulamento. 

Ora,  se  tal  affirmação  não  se  continha  no  attestado, 
quando  o  assígnára  o  Commandante,  como  aliás  bem  o  de- 
monstra o  próprio  réo,  é  obvio  que  aquelle  accrescímo  alte- 
rou-lbe  o  sentido,  attribuindo-lhe  outro,  ou,  quando  me- 
nos, tomando-o,  pela  notada  ambiguidade,  susceptível  de 
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'ootro,  6  este,  consoante  ao  fim  visado  pelo  réo:  —  a  ma- 
trícula no  curso  de  engenheiros  geographos  da  Escola  Po- 
lytechnica,  matricula  para  a  qual  era  indispensável  a  babili- 
taçio  cuja  prova  o  réo  buscou  fazer  com  o  attestado  altera- 
do. Eis  ahi  pois  realisados  dous  dos  reqnesitos  elementares 
do  crime  de  falsidade :  a  alteração  da  verdade  e  o  animo 
de  prejudicar. 

Quanto  ao  terceiro  elemento,— a  possibilidade  de  pre- 
juízo,—me  parece  também  fora  de  duvida;  porquanto, 
sem  embargo  de  ser  a  certidão  do  eiame  o  meio  regular 
de  provar  a  habilitação,  ofScial  nas  disciplinas  escolaresi 
nem  por  isso  ficava  excluída  a  possibilidade  ou  eventuali- 
dade de  acceitar  a  Escola  Polytecbnica  como  suppletivo 
da  certidão  o  attestado  do  Gommandante  da  Escola  Militar, 
onde  se  dizia  obtida  a  approvação,  já  pela  respeitabilidade 
ioberente  á  alta  auctoridade  do  attestaote,  já  pela  circums- 
tancia  particular,  allegada  pelo  candidato  como  justificativa 
do  attestado,  de  ser  elle  então  o  secretario  da  Escola  Mili- 
tar e  não  lhe  ser  licito  nesta  qualidade  certificar  em  favor 
de  si  próprio;  e  que  tal  hypothese  se  podia  verificar  no  ca- 
so vertente,  conseguindo  o  réo  provavelmente  com  o  dito 
attestado  a  desejada  matricula,  se  não  fora  a  circumstan- 
cia  de  baver  um  lente,  commum  ás  duas  escolas,  assegura- 
do não  ter  o  réo  o  exame  allegado  pelo  regulamento  de 
1890  (testemunha  a  fl.  58  v.),  mostra-o  o  facto,  constante 
dos  autos,  de  haver  o  director  da  Escola  Polytecbnica,  lon- 
ge de  repellir  in  limine  o  attestado  como  documento  inido- 
neo,  mandado-o  sujeitar  á  apreciação  da  commissão  de  con- 
fronto, para  verificar,  na  forma  da  lei,  a  paridade  do  pro- 
gramma  de  ensino  das  duas  escolas,  relativamente  á  maté- 
ria em  questão. 

Nestes  termos,  claro  é  haver  o  réo  incidido  no  art. 
178,  §  5.%  combinado  com  o  art.  14,  §  2.%  doGod.  Penal 
da  Armada.  Tendo-o  porém  o  Supremo  Tribunal  Militar 
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julgado  incurso  no  art.  179  do  citado  Cod.,  pelo  simples 
Qso  do  attestado  falsificado,  e  não  podendo  na  revisão  dos 
processos  criminaes  ser  aggravada  a  pena  ao  condemnado, 
votei  pela  condemnação  do  réo  neste  ultimo  artigo,  refor- 
mando porém  a  sentença  revista  para  impor  a  pena  no 
gráo  médio,  visto  não  se  verificar;  por  um  lado,  a  cir- 
cumstancía  do  abuso  de  confiança,  reconhecida  pela  dita 
sentença  ou  outra  alguma  aggravante,  nem,  por  ontro, 
qualquer  circumstancia  attenuante.— ií.  do  Espirito  San- 
to,—  Lúcio  de  Mendonça, — José  Hygino. — Ribeiro  de 
Almeida^  vencido.  —  Foi  presente  o  Sr.  Ministro  Procura- 
dor Geral  da  Republica. 
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É  reformada  a  sentença  e  absolvido  o  réo  condemnado  como 
cúmplice  do  crime  de  homicídio.  Não  se  dá  cumplicidade 
criminal  quando  o  concurso  que  a  constituo  não  é  prestado 
dolosamente,  isto  é,  com  sciencia  e  consciência  do  crime» 


N.  200.  — Vistos,  expostos  e  relatados  estes  autos  de 
revisão  criminal,  em  que  é  recorrente  Âmim  Matar,  conde- 
mnado pelo  jnry  da  cidade  de  S.  Paulo  na  pena  do  médio 
do  artigo  294,  §  2.^,  combinado  com  o  artigo  21,  §  2.'', 
do  Código  Penal  e  reformada  a  sentença  pelo  Superior 
Tribunal  de  Justiça  daquelle  Estado  para  ser  o  réo  conde- 
mnado na  pena,  entre  o  gráo  médio  e  o  minimo  do 
mesmo  artigo  294,  §  2.^,  com  referencia  ao  artigo  21, 
§   2.^:   dão  provimento  ao  presente  recurso  para,   re- 
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formando  a  sentença  recorrida,  absolver  o  recorrente 
da  acçio  intentada,  attenta  a  evidencia  dos  antos;  por- 
quanto, delles  mostra-se  de  om  modo  indubitável  qne  o 
réo  Gahim  Aded  aproveítoa-se  de  om  conflicto  occasíonal 
entre  o  recorrente  e  José  Glocbman  para  ferir  a  este  com 
om  golpe  de  ponhal,  desfechado  por  detrás,  nSo  tendo  pre- 
cedido accordo  entre  o  recorrente  e  Aded,  nem  tendo  mes- 
mo o  recorrente  conhecimento  da  resolução  inopinadamente 
tomada  pelo  anctor  do  homicídio,  durante  o  mesmo  confli- 
cto. Nenhuma  respousabilidade  criminal  pôde,  nestas  con- 
dições, caber  ao  recorrente,  visto  como  nSo  se  pôde  dar 
cumplicidade  criminal,  sioão  quando  o  concurso  que  a  cons- 
tituo é  prestado  dolosamente,  isto  é;  com  sciencia  e  cons- 
ciência do  crime  para  o  qual  a  assistência  é  prestada. 
A  própria  sentença  recorrida,  reconhecendo  que  a  favor  do 
recorrente  prevalecia  a  attenuante  de  menos  pleno  conheci- 
mento do  mal  e  da  intenção  indirecta  de  o  praticar,  impli- 
citamente reconhece  a  ausência  de  cumplicidade,  já  qne 
esta  não  pôde  ser  meramente  culposa,  mas  caracterisa-se 
sempre  por  um  concurso  prestado  scienter  et  libenter. 
Custas  ex-eausa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  3  de  fevereiro  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  P. — José  Hygino.—Pindahyba  de 
Mattos. —  Pereira  Fraixco.— Macedo  Soares.— Américo 
Lobo.  —  H.  do  Espirito  Santo.  —  Manoel  Murtinho.  — 
João  Pedro.  — João  Barbalho.  —  Bernardino  Ferreira. 
—  Figueiredo  Júnior, 

Fui  presente,  Ludo  de  Mendonça. 
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Procedência  do  recarso  de  revisfto,  sendo  absolvido  o  recorren- 
te, juiz  de  direito  da  comarca  do  Rio  Grande,  dacondemna- 
Cão  qae  sofTrea,  pelo  facto  de  ter,  como  presidente  do  jary, 
,  deixado  de  executar  uma  lei^estadoal,  por  JulgaJ-a  incons- 
titucionali  na  parte  relativa  á  recusa  de  jurados  e  voto  des- 
coberto, visto  não  constituir  esse  facto  excesso  dos  limites 
das  funcções  próprias  do  emprego. 

Requisições  do  Procurador  Geral  da  Republica. 


N.  2i5.-- Vistos,  relatados  e  disentidos  os  aatos  de 
revisão  crime,  em  qae  é  recorrente  o  bacharel  Alcides  de 
Mendonça  Lima,  jafz  da  comarca  do  Rio  Grande,  conde- 
mnado  pelo  Superior  Tribunal  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul : 

Examinadas  e  discutidas  as  segointes  requisições  do 
procurador  geral  da  Republica : 

1  .•,  que  seja  absolvido  o  recorrente ; 

2.*,  que  seja  declarado  incorrecto  o  seu  procedimento, 
isto  é,  ter  havido,  da  sua  parte,  infracção  material  da  lei ; 

Considerando  : 

Que  o  recorrente  foi  condemnado  a  nove  mezes  de  sus- 
pensão do  cargo,  como  incurso  no  gráo  médio  do  art.  226 
do  Código  Penal;  que  dispõe:  c  exceder  os  limites  das  func- 
ções próprias  do  emprego» ; 

Que  o  facto  imputado  ao  recorrente,  e  que  deu  logar  á 
condemnaçSo,  é  ter  o  recorrente,  como  presidente  do  jury 
da  cidade  do  Rio  Grande,  deixado  de  executar,  por  jnl- 
gal-a  inconstitucional,  a  lei  estadoal  n.  10  de  16  de  dezem- 
bro de  1895,  na  parte  relativa  á  recusa  de  jurados  e  voto 
descoberto ; 

Que  esse  facto  não  constituo  excesso  dos  limites  das 
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fcmcções  próprias  do  cargo  do  recorrente,  porquanto,  os 
jnizes  estadoaes,  como  os  federaes,  teem  facaldade  para,' 
DO  exercício  das  soas  fancções,  deixar  de  applícar  as  leis 
incoDstituciODaes,  como  é  expresso  na  Constitaíçao  da  Re- 
publica, art.  59,  n.  3,  lei  d.  íf2l  de  20  de  novembro  de 
1894,  art.  13,  §  10,  e  na  mesma  lei  Rio-Grandense,  de  16 
de  dezembro  de  1895,  art.  «S."";  faculdade  que  presuppõe  a 
competência  para  apreciarem  a  inconstitucionalidade  e  de- 
clararem-oa  para  aquelle  effeito; 

Que  portanto  o  recorrente,  declarando  nulla,  em  par- 
te, por  inconstilacional,  a  citada  lei  Rio-Grandensb,  e  dei- 
xando de  app!ical-a;  não  exceJeu  os  limites  das  foncções 
do  seu  cargo;  pelo  contrario,  exerceu-as  regularmente; 

'  Qne  esta  conclusão  a  favor  do  recorrente,  nao  depende 
de  decisSo  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a  inconsti- 
tucionalidade da  mesma  lei  Rio-Grandense,  visto  que,  si 
por  este  tribunal  fosse  ella  julgada  constitucional,  ficaria  es- 
tabelecido qne  o  recorrente  errou  na  sua  apreciação,  mas 
não  delinquiu ; 

Que  não  pôde  ter  logar  a  desclassificação  do  facto 
para  o  art.  207,  §  1.°,  do  Código  Penal,  porque  falta  o 
elemento  subjectivo  do  crime  ahi  definido  — affeição,  ódio, 
contemplação  ou  interesse :  circumstancías  que  nao  podem 
prevalecer  sem  prova  suíliciente,  não  bastando  a  presum- 
pção  derivada  de  divergência  politica  entre  o  recorrente  e  o 
presidente  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul;  nem  é  licito  a 
desclassificação  do  facto,  quando  importa  pena  maior,  á  vista 
da  Constituição  da  Republica,  art.  81,  §  2.*»;  decreto 
n.  848  de  H  de  outubro  de  1890,  art.  d.%  n.  3,  §  2.«; 
lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  art.  74,  §  7.^: 

Accordão,  sem  entrar  na  apreciação  da  inconstitucio- 
nalidade da  lei  Rio-Grandense,  em  dar  provimento  ao.  re- 
curso, para  absolverem,  como  absolvem,  o  recorrente,  e 
em  julgar  improcedente  a  segunda  requisição  do  procura- 
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dor  geral  da  Repnblíca;  pagas  as  cnstas  pela  Fazenda  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Sapremo  Tribunal  Federal,  iO  de  fevereiro  de  1897. 
•^Aquino  e  Castro  y  P.  —  Ribeiro  de  Almeida.  —João 
Barbalho,  —Américo  Lobo:  Votando  de  accordo  com  as 
conclusões  desta  sentença,  ora  compendio  o  que  disse  du- 
rante o  julgamento  acerca  da  constitucionalidade  da  lei  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  cuja  inexecução  motivou  o 
processo  do  recorrente. 

Reformado  pela  lei  de  10  de  junho  de  1835,  que  en- 
tregou ao  arbítrio  dos  senhores,  sem  nenhum  appello,  a 
vida  dos  escravos  accusados  da  autoria  de  crimes  alli  pre- 
vistos, mutilada  radicalmente  pela  lei  n.  261  de  3  de  de- 
zembro de  1841,  que,  instituindo  o  caviloso  resumo  de 
debates,  aboliu  o  grande  jury  de  aceusação,  baluarte  da  li- 
berdade individual  prescripto  na  emenda  5.""  da  Constitui- 
ç9o  dos  Estados  Unidos,  e  conferiu  ao  juiz  de  direito  o  po« 
der  exorbitante  de  anniquilar  as  decisões  dos  juizes  de  fa- 
cto por  meio  da  famosa  appellação  ex-officio  e  espoliado 
successivamente  pelo  decreto  n.  3Gi  de  2  de  julho  de  1830, 
e  pelas  leis  n.  581  de  4  de  setembro  do  mesmo  anrio,  e  n. 
1090  de  1  de  setembro  de  1860,  que  attribuiram  a  outros 
juizes  e  tribunaes  o  conhecimento  de  delictos  communs,— o 
jury,  tal  qual. o  encontrou  a  Republica,  era  uma  instituição 
em  ruínas,  que  a  Constituição  no  art.  72,  §  31,  mandou 
melhorar,  eis  que  a  manteve  no  crime,  com  exclusão  do 
eivei,  onde  jamais  funccionára,  a  despeito  da  terminante 
disposição  do  art.  151  da  caria  de  25  de  março  de  1824. 
No  texto  do  §  31  do  art.  72  da  Constituição  Federal  encon- 
tra-se  delegada  solemnemente  a  todos  os  cidadãos  no  goso 
de  seus  direitos  políticos  a  fuucção  de  jniz  de  facto,  e,  pois, 
o  respectivo  exercício  não  deve  nem  pôde  ser  tolhido  on 
snbtrahido  a  arbítrio  das  partes,  ou,  melhor,  de  seus  pa- 
tronos, visto  que,  em  quasi  sua  generalidade,  os  réos  sub- 
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mettfdos  a  julgamento  são  pessoas  desconhecidas  para  os 
juizes. 

O  citado  artigo  coDstitDcional  abolia,  nos  §§  20  e  21, 
as  penas  de  morte,  de  galés  e  de  linimento  jodicial,  e  de 
accordo  com  os  princípios  hamanitarios  consagrados  no  de- 
creto n.  847  de  11  deontubro  de  1890,  novo  código  penal, 
no  art.  44,  proscreveu  as  penas  perpetuas.  Nestes  termos, 
nSo  se  jnstifica  mais  a  sobrevivência  da  recusa  peremptó- 
ria que,  na  liç2o  de  Blacicstone,  constituo  um  privilegio 
concedido  aos  infelizes  accusados  de  crimes  capitães,  in  fa- 
vore  viix.  Contra  as  iojustas  condemnações  o  legislador 
constituinte  abriu  o  largo  pórtico  da  revisSo  creada  no  art. 
81,  revislo  qoe  pôde  ser  requerida  tanto  p9lo  sentenciado, 
quanto  por  qualquer  do  povo,  e,  até  ex^officio^  pelo  pro- 
curador geral  da  Republica. 

Conforme  se  arguia,  mais  de  uma  vez,  no  acto  do  jal- 
gamento,  o  escrotinio  secreto  do  conselho  de  jurados  é  in- 
compatível com  a  unanimidade  de  suas  decisões,  tal  qual  é 
exigida  na  Inglaterra ;  mais  incompatível  é  elle  ainda  com 
o  §  12  in  fine  do  mesmo  art.  72,  que,  probiblodo  o  ano- 
nymato  na  imprensa,  virtualmente  o  condemna  nos  juízos  e 
tribnnaes.  De  feito,  si  o  escriptor  se  descobre  quando  cri- 
tica actos  de  administração  ou  simplesmente  denuncia  abu- 
sos ou  crimes,  nSo  se  comprehende  como  se  esconda  ã  som- 
bra do  mysterio  o  juiz  que  impõe  penas  restriclivas  da  liber- 
dade individual  ou  de  outros  direitos.— Jlíanoel  Murtinho. 
Votei  também  pela  absolvição  do  peticionário,  declarando» 
porém,  considerar  errónea  sua  opinião  sobre  a  inconstitu- 
cionalidade da  lei  do  Rio  Grande  do  Sul  n.  10,  de  i6  de 
dezembro  de  1895,  na  parte  em  que,  ao  organisar  o  jury 
naquelle  Estado,  aboliu  as  recosações  peremptórias  e  tor- 
nou descoberto  o  voto  dos  jurados,  visto  me  parecerem 
taes  disposições  perfeitamente  compatíveis  com  o  art.  72, 
§  31  da  Constituído  Federal,  por  nSo  affectarem  a  essen- 
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da  da  iostitoiçSo  do  jary.— /oáo  Pedro.  ^H.  do  Espi- 
rito Santo,  Tencido:  Apezar  de  ter  a  sentença  recorrida 
classificado  ntal  o  crime,  como  dos  autos  se  evidencia,  e 
assim  o  disse  positivamente  o  accordSo,  pois,  na  bypotbe* 
se  sujeita,  6  indubitável  que  o  recorrente  procedeu  con- 
tra litteral  disposição  de  lei,  art.  207  do  Código  Crimi- 
nal, foi  levado  a  confirmal-a  em  razão  de  não  ser  permitti- 
do,  no  recurso  de  revisSo^  aggravar  a  pena  imposta  ao  con- 
demnado.  Annnllar-se  o  julgamento  seria  a  decisão  mais 
consentânea  aos  princípios  de  direito.  —  José  Hygino :  vo- 
tei pela  absolvição  do  recorrente,  fandando-me  nas  s^oin- 
tes  razões : 

Trata-se  de  saber  si  o  recorrente  commetteu  um  ex- 
cesso  de  poder,  deixando  de  applicar  a  lei  Rio-Grandense 
de  16  de  dezembro  de  1895,  que  reorganisou  o  jury.  A 
constitucionalidade  da  lei  é,  pois,  a  questão  capital,  por- 
quanto, si  essa  lei  não  é  constitucional,  falta  o  elemento  ma- 
terial, do  delictOi  e,  quando  este  falta,  é  inútil  ou,  melhor, 
não  tem  sentido  investigar  si  se  deu  o  elemento  subjectivo 
(culpa). 

Ora,  a  lei  Rio-Grandense  de  que  se  trata  é  inconstitu- 
cional, tanto  por  sua  matéria  como  quanto  á  sua  forma  e 
origem.  Por  sua  matéria,  porque  não  se  conforma  com  o 
art.  72,  §  31,  da  Constituição  Federal,  que  declara  man- 
tida a  instituição  do  Jury  e,  consequentemente,  mantida 
esta  instituição  com  todas  as  suas  bases  e  condições  essen- 
ciaes  de  existência,  tal  como  se  achava  admittida  na  nossa 
legislação,  vigente  ao  tempo  da  promulgação  da  mesma 
Constituição.  Eutre  essas  bases  figuram,  tanto  o  sigilo  do 
YOto,  que  é  a  suprema  garantia  da  independência  do  jura- 
do, como  as  recasações  não  motivadas,  que  são  a  suprema 
garantia  da  imparcialidade  de  um  tribunal  popular,  qual  o 
jury ;  e  assim  se  tem  entendido  em  todos  os  paizes  da  Eu- 
ropa e  da  America,  cujo  jury  tem  por  modelo  e  typo  im- 
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mediato  o  jiiry  do  Código  do  Processo  Criminal  Francez. 
Esta  dapla  base  do  jary  foi  saprimida  pela  lei  Rio-Granden- 
se.  QaaDtt)  á  saa  forma  e  origem,  porque  a  lei  em  questão 
emanou  exclusivamente  do  governador  do  Rio  Grande  do 
Sul,  sem  cooperação  do  Congresso  daqoelle  Estado. 

Segundo  o  art.  63  da  Constituição  Federal,  os  Estados 
se  regem  pelas  constituições  e  leis  que  adoptarem,  respei- 
tados os  princípios  constitucionaes  da  União.  Evidentemen- 
te pertencem  ao  numero  desses  princípios  o  regimen  re- 
presentativo e  a  divisão  de  poderes  (arts.  !.<>  e  15  da  Con- 
stituição Federal.)  Não  é  licito  a  um  Estado  adoptar  outro 
regimen  que  não  o  representativo,  caracterisado  pela  exis- 
tência de  ama  assembléa  legislativa,  oriunda  do  voto  popu- 
lar, nem  fandar*se  sobre  outra  base  que  não  a  divisão  de 
poderes.  A  constituição  Rio-Grandense,  porém,  assenta  so- 
bre a  confusão  de  poderes,  reanindo  nas  mãos  do  gover- 
nador do  Estado  o  poder  legislativo  e  o  poder  executivo. 

Consequentemente,  a  lei  Rio-Grandease  de  16  de  de- 
zembro de  1805,  tendo  por  único  factor  legislativo  o  go* 
vernador  do  Estado,  incorre  no  vicio  de  inconslitacionalida- 
de  e  nao  pôde  ter  validade.  — Per e/ra  Franco.  O  meu 
voto  absolvendo  o  recorrente  fandou-se  nas  mesmas  razoes 
expostas  pelo  Sr.  ministro  José  Hygino.  —  Figueiredo  Jú- 
nior: De  accordo  cona  o  voto  do  Sr.  Ministro  José  Hygino, 
na  parte  em  que,  considerando  questão  capital,  por  enten- 
der com  o  elemento  material  do  delicto,  a  constitucionalida- 
de da  lei  por  cuja  inexecaçao  foi  accusado  o  recorrente,  jul- 
ga inconstitucional  a  dita  lei,  no  seu  todo,  por  emanar  do 
chefe  do  governo,  investido,  pela  Constituição  do  Estado, 
das  fancções  legislativas,  com  flagrante  violação  dos  arts. 
15  e  63  da  Constituição  Federal.  —  jBcmardmo  Ferreira. 
Votei  pela  absolvição  do  impetrante,  mas  somente  pela  po- 
derosa razão,  deduzida  do  disposto  no  art.  24  do  Código 
Penal,  de  não  ter  presidido  intenção  criminosa  no  acto  da 
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jarisdicçSo  pelo  qaal  foi  accusado  e  condemnado  o  mesmo 
impetrante. 

Si  è  ou  Dão  constltacioDal  a  lei  estadoal,  contra  coja 
execução  se  proDtmcíoa  o  impetrante,  como  presidente  do 
jory^  entendo  que  não  pôde  ser  discutida  e  decidida  tão  im- 
portante e  grave  qaestio,  no  julgamento  summario  de  sim- 
ples revisão  criminal.  ^ 

Pela  natureza  especial  deste  recurso,  creado  exclusi- 
vamente, na  phrase  constitucional,  em  beneficio  uoico  do 
rèo  condemnado,  a  funcçSo  do  Supremo  Tribunal  deve  ne- 
cessariamente se  adstringir  á  confirmação  da  colpabilidade 
ou  ao  reconhecimento  da  ionoceocia  do  sentenciado  nos  ca- 
sos que  segundo  o  art.  Si,  §  4.%  da  Constituição  Fe-- 
deral,  foram  especificados  em  lei^  e  que  pelo  art.  9,  n. 
3,  do  decreto  n.  8i8  de  11  de  outubro  de  1890,  são:  pena 
contraria  a  direito  ou  a  prova  dos  autos  ou  nullidade 
do  processo.  Sendo  assim,  é  obvio  que  Dão  se  pôde  dilatar 
a  espbera  da  jorisdicção  federal  para  abranger  nm  caso  não 
previsto  em  lei ;  tanto  mais  quanto,  gravitando  a  questão 
sobre  a  contestação  da  validade  de  uma  lei  estadoal 
em  face  da  Constituição,  o  seu  conhecimento  sô  pôde  ser 
devolvido  ao  Supremo  Tribunal  por  via  de  recurso  ex- 
traordinário. 

Com  effeito,  a  Constituição  Federal  assim  se  exprime 
em  o  art.  59,  n.  3,  §  1 .'',  letra  b:  «Das  sentenças  das  jas* 
tiças  dos  Estadosi  em  ultima  instancia,  haverá  recurso  para 
o  Supremo  Tribunal :  quando  se  contestar  a  validade  de  leis 
ou  de  actos  dos  governos  dos  Estados,  em  face  da  Constitui- 
ção, ou  das  leis  federaes,  e  a  decisão  do  Tribunal  do  Estado 
considerar  validos  esses  actos  ou  essas  leis  impugnadas.» 

Portanto,  a  doutrina  que  se  pretende  sustentar  de  que 
em  processo  de  revisão  crime,  pôde  conhecer-se  da  vali- 
dade  de  uma  lei  estadoal,  encontra  em  nossa  lei  orgânica 
natural  e  invencível  obstáculo. 

Revisão  dos  Processos  Penaes.  S7 
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Nem  se  diga  qne  o  menclODado  dispositivo  soffre  limi- 
tação quando  se  trata  de  leis  crimiDaes,  pois  qae,  teodo  elle 
a  mais  completa  explicação  oa  iodole  do  nosso  systema  fe- 
derativo, qoe  não  permitte  qae  os  Estados  possam  ser  co- 
ibidos de  surpreza  em  assampto  qne  llies  affecta  directa- 
mente a  sna  antonomía;  como  seja  a  decretação  da  nnllidade 
de  nma  sna  lei,  é  claro  qae  desfarte  não  procede  a  distincçSo 
que  se  qniz  fazer  e  sem  o  mínimo  apoio  na  lei  institucional. 

Procara-se  também  basear  a  doutrina  ex^adverso  no 
§  10  do  arU  13  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1891, 
que  assim  preceitua :  « Os  jnizes  e  tribunaes  apreciarão  t 
validade  das  leis  e  regulamentos  e  deixarão  de  appUcar 
aos  casos  occorrentes  as  leis  manifestamente  inconstitudo- 
naes  e  os  regulamentos  manifestamente  incompativeis  com 
as  leis  ou  com  a  Constituição.» 

E'  de  vèr  que  semelbante  regra  não  tem  applicação  á 
espécie  vertente.  Esse  paragrapbo  está  intimamente  ligado 
e  dependente  do  art.  13,  qne  estatne:  «Os  juizes  e  tribunaes 
federaes  processarão  e  julgaram  as  causas  que  se  fandarem 
na  lesão  de  direitos  individuaes  por  actos  ou  decisões  das 
anctoridades  administrativas  da  União.»  Consequentemente, 
desapparece  este  argumento  deante  da  segoiote  consideração: 
não  se  trata  de  actos  ou  decisões  das  anctoridades  cuimi- 
nistrativas  da  União,  mas  pura  e  simplesmente  da  contes- 
tação da  validade  da  lei  estadoal  do  Rio  Grande  do 
Suly  que  organisou  a  sua  justiça  criminal. 

Mas,  dir-se-ba,  nestes  termos,  como  desmembrar  da  de- 
cisão qne  vae  proferir  o  tribunal  a  questão  da  inconstitucionali- 
dade da  lei  ?  Perfeitamente:  uma  vez  qoe  o  impetrante  não  in- 
terpoz  o  recurso  extraordinário  da  sentença  proferida  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  do  seu  Estado;  e  attendendo-se 
a  natnreza  do  processo  de  revisão  crime,  por  elle  escolhido, 
evidentemente  que  as  razões  que  exbibe  em  jastiQcaçSo  á 
resistência  que  offereceu  á  lei  impugnada,  só  podem  servir 
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para  salientar  a  boa  fé^  isto  é,  a  ansencia  de  intencSo  cnl- 
posa,  em  o  seo  procedimeoto. 

Sobrelevando  notar  que  a  opíniSo  que  sustento  não  dei- 
xa ao  desamparo  os  direitos  daquelle  que,  em  seu  conceito, 
se  julgar  condemnado  por  um  jory  inconstitucional:  porquan- 
to, dada  essa  emergência,  elle  pôde  e  deye  contestar  pe- 
rante os  tribunaes  estadoaes,  em  face  da  Constituição,  a  va- 
lidade dessa  lei  que  organisou  o  jury  e  o  modo  do  seu  jul- 
gamento, usando,  depois  de  proferida  sentença  em  ultima 
instancia,  do  recurso  extraordinário  que  lhe  serve  de  pro- 
tecção e  garaqtia. 

Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 
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Procedência  do  pedido  de  revisão.  E'  reformada  a  sentença  con- 
demnatoria,  para  que  prevaleça  a  absolutória  proferida  em 
i.^  instancia  em  favor  do  peticionário,  visto  já  ter  esta  pas- 
sado em  julgado,  quando  foi  interposta  a  appellacâo  por 
meio  da  qual  foi  o  peticionário  condemnado. 

N.  138. —Vistos,  relatados  e  expostos  estes  autos  de 
revisão  impetrada  por  Artbur  de  Souza  Rubim,  do  proces- 
so de  injurias  verbaes  contra  si  instaurado  pelo  bacharel 
Emygdio  Gonçalves  Pedreira,  perante  o  supplente  do  juiz 
de  direito  do  termo  de  S.  José  dos  Mattões,  sede  da  co- 
marca do  mesmo  nome,  do  Estado  do  Maranhão,  processo 
no  qual,  depois  de  despronunciado  pelo  referido  supplen- 
te (fl.  27),  foi  o  impetrante  condemnado  em  2/  instancia 
pelo  juiz  de  direito  da  comarca  á  pena  do  art.  319,  §  d.^", 
do  Ck)digo  Penal  e  no  gráo  máximo,  sem  indicação  de  ne- 
nhuma circumstancia  aggravante  (fl.  46) : 

Considerando  que  a  sentença  á  fl.  27  è  substancial- 
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meote  uma  sentença  de  absoIyiçSo,  nao  obstante  o  erro  de 
linguagem  do  juiz  illetrado  qae  a  proferia,  dizendo  despro- 
nunciar  o  réo ;  porquanto,  terminado  como  eslava  o  pro* 
cesso,  era  o  julgamento  definitivo  que  lhe  competia  então ' 
proferir,  nos  termos  da  lei  maranhense  o.  19  de  1 5  de  ou- 
tubro de  1892  (art.  38,  combinado  com  o  art.  32,  2/  par- 
te,  §  1 .""  e  art.  85),  visto  tratar-se  de  um  caso  da  jurisdl- 
cç3o  correccional,  commettida  em  t  /  instancia  aos  supplen- 
tes  dos  juizes  de  direito  nos  termos  sedes  de  comarca^e  em 
que  não  ba  despacho  de  pronuncia  (cit.  lei,  arts.  4 .'',  n.  3, 
38,  77  e  78} ;  e  assim  o  entendeu  o  juiz  de  direito,  conhe- 
cendo da  appellação  do  queixoso,  admissível  no  caso  de  tal 
julgamento  e  não  no  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  (cit. 
lei,  art.  37,  §§  l.«  e  2.*»): 

Considerando  que,  ainda  quando  se  admittam  as  duvi- 
das levantadas  pelo  auctor  a  respeito  da  intimação  da  senten- 
ça absolutória  do  réo,  proferida  e  publicada  a  23  de  Agosto 
de  1895,  não  é  menos  certo  que  a  30  do  dito  mez  já  o  au- 
ctor tinha  delia  sciencia,  como  se  prova  com  o  instrumento 
de  procuração  por  elle  passada  nessa  dala,  em  S.  José  dos 
Mattões,  e  onde  declara  o  outorgante  constituir  os  dous  pro- 
curadores que  nomeia  «especialmente  para  appellarem  da 
sentença  proferida  contra  si  no  processo  de  crime  de  injurias 
verbaes  intentado  contra  o  cidadão  Arthur  de  Souza  Rubim  » 
(fl.  32  V.); 

Considerando  que,  em  taes  condições,  desde  muito  ha- 
via passado  em  julgado  a  sentença  de  1/  instancia,  quando 
a  5  de  novembro  do  mesmo  anuo,  um  dos  procuradores  do 
auctor  recorreu  âo  singular  expediente  de  requerer  a  sua 
própria  intimação  para  sciencia  da  referida  sentença,  a  pre- 
texto de  não  ter  sido  feita  até  então  ao  seu  constituinte  (fl. 
31); 

Considerando  que  a  intimação,  assim  pedida  e  a  8  de 
novembro  effectuada  em  cumprimento  de  despacho  do  juiz 
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de  direito  (fl.  33),  nSo  podia  abrir  oova  íastaocia  para  uma 
cansa  finda  por  sentença  já  irretractavel ; 

Considerando,  portanto,  qne  não  mais  podendo  admit- 
tir-se  a  appeliaç3o  qae  no  dia  9  do  dito  mez  interpoz  o  aa- 
ctor  para  o  jaiz  de  direito  pelo  tormo  de  0.  34,  nallo  é  o 
mencionado  tormo,  bem  como  todo  o  processado  em  2.* 
instancia  por  yirtade  de  tal  appellaçSo : 

Accordão  assim  jalgal-o,  para  o  fim  de  mandar  que 
preitaleça  a  sentença  proferida  a  favor  do  impetrante,  pelo 
jniz  da  1  /  instancia ;  pagas  as  cnstas  pelo  anctor  decahido. 

Supremo  Tribanal  Federal,  17  de  fevereiro  de  1897. 
— Aquino  e  Castro,  P, — Figueiredo  Júnior. — João 
Barbalho.— Manoel  Murtinho.  —  João  Pedro. — Ribei- 
ro de  Almeida.  — Américo  Lobo:  dei  provimento  a  esta 
revisSo,  por  yirtade  da  compensação  estabelecida  no  art. 
322  do  Código  Penal. —  Jos^  Hygino.  — Bernardino 
Ferreira.  —  H.  do  Espirito  Santo:  votei  por  algnns 
fundamentos  do  accordSo.  —  Macedo  Soares.  —  Pereira 
Franco. 

Fui  presente»  Lv^io  de  Mendonça. 
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Improcedência  do  pedido  de  revisão,  no  caso  de  condemnacâo 
no  máximo  do  art.  268  combinado  com  art  273,  n.  2,  do 
Código  Penal,  estando  o  crime  provado  e  havendo  sido  ag- 
gravado  com  o  concurso  da  circamstancia  prevista  no  art. 
41,  g  3.<»,  do  mesmo  código. 

N.  205.  —  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
de  recurso  interposto  por  José  Mathias  Barbosa,  da  senten- 
ça de  fl.  21  v.,  na  qual  o  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Juiz  de  Fora,  em  conformidade  com  a  decisão  do  jury  o 
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coDdemnára  no  máximo  do  art.  268  combioado  com  o  art. 
273,  n.  2,  do  Código  Penal,  senteoga  confirmada  pelo  Tri- 
bunal de  Relação  do  Estado  de  Minas  Geraes,  cnjo  accordSo 
declarou  a  obrigação  em  que  está  o  recorreoté  de  dotar  a 
offendida : 

Considerando  que,  mostrando-se  do  ventre  dos  autos 
o  estupro  commettido  pelo  recorrente,  o  qual  confessa,  no 
seu  requerimento  de  revisão,  esse  crime,  que,  conforme  os 
arts.  268  e  269  do  Código  Penal,  pôde  ser  perpetrado  con- 
tra mulher  de  qualquer  idade,  quer  seja  honesta,  quer  se- 
ja prostituta,  aggrava-se  com  o  concurso  da  circomstan- 
cia  prevista  no  art.  41,  §  S."",  do  mesmo  código,  quando 
for  virgem  a  offendida,  como  a£ãrma  o  jury,  de  accordo 
com  o  auto  de  corpo  de  delicio,  que  era  menina  de  1 1  an- 
nos  de  idade,  a  quem  o  recorrente  infligiu  a  extraordiná- 
ria ignominia  de  que  os  autos  dão  noticia : 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  negando  provimento  á 
presente  revisão,  confirma  a  decisão  recorrida;  pagas  as 
custas  excausa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  i7  de  fevereiro  de  1897, 
—  Aquino  e  Castro,  P.  —  Américo  Lobo. — E.  do  Espi- 
rito Santo.  —  Figueiredo  Júnior:  Reformei  a  sentença 
para  reduzir  a  pena  ao  gráo  médio,  visto  que  a  circums- 
tancia  do  art.  41 ,  §  3.®,  reconhecida  pelo  jury,  não  pôde 
na  espécie  ser  considerada  aggravante,  por  ser  elementar 
do  delicto.  —  jMa?206l  Murtinho;  votei  de  accordo  com  o 
Sr.  ministro  Figueiredo  Júnior.— Pereira  Franco,— João 
Barbalho.  —  Ribeiro  de  Almeida:  de  accordo  com  o  Sr. 
ministro  Figueiredo  Júnior. — BemOfrdino  Ferreira. 

Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 
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Applicação  do  Código  Penal  da  Armada  de  1891,  legislação  sub- 
sidiaria dos  artigos  de  guerra.  Improcedência  do  pedido  de 
revisão  da  sentença  condemnatoria  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  julgando  o  peticionário  incurso  no  gráo  minimo  do 
art.  166  do  citado  código. 

N.  202.  —  Vistos  e  relatados  os  anlos  de  revisSo  cri- 
minal, em  que  é  peticionário  Olympio  do  Nascimento  Ara- 
rana,  alferes  graduado,  negam  provimento  ao  recnrso  in- 
terposto, confirmada,  assim,  pelos  seas  fandamentos,  a 
sentença  á  fl.  89,  qne  condemnon  o  réo  no  gráo  minimo 
do  art.  166  do  Código  Penal  da  Armada.  Pagas  pelo  peti- 
cionário as  cnstas. 

Supremo  Tribnnal  Federal,  27  de  fevereiro  de  1897. 
— Aquino  e  Castro,  P.  ^Macedo  Soares:  Tenho  por  in- 
constitucional o  Código  Penal  da  Armada,  feito,  promulga- 
do e  poblicado  em  7  de  março  de  1891  pelo  Poder  Execu- 
tivo, depois  de  se  achar  já  em  vigor  a  Constituição  Federal 
de  24  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  a  qual  delimitou,  em 
termos  precisos,  as  fnncções  daqnelle  Poder  em  frente  dos 
ontros  dous,  o  Legislativo  e  o  Judiciário,  orgSos  todos  três 
da  soberania  nacional,  harmónicos  e  independentes  entre  si 
(art.  15).  Não  levantei  esta  qnestlo  prejudicial,  porque  nel- 
la  temos  sido  sempre  vencidos,  eu  e  mais  dous  ministros, 
Srs.  Pereira  Franco  e  José  Hygino,  que  assim  pensamos, 
por  muitos  accordãos,  muitos  e  repetidos,  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  considerando  o  Código  Penal  da  Armada, 
de  1891,  perfeitamente  constitucional  e  em  inteiro  vigor, 
como  o  considera  o  Supremo  Tribunal  Militar.  Houve,  é  cer- 
to, quebra  dessa  jurisprudência  em  um  caso  único,  em  qne, 
por  maioria  occasional,  vingou  a  opinião  que  defendemos ; 
mas  essa  decisão  não  pôde  certamente  constituir,  nem  si- 
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quer  significar  o  voto  do  tribanal.  BeQOvar  a  qnestSo  era 
iDcidir  DO  coDceito  do  poeta  latino:  Nisi  ulile  est  quod 
facimus,  stulta  est  gloria.  Em  men  conceito,  sendo  in- 
constitucional o  código  de  1891,  nSo  podia  ter  suspendido, 
e  muito  menos  conservar  em  sospenslo  indeOnida  o  de  1890, 
feitora  do  Gk)verno  Provisório  da  Republica,  e  que,  como  o 
código  penal  commum,  a  instituição  do  casamento  civiU  a  re- 
forma do  código  do  commercio,  no  tocante  ás  fallencias  e  ou- 
tros muitos  decretos  daqnelle  governo,  fôra  approvado,  con- 
firmado e  mantido  peia  Constituição  Federal.  E,  pois,  a  lei 
applicavel  á  espécie  era  o  Código  Pena!  da  Armada  de  1890. 

Mas  este  o  tribunal  considera  revogado  pelo  posterior 
de  1891,  visivelmente  inconstitucional.  Restava  appiicar  á 
bypothese  os  artigos  de  guerra  de  1763,  o  regimento  do 
Conde  de  Lippe,  qne,  para  o  caso,  conferia  aos  tribaoaes 
militares  impor  penas  arbitrarias.  Mas  esse  arbítrio  nSo  é 
concedido  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  nem  á  anctoridade 
ou  juiz,  ou  tribunal  algum,  boje  qne  vigora  no  civil  e  no 
iQilitar,  a  regra  de  direito :  Nulla  psena  si7ie  lege.  Nio 
podendo  appiicar  os  artigos  de  guerra,  restava,  como  sub- 
sidiário, o  código  penal  commum;  mas  a  pena  deste  (art. 
221)  é  mais  grave.  Ora,  o  Tribunal  tão  pôde,  em  gráo  de 
revisSio,  aggravar  as  penas  da  sentença  revista  (Constitui- 
ção Federal,  art.  81,  §  2.*»). 

Em  conclusão,  exclnido  o  código  penal  commum,  jex-vi 
de  disposição  constitucional;  excluídos  os  códigos  peuaes 
da  armada,  o  de  1890,  ex-vi  de  decisões  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  e  o  de  1891,  ex^i  da  minba  opinião  em  face 
da  Constituição  Federal,  só  me  restava  confirmar  a  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Militar,  como  fundada,  não  no  Có- 
digo Penal  da  Armada  de  1891,  mas  no  arbítrio  qne  lhe 
dão  os  artigos  de  guerra  de  1763.  Não  concluirei  sem  afir- 
mar que  assim  votei  sob  protesto,  lançando  a  culpa  sobre 
o  Poder  Legislativo,  que  até  hoje,  desde  1890,  nada  ainda 
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rasolTeo  sobre  matéria  de  tanto  momeuto  e  tanta  relevân- 
cia. —  Manoel  Murtinho.  —  João  Barbalho.  — Pereira 
Franco,  vencido:  pois  annallava  a  decisão  recorrida,  por 
terse  fandado' no  Código  Penal  da  Armada  de  7  de  março 
de  1891,  que  jalgo  Inconstitucional  pelas  razões  expostas 
no  principio  do  voto  snpra  do  Sr.  Ministro  Macedo  Soares. 

—  João  Pedro.  —  Ribeiro  de  Almeida. — Bernardino 
Ferreira.  —  Américo  Lobo.  Applico  o  Código  Penal  da 
Armada,  mandado  observar  pelo  decreto  n.  18  de  7  de 
março  de  1891,  por  ser  o  mesmo,  excepto  as  modificações 
estabelecidas  na  Constitniçio  de  24  de  fevereiro  do  dito 
annOy  promulgado  pelo  decreto  n.^  949  de  5  de  no* 
vembro  de  1890,  o  qual,  como  bem  pondera  o  Snr.  rela- 
tor, não  podia  nem  devia  continuar  a  ficar  indefinidamente 
suspenso. — H,  do  Espirito  Santo,  — José  Hygino^  ven- 
cido de  accordo  com  o  voto  do  Snr.  ministro  Pereira  Franco. 

—  Pindahyba  de  Maltos.  —  Figueiredo  Júnior. 

Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 
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Âpplicação  do  Código  Penal  da  Armada  de  i891.  Improcedên- 
cia do  pedido  de  revis&o  da  sentença  condemnatoria  pro* 
ferida  de  conformidade  com  o  mesmo  código. 

N.  216.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
de  revtsio  criminal,  em  que  é  peticionário  Júlio  Sampaio, 
alferes  do  11.^  regimento  de  cavallaria,  negam  provimento 
ao  recurso  interposto,  confirmada  assim  a  sentença  á  fl.  71 
destes  autos,  pagas  pelo  peticionário  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  6  de  março  de  1897.— 
Aquino  e  Castro^  P. — Figueiredo  Júnior.  —  H.  do  JSs- 
jririto  Santo.  — João  Pedro. — Manoel  Murtinho.--^ 
João  Barbalho.— Ribeiro  de  Almeida.— Américo  Lobo. 
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— Bernardino  Fetreira.  —  Pereira  Franco,  vencido. — 
Macedo  Soares,  vencido :  Votei  de  accordo  com  os  votos 
vencidos  dos  Srs.  ministros  do  Snpremo  Tribanal  Militar» 
constantes  do  accordSo  recorrido,  fls.  72.  y.—José  Hygino. 
vencido.  Votei  no  sentido  de  annnliar-se  a  sentença  condeín- 
natoria,  por  ter  feito  applicaçlo  do  denominado  Código  Pe« 
nai  da  Armada,  qne  nSo  tem  fundamento  na  Constituição: 
Foi  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 
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Procedência  do  pedido  de  revisão.  Nallidade  do  jalgamento 
pela  irregularidade  das  respostas  do  jary  aos  quesitos  qne 
lhe  foram  propostos.  VJ  o  réo  mandado  a  novo  Jary. 

N.  201.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos, 
em  que  Randolpbo  Joaquim  Ferreira,  condemnado  por  crime 
de  homicídio  á  peoa  de  14  annos  de  prisSOi  em  virtude  de 
decisão  do  jury  da  cidade  de  Christina,  Estado  de  Minas 
Geraes,  pede  revisão  de  seu  processo  para  o  fim  de  ser-Ihe 
applícada  a  pena  no  gráo  minimoi  ou  para  ser  declarado 
nullo  o  julgamento,  por  não  ter  o  jury  respondido  detalha- 
damente aos  quesitos  de  legitima  defesa. 

O  Snpremo  Tribunal  Federal,  tendo  em  vista  que  o 
jury,  respondendo  aos  quesitos  3.**,  4.®,  5.^  6.*»,  e  7.o,  que 
lhe  foram  propostos,  se  limitou  á  resposta  negativa,  com 
menção  do  numero  de  votos,  sem  repetir  as  palavras  dos 
mesmos  quesitos,  como  aliás  preceitua  o  art.  379  do  regu- 
lamento n.  120  de  31  de  janeiro  de  1842,  julga  nullo  o 
processo  do  julgamento  e  manda  que  seja  o  reqnerenlB 
submettido  a  novo  jury,  com  observância  de  todas  as  prés- 
cripções  legaes.  Custas  afinal. 

Supremo  Tribunal  Federal,  13  de  março  de  1897.  — * 
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Aquino  e  Castro,  ?.—Pindahyba  de  Mattos^  tendo  sus- 
tentado a  improcedência  da  naliidade,  por  nltimo  votei  por 
elia,  para  acqafescer  á  decisSo  da  maioria.— Jl/acéclo  Soa- 
res,—  Ribeiro  de  Almeida.  — Pereira  Franco. — José 
Hygino.  —  H.  do  Espirito  Santo,  votei  para  que  fosse 
minorada  a  pena  do  recorrente,  classificando-se  no  gráo 
minifflo  do  art.  193  a  pena,  por  achar-se  evidentemente 
provado  que  f6ra  o  mesmo  recorrente  provocado  pela  vi- 
ctima  do  crime  por  que  foi  condemnado.  —  Joáo  Pedro.— 
Manoel  Murtinho,  votei  de  accordo  com  o  Sr.  ministro 
Hermínio  do  Espírito  Santo  —  Figueiredo  Júnior y  de  ac- 
cordo com  os  votos  supra.  —  Bernardino  Ferreira. 
Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 
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Conhecesse  de  novo  pedido  de  revisão,  embora  verse  sobre  o 
mesmo  assnmpto  do  primeiro  já  indeferido  pelo  tribunal. 
E'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o  réo  á  pena  de 
galés  perpetuas,  visto  n&o  se  achar  provado  que  fosse  maior 
de  60  annos  ao  tempo  da  condemnacSlo ;  não  bastando  para 
prova  da  idade  a  simples  declaração  feita  ao  ser  interro- 
gado perante  o  Jury.  Salvo  o  direito  de  pedir  á  auctoridade 
competente  a  conversão  da  pena,  si  jã  não  houver  sido  con- 
vertida, nos  termos  da  lei. 


N.  227.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos, 
em  que  o  réo  David  de  Lemos  Pinto,  cumprindo  na  cadeia 
de  Porto  Alegre,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  sentença 
que  o  condemnou,  por  crime  de  bomícidio,  à  pena  de  galés 
perpetuas,  gráo  máximo  do  art.  193  do  antigo  código 
criminal,  pede  reconsideração  do  accordão  deste  tribu- 
nal de  9  de  setembro  de  1896,  que  julgou  improcedente 
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o  sen  idêntico  pedido  de  revisão :  E  nSo  se  yenceodo  a  pre- 
liminar de  n3o  se  conhecer  do  presente  pedido,  por  lersar 
sobre  e  mesmo  assnmpto  do  primeiro,  já  iodeferido,  jnlgam 
não  proceder  a  allegada  nullidade  do  julgamento  pela  razio 
de  já  ser  o  reqnerente  maior  de  60  aonos  qnando  foi  pro- 
ferida aqaella  sentença,  yisto  que  não  é  proia  de  ter  essa 
idade  soa  simples  resposta  no  interrogatório  perante  o  jnry, 
sem  que  jamais  tivesse  o  requerente,  em  toda  a  marcha  do 
seo  processo,  qoer  na  primeira,  quer  na  segunda  iostancia, 
e  ainda  por  duas  vezes  perante  este  tribunal,  exhibido  do- 
cumento algnm  que  pudesse  provar  ser  verdadeira  aquella 
sna  declaração  de  idade,  que  se  nSo  pôde  {^'esumir  nem 
acceitar  por  simples  allegaçSo. 

Assim,  sem  procedência  o  pedido,  e  visto  o3o  ter  ain- 
da o  requerente  cumprido  a  pena,  quando  convertida,  con- 
flrmam  a  sentença  condemoatoria,  salvo  o  direito  de  pedir 
ao  tribunal  que  proferiu  a  ultima  sentença  a  conversão  da- 
quella  pena,  si  já  não  foi  convertida,  nos  termos  do  para- 
gràpho  único  do  art.  3."*  do  actual  código  penal.  Pague  o 
requerente  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  lã  de  março  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  ?.—Pindahyba  de  Mattos. —  Macedo 
Soares.  —  Ribeiro  de  Almeida,  vencido  na  preliminar.  — 
Pereira  Franco.  — José  Hygino.  — Bernardino  Ferrei- 
ra,—Manoel  Murtinho.—H.  do  Espirito  Santo^  vencido 
na  preliminar.— /ofio  Pedro^  vencido  na  preliminar.— Fí- 
gueiredo  Júnior. 

Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 
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Não  se  toma  conhecimento  do  recarso,  por  não  estar  a  petição 
assignada  pelo  recorrente,  nem  por  outrem  a  sen  rogo,  on 
como  seu  representante,  e  nem  por  qualquer  do  povo  com 
o  seu  próprio  nome,  mas  sim  por  terceiro,  desconhecido, 
que  serve-se  do  nome  do  recorrente. 

N.  175.— Yifttos,  relatados  e  discutídos  estes  autos  de 
revislo  criminal,  em  qne  é  peticioDario  Jo3o  Matheas  da 
Silva: 

Considerando  qoe  a  petiçSo  inicial  não  está  assignada 
pelo  réo  recorrente,  nem  por  outrem  a  sea  rogo,  oa  como 
sen  representante,  nem  ainda  por  qualquer  do  povo  com  o 
sea  próprio  nome,  conforme  permitte  a  Constituição,  art. 
81,  e  somente  por  terceiro,  desconhecido,  que  serve-se  do 
Dòme  do  réo:  deixam  de  tomar  conhecimento  do  recurso, 
pagas  as  castas  pelo  recorrente. 

Sopremo  Tribunal  Federa],  31  de  março  de  1897.  — 
Aquino  e  Castro,  ?.  — Ribeiro  de  Almeida.  —  João  Pe- 
dro.— Macedo  Soares. — Manoel  Mur linho. —João  Bar- 
bolho. — Pindahyba  de  Mattos,  vencido. — José  Ilygino. 
—  H.  do  Espirito  Santo. —Bernardino  Ferreira. — Pe- 
reira Franco.— Figueiredo  Júnior . — Américo  Lobo,  ven- 
cido pelos  motivos  com  qoe  fundamentei  o  voto  proferido 
na  revisão  n.  220,  em  tudo  semelhante  a  esta,  salvo  a  se- 
guinte differença:  o  recorrente  não  sabia  ler  e  escrever,  aos 
7  de  março  de  1890,  quando  foi  interrogado  perante  o  jury, 
mas  tendo  sido  conduzido  para  a  cadeia  de  Ouro  Preto,  on- 
de cumpre  a  sentença,  lá  poderia  aprender  a  ler  e  escrever, 
porque  nas  prisões  centraes  de  Minas  ha  aulas  destinadas 
aos  réos. 

Si  (òra  outra  a  decisão  da  preliminar,  dera  eu  provi- 
mento á  presente  revisão  para  substituir  a  pena  do  gráo  me- 
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dio  do  art.  i93  do  anlfgo  Código  Crimioal  pela  do  sab-mé- 
dio,  e  o  fizera  em  yista  das  disposições  litteraes  dos  arts. 
3.%  39,  §  i.",  e  62,  §  2.*  do  Coá,  Peoal,  porque,  desap- 
parecida  a  circnmstancia  aggravante  da  noite,  por  d3o  ter  si- 
do procurada  pelo  recorrente  para  mais  facilmente  perpe- 
trar o  crime,  só  resta  a  do  motivo  reprovado,  apenas  affir- 
mada  por  nove  votos,  sobre  a  qual  prepondera  a  circums- 
tancía  attenuante  da  menor  Idade  do  réo  na  occasião  do  de- 
lícto. 

Fui  presente»  Lúcio  de  Mendonça. 
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F  inconstitucional  a  lei  do  Estado  que,  contra  o  disposto  no  art 
407,  §  2.0  n.  1,  do  Código  Penal,  admitte  acção  publica  no 
crime  de  furto;  e  assim  tendo-se  procedido  na  espécie  dos 
autos,  é  annuUado  em  revisão  o  processo  instaurado  por 
denuncia  do  promotor  publico. 

N.  309.  —  Yistos;  expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  criminal,  em  que  é  recorrente  o  réo  Evaristo  Silva, 
condemnado  pelo  Jury  da  Comarca  da  Franca,  Estado  de  S. 
Paulo,  como  incurso  no  gráo  sub-maximo  das  penas  do  art. 
332  do  Código  Penal: 

Considerando  que,  procede  a  aliegaçSo  de  nnllidade  do 
processo,  por  ter  sido  iniciado  em  virtude  de  denuncia  do 
promotor  publico,  incompetente  para  dal-a  no  crime  de  furto, 
attento  o  disposto  no  art.  407,  §  2.®,  n.  1,  do  Código  Peoal; 

Considerando  que,  essa  nnllidade  subsiste,  apezar  da 
lei  de  S.  Paulo  n.  f  09  A,  de  30  de  setembro  de  1892,  que 
admitte  o  procedimento  official  no  crime  de  que  se  trata; 

Considerando  que,  com  effeito,  a  citada  lei  estadoal  è 
inconstitucional,  porquanto,  ao  Poder  Legislativo  dos  Esta- 
dos cabe  somente  legislar  sobre  o  direito  processual  e  nSo 
sobre  as  matérias  de  direito  criminal,  propriamente  dito,  as 
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qoaes  foram  pn>atiTameote  reservadas  ao  Poder  Legislativo 
da  Udí9o  (CoDsUtQição  Federal,  art.  34,  §  23); 

Considerando  qne,  si  a  accSo,  como  demanda,  perten- 
ce ao  direito  processual,  como  direito  de  damandar  em  Juizo 
(jus  persequendi)  pertence  ao  direito  denominado  substan- 
tivo (direito  material  em  contraposição  ao  formal),  segun- 
do a  distiocção  clássica,  igualmente  admittida,  que  o  legis- 
lador constitninte  nSo  podia  ignorar,  nem  deixar  de  ter  em 
vista  ao  traçar  a  linha  divisória  entre  a  competência  legisla* 
tíva  da  União  e  a  dos  Estados,  em  matéria  jnrtdica ; 

Considerando  qne,  com  essa  distincção  se  barmonisam 
as  disposições  do  art.  407  do  Código  Penal  referentes  ao 
direito  de  agitar  a  acção  penal,  e  qne,  portanto,  taes  dis- 
posições não  podem  ser  alteradas  por  leis  estadoaes : 

Dão  provimento  ao  presente  recurso  para  julgar,  como 
julgam,  nqllo  todo  o  processo. 

Supremo  Tribunal  Federal,  31  de  março  de  4897.— 
Aquino  e  Castro,  P. — José  Bygino.  —  Pindahyba  de 
Mattos.— João  Pedro.  — Ribeiro  de  Almeida.  —  Perei- 
ra Franco. — Bernardino  Ferreira.— Figueiredo  Júnior. 
—Américo  Lobo,  vencido.  O  Código  Penal,  promulgado 
antes  da  Constituição  de  24  de  fevereiro  de  1891,  substi- 
tuindo a  queixa  da  parte  offendida,  forma  ainda  viva  da 
vindicta  particular,  pela  denuncia  do  ministério  publico,  ex- 
cluiu esta  nos  crimes  de  furto  e  damno,  em  que  não  baja 
prisão  em  flagrante,  e  nos  crimes  previstos  nos  arts.  266 
—271,  salvo  as  excepções  do  art.  274,  assim  como  nos  dos 
arts.  279,  285  e  315  —  320,  a  que  poderia  accrescentar  o 
do  art.  267  in  fine.  Si  a  reforma  em  si  foi  boa,  outro  tan- 
to não  aíBrmo  em  relação  ás  excepções  postas,  uma  das 
quaes,  a  do  art.  279,  §  2.o,  está  acima  de  toda  e  qualquer 
duvida  por  não  existir  adultério  desde  que  assinta  o  conju- 
ge-leso.  Sobreleva  a  impossibilidade  do  filho,  substituído  ou 
sonegado  pela  mãe,  dar  queixa  contra  ella,  até  a  idade  de 
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qaatro  anãos,  qae  é  o  tempo  da  prescripcSo  do  crime  de 
parto  sopposto  (arts.  85  e  iSô).  A  necessidade  da  queixa* 
dada  pela  crian^  snbtrabida,  on  por  sen  representante,  (?) 
nSo  se  coadnpa  com  a  denuncia  obrigatória  do  ministério 
publico  acerca  da  omissão  do  registro  de  nascimento  (art. 
388),  e  tão  pouco  com  a  denuncia  do  crime  classificado  no 
art.  290. 

Menos  se  justifica  a  excepcSo  relativa  aos  crimes  de 
violência  carnal  e  rapto:  o  ultraje  Publico  ao  pudor  sem 
orfensa  á  bonestidade  pessoal  de  alguém  è  de  acção  do 
promotor  de  justiça  lart.  282) ;  mas,  depende  de  queixa  da 
pessoa  offendida,  quando  consistir  em  um  estupro  ou  em 
um  rapto ;  da  mesma  forma  pertencem  á  acção  publica  quaes- 
qner  violências  ou  ameaças  irrogadas  a  quem  quer  que  seja 
(arts.  180  —  484)  mas  escapam  dessa  denuncia,  si  forem 
acompanhadas  de  execução  ou  de  tentativa  de  execução  de 
acto  libidinoso;  a  honra  da  mulber  ofíendida  só  pôde  ser 
vindicada  pela  paciente;  todavia,  ninguém  consulta  a  von- 
tade da  miserável  ou  da  asylada,  e  basta  que  seja  o  offen- 
sor  um  preceptor  para  que  se  legitime  a  denuncia  do  ór- 
gão da  justiça. 

Assim  quanto  ás  injurias :  por  mais  atrozes  e  dissemi- 
nadas que  sejam,  só  ao  offendido  compete  querelal-as ;  is- 
to não  obsta  a  que  o  ministério  publico  inicie  e  prosiga  no 
processo,  si  dirigidas  com  o  fim  de  provocar  duello,  ou  em 
pena  de  sua  rejeição  (art.  314),  ou  si  effectuadas  com  ins- 
trumento aviltante  (art.  305).  Não  admitte  acção  offlcíal  o 
crime  de  damno  equiparado  ao  roubo  pela  violência  de  que 
se  revestiu  (art.  329,  §  3.''),  nem  o  crime  de  furto  de  obje- 
cto tão  insignificante  que  seja  affecto  ao  julgamento  de  tri- 
bunaes  correccionaes.  Promulgado  o  Código  Penal,  sobre- 
yeiu  a  Constituição  da  Republica,  que  auctorizou  os  Estados 
a  legislarem  sobre  o  direito  processual  de  suas  justiças,  e 
Ibes  conferiu  a  faculdade  de  amnistiar  e  perdoar  os  crimes 
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eommaos  e  os  dellctos  políticos,  qoe  nio  interessarem  á 
lIoi3o  (art.  34,  os.  23,  37  e  28,  art.  48  n.  6,  arts.  63  e  65, 
§  2.^  lei  D.  221  de  20  de  oovembro  de  1894,  art.  83). 
Logo  qae  se  organizaram  os  Estados,  operoa-se  ama  reac- 
ção contra  as  excepções  do  art.  407  do  código  e  oatros 
preceitos  adjectivos  nelle  intercalados. 

O  Estado  de  Minas  Geraes,  por  exemplo,  no  art.  210 
(infelizmente,  agora  revogado)  da  lei  n.  18  de  28  de  no- 
vembro de  1891,  inslitQÍa  a  acção  publica  nos  crimes  de 
farto  e  de  damao.  No  mesmo  anno  se  pablicou  a  lei  fede- 
ral n.  21  de  24  de  oatobro,  mandando  subsistir  o  decre- 
to n.  3163  de  7  de  jalbo  de  1883.  No  anno  seguinte,  dis- 
poz  o  art.  16  da  lei  a.  76  de  16  de  agosto,  qae,  no  Dis- 
(ricto  Federal,  baja  procedimento  oíTicial  nos  crimes  de 
furto,  desde  que  seja  provocado  por  queixa  escripta  oa 
verbal,  reduzida  a  termo.  Poucos  dias  depois,  o  Congresso 
Paulista  decretou,  em  30  de  setembro,  a  lei  n.  109  A,  de 
qoe  se  trata  nos  aatos.  Essas  e  outras  leis  reactoras,  en- 
contram plena  justificativa  na  necessidade  imperiosa  da  re- 
pressão dos  delictos. 

A  diffamação  systematica,  brandida  como  arma  de  guer- 
ra contra  os  orgaos  dos  poderes  politicos  da  União  e  dos  Es- 
tados, pôde  exigir  que  sejam  punidas  as  affrontas  mediante 
ac<^o  publica ;  vae  nisto  um  direito  ou  antes  am  dever  de 
conservação  da  ordem  social.  O  poder  nacional  oa  estadoal 
não  deve  ficar  manietado  ante  os  auctores  de  crimes  de  sea- 
sualidade  animal,  qae  se  reproduzam  nesta  ou  naquella  zo- 
na, multiplicados  pelo  contagio  da  imitação  e  pela  impuni- 
dade. Cabe  a  mesma  observação  quanto  aos  crimes  de  da- 
mno  e  de  furto,  cuja  execução  é  favorecida  pólo  modo  co- 
mo se  guardam  os  productos  agrícolas  em  sitios  isolados  e 
accessiveis,  e  como  erram  os  rebanhos  em  pastagens  fran- 
<»s.  Tenho  para  mim  qae  a  lei  paalista,  ora  fulminada,  é 
não  só  conveniente  e  necessária,  mas  obedece  aos  dictames 

R«TÍ8&o  dos  Processos  Penaes.  M 
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do  Pacto  Federativo,  qae  ella  pratica  e  desenvolve ;  soa  le- 
gitimidade deriva,  prima  facie,  da  citada  lei  federal,  d. 
76,  a  qaal,  acatando  as  raias  da  competência  dos  Estados, 
que  nSo  quiz  transpor,  iimitoa  o  dispositivo  de  sen  art.  16 
somente  a  este  Distrícto. 

Já  me  referi  ás  anomalias  do  art.  407,  §  2/"  do  códi- 
go, cnjas  excepções  excepcionadas  apagam  a  differença  es- 
tabelecida ontr'ora  entre  crimes  pnblicos  e  particnlares ; 
nSo  ha,  pois,  desconhecer  qne  em  todos  os  delíctos  seja  le- 
so o  Estado,  e  o  confirma  o  art.  408,  quando  em  todos  os 
termos  das  acções  intentadas  por  queixa,  toroa  obrigatoría 
a  audiência  do  ministério  publico.  Nestes  termos,  n3o  impor* 
ta  a  distincçlo  constitucional  acima  feita  e  infríngente  da 
regra  jurídica,  que  probibe  distingoir  onde  a  lei  nao  o  faz. 
Em  verdade,  si  o  jus  persequendi  faz  parte  indivisível  do 
direito  substantivo,  como  diz  a  sentença,  é  certo  que  elíe 
é  ainda  mais  inseparável  do  offendido,  a  quem  se  não  pôde 
recusar.  Portanto,  não  viola  lei  alguma  o  Estado  que,  as- 
soberbado pela  propagação  de  certos  delictos,  sob  a  immi- 
nencia  do  desbarato  da  fortuna  particnlar  e  do  império  d» 
immoralidade,  instituir  a  acção  publica  para  reprimilos. 

A  Constituição  Federal,  ampliando  o  teor  do  art.  179,. 
o.  30,  da  Carta  de  25  de  março  de  1821,  dispõe  no  art. 
72,  §  d."" :  f  È  permíttido  a  quem  quer  que  seja  represen- 
tar, mediante  petição  aos  poderes  públicos,  denunciar  abu» 
SOS  das  anctoridades  e  promover  a  responsabilidade  dos  cul- 
pados. »  Este  artigo  innovou  o  art.  407  do  código,  onde 
não  se  vè  siquer  o  esboço  da  denuncia  popular,  á  qua( 
corresponde  para  os  Estados  a  que  se  applica,  o  direito  de 
decretar  a  acção  publica  nos  delictos  communs.  O  Código 
do  Processo  Criminal,  e  todas  as  nossas  leis  adjectivas, 
contrariam  a  distincção  constitucional  que  impugno,  por- 
que comprehenderam  em  si  o  jus  persequendi. 

Outra  contrariedade  lhes  offerecem  as  leis  republica- 
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nas,  mostrando  qae  os  anctores  da  Coostitaição  e  do  Codí* 
go  Penal  jimais  cogitaram  delia.  O  projecto  de  Constitui- 
çSo  foi  pablícado  primiTivameote  sob  o  n.  510  aos  '^"i  de 
janho  de  1890,  e  no  §  10  continha  o  §  9.<»  acima  trans- 
cripto  (ar(.  72). 

Aos  11  de  ontnbro  promnlgaram-se  o  Código  Penal, 
sob  n.  847,  e,  sob  n.  848,  o  decreto  orgânico  da  Justiça 
Federal.  Pois  bem,  no  art.  52  do  ultimo  decreto  se  confe- 
re a  qualquer  do  poTO  o  direito  de  denunciar  concorrente- 
mente, com  o  Procurador  da  Republica,  os  crimes  políticos 
e  de  responsabilidade  da  alçada  federal— direito  omisso  no 
art.  407.  A  dístincçSo  constitucional,  hoje  ?encida,  si  de 
um  lado  levanta  uma  muralha  chineza  impediente  da  for- 
mação de  nosso  direito,  dei  outro  prejudica  a  autonomia  e 
até  a  conservação  da  ordem  publica  dos  Estados,  porque 
annulla  deliberações  legislativas  tomadas  dentro  da  esphe- 
ra  da  competência  local,  e  sacríBca  ou  tolhe  a  missão 
máxima  do  Estado,  que  é  a  manotenção  da  paz,  e  portan- 
to, a  repressão  dos  delictos. 

Em  somma,  justifico  meu  voto,  reduzindo  a  questão 
ao  crime  de  que  se  trata,  e  assim  direi  que  não  desconhe- 
ço nos  Estados  o  poder  constitucional  de  crear  a  acção  pu- 
blica nos  crimes  dos  arts.  330  e  332  do  codfgo,  pois  que, 
ella  existe  para  os  factos  idênticos,  definidos  no  art.  223, 
e  menos  lhes  neguei  a  faculdade  de  revogar  uma  disposi- 
ção adjectiva,  conforme  á  qual  o  larapio  que  se  deixa  pren- 
der, está  sujeito  áqoella  acção,  mas,  delia  Isento  o  que  re- 
siste â  prisão  flagrante,  é  zomba  de  seus  perseguidores, 
frustrando  o  clamor  publico,  como  si  a  sociedade,  á  moda 
espartana,  seja  mais  afrontada  pelo  primeiro  e  devesse  ao 
segundo  um  premio  de  virtude. — H.  do  Espirito  Santo, 
vencido.— /oâo  Barbalho^  vencido.— ifanocZ  Murtinho, 
vencido. — Macedo  Soares^  vencido. 

Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


436 

í^  96 


f 


E'  annollada  a  sentença  recorrida  e  mandados  os  réos  a  novo 
Julgamento  no  jaizo  competente,  si  não  estiver  prescriptaa 
acção  criminal,  porquanto,  tendo  sido  condemnados  pelo 
Tribunal  Correccional  como  incursos  no  art.  157  do  Código 
Penal,  é  manifesta  a  incompetência  do  mesmo  tribunal  para 
julgar  o  crime  de  que  se  trata,  estando  em  execução  no 
respectivo  Estado  a  lei  local  que  commetteu  o  julgamento 
aos  juizes  de  direito  das  comarcas  com  appellação  para  a 
Relação,  regra  processual  que  se  applica  aos  factos  preté- 
ritos. 

N.  214.  — Vistos,  relatados  e  discotidos  estes  aotos 
de  revisão  qne  o  Ceotro  da  União  Spirita  interpõe  em  favor 
de  Tito  LaareatiQO  Pontes  e  José  Geraldo  de  Macedo,  réos 
condemnados  pelo  Tribunal  Correccional  da  Yilla  do  Bom- 
jardim,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  no  gráo  médio  do 
art.  157  do  Código  Penal,  conforme  a  sentença  proferida 
pelo  respectivo  Jniz  municipal  aos  20  de  agosto  e  conflr- 
mada  pelo  juiz  de  direito  da  comarca  de  Nova  Fríburgo  aos 
18  de  setembro  de  1896:  Mostrando-se  dos  autos  a  ma- 
nifesta incompetência  do  Tribnnal  Correccional  para  julgar 
o  crime  dos  referidos  réos,  quando  já  era  em  plena  exe- 
cução a  lei  local  n.""  287  de  44  de  março  de  1896,  cujo 
art.  5.^,  n."*  o,  commetteu  o  julgamento  do  crime  pre- 
visto no  citado  art.  457  aos  juizes  de  direito  das  comarcas, 
com  appellação  para  a  Relação  do  Estado,  regra  proces- 
sual que  se  applica  aos  factos  pretéritos»  por  ser  inteira- 
mente distíncta  das  leis  a  que  se  refere  o  art.  S.""  do  Có- 
digo Penal,  e  por  não  conter  provisoriamente  a  nova  lei 
nenhuma  disposição  limitativa,  a  qual  certamente  não  suppre 
o  decreto  de  accusação  de  fl.  42,  porque  não  ba  preven- 
ção de  jorisdicção  contra  a  lei  que  a  extingue ;  e  na  bypo- 
tbese  inversa  dar-se-bia  a  consequência  absurda  de  serem 


Digitized  by  CjOOQ IC 


I 


437 


os  réos  sobmettidos  ao  julg^meDto  do  Jary,  visto  ter  o  art. 
10  da  citada  lei  local  abolido  o  despacho  de  pronuncia  nos 
processos  de  competência,  assim  dos  juizes  de  direito  como 
do  Tribunal  Correccional. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  dá  provimento  a  esta  re- 
visão e  revoga  por  oulla  a  sentença  recorrida,  mandando 
que  si  nio  estiver  prescripta  a  acç3o,  sejam  submetlidos  os 
réos  ao  julgamento  do  juiz  de  direito  da  comarca ;  pagas 
as  costas  excatisa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  31  de  março  de  1897.— 
Aquino  e  Castro^  P.  —  America  Lobo. — João  Barba- 
lho. — Manoel  Muriinho. -- Bernardiiio  Ferreira.  — H. 
do  Espirito  Santo.— Figueiredo  Júnior.— José  Hyginò. 
—  Macedo  Soares,  vencido:  de  pleno  accordo  com  o  Sr. 
ministro  procurador  geral  na  sua  promoçSp  de  fl.  60  v», 
dei  provimento  ao  recurso,  para  absolver  os  recorrentes, 
por  n9o  baver  na  espécie  crime  algum.  —  Pereira  Fran- 
co, vencido.— /oáo  Pedro^  vencido. — Pindahyba  de  Mat- 
tos, vencido.  —  i^íb^ro  de  Almeida^  vencido. 

Fui  presente,  Ludo  de  Mendonça. 


97 


Não  se  toma  conhecimento  do  recarso  de  revisão,  por  não  es- 
tar a  petição  inicial  assignada  pelo  réo  recorrente,  nem  por 
oQtrem  a  seo  rogo  ou  como  sen  representante,  e  nem  por 
qaalqaer  do  povo,  com  seu  próprio  nome  e  sim  por  ter- 
ceiro, desconhecido,  que  serve-se  do  nome  do  réo. 

N.  220.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  antos  de 
revísSo  crime,  em  que  é  peticionário  António  Pedro  da 
Silva:  considerando  que  a  petição  inicial  nSo  está  assignada 
pelo  réo  recorrente,  nem  por  outrem  a  seu  rogo,  ou  como 


Digitized  by  CjOOQ IC 


1 


438 


sea  representante,  nem  ainda  por  qualqner  do  povo  com  o 
sen  próprio  nome,  conforme  permitte  a  GonstitaiçSo,  art. 
81,  e  somente  por  terceiro,  desconhecido,  qne  serve-se  do 
nome  do  rèo,  deixam  de  tomar  conhecimento  do  recurso ; 
pagas  pelo  recorrente  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federai,  31  de  março  de  1897.— 
Aquino  e  Castro^  P. — Ribeiro  de  Almeida. — João  Pe- 
dro.—  Manoel  Murtinho.  —  João  Barbalho.—JoséHy- 
gino.  —  H.  do  Espirito  Santo.  —  Bernardino  Ferreira. 

—  Pindahyba  de  Mattos,  vencido.  —  Figueiredo  Júnior. 

—  America  Lobo,  vencido :  Si  a  GonstituíçSo,  como  diz  a 
sentença,  dá  ao  procurador  da  Republica  e  a  qualquer  do 
povo  o  direito  de  interpor  a  revis3o  crime  em  favor  dos 
réos  condemnados,  não  sei,  na  bypothese  figurada  oo  jul- 
gamento, que  importância  mereça  a  falta  de  declaraçio  do 
rogo  do  recorrente  na  assignatura  de  fl.  1,  tanto  mais 
quanto  o  Sr.  ministro  procurador  geral  da  Republica,  na 
cota  de  fl.  43,  e  de  accordo  com  todos  os  precedentes  do 
tribunal,  conclne  pedindo  a  decisão  do  recurso^  cuja  ver- 
dade ficou  assim  evidente. 

Para  obedecer  á  linha  recta  da  coberencia,  o  Tribu- 
nal  não  devia  contentar- se  com  a  determinação  de  nma  só 
bypothese,  mas  addicionar-lhe  a  conjectura  de  que  terceiro 
sublrahíra  do  condemnado  os  documentos  a  elle  pertencen- 
tes para  instruir  com  os  mesmos  a  presente  revisão ;  só 
assim  se  destruiria  a  presumpção  de  que  a  posse  de  taes 
docQmentos  fora  transmittida  pelo  condemnado  a  terceiro, 
a  bem  do  seu  recurso,  e  é  quanto  basta  para  supprir  a 
declaração  do  rogo. 

Mas  a  verdade  é  qne,  não  estando  reconhecida  a  assi- 
gnatnra  de  fl.  1,  porque  nenhuma  lei  o  exige,  e  sabendo 
o  recorrente  ler  e  escrever,  conforme  se  vô  do  auto  do  in- 
terrogatório, jnnto  por  traslado  i  fl.  32  t.,  não  ha  nos  au- 
tos nenhum  exame,  e  prova  alguma  (nem  ao  menos  allegação) 
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da  falsidade  daqaella  asslgoatora:  por  isso  não  me  consi- 
dero habilitado  para  decidir  de  plano,  mas  sem  elemento 
de  convícçSo,  que  a  firma  do  recorrente,  não  cotejada  com 
a  original  do  traslado,  n3o  é  verdadeira,  prejadlcando*lhe 
còm  isto  o  julgamento  deste  recurso  amplo  e  cooslilacional. 
— Pereira  Franco.  — Macedo  Soares,  vencido. 

Foi  presente,.  Lúcio  de  Mendonça. 

No  mesmo  sentido  foi  jnlgada  a  revisão  de  n.  217,  a 
3  de  abril.  (Vej.  ns.  258  e  263.) 


98 


Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  revisão  quando  a  pe* 
tição  inicial  não  está  assignada  pelo  recorrente,  por  outrem 
a  seu  rogo  ou  por  quem  legitimamente  o  represente,  e  nem 
por  qualquer  do  povo,  com  o  seu  próprio  nome,  mas  sim 
por  terceiro  desconhecido  que  para  esse  íim  serve-se  do 
nome  do  réo. 


N.  230.  —  Vistos,  relatados  e  discntidos  estes  autos 
de  revisão  criminal,  em  que  é  peticionário  António  Pires 
Carvalhal : 

Considerando  que  a  petição  inicial  não  está  assignada 
pelo  réo  recorrente,  nem  por  ontrem  a  sen  rogo  on  como 
seu  representante,  nem  ainda  por  qualquer  do  povo,  com 
o  sen  próprio  nome,  conforme  permitte  a  Constituição, 
art.  81 ,  e  somente  por  terceiro  desconhecido,  qne  serve-se 
do  nome  do  réo,  deixam  de  tomar  conhecimento  do  re- 
curso, pagas  pelo  recorrente  as  costas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  31  de  março  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  \^.  —  R%beifo  de  Almeida. — João 
Pedro .  —  Manoel  Murtinho .  —  João  Barbalho . — José 
Bygino.  —H.  do  Espirito  Santo.  —  Pindahyba  de  Mat- 
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íos,  vencido.  —  jB^mardino  Ferreira,— Figtieiredo  Jú- 
nior. —  Américo  LohOy  vencido  na  preliminar,  attentas  as 
razões  jastificativas  do  voto  que  proferi  na  revisSo  o.  220: 
o  recorrente  assignoa  o  interrogatório  trasladado  a  fl.  26  e 
infitruia  o  presente  recnrso  com  docnmentos  por  elle  obti- 
dos da  Secretaria  do  Interior  do  Governo  de  Minas  Geraes. 

Si  o  Tribunal  julgasse  esta  revis3o,  en  dar-Ibe-bia 
provimento  para  mandar  o  recorrente  a  novo  jary,  visto 
qae,  em  resposta  ao  8.*"  qnesito,  afSrmon  o  conselho 
de  jnrâdos  á  fl.  39  qne  o  réo  commetteu  o  facto  crimi- 
noso na  repulsa  de  Herculano  Francisco  das  Mercês, 
quando  o  mesmo  sem  seu  consentimento  entrou  em 
sua  casay  de  noute,  e  isto  se  contradiz  com  a  existência 
da  nnica  circomstancia  aggravante  afSrmada  contra  o  re- 
corrente, qne  é  ter  elle  perpetrado  de  noote  o  bomicidio, 
como  ainda  se  contradiz  com  a  resposta  dada  ao  9.""  qne- 
sito:  —  o  réo,  para  assim  repelliUo^  não  teve  certeza 
do  mal  que  se  propoz  evitar. 

Ma  sessão  de  julgamento  do  recorrente,  datada  de  22 
de  dezembro  de  1888,  o  illustre  magistrado  qoe  a  presi- 
dia formulou  os  quesitos  das  circumstanclas  justificativas 
exigidas  no  art.  14,  §§  2.o  e  3.o  do  antigo  Godfgo  Crimi- 
nal, quando  era  inteiramente  excepcional  a  defesa  consis- 
tente na  repulsa  do  violador  nocturno  do  domicilio  e  dos 
edificios  e  pateos  a  elle  pertencentes,  qual  a  consagrava  a 
parte  ultima  do  §  4.*'  do  mesmo  artigo. 

A  jurisprudência  franceza  reconhece  presumpçSo  irre- 
fragavel  de  legitima  defesa  nos  casos  comprebendfdos  no 
dispositivo  do  art.  329  do  Godigo  Penal  de  1810:  basta,  diz 
Garraud,  que  o  juiz  verifrque  a  existência  das  circums- 
tanclas previstas  no  texto.  Mas,  si  este  escriptor  resalva  a 
prova  do  excesso,  a  questão  entre  nòs  está  decidida  pelo 
novo  Godigo  Penal,  cujo  art.  35,  equiparando  á  legitima 
defesa,  em  dons  paragraphos  distinctos,  a  repulsa  do  inva- 
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sor  Doctarno  de  habitaçSo  fechada  e  a  resisleocia  a  ordens 
illegaes,  s6  a  esta  impõe  limites ;  e  esse  artigo  se  applica 
aos  réos  aDteriormeate  processados,  porqae  on  reproduz  a 
.âispostçio  do  Código  Criminal,  oo  contém  nova:  em  am- 
bas as  tiypotheses  tem  eífeilo  retroacti?o  como  lei  interpre- 
tativa oa  por  yirtade  do  principio  salutar  estabelecido  no 
art.  3.«  do  no?o  Código.  —  P^^Va  Franco.— Macedo 
Soares,  vencido. 

Fni  presente.  Lúcio  de  Mendonça. 


Procedência  do  pedido  de  revisão.  Nullidade  do  julgamento  por 
preterição  de  formalidade  substancial ;  contradiccão  e  irre- 
gularidade dos  quesitos  e  respostas  a  elles  dadas,  em  vista 
do  que  consta  dos  autos. 

N.  184.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
de  revislo,  que  o  réo  Francisco  de  Paula  Ramos,  accu- 
sado  do  homicídio  de  Joaquim  Barbosa  e  coudemnado  no 
máximo  do  art.  294,  §  S."*  do  Código  Penal,  em  conformi- 
dade com  a  decisão  do  jury,  pelo  juiz  de  direito  de  Arara- 
qnara,  comarca  do  Estado  de  S.  Pàulo,  interpõe  da  sen* 
tença  á  fl.  77,  confirmada  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  mes- 
mo Estado,  no  accordão  de  fl.  86,  na  parte  relativa  ao  re- 
corrente, mas,  revogada  no  accordão  de  fl.  64,  quanto  á 
absolvição  de  Joaquim  António  de  Azevedo,  por  alcunha 
— Raposo  — o  qual,  tendo  sido  denunciado  e  pronunciado 
conjunctamente  com  os  seus  trabalhadores  agrícolas,  como 
mandante  do  dito  homicídio,  nascido  de  questão  possessó- 
ria, eiistente  entre  elle  e  a  victima,  seu  hereo  confinante, 
16ra  accnsado  e  julgado  ao  mesmo  tempo  que  o  recorrente: 

Considerando  que,  reconhecido  pelo  jury  o  motivo  fri- 
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Tolo  do  delícto,  nnica  circnmstaDcia  aggravaate  articulada 
no  libôlk),  e  ladistioclamente  contra  todos  os  réos,  apezar 
de  dIo  ser  qualiBcativa,  essa  decisSo  se  contradiz  dSo  só 
com  a  absolvição  do  sapposto  mandante,  a  qnem  origina- 
riamente era  attribnido  aqnelle  movei,  mas  aioda  com  o 
teor  da  dennncia  e  da  inquiriçSo  de  fienedicto  Naoes  dos 
SantoSt  noica  testemunha  presencial  do  facto  criminoso,  e 
excinsiva  fonte  das  declarações  de  todas  as  testemunhas  do 
snmmario  e  do  libello,  por  exprimirem  os  depoimentos  e 
a  peça  fandamental  do  processo,  qae  Joaquim  Barbosa,  ar- 
mado de  espingarda,  garrucha  e  faca,  sabira  da  sua  casa, 
aos  4  de  ontobro  de  1892,  com  a  deliberação  firme  e  os- 
tensiva de  matar  a  Azevedo,  e  que,  chegando  ao  logar  onde 
os  trabalhadores  ruraes  deste  abriam  covas  para  o  plantio 
de  cafeeiros,  disse-Ibes  que  com  um  tiro  daria  cabo  da 
vida  do  patrão,  si  alli  o  encontrasse,  e  os  injuriou  e  amea- 
çou, armando  e  desarmando  a  espingarda,  sendo  entio 
morto,  em  consequência  dos  ferimentos  recebidos  nessa 
coojunctura,  contradicção  que  aggravou  a  pena  do  recor- 
rente e  que  è  posta  em  relevo  por  outra  exarada  nas  res- 
postas aos  quesitos  3."*  e  4.^,  nas  quaes  affirmou  o  jury, 
embora  sem  ioflnir  com  isto  no  resultado  do  julgamento, 
que,  sendo  mortal  o  mal  causado  (que  dera  logar  a  hemor- 
rbagia  dos  vasos  cardíacos),  comtudo  o  paciente  ficara  inha- 
bilitado  de  serviços  por  mais  de  30  dias ; 

Considerando  ainda  que,  prescrevendo  o  art.  284  do 
Cod.  do  Proc.  Crim.  a  formação  de  quesitos  em  proposiç&es 
simples  e  bem  distinctas,  de  maneira  que  sobre  cada  um 
delles  possa  ter  logar  a  resposta,  sem  o  menor  equivoco  ou 
ampbibologia,  esse  preceito  foi  desattendido  no  julgamento 
do  recorrente,  por  ter  sido  formulado  o  nono  quesito,  re- 
ferente á  existência  de  circnmstancias  attenuantes,  no  plu- 
ral, e,  pois,  de  forma  comprehensiva  de  ambos  os  réos 
accusados,  na  mesma  sessão,  e  por  lhe  haver  respondido  o 
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jary  no  siogalar»  mas  sem  nomeação  do  réo,  por  nma  ne- 
gativa qne  dSo  pôde  prejudicar  a  sorte  do  recorrente;  salvo 
indocção  inadmissivel  em  matéria  de  jolgamento  crimíDal : 

O  Sapremo  Tribonal  Federal»  concedendo  provimento 
a  esta  revisSo,  attentas  a  contradícção  sobredita  e  a  men- 
cionada preterição  da  formalidade  snbstancial,  revoga,  por 
nnllidade  do  jalgameoto,  a  sentença  condemnatoria  profe- 
rida contra  o  recorrente  e  manda  qae  se  sigam  os  termos 
legaes.  Gnstas  aSoal. 

Supremo  Tribonal  Federal,  3  de.  abril  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Américo  Lobo.  —  Macedo  Soa- 
res.— H.  do  Espirito  Santo.  —  Bernardino  Ferreira. 
— Manoel  Murtinho.—João  Barbalho.—Pereirn  Fran- 
co.—João  Pedro.  —  Ribeiro  de  Almeida,— José  By- 
gino.  —  Figueiredo  Júnior. 

Foi  presente,  Ludo  de  Mendonça. 


400 


É  annuUada  a  sentença  condemnatoria,  e  mandado  o  recorrente 
a  novo  jolgamento,  por  não  terem  sido  guardadas  as  for- 
malidades legaes,  comprehendendo  os  quesitos  englobada- 
mente  diversos  co-réos,  e  não  contendo  o  essencial,  isto  é: 
si  o  recorrente  é  responsável  pelo  facto  de  que  fora  accu- 
sado. 


N.  194.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
de  revisão,  qae  Raphael  Laini  interpõe  da  sentença  em  qne 
o  juiz  da  6.""  Pretória  deste  districto,  em  conformidade  da 
decisSo  da  Janta  Correccional  e  com  conGrmação  do  Tribu- 
nal Civil  e  Criminal,  o  condemnou  á  pena  do  gráo  minimo 
do  art.  303  do  Código  Penal : 

Mostrando-se  dos  antos  nSo  se  terem  guardado  as  for- 
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malidades  iegaes  no  jalgamento  do  recorrente,  cojos  qne* 
sitos,  ao  passo  que  comprehenderam  eoglobadamente  a 
mais  doas  co-réos,  dSo  contíveram  o  essencial  prescripto 
no  art.  72  do  decreto  n.  1030  de  14  de  novembro  de 
1890,  isto  é,  si  o  recorrente  é  responsável  pelo  facto  de 
que  fora  accusado,  o  Sn  premo  Tribunal  Federal  dá  provi- 
mento a  esta  revisão  e  revoga  por  noUa  a  sentença  recor- 
rida, mandando  qne  seja  submettido  o  recorrente  a  novo 
jalgamento,  pagas  as  castas  ex-causa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  3  de  abril  de  1897.— 
Aquiíio  ç  Castro,  P.  —  America  Lobo.  ^  João  Barba- 
lho.  — Manoel  Murtinho.  —  H.  do  Espirito  Santo. — 
João  Pedro.— Pereira  Franco.— Figueiredo  Júnior. 
—  José  Hygino.—  Bernardino  Ferreira.— Macedo  Soa- 
res. —  Ribeiro  de  Almeida. 

Foi  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 


101 


Dá-se  proviroeDto  ao  recurso,  mandando  qne  fíque  o  processo 
do  recorrente  em  perpetao  silencio,  visto  serem -lhe  appli- 
caveis  todas  as  vantagens  da  amnistia  concedida  pelo  de- 
creto de  5  de  setembro  de  1891. 

N.  234.  — Vistos,  relatados  e  discatidos  estes  autos 
de  revisão,  em  que  é  recorrente  o  capitão  do  exercito  Pau- 
lino Felippe  Simões  que,  condemnado  pelos  Tribuoaes  Mi- 
litares á  pena  de  um  anno  de  prisão  que  cumpriu,  pelo  fa- 
cto de  haver,  na  qualidade  de  tenente  do  9.^  batalhão  de 
infanteria,  concorrido  para  o  crime  de  tentativa  de  assassi- 
nato na  pessoa  do  fiscal  de  seu  corpo,  o  teneote-coronel 
graduado  Eugénio  Âogusto  de  Mello,  acontecido  na  noite 
de  8  de  junho  de  1891,  em  a  cidade  de  Belém  do  Pari» 
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— pede  a  reTísão  do  seà  processo,  para  poder  gozar  das 
vantageos  da  amoistia,  coocedida  por  decreto  de  5  de  se- 
tembro de  1891«  qoe  servia  de  base  á  concessão  da  revi- 
sSo  D.  131  do  mesmo  processo,  requerida  pelo  sea  co-réo, 
o  2.^  sargento  ex-cadete  Francisco  José  Pereira  Pacheco 
Filho,  qne  foi  pela  respectiva  sentonça  considerado  livre  de 
CQlpa  e  pena;  Âccordão  dar  provimento  ao  recurso  para 
o  fim  de  ficar  o  processo  do  recorrente  em  perpetuo  si* 
lencio,  como  se  nunca  tivesse  existido,  visto  aproveitar-lbe 
todas  as  vantagens  do  citado  decreto  de  amnistia. 

Assim  julgam,  por  considerar  que  a  amnistia  dada 
peio  Congresso  a  todos  que  cooperaram,  directamente  ou 
indirectamente,  no  movimento  armado  que  se  dera  no  Es- 
tado do  Pará,  em  dias  de  junho  de  1891,  em  seus  termos 
amplos  e  genéricos,  nSo  distinguio  militares  de  paizanos; 
e  por  considerar  qae  dos  autos  ficou  evidentemente  pro- 
vado  qoe  o  crime  pelo  qual  fora  o  recorrente  condemnado, 
e  cumpria  pena,  entrou  no  plano  revolucionário,  no  movi- 
mento armado,  concertado  entre  oíSciaes  e  inferiores  do 
referido  batalhão  e  paizanos,  que  realizou-se  a  11  de  ju- 
nho do  mencionado  anno  de  1891.  Pague  o  recorrente  as 
custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  3  de  abril  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  P. — H.  do  Espirito  Santo. — Manoel 
Murtinho. — João  Pedro. —  Pereira  Franco, — José  Hy- 
gino. — João  Barbalho. — Macedo  Soares.  — Ribeiro  de 
Almeida. — Américo  Lobo,  vencido,  attentos  os  motivos 
do  voto  que  proferi  na  revisão  inteiramente  idêntica  do  co- 
réo  F.  José  Pereira  Pacheco  Fúho.  — Figueiredo  Júnior. 

Fui  presente,  Lucio^  de  Mendonça. 
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Improcedência  do  recurso  de  revisão,  sendo  confirmada  a  sen- 
tença proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Militar.  Âpplicacão 
do  Código  Penal  da  Armada  de  1891. 

N.  208.  —  Vistos,  relatados  e  discotidos  estes  autos  de 
revisão  criminal,  em  qoe  é  peticionário  José  Joaqaim  de 
SanfAona  Guerra,  negam  provimento  ao  recarso  inter- 
posto, conflrmando-se  assim  a  sentença  a  fls.  do  Snpremo 
Tribunal  Militar^  que  impoz  a  pena  de  um  anno  de  prisSo 
com  trabalho  ao  peticionário,  de  conformidade  com  o  Có- 
digo Penal  da  Armada;  pagas  pelo  dito  peticionário  as 
cnstas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  2  de  junho  de  1897.— 
Aquino  e  Castro^  P.  —  Américo  Lobo.  —  Manoel  Mar- 
tinho.—João  Barbalho. — João  Pedro.  — Ribeiro  de 
Almeida.— H.  do  Espirito  Santo.— Pindahyba  de  Mat- 
tos. —  Figueiredo  Júnior. — Pereira  Franco,  vencido. 
Fui  de  voto  que  se  desse  provimento  ao  presente  recurso 
para  annullar  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar,  por 
isso  que  a  pena  imposta  ao  recorrente  é  a  marcada  no  Có- 
digo Penal  da  Armada,  de  7  de  março  de  1891,  o  qual, 
em  meu  entender,  é  inconstitucional.  Esse  código  funda-se 
no  decreto  de  li  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  que  aucto- 
rizoo  o  ministro  da  marinha  a  reformar  o  Código  Penal  da 
Armada  de  5  de  novembro  de  1890;  e  uma  tal  auctoriza- 
ç3o  n3o  tendo  sido  utilisada  durante  o  periodo  do  governo 
provisório  e  dictatorial,  não  podia  mais  sel-o,  como  aliás  o 
foi,  DO  periodo  constitucional,  que,  como  se  sabe,  come- 
çou em  24  de  fevereiro  de  1891. — José  Hygino,  venci- 
do. De  accordo  com  o  voto  do  Sr.  ministro  Pereira  Fran- 
co. —  jBernardmo  Ferreira.  — Macedo  Soares,  vencido, 
com  os  Srs.  ministros  Pereira  Franco  e  José  Hygino. 

Fui  presente,  Lu^íio  de  Mendonça. 
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Toma-se  conhecimento  do  pedido  de  revlsSo,  sendo  o  ulti- 
mo julgamento  constante  dos  autos  proferido  pelo  antigo 
Supremo  Tribunal  de  Justiga,  em  gráo  de  revista;  e,  refor- 
mada a  sentença  condemnatoria,  por  ser  contraria  á  evi- 
dencia dos  autos,  é  o  peticionário  absolvido. 

N.  235.— Vistos,  expostos  e  discotidos  estes  autos 
de  revisão  crimíDal,  em  qoe  é  recorrente  José  Augusto  La- 
ranja, eondemuado  por  sentença  do  antigo  juízo  de  direito 
ão  S.""  districto  criminal  desta  Capital,  e  couBrmada  por 
aecordio  do  Tribunal  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  de  20 
de  agosto  de  1889,  á  pena  de  6  mezes  de  prisSo  simples 
e  multa  correspondente  à  metade  do  tempo,  gráo  máximo 
do  art.  233  do  Código  Criminal  de  1830:  dão  provimento 
ao  recurso  para,  reformando  o  accordSo  recorrido,  absol* 
ver  o  recorrente,  atteota  á  evidencia  das  provas  dos  autos, 
e  nomeadamente  aos  documentos  que  decorrem  de  fls.  329 
a  339,  os  quaes  mostram  ter  sido  falsificada  a  firma  do  re- 
corrente, lançada  na  lettra  de  2Q:OOOf9,  sacada  por  Joaquim 
de  Magalbães  &  Comp.,  e  descontada  pelo  Banco  do  Brazil, 
e  d3o  ser,  portanto,  calumniosa  a  imputação,  em  razão  da 
qual  foi  o  recorrente  processado.  Custas  pelo  recorrido. 

Supremo  Tribunal  Federal,  5  de  Junho  de  1897.— 
Aquino  e  Castro^  P.—H.  do  Espirito  Santo. — Figuei- 
redo  Júnior.  — Manoel  Murtinho.— Pereira  Franco.— 
America  Lobo»  vencido.  Pode-se  dizer  que  a  presente  re- 
visão aífecta  a  auctoridade  de  dous  casos  julgados:  o  eivei 
que,  a  despeito  de  contestação  vigorosa,  condemnou  o  re- 
corrente a  pagar  ao  Banco  do  Brazil,  como  verdadeira  que 
era,  a  lettra  arguida  de  falsa,  e  o  criminal  proferido  pelo 
Sr.  ministro  Macedo  Soares,  quando  juiz  de  direito,  e  con- 
firmado unanimemente  pela  antiga  Relação  da  Corte,  con- 
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forme  se  tô  do  AccordSo  trasladado  a  fl.  364,  do  qaal  o 
Sopremo  Tribunal  de  Justiça ,  ainda  por  unanimidade  de 
votos,  denegou  revista,  por  n9o  haver  injustiça  notória, 
nem  manifesta  nullidade.  Os  autos  volumosíssimos  (a  que 
nSo  se  juntou  prova  alguma  nova)  demonstram  á  plena  luz 
o  acerto  das  referidas  decisões,  cujos  prolatores  condemna- 
ram  com  jnsta  causa  os  documentos  de  Os.  329  a  339» 
por  serem  umas  cartas  particulares  com  que  se  reproduziu 
o  depoimento  prestado  mais  de  uma  vez  em  juizo,  por  uma 
das  testemunhas  do  recorrente :  em  verdade,  si  esse  depoi- 
mento original  e  solemne  é  incapaz  de  destruir  a  evidencia 
da  verdade  da  lettra  resultante  do  conjuncto  de  provas 
existentes  nos  autos,  aioda  mais  o  enfraquece  o  desdobra- 
mento de  fls.  329  a  339,  demonstrativo  da  publicidade  da- 
da pela  testemunha  á  imputação  calumniosa  que  motivou  a 
condemnação  do  recorrente. 

Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 

Foi  de  voto  vencedor  o  Sr.  ministro  José  Hygioo  e 
vencido  o  Sr.  ministro  JoSo  Barbalho. 


104 


Revifião  de  sentença  condemnatoria  em  processo  de  contraven-. 
cão.  É  confirmada  a  sentença  proferida  contra  o  peticioná- 
rio, julgado  incurso  no  gráo  médio  do  art.  369  do  Godtgo 
Penal,  por  ser  conforme  a  direito  e  a  prova  dos  autos.     . 

N.  222.  — Vistos  e  relatados  estes  autos  de  revislo 
crime,  em  que  é  peticionário  JoSo  Baptista  de  Paula  Lima, 
negam  provimento  ao  recurso  interposto,  confirmada  assim 
a  sentença  recorrida,  por  ser  conforme  a  direito  e  á  prova 
dos  autos.  Pagas  pelo  peticionário  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  16  de  junho  de  1897.— 
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Aquino  e  Castro,  V.— Figueiredo  Júnior. — Ribeiro  de 
Almeida.  —  Manoel  Murtinho.  — Bernardino  Ferreira. 
— Pereira  Franco. — André  Cavalcante.  —  Pindahyba 
de  Mattos.— H.  do  Espirito  Santo,  veDcido.  Não  conhe- 
ci da  reyisSo,  qne  não  foi  coocedida  ás  contra vençõss.  — 
Américo  Lobo.  Votei  de  harmonia  com  o  Sr.  ministro  H. 
do  Espirito  Santo»  e  com  o  disposto  no  art.  d.""  alinea  3.% 
§  1.%  do  decreto  orgânico  da  Justiga  Federal,  invocado  ho- 
je pela  primeira  vez  neste  Tribunal  pelo  mesmo  ministro  e 
promnlgado  pelo  Sr.  Campos  Bailes,  auctor  do  projecto  de 
GonstitniQão,  na  parte  relativa  ao  Poder  Jadiciario. 

Qq6  o  art.  81  da  Constituição  soffre  restrieções  não 
pôde  ser  davidoso  e  já  decidia  este  Tribunal  na  revisão  n. 
104,  de  cujos  autos  fui  relator,  e  em  cuja  sentença  só  hou- 
ve um  voto  vencido,  o  do  flua  do  ministro  Américo  Brazi- 
Hense,  de  saudosa  memoria.  Com  effeito,  é  claro  que  as 
condemnáçoes  impostas  pelo  Senado,  nos  termos  do  art. 
33,  §  S."*,  da  Constituição,  não  podem  se  incluir  entre  os 
processos  de  que  trata  o  art.  8i.  E  o  Tribunal  julgou,  aos 
11  de  outubro  de  1895,  não  caber  o  recurso  de  revisão 
das  decisões  condemnatorias  proferidas  pelas  assembléas 
legislativas  dos  Estados. 

Si  acaso  prevalecer  a  nova  interpretação  dada  extensi- 
va e  íllimitadameote  ao  texto  constitucional,  o  Tribunal  co- 
nhecerá das  infracções  de  posturas  municipaes  e  de  todos 
os  crimes  não  especiQcados  no  Código  Penal  (art.  6.*),  com- 
mettidos  contra  a  policia  e  economia  administrativa  dos  Es- 
tados, o  que  será  absurdo. 

Fui  presente.  Lúcio  de  Mendonça. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  ministro  João  Barbalho. 
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Tomando-se,  como  preliminar,  conbeciíiiento  do  pedido  de  re- 
visão,  embora  se  trate  de  contravenção,  julga-se  improce- 
dente o  recurso,  sendo  confirmada  a  sentença  recorrida. 

N.  232.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  antos  de  re- 
visão crímiDa)|  em  qae  é  recorrente  Joaqaim  Pinto  da  Con- 
ceição, lomando-se,  como  preliminar,  conhecimento  do  re- 
curso, confirmam  a  sentença  recorrida,  fl.  43,  denegada  as* 
sim  a  revisão.  Custas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  3  de  julho  de  1897. — 
Aquino  e  Castro^  ?.  — Macedo  Soares. — João  Pedro, 
vencido  na  preliminar,  por  se  tratar  de  contravenção.— An» 
dré  Cavalcante. — Manoel  Murtinho.  —  Ribeiro  de  Al- 
meida.—  H.  do  Espirito  Santo,  vencido  na  preliminar. 
—  Américo  Lobo,  vencido  na  preliminar.  —  Bemardino^ 
Ferreira. — Figueiredo  Júnior. — Pindahyba  de  Mattos, 
vencido  na  preliminar. — Pereira  Franco. 

Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 


106 


Não  se  toma  conhecimento  da  petição  de  revisão  por  não  estar 
devidamente  assignada  pelo  réo  ou  alguém  por  elle,  a  sen 
pedido,  ou  como  seu  representante,  e  nem  por  qualquer 
pessoa  do  povo. 

N.  223.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos  de  re- 
visão crime,  em  que  é  peticionário  Romoaldo  Eduardo  dos 
Santos,  não  tomam  conhecimento  da  petição,  por  não  .estar 
devidamente  assignada  pelo  réo,  peticionário,  ou  alguém 
por  elle,  a  seu  pedido  ou  como  seu  representante,  e  nem 
por  qualquer  pessoa  do  povo.  Pagas  as  custas  pelo  peti- 
cionário. 
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Sapremo  Tribacal  Federal,  7  de' jolbo  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  ?.  — Ribeiro  de  Almeida. — Manoel 
Murtinho.  —  André  Cavalcante.  — João  Pedro.  —  H.  do 
Espirito  Santo.  —Bernardino  Ferreira.  —  Figueiredo 
Júnior. — Macedo  Soares^  vencido.  Basta  qne  peraote  o 
tribapal  se  aliegue  am  constrangimeuto  illegai  para  qne  elle, 
por  sua  boora  e  em  çamprimenlo  da  lei,  coobeça  do  ha- 
beas-corpus^  desde  que  seja  interposto  na  forma  legal. 

No  mesmo  sentido  foram  jnlgados,  além  dos  processos 
de  revisão  referidos  á  pag.  3i4,  os  qne  mais  vão  mencio- 
nados, sob  ns.  263  e  265  á  pags.  325  e  326. 


107 


£'  confirmada  a  sentença  cpndemnatoria,  em  vista  das  provas 
dos  autos  e  improcedência  das  nullidades  arguidas :  falta 
de  intimação  de  testemunhas  não  arroladas  no  libello,  para 
virem  depor  perante  o  jury ;  não  terem  sido  inquiridas  no 
plenário  as'testemunhas  da  defesa,  que  aliás  foram  intima* 
das  e  compareceram;  e  ter  sido  acceito  o  conselho  com- 
posto para  julgamento  anterior,  independente  de  nova  cha- 
mada para  verificação  do  numero  de  jurados  presentes; 
estando,  demais,  provado  não  ter  havido  communicação  de 
pessoas  estranhas  com  os  jurados  do  conselho. 


N-  187, —  Vistos,  relatados  e  discutidos  os  autos  de 
revisão  criminal,  em  que  é  recorrente  José  Ferreira  Lopes : 

Considerando  qne  o  recorrente  foi  condemnado  como 
incnrso  no  gráo  maiimo  do  art.  356  do  Código  Penal,  em 
vista  da  prova  snfficiente,  constante  dos  autos ; 

Considerando  que  as  nullidades  allegadas  não  são  pro- 
cedenteS;  porquanto:  1."^,  as  testemunhas  que  deixaram  de 
ser  intimadas  para  deporem  perante  o  jnry,  não  foram  arro- 
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ladas  DO  libello  accQsatorio,  e  por  terem  deposto  oa  forma- 
ç3o  da  calpa,  d9o  era  obrigatória  a  sua  inqQiriçSo  no  ple- 
nário; 2.^,  as  testemunhas  da  defesa  foram  intimadas  e  com- 
pareceram, respondendo  à  chamada,  mas  nem  o  curador 
do  recorrente,  nem  este,  as  inquiriu,  limitando-se  aquelle 
a  offerecer  documentos  que  se  juntaram  aos  autos;  assim 
que  o  processo  correu  regularmente,  tendo  a  parte,  volun- 
tariamente ou  por  descuido,  deixado  de  usar  de  um  direito 
que  nâo  lhe  foi  denegado;  3.<>,  desde  que  foi  acceito  o  con- 
selho composto  para  o  julgamento  anterior,  não  era  essen- 
cial a  chamada  para  a  verificação  do  numero  dos  jurados 
presentes;  4.%  a  acta  da  sessão  e  certidão  a  fls.  90  provam 
que  não  houve  communicação  com  os  jurados  do  conselho  : 

Julgando  improcedente  o  recurso,  confirmam  a  sen- 
tença recorrida,  pagas  peio  recorrente  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  21  de  Julho  de  1897.  - 
Aquino  e  Castro j  P.  —  Ribeiro  de  Almeida.  —  Pinda- 
hyha  de  Mattos.— -H.  do  Espirito  Santo.  —  Pereira 
Franco.  — João  Pedro.  — Figueiredo  Júnior.  -- Manoel 
Murtinho. — André  Cavalcante. 

Fui  presente,  Imcío  de  Mendonça. 


108      • 

Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  revisão,  porqae,  tanto 
a  petição  inicial,  como  a  de  desistência  do  recurso  e  a  de 
embargos  e  reconsideração  da  mesma  desistência,  não  es- 
tão.  assígnadas  pelo  réo,  nem  por  outrem  a  sen  rogo,  ou 
como  seu  representante,  e  nem  por  qaalquer  pessoa  do 
povo  com  o  seu  próprio  nome,  e  sim  por  terceiro,  desco- 
nhecido, que  serve-se  do  nome  do  réo. 

N.  147.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos, 
em  que  se  diz  que  o  réo  preso  Constantino  Rodrigues  pede 
revisão  do  seu  processo,  pelo  qual  foi  condemuado  a  i4 
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annos  de  prisão,  por  crime  de  homicídio,  em  virtade  de 
decisão  do  Jary  da  cidade  da  Campanha,  Estado  de  Minas 
Geraes.  E,  veriBcando-se  qne  a  petição  inicial  a  fl.  2,  na 
qaal  se  menciona  àquelle  pedido,  a  de  fl.  7,  em  qne  se  diz 
pedir  o  réo  desistência  desse  recarso  e  que  fosse  tomado 
por  termo,  e  ainda  a  de  fl.  10,  em  que  se  diz  apresentar 
elle  embargos  e  reconsideração  da  mesma  desistência,  não 
estão  assignadas  pelo  mesmo  réo,  nem  por  outrem  a  seu 
rogo  on  como  sen  representante,  nem  ainda  por  qualquer 
pessoa  do  povo,  com  sen  próprio  nome,  como  o  permitte  o 
art.  81  da  Constituição  Federal,  e  sim,  por  terceiro,  des- 
conhecido, que  escrevendo  essas  petições,  serve-se  do  nome 
do  réo;  deixa  o  Supremo  Tribunal  Federal  de  conhecer 
deste  recurso  por  inadmissível  nos  termos  em  que  se  acha. 
Supremo  Tribunal  Federal,  24  de  julho  de  1897.— 
Aquino  e  Castro ,  P. — Pindahyba  de  Mattos.— Perei- 
ra Franco.  —  Manoel  Murtinho.  —  Figueiredo  Júnior. 

—  Ribeiro   de  Almeida.  — André  Cavalcante.  —  João 
Fedro.— Bernardino  Ferreira. — H.  do  Espirito  Santo. 

—  Américo  Lobo,  vencido. — Macedo  Soares,  vencido. 


409 


E'  reformada  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar  que  con-. 
demnon  o  impetrante  á  pena,  já  cumprida,  de  um  mez  de 
pris&o  em  fortaleza,  visto  ser  contraria  á  evidencia  dos  au- 
tos; restabelecida  a  sentença  do  Conselho  de  Guerra,  é  o 
mesmo  impetrante  absolvido. 

N.  252.  —Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  criminal,  em  que  é  impetrante  Francisco  Xavier  do 
Carmo  Júnior,  tenente  do  l.""  regimento  de  cavallaria,  con- 
demnado  por  sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar,  de  12. 
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de  agosto  de  1891,  a  nm  mez  de  prisão  em  fortaleza,  como 
iocurso  no  art.  29  dos  de  guerra,  peoa  qae  campria;  e, 

Considerando  qne  dos  factos  impatados  ao  impetrante 
qnando  commaadaote  da  guarda  da  cadeia  civil  de  Santa 
Yictoria  do  Palmar,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sol,  exer- 
cendo ao  mesmo  tempo  as  funcções  de  carcereiro,  e  não 
obstante  o  grande  numero  de  testemunhas  ouvidas,  apenas 
Gearam  provados  os  seguintes:  a)  ter  licenciado  nma  praça 
da  guarda,  às  8  horas  da  noite,  mais  ou  menos;  b)  ter  es- 
tado mais  tarde,  ás  U  horas;  na  prisão  de  um  réo  pronun- 
ciado no  art.  192  do  Código  Crimina); 

Qne  o  alcance  do  primeiro  dos  alludidos  factos,  ao 
qual,  nem  sequer  foi  attribuido  intento  criminoso,  è  in- 
questionavelmente nenhum,  não  se  podendo  mesmo,  em  ri- 
gor, negar  a  um  commandante  de  guarda  o  direito  de  licen- 
ciar ama  praça,  e,  quanto  ao  segundo,  o  que  consta  dos  au- 
tos é,  que  a  presença  do  impetrante  na  prisão  do  réo  pro^ 
nunciado  em  crime  de  morte,  deu-se  a  chamado  do  mesmo 
réo,  e  teve  por  motivo  moléstia  deste,  que  reclamava  prom- 
pto  curativo,  que  o  impetrante,  pela  pratica  adquirida, 
quando  enfermeiro-mór  do  hospital  militar  de  Bagé,  se  jul- 
gara habilitado  a  applicar,  e  efectivamente  applicou,  servia- 
do-se  para  isso  de  um  linimento  que  mandara  buscar  em 
sua  casa; 

Que  não  tendo  sido  prescripta  ao  impetrante  ordem  al- 
guma, jã  no  sentido  de  não  licenciar  praças,  jã  ao  de 
deixar  de  attender  ao  chamado  de  qualqaer  preso,  e  não 
constituindo  por  outro  lado  os  dous  únicos  factos  qúe  fica- 
ram provados,  transgressão  das  regras  da  virtnde,  da  candu- 
ra e  da  probidade,  ou  falta  de  temor  a  Deus,  e  de  reveren- 
cia  ou  amor  ao  chefe  de  Estado,  é  fora  de  duvida  que  a 
sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar,  condemaando  o  im- 
petrante como  incurso  no  art.  29  dos  de  guerra,  posta  mes- 
mo de  lado  a  questão  de  saber  si  esse  artigo  se  acha  çu 
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d3o  implicitamente  revogado  pelos  novos  priacipios  do  nos- 
so direito,  já  proclamados  no  tempo  da  condemnacSo,  é  de 
iodo  o  poDto  injosta,  por  contraria  á  evidencia  dos  antos: 

Accordão,  ex-vi  do  disposto  no  art.  74,  §  1.%  n.  6  da 
lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  dar  provimento  ao 
recurso  para  o  effeito  de,  reformando  a  sentença  recorrida, 
absolverem  o  impetrante,  ficando  ^ssim  restabelecida,  em 
sna  parte  dispositiva,  a  sentença  do  Conselho  de  Guerra  a 
ÍL  H2. 

Supremo  Tribunal  Federal,  24  de  julho  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  P.—João  Pedro. — André  Cavalcante. 
—  Figueiredo  Júnior. — Manoel  Mur tinha.  —  Pereira 
Franco.— Bernardino  Ferreira. — fl.  do  Espirito  San- 
to^ vencido.  —  Ribeiro  de  Almeida.  —  Américo  Lobo.  — 
Macedo  Soares. 


110 


E'  reformada  a  sentença,  para  ser  imposta  ao  réo  a  pena  legal, 
visto  que,  tomada  a  decisão  do  jury  por  maioria  inferior  a 
dons  terços  de  votos,  com  relação  ao  elemento  moral  da 
intencionalidade  do  crime  de  que  se  trata  (art.  193  do  Códi- 
go Criminal),  não  podia  ser  imposta  a  pena  máxima  do  cita- 
do artigo,  e  sim  a  do  gráo  médio,  sem  embargo  das  respos- 
tas dadas  aos  qaesitos  sobre  circamstanciaSi  afflrmando  por 
10  votos  a  existência  de  ama  aggravante  e  negandapor  una- 
nimidade a  de  attenuantes. 

N.  219.— Vistos,  expostos  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão  criminal,  impetrada  pelo  rèo  Manoel  Nunes  de  An- 
drade, julgado  a  29  de  dezembro  de  1887,  em  sessSo  do 
jury  do  termo  da  Amarração,  da  então  província  do  Piaohy, 
e  condemnado  á  pena  de  galés  perpetuas,  gráo  máximo  do 
art.  193  do  Código  Criminal  de  1830,  por  sentença  do  juiz 
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de  direito,  presidente  daquelle  tribunal,  eonfirmadi  a  5  de 
janho  de  1868  pela  Relato  do  Maranhão: 

Considerando  que  o  jary,  na  resposta  ao  6.^  dos  qne^ 
tos  propostos,  apenas  por  sete  votos  contra  cinco,  n^OQ 
que  o  réo  tivesse  commettído  o  crime  involantariamente,  por 
mera  imprudência  (fls.  39); 

Considerando  qáe  esta  resposta,  combinada  com  a  do 
i  ."^  quesito,  onde  unanimemente  se  aíGrma  haver  o  réo  pra- 
ticado o  crime,  deixa  patente  que  da  parte  de  cinco  dos  ju* 
rados  tal  affirmatíva  só  entendia  com  a  materialidade  do  fa- 
cto criminoso,  e  qne,  qaanto  ao  elemento  moral  da  intencio- 
nalidade, apenas  sete  jurados  foram  accordes  em  reconbe- 
cel-o; 

Considerando  que  tomada  assim  a  decisão  do  Jnry  por 
maioria  inferior  a  doos  terços  de  votos,  relativamente  a  um 
dos  elementos  essenciaes  do  crime  qualificado  no  citado  art. 
193  (homicídio  intencional),  elemento  sem  o  qual  o  facto  cri- 
minoso revestiria  a  figura  do  homicídio  simplesmente  culpo- 
so, punido  com  penas  muito  mais  brandas  pelo  art.  19  da 
lei  u.  2033  de  20  de  setembro  de  1871,  não  podia  o  réo 
ser  condemnado  na  pena  maiima  do  dito  art.  193,  e  sim  na 
immediatamente  menor  ex-vi  do  art.  332  do  Código  do  Pro- 
cesso Criminal,  revigorado  pelo  art.  29,  §  1.^,  da  mencio- 
nada lei  de  1871,  sem  embargo  de  haver  o  Jury,  por  dez 
votos,  reconhecido  a  existência  de  uma  circumstancia  aggra- 
vante  e,  por  unanimidade,  negado  a  de  attenuantes : 

Accordão,  por  estes  fundamentos,  prover  o  pedido  de 
revisão,  para,  minorando  a  pena  imposta  ao  réo,  conde- 
mnalo  a  12  annos  de  prisão  com  trabalho,  gráo  médio  do 
art.  193  do  Código  Criminal  de  1830.  Pague  o  recorrente 
as  cnstas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  28  de  julho  de  1897.— 
Aquino  e  Castro^  P. — Figueiredo  Júnior. — Américo 
Lobo.—H.  do  Espirito  Santo,  vencido.  Confirmei  a  sen- 
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tença  pelos  seas  fondamentos,  por  achar-se  provado  o  eri- 
me.  —  Ribeiro  de  Almeida.— João  Pedro. — Pindahyba 
de  Mattos.— André  Cavalcante. — Berrar dmo  Ferreira. 
—  Manoel  Murtinho.  —  Pereira  Franco,  vencido  por  me 
parecer  provado  o  crime  e  bem  applicada  a  pena  a  qne  foi 
condemoado.  —  Macedo  Soares. 

Fui  presente.  Lúcio  de  Mendonça. 


111 


Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  revisão  por  não  estar 
a  petição  inicial  assignada  pelo  recorrente,  nem  por  outrem 
.  a  seu  rogo  ou  como  seu  representante,  e  nem  por  qualquer 
do  povo  com  o  seu  próprio  nome;  e  só  por  terceiro,  desco- 
nhecido, que  serve-se  do  nome  do  réo. 


N.  186.— \lstos,  expostos  e  relatados  estes  autos  de 
revisão  crime,  em  qne  é  peticionário  Mo  José  de  Souza: 

Considerando  qne  a  petiçSo  inicial  não  está  assignada^ 
pelo  réo  recorrente,  nem  por  outrem  a  sen  rogo  ou  como 
sen  representante,  nem  ainda  por  qualquer  do  povo  com  o 
sen  próprio  nome,  conforme  permitte  a  Gonstitaiçap,  art. 
81,  e  somente  por  terceiro,  desconhecido,  que  serve-se  do 
nome  do  réo; 

Deixam  de  tomar  conhecimento  do  recurso;  pagas  pelo 
recorrente  as  castas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  31  de  julho  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  ?.  — Figueiredo  Júnior.  —  Pereira 
Franco. — H.  do  Espirito  Santo. — Manoel  Murtinho. 
— João  Pedro.  —  André  Cavalcante. —Ribeiro  de  Al- 
meida.—Bernardino  Ferreira.  —  Pindahyba  de  Mal- 
tos. — Américo  Lobo,  vencido.  —  Macedo^^ares,  vencido. 
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E'  curioso  que  o  Sapremo  Tríbanal  Federal  desconheça  qae 
neste  mnodo  maita  gente  pôde  ter  nome  ignal  ao  de  oatrem. 
£  aioda  mais  carioso  é  qne  qaeira  elle  exercer  foncçio  de 
tabellião,  reconhecendo  firmas.  Basta  a  allegaçio  de  qnalqner 
injnstiça  commettida  em  sentença  criminal,  para  qne  o  Tri- 
bunal seja  mnito  solicito,  e  até  pressuroso,  em  prover  de 
remédio  o  direito  da  parte,  em  vez  de  andar  excogitando 
qnesUnncnIas,  sem  o  menor  fomento  de  justiça.  Summum 
ju8f  summa  injuria. 

Fui  presente,  Lúcio  de  Mendonça. 

No  mesmo  sentido,  foram  jnlgadas  em  datas  de  21  e  31 
de  jnlbo,  7  e  18  de  agosto,  as  revisões  de  ns.  176,  140, 
191,  173,  e  179. 


112 


Tomando-se  conhecimento  do  pedido  de  revisão  da  sentenga 
condemnatoria  proferida  contra  o  recorrente  pelo  Sapremo 
Tribunal  Militar,  é  confirmada  a  mesma  sentenga  pelos  sens 
fundamentos. 


N.  244.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  antos  de 
revisão-crime,  em  que  é  peticionário  Alfredo  Ortiz,  accordSo 
negar  provimento  ao  recarso  interposto,  confirmada  assim 
a  sentença  a  fls.  95  do  Supremo  Tribunal  Militar  pelos  seus 
fundamentos.  Pague  o  peticionário  as  cnstas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  31  de  julho  de  1897.— 

Aquino  e  Castro.  P.  —  H.  do  Espirito  Santo.— João 

Pedro. — Pindahyba  de  Mattos. --André  Cavalcante. — 

Ribeiro  de  Almeida. — Bernardino  Ferreira.  —  Figuei'» 

^^^''''^^íít&^j^u;fmQj\— Manoel  Murtinho. — Américo  Lobo, — nío 

conheço  desteítsiíurso. 
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A  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  applicando 
DO  art.  74  aos  processos  militares  a  revisão  de  qne  trata  o 
art.  9.0,  D.  3,  do  decreto  n.  848,  isto  é,  deferiodo-a  a  este 
fribanal,  den  á  Constitaição  Republicana  uma  interpretado 
por  demais  extensiva  e  contraria  ao  seu  texto  e  espirito. 
Depois  de  ter  gravado  a  generalidade  do  art.  72,  §  23»  a 
referida  ConstítniçSo  prescreveu  no  art.  77  que  os  militares 
de  terra  e  mar,  nos  dellctos  militares,  terão  foro  especial, 
composto  de  om  Supremo  Tribooal  Militar,  cnjos  membros 
serSo  vitalícios,  e  dos  cooselbos  necessários  para  a  formação 
da  cnlpa  e  julgamento  dos  crimes.  Este  artigo  foi  offere- 
cido,  como  emenda  ao  projecto  constitucional,  pela  illustre 
commissão  dos  21,  que  assim  o  justificou  no  seu  parecer: 
«A  commissSo  propõe  também  a  creação  de  um  Tribunal 
de  Coutas  e  de  um  Sopremo  Tribunal  Militar. . .  Com  o 
segundo  é  o  intuito  da  maioria  da  commissão  manter 
um  tribunal  especial  de  ultima  instancia  para  conhe- 
cer dos  crimes  ás  natureza  militar ^  melhorando  a  ma 
organisação.y^ 

Isto  posto,  a  competência  para  julgar  as  revisões  mi- 
litares, a  que  allude  o  §  3.^  do  art.  81  da  Constituição,  ou 
pertence  ao  Tribunal  Federal,  e  então  se  estabelece  entre  o 
dito  paragrapbo  e  o  art.  77  uma  antinomia,  de  que  resulta 
a  extíoccão  da  especialidade  do  tribunal  da  ultima  instancia 
militar;  ou  pertence  ao  Tribunal  Militar,  e  neste  caso  ces- 
sa a  antinomia  e  as  duas  disposições,  apparentemente  con- 
trarias, fnndem-se  em  uma  inteira  eperfeila  concordância. 

Os  anoaes  do  Congresso  Constituinte  demonstram  ca- 
balmente a  procedência  da  segunda  alternativa,  por  ter  si- 
do o  §  3.*^,  emenda  da  commissão  dos  21,  redigido  da  se- 
guinte maneira :  cAs  disposições  do  presente  artigo  são  ex- 
tensivas aos  processos  militares,  cabendo  a  revisão  destes 
ao  Supremo  Tribunal  Militar  a  que  se  refere  o  arti- 
go... n^  Esta  emenda,  talqual  fòra  oíferecida,  mereceu  a 
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approvacão  do  Congresso  ConsUtaiate,  em  primeira  díscas- 
são,  na  sessSo  de  20  de  jaoelro  de  4891  {Annaes,  voL  2.^, 
pag.  415);  não  tendo  sido  8al>emeQdada  e  nem  siqner  dís- 
GQtida  na  segunda  discnssSo,  tornoa-se  ella  irreyogavel  nos 
termos  peremptórios  do  art.  58  do  regimento  do  dito  Con- 
gresso. 

Em  verdade  o  Congresso  Nacional,  na  sessSo  de  23  de 
fevereiro,  approvou  a  redaòçSo  da  CoostitniçSo  offerecida  pe* 
la  respectiva  commissSo,  com  as  emendas  que  ella  perfilboo; 
mas,  esse  facto  não  alterou  nem  podia  alterar  a  irrevocabi- 
lidade  do  §  3.<>,  taoto  mais  quando  o  art.  64  do  regimento 
só  dava  ao  Congresso  a  faculdade  de  emendar  a  redacçSo 
si  nella  reconhecesse  incoherenday  contradicção  ou  ab- 
surdo manifesto^  e  portanto,,  o  iobibia  de  supprir  uma  la- 
cuna de  fácil  e  intuitiva  interpretação,  porque,  conforme 
compendia  Ribas,  Direito  Civily  tlt.  3.*,  cap.  5.",  de- 
vem-se  concordar  os  textos  das  leis,  de  modo  a  tor^ 
nal'0s  conformes  e  não  contradictorios ;  pois^  não  é 
admissível  a  contradicção  e  incompatibilidade  nellas. 

Estou,  pois,  convencido  de  qne  só  por  esse  motivo  a 
commiss3o  de  redacQlo  nSo  approvou  a  emenda  apresenta- 
da pelos  Deputados  Leovigildo  e  Retumba,  sobre  a  qual 
d3o  recabiu  a  votação  directa  do  Congresso  Constituinte, 
apenas  iocidente  sobre  outras  emendas  dcceitas  pela  com- 
missSo  e  sobre  a  que  o  Deputado  António  Eusébio  offere*- 
ceu  ao  art.  20. 

Qualquer  que  fosse  o  motivo  da  omissão  da  commissSo 
de  redacção,  ou  do  Congresso  Constituinte,  está  o  Tribunal 
Federal,  principal  interprete  da  lei  suprema  e  ponderador 
dos  poderes  políticos  da  Republica,  na  stricta  obrigação 
de  preencher  a  lacuna  proveniente  daquella  omissão. 

Não  ha  disposição  mais  ampla  que  a  contida  no  art. 
72,  §  22,  do  Pacto  Federativo;  entretanto,  este  Tribunal, 
deixa  constantemente  de  conhecer  de  habeas-corpus  reqoe- 
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ridos  por  militares,  ex-vi  do  art.  47  do  decreto  or|[anico : 
esta  restriccio  ao  art.  72,  §  22,  eifge  ontra  semelhante  na 
execução  do  art.  81,  §  S."".  — Macedo  Soares,— -Pereira 
Franco. 

Fui  presente,  Lticio  de  Mendonça 


113 


Não  se  toma  conhecimei^to  do  pedido  de  revisão  por  não  estar 
assignado  pelo  réo,  por  outrem  a  seu  rogo  ou  como  seu  re- 
presentante, nem  por  qualquer  do  povo  com  o  próprio  no- 
me, e  sim  gor  terceiro,  desconhecido,  que  serve-se  do  nome 
do  réo. 

N.  162.--Ví8toSf  expostos  e  discutidos  estes  autos  em 
que  se  diz  que  o  réo  Manoel  Cypriano,  ex-escravo,  pede  a  re- 
visão do  processo,  pelo  qual  foi  condemnado  em  virtude  de 
decisão  do  jury  do  termo  de  Ubá,  Estado  de  Minas  Geraes, 
a  30  anoos  de  prisão  cellular,  máximo  do  art.  294,  §  l."", 
do  Código  Penal,  por  crime  de  tiomicidio: 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  tendo  em  vista  que  a 
petição  inicial  não  está  assignada  pelo  dito  réo,  nem  por 
outrem  a  seu  rogo  ou  como  seu  representante,  nem  ainda 
por  qualquer  pessoa  do  povo  com  o  próprio  nome,  como  o 
permitte  o  art.  81  da  Constituição  da  União,  e  sim  por  ter- 
ceiro, desconhecido,  que  escrevendo  a  dita  petição  serve-se 
do  nome  do  réo,  deixa  de  tomar  conhecimento  do  recurso. 

Supremo  Tribunal  Federal,  18  de  agosto  de  1897.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Pirulahyba  de  Mattos.  — João 
Pedro.  —  Ribeiro  de  Almeida. — André  Cavalcante. — 
Manoel  Murtinho.  — Macedo  Soares,  vencido.  Qualquer 
do  povo  pôde  assignar  o  requerimento  de  revisão.  E  o  Tri- 
bunal não  é  tabellião  para  reconhecer  a  firma  de  quem  o 
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assigna.  —  id mmco  Lobo,  de  accordo  com  o  ?oto  prece- 
dente.—  H.  do  Espirito  Santo. — João  Barbalho.-^Pe^ 
reira  Franco.  —  Bernardino  Ferreira. 

Foi  presente  o  Sr.  ministro  procurador  geral  da  Re- 
publica. 


114 


Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  revisão,  por  não  es- 
tar devidamente  instruído  com  os  documentos  necessários^ 
ainda  depois  de  intimado  o  impetrante  para  que  preenches- 
se essa  falta. 


N.  2l!í.— Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  criminal,  em  que  è  impetrante  Clementi- 
no  José  Mathias ;  não  tomam  cooliecimento  do  recurso,  por 
não  ter  sido  devidamente  instruído  com  os  documentos  ne- 
cessários, ainda  depois  da  prévia  inlimaçSo  do  mesmo  im- 
petrante ;  pagas  pelo  recorrente  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  18  de  Agosto  de  1897.— 
Aquino  e  Castro^  P.  —  Bernardino  Ferreira.— João 
Pedro.  — Macedo  Soares^  vencido. — Ribeiro  de  Almei^ 
da. — Pindahyba  de  Mattos.  —  André  Cavalcante. — 
João  Barbalho.— Manoel  Murtinho.  —  H.  do  Espirito 
Santo.— Américo  Lobo,  veocído.  O  recorrente  se  diz  po- 
bre, e  è  isso  motivo  sufQciente  para  que  o  Tribunal  Fede- 
ral requisite  o  processo  que  se  lhe  formou  ou  o  traslado. 
Nem  se  pôde  admittir  a  bypothese  contraria,  porque,  si 
fosse  plausível;  os  autos  não  deviam  ter  andamento,  em- 
quanto  não  selados. —Pemra  Franco. 

Foi  presente  o  Sr.  ministro  Procurador  Geral  da  Repu- 
blica. 
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£*  negado  provimento  ao  recarso  de  revisão  criminal  intentado 
para  o  eíTeito  de  rehabilítacão  do  recorrente,  porqoanto,  de- 
vendo ser  esta  declarada  somente  qaando  novas  provas 
tenham  vindo  demonstrar  com  evidencia  a  innocencia  do 
condemnado  e  o  consequente  erro  da  condemnação,  não  se 
mostra  com  o  qae  de  novo  consta  dos  autos,  que  hajam  si- 
do satisfeitas  taes  condições. 

N.  49.— Vistos,  expostos  e  discutidos  os  presentes  aa- 
tos  de  revisSo  criminal  para  rebabilitaçSo,  em  qoe  é  impe- 
trante Germano  Tbeodoro  Wagner: 

Mostrasse  do  sea  processo :  qoe,  denunciado  e  accosado 
o  impetrante,  como  nm  dos  auctores  do  assassinato  de  Cyritlo 
António  da  Silveira,  commettido  em  4  de  março  de  1881, 
foi  absolvido  por  sentença  do  snpplente  do  joiz  de  direito  da 
comarca  fronteira  de  Urognayana,«na  então  provincia  do  Rio 
Grande  do  Snl ;  que,  reformada  essa  sentença  em  gráo  de 
appellaç3o,  foi  o  mesmo  impetrante  condemnado  i  pena  de 
mortOi  por  accordio  unanime  do  Tribunal  dá  Relação  de 
Porto  Alegre,  em  sessão  de  8  de  maio  do  1883;  que,  inter- 
posta e  manifestada  revista  dessa  decisSo,  Ibe  foi  ella  nega- 
da por  accordio  do  antigo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  em 
sessão  de  20  de  fevereiro  de  1884,  que,  subindo  o  conhe- 
cimento daquella  condemnaçao  capital  ao  entSo  governo  im- 
perial, foi  ella  commutada  na  pena  de  galés  perpetuas;  e 
que,  flnalmente,  impetrando  o  sentenciado  remissão  dessa 
pena,  lhe  foi  ella  perdoada  por  acto  de  13  de  janeiro  de 
1890,  do  chefe  do  Governo  Provisório  da  Repnblica. 

Com  intuito  de  obter  angora  a  completa  proclamação  da 
soa  innoceocia,  allega  o  impetrante:  que  a  sua  condemna- 
çao foi  o  resultado  de  um  erro  judiciário;  que,  por  effeito 
desse  erro,  soífreu  elle  as  torturas  infamantes  de  uma  prisio 
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de  oito  aDQos  e  oito  mezes,  com  a  grilheta  de  calceta ;  que 
estava  íDoocente  do  bárbaro  crime  qae  lhe  fora  impotado; 
qoe  a  denancía,  processo  e  coademnação  foram  provocados 
pelo  desencadeamento  de  paixOes  politicas ;  que  o  sen  pro^ 
cessa  constituía  cim  extenso  enxame  de  tropelias ;  e  qae  os 
fngitivos  indícios  de  sua  culpabilidade  tinham  sido  destruídos 
pela  excepção  do  alibi  que  oppoz  e  do  qual  resultava  que 
na  hora  do  crime  estava  elle  em  outro  togar. 

Requisitadas  informações  do  presidente  do  Superior 
Tribunal  de  Porto  Alegre,  declara  esse  magistrado :  que  as 
sentenças  de  condemnaçlo  proferidas  contra  Germano  Theo- 
doro  Wagner,  por  altos  tribunaes,  arredados  do  theatro  do 
crime,  constituíam  por  si  sós  profundas  demonstrações  da 
culpabilidade  do  impetrante;  que  essas  decisões,  proferidas 
com  as  luzes  e  experiência  de  velhos  juízes  e  com  a  costu- 
mada calma  e  reflexão,  nSo  podiam  deixar  de  ser  acatadas 
como  o  producto  de  verdadeira  justiça ;  que  de  facto  a  pro- 
va contra  o  impetrante  apparecia  a  cada  passo  uo  percurso 
dos  quatro  grandes  volumes  que  formavam  os  autos  do  seu 
processo  e  de  seus  companheiros ;  que  essa  prova  era  tão 
eloquente,  que  os  patronos  do  impetrante  nunca  consegui- 
ram o  seu  perdão,  durante  os  últimos  tempos  do  regimen 
decahido;  que  os  novos  documentos  apresentados  são  peças 
puramente  graciosas,  obtidas  fora  dos  tramites  legaes ;  que 
taes  peças  não  podem  prevalecer  sobre  as  decisões  de  jui- 
zes que  examinaram  attenta  e  minuciosamente  os  autos;  Q 
que,  assim,  a  única  mercê  que  o  impetrante  podia  esperar 
já  lhe  fora  generosamente  concedida  pelo  magnânimo  decre- 
ta de  perdão. 

O  Sr.  Ministro  procurador  geral  da  Republica  opina : 
que  o  impetrante  não  pode  com  justiça  obter  a  solicitada 
rehabílítação ;  que  a  sua  pretenção  não  se  basea  em  ne« 
nhuma  prova  acceitavel;  que  a  nova  justificação  por  elle 
apresentada  e  prestada,  quasi  nove  aunos  depois  da  perpe- 
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tracto  do  crimes  ácerea  da  existenda  de  am  snpposto  ali- 
bi,  ji  alldgado  do  processo  de  jalgameDto,  nSo  tem  valor 
alpm  e  qne,  portanto,  persistem  em  toda  a  saa  força  as 
provas  de  criminalidade  do  impetrante,  em  qne  se  funda- 
ram as  sentenças  qne  o  oondemnaram.  . 

Isto  posto,  e 

Considerando  que  dos  autos  se  acha  plenamente  pro- 
vada a  co-participaç9o  do  impetrante  no  bárbaro  assassinato 
do  eslancieiro  Gyrillo  António  da  Silveira ; 

Considerando  qne,  com  effeito»  do  processo  resultam 
as  segnintes  provas :  qne  Elenterio  de  AvlIa,  brigando  com 
o  seu  cunhado  Cyríllo,  por  questões  de  família,  jurara  dei- 
le  se  vingar;  que  o  impetrante,  amigo  intimo  de  Elenterio 
e  inimigo  de  Cyrillo,  nSo  era  alheio  a  este  plano,  friamen- 
te concertado,  de  vingança,  e  tanto  que,  uma  vez  mandou 
que  Izidoro  António  Gaterres,  peSo  de  Elenterio,  fosse  fal- 
lar  com  o  sen  patrão,  qne  desejava  dar-lhe  um  serviço,  e 
sabendo  depois  esse  pe3o  qne  tal  serviço  era  o  assassinato 
de  Cyrillo,  a  isso  formalmente  se  recasou,  declarando  en- 
tSo  o  impetrante  que  o  havia  de  pagar  e  bem  pago ;  qne 
em  outra  occasião  o  impetrante  prometten  a  um  escravo  de 
Cyrillo,  em  nome  de  Elenterio,  a  sua  carta  de  liberdade,  si 
matasse  o  seu  senhor;  e  que,  flnalmente,  procurou  conven- 
cer a  um  outro  escravo  de  Cyrillo,  qne  elle  era  seu  inimi- 
go e  qne  por  isso  o  devia  assassinar,  sem  receio  de  ser 
prezoy  porque  fagiria  para  ó  Estado  Oriental ; 

Considerando  que,  além  dessas  mencionadas  provas, 
existem  nos  autos  ontras  circumstancias,  entre  ellas  a  de 
haver  o  impetrante,  três  dias  depois  do  crime,  quando  este 
ainda  permanecia  envolto  no  mais  denso  mysterio,  contado 
a  uma  testemunha  qne  o  único  movei  do  crime  era  o  rou- 
bo, e  que  a  morte  de  Cyrillo  fora  occasionada  pelo  ferimen- 
to que  elle  fizera  no  braço  de  um  dos  assaltantes ;  e  per- 
guntando-se-lhe  como,  nSo  se  achando  elle  presente  no  lo- 
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g»r  do  crime,  podia  saber  desse  iocideDte,  mostroa-se  eo* 
tSo  maito  perturbado,  e  accrescentoa  ser  tal  beto  do  do- 
mioio  poblicoy  evadindo-se  depois  para  Mootevidéo,  onde 
foi  effectaada  a  soa  prisSo; 

Considerando  que,  estas  importantes  circamstancias,  snf- 
ficienles  para  gerar  a  convicção  da  criminalidade  do  impe- 
trante, ainda  foram  robustecidas  pela  solemne  declaraçio 
da  TioTa  do  assassinado  e  de  um  paragoayo,  Manoel  Alar- 
con,  de  terem  reconhecido  o  impetrante  no  grupo  dos  indi- 
víduos que  assaltaram  a  estancia ; 

Considerando  por  outro  lado,  que  a  pro?a  exbibida  pe- 
lo impetrante  para  demonstrar  a  sua  innocencia  é  de  todo 
imprestável»  pois  que  do  simples  confronto  dos  depoimen- 
tos das  testemunhas,  tornam-se  evidentes  as  contradicções 
em  que  ellas  cahiram,  e  de  modo  a  retirar  desse  documen- 
to todo  o  valor  jurídico; 

Considerando  que,  si  na  verdade,  assevera  agora  José 
Patrício  de  Barros,  amigo  particular  do  impetrante,  que  elle 
nSo  podia  estar  presente  na  occasiSo  em  que  se  praticou  o 
crime,  ás  7  horas  da  noute  de  4  de  março  de  1881,  por- 
que a  essa  hora  achava-se  elle  em  sua  casa,  distante  três 
léguas  da  estancia  de  Cyrillo,  todavia,  no  summarío  de  cul- 
pa, a  mesma  testemunha  jura :  que  o  impetrante  nesse  dia 
jantou  com  elle  e  que  sabira  antes  do  pôr  do  sol ; 

Considerando  que  a  alludída  testemunha,  José  Patrício 
de  Barros,  explicando  a  ida  do  impetrante  para  Montevi- 
deo, logo  após  o  assassinato,  afBrma  que  elle  emprehendeu 
essa  viagem  para  tratar  de  negócios  delle,  depoente,  e  de 
seu  sogro;  e  entretanto,  no  summario  da  culpa,  diz:  que  a 
fugida  do  impetrante  para  Montevideo,  era  devida  a  ter  si- 
do elle  reconhecido  pela  viuva  do  assassinado; 

Considerando  mais,  que  o  impetrante,  na  petiç3o  diri- 
gida a  este  tríbunal,  procura  insinuar  que  a  autoría  do  he- 
diondo crime  de  que  o  accasam  deveria  recahir  sobre  o  ce* 
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lebre  assassino  Assaaga  e  seu  bando ;  e,  no  entanto,  é  o 
próprio  sogro  de  José  Patrício  de  Barros,  qne  assevera, 
qne  na  época  em  que  fora  morto  Cyrillo  percorria  a  cam- 
panha nm  grupo  de  bandidos,  e  qae  o  impetrante  fazia  par- 
te desse  grupo ; 

Considerando  qne,  da  mesma  sorte  nenhum  elemento 
de  credibilidade  podem  revestir  os  depoimentos  das  duas 
testemunhas  qne  affirmam  ter  ouvido  da  viuva  do  assassi- 
nado, que  ella  se  enganara  quando  dissera  que  o  impe- 
trante estava  presente  na  occasiSa*  da  morte  de  seu  marido, 
ama  vez  que  ella  não  veio  a  jnizo  confirma  taes  declara- 
ções; 

Considerando,  finalmente,  qne  a  rebabilitaçSo  de  um 
condemnado  nSo  deve  ser  proclamada,  sinSo  quando  novas 
provas  vierem  demonstrar,  de  modo  evidente,  a  sua  inno- 
cencia  e  o  consequente  erro  da  sua  condemnaçSo : 

Accordão  por  isso  negar  provimento  ao  presente  re- 
curso de  revisSo  criminal.  Pague  o  impetrante  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  15  de  setembro  de  1897. 
— Aquino  e  Castro,  P.  —  Bernardino  Ferreira.  —  Pin- 
dahyba  de  Mattos.  —  Augusto  Olyntho.— André  Cavai- 
cante.  —  Américo  Lobo.  —  Ribeiro  de  Almeida.  — João 
Barbalho.  —  Manoel  Murtinho.  —  Macedo  Soares,  ven- 
cido, por  considerar  perfeitamente  rehabilitado  o  recorren- 
te pelo  decreto  de  perdSo  concedido  pelo  marechal  Deodo- 
ro,  chefe  do  Governo  Provisório,  á  vista  dos  documentos 
novos  que  lhe  foram  presentes  e  das  sensatas  considera- 
ções que  o  fundamentaram*  Em  meu  conceito,  Germano 
Theodoro  Wagner  não  foi  o  assassino,  directo  ou  indirecto, 
de  Cyrillo  da  Silveira,  pelo  que  dos  aotos  consta.  N3o  dis- 
cuti esta  qnestSo  da  autoria,  porque  levantei  no  Tribunal, 
pela  primeira  vez,  a  prejudicial  da  rehabilitação,  precedida 
de  decreto  de  perdão  do  Governo  Provisório  da  Republica. 

Fui  presente,  João  Pedro. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


468 


116 


Julga-se  prejadícado  o  pedido  de  revisão,  estando  o  requerente 
solto,  por  ter  já  cumprido  a  pena  a  que  foi  condemnado. 

N.  85.— Vistos,  relatados  e  discatidos  estes  autos  em 
qne  Felix  Ferreira  Lopes  reqaer  revisio  de  seu  processo, 
pelo  qual  foi  coDdemnado  a  três  annos  de  prisSo  cellalar  e 
na  malta  de  20  %  do  valor  do  objecto  fartado,  em  virta* 
de  de  decis9o  do  jury  do  termo  de  SSo  SebastiSo  do  Gaby, 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sal,  e  allegando  oallidade  do  dito 
processo  e  cooseguiotemente  da  senteaça  que  o  coadem- 
noa,  pede,  por  isso,  ser  posto  em  liberdade:  o  Supremo 
Tribaaal  Federal  jalga  prejudicado  o  pedido,  visto  ter  já 
comprido  a  senteoça  o  requerente,  e  acbar-se  solto,  como 
informa  o  juiz  de  direito  daquella  comarca,  em  ofiQcio  de 
22  de  julho  deste  anuo,  a  fls.  13. 

Supremo  Tribunal  Federal,  18  de  setembro  de  1897. 
— Aquino  e  Castro^  P. — Pindahyba  de  Mattos,— Perei" 
ra  Franco.— 'Macedo  Soares.— Manoel  Mur Unho, —João 
Barbalho.— André  Cavalcante.— Bernardino  Ferreira. 
— Lúcio  de  Mendonça.— B,  do  Espirito  Santo.— Ame- 
rica Lobo.  —  Ribeiro  de  Almeida. 

Fui  presente,  João  Pedro. 


117 

É  confirmada  a  sentença  quanto  ao  primeiro  recorrente,  por 
não  haver  nullidade  no  processo,  achar-se  provado  o  crime 
e  ser  legal  a  pena  imposta;  reformada  quanto  ao  segundo 
somente  para  reduzir  a  pena  de  35  annos  de  prisão  a  30, 
na  forma  da  lei. 

N.  21.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  os  réos  José  Alves  da  Silveira  e  Ascenso  Bicudo  do 
Amarante,  condemnados,  o  primeiro  a  30  annos  de  prisão 
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celiniar,  pela  qaal  fora  sobstituida  pelo  Saperior  Tribaoal 
de  Porto  Alegre  a  pena  de  morte,  imposta  pelo  jary  de  S. 
Francisco  de  Paala  de  Cima  da  Serra,  no  Estado  do  Rio 
Grande  da  Sal,  como  incurso  no  grio  máxima  do  art.  192 
do  Código  Criminal,  pena  convertida  pela  forma  indicada 
na  do  mesmo  gráo  do  art.  294,  §  1  .<",  do  Código  Penal,  e 
o  seguodo  réo  coodemnado  pelo  referido  jury  a  35  annos 
de  prisSo,  gráo  médio  do  art.  492  do  mencionado  Código 
Criminal,  pelo  bomicidio  perpetrado  por  ambos  em  Manoel 
Pitnba,  pedem  a  revisão  do  seu  processo,  por  terem  sido 
preteridas  as  formas  essenciaes  na  sua  organisaçSo,  assim 
como  pela  injustiça  das  mesmas  sentenças,  contrarias  á  evi- 
dencia dos  antos:  o  Supremo  Tribunal  Federal  nega  provi- 
mento ao  recurso  em  relação  ao  primeiro  réo,  por  isso  que 
o  exame  das  peças  constantes  dos  autos  demonstram  clara- 
mente que  foram  guardadas  as  fórmulas  snbstanclaes  do 
processo,  e  bem  assim  que  a  sentença  está  inteiramente  de 
accordo  com  as  provas  apresentadas  e  as  disposições  de  di. 
reito,  e  conforme  a  lei  penal  relativa  ao  assumpto.  Dá  pro- 
vimento, porém,  ao  recurso  interposto  pelo  segando  réo, 
mas  tio  somente  para  corrigir  a  pena  imposta,  rednzindo-a 
de  35  annos  de  prisão  a  30  annos,  ex^vi  do  art.  1.^  do  de- 
creto n.  774  de  20  de  setembro  de  1890,  uma  vez  que^ 
tendo  sido  a  sen  respeito  observadas  todas  as  formalidades 
legaes,  a  sentença  nesta  parte  também  não  é  contraria  á 
evidencia  dos  antos.  E  assim  julgando,  condemnam  os  re- 
correntes nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  6  de  oatnbro  de  1897. — 
Aquino  e  CastrOj  P.^-Pereira  Franco.— Pindahyha  de 
Mattos.  —  Bernardino  Ferreira. — André  Cavalcante. — 
Ribeiro  de  Almeida. —Augusto  Olyntho. — Manoel  Mur- 
tinho. — Macedo  Soares.  —  America  Lobo.— João  Bar- 
balho. 

Fai  presente,  João  Pedro. 
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É  negado  provimento  ao  recurso  de  revisão  e  confirmada  a  sen- 
tença qi;e  condemnoQ  o  réo  á  pena  do  art.  29^  g  2.«,  do 
Código  Penal,  gráo  médio,  vistos  os  autos.  Pelas  primeiras 
respostas  do  jary  aos  quesitos  propostos  foi  affirmada  uma 
circumstancía  aggravante  (superioridade  em  armas)  e  outra 
attenuante  (provocação  e  aggress&o  anterior).  Pelas  segun- 
das, dadas  em  virtude  de  despacho  do  juiz,  mandando  res- 
ponder de  modo  regular  e  completo  ao  1.^  quesito,  sobre  o 
facto  principal,  foi  mais  reconhecida  a  circnmstancia  atte- 
nuante do  §  9.<>  do  art.  42  do  citado  código,  que  nSo  foi  to- 
mada em  consideração  na  sentença,  porque  sô  tinhao  jury, 
da  segunda  vez,  de  rectificar  a  resposta  dada  ao  1.^  quesito. 

N.  253.— Vistos  e  relsrtados  os  presentes  autos  de  re* 
visSo  críminal,  em  qae  é  peticionário  Luiz  Manoel  de  Fi* 
gueiredo,  oegam  provimeDto  ao  recurso  interposto,  confir- 
mada assim  a  sentença  á  fl.  73  destes  autos,  á  vista  das 
informações  á  fl.  4;  pagas  pelo  dito  peticionário  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  20  de  outubro  de  1897.-- 
Pereira  Franco,  V.  P.  —  Lmcío  de  Mendonça.  —  Piza  e 
Almeida. --André  Cavalcante.  —  Pindahyba  de  Matu- 
tos. —  Bernardino  Ferreira,  —  João  Barbalho. ---Macedo 
Soares.  —  Manoel  Murtinho,  vencido :  Votei  no  sentido 
de  impor-se  ao  réo  impetrante  a  pena  do  gráo  sob-médio 
do  art.  294,  §  2.*,  do  Código  Penal.  —  Augfusto  Olyntho, 
vencido :  Votei  de  accordo  com  o  Sr.  ministro  Manoel  Mor- 
tinho. —  H.  do  Espirito  Santo,  vencido,  de  accordo  com 
o  voto  do  Sr.  Murtinho.  —  Ribeiro  de  Almeida^  vencido : 
Reformava  a  sentença  para  reduzir  a  pena  ao  gráo  sub-mé- 
dio,  visto  que  foram  reconhecidas  duas  círcomstancias:  uma 
aggravante,  a  de  superioridade  em  armas,  e  uma  attenuan- 
te, a  de  aggressSo  anterior;  e  esta  é  preponderante.— Amé- 
rico LobOy  vencido  de  accordo  com  o  voto  precedente. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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Tomando-se,  como  preliminar,  conhecimento  do  pedido  de  re- 
visão, embora  se  trate  de  peqaena  pena  imposta  pela  junta 
correccional,  porqae  ás  próprias  contravenções  é  cabido  se- 
melhante recurso,  nega-se-lhe  provimento  porqae,  estando 
cumprida  a  pena,  em  nada  aproveitaria  ao  recorrente  a  an- 
nullação  do  processo  pelas  irregularidades  allegadas ;  e  da 
revisão  n&o  poderia  advir  a  rehabilitação,  por  não  ter  sido 
provada  e  nem  ao  menos  allegada  a  innocencia  do  condem- 
nado. 

N.  229.  —  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  aatos 
de  revisão  crime,  em  qne  é  peticionário  Guilherme  Torra- 
do, coudemoado  pela  janta  correccional  da  2.*  Pretória  des- 
ta Capital  á  pena  de  40  dias  de  prisão  cellalar,  gráo  médio 
do  art.  330,  §  l."*,  combinado  com  o  art.  (3  do  Código  Cri- 
mioal,  pelo  crime  de  (entar  snbtrabir  ama  carteira  do  bolso 
de  sea  dono;  vencida  a  prelimioar  de  coohecer-se  da  revi- 
são, apezar  de  tratar- se  de  coodemnação  de  pena  peqaena, 
por  isso  qne  ás  próprias  contravenções  cabe  semeibante  re- 
<mrso,  em  vista  da  generalidade  da  lei  qae  o  institolo,  re- 
solvem nSo  provel-a,  porqae,  tendo  o  recorrente  comprido 
9oa  pena»  nada  lhe  aproveitaria  a  annallação  do  processo 
pelas  allegadas  irregalaridades,  e  da  revisão  não  Ibe  pode^ 
fia  advir  o  eflfeito  moral  da  rebabilítação,  porqae  não  pro* 
voo,  nem  ao  menos  allegoa  soa  innocencia;  assim  julgando, 
infirmada  a  sentença  recorrida,  condemnam  o  recorrente 
nas  castas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  30  de  outubro  de  1897.— 
Aquino  e  Castro^  V.—H.  do  Espirito  Santo,  vencido 
ba  preliminar,  por  me  parecer  que  o  recurso  extraordiná- 
rio da  revisão  criminal  não  foi  instituido  para  os  processos 
policiaes,  que  são  equiparados  ás  contravençõei,  e  menos 
ainda  para  estas.  Do  próprio  texto  do  art.  8t  da  Gonstitui- 
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ção  se  evidencia  qne  o  legislador  destÍDOu  tal  recurso  pa- 
ra matéria  crime,  não  se  referindo  aos  delidos  policiaes, 
nem  ás  contraveocSes,  e  deixando  qne  nma  lei  ordinária 
marcasse  os  casos  e  a  forma  da  revisão. 

É  certo  qne  a  lei  n.  221,  de  1894,  posterior  á  Cons- 
tituição, fez  silencio  sobre  os  casos  pertinentes  a  esse  re- 
cnrso,  DO  entanto  o  decreto  n.  848,  de  1890,  do  art.  9.'', 
n.  3,  §  1 .®,  já  havia  disposto  qne  o  mesmo  era  facultado 
nos  crimes' de  todo  o  género^  exceptuadas  as  contra^ 
venções.  Si  coDSultarmos  nossa  jurisprudência,  verificare- 
mos qne  para  os  crimes  comprebendidos  do  art.  12,  §  ?.<>, 
do  Código  do  Processo  Criminal,  nem  o  recurso  de  revista, 
para  o  Supremo  tribunal  de  justiça  era  concedido. 

Em  vista  do  actual  Código  Criminal,  qne  fez  disUnc- 
ç3o  entre  crime  propriamente  dito  e  contravençSo,  não  me 
parece  permltHda  uma  interpretação  ampliatíva,  para  nio 
dizer  arbitraria,  no  sentido  de  confundir,  para  os  effeitos 
da  revisão,  o  crime  com  as  contravenções,  e  os  pequenos 
orímes,  antigamente  ditos  policiaes. 

Ninguém,  em  vista  do  decreto  n.  848,  poderá  dizer 
que  o  legislador  cogitou  da  revisão  crime  para  os  proces- 
sos de  multas,  algumas  de  insignificante  quantia,  para  as 
pequenas  penas  de  prisão,  para  reformar  ou  confirmar  as 
respectivas  sentenças,  e  proclamar  a  ionocencia  dos  conde- 
mnados  I  Não ;  semelhante  recurso  foi  instituído  para  cof^ 
rlgir  08  erros  judiciários,  na  punição  do  crime,  no  sentido 
stricto  do  termo,  que,  como  mais  claramente  define  o  eodl- 
go  penal  francez,  è  pelas  leis  passível  de  pena  afflictiva  ou 
infamante.  —  Pereira  Franco. — Macedo  Soares.  —  jRi- 
6etro  de  Almeida. — André  Cavalcante.— America  Lo- 
bo.— Piza  e  Almeida. — Lúcio  de  Mendonça.^^Manoei 
Murtinho.  —  Pindahyba  de  Mattos.— Bernardino  Fer^ 
reira.— Augusto  Olyntho.  —  João  Barbalho. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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É  reformada  a  sentença  para  ser  applicada  ao  réo,  pelo  crime 
de  homicidio  que  commetteu  sob  o  domínio  do  antigo  Códi- 
go Criminal,  a  pena  do  art.  193^  gr&o  médio,  do  mesmo  oo- 
digo,  visto  ser  menos  rigorosa  qne  a  do  código  actual,  de 
conformidade  com  o  qne  está  por  este  disposto  no  art.  3.o. 

N.  269.  —  Vistos,  expostos  e  discatidos  os  presentes 
antos  de  revisSo  criminal,  em  qoe  é  impetrante  Domingos 
Lophèo,  estando  plenamente  provada  a  autoria  do  impetran- 
te no  crime  de  homicídio,  qae  lhe  foi  impntado,  mas  tendo 
sido  esse  crime,  sem  aggravantes  elementares,  commettido 
ainda  sob  o  domínio  do  antigo  Código  Criminal,  não  poden- 
do, em  consequência,  ser  applicadas  ao  impetrante  as  pe- 
nas do  actnal  Código  Penal,  senSo  no  caso  especial  de  se- 
rem mais  brandas,  ex-vi  do  estatuído  em  sen  art.  3.^  que, 
estabelecendo  qne  a  lei  penal  nSo  tem  eífeito  retroactivo,  so- 
mente permitte  qne  o  facto  anterior  seja  regido  pela  lei  no- 
va, quando  for  elle  punido  com  penas  menos  rigorosas ;  e 
hayendo-se  imposto  ao  impetrante  a  pena  de  17  annos  de 
prisSo  cellnlar,  gráo  médio  do  art.  294,  §  2.»,  combinado 
com  o  art.  409  do  actual  Código  Penal,  quando  para  esse 
crime  e  no  mesmo  grão  era  a  pena,  pelo  art.  193  do  anti- 
go código,  de  12  annos  de  prisSo  com  trabalho: 

AccordSo  conceder,  em  parte,  provimento  ao  recurso, 
para,  reformando  a  sentença  do  jury  da  cidade  de  Ubá,  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  condemnar  o  impetrante  Domingos 
Lopbèo  á  pena  de  12  annos  de  prisSo  com  trabalho,  gráo 
médio  do  art.  193  do  antigo  Código  Criminal.  Custas  eo?- 
catisa. 
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Supremo  Tribonal  Federal,  13  de  novembro  de  1897. 

—  Aquino  e  Castro,  P.  —  Bernardino  Ferreira. — Piza 
e  Almeida. — Pindahyba  de  Mattos. — Macedo  Soares. 

—  André  Cavalcante. — Américo  Lobo.— Ribeiro  de  Al^ 
meida.  —  Lúcio  de  Mendonça.  —  Manoel  Murtinho. — 
H.  do  Espirito  Santo,  vencido.— «/oao  Barbalho. 

FqI  presente,  João  Pedro. 


421 


É  julgado  nnllo  todo  o  processo  por  inobservância  de  disposi- 
ções legaes,  tanto  na  formac&o  da  culpa  como  no  julga- 
mento. 


N.  60.— Vistos,  expostos  e  discnlidos  estes  aotos  em 
que  o  réo  Eazebio  de  Moraes  pede  revisão  do  processo  a 
que  respondeu  por  crime  de  roubo,  pelo  qual  foi  condem* 
nado  em  virtude  de  decisSo  do  jnry  do  termo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  de  Cima  da  Serra,  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sol,  a  nove  annos  e  quatro  mezes  de  prisSo  simples  e 
na  muita  de  20  ^/o  do  valor  roubado,  gráo  máximo  do  art. 
269  do  Código  Criminal ; 

E  attendendo  a  que  a  denuncia  do  promotor  publico, 
mencionando  um  crime  de  roubo,  attribnido  ao  réò,  nSo 
precisa  o  tempo,  nem  o  logar,  e  apenas  diz  que  fora  pratt* 
cado  ba  dons  annos,  mais  ou  menos,  e  naquelle  termo ; 

Que,  referindo-se  a  um  outro  idêntico  crime  altribnt- 
do  ao  mesmo  réo,  diz  que  nSo  podia  precisar  a  época  em 
que  tivera  logar; 

Que  nSo  refere  quaes  os  objectos  roubados,  sua  quali- 
dade e  seu  valor,  ao  menos  presumível ; 
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Que  dSo  houve  corpo  de  delicto  por  oDde  coaste  qnal  a 
Tiolenda  feita  á  pessoa  oa  á  coosa,  elemeoio  coDstitaiiVo 
do  crime,  deixando  assim  a  denuncia  de  observar  o  dispôs* 
to  no  art.  79  do  Código  do  processo  criminal; 

Atteodendo  a  qne  na  formado  da  culpa  foram  inquiri- 
das cinco  testemunhas,  duas  das  quaes  slo  as  pessoas  que 
soffreram  os  alludidos  roubos,  pelo  que  não  podiam  ser  ti- 
das como  testemunhas  legaes,  ficando  assim  reduzidas  a 
três,  iosufficieotes  para  o  minimo  que  a  lei  prescreve  em 
crimes  desta  natureza,  e  que  assim  infringiu-se  o  disposto 
no  art.  48  da  lei  de  3  de  dezembro  de  1841  e  art.  266  do 
regulamento  n.  180  de  31  de  janeiro  de  1842 ; 

Que  do  processo  de  julgamento  nSo  constam  os  ter- 
mos: de  verificado  das  cédulas;  da  chamada  dos  jurados, 
para  se  verificar  o  numero  com  que  foi  aberta  a  sessSo; 
do  sorteio  do  jury  de  sentença,  por  onde  se  saiba  quaes  as 
recusações  e  impedimentos ;  do  comparecimento  das  teste- 
munhas ou  dispensa  das  mesmas ;  da  leitura  do  processo, 
da  accusaçSo  e  da  defeza  e  dos  incidentes  relativos;  da  con- 
sulta do  juiz  de  direito  ao  conselho  de  sentença;  da  incom- 
monicabilidade  desse  conselho; 

Atteodendo,  finalmente,  a  que  nem  siquer  consta  dos 
autos  a  acta  da  sessSo  do  jury ;  e  tudo  com  infracç9o  dos 
arts.  344  e  seguintes  do  citado  regulamento  n.  120  de  31 
de  janeiro  de  1842,  e  mais  disposições  de  direito  sobre  o 
processo  de  julgamento ; 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  74,  §  6.'',  da  lei  n.  221  de  20  de  novem- 
bro de  1894,  julga  nullo  o  processo  desde  a  formação  da 
culpa.  Custas  excausa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  20  de  novembro  de  1897. 
— ilçuíno  e  Castro,  P.  —  Pindahyba  de  Mattos.  —  Pi- 
za e  Almeida.— H.  do  Espirito  Santo,  vencido:  Votei 
pela  Improcedência  de  todo  o  processado,  verdadeira  iniqui- 
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dade,  qae  determiaoa  a  coademoa^o  do  iofellz  reccurrente, 
qae  soffre  ba  mais  de  sete  aonos  pena  de  prisSo,  por  um 
crime  imaginário,  porque  dSo  está  o  mesmo  provado  dos 
autos!  O  facto  de  haver  encontrado  o  Tribnnai  nallidadas 
no  processo  n3o  devia  inhibil-o  de  decretar,  qoanto  antes» 
o  livramento  do  recorrente,  victima  da  jaatica  criminal. — 
João  Barbalho. — Lúcio  de  Mendonça.— Ribeiro  de  Al- 
meida.  —  Manoel  MurlinhOj  vencido,  tendo  votado  pela 
absolviçSo  do  impetrante  por  falta  de  prova  do  deiicto.  — 
Augusto  Olyntho^  vencido.  Votei  pela^absolviçio  do  réo 
por  falta  de  prova.  —  André  Cavalcante.  —  Bernardino 
Ferreiray  vencido :  Verificaodo-se  dos  antos  qoe  nenbama 
prova  existe  de  criminalidade  contra  o  recorrente,  e  solure- 
pujando  o  reconhecimento  da  innocencia  do  recorrente,  ia- 
jastamente  coodemnado,  acima  de  qualquer  apreciação  de 
irregularidades  de  fórmulas  preoessuaes,  dever-se-bia  de- 
cretar a  sua  immediata  absolvição  e  n3o  a  nnllídade  do  pro- 
cesso.—  Macedo  Soares. — Pereira  Franco.  —  Américo 
Lobo :  De  accordo  com  o  requerimento  da  revIsSo  e  com  o 
teor  do  art.  37  do  Código  Penal,  reduzo  a  pena  imposta  iU 
legalmente  no  máximo  á  do  médio,  visto  nSo  concorrer  ne- 
nhuma circumstancía  aggravante;  desta  sorte,  a  pena  iegâl 
já  está  de  ba  muito  cumprida  e  findo  o  processo. 
Fui  presente,  João  Pedro. 
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E*  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o  réo  á  pena  de  30  aa- 
nos  de  prisão,  pelo  crime  de  homicídio  por  elle  e  outros 
perpetrado  contra  a  pessoa  do  juiz  4e  direito  da  comarca 
de  S.  Fracisco,  em  Minas  Geraes. 

Gondemnados  os  réos  por  crimes  de  homicídio,  Incêndio,  roubo 
e  damno,  obtiveram  do  Tribunal  da  Relacfio,  por  meio  de 
habeas-corpus^  ,ãnnu\\aL<fiD  do  processo,  com  o  fundamento 
de  se  tratar  do  crime  principal  de  sedição  sendo  os  outros 
connexos,  e  ser  incompetente  o  foro  da  culpa  para  o  pro- 
cesso e  julgamento.  Na  nullidade  assim  julgada  é  baseado 
o  recurso  de  revisão,  que  não  procede  porque  não  se  dão 
as  condições  precisas  para  o  crime  de  sedição ;  e,  quando 
se  dessem,  não  seria  nullo  o  processo,  porque  a  competên- 
cia do  foro  da  culpa,  qualquer  que  seja  o  crime,  prevalece, 
desde  que  ao  tempo  do  processo  tem  cessado  a  sedição. 

Intelligencia  dos  arts.  93  da  lei  de  3  de  dezembro  de  184i,  e  243 
do  regulamento  n.  ISO,  de  1842. 

N.  250.  —Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos  de  re- 
visão de  processo  erimiDal,  em  que  é  recorrente  Theodorico 
Nanes  Tamarioo,  em  favor  de  José  Silvestre  Tito,  codemua- 
do  a  30  ânuos  de  prisão  simples  pelo  jary  da  cidade  de  S. 
Francisco,  Estado  de  Minas. 

A  denuncia  imputa  a  José  Silvestre  Tito  e  outros  os  se- 
gaintes.  factos: 

Na  noite  de  31  de  março  para  1  de  abril  de  1806,  re- 
unidos em  nnmero  superior  a  20,  e  armados,  entraram  na 
cidade  de  S.  Francisco  e,  dirigindo-se  para  o  logar  onde  es- 
tava sitnada  a  casa  de  residência  do  Juiz  de  direito,  Dr.  An- 
tónio SimOes  da  Silva  Caim  Attná,  dispararam  tiros  sobre 
a  mesma  casa  e  a  incendiaram. 

No  dia  1  de  abril,  das  11  para  as  12  horas  da  manb3, 
aggrediram  o  tenente-coronel  Migoel  José  de  Psssos  e  Olím- 
pio Rodrigoes  de  Lima,  quando  entravam  na  cidade.  O  te- 
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neDte-coronel  Passos  logroo  nessa  occasião  escapar,  Olympio 
foi  assassiaado. 

No  mesmo  dia,  Js  4  horas  da  tarde»  mataram  o  juiz 
de  direito  Dr.  Caim  Attaá,  e  seo  filho,  capitSo  Octaviano 
Caim  Attaá,  os  quaes  tendo  abandonado  a  casa  incendiada, 
se  haviam  refagiadoem  um  qaarto,  no  quintal,  onde  pene* 
traram  os  réos,  por  meio  de  arrombamento. 

No  dia  2  deram  caça  a  José  Simões  Attná,  Enfrasio 
Attuá  e  tenente-coronel  Migaei  José  de  Passos,  matando  a 
este,  qnaodo  sahia  de  sna  casa  em  procura  de  asylo  mais 
seguro ;  a  aqnelles,  na  casa  de  Sim3o  Marques,  onde  se  ti- 
nham refugiado. 

No  mesmo  dia  2,  e  nos  seguintes,  se  apoderaram  dos 
géneros  de  negocio  do  tenente-coronel  Miguel  José  de  Pas- 
sos, do  capitSo  Felicíssimo  Gaia  e  do  Dr.  Eduardo  Lopes 
Domingues,  penetrando  em  algumas  das  respectivas  casas, 
por  meio  de  arrombamento  das  portas.  O  mesmo  fizeram 
em  um  deposito  de  cargas  consignadas  a  negociantes  de 
Montes  Claros,  6r9o-Mogol,  Contendas  e  Coração  de  Jesus. 
Além  disso,  incendiaram  os  cartórios  dos  escrivães  e  o  ar- 
chivo  municipal,  e  subtrahiram  autos  e  papeis. 

Processados,  foram  pronunciados  como  incursos  nos 
arts.  29i,  §  1.%  136,  356,  359  e  326  do  Código  Penal, 
sendo  afinal  condemnados  os  que  foram  submettidos  a  jul- 
gamento entre  os  qnaes,  José  Silvestre  Tito.  Tendo  passa- 
do em  julgado  as  sentenças  condemnatorias,  alguns  dos  cou- 
demnados  impetraram  habeas-corpus  á  Rela0o  do  Estado 
de  Minas,  qae  o  concedeo,  julgando  nnllo  todo  o  processo, 
por  dons  fundamentos:  4  .^  porque  os  pacientes  commette- 
ram  os  crimes  de  sedição,  homicídio,  incêndio,  damno  e  rou- 
bo, sendo  o  principal  o  de  sedição,  e  os  outros  connexos ; 
entretanto  a  denuncia,  a  pronuncia  e  a  condemnação  excluí- 
ram aqueile ;  2.^  porque,  tratando-se  de  sedi^o  é  incompe- 
tente o  foro  da  culpa  para  o  processo  e  julgamento.  E  da 
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Dollidade  assim  julgada  pela  dita  Relação  se  prevalece  o  re- 
corrente, para  pedir  a  revísSo  do  processo. 
^  O  que  todo  visto: 

Considerando  qne  os  elementos  materiaes  do  crime  de 
sedição»  conforme  a  definição  do  art.  418  do  Código  Penal, 
são: 

a)  a  renniSo  de  mais  de  20  pessoas,  estando  algumas 
armadas; 

bj  o  arrnido,  violências  on  ameaças ; 

cj  ser  o  offendido  pessoa  revestida  de  caracter  publico. 

E  o  elemento  moral  é  a  intenção  de : 

l.^',  obstar  a  posse  de  algum  ftincciooario  publico,  no- 
meado competentemente  e  munido  de  titulo  legal,  on  pri- 
yal-o  do  exercício  das  suas  funcções ; 

S."",  exercer  algum  acto  de  ódio  ou  Yiogança  contra  al- 
gum fuDCciooario  publico,  ou  contra  os  membros  das  cama- 
rás do  Congresso,  das  assembléqs  legislativas  dos  Estados, 
ou  das  intendências  on  camarás  municipaes; 

3.0,  impedir  a  execução  de  alguma  lei,  decreto,  regu- 
lamento, sentença  do  Poder  Judiciário,  ou  ordem  de  aucto- 
ridade  legitima ; 

4.^,  embaraçar  a  percepção  de  alguma  taxa,  contri- 
buição ou  tributo  legitimamente  imposto; 

6.*,  constranger  on  petorbar  qualquer  corporação  poli- 
tica ou  administrativa  no  exercício  de  suas  funcções : 

Considerando  que  nos  factos  imputados  a  José  Silves- 
tre e  outros  não  se  verificam  os  elementos  materiaes  do  cri- 
me de  sedição,  visto  que  não  se  trata  de  arruido,  violên- 
cia ou  ameaças,  porém  de  homicídios,  roubos  e  furtos  sen- 
do que  a  violência,  elemento  do  crime  de  sedição,  comquanto 
oomprehenda  quaesquer  vias  de  facto,  quer  produzam,  quer 
não  produzam  dôr  ou  lesão,  não  abrange  o  homicídio,  cri- 
me de  natureza  differente,  pelo  qual  se  tem  em  vista  sup- 
primir  o  offendido,  quando  a  violência  tende  a  lhe  causar 
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coaci^o,  iDjnria,  dòr  oa  iesSo;  e,  portanto,  o  homicídio  do 
jQiz  de  direito  Dr.  Goim  Attoé,  o  nnico  dos  offeodidos  que 
revestia  caracter  pablico,  nSo  6  ama  violência  constltatíva 
do  crime  de  sediçSo; 

Considerando  qoe  qnaodo  assim  nSo  fosse,  nSo  se  ve- 
rifica no  bomicidio  do  Dr.  Caim  Attaá  o  elemento  morai  do 
crime  de  sediçSo,  porquanto,  n9o  consta  dos  autos,  nem 
mesmo  se  allega  qne,  commettendo  esse  bomicidio,  tivesse 
sido  a  intenção  dos  réos  exercer  acto  de  ódio  ou  vingança 
contra  o  juiz  de  direito;  e  é  manifesto  que  o3o  teem  appli- 
cação  as  variantes  de  intenção  enanciadas  sob  ns.  i,  3,  4, 
e  5  do  art.  418  do  Código  Penal; 

Considerando  que  quando  padesse  ser  classificado  co- 
mo sedição  o  bomicidio  do  juiz  de  direito  Dr.  Caim  Attuá, 
não  procederia  a  nuUidade  do  processo,  porquanto: 

i.*,  expostos  os  factos  na  denuficia,  com  todas  as  soas 
circumstancias,  a  indevida  apreciação  e  consequente  erro  de 
classificação  dariam  logar  á  reforma  da  sentença,  afim  de  ser 
rectificada  a  classificação  e  applicada  a  pena  legal:  mas  não 
seriam  parte  para  a  nullidade  do  processo,  de  modo  a  ne- 
nbum  effeito  produzir : 

â."",  porque  a  competência  do  foro  da  culpa,  qualquer 
que  seja  o  crime,  prevalece,  desde  que,  ao  tempo  do  pro- 
cesso, tenba  cessado  a  sedição.  A  lei  de  3  de  dezembro  de 
4841,  nas  dispostçSes  geraes,  art.  93,  tratando  do  prcesso 
de  qualquer  crime,  dispõe  que  se  tiver  apparecido  sedição 
ou  rebellião,  o  delinquente  será  julgado  no  termo,  comarca 
ou  província  mais  visinba;  e  o  regulamento  de  31  de  janei- 
ro  de  48i2,  art.  243,  completando  aquella  disposição,  as- 
sim se  exprime: 

«Quando  em  um  termo  tiver  apparecido,  e  estiver  em 
acto,  sedição  ou  rebellião,  será  o  foro  competente  para  o  co- 
nhecimento de  quaesquer  deliclos  commettídos  ahi,  o  do 
subdelegado  ou  delegado  mais  próximo  do  termo  mais  visb- 
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Dbo»  oa  o  jniz  muDicipal  e  o  jQry  do  mesoio  termo,  segoa- 
do  for  a  natureza  do  delicto,  e  a  tribanal  ao  qaal  deva  per- 
tencer o  sea  jalgamento.» 

Portanto,  o  qae  se  dedaz  da  lei  e  sea  regulamento  é 
qae,  apparecendo  em  nm  termo  sedição  oa  rebelliSo,  em- 
qaanto  não  cessarem  os  actos  sediciosos  oa  revolucionários, 
será  julgado  o  delinquente,  qualquer  que  seja  o  crime,  no 
ternu)  mais  visinho;  mas,  dos  autos  consta  que  os  últimos 
crimes  praticados  por  José  Silvestre  Tito  e  seus  co-réos 
aconteceram  no  dia  3  de  abril,  e  que  nos  dias  5  e  6  elles 
se  retiraram  da  cidade  de  S.  Francisco,  deixando-a  em  com- 
pleto socego;  emquanto  o  inquérito  policial  (fl.  9)  foi  iniciado 
no  dia  29  de  abril,  e  a  formação  da  culpa  (fls.  27  v.)  no  dia 
20  de  maio; 

Considerando,  finalmente,  que  dos  defeitos  do  questio- 
nário, notados  pelo  Sr.  procurador  geral,  fl.  155,  não  re- 
sultou prejuízo  ao  réo  Tito,  o  qual,  como  reconhece  o  mes- 
mo Sr.  procurador  geral,  seria  condemnado  na  mesma  pe- 
na máxima,  ainda  que  o  jury  tivesse  negado  a  autoria  dos 
factos  sobre  qne  se  deram  esses  defeitos: 

Accordão  em  confirmar  a  sentença  recorrida;  pagas  as 
custas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  20  de  novembro  de  1897. 
— Aquino  e  Castro,  P.  —  Ribeiro  de  Almeida.— Piza 
e  Almeida.  —  H.  do  Espirito  Santo. — Lúcio  de  Men- 
donça.—Manoel  Murtinho.— André  Cavalcante.— Pe- 
reira Franco.  — Bernardino  Ferreira. — Macedo  Soares. 
— João  Barbalho.  —  Américo  Lobo. 

Foi  presente,  João  Pedro. 


Rerisao  dos  Processos  Penses.  3t 
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Não.  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  revisão  por  nfto  estar 
a  petic&o  devidamente  assignada,  salvo  o  direito  da  parte 
de  interpol-o  de  novo  e  em  forma  regular. 

N.  457.— Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
antos  ãe  revisão  crime,  reqaerida  por  Joaquim  Mendes,  con- 
demnado  no  termo  de  Lavras,  no  Estado  de  Minas,  ás  penas 
do  art.  i93  do  Código  Criminal  de  4830,  delle  se  veriGca 
que  a  petição  de  revisão  não  está  assignada  pelo  referido 
Joaquim  Mendes,  nem  por  procurador  para  isso  constituí- 
do, neai  por  outrem  a  sen  rogo;  pelo  que,  e  salvo  o  direito 
de  interpor  o  requerente  outro  novo  e  regular  pedido  de  re- 
visão, o  Supremo  Tribunal  Federal  não  conhece  do  mencio- 
nado recurso;  pagas  as  custas  pelo  dito  requerente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  24  de  novembro  de  1897. 
— Aquino  e  Castro,  ?.—João  Barbalho.—Piza  e  Almei- 
da. ^—Manoel  Murtinho.  —  America  Lobo^  vencido. — 
Lúcio  de  Mendonça  —  Augusto  Olyntho.  —  Pindahyba 
de  Mattos.— H.  do  Espirito  Santo.— André  Cavalcante. 
— Pereira  Franco. 

Fui  presente  João  Pedro. 

424 

E'  negado  provimento  ao  recurso  de  revisão  porque  o  processa 
está  regular,  o  crime  provado,  bem  como  a  sua  autoria  e  a 
pena  imposta  é  a  legal. 

N.  449.—  Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos,  negam 
provimento  á  revisão  requerida  pelo  condemnado  Raymundo 
de  Souza  Castro,  em  cumprimento  da  pena  de  44  annos  de 
prisão  simples,  máximo  do  art.  295,  §  1  .<>,  combinado  com 
o  art.  409  do  Código  Penal,  pelo  jury  da  comarca  de  Ipú, 
Estado  do  Ceará;  porquanto,  vê-se  dos  autos,  não  se  deraoi 
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no  julgamento  nallídades  de  ordem  (ilgama^  como  bem  jal- 
gado  foi  pela  Relação  do  mesmo  Estado  à  (1.  431,  o  crime 
está  plenamente  provado,  como  plenamente  provada  a  sua 
autoria,  e  a  pena  imposta  foi  a  legal.  E  pague  o  recorrente 
as  custas. 

Supremo  Tribanal  Federal,  27  tie  novembro  de  1897. 

—  Aquino  e  Castro^  ?.  — Macedo  Soares.  —  Pindahyba 
de  Mattos.  —  Piza  e  Almeida.'— Pereira  Franco.— Ri- 
beiro de  Almeida.— Américo  Lobo. — André  Cavalcante. 
— H.  do  Espirito  Santo. — Manoel  Murtinho.  —Augusto 
Olyntho.  —  Bernardino  Ferreira.  — João  Barbalho. 

Foi  presente,  João  Pedro. 

425 

£'  confirmada  e  sentença  recorrida,  porquanto  o  crime  e  sua 
autoria  estão  plenamente  provados;  não  ha  nullidade  no  pro- 
cesso summario  ou  no  plenário,  e  a  pena  imposta  é  a  legal. 

N.  189. — Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos,  con- 
firmam a  seoteoca  recorrida,  £1.  97,  por  Bonifácio  António 
de  Oliveira,  condemnado  pelo  jury  da  camarca  da  Leopoldi- 
na, Estado  de  Minas  Geraes,  no  gráo  maiimo  do  art.  294, 
§  1.^  do  Código  Penal;  porquanto  o  crime  e  sua  autoria 
estSo  plenamente  provados;  não  constam  nnllidades  havidas 
no  processo,  quer  no  summario,  quer  no  plenário;  e  a  pena 
imposta  é  a  legal.  Pague  o  reccorrente  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  27  de  novembro  dè  i897- 

—  Aquino  e  Castro^  P.  —  Macedo  Soares. — Pindahyba 
de  Mattos.  —Piza  e  Almeida.  —  Pereira  Franco.  —  H. 
do  Espirito  Santo. — André  Cavalcante. — Lúcio  de  Men- 
donça. —  Augusto  Olyntho.  —  Manoel  Murtinho.  —  Ri- 
beiro  de  Almeida.— Américo  Lobo.— João  Barbalho.— 
Bernardino  Ferreira. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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Não  passando  a  preliminar  proposta,  de  n&o  se  tomar  conheci- 
mento da  revisfto,  por  não  constar  achar-se  presa  a  recorren- 
te, condemnada  por  crime  de  injurias  verbaes,  visto  n&o  ha- 
ver disposição  legal  que  faga  depender  dessa  condiçfto  o  re* 
corso  interposto,  é  reformada  a  sentenga  e  absolvida  a  re- 
corrente, porqoe,  se  é  deficiente  a  prova  da  aocusac&o  e  da 
defesa,  dos  antos  resulta  conhecer«se  que  houve  injurias  re- 
ciprocas, da  parte  do  queixoso  e  da  ré,  caso  em  que  se  dá 
compensação,  obstando  a  condemnacão. 

N.  245.  — Vistos,  expostos  e  discntidos  estes  autos, 
delles  coDsta  qae  Pbiloinena  Bentes  pede  roTisSo  do  pro- 
cesso a  que  respondeu  na  cidade  de  Belém,  Estado  do  Pa- 
ri«  por  queixa  de  Francisco  Bernardo  da  Silva,  pelo  crime 
de  injurias  verbaes,  e  no  qual,  tendo  sido  absolvida  unani- 
memente por  decisSo  do  Tribunal  Correccional  da  dita  cida- 
dei  foi  em  gráo  de  recurso  interposto  pelo  queixoso  para 
o  respectivo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  reformada  a  sen- 
tença absolutória  e  condemnada  a  recorrida,  ora  requeren- 
te, a  dons  mezes  e  dez  dias  de  prisSo  simples  e  na  multa 
de  225iSí|  gráo  médio  do  art.  319,  §  3.%  combinado  com  o 
§  i.""  do  mesmo  artigo  a  com  o  art.  409  do  Código  Penal. 

Proposta  a  preliminar  de  não  conhecer-se  do  pedido 
de  revisão  por  n3o  constar  acbar-se  presa  a  requerente, 
não  passou,  porqoe  em  nenhuma  das  disposições  acerca  do 
processo  de  revisão,  quer  da  Constituição  da  União,  art. 
81,  quer  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890, 
art.  9.'',  n.  3,  quer  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de 
1894,  art.  74,  se  faz  depender  a  revisão  da  prisão  previa 
do  condemnado;  evidenciando-se  das  citadas  disposições 
não  ser  condição  exigida  para  interposição  desse  recurso» 
desde  que  p6de  ser  requerido  pelo  próprio  condemnado, 
por  pessoa  de  sua  familia,  por  qualquer  do  povo,  ou  pelo 
procurador  geral  da  Republica,  quer  antes,  quer  depois  de 
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comprida  a  senteoça  coademnatoria  defioitiva,  mesmo  de- 
pois do  perdão  da  pena  e  atè  depois  da  morte  do  condem- 
Dado,  para  rebabiUta(3o  de  sua  memoria. 

E  coosideraado  qoe  das  qaairo  testemaohas  do  quei- 
xoso, qae  depazeram,  três  são  reconhScidameQte  snspeitas 
(seolo  falsas),  por  se  declararem  offeodidas  pela  ré,  e  por 
se  dizerem  presenciaes  do  facto,  quando  se  infere  dos  aa- 
tos  d2Ío  terem  estado  a  elle  presentes,  restando  apenas  uma, 
que  por  ser  única  não  auctorlsa  uma  condemna(^o; 

Considerando  que  em  nenbum  dos  termos  do  proces- 
so confessou  a  ré  ter  injuriado  ao  queixoso  (interrogatório 
a  íls.  70  e  402),  sendo  que  si  tal  conflssSo  se  dednz  das 
razões  do  seu  advogado,  fls.  80  e  IH,  quando  allega  com* 
pensa-lo  de  injurias,  nSo  se  pôde  acceitar  essa  confiss3o 
somente  na  parte  prejndícial  á  offendida,  e  desprezar  ua 
parte  qoe  lhe  é  favorável ; 

Considerando  que  das  quatro  testemunhas  da  defesa 
afBrma  uma  ter  presenciado  o  queixoso  injuriar  a  ré  e  até 
espancal-a  com  um  chapéo  de  sol,  e  as  outras,  embora  n3o 
presenciaes,  referindo-se  ao  que  ouviram  da  própria  ré, 
dSo  deixam  de  corroborar,  pelas  circumstancias  qoe  rela- 
tam, aquella  afBrmaçSo; 

Considerando,  finalmente,  que  si  deficiente  é  a  prova 
da  defesa,  n3o  o  é  menos  a  da  accosaçio,  resultando  clara 
e  conclodentemente  das  peças  dos  autos  que  injariaram-se 
reciprocamente  o  qaeixoso  e  a  ré,  como  bem  o  reconheceu 
e  declarou  no  sen  relatório  á  fl.  91  o  Dr.  juiz  de  direito 
do  S.""  districto  criminal,  perante  qoem  correu  o  processo 
e  também  assim  o  julgou  unanimemente  o  tribunal  correc- 
cioDal  á  fl.  406,  havendo,  portanto,  compensação  de  inju- 
rias, o  que  obsta  a  condemnaçSo:  reformam  a  ultima  sen- 
tença, para  absolver,  como  absolvem,  a  requerente  da  ac- 
cnsação  contra  ella  intentada,  e  condemnam  o  queixoso  nas 
costas. 
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Supremo  Tribunal  Federal,  29  de  novembro  de  1897. 
— Aquino  e  Castro,  P. — Pindahyba  de  Mattos.— Piza 
e  Almeida,  vencido. — Lúcio  de  Mendonça. — Américo 
Lobo.  —  Ribeiro  de  Almeida.  —  H*  do  Espirito  Santo^ 
vencido  na  preliminar,  por  entender  qne,  nas  contravenções 
e  nos  crimes  punidos  com  penas  inferiores  a  seis  mezes  de 
prisão,  não  ha  o  remédio  extraordinário  da  revisão  do  pro- 
cesso. Também  me  parece  que  não  podia  a  recorrente  pe* 
dir  a  revisão  de  sen  processo  sem  estar  presa,  ou  por  ou- 
tra, sem  que  a  sentença  revista  estivesse  em  execução.  — 
Macedo  Soares.— Bernardino  Ferreira,  vencido:  Dos  au- 
tos está  provado  o  crime  de  iojoría  impotado  á  recorrente, 
que  o  não  contesta  e  apenas  invoca  em  seu  favor  o  benefi- 
cio da  compensado,  por  ter  sido  também  injuriada  pelo 
queixoso.  Mas,  em  meu  conceito,  a  recorrente  não  logrou 
provar  essa  sua  allegação.  Das  testemunhas  que  apresentou, 
uma  só  é  que  assevera  que  o  queixoso  injuriou  a  recorren- 
te, porém  sem  especificar  quaes  foram  as  injurias  por  elie 
proferidas;  e,  assim  sendo,  não  se  pôde  dar  a  pretendida 
compensação. 

Para  que  tenha  logar  a  compensação,  ensioa  Garrara, 
é  necessário  que  o  offendido  dirija  também  a  seu  offensor 
epithetos  de  caracter  injurioso.  Dabi,  o  aphorismo  jurídico : 
Retorsio  moderata  extrajudiciale  remedium  reparan- 
d(B  famod  est ;  paria  cum  paria  compensatur^  mutua 
aclione  tolluntur  (SuUa  retorsione  delle  injurie).  E  es- 
ta doutrina  tem  inteiro  assento  em  o  nosso  Código  Penal, 
qne,  depois  de  no  art.  317  definir  o  que  se  deve  entender 
por  injuria,  declara  no  art.  322  que  as  injurias  se  compeo- 
sam  quando  forem  reciprocas.  Do  confronto  d^ses  dous  dia- 
positivos resulta : 

a)  que  ás  testemunhas  não  é  licito  deixarem  de  indivi- 
dualisar  as  expressões  que  reputam  injuriosas,  de  modo  a 
poder  o  magistrado  verificar  se  ellas  estão  comprebendidas 
em  alguma  das  hypotheses  previstas  na  lei  penal ; 
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b)  que  s6  se  jalgará  renanciado  o  direito  de  querelar 
quando  o  offendido  e  o  offensor  matoamente  se  íDJuriarem, 
isto  è,  desde  qae  a  reacção  seja  da  mesma  natureza  da 
oQénsa. 

Por  estes  fandamentos  e  de  aecordo  com  o  parecer  do 
Sr.  ministro  procurador  geral  da  Republica,  neguei  provi- 
mento ao  recurso  para  conflrmar  a  sentença  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Pará.— Andr^  Cavalcan- 
te, vencido,  de  aecordo  com  as  razoes  do  voto  do  Sr.  mi- 
nistro Bernardino  Ferreira.  — Augusto  Olyntho^  venci- 
do.— Manoel  Murtinho,  vencido,  de  aecordo  com  o  voto 
do  Sr.  ministro  Bernardino  Ferreira.  — Pereira  Franco, 
vencido. 

Fui  presente,  João  Pedro. 

127 

E'  julgada  improcedente  a  revisão  impetrada  da  sentença  con- 
demnatoria  proferida  pelo  Sapremo  Tribunal  Militar,  visto 
se  achar  provado  o  crime  até  por  confissão  do  recorrente, 
embora  o  qnizesse  justificar,  explicando-o  com  pretextos 
que  não  tratou  de  provar  e  nem  são  acreditáveis,  em  vista 
dos  autos. 

N.  267.  —  Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos,  jul- 
gam improcedente  a  revisão  impetrada  pelo  alferes  José  Cia- 
rindo  de  Queiroz,  do  acccordão  de  fl.  101  v.  do  Supremo 
Tribunal  Militar,  que  o  condemnou  a  seis  mezes  de  {u^isão, 
de  conformidade  com  o  art.  12  dos  de  gnerra  de  4763,  por- 
quanto está  provado  o  crime,  até  por  conflssSo  do  recorren- 
te, embora  o  queira  justificar,  explicando^  com  pretextos, 
que  nem  tratou  de  provar  e  cuja  credibilidade  é  repellida 
pela  própria  fé  de  officio  do  recorrente  i  fl.  i6,  da  qual 
constam  mais  de  20  prisões,  rebaixamento  de  posto,  res- 
postas a  conselhos  disciplinares,  embora  constem  também 
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promoções  e  louvores.  E  pagne  o  recorrente  as  costas.  De- 
Yolvam-se  os  aotos  appensos  para  o  tríbonal  de  onde  Yie« 
ram. 

Supremo  Tribunal  Federal,  29  de  novembro  de  1897. 
—  Aquino  e  Castro ^  ?.  — Macedo  Soares. — H,  do  Espi- 
rito Santo.  — Piza  e  Almeida. — André  Cavalcante. — 
Ribeiro  de  Almeida.— Pereira  Franco.— Lúcio  de  Men- 
donça.  —  Augusto  Olyntho.  —  Manoel  Murtinho. — Pin- 
dahyba  de  Mattos. — Bernardino  Ferreira. — America 
Lobo:  NSo  conheço  do  recorso  pelos  motivos  exarados  na 
revisSo  n.  244. 

Fni  presente,  João  Pedro. 


128 


N&o  passando  as  preliminares  propostas,  de  se  não  conhecer  da 
revis&o  por  n&o  competir  ao  Supremo  Tribunal  Federal  to- 
mar conhecimento  de  revis&o  de  sentença  proferida  pelo 
Supremo  Tribunal  Militar  e  por  não  se  tratar  de  sentença 
que  houvesse  passado  em  julgado,  visto  que  é  expressamen- 
te facultada  pela  lei  a  revisão  na  espécie  dos  autos  e  pelo 
que  delles  consta  não  procedendo  a  segunda  preliminar,  é 
confirmada  a  decisão  recorrida  por  ser  conforme  á  direito  e 
á  prova  dos  autos. 

N.  257.  — Vistos  expostos  e  relatados  os  aotos  e  nio 
tendo  passado  as  preliminares  de  se  nSo  conhecer  da  revi- 
são: 

1.*,  por  nSo  competir  ao  Supremo  Tribunal  Federal 
conhecer  de  revisio  interposta  de  sentença  proferida  pelo 
Supremo  Tribunal  Militar,  porquanto  é  expressamente  fa* 
cultada  pelo  art.  81,  §  3.^  da  Constituição  Federal; 

2.^,  por  se  nSo  tratar  de  sentença  que  houvesse  pas- 
sado em  julgado,  pois  o  recorrente  a  embargou  e  dos  au- 
tos nlo  consta  que  elle  Uvesse  desistido  dos  embargos,  por- 
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quanto,  dos  antos  se  vè  qae  o  recorrente,  sobre  d3o  ter 
apresentado  os  embargos  no  prazo  legal,  explicitamente  de- 
clarou na  petiçSo  Inicial  qne  delles  desistia : 

Jnlgam  improcedente  a  revisSo  interposta  pelo  alferes 
Theodoro  da  Costa  e  Silva,  do  iS.""  baUlb3o  de  infanteria 
do  exercito,  do  accordSo  de  fl.  Ill  v.  do  Snpremo  Tribu- 
nal Militar,  qae  o  condemnoa  a  dons  annos  e  qnatro  mezes 
de  prisão,  por  crime  de  peculato,  exvi  do  art.  28  dos  de 
guerra  de  1763,  por  ser  o  dito  accordSo  conforme  a  direi- 
to e  á  prova  dos  autos.  E  pague  o  recorrente  as  custas. 

Snpremo  Tribunal  Federal,  4  de  dezembro  de  1897. 
—  Aquino  e  Castro,  P.  —  Macedo  Soares. — Pindáhy- 
ba  de  Mattos.— H.  do  Espirito  Santo. — Ludo  de  Men- 
donça^  vencido.  Applicava  o  mioimo  do  art.  166  do  Cod. 
Penal  da  Armada  de  IS90.— João  Barbalho.  — Ribeiro 
de  Almeida. — Piza  e  Almeida,  vencido:  Julguei  nulla  a 
sentença,  porqne  se  applicou  o  Cod.  Penal  da  Armada,  que 
nSo  pôde  vigorar  como  lei  federal,  por  ter  sido  feito  pelo 
Poder  Executivo  já  depois  de  estabelecido  o  regimen  cons- 
titucional.—ilu^tisto  Olyntho.  — Américo  Lobo:  vencido 
na  preliminar,  por  entender  que  a  revisSo  do  processo  mi- 
litar compete  ao  Supremo  Tribunal  Militar,  ainda  sou  ven- 
cido na  confirmação  da  pena,  que  modifico,  para  applicar 
o  mioimo  do  art.  166  do  Cod«  Penal  da  Armada  promulga- 
do em  1890. —Bernardino  Ferreira. --^  Manoel  Murti^ 
nho.  — Pereira  Franco,  vencido  pelos  motivos  do  voto 
supra  do  Sr.  ministro  Piza  e  Almeida. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  ministro  André  Cavalcante. 
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£'  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  visto  ji  ter  sido  sob- 
stitaida  a  pena  de  galés,  que  foi  imposta,  pela  de  prisão 
simples;  não  ser  a  condemnacão  contraria  á  evidencia  da 
prova  constante  dos  autos  e  nem  ter  havido  preterição  de 
formulas  substancias  do  processo. 

N.  207.  —Vistos,  expostos  e  relatados  os  antos  de  re- 
visão criminal,  em  qae  è  recorrente  Adio  Monteiro,  condem* 
nado  a  oito  annos  de  galés  e  malta  de  20  Vo  do  valor  rou- 
bado, tendo  sido  substitaida  a  pena  de  galés  pòr  nove  an- 
nos e  qnatro  loezes  de  prisão  simples:  ÀccordSo  em  con- 
flrmar  a  sentença  recorrida,  visto  não  ser  contraria  á  evi- 
dencia dos  autos  e  não  ter  havido  preterição  das  fórmulas 
substanciaes  do  processo;  e  condemnam  o  recorrente  nas 
castas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  15  de  janeiro  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  P. — Ribeiro  de  Almeida.— André 
Cavalcante. — Piza  e  Almeida.— Pindahyha  de  Mattos. 
— //.  do  Espirito  Santo.  —Bernardi^no  Ferreira.— Ma- 
noel Murtinho. — Pereira  Franco. — João  Barbalho. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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E*  ooDfirmada  a  sentenga  condemBatoría,  porquanto  nenhoma 
das  hypotheses  em  que  por  lei  é  concebida  a  revisão  aqui 
se  verifica.  Não  constando  dos  autos  a  conversão  da  pena 
infligida  ao  réo,  nem  a  guia  para  o  cumprimento  da  pena 
convertida  na  Penitenciaria  de  S.  Paulo,  manda-se  que  o  juiz 
da  execução  proceda  na  forma  do  seu  regimento  para  que 
o  condemnado  entre  efTectivamente  no  cumprimento  da  pe- 
na de  prisão  cellular  ou  da  substitutiva  decretada  por  lei. 

N.  58.  —  Vistos  expostos  e  relatados  os  antos,  negam 
provimento  á  revisão  impetrada  pelo  Dr.  Cândido  Barata  Ri- 
beiro, em  favor  do  sen  constítainte  (proeurag^o  n.  3."^  vol. 
dos  antos  appeosos,  fl.  519)  José  Pinto  de  Almeida  Janior, 
condemnado  á  pena  de  morte  pelo  jnry  de  Campinas,  como 
íncarso  no  grào  máximo  do  art.  27i  do  Código  Criminal  do 
Império,  pena  convertida  na  de  prisão  com  trabalho  por  30 
annos,  qne  está  cnmprindo  na  Penitenciaria  da  Capital  de  S. 
Panlo,  segundo  informa  o  presidente  do  Tribunal  de  Justiça 
do  mesmo  Estado  a  fl.  128  deste  processo  de  revisão. 

Porquanto,  exigindo  a  lei  que  a  revisão  seja  concedida 
a)  quando  a  petição  se  fundar  em  ser  a  sentença  exequenda 
ou  exequida  contraria  a  direito  expresso;  h)  quando  em  nul- 
lidade  do  processo  ou  do  julgamento ;  c)  em  ser  a  sentença 
recorrida  contraria  á  evidencia  dos  autos ;  d)  em  novas  pro- 
vas obtidas  da  innocencia  do  condemnado  ou  injustiça  do  seu 
julgamento  (Constituição  Federal,  art.  84 ;  Regimento  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  art.  404;  Lei  n.  224  de  20  de  no- 
vembro de  4894,  art.  74)  nenhuma  dessas  bypotbeses  se  ve- 
riflca.  Com  effeito,  da  primeira  bypotbese,  sentença  contraria 
a  direito  expresso,  nem  cogitou  o  recorrente,  por  seu  procu- 
rador. Quanto  a  ser  a  sentença  recorrida  contraria  á  eviden- 
cia dos  antos,  nada  allegon  nem  provou ;  conjecturou  ape- 
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nas  o  advogado  do  recorrente.  Nem  provas  novas  addazia 
da  innoceocia  do  sea  cliente  oa  da  injastiça  do  julgamento  do 
jary  de  Campinas. 

Nenbom  valor  joridico  teem  os  pareceres  dos  médicos 
consultados  ex-post  factum  pelo  collega,  o  advogado  do  re- 
corrente, por  mais  respeitáveis  que  sejam;  pois  baseam-se 
em  dados  fornecidos  por  exames  cpie  o  recorrente  acoima 
de;,nulIos,  já  por  defeito  de  forodalidades  legaes,  ji  por  igno- 
rância 00  parcialidade  dos  peritos. 

Resta  examinar  a  cansa  sob  o  ponto  de  vista  das  nnl- 
lidades  do  processo  da  condemnaç9o  desde  o  sen  inicio.  To- 
das ellas  foram  allegadas  perante  o  Supremo  Tribunal  de 
lustica,  qne  desprezouas  no  AccordSo  unanime  de  5  de  no- 
vembro de  1887,  constante  do  ultimo  appenso,  em  revista 
manifestada  do  AccordSo  da  Relaç3o  de  S.  Paulo,  fls.  516 
dos  appensos,  que  uDanimemente  affirma  terem  sido  obser* 
vadas  no  julgamento  do  réo  todas  as  formalidades  sobstan- 
ciaes  do  processo.  E  comquanto  nSo  obriguem  essas  deci* 
s5es  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  acceita-as  este  e  fal-^as 
suas,  como  express&es  da  verdade  dos  autos  e  do  direito,  da 
lei  e  da  justiça  da  condemnaç3o  do  recorrente. 

Porquanto : 

1  .^^  A  recusa  de  inquirir  o  juiz  a  testemunha  referida, 
que  fazia  referencia  a  Indalecio  (a  principal  do  processo)  so- 
bre um  facto  secundário,  nenhuma  importância  tem,  desde 
que,  anterior  e  posteriormente,  foi  o  depoimento  de  Indalecio 
confirmado,  em  todas  as  suas  partes,  por  exames  judiciaes 
e  depoimentos  outros.  Foi  irregular  o  despacho  do  jaiz:  mas, 
essa  irregalaridade  n3o  constitue  nullidade  substancial,  por- 
que n3o  impossibilitou,  nem  sequer  dífdcultou  a  defeza  do 
recorrente,  e  a  única  consequência  seria  perder  de  valor,  e 
nessa  parte  somente  o  depoimento  da  testemunha  referente. 

ã.""  Illegitimidade  do  juiz  que  preparou  o  processo  para 
o  segundo  julgamento  é  aliega^o  phantastica.  Tendo  presi- 
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dido  ao  primeiro  jolgameoto  o  Dr.  BaeU  Neves,  juiz  de  di- 
reito da  comarca,  e  tendo  o  rèo  protestado  por  novo  jolga- 
meoto, já  ii3o  podia  aqaelle  presidir  ao  segando,  como  pre* 
ceítoam  os  arts*  457  e  463  do  regalameoto  o.  120  de  31 
de  janeiro  de  1842 ;  mas,  o  impedimento  limita-se  ao  jalga- 
mento,  á  presidência  do  Jory  e  olo  ao  preparo  feito  do  ple- 
nário. 

3.^  Nio  menos  improcedente  é  a  3/  nnllidade,  qoe  n3o 
passa  de  nma  irregnlaridade,  sem  cooseqoencia  para  a  defe- 
sa do  réo  r<^corrente:  é  a  illegitímidade  do  presidente  do 
Tribunal  do  Jary  no  segando  jalgamento. 

Com  effeito,  sendo  já  especial  a  comarca  de  Campinas, 
devia,  no  impedimento  do  joiz  de  direito,  presidir  a  sessio 
o  jaiz  snbstituto;  e  nSo  consta  dos  aatos  a  razão  por  qoe  foi 
chamado  para  esse  fim  o  Dr.  Ignacio  Arrada,  juiz  de  direito 
de  Jondiahy,  a  qaem,  aliás,  na  falta  daquelle  substitato, 
competia,  como  jaiz  da  comarca  mais  vizinha,  presidir  ao 
Jary. 

Entretanto,  consta  de  fl.  473  v.  que  o  juiz  do  primei- 
ro julgamento  dea»se  por  impedido  para  presidir  ao  segan- 
do, mandou  que  o  processo  fosse  sabmettido  ao  substitoto 
do  joizo,  o  qual  comparecea  na  pessoa  do  juiz  de  Jundiaby, 
qoe  nSo  teria  comparecido  sem  ter  sido  convocado,  nem 
teria  sido  convocado  si  se  achasse  em  exercido  o  juiz  subs- 
tituto de  Campinas.  E'  publico  e  notório  o  motivo  da  cha- 
mada do  juiz  de  Jnndiaby :  é  qae  aqaelle  sabstituto  havia 
enlouquecido  e  a  sua  vara  nio  havia  sido  ainda  preenchida, 
porque  nSo  havia  sido  ainda  declarada  vaga.  Foi  uma  irre- 
gularidade náo  constar  dos  autos  essa  circumstancia,  embo- 
ra a  notoriedade  publica;  e  o  Supremo  Tribunal  Federal  con- 
demna-a,  reconhecendo,  entretanto,  que  ella  nlo  ioflaiu  no 
êxito  do  jalgamento  do  recorrente,  maxíme  attendendo  que 
o  presidente  do  Tribunal  do  Jory  nSo  julga,  nem  pode  in- 
fluir, nem  o  recorrente  provou  que  tivesse  abasivamente 
influido  para  a  saa  condemnaçSo. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


49i 


Accresce  qne  o  processo  da  revisto  é  am  processo 
Dovo,  á  parte,  disUocto  e  saparado  do  da  coodemoaçSo,  e 
coDsUtae  instancia  nova,  onde  é  aactor  o  recorrente ;  e  ao 
aoctor  incambe  o  odus  da  prova.  Asshn,  ao  recorrente  ca- 
bia provar  que  o  jaiz  substitoto  do  de  direito  de  Campinas 
estava  em  exercício  e  sobre  elle  passou-se  para  convocar  o 
de  direito  da  comarca  mais  visinba ;  o  que  o  recorrente  nlo 
fez.  A  ausência  de  protesto  já  do  promotor  publico,  já  do 
advogado  do  rèo  recorrente,  contra  a  presidência  do  Dr. 
juiz  de  direito  de  Jandiahy,  é  bem  expressiva  para  que  se 
presuma  qae  regularmente  se  passaram  os  tramites  da  cau- 
sa no  segundo  julgamento. 

4. o  N3o  convocação  do  numero  legal  de  jurados  do 
sorteio  geral  para  a  sessão  do  jury;  pois  da  cópia  da  acta, 
fl.  465,  apenas  constam  os  nomes  de  47,  em  vez  de  48.  Me- 
ra omissão,  erro  de  copia,  que  não  induz  nullidade,  porque 
consta  do  termo  de  veriflcação  das  cedalas,  fl.  476,  que  na 
urna  foram  pelo  juiz  achadas  e  contadas,  em  voz  alta,  48 
(contendo  cada  uma  o  nome  de  um  jurado),  e  tendo  sido, 
a  requerimento  do  recorrente,  adiado  o  julgamento,  a  mes- 
ma  verificação  se  repetiu,  achando  o  juiz  na  urna  48  cédu- 
las, fl.  485;  a  fl.  486  fez  o  escrivão  a  chamada  dos  48  ju- 
rados sorteados,  sem  reclamação  alguma  das  partes,  pro- 
motor e  advogado;  e  tudo  isso  mesmo  consta  da  acta,  fl. 
505  V.,  de  onde  se  vè  segunda  contagem  das  cédulas,  em 
numero  de  48. 

5.''  Não  procede  a  arguida  nnilidade  de  juizes  de  facto 
não  sorteados,  nem  da  urna  geral,  nem  da  supplementar. 

0  sorteio  foi  feito  dentre  as  48  cédulas  que  o  presidente 
do  jury  achou  na  urna,  composta  por  juiz  competente,  ut 
fl.  488.  Ao  recorrente  competia  provar  qne  esses  juizes  não 
haviam  sido  todos  sorteados  regularmente ;  e  cumpre  notar: 

1  .^)  que  nem  o  promotor,  nem  o  defensor  reclamaram  con- 
tra o  sorteio  dos  três  jurados,  cujos  nomes  não  constam  do 
edital  da  convocação,  e  lèem-se  a  fl.  488  v. ;  %"*)  que  am- 
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bos,  defensor  e  accusador,  recusaram  jarados,  sem  o  míDi- 
mo  protesto  contra  a  integridade  da  nroa  das  48  cedalas 
para  o  sorteio  dos  12  jaizes  do  conselho. 

G.""  A  manifestacSo  da  opinião  do  presidente  do  tribu- 
nal sobre  a  prova  absolotamente  não  consta  dos  autos.  Quer 
o  recorrente  dedozil-a  de  uma  pergunta  no  interrogatório, 
talvez  mal  redigida»  talvez  meticulosa»  mas  não,  certamente, 
indicativa  da  opinião  do  joiz  que  entendeu  dar,  com  essa 
pergunta,  largas  ao  réo  para  melhor  deducção  da  sua  de- 
fesa. 

Portanto  e  o  mais  dos  autos,  julgando  improcedente  a 
revisão,  conQrmam  a  sentença  recorrida  e  condemnam  o 
recorrente  nas  castas. 

E  porque  dos  autos  não  consta  a  conversão  da  pena 
infligida  ao  réo  recorrente,  nem  a  guia  para  o  cumprimen- 
to da  pena  convertida  na  Penitenciaria  da  cidade  de  S.  Pau- 
lo, mandam  que  o  juiz  da  execução  proceda  na  forma  do 
seu  regimento,  para  que  o  recorrente  entre  effectívameote 
no  cumprimento  da  pena  de  prisão  cellnlar  ou  da  substitu- 
tiva decretada  por  lei. 

Supremo  Tribunal  Federal,  29  de  janeiro  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Macedo  Soares. — Piza  e  Almei- 
da.—H.  do  Espirito  Santo.— Bernardino  Ferreira. 
— André  Cavalcante.— Pereira  Franco.— Manoel  Mur- 
tinho,  vencido.  Votei  pela  annullação  do  ultimo  julgamento 
perante  o  jnry,  por' não  se  verificar  dos  autos  a  competên- 
cia do  juiz  que,  por  substituição,  presidio  a  respectiva  ses- 
são.— Augusto  Olyntho,  vencido.  Votei  para  se  dar  pro- 
vimento ao  recurso,  e,  annuUado  o  ultimo  julgamento  do 
réo,  mandal-o  á  novo  jury;  porquanto,  dos  autos  verifica- 
se  qne  sem  constar  por  qualquer  modo  o  impedimento  do 
juiz  substituto  da  comarca  especial  de  Campinas,  a  quem 
competia  substituir  o  juiz  de  direito,  nos  termos  do  decreto 
n.  570  de  27  de  agosto  de  1894,  presidiu  o  2.^'  julgamen- 
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to  o  jniz  de  direito  da  comarca  de  Jandiaby,  incompetente 
por  falta  de  jnrisdicçSo,  qae  nSo  lhe  foi  transmittida  legal- 
mente; o  qae,  segando  a  Ord.»  L.  3.%  tit.  75  princ.  e  tit. 
87  §  2.^  annnlla  o  dito  jolgamentO|  sendo  qoe  a  compe- 
tência não  se  firma  por  conjectnras  oa  presampçSes,  e  a 
noilldade  é  de  ordem  tal  qae  nSo  pôde  ser  sapprída  em 
tempo  algam  — guia  nulla  major  nuUitas  inveniri  po- 
tesl  quam  illa  quse  resultai  ex  defectu  potestatis.-- Ri- 
beiro de  Almeida. 

Foi  presente,  João  Pedro. 

Foi  voto  vencido  o  do  Sr.  ministro  Lncío  de  Mendonça. 


13i 

Applicação  do  Código  Penal  da  Armada  de  5  de  novembro  de 
1890.  Nào  se  vencendo  a  preliminar  de  só  competir  ao  Sa- 
premo  Tribunal  Militar  a  revis&o  dos  Julgamentos  por  elle 

^  proferidos,  é  reformada  a  sentença  do  mesmo  Tribunal,  pa- 
ra ser  imposta  ao  recorrente  a  pena  de  prisfto  simples  por 
um  anno  e  dous  mezes,  gráo  minimo  do  art.  166,  combina- 
do com  o  art.  43  do  citado  código. 

N.  276. —Vistos,  relatados  e  discalidos  estes  aatos 
de  reyisio  crime,  em  qae  é  peticionário  o  alferes  Eliezer 
Henriqae  da  Costa:  proposta  e  nao  vencida  a  preliminar 
de  competir  o  jalgamento  desta  revisSo  ao  Snpremo  Tribn* 
oal  Militar,  reformam  a  sentença  a  fls-.^^para  applicar-se  ao 
peticionário  a  pena  de  um  anno  e  doas  mezes  de  prisão, 
gráo  minimo  do  art.  166  do  Código  Penal  da  Armada,  pa- 
bUcado  por  decreto  o.  949  de  5  de  novembro  de  1890, 
combinado  com  o  art.  43.  E  pagae  o  peticionário  as  custas. 

Supremo  Tríbnnal  Federal,  6  de  fevereiro  de  1898. 
— Aquino  e  Castro,  ?.— Américo  Lobo,  vencido  na  pre- 
liminar.—ff.  do  Espirito  Santo.— Piza  e  Almeida,  ven- 
cido; reformei  a  sentença  para  restabelecer  a  decislo  do 
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cúDselho  de  gmm.  —  Pindahyba  de  Mattoe,  veocido, 
tendo  votado  pela  conarmacão  da  aentença  do  Sapremo 
Tribonal  Militar. -- /oão  Sarbalho,  vencido,  coaQnnaQdo 
a  seotença  do  Sapremo  Tribanal  Militar.— Augusto  Olyn- 
tho.  — Pereira  Franco^  reformei  a  aeatença  para  restabe- 
lecer a  decido  do  conselho  de  fgfkevn.— Ribeiro  de  Al- 
tneida,  vencido.  C(»(irmava  a  sentença  do  Sapremo  Tribo- 
nal Militar. — lAido  de  Mendonça.^ — Manoel  Murtinho^ 
vencido,  de  accordo  com  o  voto  do  Sr.  ministro  Pindabyba 
de  Mattos.— B^nar(itno  Ferreira.  Pelos  fondameotos  do 
voto  do  Sr.  ministro  Pereira  Franco.  ^Macedo  Soares. 
Restaarei  a  sentença  do  Conselho  de  Goerra,  qne  applicoa 
á  espécie  o  art.  iS  dos  de  gaerra  de  4763;  rejeitando 
assim  a  sentença  do  Sapremo  Tribanal  Militar,  qne  appli- 
coa uma  lei  inconstitucional,  qaal  é  o  Código  Penal  da  Ar- 
mada de  iS9l.  — André  Cavalcante. 
Fni  presente,  João  Pedro. 


132 


E*  conflrmaida  a  sentença  qae  condemnoa  o  recorrente  á  pena 
do  gráo  médio  do  art.  i93  do  Código  Criminal,  visto  se  achar 
plenamente  provado  o  crime  pelo  qual  foi  condemnado,  bem 
como  a  saa  autoria;  haver  sido  a  sentença  proferida  de  con* 
formidade  com  a  lei  e  não  ter  o  recorrente  provado  facto  ou 
circumstancia  qué  justifique  o  pedido  que  faz  de  applicac&ò 
da  pena  no  gráo  mínimo. 

N.  259.— VistoS;  relatados  e  discatidos  estesi  antos  em 
que  o  réo,  em  camprimento  de  sentença,  Manoel  da  PaixSo 
Ramos,  pede  revisão  do  processo  a  que  responden  pelo  cri- 
me do  bomicidio  praticado  na  pessoa  do  tenente  da  guarda 
nacional  Pedro  Regaard,  na  noite  de  9  de  fevereiro  de  1889, 

Reristo  dos  Processos  Fenaet.  St 
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Da  cidade  do  Redfe,  Estado  de  Pernambaco,  e  pelo  qual  M 
GODdemnado,  em  virtude  de  decisSo  do  jory  daqaella  eapi* 
tal,  á  peoa  de  galés  perpetuas,  máximo  do  art.  193  do  anti- 
go Código  Criminal: 

Veriflea-se  dos  mesmos  autos,  qne  o  peticionário,  nsan** 
do  4o  recurso  de  protesto  por  noto  jury,  respondeu  a  se- 
gundo julgamento  a  28  de  julho  de  1890  e  foi  condemnado 
a  12  annos  de  prisSo  com  trabalho  médio  do  mesmo  dtado 
artigo  daquelle  código : 

Que  appellando  o  peticionário  para  a  Relaçlo  do  Dís«- 
tricto  foi  negado  provimento  a  esse  seu  recurso,  sendo  una- 
nimemente confirmada  a  sentença ; 

Que,  finalmente,  reclamando  perante  a  mesma  Relação 
contra  essa  decislo,  allegando  s6  dever  ser  condemoado  na 
pena  minima  do  mencionado  art.  193  do  referido  Godiga 
Criminal,  foi  desattendida  sua  reclamação. 

E  o  Supremo  Tribanai  Federal,  considerando  que  o  cri- 
me pelo  qual  foi  condemnado  o  peticionário  e  a  sua  autoria 
estio  plenamente  provados ; 

Que  a  sentença  condemnatoria  foi  proferida  de  confor- 
midade com  as  provas  dos  autos,  com  as  respostas  do  jury 
e  com  as  disposições  da  lei,  e  que  nSo  provou  o.  peticioná- 
rio lacto  ou  circumstancia  alguma  qne  justifique  seu  pedido 
de  lhe  ser  a  pena  applicada  no  minimo,  confirma  a  dita  sen- 
tença, e  o  condemna  nas  costas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  12  de  fevereiro  de  1898. 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Pindahyba  de  Mattos. — Piza  e 
Almeida.— H.  do  Espirito  Santo.— Macedo  Soares. — 
Manoel  Murtinho. — Augusto  Olyntho.— André  Caval- 
cante.—Pereira  Fraruio.  — Bernardino  Ferreira. 
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E'  jalgada  improcedente  a  revisão  requerida,  porquanto,  nSlo 
provou  o  recorrente  que  a  sentença  fosse  contraria  ao  direito 
expresso  ou  á  evidencia  dos  autos ;  nuUa  por  defeito  de  for 
mulas  snbstanctaes  ou  destruída  por  provas  novas,  que  fos- 
sem exhibidas. 


N«  23.— Vistos,  expostos  6  relatados  os  aotos,  julgam 
improcedente  a  revisSo  requerida  por  Joaquim  Vicente  da 
Silva,  da  sentença  fl.  i  10,  que  o  condemDoa  no  máximo  da 
pena  do  art.  294,  §  i."",  do  Código  Penal.  Porquanto,  nSo 
provon  o  recorrente  qne  a  sentença  proferida  pelo  Jary  desta 
cidade  fosse  contraria  a  direito  expresso,  on  á  evidencia  dos 
autos,  nnlla  por  defeito  de  formulas  substánciaes  ou  destruí- 
da por  provas  novas,  que  o  recorrente  não  exbibin.  £  pague 
o  recorrente  as  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  19  de  fevereiro  de  1898. 
—  Aquino  e  Castro,  ^.--Macedo  Soares,  —  Augusto 
Olyntho. — Manoel  Mur Unho.  — André  Cavalcante. — 
Ribeiro  de  Almeida.  —  H.  do  Espirito  Santo.— Pereira 
Franco. — Bernardino  Ferreira. — Piza  e  Almeida. — 
João  Barbalho. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Sr.  ministro  Lúcio  de  Mendonça. 
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£'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o.réo  como  incarso 
no  gráo  máximo  do  art.  319,  8  3*^  do  Godigo  Penal,  por  cri- 
me de  injurias  escriptas  contra  particalar,  visto  ser  com- 
petente o  jaiz  districtal  qne  a  proferia  em  1.*  instancia  pa- 
ra o  preparo  e  julgamento  dos  processos  dos  crimes  em  que 
os  réos  se  livram  soltos,  com  appellação  voluntária  para  o 
juiz  da  comarca ;  não  ser  a  condemnacâo  contraria  á  eviden- 
cia dos  autos  e  haver  sido  imposta  a  pena  legal. 

Â^disposicão  do  art.  28,  §  l.o  do  Código  Penal  tem  applicação 
quando  o  dono  da  typographia  é  condemnado  em  virtude 
de  sua  responsabilidade  solidaria  (art.  22),  mas  não  quando 
é  condemnado  como  auctor  do  escripto  injurioso. 


N.  262.— Vistos,  expostos  e  relatados  estes  autos  de 
revisão  crime»  em  que  é  recorrente  o  réo  Nicoláo  Pazzetto 
Gatalaao. 

Condemnado  pelo  jaiz  districtal  de  Grnz  Alta  (Estado 
do  Rio  Grande  do  Sol),  a  seis  mezes  de  prisão  celinlar  e 
malta  de  600«9[,  como  incarso  oo  gráo  maiimo  do  art.  319, 
§  2.^,  do  Godigo  Penal,  por  injarias  escriptas ;  condemíucSo 
coaQrmada  pelo  juiz  da  coonarca;  pede  o  recorrente  a  revi- 
são do  processo,  aQm  de  ser  reformada  a  senteoça,  e  elle 
absolvido;  e  allega:  primeiro,  nollidade  do  processo,  por 
incompetência  dos  jaizes  qne  julgaram  na  1  /  e  aa  2.»  ins- 
taucias;  segando,  erro  na  applicação  da  lei  ao  facto;  tercei- 
ro, applicação  de  pena  diversa  da  commínada  pelo  Código 
Penal. 

O  que  visto : 

Considerando : 

Que  a  lei  estadoal  n.  10  de  16  de  dezembro  de  1895 
dea  competência  ao  jaiz  districtal  da  sede  de  cada  mooicipío 
para  o  preparo  e  julgamento  dos  processos  dos  crimes  em 
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qne  os  réos  se  livram  soltos,  oom  appellaçSo  voluoUria  pa- 
ra o  jQiz  da  comarca ; 

Qae  conforme  a  soln(3o  dada  pelo  presidente  do  Esta* 
do  ao  sabstitutlYo  proposto  pelo  JQiz  da  comarca  de  S.  Ga- 
briel, os  crimes  em  qtte  o  réo  se  livra  solto,  s9o  os  qae  se 
acham  comprebendidos  no  art.  47  do  decreto  n.  4824  de  22 
de  novembro  de  1871,  isto  é,  os  crimes  de  desobediência, 
entrada  na  casa  albela,  abortara  de  cartas,  calnmnia  e  Inja- 
ria,  ofiFensas  á  religi9o,  moral  e  l)ons  costnmes,  sociedades 
secretas,  ajuntamentos  illidtos,  vadios  e  mendigos,  uso  de 
nomes  snppostos  e  titalos  indevidos,  e  outros  a  qne  pelo  Co- 
digo  de  1830  n3o  tenba  sido  imposta  pena  maior  do  qae 
malta  até  100^,  pris9o,  degredo  ou  desterro,  até  seis  me- 
zes,  com  multa  correspondente  a  metade  do  tempo  ou  sem 
ella,  e  três  mezes  de  Casa  de  Correcção  ou  oflíicinas  publi* 
cas; 

Que  nSo  é  admissível,  por  absurda,  a  supposioSo  de 
que  a  citada  lei  estadoal,  referíndo-se  aos  crimes  compre- 
bendidos  no  art.  47  do  decreto  n.  4824»  de  1871,  não  ti- 
vesse em  vista  e  extensSo  daquelle  artigo,  deante  do  código 
de  1830,  mas  o  tivesse  tomado  por  bitola,  para  determinar 
a  competência,  deante  do  código  vigente;  porquanto  abolidas 
as  penas  de  pris3o  simples  e  Casa  de  CorrecçSo  ou  oflScínas 
publicas,  essa  bitola  não  pôde  ter  applicacio ; 

Que,  portanto,  tratando-se  do  crime  de  injuria,  escripla 
contra  particulares,  s3o  competentes  os  juizes  districtaes  e 
de  comarca  que  funccionaram  no  processo ; 

Considerando  que  no  escripto  criminado  manifesta-se  a 
alIusSo  ao  queixoso ;  já  pela  referencia  ao  material  do  pra- 
do, que  consta  ter  sido  empregado  pelo  queixoso  na  cons- 
trução de  um  hospital;  já  pela  representaçSo,  que  precede 
o  mesmo  escripto,  dirigida  ao  chelb  de  policia  do  Estado, 
na  qual  o  recorrmite  attribue  ao  queixoso  a  autoria  da  carta 
que  o  provocou;  e  entretanto,  chamado  a  explicaçSes  nos 
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termos  do  art.  321  do  Código  Penal,  o  reeorrente  negoo-se 
a  dal-as ;  e,  portantOi  a  seotença  coQdemnatoría  dSo  é  con- 
traria â  eridencia  dos  antos ; 

Condderando  qne  a  disposição  do  art.  23,  §  i .%  do  Có- 
digo Peoal,  tem  applicaçSo,  qaando  o  dono  da  typograpbia  é 
condemnado  em  virtode  da  sna  responsabilidade  solidaria, 
conforme  o  art.  32 ;  mas  não  qoando  é  condemnado  como 
anctor  do  escripto  injurioso ;  e  portanto,  Ah  applicada  a  pena 
legal: 

Joigam  improcedente  o  pedido  de  revisio,  e  confirmam 
a  sentença.  Pagas  as  custas  pelo  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  26  de  fevereiro  de  1898. 
— Aquino  e  Castro ^  P. — Ribeiro  de  Almeida.— Piza  e 
Almeida,  —  André  Cavalcante. — Bernardino  Ferreira. 
H.  do  Espirito  Santo.— Manoel  Muriinho,  vencido.  Vo- 
tei pela  annuIlaçSo  do  processo,  nlo  só  pelos  fundamentos 
adduzidos  no  parecer  do  Sr.  ministro  procurador  geral  da 
Republica,  como  pela  illegiUmidade  do  aoctor,  visto  não  ter 
elle  demonstrado,  como  cumpria,  ter  sido  ofifondldo  pela 
publicação  incriminada. — João  Barbalho. — Macedo  Soa- 
res.  —  Pereira  Franco. 

Foi  de  voto  vencedor  o  Sr.  ministro  Lúcio  de  Mendonça. 

Fui  presente,  João  Pedro. 


135 


E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  visto  não  se  ter  dado 
no  processo  preteric&o  de  formalidades  sabstanciaes,  e  ser 
a  (joudemnaç&o  conforme  a  prova  dos  antos. 

N.  280.— Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
autos  de  revisão  crime  em  que  foi  condemnado  o  impetrante 
António  Perez  Carballal,  pelo  jury  do  termo  de  Sabará,  á 
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pena  de  14  aonos  de  prisSo  simples,  grio  médio  do  art« 
493,  combinado  com  o  art.  49  do  Código  Penal;  confirmam 
ã  sentença  de  íls.,  ^isto  não  ter-se  dado  no  processo  prete- 
riclo  de  formalidades  snbstaociaes,  e  por  ser  a  condemna- 
çlo  o  resultado  das  provas  dos  antos ;  pagas  as  custas  pelo 
impetrante. 

Saprenu)  Tribnnal  Federal,  9  de  março  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  P.— André  Cavalcante.— Pindahyba 
de  Mattos.— H.  do  Espirito  Santo.— Manoel  Murtinho^ 
vencido.  Votei  pela  desclassiBcaçSo  do  crime  do  art.  193, 
gi*io  médio,  para  o  art.  194,  igual  grio»  do  Código  Crimi- 
nal de  1830,  ex-vi  da  terminante  disposiçio  do  art.  195  do 
mesmo  Código,  perfeitamente  applioavel  á  espécie  vertente. 
— Bernardino  Ferreira.  —  Pereira  Franco.— Macedo 
Soares.  —  Ribeiro  de  Almeida,  —  Piza  e  Alineida. — 
Augusto  Olyntho,  vencido.  Votei  para  se  jnlgar  procedente 
a  revisão,  aOm  de  impor-se  ao  réo  a  pena  do  gráo  sab-médio 
do  art.  294,  §  2.'' ,  do  Código  Penal. 

Fui  presente»  João  Pedro. 


136 


E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  proferida  contra  os  im- 
petrantes de  revis&o,  visto  não  serem  procedentes  as  argui- 
das nallidades  do  processo  e  achar-se  provado  o  crime  por 
que  foram  condemnados. 

N.  248.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
revisão,  em  que  s3o  impetrantes  Fausto  Augusto  dos  San- 
tos Lessa,  Pedro  dos  Santos  Lessa,  Francisco  Xavier  Mo- 
cuba.  Cândido  Primo  da  Cunha,  Irineo  Dias  e  Tbeophilo  dos 
Santos  Lessa,  réos  condemnados  por  crime  de  bomicidio  na 
pessoa  do  tenente-coronel  José  Nogueira  de  Amorim  Garcia» 


Digitized  by  CjOOQ IC 


504 


a  30  annos  de  prlsSo  simples,  os  cídco  primeiros,  grão  má- 
ximo do  art.  294,  §  1.*,  do  Código  Penal,  e  o  alUmo  a  23 
annos  de  prisSo  simples,  grio  máximo  do  citado  art.  204,  § 
< .%  combinado  com  os  arts.  63  e  64  do  mesmo  Código,  con- 
forme o  julgamento  do  Jnry  da  cidade  de  Qaixeramobim, 
Estado  do  Ceará,  proferido  a  7  de  março  de  1895  e  conGr- 
mado  pelo  Tribnnal  da  RelaçSo  da  Fortaleza  a  29  de  no- 
vembro de  1895,  slo  fundamentos  da  impetrada  revisSo, 
allegados  na  respectiva  petíçSo  a  nnllídade  do  snmmario  da 
cnipa,  inclnsive  o  inqnerito  policial,  e  a  do  plenário,  e  in- 
justiça da  decisio  do  Jnrji  contraria  á  evidencia  dos  autos. 
N3o  procedendo  as  nnilidades  arguidas,  em  vista  dos 
fundamentos  do  parecer  do  Procurador  Geral  do  Estado  dó 
Ceará  a  íl.  916,  adoptado  pelo  Sr.  Procurador  Geral  da  Re- 
publica em  sen  parecer  de  fl.  954  e  bem  assim  a  allegaçik), 
de  ser  a  decisSo  do  lury  contraria  á  evidencia  dos  autos; 
pois,  destes  e  especialmente  dos  depoimentos  das  testemu- 
nhas de  fls.  170  a  331  e  das  declarações  do  co-réo,  a  qne 
se  refere  o  Sr.  Procorador  Geral  da  Republica  em  seu  pare- 
cer de  11.  594,  resulta  a  prova  de  culpabilidade  dos  impe- 
trantes, snflBciente  para  anctorízar  a  sua  condemnação: 

Accord3o  negar  provimento  ao  recurso  e  confirmar  a  sen- 
tença  recorrida,  pagas  pelos  recorrentes  as  costas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  16  de  março  de  1898.— 
Aquino  e  Castro^  P.— Augusto  Olyntho. — Pidahyba  de 
Mattos, —  Macedo  Soares.—  Manoel  Murtinho. — Perei- 
ra Franco.— Ribeiro  de  Almeida. —  André  Cavalcante. 
—  Bernardino  Ferreira.— João  Barhalho. — H.  do  Es- 
pirito Santo,  vencido  quanto  ao  recorrente  Pedro  dos  San- 
tos Lessa,  cuja  condemnaçSo  parece-me  contraria  ás  provas 
dos  autos. 

Fui  presente,  João  Pedro. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


505 


137 


É  confirmada  a  sentença  qne  condemnòu  o  recorrente  á  pena 
do  gráo  médio  do  art.  294,  §  2.o  do  Código  Penal,  de  confor- 
midade com  as  deci8()es  do  Jary  e  resposta  affirmattva  dada 
ao  quesito  de  defesa  formulada  nos  termos  do  art.  97,  §  4.«,  do 
dito  Código  qoanto  á  «privação»,  e  n&o  <pertorbac&o»  de  sen- 
tidos e  intelligencia  do  réo  no  acto  de  commetter  o  crime. 


N.  <  33*— Vistos  6  relatados  estes  aatos  de  revis3o  cri- 
me em  qne  é  peticionário  Mo  Ferreira  dos  Santos,  negam 
provimento  ao  recarso,  confirmando  assim  a  sentença  a  fls., 
pelos  sens  fondamentos. 

Snpremo  Tribnnal  Federal,  27  de  abril  de  1898.— 
Aquino  e  CasirOf  P.  --Américo  Lobo,  Tencido.  De  accor- 
do  com  a  sentença  proferida  no  aggravo  o.  220,  onde  o  tri- 
bunal jnlgon  nnaoimemoDte  existir,  sob  pena  de  absurdo, 
evidente  erro  typographico  no  art.  347  do  decreto  n.  848 
de  1 1  de  ontnbro  de  1890,  doa  provimento  a  esta  revIs9o 
para  annnllar  a  sentença  do  jniz  de  direito  da  comarca  de 
Ouro  Preto,  qne  condemnon  o  recorrente  na  pena  do  gráo 
médio  do  art.  294,  §  2.%  do  Código  Penal,  em  conformida- 
de da  decisão  do  Jary,  o'  qnal  nSo  podia  responder  afBr- 
mativamente,  salvo  absnrdo,  o  S.""  qnesito  (de  defesa),  por 
ter  elie  sido  formnlado,  reproduzindo  o  manifesto  erro  de' 
Impressio  do  art.  27,  §  4."*,  do  dito  Código,  cojo  auctor,  o 
Dr.  Jo3o  Baptista  Pereira,  escrevea  na  Revista  de  Juris- 
prudência, n.  6,  pag.  374 :  c  A  disposição  contida  no  § 
4.®  do  art.  27  do  Código  Penai  que  declara  n3o  criminosos 
08  qne  se  acharem  em  estado  de  completa  privação  de 
sentidos  e  intelligencia  do  acto  de  commetter  o  crime,  nSo 
corresponde  ao  texto  original ;  em  vez  de  privação  de  sen- 
tidos e  de  tatelligeocia  o  texto  diria  perturbação  dos  sen- 
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tidos  ou  intelligencia ».  Veja-se  o  art.  121  do  Código  da 
Baviera  qae  é  a  fonte  do  referido  §  í^— Manoel  Ifurti- 
nho.—LtAcio  de  Mendonça.  —  Pindahyba  de  Mattos. — 
Pereira  Franco.— H.  do  Espirito  Santo.— Macedo  Soa- 
res. — André  Cavalcante. — Bernardino  Ferreira.—Ri' 
beiro  de  Almeida. 

Foi  preseate,  João  Pedro. 


138 


Gomo  preliminar,  tomando-se  conhecimento  do  pedido  de  revi- 
são de  sentença  condemnatoria  proferida  pelo  Sapremo  Trí« 
bunal  Militar,  é  reformada  a  mesma  sentença,  para  ser  im- 
posta a  pena  legai,  qae  é  a  do  gráo  médio  do  art.  !.•,  §  S.«, 
da  lei  n.  6Si  de  18  de  setembro  de  1851,  pelo  facto  de  haver 
o  impetrante  procurado  seduzir  pragas  para  se  levantarem 
contra  o  Governo. 


N.  226.— Vistos  e  relatados  os  presentes  autos  de  re- 
visão crime  em  qae  é  peticionário  José  Caetano  da  Rocba 
Moreira.  Decidiodo-se  preliminarmente  tomar  conhecimento 
do  presente  recorso : 

Accordao  dar  provimento  ao  mesmo  recarso  para,  re- 
formando a  sentença  do  Sapremo  Tribanai  Militar,  conde- 
nmar  o  impetrante  José  Caetano  da  Rocba  Moreira,  sargen* 
to  do  13."*  regimento  de  cavallaría,  á  pena  de  qnatro  an- 
nos  de  prisão  com  trabalho,  gráo  médio  do  art.  1.^,  §  2.^ 
da  lei  n.  631  de  18  de  setembro  de  1851,  em  consequên- 
cia de  acbar-se  provado  dos  aatos  que  o  impetrante  unica- 
mente procurou  seduzir  praças  para  se  levantarem  contra 
o  Governo.  Custas  ex-cauaa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  4  de  maio  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  ?.  — Bernardino  Ferreira,  vencido. 
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ConQrmaYa  a  seotença  do  Sapremo  Tribunal  Militar  por 
sens  fandamentos,  qae  s3o  cocformes  a  direito  e  a  prova 
dos  aotos.  -^Pereira  Franco. — Macedo  Soares*— Amé- 
rico LobOj  vencido,  na  preliminar.— João  Barbalho,  Yen- 
(Aáo.-- André  Cavalcante,  vencido,  de  accordo  com  os  fon* 
damentos  do  voto  do  Sr.  ministro  relator.  —  iít&aíro  de 
Almeida.'-' Lucio  de  Mendonça. — H.  do  Espirito  San^ 
to,  vencido.  Votei  pelo  provimento  do  recarso,  para  qae  se 
reformasse  a  sentença  de  condemnagSo  do  recorrente,  cujo 
crime  nSo  está  provado  nos  autos.  E'  certo  que  a  lei  de  18 
de  setembro  de  1851  pane  a  tentativa  do  crime  de  seduzir 
praças  para  se  levantarem  contra  o  Governo;  mas,  na  by- 
pothese  dos  antos  não  se  aparoa  a  existência  de  semelhan- 
te crime;  o  qoe  verificoa-se  foi  qae  o  recorrente,  que  con- 
tava am  mez^  de  praça  no  corpo,  levado  por  desorientação 
talvez,  convidara  a  doas  oa  três  de  seas  companheiros, 
para  ama  revoloçSo  federalista,  isto  é,  para  restaarar  a 
nionarcbía,  convite  esse  qoe,  como  declararam  em  seas 
depoimentos,  elles  não  tomaram  a  sério,  acreditando  qae 
era  brincadeira  do  recorrente.  Eis  só  o  qae  hoove.  Nanca 
movim^to  algam  sedicioso  se  notoa,  oa  fez-se  sentir  ao 
corpo,  nada  qae  pertarbasse  a  ordem,  a  disciplina.  Onde, 
pois,  o  crime  do  recorrente?  O  crime  de  sedacção  para  se- 
dição militar,  pela  sua  própria  natureza,  não  pôde  existir 
sem  a  aunuencia  de  parle  do  seduzido;  mas,  si  foi  tomado 
por  bríncadeirji  e  nada  mais  houve,  como  jostlBcar  a  jus- 
tiça uma  tão  grave  pena,  seis  annos  de  prisão  com  traba- 
liu)?l  E'  força  convir,  a  peua  do  recorrente  constituo  um 
rigorismo  excessivo,  ante  os  principies  de  direito,  e  com- 
pletamente desusado  entre  nòs.  — Manoel  Murtinho.— 
Pindahyba  de  Mattos^  vencido.  Confirmei  a  sentença  do 
Supremo  Tribonal  Militar  por  estar  ella  de  accôrdo  com  as 
provas  dos  autos  e  disposições  da  lei. 
'  Fui  presente,  João  Pedro. 
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É  reformada  a  sentença  para  ser  imposta  ao  réo  a  pena  legal, 
que  é  a  do  gráo  médio  do  g  l.«  do  art.  294  do  Ckxiigo  Pe- 
nal ;  por  qaanto,  n&o  tendo  sido  reconhecida  qoalqoer  on- 
tra  circamstancla  aggravante,  além  da  de  emboscada,  e 
sendo  esta  elemento  constitutivo  do  crime  de  homicídio  de 
que  se  trata,  não  pôde  por  si  só  aggravar  o  crime  e  a  pe- 
na, que,  em  falta  de  circnmstancias  attenaantes,  deve  ser 
imposta  no  gráo  médio  do  citado  artigo. 


N.  182.  — Vistos,  expostos  e  âiscDtidos  os  presentes 
antos  de  revisão  criminal  em  que  é  impetrante  o  oondem- 
nado  André  Petallo: 

Considerando  que,  tendo  o  impetrante  assassinado  a 
Nicoláo  Faoellí,  em  o  dia  6  de  novembro  de  1894.  no  ma- 
nicipio  de  S.  João  da  Boa  Vista,  no  Estado  de  S.  Panio, 
foi  proonncfado  e  condemnado  a  30  aonos  de  prisSo  celia- 
lar,  gráo  máximo  do  §  1.*  do  art.  294  do  Código  Penal, 
por  haver  concorrido  a  circumstancia  da  emboscada ; 

Considerando  que,  constituindo,  em  semelhante  caso, 
essa  clrcamstancia  um  elemento  para  elevar  o  crime  á  cias* 
siBcaçSo  mais  rigorosa  daquelle  paragraplK),  nSo  podia  por 
isso,  em  virtude  da  regra  estabelecida  no  act.  37  do  mes* 
mo  Código  Penal,  ainda  inflair  na  aggrava^o  da  pena; 

Considerando  que,  respondendo  o  jury  aos  quesitos 
propostos,  nSo  reconhecendo  quaesquer  outras  circnmstan- 
cias aggravantes  e  nem  attenuantes,  nSo  podia  o  impetran- 
te ter  sido  condemnado  senSo  no  gráo  médio  do  §  4  /  do 
art.  294  do  Código  Penal ; 

Considerando  ainda  que  o  crime  attribuido  ao  impe- 
trante se  acha  sufficientemente  provado,  e,  que,  além  da 
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indicada  incorreoçio,  a3o  boa?e  em  sen  processo  preteriçSo 
de  formalas  sulMUiDCiaes: 

Áecordio  dar  provimeoto  ao  recurso  para,  reformando 
a  seoteoça  de  fl.  61,  coodemoar  o  impetrante  André  Petul- 
lo  á  peoa  de  21  annos  de  prisco  cetlnlar,  gráo  médio  do  § 
I.''  do  art.  S94  do  Código  Penal,  qne  será  convertida  em 
prisão  com  trabalho,  e  o  impetrante  a  cumprirá  na  peoi- 
tenciaria  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Pagas  as  castas  ex^eausa. 

Snpremo  Tribnnai  Federal,  14  de  maio  de  1898.— 
Aquino  e  Castro^  ¥.^  Bernardino  Ferreira.  —  Ribeiro 
de  Almeida. -- Manoel  Murtinho.—João  Barbalho. — 
André  Cavalcante. — Américo  Lobo.  —  Ludo  de  Men- 
donça.—  H.  do  Espinto  Santo.  —  Pereira  Franco. — 
Pindahyba  de  Mattos. 

Foi  presente,  João  Pedro. 


140 


Tomando-se,  como  preliminar,  conhecimento  do  pedido  de  re- 
visão, embora  se  trate  de  pena  correspondente  ao  crime  de 
injuria  verbal  e  não  tenha  sido  ainda  a  pena  posta  em  exe- 
CQção,  é  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  por  ser  con- 
forme a  direito  e  a  prova  dos  autos. 


N.  270.— Vistos,  relatados  e  discntidos  os  presentes 
aatos  de  revisão  crime,  em  qne  é  peticionário  Manoel  Al- 
ves de  Araújo,  não  passando  as  preliminares  propostas  de 
se  deiíar  de  tomar  conhecimento  do  recurso:  l."",  em  vista 
da  pena  correspondente  ao  crime  de  iojnria  verl)al;  2.^, 
por  não  ter  sido  a  pena  posta  em  execução :  confirmam  a 
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seotença  a  fls.,  por  seos  fandamentos  oonformes  a  direito 
6  prova  dos  aatos.  Pagae  o  peticiooario  as  cmtts. 

Supremo  Tribunal  Federal,  2f  de  maio  de  4898.  — 
Aquino  e  Castro^  P. — Ludo  de  Mendonça.  —  Macedo 
Soares. — Piza  e  Almeida.— Pereira  Franco.-^ Ribeira 
de  Almeida.  —  André  Cavalcante.  —  Manoel  Murtinho. 
-^H.  do  Espirito  Santo,  veneido  nas  duaa  preUmiaares 
propostas,  de  não  se  tomar  conhecimento  da  presente  revf^ 
s9o,  por  se  tratar  de  pequenos  crimes,  passíveis  de  poocos 
dias  de  prisão  simples,  como  o  que  faz  objecto  destes  aa- 
tos, e  que  devem  ser  equiparados  is  contravenções  de  pos- 
turas, que  devem  ser  excluídos  do  recurso  excepcional  da 
revisSo  criminal,  instituído  pela  Constituição  da  Repoblica, 
para  corrigir  os  erros  judiciários;  e,  bem  asslmi  de  nio  de* 
ver  dar-se  a  revisSo  para  este  processo,  que  nSo  se  podia 
dizer  findo,  para  o  fim  de  ser  revisto,  porque  nSo  tinha 
ainda  produzido  efifeito  algum,  por  nio  baver  entrado  oa 
pbase  da  execução. 

Si  a  pena  prescrever,  para  o  que  pouco  falta,  ou  si  a 
parte  desistir  da  execução,  o  que  se  vai  com  a  revisão 
corrigir,  que  iodemnisação  se  tem  a  conceder  ao  recorrente? 

Vencido  também  de  meritis,  peza-me  dizer  que  en- 
contrei nos  autos  provas  mais  que  snfficlentes,  positivas, 
de  que  a  sentença  revista  divorciou-se  da  justiça;  está  pro- 
vado dos  autos  que  não  se  trata  de  injurias,  e  sim  de  ca- 
lumnía  bem  caracterisada,  pois,  ao  cbamar  de  ladrik)  ao 
queixoso  o  recorrente  especificou  factos  criminosos,  como 
affirmaram  as  próprias  testemunhas  da  accusação;  e  o  qua- 
lificativo de  cara  larga,  si  provado  estivesse,  encerraria  uma 
expressão  equivoca  que,  nos  termos  da  lei,  para  sua  puni- 
ção, dependeria  de  explicações.  Ficou  provado  nestes  autos 
que  o  queixoso  estava  sendo  processado  em  dons  legares, 
por  crime  de  furto  de  gado.  As  testemunhas  de  accusação 
disseram  que  o  recorrente,  chamando  de  ladrão  ao  queixoso, 
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se  referin  ao  facto  certo  da  sobtraoeSo  de  gado  albeto, 
pelo  que  estava  sendo  processado.  Si  crime  ba  a  pnnir, 
será  com  certeza  o  de  catumoia,  qoe  admitto  prova ;  oio 
se  trata  de  vaga  imputação  para  ser  o  crime  capitulado  no 
art.  315  do  Go(Ugo  Penal.  E  nem  s^  si  o  crime  de  iojnria, 
de  caracter  todo  especial,  e  dependente  do  animus  inju- 
riandi  para  ser  passível  de  pena,  pôde  comportar  a  atte^ 
nnanto  do  §  !.<>  do  art.x42  do  Código,  como  se  encontm 
na  sentença  revista. — João  Barbalho. 
Fni  presente,  João  Pedro. 


141 


E'  negado  provimento  ao  recorso  interposto  das  sentenças  que 
impazeram  ao  recorrente,  em  dons  processos  crimes,  a 
pena  do  gráo  médio  do  art.  193  do  Código  Criminal,  de 
1830,  vista  a  improcedência  dos  motivos  allegados  contra 
as  mesmas  sentenças.  Comqoanto  fossem  o  juiz  e  o  tribunal 
que  julgaram  os  processos  incompetentes  para  a  reforma 
das  sentenças,  já  em  plena  execução,  a  pretexto  de  obser- 
vância do  disposto  no  paragrapho  único  do  art.  3.<>  do  Có- 
digo Penal,  pois  que  a  revisão  dos  processos  crimes  só  com- 
pete ao  Supremo  Tribunal  Federal,  deixa  este,  na  íórma  da 
lei,  de  infirmar  taes  decisões  no  intuifo  de  não  aggravar  a 
pena  que  cumpre  o  recorrente. 

N.  103.  — Vistos  e  relatados  os  antos  de  revisão^ 
requerida  por  Olympio  José  d'OUveira,  de  dons  proces- 
sos crimes  em  virtnde  dos  quaes  se  acha  em  cumpri- 
mento de  pena,  em  Porto  Alegre,  capital  do  Rio  Grande  do 
Snl,  o  primeiro,  jnlgado  em  JagnarSo,  a  7  de  maio  de 
1883,  onde  lhe  íòra  imposta  a  pena  de  12  annos  de  prisSo 
com  trabalho,  médio  do  art.  193  do  código  de  1830,  por 
crime  de  assassinato;  o  segando,  jnlgado  em  Porto  Âle- 
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gre,  a  18  de  setembro  de  4886,  e  coodeomado  pelo  jary 
00  médio  do  referido  art.  193,  gráo  médio,  por  bater  as- 
aassioado,  também,  om  seu  compaobeíro  de  prieSo ;  aHe« 
gando  nallidade  manifesta,  e  iojastica  ootoria  de  soas  eeo- 
teoçis,  pede  que  sejam  estas  declaradas  Dalks,  para  sor 
elle  condemoado  do  miaimo  do  art.  193  do  código  de 
1830,  OQ  00  minimo  do  art.  i94,  §  2.%  do  código  actoal; 
discatída  a  matéria,  accordSo  em  negar  proTimeoto  ao  re- 
carso,  por  serem  improcedentes  os  motivos  allegados  cob* 
tra  as  sentenças  recorridas. 

E  comquanto  reconheçam  qae  ao  jaiz  e  tribonal,  qae 
julgaram  os  referidos  processos,  (állece  competência  para 
reformarem  as  sentenças  nos  mesmos  proferidas,  e  ha  moi- 
to  passadas  em  jnlgado  e  em  plena  execução,  e  qoe  elles 
não  podiam,  a  pretexto  de  observarem  o  disposto  no  para- 
grapho  aoico  do  art.  3  do  Código  Criminal,  proceder  i  re- 
visão de  processos  fiudos  em  matéria  crime,  faculdade  es- 
sa reservada  pela  Constituição  federal  á  este  tribunal,  se 
abstém  de  infirmar  taes  decisões,  no  intaíto  de  não  aggra- 
var  a  peoa,  que  cumpre  o  recorrente,  observando  assim  a 
recommendação  contida  no  §  l.""  do  art.  81  da  mesma  Cons- 
tituição. 

Assim  julgando,  condemnam  o  recorrente  nas  castas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  25  de  maio  de  1898.  — 
Aquino  e  Castro^  P.  —  H.  do  Espirito  Santo.-^-Perei^ 
ra  Franco.  — Macedo  Soares.— Bernardino  Ferreira,— 
Piza  e  Almeida.— Américo  Lobo.— João  Barbalko.— 
Lúcio  de  Mendonça. — Manoel  Murtir^. — André  Ca- 
valcante.—Pinàáhyba  de  Mattos.— Ribeiro  de  Almeida. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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É  confirmada  a  sentença  condeninatoria  proferida  contra  o  pe- 
ticionário por  ser  conforme  â  direito  e  â  prova  dos  autos. 


N.  139.  — Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes 
aotos  de  revisSo  crime,  em  qae  é  peticioDark)  Gabriel  Ck>- 
latino  dos  Santos;  Confirmam  a  sentença  de  fls.  71,  v.,  por 
seas  fundamentos  conformes  a  direito  e  provas  dos  antos. 

Supremo  Tribonal  Federal,  8  de  jonho  de  1898.— 
Aquino  e  Castro^  P.-^-Pereira  Franco. — Piza  e  Almei'- 
da. — João  JBarhalho.  — Manoel  Murtinho^  vencido.  De- 
feria o  pedido  de  revisto  para  annnllar  todo  o  processo  por 
se  achar  este  inquinado  de  doas  nullidades* 

A  l.^  radical  e  de  iofloeocia  sobre  todo  o  processa- 
dO)  consiste  na  falta  de  corpo  de  delicto  directo,  pois,  sen- 
do o  crime  pelo  qual  foi  condemnado  o*  impetrante  o  de 
roubo  por  meio  de  arrombamento,  da  classe  que  os  crimi- 
nalistas denominam  delicto  de  facto  permanente,  cujos  ves- 
tígios s3o  susceptíveis  de  inspecção  ocular,  era  indispen- 
sável o  exame  por  peritos  nos  rigorosos  termos  dos  arts. 
131  do  Cod.  do  Proc.  Crím.,  47  da  lei  de  3  de  dezembro 
de  1841,  e  256  e  257  do  Reg.  n«  120  de  31  de  janeiro 
de  1842,  os  qnaes  apenas  dispensam  o  referido  eiame,  na 
espécie  vertente,  quando  ji  tenham  desapparecido  os  vesti* 
gios  do  crime  ao  tempo  em  que  delle  se  tomou  conheci- 
mento. 

Ora,  esta  condiçSo  nlo  se  verificou  no  caso  dos  autos, 
porquanto  dos  depoimentos  das  testemunhas  inquiridas,  tan* 
to  no  inquérito  policial,  como  na  formação  da  culpa,  resnl* 
ta  que,  quando  o  subdelegado  de  policia  iniciou  suas  invés» 
tigações  sobre  a  pratica  do  crime,  ainda  eram  patentes  e 

RcTÍBão  dos  Processos  Penaes.  SS 
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visíveis  08  sígnaes  do  arrombamento,  e  coaseqaentemente 
era  imprescindivel  o  corpo  de  delicio  directo,  qae  não  po- 
dia ser  salDstitaido,  como  o  foi,  por  pergantas  ás  testemu- 
nhas sobre  o  facto  criminoso,  sem  flagrante  violaçio  das 
citadas  disposições  legaes  que  dizem  respeito  a  uma  forma- 
lidade essencial  do  processo. 

A  objecção,  soscitada  na  discussão  no  Tribunal,  de  que 
a  annnllaçio  do  processo  traria  como  conseqnencia  a  impu- 
nidade de  um  crime  grave,  visto  ser  agora  impossível  a 
formação  do  corpo  de  delicto  directo,  é,  a  meu  vêr,  intei- 
ramente especiosa. 

Em  um  processo  somente  é  licito  afSrmar  a  existência 
de  qualquer  crime  quando  se  tem  coibido  a  prova  estabele- 
cida pela  lei  para  sua  averiguação,  e  na  espécie  vertente  ^ 
única  prova  legal  era  o  exame  por  peritos  que,  entretanto, 
deixou  de  realizar-se. 

Não  estando  assim  legalmente  comprovado  o  delicto, 
é  íllogico  cogitar-se  na  impunidade  do  mesmo. 

Si  crime  endontra-se  constatado  dos  autos  é  o  da  aucto<- 
ridade  policial  que  deixou  de  cumprir  o  preceito  legal  con- 
cernente á  investigaçio  do  facto  sobre  o  qual  abriu  inqué- 
rito* 

A  segunda  nullidade,  influindo  apenas  sobre  o  julga- 
mento, é  a  dissonância  entre  a  resposta  do  jnry  ao  primei- 
ro quesito,  e  o  contexto  deste,  em  contravenção  ao  art.  379 
do  cit.  Reg.  n.  120  de  1842,  qne  manda  repetir  na  respos- 
ta as  mesmas  palavras  do  correspondente  quesito. 

Votei,  pois,  pela  annuUação  do  processo,  de  accordo 
com  o  art.  74,  §  6.%  da  Lei  n.  221  de  1894.— íf.  do  Es^ 
pirito  Santo.  —  André  Cavalcante.— Ribeiro  de  Almei* 
da.  —  Lúcio  de  Mendonça.  —  Américo  Lobo. — Bernar^ 
dino  Ferreira. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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É  confirmada  a  sentença  qoe  impoz  ao  recorrente  a  pena  do 
gráo  máximo  do  art.  193,  combinado  com  o  art.  45  do  Godi* 
gò  Criminal  de  1830,  visto  qae,  contra  a  allegação  de  não 
ter  sido  tomada  por  termo  a  appellaç&o  interposta,  ha  pro- 
va nos  autos,  e  não  se  deu  no  processo  e  julgamento  prete- 
rição de  formalidades  substanciaes. 


N.  279.— Vistos,  expostos  e  discatidos  estes  antos  de 
revisão  crime,  requerida  por  Josepba  Maria  da  Conceição, 
condemnada  pelo  jury  da  comarca  de  Gamelleira,  de  Per- 
nambuco, nas  penas  do  art.  193,  gráo  m*aximOy  combina- 
do com  o  art.  45  do  Código  Criminal  de  1830; 

Considerando  qae  contra  a  allegaçSo  de  não  ter  sido 
tomada  por  termo  a  appellação  da  requerente  está  a  certi- 
dão de  fi.  137  e  não  se  deu  no  processo  e  julgamento  pre- 
terição de  formalidades  substanciaes : 

Julgam  improcedente  o  recurso  e  confirmam  a  senten- 
ça recorrida,  pagas  as  custas  pela  recorrente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  8  de  junho  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  ?.  —  João  Barbalho.  — Ribeiro  de  Al- 
meida. —  Piza  .e  Almeida.  —  Pereira  Franco, — Ameri- 
ca Lobo.'— Bernardino  Ferreira.  —  André  Cavalcante. 
—  Manoel  Murtinho.  —  H.  do  Espirito  Santo.  — Lúcio 
de  Mendonça. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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E'  negado  provimento  ao  recarso  e  confirmada  a  sentença  coa- 
.  demnatoria  recorrida,  em  vista  do  que  consta  dos  autos. 

N.  301.— Vistos,  relatados  e  diseotidos  estes  autos 
de  revis3o  crime,  em  que  é  peticionário  Luiz  Bomfim,  ac- 
cordSo  em  negar  provimento  ao  recurso,  confirmando  a 
sentença  recorrida  em  vista  do  qoe  dos  autos  consta. 

Sapremo  Tribunal  Federal,  8  de  jonho  de  1898. — 
Aquino  e  Castro^  P.~H.  do  Espirito  Santo,  vencido; 
dava  provimento  ao  recurso,  para  reduzir  ao  médio  a  pena 
do  recorrente,  pelo  concurso  de  circnmstancias  attenuantes 
e  aggravantes.  —  Pereira  Franco.  — Ribeiro  de  Almei- 
da.— Américo  Lobo^  vencido.  Annullo  o  julgamento  por- 
que o  5."*  quesito  (de  defesa)  foi  redigido  de  modo  que  re- 
produziu e  erro  typograpbicò  do  art.  27,  §  4.^  do  Código 
Penai:  completa  privação  em  vez  de  completa  pertur-- 
bação. — André  Cavalcante. — Piza  e  Almeida.— Lticio 
de  Mendonça.  —  ManoelMurtinho.  —  Bernardino  Fer- 
reira.—  João  Barbalho. 

Fui  presente,  João  Pedro. 


445 


Ck>nhecendo-se  do  recurso  de  revisão  interposto  dâ  sentença 
condemnatoria  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Militar,  é 
a  mesma  sentença  reformada  e  absolvido  o  recorrente  de 
conformidade  com  a  decisão  do  conselho  de  guerra;  visto 
não  estar  provado  o  crime  de  que  é  accusado  o  recorrente. 
Condições  constitutivas  do  crime  de  peculato. 

N.  292.  —  Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos» 
em  que  é  peticionário  o  2."*  tenente  de  artilharia  Astolfo 
de  Oliveira  Cardoso,  o  qual  por  nSo  se  ter  conformado 
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com  a  sentença  do  Sapremo  Tribanal  Militar  de  fls.,  inter- 
poz  recurso  de  revisSo  crime  do  sen  processo  para  este  tri- 
banal; e 

Considerando  que  o  recorrente  6  accosado  de  haver 
extraviado  a  quantia  de  nm  conto  trezentos  e  cincoenta  e 
cinco  mil  qaiaheolos  e  dezeseis  réis,  qoe  tinha  em  seu  po- 
der para  pagamento  de  etapas  a  praças  arranchadas,  qaan- 
do  o  contrario  ficon  provado  dos  antos,  tanto  assim  que  foi 
elle  absolvido  unanimemente  pelo  conselho  de  guerra  a  que 
respondeu; 

Considerando  qoe  em  face  das  leis  fiscaes,  somente  se 
dá  o  crime  de  peculato,  quando  o  recebedor  dos  dinheiros 
públicos  intimado  n3o  entra^  dentro  do  prazo  marcado,  com 
a  quantia  a  seu  cargo  para  os  cofres  da  Fazenda  Nacional, 
e  entSo  neste  caso  se  presumirá  haver  extraviado,  consu- 
mido, ou  se  apropriado,  nos  termos  do  art.  6.""  do  decreto 
n.  657  de  5  dezembro  de  1840; 

Considerando  que  a  aproprteçSo,  elemento  essencial  do 
crime  de  extravio  dos  dinheiros  públicos,  nenhum  indicio 
havendo,  sequer,  de  ter-se  apropriado  o  mesmo  recorrente 
dos  dinheiros  confiados  a  sua  guarda,  oio  é  e  nem  pôde 
ser  passível  da  pena.  que  lhe  foi  imposta,  pelo  que 

Ac^rdSo  em  reformar  a  sentença  condemnatoria  do  Su- 
premo Tribunal  Militar,  para  cofirmar,  como  confirmam  a 
do  Conselho  de  Guerra,  que  absolveu  o  peticionário* 

Supremo  Tribunal  Federal,  22  .de  junho  de  1898.— 
Aquino  e  Caatro^  ?.— André Cavalcante.-^-Macedo  Soc^ 
reSn  —  Piza  e  Almeida.  —  H.  do  Espirito  Santo,  venci- 
do ;  votei  pela  confirmação  da  sentença  revista  pelos  seus 
fundamentos  e  provas  dos  autos.  —  Augusto  Olyntho.  — 
Bernardino  Ferreira.^ — Américo  Loho,  vencido  na  pre- 
liminar de  ser  competente  o  Supremo  Tribanal  Militar,  para 
a  revisSo  do  processo  do  peticionário,  a  quem  nio  se  per- 
mittiu  recolher  ao  Thesouro.  a  quantia  que  se  disse  apropria- 
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da  iQdeyidaineDte.— jRtò^ro  dê  Almeida.—Lucio  de  Men- 
donça.—João  BarhalhOf  TBDcido,  votando  pela  confirma- 
ção do  AceordSo  recorrido,  em  vista  de  sena  fandamentos. 
—Manoel  Hurtihho,  vencido,  de  accordo  com  o  voto  sn- 
pv9í.-~Pereira  Franco. — Pindahyha  de  Mattos j  vencido. 
Fni  presente,  João  P^elro. 


146 


Gomo  preliminar,  tomando-se  conbecimento  do  pedido  de  revi- 
são, posto  qne  se  trate  de  sentenga  oondemnatoria  proferi- 
da em  jonta  Correccional,  é  confirmada  a  mesma  sentença 
porque  não  procedem  as  onllídades  arguidas  pelo  petício* 
nario. 


N.  303.— Vistos,  e  relatados  os  antos  de  revisSo,  eoi 
qne  é  peticionário  o  réo  António  Cândido  da  Costa,  condem- 
nado  a  pena  do  gráo  médio  do  art.  303  do  Código  Penal 
pelo  Tribnnal  Correccional  da  comarca  de  Carangola,  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  vencida  a  preliminar  de  conbecer-se 
do  pedido  de  revisão,  posto  qne  se  trate  de  sentença  condem- 
natoria  proferida  em  Junta  Correccional,  e,  considerando  qne 
•  não  procedem  as  nnltidades  arguidas,  como  bem  se  demons- 
tra no  parecer  do  Sr.  ministro  Procurador  Gerai  da  Repa* 
blica,  fl.  34; 

ÂccordSo  confirmar  a  sentença  condemnatoria. 

Supremo  Tribunal  Federal,  6  de  julbo  de  4898/ — 
Aquino  e  Castro,  ?.— Lúcio  de  Mendonça.— Piza  e  AU 
meida.— Pindahyha  de  Mattos.— H.  do  Espirito  San^ 
to. — Pereira  Franco.— Macedo  Soares.— André  Caval- 
cante.-^Américo  Lobo.— Manoel  Murtinho. — Ribeira 
de  Almeida.  —  João  Barbalho. 

Fui  presente  João  Pedro. 
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£*  Julgada  procedente  a  revisSo  «  annnllado  o  {>rooes6o  desde  o 
termo  de  juramento  ou  affirmacâo  da  queixa,  porquanto  em 
yez  de  ser  prestado  em  audiência  e  na  presença  do  juiz 
processante,  foi  na  ausência  deste,  tomado  por  termo  no  car- 
tório do  escrivão :  o  que  constituo  nnilídade  insanável,  por 
preteriçSlo  de  uma  solemnidade  essencial  de  ordem  publica. 


N.  2SI8.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos,  jul- 
gam procedente  a  revisSo  interposta  pelo  recorrente  Ran- 
dolpbo  Ferreira  do  Accord9o  por  certidSo»  íl.  22  v.|  da  Re- 
lação do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  coodemnoa  no 
gráo  minimo  do  art.  346,  §  i.""  do  Código  Penal,  para  an- 
nallar  todo  o  processado  desde  o  termo  de  juramento  ou 
afSrmaç3o  da  qneixa,  fl.  5  y.,  qoe,  em  vez  de  ter  sido  pres- 
tado em  audiência  do  joizo  e  presença  do  jniz  processante, 
foi  na  ausência  deste  tomado  por  termo  no  cartório  do  es- 
crivSo. 

Porquanto,  tendo  a  lei  estadual  do  Rio  de  Janeiro,  n. 
43  A  de  1  de  março  de  1893,  art.  3H,  mandado  observar 
o  processo  olminal  instituído,  entre  outras  leis  e  regula- 
mentos do  Império,  pelo  decreto  o.  4824  de  23  de  novem- 
bro de  4871 ;  exigindo  este,  no  art  48,  §§  3.^  e  4.'',  que  o 
juramento  ao  queixoso  do  processo  dos  crimes  policiaes,  se- 
ja deferido  pelo  juiz  em  audiência;  sendo  esta  uma  formali- 
dade substancial  para  o  recebimento  da  queixa,  como  sem- 
pre o  considerou  a  jurisprudência  dos  Tribonaes  (Accordio 
da  RelaçSo  do  MaranbSo  de  17  de  maio  de  1873,  no  Direi, 
to,  XVni,  674:  da  Relato  da  C6rte,  de  26  de  margo  de 
1889,  no  Diário  Offtcial  do  dia  seguinte);  tendo  a  referi- 
da lei  estadoal  n.  43  A,  art.  349,  sobstituklo  o  juramenlo 
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pelo  compromisso  oa  sfflrmaçSo,  saWo  si  a  parte  qulzesse 
prestar  jorameoto,  6  obvio  qaé  no  processo  instaurado  con- 
tra o  recorreDtOy  foi  preterida  ama  solemnidade  esseodal  de 
ordem  publica ;  o  qoe  coostitae  nollidade  iásanavel. 

E  assim  julgando,  mandam  que  se  nSo  dè  execo^o  i 
sentença  recorrida,  pagas  as  costas  ex-catisa. 

Sopremo  Tríbaoal  Federal,  9  de  jolho  de  1898«  — 
Aquino  e  Castro^  ?.— Macedo  Soares.— Américo  Loho. 
— -jRtfceíro  de  Almeida. — Piza  e  Almeida.— Pereira 
Franco.— Pindahyba  de  Mattos.- André  CavalcatUe. — 
Augusto  Olyntho.— Manoel  Mur linho.- Bernardino 
Ferreira. — H.  do  Espirito  Santo.— João  Barhalho. 


148 


.£'  reformada  a  sentença  condemnittoria,  para  ser  imposta  ao  réo 
a  pena  legal,  de  conformidade  com  as  disposições  da  lei  pro- 
cessual do  Estado  de  Minas  Geraes,  e  em  vista  das  respos- 
tas dadas  pelo  jary  aos  qaesitos  qoe  lhe  foram  propostos. 


N.  273.— Yistos,  relatados  e  discnUdos  estes  autos  em 
que  o  réo  Luiz  Adolpho  de  França  des  Genettes  pede  re- 
Tisio  do  processo  a  que  respondeu  e  em  que  foi  condenma- 
do,  por  decisio  do  jury  da  camarca  de  Uberaba,  Estado  de 
Minas  Geraes,  em  .37  de  março  de  4896,  a  cumprir  a  pena 
de  seis  annos  de  prisio  celiolar,  gráo  máximo  do  art.  283 
do  Código  Penal,  pelo  crime  de  polygamia; 

O  Supremo  Tribunal  Federal  considerando  qoe  pela  lei 
daquelle  Estado,  n.  1^  de  28  de  novembro  de  1891,  soa- 
do o  conseibo  dó  jury  de  sentença  composto  de  oito  jura- 
dos, e  que  pelo  disposto  no  art  199  do  decreto  do  mesmo 
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Estado,  D.  582,  de  8  de  março  de  1892,  nSo  sé  pôde  nas 
GOodemiiacOes  appticar  o  maxibo  das  penas  quando  as  de- 
cisões do  jary  forem  por  menos  de  dons  terços  dos  votos; 

Considerando  qne  as  respostas  do  jury  aos  qnesitos  5.% 
6.^  e  7.0,  referentes  ás  eircnmstancias  aggravantes  e  ao  9.% 
qnanto  á  existenda  de  attenuantes,  bem  como  ao  quesito  da 
defesa,  foram  apenas  por  cinco  votos,  que  é  meoos  de  dons 
terços  reforma  a  sratença  para  condemnar  o  réo  ora  reque- 
rente, somente  a  três  annos  e  meio  de  prisSo  cellular,  mé- 
dio do  referido  art.  283  do  mesmo  Código,  que  é  a  pena 
legal  e  castas  do  processo. 

Supremo  Tribunal  Federal,  13  de  julho  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  ?.^Pindahyba  de  Mattos.— Pereira 
Franco. — Macedo  Soares.  — Piza  e  Almeida.— U.  do 
Espirito  Santo.—  Américo  Lobo^  yencido.  Si  a  disposição 
do  art.  332  do  Código  do  Processo  é  incompatível  com  o 
actual  código  Penal,  que  nSo  appliea  penas  perpetuas,  nem. 
morte  e  gaito,  e  estabelece  dous  novos  gráos  no  art  62,  § 
2.^  ainda  mais  se  contradiz  com  a  Lei  Mineira  n.  18,  a 
qual,  tendo  organizado  o  conselho  do  jury  com  oito  jaizes 
de  fiicto,  torna  impossíveis  as  decisões  por  dons  terços  de 
votos,  pelo  que  a  prescripção  do  art.  199  do  Regalamento  lo- 
cal n.  582,  n3o  passa  de  uma  inadvertência  jamais  legiti- 
mada pela  genérica  e  vaga  disposição  do  art.  4.o  da  lei  lo- 
cal, n.  17,  de  20  de  novembro  de  iS91.— Ribeiro  de  Al- 
meida.— André  Cavalcante.— Manoel  Martinho.— Ber-- 
nardino  Ferreira.^ Lúcio  de  Mendonça.  —  João  Bar- 
balho. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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Nâo  é  cabido  o  recnrso  de  revisfto  n&o  havendo  sentença  coo- 
demnatoria  proferida  definitivamente  em  jnizo  crímihaL 


N.  318.— Vistos  estes  antos  de  rerisSo  reqneiida  por 
Nivaldo  Teixeira  Braga,  o  Supremo  TriboDal  Federal  delia 
dSo  toma  conhecimento  por  ter  sido  interposta  contra  as  lit- 
teraes  disposiçõos  do  art.  81  da  GonstÍtaíç3o,  do  art.  9.% 
n.  3,  do  docreto  n.  818  de  41  de  ontobro  de  1890  e  art. 
74  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de  1894,  as  qnaes 
exigem  como  condiçio  de  admissibilidade  do  recurso  de  re- 
visSo  a  existência  de  uma  sentença  condemnatoria,  proferida 
definitivamente  em  jaizo  criminal;  pagas  as  castas  ex-causa. 

Sapremo  Tribnnal  Federal,  43  de  jalho  de  4898.— 
Aquino  e  Castro^  P. — Américo  Lobo. — Macedo  Soares. 
— Piza  e  Almeida.— Pereira  Franco. — Lúcio  de  Meiv- 
donça.—Pindahyba  de  Mattos.— H.  do  Espirito  Santo. 
—  Ribeiro  de  Almeida.  —  André  Cavalcante.  —  Manoel 
Murtinho,  — Augusto  Olyntho.— Bernardino  Ferreira. 
—João  Barbalho. 

Fai  presente,  João  Pedro. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


59» 


130 


Tomando-se  conhecimento  do  pedido  de  revisão,  porque  o  per- 
dão com  que  foi  agraciado  o  impetrante  não  prejadica  a  mes- 
ma revisão,  attento  o  fim  a  qqe  se  propOe,  é  confirmada,  pe- 
lo que  consta  dos  autos,  a  sentença  condemnatoria  proferi- 
da pelo  tribunal  competente,  em  provimento  da  appellação 
interposta  da  decisão  da  Junta  Correccional,  que  absolveu  o 
réo  da  accasação  que  lhe  foi  intentada,  como  incurso  no  art. 
308  do  CkMligo  Peiial. 

A  appellaj^ão,  devolvendo  ao  Tribunal  Superior  o  inteiro  conhe- 
cimento da  causa,  dá-lhe  o  direito  de  conhecer,  não  só  da 
validade  do  processo,  como  do  merecimento  da  sentença 
appellada ;  não  sendo  applicavel  ao  caso  o  argumento,  por 
analogia,  deduzido  do  art.  130,  n.  2,  do  decreto  n.  1030,  por- 

«  que  diz  este  respeito  somente  á  appellação  das  decisões  do 
Jury  e  não  á  que  é  regida  por  disposição  especial  e  expres. 
sa,  qual  a  do  art.  74  do  mesmo  decreto. 


N;  282. —Vistos,  relatados  e  discatidos  estes  autos  de 
revisão  crime,  reqaerida  pelo  Dr.  Joaquim  Pereira  Teixeira. 

Âllega  o  impetrante  qoe  tendo  sido  absolvido  pela  Jan- 
ta Correccional  no  processo  a  qne  respondera  como  auctor 
do  crime  de  offensa  pbysica  leve,  previsto  no  art.  303  do 
€!odigo  Penal,  e  havendo-se  appellado  de  tal  decisSo  para  a 
Camará  Criminal  do  Tribonal  Givll  e  Criminal  do  Districto 
Federal,  f6ra  provida  a  appellaçlo  para  o  effeito  de  ser  o 
tnesmo  impetrante  condemnado  na  pena  do  grán  minimo  do 
diado  artigo,  o  qne  importon  excesso  de  competência  da 
parte  da  referida  Camará,  qne,  no  julgamento  do  allndldo 
raòorso,  deveria  limitar-se  a  conhecer  da  validade  do  pro- 
cesso, sem  entrar  na  apreciação  do  merecimento  da  senten- 
ça appellada,  como  se  infere  da  combíoaçSo  do  art.  74  com 
o  art.  430,  n.  2,  ambos  do  decreto  n.  4030,  de  1890,  pe- 
lo qne  o  AccordSo  da  tribunal  ad  quem  estava  no  caso  de 
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ser  declarado  insubsistente»  afim  de  restabelecer-se  a  sen- 
tença absolutória. 

Ouvido  o  tribunal  da  condemnaçSo,  ínformoa  o  respe- 
ctivo presidente  que  o  Acoordio  arguido  de  noilo,  nio  b6 
era  conforme  o  direito  e  prova  dos  antos»  como  também 
obedecia  á  uniforme  e  invariável  jurisprudência  do  mesmo 
tribuoal. 

O  Sr.  ministro  Procurador  Geral  da  Republica  foi  de 
parecer  que  a  revisSo  estava  prejudicada  peto  decreto  de 
perdão  que  o  impetrante  obtivera  do  Poder  Executivo  Fe- 
deral, mas,  dado  o  caso  de  se  conhecer  delia,  opjnou  pela 
sua  improcedência. 

O  que  examinado  e  o  mais  constante  dos  autos: 

Considerando  que  o  perdSo  com  que  foi  agradado  o 
impetrante  n3o  prejudica  a  revisio  requerida,  visto  como 
esta  pretende  a  restauraçlio  da  sentença  absolutória,  e 
consequentemente  o  restabelecimento  da  innocencia  do 
mesmo  impetrante,  ao  passo  que  aquelle  sõ  tem  por  ef- 
feito  a  remissSo  dé  pena  imposta,  sem,  todavia,  elimmar  a 
culpa ; 

Considerando,  outrosim,  que  a  appellaf^o  devolve  ao 
superior  e  inteiro  conhedmeoto  da  causa,  salvo  qualquer 
limitaçSo  expressamente  estabelecida  por  lei; 

Considerando  que  o  art.  74  do  decreto  n.  1030,  de 
1894,  instituindo  a  appell^So  da  sentença  abeolutoria  ou 
condemnaloría  proferida  pela  Janta  Gorrecdooal,  nenhuma 
restricçSo  firmou,  pelo  que  é  indubitável  que  qniz  attribnir 
ao  tribunal  ad  quem  o  conhadmento  tanto  formal,  oono 
material  do  feito,  nio  sendo  applicavel  ao  caso  vertente  o 
argnmento  por  analogia,  deduzido  do  art.  130,  n.  3,  do 
citado  decreto  n.  1030,  por  dizer  este  respeito  tio  somente 
a  appeilaçSo  das  decisões  do  Jury,  e  ler  por  isso  inapplica* 
vel  a  uma  outra  appellaçSo  regida  por  dispoai^  especial 
e  expressa,  como  a  do  referido  art.  74; 
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CoD^denndo  qne,  nestes  termos»  assistia  á  Camará 
Crlmfoal  faculdade  para,  cooheceDdo  da  appelIaçSo  inter- 
posta, reformar  a  sentença  absolutória  e  coDdemnar,  como 
o  fez,  o  ora  impetrante,  tanto  mais  quando  tal  condémna- 
Cio  é  conforme  a  direito  é  as  provas  dos  autos : 

Pelo  exposto,  e  carecendo  assim  de  fundamento  legal 
o  pedido  de  revis9o/  o  Supremo  Tribunal  julga-o  improce- 
dente e  condemna  o  impetrante  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  16  de  julbo  de  1898.— 
Aquino  e  Castro^  ?.  — Manoel  Murtinho.  —  Ribeiro  de 
Almeida.  —  Macedo  Soares. — Piza  e  Almeida. — Lúcio 
de  Mendonça.— H.  do  Espirito  Santo.— André  Caval- 
cante.—  Ameiico  Lobo.  —  João  Sarbalho. — Berrt^rdi" 
no  Ferreira.  —  Augusto  Olyntho. 

Foi  presente,  João  Pedro. 
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E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  proferida  contra  o  re- 
corrente, visto  se  achar  evidentemente  provado  o  crime, 
ser  legal  a  pena  imposta  e  não  prevalecerem  as  nuUidades 
argnidas,  quer  em  relação  aos  quesitos  propostos,  quer  ás 
respostas  a  elles  dadas  pelo  jary. 


N.  181.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
em  que  o  réo  João  António  Garelli  pede  revisão  do  proces- 
so a  que  respondeu  pelo  crime  de  homicídio  praticado  na 
pessoa  de  Celestino  Valério,  e  em  que  foi  condemoado  a 
15  annos  de  prisão  cellnlar,  gráo  médio  do  art.  29 i,  §  2.'' 
do  Código  Penal,  por  decisão  do  jury  da  comarca  de  Ibitia- 
ga,  Estado  de  S.  Paulo,  sentença  essa  que  passou  em  jul- 
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gado  e  em  cajo  camprimento  está  o  petteionariD  desde  o 
aQQO  de  1895 : 

O  Supremo  Tribonal  Federal,  eonsidíeraado  qoe  oio  é 
Dullidade  ter  o  juiz  de  direKOi  presidente  do  jary,  engloba- 
do DO  primeiro  qaesito  o  facto  do  ferimento  e  o  da  morte 
do  offendidOí  como  consequência  inevitável  pela  natnreza 
mortal  do  mesmo  ferimento;  nem  também  o  de  não  referir 
o  jury  por  extenso  a  circnmstancia  attennante  reconhecida 
a  favor  do  peticionário»  desde  qne  citoa  o  artigo  e  o  para- 
grapho  que  deGnem  essa  círcomstancia ;  nem,  finalmente, 
é  nnllidade  o  ter  o  jnry  affirmado  o  facto  principal  por  il 
votos  e  as  circomstancias  aggravantes  e  attenuantes  por  42 
votos; 

Considerando  que  p  crime  está  evidentemente  demons- 
trado com  as  provas  dos  autos  e  sem  contestação  do  peti- 
cionário nos  depoimentos  das  testemnnlias  a  qne  assistiu,  e 
que  a  peoa  imposta  é  a  legal ; 

Por  estas  raz5es  confirma  a  sentença  condemnatoría. 
Pague  o  peticionário  as  cnstas« 

Supremo  Tribunal  Federal,  20  de  julho  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Pindahyba  de  Mattos. — Macedo 
Soares.  — Piza  e  Almeida. — H.  do  Espirito  Santo. — 
Pereira  Franco.— Américo  Lobo.— Bernardino  Ferrei* 
ra.  —  André  Cavalcante.  —  Manoel  Murtinho.  —  Au- 
gusto  Olyntho. —  Lticio  de  Mendonça. —  João  Barbalho. 

Fui  presente,  João  Pedro. 
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E'  reformada  a  sentença  para  ser  imposta  ao  recorrente  a  pena 
legal  que  é  a  estabelecida  no  Código  Criminal  de  1830,  vis- 
to ter  sido  o  crime  commettido  em  janeiro  de  1890,  antes 
de  promulgado  o  código  Penal,  e  quando  ainda  vigorava  o 
anterior,  cuja  pena,  no  gráo  médio  do  art.  493,  é  muito 
mais  branda  que  a  do  art.  294,  §  2.°,  do  Código  actual. 


N.  295.— Vistos,  relatados  e  discatidos  estes  autos 
de  re^isio  crimiDal,  requerida  por  Amâncio  Rodrigaes  de 
Souza,  condémnado  a  19  de  julho  de  1892,  por  sentença 
do  jory  da  comarca  de  Salinas,  Estado  de  Minas  Geraes,  a 
17  aoDOs  e  seis  mezes  de  prisão  simples,  gráo  médio  do 
art.  204,  §  2 A  do  Código  Peoal: 

Julgam  procedente  o  recurso  e  reformam  a  dita  sen- 
tença para  impor  ao  recorrente  a  pena  do  gráo  médio  do 
art.  i93  do  Código  Criminal  de  4830,  visto  haver  elle  com- 
mettido o  crime  em  janeiro  de  1890,  antes  de  promulgado 
pelo  decreto  n.  847  de  11  de  outubro  de  1890,  e  manda- 
do executar  por  decreto  n.  4117  de  6  4e  dezembro  do 
mesmo  anno  o  Código  Penal,  e,  portanto,  quando  ainda 
em  vigor  aquelle  Código,  coja  pena  no  gráo  médio  do  art. 
193  é  muito  mais  branda  que  a  deste  mesmo  gráo  do  art. 
294,  §2,»;  e  costas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  30  de  julho  de  1898.— 
Aquino  e  Castro^  P.  —  Augusto  Olyntho.-— Bernardino 
Ferreira.  —  Macedo  Soares.  —  Pereira  Franco.  —  fíi- 
beiro  de  Almeida.  —  Américo  Lobo. — Piza  e  Almeida. 
— Manoel  Murtinho.—H.  do  Espirito  Santo.  — Pin- 
dahyba  de  Mattos.  —  Lúcio  de  Mendonça.— André  Ca- 
valcante. 

Foi  presente,  João  Pedro. 
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E'  provido  o  recarso  de  revido  e  annallada  a  sentença  recor- 
rida, para  qae  vá  a  caasa  a  novo  Julgamento,  attenta  a  fla- 
grante contradicc^  das  respostas  do  jary  aos  quesitos  da 
deíeza. 


N.  2i7.— Vistos  estes  aatos  de  revisSo  em  que  o  Dr. 
Amâncio  Gailhermino  de  Oliveira  Penteado  interpõe  da  sen- 
tença de  fl.  8  y.,  onde,  em  conformidade  das  decisões  do 
Jnry,  o  jaiz  de  direito  de  Belém  do  Descalvado,  comarca 
do  Estado  de  S.  Paolo,  condemnoa  nas  penas  do  grio  mé- 
dio do  art.  294,  §  2.^,  do  Código,  o  réo  Padaan  Ginseppe, 
que  ali  fora  accasado  pela  morte  de  Viocoletto  Pietro : 

Mostrando-se,  prima  facie^  a  flagrante  contradic- 
CSo  infringente  da  sentença  recorrida,  porque  o  coDselbo 
do  jary,  negando  por  nove  votos  qae  hoavesse  o  réo  com- 
mettído  o  crime  em  saa  legitima  defesa,  affirmoa  ao  mesmo 
tempo  intervirem  conjanctamente  em  sea  favor  todos  os 
requisitos  dessa  jastiQcativa,  taes  qaaes  estio  escriptos  no 
art.  34  do  Código  Penal,  isto  é,  declarou  o  conselho,  por 
nove  votos,  que  o  réo  tinha  sido  aggredido  actualmente, 
sem  que  lhe  fosse  possível  prevenir  oa  obstar  a  ac0o,  nem 
invocar  ou  receber  ao  menos  socorro  da  auctoridade  publi- 
ca; e  por  onze. votos,  que  o  réo  só  empregara  meios  ade- 
quados á  repulsa  do  mal  e  proporcionaes  a  uma  aggressio 
que  de  sua  parte  nSo  provocara,  motivo  porque  o  actaal 
juiz  de  direito  da  Comarca,  si  houvesse  presidido  ao  julga-* 
mento  do  réo,  teria  mandado,  como  diz  no  offlcio  de  fl.  21» 
voltar  o  conselho  á  sala  secreta  para  o  fim  de  corrigir  ts 
respostas  dadas  contradictoriamente  aos  quesitos  da  defesa : 

O  Supremo  Tribunal  Federal,  provendo  a  esta  revi- 
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s9k>,  aDOQlla  a  sentença  recorrida,  para  qjae  a  caasa  vá  a 
DOTO  jalgamento,  pagas  as  custas  ex-causa. 

Supremo  Tribapal  Federal,  3  de  agosto  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  P. — Américo  Ijobo.  —  Piza  e  Almei- 
da, Yemáo.  — André  Cavalcante.— Ribeiro  de  Almei- 
da. — João  Barbalho.  —  Beçnardino  Ferreira.  — H.  do 
Espirito  Santo,  veocido.  Negaei  provimeato  ao  recurso, 
coQfirmando  assim  a  sentença  revista,  porque  no  processo 
n9o  se  deu  nenhuma  nullidade  que  pudesse  In?alidal-a. — 
Manoel  Murtinho. — Pereira  Franco,  vencido. 

Foi  de  voto  vencedor  o  Sr.  ministro  Augusto  Olyntho. 
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£'  confirmada  a  sentença  qae  condemnoa  o  réo  á  pena  de  9  an* 
nos  e  ii  mezes  de  prisão  cellular  e  a  dotar  as  oífendidas, 
por  ser  inteiramente  conforme  a  direito  e  a  prova  dos 
autos. 


N.  290.— Vistos  e  expostos  os  autos  de  revisão  em 
que  é  requerente  o  advogado  Evaristo  de  Moraes  a  favor 
de  Basilío  António  de  Moraes,  condèmuado  á  pena  de  9  an- 
Dos  e  11  mezes  de  prisão  cellular,  a  dotar  as  offendidas  e 
nas  custas,  por  sentença  do  Jury,  confirmada  em  grau  de 
appellaçio : 

Accordão  confirmar  a  sentença  de  2.^  instancia,  de 
que  se  pede  revisão,  por  ser  ellã  inteiramente  conforme  a 
direito  e  ao  que  dos  autos  se  prova.  Custas  pelo  peticioná- 
rio. 

Supremo  Tribunal  Federal,  3  de  agosto  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  ?.— Lúcio  de  Mendonça,  —  Piza  e 

ftetiaSo  do8*Proces808  Fmaei.  94 
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Almeida. — Bernardino  Ferreira. — H.  do  Espirito  San- 
to.— Manoel  Murtmho. — Pereira  Franco.— André  Ca- 
valcante.—  Ribeiro  de  Almeida. — João  Barbalho. — 
Américo  Lobo* 

Foi  de  Toto  Tencedor  o  Sr.  ministro  Aagasto  Oljnttio. 
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E*  confirmada  a  sentença  condeninataria  proferida  contra  o  re- 
corrente, visto  não  serem  procedentes  as  nollidades  do  pro» 
cesso  argnidas  e  constantes  do  presente  accordão;  ter  sido 
bem  dassifícado  o  (lacto  criminoso,  e  nfto  ser  a  decisão  do 
jary  contraria  á  evidencia  dos  autos. 


N.  304.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  autos  de  re- 
tísSo  de  processo  criminal,  requerida  por  Espir  Nassif: 

CoDsideraado  qoe  oio  procedem  as  nullidades  allega- 
das,  porquanto:  a)  a  falta  de  declarado  do  dia  do  crime 
na  denuncia  n3o  prejudicou  as  diligencias  do  processo,  e 
foi  snpprida  no  libello  accusatorío;  b)  a  entrega  do  rol  das 
testemunhas  tornou-se  desnecessária,  desde  que  foi  entre- 
gue o  libello,  no  qual  foram  ellas  mencionadas ;  c)  a  reco- 
sa^So  nlo  motivada  de  jurados  sorteados  não  é  permittida 
pela  lei  processual  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul; 

Considerando  que  o  crime  foi  bem  classiScado  no  art« 
136  do  Código  Penal,  attenta  a  disposição  da  alinea  do  mes- 
mo artigo: 

Considerando  que  a  decisSo  do  jury,  confirmada  pelo 
Superior  Tribunal  de  Porto  Alegre,  nSo  é  contraria  á  evi- 
dencia  dos  autos: 

Julgando  improcedente  a  revisSo,  conflrmam  o  accor- 
dio  recorrido,  pagas  as  custas  pelo  recorrente. 
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Sopremo  Tribunal  Federal»  3  de  agosto  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  ?.  —  Ribeiro  de  Almeida. -^  Piza  e 
Almeida.  — Américo  Lobo.— Pereira  Fráneo.— André 
Cavalcante.— Manoel  Murtinho.—H.  do  Espirito  San- 
to. — Lúcio  de  Mendonça.— Bernardino  Ferreira.— João 
Barbalho. 

Foi  voto  Tencldo  o  do  Sr.  ministro  Aogasto  Olyntbo. 
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E*  confirmada  a  sentença  qae  Gondemnoa  o  recorrente,  incurso 
em  um  dos  artigos  de  guerra,  á  pena  do  art.  i66  do  God. 
Penal  da  Armada  de  1891,  visto  não  ser  a  condemnac&o 
contraria  á  evidencia  dos  autos  e  ser  legal  a  pena  imposta. 

N.  320.— Vistos  os  autos  de  revisio  do  processo  cri- 
minai,  reqnerida  pelo  réo  alferes  gradeado  J6io  Baptista 
da  Silva  Barros^  condemnado  a  28  mezes  d^  pris3o  simples 
e  perda  do  posto  : 

laigam  improcedente  a  revisio,  visto  qoe  a  eondemna- 
C3o  nao  é  contraria  á  evidencia  dos  autos,  nem  illegal  a  pe- 
na imposta. 

Con6rmam,  portanto,  a  sentença  e  oondemnam  o  snp- 
plicante  nas  costas. 

Supremo  Tribonal  Federal,  10  de  agosto  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  ?•- Ribeiro  de  Almeida:  votei  pela 
conclnsSo  do  accordSo,  considerando  que,  sendo  inconstitu- 
cional o  Código  Penal  da  Armada  de  7  de  março  de  1891, 
promulgado  pelo  Poder  Executivo,  no  regimen  da  Consti- 
tai^o  de  24  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  e  estando  sus- 
penso o  Código  de  5  de  novembro  de  1890,  por  decreto 
de  4  de  fevereiro  de  1891,  ajto  do  Governo  Provisório  no 
exercício  de  attribuições  l^islativas,  constituem  os  Artigos 
de  gueiTa  legislado  vigente;  e  tendo  o  réo  incorrido  no 
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art.  4S  dos  ciUdos  Artigos  de  gtierra,  é  competente  o  Sa* 
premo  Tribpoal  Militar  para  determioar  o  tempo  da  pena; 
a  qoe  fez,  applicaodo  a  do  art.  166  do  Código  citado  de 
1894.  — Pua  e  Almeida. — Manoel  Martinho.— João 
Barbalho.  —  Bernardino  Ferreira. — André  Cavalcan- 
tCf  lenciio.  —  Pereira  Franco:  votei  de  accordo  com  6 
Sr.  ministro  Ribeiro  de  Almeôda  e  pelos  mesmos  tíiotiTos. 
—  Lúcio  de  Mendonça^  vencido:  applicava  a  anica  I^is- 
laçSo  que  me  parece  appllcavel,  o  Código  Penal  da  Armada 
de  1890.  — ff.  do  Espirito  Santo,  vencido,  por  jalgar 
também  applicavel  o  Código  Penal  da  Armada  de  4890.— 
Pindahyba  de  Mattos. — Américo  Lobo,  vencido,  porqne 
applicava  a  pena  imposta  no  Código  de  1890. 

157 

£*  julgada  improcedente  a  revis&o  interposta  pelo  recorrente, 
ora  fallecido,  por  ser  a  decisão  do  Supremo  Tribonal  Mili- 
tar, que  o  cotidemnou  como  incurso  em  um  dos  artigos  de 
guerra,  conforme  o  direito  e  a  plena  prova  dos  autos.. 

M.  263.— Vistos,  expostos  e  relatados  os  antos,  par- 
te ofãcial  de  fl.  10  do  processo  crime  original  e  depoimen- 
tos  qae  a  instruem,  e  as  informações  de  fls.  30  e  32  des- 
te, joigam  improcedente  a  revisão  interposta  pdo  alferes 
Francisco  Firmo,  ora  fallecido,  do  Aocordio  de  fi.  74,  pelo 
qual  o  Supremo  Tribonal  Militar  o  condenmon  a  soffrèr  a 
pena  de  25  mezes  de  prisão,  por  crime  de  libidinagem, 
eX'Vi  do  art.  29  dos  de  guerra  do  Regulamento  de  1763, 
por  ser  o  dito  AccordSo  conforme  a  direito  e  a  plena  prova 
dos  autos ;  custas  ex-catisa. 

Supremo  Tribunal  Federal,  17  de  agosto  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  P. — Macedo  Soares. — ^Lucto  de  Men- 
donça, vencido,  applicava  o  minimo  da  penalidade  do  art. 
148  do  Código  Penal  da  Armada  de  1890,  visto  haver  oc- 
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corrido  a  circnmstaDCia  attennante .  do  art.  37,  §  7.o,  do 
mesmo  Código,  e  serem  loapplicaveis  por  iocoosUtacionae», 
DO  mea  conceito,  os  caducos  artigos  de  guerra.  — Jbâo 
Barbalho.  —  Bernardino  Ferreira. -- Piza  e  Almeida. 
—  André  Cavalcante. — Manoel  Martinho.  —  Pereira 
Franco» — Américo  Lobo,  votei  com  o  TribuDal  porque 
tendo  fallecído  o  recorrente,  d9o  ha  impor-lbe  pena  ou  mo- 
difical-a,  mas  somente  rebabilitar  a  sua  memoria,  para  cu- 
jo fim  d3o  d3o  os  autos  prova  alguma.  — PíndaÃyba  de 
Mattos. 


158 


Tomando-se  conhecimento  do  pedido  de  revisão  de  sentença 
condemnatoria  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Militar,  é 
confirmada  a  mesma  sentença,  visto  não  ser  contraria  á 
evidencia  dos  aatos  e  ser  legal  a  pena  imposta. 

N.  332.— Vistos  e  relatados  estes  autos  de  revisSo 
crime,  requerida  por  Jayme  Ferreira  de  Souza  Babia,  ex- 
praça  do  S.^"  regimento  de  artílberia  de  campanha,  delles 
se  verifica  achar*  se  plenamente  provado  o  crime  de  terceira 
deserção  simples,  praticado  pelo  requerente  (fls.  8,  16 
UÃÇue  18  e  22),  tendo-lbe  sido  appHcada  a  pena  commina- 
da  na  lei  contra  esse  crime  (ordenança  de  9  de  abril  de 
1805  e  decreto  de  13  de  outubro  de  1827); 

Considerando  que  è,  portanto,  insubsistente  a  allegaçlo 
de  ter  sido  a  sentença  proferida  contra  a  evidencia  dos  au- 
tos; e 

Considerando  que  tendo  o  requerente  protestado  apre- 
sentar documentos  em  abono  de  sua  innocencia  (fl.  2),  ne- 
nhum documento  por  elle  foi  offerecido  e  junto  aos  autos; 

O  Supremo  Tribunal  Federal  confirma  a  sentença  de 
fi.  26,  e  custas. 
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Supremo  Tribunal  Federal»  17  de  agosto  de  189S. — 
Aquino  e  Castro,  V.—João  Barhalho.—Piza  e  AU 
meida.—Pindahyba  de  Moutos. — Lúcio  de  Mendonça. 
— Macedo  Soares.  —  Manoel  Murtinho.—AMré  Caval- 
cante.— Américo  Loho^  vMcIdo  na  prelimiDar  de  iocom- 
peteocía  deste  Tribunal  para  conhecer  de  revisSo  militar. — 
Bernardino  Ferreira.  —  Pereira  Franco. 
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Tomando-^6  conhecimento  do  pedido  de  reviâSo  de  sentença 
oondemnatoria  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Militar,  e 
tendo-se  por  competente  o  foro  a  que  respondeu  o  peticio* 
nariOy  é  confirmada  a  mesma  sentença,  computando-se  no 
tempo  da  pena  imposta  o  da  prisão  preventiva. 

A  constituiçSio  não  revogou  implícita  ou  explicitamente  as  leis 
que  attribuem  á  jurisdicção  militar  o  conhecimento  dos  cri- 
mes communs  quando  mixtos,  isto  é,  quando  praticados 
por  militar  contra  militar. 

Por  efTeito  da  igualdade  prescripta  na  Constituição,  computa-se 
na  execução  das  sentenças  condemnatorias  proferidas  pelos 
tribunaes  militares,  o  tempo  da  prisão  preventiva  dos  sen* 
tenciados. 

N.  289. ---Vistos  estes  autos  de  recurso  de  revisio 
que  Manoel  de  M^ello  Montenegro,  alferes  do  14.*  batalhSo 
de  infantaria,  invocando  o  art.  74,  ns.  1.%  3.^  e  fi.\  da 
lei  n.  231  de  20  de  novembro  de  1894,  interpõe  da  s&a- 
tenca  de  fls.  106,  onde  o  Supremo  Tribunal  Militar  o  C(Ai« 
demnoo  a  dous  annos  e  quatro  mezes  de  pris9o  simples, 
eomo  incurso  no  art.  18  dos  de  guerra,  combinado  com  o 
grau  máximo  do  art.  155,  paragrapbo  único,  do  Código 
Penal  da  Armada,  por  ter  elle  dissipado  em  prejuízo  do  seu 
camarada  a  quantia  de  quatro  centos  e  oitenta  mil  reis,  que, 
no  porto  d'esta  cidade,  a  bordo  do  paquete  nacional  Maror 
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nhão^  recebea  de  Vieente  Alves  Moreira,  l.«  sargento  do 
sobredito  batalhSo,  com  o  onas  de  lh'a  restituir  no  Recife, 
para  onde  iam  ambos,  oo  mesmo  natto,  a  bem  da  milícia ; 

Proposta»  mas  rejeitada  a  preliminar  da  incompeteocia 
^to  Tribunal,  composto  só  de  jnizes  togados,  para  rever 
os  processos  do  jnizo  privativo,  mantido  pelo  art.  77  da 
Constituição  Republicana,  cojo  texto  se  harmoniza  com  o 
art.  81  da  mesma  ConstitniçSo,  de  modo  a  maotfestar-se  a 
«ompetencia  do  Supremo  Tribunal  Militar  para  rever  as 
próprias  sentenças,  assim  como  o  Supremo  Tribunal  Fede- 
ral revê  as  que  profere ; 

Considerando  qoe  tendo  disposto  o  art.  479,  §  17  da 
Carte  Constitucional  de  25  de  março  de  1824  que  nSo  ha- 
veria f6ro  privilegiado,  nem  commissSes  especiaes  nas  cau- 
sas cíveis  e  crimes,  á  excepção  d'aqnellas  que  por  sua  oa- 
tureia  pertencessem  a  juizes  particulares,  na  conformidade 
das  leis,  entre  as  quaes  o  antigo  Código  Criminal,  no  art. 
308,  §  S."",  e  o  Código  do  Processo  Criminal  no  art.  8.«, 
attribuiam  á  jnrisdicçio  militar  o  conhecimento  dos  crimes 
puramente  militares;  todavia,  sempre  se  manteve  a  com- 
petência deste  jorisdicção  para  o  processo  e  julgamento,  nSo 
só  dos  crimes  offensivos  da  disciplina,  mas  ató  dos  com- 
muns,  quando  mixtos,  isto  é,  quando  commetiidos  por  mi- 
Uter  contra  militer; 

Considerando  que,  nem  as  leis  applicadas  na  sentença 
recorrida,  nem  ootras  que  tembem  definiram  ou  justificaram 
essa  comprehensSo  da-  jurisdicçSo  militer,  foram  revogadas 
implícita  ou  explicitamente  pela  Constituição  Republicana,  a 
qual  no  art.  77  apenas  determina  que  os  militeres  de  terra 
o  mar  terão  foro  especial  nos  delictos  militares; 

Considerando  que,  sendo  competente  o  fAro  a  que  res- 
pondeu o  peticionário,  não  está  a  sentença  condemnatoria 
proferida  contra  a  evidencia  dos  autos,  nem  a  pena  é  im- 
posto illegalmente,  porque,  na  falta  do  toda  e  qualquer  cir- 
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camstancia  attenoante,  a  fé  de  officio  de  íl.  19  mostra  a 
existência  da  aggrayaote,  prevista  no  art.  33,  §  19  do  Có- 
digo Penal  da  Armada,  e  contemplada,  embora  tacitamente, 
.  na  sentença  recorrida ; 

Considerando,  porém,  qúe,  por  effeito  da  egaaldade 
prescripta  nos  arts.  72,  §  2/,  e  85  da  CoostitniçSo  Repa- 
blicana,  sloSo  pela  extençSo  com  qne  se  applicam  aos  de- 
linqnentes  as  leis  benignas,  computa-se  na  pena  do  recor- 
rente a  soa  pris3o  preyentiTa,  em  conformidade  da  regra 
consagrada  no  art  S.""  do  Decreto  n.  774  de  20  de  setem- 
bro de  1890,  no  art.  60  do  Código  Penal  commmD,  e  no 
art  53  do  Código  Penal  da  Armada : 

O  snpremo  Tribonal  Federal,  nSo  proveodo  a  esta  re- 
▼isSo,  confirma  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar,  e 
manda  que  se  compute  na  pena  do  recorrente  o  tempo  de 
sua  prisSo  preventiva,  pagas  por  elle  as  custas  em  que  o 
condemna. 

Snpremo  Tribunal  Federal,  20  de  agosto  de  1898.— 
Aquino  e  Castro^  ?.— iimmco  Lobo,  vencido  na  preli- 
minar.—  Piza  e  Almeida. — Pereira  Franco. — H.  do 
Espirito  Santo.  —  Ludo  de  Mendonça,  por  alguns  dos 
fundamentos.— ifanoal  Murtinho.— Ribeiro  de  Almeida. 
— André  Cavalcante.  —  Macedo  Soares — Bernardino 
Ferreira. 
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E*  anncillado  o  procôsso,  na  parte  relativa  ao  julgamento,  em 
qné  foi  condemnado  o  recorrente  como  incnrso  no  gráo  mé- 
dio do  arU  294,  §  %^  do  Código  Penal,  porqnanto,  contra  a 
.  lei,  fonccionoQ  no  segundo  julgamento,  co)no  juiz  de  facto, 
um  jurado  que  interveio  no  primeiro  e  cujo  nome  não  cons- 
ta do  edital  de  convocação ;  accrescendo  que  não  foram 
igualmente  observadas  as  formalidades  sqbstanciaes  do  pro- 
cesso criminal  prescriptas  nos  arts.  217  e  218,  ns.  10  a  lâ 
da  lei  estadoal  que  deu  organisação  á  justiça  no  Estado  do 
Geará,  e  cujapretericão  determina  a  nullidade  do  feito. 

N.  284.— Vistos,  expostos  e  discntidos  estes  aotos  de 
revisSo  crime  requerida  por  José  Bernardo  Filbo,  condem- 
nado em  segando  julgamento,  como  havia  sido  em  primei- 
ro competentemente  annulladò,  a  17  annos  e  meio  de  pri- 
sSo  simples,  em  virtade  de  decisão  do  Jary  da  cidade  da 
Granja,  no  Estado  do  Geará,  na  sessSo  de  27  de  agosto  de- 
1896,  como  incorso  no  gráo  médio  do  art.  294,  §  2.<>  do 
Código  Penal,  em  raz3o  de  haver  no  dia  21  de  jnlho  de  1895, 
e  na  fazenda  Coreas  do  districto  de  Ubatoba,  do  termo  da- 
qaella  cidade,  disparado  um  tiro  de  espingarda  em  José  da 
Silva,  do  qaal  iialleoen  este  momentos  depois,  decisão  essa 
que  a  Relação  do  districto  aGnal  confirmou; 

O  Supremo  Tribunal  Federal  julga  nullo  o  processo, 
nos  termos  do  art.  74,  §  6.o,  da  lei  n.  221  de  20  de  no- 
vembro de  1894,  na  parte  relativa  ao  julgamento,  por  não 
tarem  sido  guardadas  as  formulas  snbstanciaes,  uma  vez 
que,  contra  a  expressa  disposição  do  art.  457  do  regula- 
mento D.  120  de  31  de  janeiro  de  1842,  fuoccionou  no  se- 
gundo julgamento,  como  juiz  de  facto,  o  jurado  Joaquim 
Félix  da  Cunha,  que  interveiu  no  primeiro  julgamento^  oc- 
Qõrrendo  até  que  o  nome  deise  jurado  não  consta  do  edital 
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de  convocação  a  fls.  67 ;  accrasceodo  dSo  terem  sido  obser- 
vadas igaalmente  as  formalidades  sabstanciaes  do  processo 
criminal,  prescriptas  nos  arts.  217  e  218,  ns.  40,  11  e  12, 
da  lei  estadoal  n.  37,  de  1  de  dezembro  de  1892,  qoe  dea 
organisaçSo  a  jasUça  no  Estado  do  Ceará,  coja  preterl^^ 
determina  a  nollidade  do  feito. 

E  assim  julgando,  condemna  o  recorrente  nas  castas. 

Snpremo  Tribanal  Federal,  27  de  agosto  de  1898. — 
Aquino  e  Castro,  P.  —  Pereira  Franco. --H.  do  Espi- 
rito  Santo. — Américo  Lobo. — Piza  e  Almeida. — Ber- 
nardino  Ferreira.—Pindahyba  de  Mattos.— Ludo  de 
Mendonça.  —  Macedo  Soares.  — João  Barbalho. — Ma- 
noel  Murtinho. — Ribeiro  de  Almeida. — André  Caval- 
cante. 


161 


KSo  toma  o  tribunal  conhecimento  do  pedido  de  revisSo,  por 
não  ser  caso  delia,  desde  que  não  ha  sentença  condemna- 
toria  proferida  contra  o  recorrente,  aliás  absolvido  pela  de* 
cisão  de  que  recorre. 

Não  podem  ser  objecto  de  recurso  os  fundamentos  do  Accordão 
recorrido ;  sejam  quaes  forem,  não  importam  conâemnaç&o 
que  só  é  imposta  na  parte  decisória  ou  dispositiva  da  sen- 
tença, e  não  na  expositiva  ou  explicativa. 

N.  314.— YistoSi  expostos  e  relatados  os  antos  nSo  ocv- 
nbecem  da  revisio  requerida  pelo  capitSo  de  mar  e  goern 
Rodrigo  José  da  Rocba,  da  sentença  de  fl.  1 74  v.  dos  autos 
crimes  appensos,  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Militar  e 
confirmatoria  da  de  fl.  173  v.  proferida  pelo  Conseibo  de 
Guerra,  que  absolveu  o  recorrente  da  accasa0o  contra  elle 
Intentada. 

Porquanto,  nos  termos  do  art.  81  da  Constitui^  Fe* 
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énal,  o  recarso  de  re?i8So  criminal  sõ  eabe  das  sentenças 
ecnidemoatorias  a  em  beneficio  dos  condemnados. 

Nem  podem  ser  objecto  de  recarso  os  f  anda  mentos  do 
AccordSo  recorrido;  pois,  sejam  qaaes  forem,  não  importam 
condemnaçSo,  que  é  sõ  imposta  na  parte  decisória,  decreto- 
ria  oa  díspositifa  da  sentença ;  e  nio  na  sua  parte  expositi- 
va 00  explicaUva.  E  pagne  o  recorrente  as  castas. 

Sapremo  Tribanal  Federal,  31  de  agosto  de  i898.— 
Aquino  e  Castro^  ?.  —Macedo  Soares.— André  Caval- 
cante.— Piza  e  Almeida. — Bernardino  Ferreira. — 
Américo  Lobo.  —  Ribeiro  de  Almeida.  — João  Barba- 
Iko.—H.  do  Espirito  Santo.— Pereira  Franco.— Ludo 
de  Mendonça.— Manoel  Murtinho. 
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E*  reformada  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Militar,  que  con- 
demnou  o  recorrente  á  pena  do  gráo  máximo  do  art.  294,  § 
1.^  combinado  com  o  §  16  do  art.  39  do  Código  Penal,  sub- 
sidiário dos  artigos  de  guerra,  e  g  6.»  do  art.  !.<>  da  lei  de  18 
de  setembro  de  1851,  afim  de  ser  imposta  a  pena  4o  gráo 
médio  do  citado  artigo,  visto  que  a  única  circumstanciaag- 
gravante  reconhecida  contra  o  recorrente,  sendo  elemento 
constitutivo  do  crime  de  que  se  trata,  n&o  pôde  influir  na 
aggravacllo  da  pena. 

N.  336.— Vistos,  expostos  e  discotidos  os  presentes 
antos  de  revisão  criminal,  requerida  pelo  ex-alferes  da 
guarda  nacional  Francisco  Mascarenhas  de  Carvalho,  con- 
demnado  pelo  Sapremo  Tribanal  Militar  na  pena  de  30  an- 
nos  de  prislo,  gráo  máximo  do  art.  294,  §  l."",  combi- 
nado com  o  §  16  do  art.  89  do  Código  Penal  commam, 
como  subsidiário  dos  artigos  de  guerra,  e  §  6,^  do  art.  l."" 
da  lei  de  18  de  setembro  de  1851,  reformam  a  sentença 
para  impor  ao  requerente  e  pena  do  gráo  médio  do  citado 
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art.  294,  §  1  .^,  por  isso  que  a  noiea  circamstaneít  aggra* 
vaDte  reconhecida  coDtra  o  recorrente,  a  do  §  16  do  art.  39, 
sendo  elemento  constitatífo  do  crime  previsto  pelo  art  294, 
§  4  .<",  do  Código  Penal,  nSo  ^e  inflólr  na  aggravaçio  da 
pena  imposta,  na  conformidade  da  disposifSo  do  art.  37  do 
mesmo  código;  pagas  as  costas  ex-causa. 

Sapremo  Tribnnal  Federal,  3  de  setembro  de  4898. — 
Aquino  e  Castro,  f.^Piza  e  Almeida.— Pereira  Fran- 
co. — Manoel  Murtinho.  —  G.  de  Carvalho.--  Bemarái* 
no  Ferreira.— André  Cavalcante.— Pindahyha  de  Maí- 
tos.— Macedo  Soares.— João  Barbalho.— Américo  LohOj 
resalvo  a  qnestSo  de  incompetência  do  Tribnnal,  em  vista 
do  art.  77  da  ConstitnigSo,  com  o  qnal  se  barmonisa  o  art. 
81,  §3.0. 
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£'  confirmada  a  sentenga  proferida  de  accordo  com  as  decisões 
do  jury  do  termo  do  Lageado,  no  Rio  Grande  do  Sul,  esaa- 
tentada  em  grão  de  appellação,  pela  qual  foram  os  réoscon- 
demnados  como  incursos  no  máximo  do  art.  359  do  C!odigo 
Penal,  tendo  sido  observado  no  julgamento  o  processo  esta- 
belecido pela  organisagâo  judiciaria  estadoal,  que  reduziu  a 
15  o  numero  dos  jurados  que  compõem  o  Conselho  e  a  5  o 
dos  juizes  sorteados  para  a  causa,  abolindo  o  escrutínio  se- 
creto e  as  recusaçOes— -visto  não  estarem  provadas  as  nul- 
lidades  arguidas  contra  a  regularidade  do  processo  e  do  jul- 
gamento. 

N.  266.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  antos  de 
re^isSo  crime,  em  qoe  slo  peticionários  JoSo  Gabriel  e  Hen- 
riqoe  Kock  Filbo : 

Jnlgam  improcedente  a  reyis^o  por  nSo  estarem  prova- 
das as  nullidades  argoidas  contra  a  regolaridade  do  proces- 
so e  julgamento,  em  Tirtude  do  qnal  foram  os  recorrentes 
condemnados  a  30  annos  do  prisSo  cellnlar. 
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E  paguem  os  recorrentes  as  costas. 
''  Sapremo  Trfbanal  Federal,  14  de  set^bro  de  1898. 
Aquino  e  Castro,  V.—Piza  e  Almeida. -- Bernardino 
Ferreira. — Macedo  Soares.— Pereira  Franco.  Vencido, 
por  considerar  nnlio  o  joigamento  dos  rêos,  nSo  pelas  nal- 
lidades  por  elles  allegadas  qae  a  meu  ver  nSo  se  deram, 
pelos  motiros  expendidos  pelo  Dr.  Procurador  Geral  tío  sen 
parecer,  fls.  82  ?.,  mas,  sim,  por  considerar  inconstitncio- 
nal  a  M  da  organfsação  jadiciaria  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sal,  na  parte  reiatira  ao  processo  perante  o  jnry,  atten- 
tas  as  raa5es,  em  qae  me  fundei  no  Accordio  de  17  de  fe. 
verefro  de  1897,  sobre  a  revis9o  n.  215,  requerida  pelo  Dr. 
Alcides  de  Mendonça  Lima,  jniz  de  direito  da  comarca  do 
Rio  Grande  do  Sul. — H.  do  Espirito  Santo.— Lúcio  de 
Mendonça.— ^Pindahjfba  de  láaltos:— Manoel  Murti^ 
nho.  —  Adri  Cavalcante. — Américo  Lobo  í— João  Bar^ 
balho.—.G.  de  Carvalho.  Vencido,  de  accordo  com  o  voto 
do  Sr.  ministro  Pereira  Franco. 

Foi  presente,  Ribeiro  de  Almeida. 
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E*  confirmada  a  sentenga  qae  condemnou  o  recorrente  á  pena  do 
art.  294b,  §  1.^  do  Código  Penal,  visto  ser  conforme  a  prova 
dos  aatos,  n&o  haver  nuUidade  no  processo  e  ser  legal  a  pe- 
na imposta. 

M.  309.  —Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos, 
em  que  o  réo  Salostiano  José  Romeiro,  cumprindo  sentença 
na  cadeia  de  Onro  Preto,  Estado  de  Minas  Geraes,  pede  re- 
visão do  processo  a  qae  respondeu  e  em  que  foi  condemna- 
do  em  primeiro  e  em  segando  julgamento  do  Jnry  da  comar- 
ca de  Leopoldina,  do  dito  Estado,  á  pena  de  trinta  anoos  de 
prisSo  cellalar,  máximo  do  art.  294,  §  l.o  do  Código  Pe- 
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Dal ;  pelo  crime  de  haver  morto  a  cacetadas,  aot  molbèr 
Maria  Gbristfna ;  tendo  o  Jary  aífirmado  por  onaoimidade  de 
votosi  em  ambos  os  jolgameDtos«  o  facto  príocipal  que  ecos* 
títoe  o  crime  e  as  circomstaDcias  aggraysDtes  mendooadaê 
DO  Ubello,  e  negado  por  igual  votaçio  a  eiistenda  de  atte* 
noantes; 

O  Sapremo  Trlbonal  Federal  confirma  a  sentença  con« 
demnatoria,  que  passou  em  julgado»  ?isto  nSo  ter  bavido 
nallidade  algama  em  todo  o  processo  desde  a  formado  da 
colpa  até  o  nltimo  jolganoento,  e  visto  ser  legal  a  pena  im- 
posta e  conforme  ás  provas  dos  antos.  Costas  pelo  requerente. 

Supremo  Tribunal  Federal,  44  de  setembro  de  1898.— 
Aquino  e  Castro,  P.  — Pindahyba  de  MaltOB.  -^Piza  e 
Almeida.—O.  de  Carvalho.— André  Cawilcante. — Ber* 
nardino  Ferreira.  —  Pereira  Frarico, — Américo  Lobo. 
—H.  do  Espirito  Santo f  vencido.  Votei  para  que  se  ap- 
plicasse  ao  recorrente  o  maiimo  do  art.  295,  |  2.^  oito  an- 
nos  de  prisão  cellular,  porque  nla  encontrei  nos  autos  pro- 
vas sofficientes,  que,  nos  termos  rigorosos  do  Código  Cri« 
minai,  legitimassem  a  pena  de  30  annos  de  prisio.  Na  by- 
pothese  sujeita,  a  morte  da  offendida  não  seguiu-se  imme* 
diatamente  aos  ferimentos  recebidos ;  aconteceu  cinco  dias 
depois  do  facto,  estando  a  victima  em  completa  ausência  de 
regímen  médico,  e  mesmo  de  qualquer  recurso.  E,  o  corpo 
de  delicto  eíTectuado  por  leigos^  cujo  auto  attesta  a  Ignorân- 
cia dellesy  e  que  induziu  o  Jury  de  Leopoldina,  em  Minas, 
a  impAr  ao  accusado  tão  grave  pena,  não  poderá  de  certo 
tranquillisar  a  consciência  de  juizes,  que  coobecem  os  prio« 
cipios  elementares  de  medicina  legal.  O  Código  actual  diz: 
que,  para  reputar-se  mortal,  no  sentido  legal^  uma  lesão 
corporal,  é  indispensável  que  seja  causa  efficiente  da  morte 
por  sua  )iatureza  e  sede;  e  o  Código  de  1830,  que  era  mais 
exigente  e  explicito,  dispnnba  que  o  mal  s6  se  julgaria  mor» 
tal  a-juizo  dos  facultativos ;  e,  não  sendo  possível  ouvil-^s, 
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seiii  o  réo  ptudâo^  edm  peoas  mesores.  E  quem  oosará  di* 
zer  qae  destes  aotos  fieoo  prdYado  cpie  os  ferimentos,  por 
CQja  antorb  16ra  o  recorrente  coodemoado»  eram  mortaes,  no 
aenijeio  da  lei?  In  dúbio  pro  réo.—Ludo  de  Mendonça^ 
vMddo»  de  aecordo  com  o  voto  do  Sr.  ministro  H.  do  Es* 
pkito  Santo. ««/oSo  Barbalho^  veocidorpela  mesma  forma; 
Manoel  Murtinho,  feocidOt  de  aecordo  com  o  voto  do  Sr* 
ministro  H.  do  Espirito  Santo* — Macedo  Soares^  vencido» 
com  o  Sr.  ministro  H.  de  Espirito  Santo. 
Fni  presente.  Ribeiro  de  Almeida. 

165 

É  confirmada  a  sentença  que  condemnon  o  réo  pelo  crime  de  le- 
nocínio á  (>6na  do  gráo  médio  do  art  278  do  Código  Penal, 
visto  se  9char  plenamente  provado  o  facto  criminoso  e  ser 
legal  a  pena  imposta. 

Intelligencia  do  citado  art.  278  do  Código  Penal. 

N.  271.— Vistos  e  relatados  estes  antos  de  revisto  cri- 
minal, requerida  por  Evaristo.de  Moraes,  em  fevor  de  José 
de  Sonsa  CorrAa,  delles  se  verifica  qoe  este  tendo  sido  de* 
nonciado  pela  promotoria  pnbiica  perante  a  Gamara  Crimi* 
nal  do  Tribonal  Civil  e  Criminal  desta  cidade,  por  praticar 
lenocínio,  prestando  assistência  e  habitação  a  Elisa  Cbresma 
e  ontras  para,  auferindo  elie  locro  disso,  empregarem-se  no 
trafico  da  prostitoi{9o,  foi  em  processo  qne  correa  seos  ter- 
mos  regulares,  condemnado  pela  mesma  Camará  nas  penas 
de  prisão  celiolar  por  dezoito  mezes  e  multa  de  750ij(,  gráo 
médio  do  art.  278  (segunda  parte)  do  Código  Penal : 

E  desta  decisão,  fodando-se  nos  arts.  81  da  Constitui- 
ção, 9.%  n.  III,  do  decreto  n.  848,  de  i890,  74  da  lei  n. 
221,  de  1894,  e  103  e  104  do  Regimento  deste  Tribunal, 
foi  pelo  requerente  interposto  recurso  de  revisão  para  o  ef* 
feito  de  ser  absolvido  o  réo,  em  favor  de  quem  se  allega  ha- 
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ver  eUe  sido  victima  de  ama  falsa  interpretado  do  citada 
artigo,  pois  o  crime  de  qae  se  trata  consiste  em  prestar  a 
meretrizes  assistência,  habitação  e  auxilio$  para  datai  aii- 
ferir  directa  oa  indirectameote  tacros  é  o  réo  foi  denunciada 
semente  por  prestar  assistência  e  habita{So  e  coDdemnado 
anicamente  por  prestar  baldlaçio  ás  meretrizes^  qnando  o 
Código  Penai  caracterisa  essa  modalidade  do  lenocínio  com 
a,  concorrência  daqoeiles  três  elementos,  sendo  .taxativa  e 
n9o  eiempliScatÍYa.eBsa  disposição  do  Código: 

Considerando  qoe  o  focto  criminoso  se  acha  plenamente 
provado  pelo  qne  dos  autos  consta,  qner  no  iaqaeritio  poli- 
cial, quer  no  processo  que  se  lhe  segnin ; 

Considerando  qne  as  palavras  do  Código  Penal,  no  ci- 
tado artigo:  osristeniM,  habitação  e  avuxiUo  podrai  ser», 
na  applicaçSò  delle,  tomadas  separadamente  sem  absordo  e 
sem  prejndicar  a  intenção  da  lei,  pois  tradnzem  diversos 
meios  de  praticar-se  o  mesmo  crime,  os  qnaes  entre  si  nSo 
divergem  sensivelmente  quanto  á  malícia  e  perversidade  do 
ajuste  e  nem  quanto  ao  damno  á  sociedade  cansado  peia 
acção  criminosa,  e  sendo  certo  qne  este  é  o  mesmo,  seja  qual 
for  dos  três  o  meio  empregado  pelo  criminoso ; 

Considerando  que  contra  esta  íntelligencía  do  citado  arti- 
go não  prevalece  o  facto  de  virem  nelle  as  referidas  pala«* 
vras  ligadas  pela  particuia  —  e— a  qual,  assim  no  texto  das 
leis,  como  na  linguagem  commum,  muitas  veases  deixa  de 
ter  valor  puramente  lexicologico  para  exprimir  ootra  relação 
que  não  a  copulativa ; 

Considerando  que  o  emprego  daquella  conjnnccSo,  em* 
lagar  da  disjunctíva— ou  — para  exprimir  equipolencia» 
quanto  aos  effeitos  legaes,  eacontra-se  frequentemente  nos 
nossos  documentos  legislativos,  de  que  se  podiam  citar 
innumeros  exemplos,  bastando  aqui  referir  oa  seguintes: 
Constitaiçlo,  art.  54,  us.  2,  4  e  7 ;  lei  n.  30  de  8  de 
junho  de  1892,  arts.  5,  6,  n.  3,  26  e  49,  n.  8;  Código 
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Peoal,  arts.  87,  ds.  2,  3  e  4,  96,  111,  115,  §  4.%  126, 
i34,  136,  D-  6,  137,  §  1.%  149,  161,  171,  176,  207,  na. 
3  e  16,  209,  §  4.^  245,  252,  264,  265,  326,  361,  366  e 
367; 

Considerando  que,  a  prevalecer  a  opiniSo  de  qne  no 
texto  das  leis  se  deve,  sempre  e  em  todo  o  caso,  attribnir 
a  particnla  — e  — sna  ordioaria  fancçSo  grammatical  de 
simples  eopnlativa,  cbegar-se-hia  a  verdadeiros  disparates ; 
vb.  gr,  no  caso  do  art.  54,  n.  7,  da  Constituição,  para 
dar-se  a  responsabilidade  do  presidente  da  Republica,  não 
bastaria  qae  elle  praticasse  attentados  contra  a  guarda  dos 
dinheiros  públicos,  mas  seria  ainda  preciso  qne  o  flzesse 
também  qaanto  ao  emprego  constitucional  delles;  no  ca- 
so da  lei  n.  30  de  8  de  junho  de  1892,  art.  S."",  nio  fõra 
snfBciente  que  o  referido  funccíonario,  para  incorrer  em 
pena,  promettesse  a  governo  estrangeiro  contra  a  republica 
assistência,  mas  era  ainda  preciso  que  lhe  offerecesse  fa- 
vor; no  caso  do  art.  6.<',  o.  3,  da  mesma  lei,  elle  n3o  te- 
ria crime  se  desse  entrada  a  espiões  contra  a  republica, 
fora  ainda  mister  que  lhes  fornecesse  auxilio ;  ou,  provando, 
se  que  deu  auxilio,  não  seria  criminoso  si  outrem,  que 
não  elle,  tivesse  dado  entrada  aos  espiões  por  elle  auxi- 
liados contra  o  paiz ;  no  caso  do  art.  245  do  Código  Penai 
somente  seria  passível  da  pena  aquelle  que  falsificasse,  jun- 
ta ou  successivamente,  títulos  da  divida  publica,  bilhetes  e 
letras  do  thesoaro  e  não  o  seria  quem  falsificasse  só  bilhe- 
tes, ou  letras  unicamente ;  no  caso  do  art.  249,  não  seria 
criminoso  quem  falsificasse  cheques  de  banco^  salvo  falsi- 
ficando também  outros  papeis,  e  no  caso  do  art.  367  não 
fõra  acto  criminoso  fazer  loterias  não  auctorisadas,  senão 
quando  além  das  loterias,  se  fizessem  também  rifas; 

Considerando  que  a  accepcão  dada  á  conjnncção— «  — 
no  texto  das  leis,  para  exprimir,  ora  successão,  ora  equi- 
poleocia  de  factos,  quanto  a  effeitos  jurídicos,  conforma-se 
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com  o  que  eosiDam  andores  de  grande  competência  na  ma- 
téria (Corroa  Telles,  Regras  de  interpretação  de  Domat, 
§  i^)  e  é  anetorisada  pelo  Direito  romano:  Conjunctio- 
nem  enim  nonnumqiLam  pro  disjunctione  accipi  La* 
beo  ait:  ul  in  tila  stipulatione^  mihi  heredique  meo^ 
te  heredemque  tuum.  L.  29,  Dig.  de  verb.  signif.  Sce^ 
pe  ita  comparatum  est,  ut  conjunctapro  disjundiê  ac- 
cipiantur,  et  diejuncta  pro  conjunctis^  interdutn  solu- 
ta  pro  separatis.  L.  53,  Dig.  eod: 

O  Supremo  Tríbnoal  Federal,  oo  nso  da  attrlbni^o 
que  lhe  é  conferida  pela  ConstitniçSo,  art.  59,  n.  III,  e  art. 
81 ,  negando  proTímento  ao  recurso  de  revisão  interposto  á 
fl.  1,  conQrma  a  sentença  recorrida  e  condemna  o  recor- 
rente nas  costas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  17  de  setembro  de  1898. 
-^Aquino  e  Castro^  P.  —  João  Barbalho.  —  Piza  e  AU 
meida.  —  G.  de  Carvalho.  —  Macedo  Soares. — André 
Cavalcante.  —  Lucto  de  Mendonça.  —  Manoel  Murti' 
nho.-^H.  do  Espirito  Santo.— Pereira  Franco.— Amé- 
rico Lobo. — Bernardino  Ferreira.— Pindahyba  de  Mat- 
tos. 

Fui  presente,  Ribeiro  de  Almeida. 


166 


£'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  proferida  contra  o  re* 
querente,  porquanto,  estão  plenamente  provados  o  facto 
criminoso  ea  culpa  do  accusado;  não  ha  nullidade  no  pro- 
cesso e  é  legal  a  pena  imposta. 

N.  315.— Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos 
de  revisão  requerida  pelo  sentenciado  JoSo  Evangelista  da 
Gosta,  processado  na  comarca  de  Mar  de  Hespanha,  Estado 
de  Minas  Geraes,  pelo  crime  de  homicídio  praticado  a  23 
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de  novembro  de  1889  na  pessoa  de  José  Pio,  e  coodemna- 
do  a  49  de  março  de  1890,  por  decisão  do  Jary  daqaella 
Comarca,  a  12  amios  de  prisSo»  gráo  médio  do  arL  193  do 
Código  CrimiDaly  cooyertída  a  peoa  em  14  anoos  de  prisSo 
simples,  ex'Vi  do  art.  49  do  mesmo  Código,  tendo  a  senten- 
ça passado  em  jalgado: 

O  Snpremo  Tribunal  Federal  considerando,  qne  o  facto 
delictnoso  e  a  cnlpa  do  requerente  estão  plenamente  proya- 
dos;  qne  no  processo  foram  observadas  todas  as  fornoalida- 
des  de  direito;  que  é  legal  a  pena  imposta  e  que  não  tem 
o  mais  leve  fundamento  a  allegação  feita,  de  qne  os  autos 
não  fornecem  prova  para  condemnação,  confirma  a  senten- 
ça e  condemna  o  requerente  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  47  de  setembro  de  1898. 
—Aquino  e  Castro^  ?.—Pindahyba  de  Mattos.— H.  do 
Espirito  Santo.  — G.  de  Carvalho.  —  André  Cavalcanr 
te. — Bernardino  Ferreira»  —  Piza  e  Almeida. — Amé- 
rico Lobo.— João  Barbalho.  —  Pereira  Franco.— Ma- 
noel  Murtinho. — Ludo  de  Mendonça. 

Fui  presente,  Ribeiro  de  Almeida. 


167 

E'  negada  a  pedida  revisão,  porquanto,  não  se  mostra  ser  a  sen- 
tença condemnatoria  contraria  â  evidencia  dos  aatos ;  e  não 
procede  a  allegada  nullidade  do  feito  por  falta  de  curador 
ao  recorrente,  porque  não  se  prova  qne  fosse  menor  de  31 
annos  quando  commetteu  o  crime  de  que  foi  accnsado. 

O  Jury  em  suas  respostas  não  reconheceu  a  menoridade;  antes, 
por  unanimidade,  negou  toda  e  qualquer  circumstancia  at- 
tenuante  em  favor  do  réo. 

N.  285.  — Vistos^  expostos  e  relatados  os  autos,  ne- 
gam provimento  á  revisão  criminal,  requerida  por  Olegário 
Evaristo  de  Almeida  da  sentença  fl.  448  do  Presidente  do 
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Jary  de  JagnarSo,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal,  que  o  con- 
demnoa  a  8  annos  de  prisão  cellalar,  como  iacorso  no  gráo 
máximo  do  art.  356  do  Código  Penal. 

Porquanto,  em  relaç3o  á  allegada  ínjastiça  da  condem- 
na(^o,  nSo  sò  a  sentença  recorrida  u3o  é  contraria  á  eviden- 
cia dos  autos  (Regimento  do  Sapremo  Tribanal  Federal, 
art.  104,  §  S."";  L.  n.  221*  de  20  de  novembro  de  1894, 
art^  74,  §  l."",  n.  6)  como,  e  ao  contrario,  está  de  perfeito 
accordo  com  as  allegações  e  provas  constantes  do  processo, 
desde  o  inqaerito  policial  até  o  julgamento  final  do  Jury. 

Em  relaçio  à  allegada  nullidade  de  todo  o  processo, 
por  nlo  ter  sido  dado  ab  initio  curador  ao  recorrente, 
que  era  menor  21  annos,  quando  commetteu  o  crime  (fe- 
vereiro de  1894),  nenhuma  outra  prova  foi  exbibida  para 
a  revisão,  além  da  certidão,  fl.  4,  da  qnal  consta  o  baptis- 
mo do  recorrente  em  13  de  abril  de  1874,  de  um  mez  e 
oito  dias  de  edade,  filbo  de  Olegário  Evaristo  de  Almeida  e 
sua  malher  Camilla.  Mas  é  imprestável  essa  certidão  por 
se  não  referir  ao  recorrente  e  sim  a  outro  de  igual  nome 
de  Olegário ;  pois  aquelle  é  filho  de  Gregório  Evaristo  de 
Almeida,  como  declarou  no  auto  de  qualificação,  fl.  38,  la- 
vrado em  27  de  abril  de  1894,  dizendo  ter  então  vinte 
dous  annos  de  edade,  nascido,  portanto,  em  1872,  como 
aliás  consta  do  seu  alistamento  no  exercito,  a  fl.  169  v. 

Respondendo  perante  o  Jury,  em  20  de  agosto  de 
1894,  daclarou  no  interrogatório,  fl.  130,  ter  21  annos  de 
idade ;  nascido,  portanto,  em  1873. 

Não  prova,  pois,  identidade  de  pessoa  a  certidão,  fl.  4 
V.,  do  Vigário  de  Lages,  província  de  Santa  Catharina. 

Nem  o  Jury,  nas  soas  respostas,  fl.  145  v.,  reconhe- 
ceu a  menoridade  do  recorrente,  a  quem,  por  unanimidade 
de  votos,  negou  toda  e  qualquer  circumstancla  attenuante. 

Nem  pôde  ter  a  minima  procedência  a  allegação,  pro- 
duzida no  Tribunal,  de  provável  erro  de  nome  do  pai  do 


Digitized  by  CjOOQ IC 


4 


549 


recorrente,  escreveudo  o  parocho  de  Lages  oa  copiando  o 
Escrivão  do  Soperior  Tribunal  de  Porto  Allegre,  a  palavra 
Olegário^  qae  figura  na  certidão,  em  vez  de  Gregório, 
qoe  diz  o  recorrente  ser  o  nome  de  sen  pai.  O  erro  s6  po- 
dia provir  de  visão,  si  se  transcrevea  directamente  de  es*- 
cripta  alheia;  oa  de  audição ^  si  se  transcreveu  indirecta- 
mente sob  ditado  de  terceiro.  Mas,  tão  diversas  são  as  gra- 
phias  e  tão  dissonantes  as  tónicas  (a  e  o)  dos  dous  nomes 
que  esvae-se,  prima  fade,  a  allegada  provável  confasão. 

E  qnando  erro  de  transcripcão  houvesse,  era  ao  re- 
corrente que  incumbia  proval-o  e  rectifical-o,  e  não  ao  Tri- 
bunal suppril-o  e  corrigil-o  ex^ffido. 

Ãccresce  que  o  recorrente  não  ficou  indefeso  no  ple- 
nário;  de  fls.  126  e  V.  constam  a  nomeação  e  juramento 
do  defensor,  dado  pelo  Presidente  do  Jury;  de  fi.  128,  que 
elle  funccionou,  recusando  jurados  e  de  fl.  138  v.  a  de- 
ducção  da  defesa. 

Finalmente,  e  para  provar  a  justiça  da  condemnação 
do  recorrente,  basta  ler  a  sua  fé  de  ofiQcio,  fl.  168  v.,  don- 
de consta  o  seu  máo  procedimento  anterior. 

E  assim  julgando,  condemnam  o  recorrente  nas  custas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  24  de  setembro  de  1898. 
— Aquino  e  Castro^  P. — Macedo  Soares,— Pereira  Fraiu 
co.—Pindahyba  de  Mattos. — Piza  e  Almdda.—Q.  de 
Carvalho.  —  Manoel  Murtinho. — André  Cavalcante. — 
Bernardino  Ferrdra,  vencido. — Américo  Lobo,  vencido. 
—  Lucto  de  Mendonça,  vencido. — H.  do  Espirito  San^ 
to,  vencido. 

Fui  presente,  Ribeiro  de  Almeida. 
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£*  confirmada  a  sentença  que  condemnoa  o  requerente  á  pena 
legal,  por  haver,  excedendo  os  limites  das  fancçdes  do  sen 
cargo  dejaiz  de  direito  da  comarca  do  Rio  Grande,  ordena- 
do a  soltura  por  habeas-eorpua  e  mandado  pôr  termo  ao 
processo  de  um  réo  pronunciado  por  crime  de  defloramen- 
to de  uma  menor  miserável,  já  estando  a  pronuncia  confir- 
mada pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça. 


N.  341.— Vistos,  expostos  e  discntidos  os  aatos  dd 
revisio,  requerida  pelo  Dr.  Alcides  de  Mendonça  Lima, 
Jaiz  de  Direito  da  Comarca  do  Rio  Grande,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Snl,  da  sentença  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  do  mesmo  Estado,  que  o  condemnon  á  pena  de 
Boye  mezes  de  sospenslo  do  emprego,  por  haver,  exce- 
dendo os  limites  das  fancç5es  próprias  delle,  mandado  sol- 
tar por  habeas-corpus,  um  réo  pronunciado  par  crime  de 
defloramento  de  uma  menor  miserável,  já  estando  a  pro- 
nuncia cooQrmada  pelo  Snperior  Tribunal  de  Justiça,  e 
mandado  pôr  termo  ao  processo; 

Considerando  que,  com  tal  procedimento,  violou  o  re- 
querente  a  disposição  do  art.  69,  §  7.o,  da  Lei  de  3  de  de- 
zembro de  1841,  segundo  a  qual  é  somente  competente 
para  conceder  habeascorpus,  o  Juiz  superior  ao  que  de- 
cretou a  prisSo,  determinação  confirmada  pelo  art.  18,  2.* 
parte  da  Lei  n.  3033  de  30  do  setembro  de  1874 ; 

Considerando  que,  simultaneamente,  infringiu  o  re- 
querente o  estatuído  no  art.  18,  §  2.*  da  citada  lei  n. 
2033  de  1871,  que  inhíbe  a  concessão  de  habeascorpus 
a  réo  já  pronunciado  por  auctoridade  competente ; 

Considerando  que  iojuridica  é  a  amplitude  com  que  o 
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requerente  interpreta  o  art.  72,  §  22,  da  GonsUtaicSo,  pois 
coDciliam-se  com  elle  namerosaa  limitacOes  qae  soffre  esse 
extraordinário  remédio  de  direito ; 

Considerando  qne,  com  a  ordem  para  arcbifamento  do 
processo,  em  decisão  de  habeas-corpus^  desrespeitou  ain- 
da o  requerente  a  disposição  do  art.  18,  §  7.<»,  da  citada 
lei  n.  2033,  segundo  a  qnal  a  plena  concessSo  do  haheasz 
corpusj  nSo  põe  termo  ao  processo,  nem  obsta  a  qoalqner 
procedimento  jndicial,  que  possa  ter  logar,  em  juizo  com- 
petente; 

Considerando  que,  ás  violações  da  lei  que  ficam  nota- 
das no  procedimento  do  requerente  accresce  que  a  não  mi- 
serabilidade  da  offendida,  que  foi  o  fundamento  da  illegal 
concessão  de  habeas-corpua  e  encerramento  do  processo, 
era  matéria  de  facto,  que  só  ao  jury  cabia  apreciar,  para  o 
effeito  de,  negada  por  elle  a  circumstancia  de  ser  misera- 
yel  a  offendida,  ficar  perempta  á  acção  iniciada  por  queixa 
do  promotor  publico; 

Considerando,  finalmente,  que  não  se  verifica  na  es- 
pécie dos  autos,  nenhum  dos  casos  em  que  a  lei  permitte 
a  revisão  da  sentença  condemoatoria : 

Accordão  confirmar  a  sentença  de  que  se  pede  revisão, 
pagas  pelo  requerente  as  costas. 

Supremo  Tribunal  Federal,  5  de  novembro  de  1898. 
— Aquino  e  Castro^  V.  — Lúcio  de  Mendonça^  relator 
para  o  Accordão.  —  ilfac^do  Soares. — Bernardino  Fer- 
reira.—João  Barbalho. — H.  do  Espirito  Santo.— 
Américo  Lobo^  vencido.  O  recorrente  concedeu,  em  21 
de  julho  de  1897,  soltura  ao  alferes  António  Leandro  Men- 
des Malheiros,  réo  pronunciado,  preso  no  quartel  do  3.^ 
Regimento  de  Artilbería,  mas  o  Superior  Tribunal,  conhe- 
cendo do  facto  em  gráo  de  recurso  necessário,  interposto 
pblo  mesmo  recorrente,  revogou  aquella  decisão  em  17  de 
agosto  do  mesmo  anuo,  e  mandou  que  o  referido  alferes» 
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<»ja  foga  OQ  deserção  nSo  consta  dos  autos,  regressasse  á 
prisão: 

NSo  tendo  havido,  assim,  damno  proveniente  do  acto 
do  recorrente,  julgo  procedente  sen  recurso  para  declarar 
DOS  termos  do  art.  74,  §  5^,  da  lei  n.  221  n3o  caber  na  es- 
pécie a  pena  imposta,  mas  a  qoe  determina  o  art.  339  do 
Código  do  Processo  Criminal.  —  O.  de  Carvalho,  vencido, 
de  accordo  com  o  voto  do  Sr.  ministro  Américo  Lobo.  — 
Manoel  Murlinho.  —  Pereira  Franco.  —  André  Caval- 
cante. 


169 


£'  provido  o  recurso  e  annallado  o  julgamento  em  que  foram 
os  recorrentes  condem  nados,  afim  de  ser  a  causa  submetti* 
da  a  novo  jury,  sendo  os  quesitos  sobre  cada  um  dos  fac- 
tos articulados  perfeitamente  discriminados,  facilitando  as- 
sim as  respostas  dos  jurados  a  cada  um  delies  e  poder  ser 
applicada  aos  delinquentes  a  pena  legal,  no  caso  de  ser 
reconhecida  a  sua  criminalidade. 


N.  321.  — Vistos  e  relatados  estes  autos  de  revisSo, 
em  qoe  sSo  recorrentes  Manoel  Mattos  Gonçalves  e  Alberto 
Clementino  da  Silva,  condemnados  por  crime  de  estelliona- 
to,  o  primeiro  a  cinco  annos^  cinco  mezes  e  10  dias  de  pri- 
são simples,  gráo  máximo  do  art.  338  do  Código  Penal, 
combinado  com  os  arts.  66,  §  S.""  e  409  do  mesmo  Código, 
e  o  segundo  a  quatro  annos  e  três  mezes  de  prisSo  tam- 
bém simples,  máximo  do  referido  art.  3S8,  igualmente 
combinado  com  os  já  citados  arts.  66,  §  3.''  e  409,  em  vfar- 
tnde  do  julgamento  do  Jury  da  cidade  de  Juiz  de  Fora,  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  proferido  em  24  de  junho  de  i897: 
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AecordSo  dar  provimento  para  annoDar,  como  annal- 
iam,  o  allodido  jnlgamento,  afim  de  qae  os  quesitos  a  res- 
ptito  de  cada  um  dos  factos  sejam  perfeitamente  discrimi- 
nados, facilitando  assim  as  respostas  dos  jarados  a  cada 
mn  delles,  e  desta  fõiina  poder  ser  applicada  aos  delin- 
qnentes  a  pena  legal,  no  caso  de  ser  recontiecida  a  soa  cri- 
mioalidade. 

E  paguem  os  recorrentes  as  custas. 

Supremo  Tribonal  Federal,  26  de  novembro  de  1898. 
— Aquino  e  Caatro^  P. — André  Cavalcante.  — Piza  e 
Almeida.  —  Pereira  Franco.  —  Berhardino  Ferreira. — 
Pindahyba  de  Mattos,  vencido :  votei  pela  confirmação  da 
sentença,  que  considero  conforme  á  robusta  prova  dos  au- 
tos e  ás  disposições  da  lei  sobre  o  processo.  —  H.  do  Es- 
pirito Santo^  vencido:  votei  de  accordo  com  o  voto  supra. 
— João  BarbalhOj  votei  pela  nullidade  do  processo  por 
falta  de  corpo  de  áeMcto.— Manoel  Murtinho,  de  accordo 
com  o  voto  do  Sr.  ministro  Jo3o  Barbalho.  ^  G.  de  Car- 
valho.  —  Macedo  Soares^  vencido :  annullei  o  *  processo 
desde  o  seu  começo.  A  lei  applicavel  é  a  estadoal  mineira, 
que  considera  termo  ou  formula  substancial  o  corpo  de 
delicto  coja  preterição  anoulla  o  processo  (Reg.  n.  582  de 
1892,  art.  219  e  220). 

Fui  presente»  Ribeiro  de  Almeida. 
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E'  reformada  a  sentença  qae  condemnoo  dona  dos  peticioná- 
rios, official  de  justiça  e  solicitador,  como  incursos  no  art. 
214  do  Ck)digo  Penal,  para  ser-lhes  imposta  a  pena  legal, 
que  é  a  do  gráo  médio  do  art.  219  do  mesmo  Godigo,  pelo 
facto  de  haverem  exigido  dinheiro  do  3.«  impetrante,  para 
deixar  de  ser  cumprido  nm  mandado  de  prisfto  de  qoe  fal- 
samente se  diziam  portadores ;  sendo  absolvido  o  que  deu 
o  dinheiro,  condemnado  como  peitante,  por  nSo  ser  crimi- 
noso e  antes  victima  do  crime  de  concuss&o  commettido 
pelos  co-réos. 


N.  376.  — Vistos,  relatados  e  díscalidos  estes  aotoe 
de  revisão  crime  requerida  por  Octaviano  Sarmaobo  de 
Soaza,  Joaquim  Ignacio  de  Souza  e  Mauoel  Ferreira  Pinto: 
Delles  consta  que,  em  nm  dos  últimos  dias  do  mez  de  abril 
de  1896,  o  primeiro  dos  impetrantes,  que  era  ofãcial  de 
justiça  do  Joizo  de  Direito  do  %""  districto  criminal  de  Be- 
lém, Estado  do  Pará,  dirigin^se  em  companhia  do  segundo, 
que  exercia  a  profissSo  de  solicitador,  á  casa  commercial 
de  Pinto  Braga  e  Comp.,  estabelecida  naquella  cidade  e  di 
qual  é  sócio  o  terceiro  peticionário,  levando  comsfgo  um 
mandado  de  prisSo  contra  Luiz  de  Brito,  empregado  da 
mesma  casa,  e,  alli  chegados,  Joaquim  Ignacio  de  Souza 
declarara  a  Manoel  Ferreira  Pinto  que,  se  desse  a  quantia 
de  200iSI,  ficaria  sem  effeito  o  alludido  mandado;  ao  que 
accedendo  Pinto,  entregou  este  tal  somma  ao  supra  men- 
cionado oíTidal  de  justiça,  qne  recebendo-a  rasgou  o  papel 
que  dizia  ser  o  mandado  de  prisSo.  Processados  e  julgados 
coDjantamente  no  referido  Juizo  de  Direito,  em  virtude  de 
connexão  de  delicio,  sendo  considerado  principal  o  de  res- 
ponsabilidade commettido  pelo  official  de  justiça,  foram  os 
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dois  primeiros  peticionarias  condemoados  como  co-auctores 
(peitados)  no  gráo  médio  do  art.  214  do  Código  Penal,  e  o 
ultimo,  como  anctor  também  (peitaote),  no  gráo  minimo  do 
art.  217  do  citado  Código,  sendo  essa  sentença  confirmada, 
em  gráo  de  appella^So,  pelo  Superior  Tribunal  de  Jostiça 
do  Estado. 

Da  decisSo  assim  proferida  em  ultima  instancia  e  pas- 
sada em  julgado  foi  que  se  intentou  revisão  para  este  Tri- 
bunal, arrazoando-a  os  impetrantes,  e  officiando  a  respeito 
o  Sr.  Ministro  Procurador  Geral  da  Republica,  o  qual  opi- 
nou pela  desclassificação  do  crime  por  que  foram  condem- 
nados  os  dons  primeiros  peticionários,  passando-o  do  art. 
214  do  Código  Penal  para  o  art.  219|  §  3.%  do  mesmo  Go- 
d^o,  bem  como  pela  consequente  absolvição  do  impetrante 
Manoel  Ferreira  Pinto. 

Isto  posto,  e  considerando  que  no  crime  definido  no 
art.  21 4  do  Código  Penal,  6  indispensável  que  o  foncciona- 
rio  publico  acceite  a  dadiva  ou  recompensa  para  praticar 
ou  deixar  de  praticar  um  acto  de  officío  ou  cargo ; 

Considerando,  entretanto,  que  dos  autos  se  collíge 
que  o  peticionário  Octaviano  Sarmanho  de  Souza  não  fora 
encarregado  como  official  de  Justiça,  que  era  então,  de 
prender  a  Luiz  de  Brito,  pelo  que  inoolcando^se  executor 
de  um  mandado  de  prisão  contra  aquelle  individuo,  elle 
arn^ou-se  dolosamente  attribuição  para  praticar  um  acto 
de  ofDcio,  e  como  recebesse  dadiva  para  não  fazel-o,  com- 
metteu  exactamente  o  crime  de  concussão  previsto  no  art. 
219,  §  3.^  do  ciUdo  Código  Penal ; 

Considerando  que  o  segundo  peticionário,  Joaquim 
Ignacio  de  Souza,  induzindo  outrem  a  fazer  aquella  dadiva, 
auxiliou  a  pratica  do  indicado  crime,  nos  termos  do  art.  18, 
§  3.0,  do  referido  Código  Penal,  pelo  que  tornoa-se  co-au- 
ctor  do  mesmo  crime  e,  portanto,  passivo!  de  igual  pena- 
lidade; 
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Considerando  qoe,  exclaido  assim  o  crime  de  peita, 
nao  pôde  mais  subsistir  a  qnalificaçSo  de  peitante  dada  ao 
peticionarío  Manoel  Ferreira  Pinto,  qae,  em  Tez  de  ser 
considerado  delinquente,  como  o  foi,  deye  antes  ser  tido 
como  victima  do  crime  de  concnssSo  oommetUdo  pelos 
seus  co-réos: 

Accordão  jnlgar  procedente  o  pedido  de  rerisSo  qnan- 
to  aos  impetrantes  Octaviano  Sarmanho  de  Sonza  e  Joa- 
quim Ignacío  de  Souza,  para  tão  somente  desclassificar  o 
crime  em  que  foram  julgados  incursos,  do  art.  214,.  gráo 
médio,  do  Código  Penal,  para  o  art.  219,  §  3.^  mesmo 
gráo,  do  citado  Código,  e  nessa  conformidade  condemnar 
e  primeiro  dos  indicados  impetrantes,  Octaviano  Sarmanbo 
de  Souza,  á  perda  do  cargo  de  official  de  Justiça ;  e  tanto 
elle  como  o  segundo,  Joaquim  Ignacio  de  Souza,  á  prisSo 
cellular  por  nove  mezes  e  multa  de  600iSI,  alteraçSo  legal- 
mente admissível,  por  importar  minoraçSo  de  pena;  e, 
quanto  ao  impetrante  Manoel  Ferreira  Pinto,  para  absol- 
vel-o,  como  absolvem,  attenta  soa  innocencia,  ora  reconba- 
cida;  custas  na  forma  da  lei. 

Supremo  Tribunal  Federal,  31  de  dezembro  de  1888. 
—  Aquino  e  Castro,  P.  —  Manoel  Murtinho, — Piza  e 
Almeida,  vencido. — Pindahyba  de  Mattos,  vencido. — 
H.  do  Espirito  Santo,  vencido. — João  Barbalho.—Lw 
do  de  Mendonça,  vencido.  —  Ameiico  Lobo,  vencido.  — 
G.  de  Carvalho.  —  Bernardino  Ferreira,  —  Pereira 
Franco.  —  André  Cavalcante. 

Foi  voto  vencedor  o  do  Snr.  ministro  Macedo  Soares. 

Fui  presente,  Ribeiro  de  Almeida. 
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NOTAS  FINAES 


A  revisão  no  Congresso  Nacional 


1.  A  reforma  da  lei  o.  221  de  30  de  Novembro  de 
1894,  arts.  74  e  84,  e  das  disposições  a  qae  ella  se  refere, 
fez  objecto  de  xm  projecto  pendente  da  3/  discQss3o  na  ca- 
mará dos  deputados  e  por  nós  apresentado  em  1898. 

Devemos  dizer  antes  de  todo  qne  escrevendo  o  pre- 
sente livro,  não  sõ  tivemos  em  vista  tratar  de  um  assam- 
pto  inexplorado  nas  lettras  juridicas  entre  nôs,  como  prio- 
cipalmente  fazer  nm  commentario  antecipado  da  lei,  ora 
em  projecto.  E  o  facto  n3o  é  sem  precedentes  illastrados 
e  animadores. 

Rogain,  notável  professor  na  universidade  de  Laasanne, 
diz  em  condições  menos  opportanas  e  menos  favorecidas  qne 
aqnellas  em  qne  nos  achamos: 

<  O  interesse  da  nossa  obra  aagmentou  em  coDseqnen- 
cia  das  votações,  pelos  dons  conselhos  legislativos  da  Con- 
federação, em  10  e  17  de  Abril  de  1891,  das  disposições 
principaes  de  um  projecto  de  lei  federal. . . 

«O  presente  livro  servirá  de  alguma  sorte  de  com- 
mentario antecipado  d  lei  futura^  etc. . . »  ^ 


Rog:ain,  ConflUs  des  Lois  SuisseSy  Lansanne,  1891,  vi. 
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Nós  estndamos  o  assampto  para  jastiflcar  e  dísentir  o 
projecto  na  camará  dos  depatados,  fazendo  a  critica,  tSo 
completa  quanto  foi  possiTel  ás  nossas  forças,  da  iegislaçSo 
existente  e  faodamentando  as  novas  disposições  projectadas 
na  doutrina,  na  legislação  comparada  e  na  jurispradenda  es- 
pecialmente nacional. 

Assim  o  livro  pôde  sem  immodestia  assumir  o  papel  de 
explicador  da  nova  lei  si  fõr  votada  deGnitlvamente,  tendo 
o  livro  e  a  lei  o  mesmo  auctor.  Concorrerá  para  isso  a  eir- 
cnmstancia  da  morosidade  da  votação  do  acto  legislativo  e 
da  impressão  do  presente  estudo. 

Como  dissemos,  apresentamos  na  camará  dos  deputa- 
dos um  projecto  que  «marca  os  casos  e  a  forma  de  revisão 
das  condemnações  penaesjif  servindo  como  de  exposi(^o 
de  motivos  o  discurso  que  proferimos  na  sessão  de  15  de 
Outubro  de  i898.  ^ 

Submettido  o  projecto  á  commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  esta  deu  o  seu  parecer  todo  favorável 
à  reforma,  nos  termos  em  que  era  apresentada,  em  14  de 
Dezembro  do  mesmo  anuo,  sob  o.  137  A  — 1898. 

Esse  parecer,  apesar  de  conciso,  honra  o  seu  illnstre 
relator,  deputado  Arroxellas  Galvão,  cuja  opinião  foi  acceita, 
a  favor  do  projecto,  pelos  outros  membros  da  commissão, 
todos  juristas,  professor,  magistrado  e  advogados. 

E  para  offerecer  melhores  elementos  e  facilidades  ao 
estado  do  assampto  publicamos  no  fim  d'estas  notas  o  pro- 
jecto precedido  do  interessante  parecer. 

Entretanto  seja-nos  licito  desde  já  transcrever  aqui  a 
ultima  parte  do  mesmo  parecer,  não  só  para  fazer  uma  re- 


^    Diário  do  Congresso  Nacional,  n.  102  de  22  de  OaUbro 
de  1898,  pag.  1514. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


r 


559 


ferencía  i  parte  do  presente  litro,  sobre  nma  ideia  lembrada 
eotão  pela  oommissãOi  como  também  para  opp6r  adiante  o 
jttizo  da  oommiss3o  qne  tSo  bem  e  iotellígentemente  o  es- 
todoa  i  opinião  de  um  doe  dons  nnicos  censores  qne  leve 
o  projecto  a  infelicidade  de  encontrar  em  toda  a  camará  com- 
posta de  2i2  deputados. 

Eis  o  que  diz  o  parecer  nos  pontos  allndidos: 

«O  projecto,  qne  se  me  aflgnra  completo,  pois  que 
oomprebeode,  com  rara  precisSo  e  sabedoria,  toda  matéria 
do  direito  em  qnestSo,  aproveitando  o  qne  ba  de  melbor 
nSo  só  nos  codfgos  como  nos  anctores  mais  recentes,  in- 
doindo  até  como  um  acto  complementar  da  reparação,  a 
indemnisação  pelos  prejnisos  da  injosta  condemnação,  dei- 
xou, entretanto,  de  mencionar  si  o  pedido  de  revisão  pôde 
ser  ou  não  suspensivo. 

« Garraod,  em  sens  Precis  de  Droit  Criminei,  dou- 
trina de  accordo  com  a  lei  fraoceza,  qne  se  deve  distinguir 
o  caso  em  que  a  condemnaçSo  já  começon,  do  caso  em  que 
elia  ainda  não  começou, 

cNa  primeira  bypotbese,  o  pedido  de  revisão  não  sus» 
pende  a  condemnaçSo ;  oo  segondo  suspeode-a  de  pleno  di- 
reito até  que  seja  elle  definitivamente  resolvido. 

c  Com  esta  simples  ampliação,  qne  aliás  é  importante 
e  admittída  pelo  direito  francez  e  em  geral  pelos  crimina- 
listaSy  é  parecer  da  Commissão  que  o  projecto  realizando 
nma  necessidade  de  ordem  joridico-criminal  pôde  ser  acceito 
e  adoptado  pela  camará.» 

A  nossa  opinião  sobre  a  questão  de  saber  <  si  o  pedido 
de  revisão  pôde  ou  não  ser  suspensivo »  pôde  vèr-se  em 
OQtro  lugar  d'este  livro.  ^ 


^    Gap.  Yli — A  competência  e  o  processo,  ns.  30  a  33  indu-r 
sivè,  pag.  96  e  Begs. 
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Aliás  a  dootrioa  a  qae  se  refere  o  parecer  parlamen- 
tar, e  qae  expozemos  do  lagar  indicado,  tem  por  si  a  ancto- 
ridade  dos  aactores  citados  no  parecer,  e  neste  liyro,  e  aos 
quaes  podíamos  jantar  outros  qae  se  occopam  da  matéria 
neste  ponto  e  cnjos  noúies  e  obras  nos  limitamos  a  apon- 
tar. ^ 

Do  òatro  ponto  a  qae  se  refere  o  parecer  da  commis- 
sSo  parlamentar,  trataremos  adiante. 

O  projecto  em  qnestSo,  foi  approTado  em  primeira  e 
segunda  discussão  sem  nenhum  debate. 

Na  terceira  discussão,  porém,  os  deputados  Comelio 
da  Fonseca  e  Teixeira  de  Sá,  pronunciaram-se  contra  este 
na  sessão  de  12  de  Junho  de  1899. 

Os  discursos  proferidos  pelos  illustres  deputados,  se^- 
rSo  reproduzidos  no  fim  destas  notas,  de  modo  que  ficará 
collecciooado  aqui  tudo  quanto  foi  dito  ou  escripto  sobre  a 
reforma  que  tem  em  vista  o  projecto  reenviado  i  sobredita 
commissão  parlamentar,  que  ainda  nSo  se  manifestou  de 
novo  sobre  elle  depois  das  duvidas  suscitadas  nos  alludidos 
discursos.] 

Então  o  auctor  do  presente  estudo  achava-se  ausente 
por  moléstia  na  Europa  e  nSo  tendo  podido  assim  respon- 
der aos  seus  collegas  de  camará  e  até  de  deputação,  è  for- 
çado a  fazèlo  agora,  mais  para  mostrar  simplesmente  o 
nenhum  valor  das  objecções  feitas  ao  projecto,  do  que  para 
travar  polemica  inopportuna  sobre  pontos  por  demais  elu- 
cidados neste  livro  e  que  constituem  o  direito  commum  e 
geral  da  revisão,  segundo  as  legislações,  a  doutrina  e  a  ja- 


i  Escoffier,  La  Reviaion  ete.,  Paria,  pag.  i4,  n.  32;  A.  Jean, 
Commentaire  de  la  loi  du  8  Juin  i895,  Patíb,  1896,  n.  20;  Berlet, 
De  la  Reparation  des  Erreurs  Judiciaires,  Paris  1896,  pag.  80 ;  Ba- 
bert  Fazj,  Dt  la  Revision  en  matière pénale^  G-anère,  1899,  pag.  81. 
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râprndeQcia  na  matéria,  que  o  projeeto  nSo  fez  mais  do 
qae  crystallisar  em  saas  diapoaic5es  redozindo-a  a  forma* 
laa  legislativas. 

A  critica  feita,  portanto,  ao  projecto  pelos  doas  oradoí 
rea  qoe  se  fizeram  oavir,  aada  absolatamenle  adiantoa  á  ta- 
refa legisladva  e  só  servia  de  meio  protelatorlo,  ji  na  qI*^ 
Uma  discassão  e  votação  delle. 

Essas  críticas  s3o  tSo  semelhantes  entre  si  qne  ^  do 
4epotado  Teixeira  de  Sá,  talvez  porqne  fatiou  depois»  parece 
a  repetição  do  discorso  do  sen  coUega  Cornello  da  Fonseca^ 
que  falloa  antes. 

2.  A  primeira  censnra  do  primeiro  orador  na  ordem 
clironologica,  reduz-se  a  ama  consideração  improcedente  si- 
não  contraproducente. 

Assim  nota-se  alli  qae  o  projecto,  no  art.  1."*,  §  1.% 
fez  nma  eicepcão  que  não  está  na  lei,  como  si  a  fancçSo 
do  Poder  Legislativo  não  fosse  renovar  a  lei,  crear  oa  fazer, 
direito  novo.  Depois  o  deputado  Cornelio  da  Fonseca  diz 
que  «a  Constituição  se  refere  a  crimes  somente,  etc. . •  Si 
a  Constituição  só  se  refere  a  crímesp  o  projecto  fez  bem  em 
excluir  da  revisão  as  contraTençoes  e  transgressões  civis  e 
militares. 

O  deputado  Teixeira  de  Sá,  sobre  a  mesmíssima  dis- 
posição faz  um  jogo  de  palavras,  inuUl  sobre  o  sentido  cla- 
ríssimo dos  termos  communs,  si  bem  que  tecbnicos,  em- 
pregados no  texto  do  projecto  que  é  este  mostrando  o  gri- 
fo, as  palavras  censuradas  no  art.  1.'': 

c§  1.*  A  revisão  será  admissível  em  processo  por 
qualquer  crime  ou  delícto,  exceptuadas,  porém,  as  contra- 
venções e  transgressões  crvis  e  militares. 9 

Quanto  ao  emprego  das  expressões,  ellas  não  poderiam 
ter  sido  substituídas  por  outras,  sem  prejudicar  a  clareza 
do  texto  e  divorciar-se  da  linguagem  empregada  no  nosso^ 
direito,  isto  é,  na  nossa  legislação. 

ReTÍilo  dos  ProceMos  Peoaes.  S6 
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Empregoa-se  os  Tocabalos  cootraveocSes  e  transgres^ 
8968  como  synoDimos  de  uma  espécie  de  factos  pnoiveis»  já 
civis,  isto  é,  geraeSf  commans,  ordÍDarios,  já  militares;  re* 
levando  notar  qne  do  Regulamento  Discipliriar  do  Exer^- 
citOf  taes  factos  sio  chamados  transgressões,  ao  passo  que 
DO  Código  Disciplinar  da  Armada  a  mesma  classe  de  d*» 
ctos  é  intitalada  de  contravenções  como  do  código  peoa) 
elTil.  * 

Quanto  á  crítica  geral  da  disposi^o,  aHis  um  tanti^ 
kliDtelligíYel  para  o  auctor  do  projecto,  ella  está  prejulgada 
pelo  que  disse  no  discurso  justificando  o  mesmo  projecto  e 
qoe  Tae  no  fim  deste  livro,  assim  como  estava  previamente 
respondida  neste  mesmo  livro. ' 

Acerca  de  outra  duvida  levantada  pelo  mesmo  deputa* 
do,  repetida  e  subscripta  pelo  deputado  Teixeira  de  Sã,  è 
diflScil  apurar  porque  o  projecto  incloindo  na  revisSo  a  pra» 
amnistiada  tem  offendido  a  disposigio  legal. 

N9o  sei  realmente  porque,  elles  não  o  dizem,  cestas 
partes  do  projecto  foram  além  do  qne  é  constitucional  e 
estabelecido  na  lei »  (?) 

O  lllnstre  relator  do  parecer  parlamentar  disse  bem 
então,  em  aparte: 

cO  Sr.  Arroxellas  Galvão.— A  amnistia  exUu- 
gue  os  elementos  do  crime,  mas  nSo  extingue  o  effeiio  mo- 
ral. E  é  por  isso  que  Garraod  sustenta  que  um  condemnado 
amnistiado,  ainda  assim  o  seu  processo  poderá  ser  revisto.» 

Podemos  accrescentar  agora  que  a  censura  está  tam- 


^  Direito  Penal  do  Exercito  e  Armada,  do  auctor,  Rio  de 
Janeiro,  1898,  pag.  111  e  135,  AppendicoB  B  e  C. 

'  Gap.  VI,  Ainda  a  theoria  da  revisão,  pag.  56,  na.  16  e  17  ;. 
«Ultimo  Appendice» — Discnrso  do  deputado  João  Vieira — sobre 
à  revisão  dos  processos,  no  Diário  do  Congresso  Nacional,  n.  102 
de  22  de  Outubro  de  1898,  pag.  4514. 
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bem  previamente  respondida  neste  Uvro.  ^  Oatro  ponto  in- 
justamente censurado  por  ambos  os  oradores,  que  aliás  nada 
provaram  além  das  soas  honradas  palavras*  qne  em  togica 
nada  valem,  foi  a  disposição  do  art.  1.^,  §  l."",  n.  III  do  pro* 
jecto  qnando  permitte  ao  Sapremo  Tribanal,  admittir  atte- 
naantes  e  eiiminar  aggravantes  ou  vice-versa^  etc.» 

A  qnestSo  pbantasiada  está  no  vice*versa,  sem  razio, 
porqae  a  disposiçio  do  nnmero  anterior  do  projecto  veda 
formalmente,  conforooe  a  GonstftaicSo,  aggravar  a  pena  da 
sentença  revista. 

Mas  o  qae  nSo  viram  os  censores  é  qne  sendo  om  acto 
uno,  complexo  e  podemos  dizer  systematico  o  julgamento 
de  uma  revisSo,  o  que  a  lei  constitucional  e  a  regulamentar 
ou  orgânica  da  mesma  constituição  veda,  é  que  o  tribunal 
àggrave  as  penas  das  sentenças  revistas»  mas  não  que  se 
admittam  aggravantes  e  eliminem  attenuantes,  desde  que  a 
sentença  nSo  aggravon  a  pena  imposta,  o  que  é  fácil  de  G. 
gurar ;  sendo  portanto  os  receios  affectados  puramente  ima- 
ginários, desde  que  se  attender  principalmente  ao  systema 
de  graduação  de  penalidade,  mediante  circumstancias  pre- 
ponderantes e  não  preponderantes  do  cod.  penal  vigente, 
a  que  allude  mesmo  a  disposição  censurada.  Aliás  taes  ques- 
tões estSo  discutidas  e  resolvidas  neste  livro.  ' 

Adiante  um  dos  illustres  censores  suppõe  que  na  pa<- 
lavra  juiz  não  se  inclne  o  jurado. . . 

Inclne-se  este,  o  de  direito,  o  oíTicial  membro  de  con- 
selho de  guerra,  o  juiz  togado  no  tribunal  militar,  etc. . . 

Faz-se  abi  uma  confusão  deplorável  entre  uma  formula 
geral  para  os  casos  não  especificados  e  uma  formula  espe- 


^    Cap.  VII,  A  competência  e  o  processo,  pag.  111,  n.  36. 

'    Gap,  11,  o  recurso  extraordinário  da  revisão^  pag.  17; 
Cap.  V,  A  theoria  da  revisão^  pag.  49,  n.  15. 
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dal  para  casos  especificados,  mutílando-se  no  discurso  a 
citação  da  disposição  ceasorada  do  projecto  e  que  é  esta  do 
art.  !.•: 

§  S.""  A  revisão  só  poderi  ter  lagar  dos  segaintes 
casos: 

.   <  I.    Si  a  sentença  poder  ser  considerada  como  resoi« 
todo  OQ  effeito  de  am  delicto  consistindo : 

ta)  em  qnalqaer  acto  do  juiz  on  tribnnal  qne  consti- 
tua violação  de  dever  do  officio,  comminada  com  uma  pena 
criminal,  applicavel  em  virtude  de  acção  publica.» 

A  censura  fica  respondida  apontando-se  o  commentario 
feito  a  esse  caso,  hoje  clássico  de  revisão,  no  presente  es- 
tudo. ^ 

3.  O  outro  orador I  o  deputado  Teixeira  de  Si,  criti- 
cou a  seu  turno  por  um  supposto  argumento  por  absurdo, 
a  disposição  do  art.  1  .o,  §  I .'',  n.  iv,  vendo  um  perigo  ima- 
ginário em  mandar  c  aferir  a  gravidade  da  pena  com  atten- 
ção  ao  grau  de  intensidade  e  não  ao  tempo  de  duração, 
SALVO  declaração  ou  pedido  expresso  do  condemnado.* 

Ora  ji  o  cod.  criminal  de  1830,  art.  61,  considerava 
a  pena  como  mais  grave  em  relação  i  sua  intensidade  e  não 
ao  tempo  de  sua  duração.  A  disposição  não  foi  reproduzida 
no  cod.  vigentOi  mas  figura  no  art.  58  do  Cod.  da  Armada, 
que  é  hoje  o  nosso  código  militar  geral,  porque  foi  manda- 
do applicar  ao  Exercito. 

E  a  excepção  nas  palavras  ali  grifadas,  tranquillisa  o 
espirito  mais  meticuloso  diante  da  futilidade  da  censura. 

Ambos  os  censores,  que  aliás,  não  se  entendem,  estra- 
nham a  disposição  que  faculta  crehabilitar  sua  memoria, 
ou  a  de  um  morto»,  notando  falsas  superfluidades  até  na 
redacção  e  que  só  existem  na  disposição  como  foi  transcripta 


^    Gap.  VI,  pag.  60,  n.  i8. 
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no  discurso  e  talyez  Udi  na  eaibara.  A  resposta  cabal  está  na 
própria  lettra  do  art.  1.^,  §  2.%  do  projecto  e  aa  critica  se^ 
melhanta,  mas  sincera  qae  o  anctor  desta  fez,  á  lei  n.  221, 
commentándo-a  neste  mesmo  livro.  ^ 

Quanto  á  revisio  do  condemnado  morto,  em  geral  as 
legislações  a  admittem  e  Tegnlam  o  respectivo  processo.  * 

Além  dos  auctores  citados,  sobre  este  ponto  hoje  iodis- 
cntivel  neste  livro,  citamos  ontros  nesta  nota.  ' 

Também  nenhuma  procedência  tem  a  oensara  do  art*  1 .% 
§  4.<>,  sobre  a  pretendida  incoostitocionalidade  da  dísposiçio 
na  parte  qne  reconhece  ter  o  Supremo  Tribunal  a  faculdade 
de  aonullar  o  processo  em  todo  ou  em  parte  e  mandar  re^ 
noval-o  inteira  ou  parcialmente.  Os  argomenfos  consistem 
em  dizer  que  a  Constituindo  só  falia  de  reforma  ou  confir* 
mação  da  sentença  e  que  o  processo  nullo  é  nenhum. 

Mas  si  por  força  de  um  processo  nullo  um  individao  é 
condemnado,  como  obstar  á  execoção  da  pena? 

Reformando  a  sentença  para  absolvèl-o,  si  elle  foi  in- 
nocente,  ou  attenuar-lhe  a  pena  si  é  excessiva? 

Mas  si  o  processo  fõr  evidentemente  nullo  e  incidir  nos 
casos  admissíveis  de  revisão^  como  sentenciar  sobre  um  pro- 
cesso em  taes  condições? 

N3o  ha  outra  soloçSo  que  a  nullídade  do  processo  e  a 
doutrina  processual  no  caso  está  exposta  em  outra  parte 
deste  livro,  como  resposta  antecipada  á  censura  e  commen* 
tario  á  lei  actual  e  ao  projecto.  ^ 


^    Cap.  vn,  pag.  111,  n.  36;  Cap.  viii,  n.  41,  pag.  125. 

s    Gap.  VII,  pag.  110-113,  na.  35  e  86. 

8    Eseoffier,  Obr,  cU,,  pag.  31,  n.  60;  A.  Jean,  Obr,  eit., 
n.  5;  Berlet,  Obr.  ciU,  pag.  82;  Nobert  Fary,  Obr.  cit.,  pag.  242. 

A    Cap.  vil.  pag.  87,  na.  27  a  29;  e  Gap.  viii,  pag.  124,  n.  41. 
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Em  poueas  palavras,  aobre  esta  parte  da  ceosara,  nlo 
sõ  ha  oompleU  confasSo  eotre  o  réscindetite  e  o  rescisó- 
rio em  matéria  de  reyisio,  como  desconhece-se  o  preceito 
constitQCiooal  expresso  do  art.  81,  §  1.%  que  diz:  cA  lei 
(ordinária)  marcará  os  casos  e  a  forma  da  revisSo.» 

Si  nesses  casos  om  processo  vSo  pôde  iocidir  em  nnl- 
lidade  e  si  na  forma  nio  está  eompreliendido  todo  o  processo 
da  reyisSo,  inclasivè  a  annullacSo  dos  processos  reyistos, 
entSo  a  critica  tem  rasSo  e  é  mister  oa  braUtlsar  o  recurso 
oa  rever  a  ConstitoiçSo. 

Sobre  a  indemnisacio  do  damno  nos  limitamos  a  citar 
este  livro  no  lugar  competente  e  a  obra  recente  sobre  os 
erros  judiciários,  cnjas  victimas  encontram  sempre  como 
peiores  inimigos,  os  sens  próprios  Juizes,  illodldos  sempre 
pela  iofallibilidade  da  jastiça.  ^ 

Hoje  é  até  nm  n3o-senso  negar  ás  victimas  dos  erros 
jadiclarios,  a  iodemnisação  dos  damnos  soffridos. 

O  projecto  é  restrictissimo  nesse  ponto,  reproduzindo 
apenas  o  direito  vigente. 

E  a  parte  do  parecer  parlamentar  qne  transcrevemos 
no  principio  destas  notas  acceita  c  até  como  nm  acto  com- 
plementar da  reparação,  a  indemDÍsa(So  pelos  prejaizos  da 
injusta  condemnaçlo.» 


^  Cap.  X,  Effeitos  da  Revisão,  paga.  142  a  161,  na.  48  a  53  ; 
Lailler  &  Vonoven,  Les  erreurs  judiciaires  e  leurs  causes,  Paris, 
1897. 
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GA.TUOLA.-E^J^    X30S   XDSSP^CJnT^Ai. 


N,»  137  A  — 1898 

Harca  os  casos  a  a  forma  da  revisflo 
das  condamnações  panaas 

A  Commissão  de  Coo8titQic9o,  Legislação  e  JaslíQa  vem 
emittir  seu  parecer  sobre  o  projecto  d.  137,  de  4898,  do 
Sr.  Joio  Vieira,  qne  estabelece  a  forma  e  os  casos  de  reTi- 
s3o  dos  processos  Godos  em  matéria  criminal,  em  cçQformi- 
dade  com  a  coostitaiçSo,  arts.  59  d.  3,  e  81  §  1.'. 

Na  qualidade  de  relator  e  pelos  estados  qae  6z  do  pro- 
jecto, penso  qae  elle  pôde  ser  acceíto  pela  Gamaira  e  sob- 
mettido  á  sua  consideração,  n3o  sõ  porqne  contém  assumpto 
de  alta  revelancia  jaridlco-criminal,  como  porqoe  desenvolye 
e  completa  o  principio  insUtadonal  da  re?is9o  criminal  crea- 
do  pelQS  citados  arts.  59  e  81  da  nossa  Constituiçio. 

A  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  4894,  nos  seus 
arts.  74  e  84,  além  de  commetter  gra?es  erros  na  aprecia- 
çSo  e  na  classiGcaçSo  dos  casos  de  revisSo,  confundindo  os 
recursos  de  cassaçio  ou  revista,  de  revisSo  e  até  de  appel* 
laç3o,  sem  destioguil-os  uns  dos  outros,  accresce  qoe  tam- 
bém contém  disposições  inconstitudonaes,  pois  dá  ao  Su- 
premo Tribunal  Federal  o  poder  de  julgar  nullo  o  processo^ 
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quando  nSo  forem  guardadas  as  formalidades  sobstandaes 
de  qne  trata  o  art.  301  do  Código  do  Processo  Criminal. 

iDcontestaTelmente  este  recurso  do  art.  301  do  Código 
do  Processo  Criminal  é  o  de  appeilação ;  e,  como  ta),  tanto 
importa  nSo  só  á  crea(^o  de  nma  terceira  instancia,  como 
também  fere  o  principio  da  dualidade  da  migistratora,  con- 
sagrado na  mesma  Constitniçio,  arts.  55  a  63. 

O  projecto  do  illustre  Deputado  Sr.  João  Vieira,  além 
de  sanear  todos  esses  inconTenieotes,  dá  organisaçSo  moito 
regniar  ao  instituto  revisional  do  art.  81  da  Constituição, 
estabelecendo  n9o  só  a  forma  como  os  casos  em  qne  os  pro- 
cessos findos  podem  ser  revistos. 

O  projecto,  qne  se  me  afigura  completo,  pois  que  com- 
prehende,  com  rara  precisSo  e  sabedoria,  toda  matéria  do  di- 
reito em  questão,  aproveitando  o  que  ba  de  melhor  não  s6 
nos  códigos  como  nos  auctores  mais  recentes,  incluindo  até 
como  um  acto  complementar  da  reparação,  a  indemnisação 
pelos  prejuízos  da  injusta  condemnação,  deixou,  entretanto, 
de  mencionar  si  o  pedido  de  revisão  pôde  ser  ou  nlo  sus- 
pensivo." 

Garraudi  em  seus  Preds  de  DroU  Criminei,  doutrina 
de  accordo  com  a  lei  franceza,  que  se  deve  distinguir  o  ca- 
so  em  qne  a  condemnação  já  começou,  do  caso  em  que  ells^ 
ainda  não  começou. 

Na  primeira  bypothese,  o  pedido  de  revisão  não  sospen* 
de  a  condemnação;  no  segundo  suspende*a  de  pleno  direito 
até  que  seja  elle  definitivamente  resolvido. 

Com  esta  simples  ampliação,  que  aliás  é  importante  e 
admittida  pelo  direito  francez  e  em  geral  pelos  criminalistas, 
é  parecer  da  Commissão  que  o  projecto  realisando  uma  neces* 
sidade  de  ordem  jurídico-criminal  pôde  ser  acceito  e  adopta- 
do  pela  Camará. 

Sala  das  seasOes,  14  de  dezembro  de  1898.— ilrro- 
xelloê  Galvão,  relator.— J.  J.  Seabra,  presidente.— TWnr 


Digitized  by  CjOOQ IC 


569 


dade.—Luiz  Domingues.  —  Tavares  de  Lyra.—Juven- 
cio  de  Aguiar. 

O  CoDgresso  NacioDal  resolve: 

Art.  {.''O  Snpremo  Tribonal  Federal,  Da  conformida- 
de da  GoDstttDí^  e  dos  casos  e  pela  forma  estabelecidos 
nesta  lei,  poderá  proceder  á  revisio  dos  processos  fiodos, 
em  bendfifiio  dos  oondemoados,  para  reformar  oa  confirmar 
a  seoteoça,  com  forca  de  caasa  jnlgada,  (G.  F.  arts.  59,  III 
e81.) 

§  i.o  A  revisito  será  admissível  em  processo  por  qoal^ 
quer  crime  oa  delicto,  exceptuadas,  porém,  as  centrava- 
(^s  e  transgressões  civis  e  militares. 

I.  A  revisio  poderá  ter  logar  em  qoalqoer  tempo  e 
qoando  o  recorrente  ou  qnem  o  represente  allegar  innocen- 
ciá,  ainda  depois  de  soa  morte  on  de  cumprida,  prescri^ 
pta,  perdoada  ou  amnistiada  a  pena. 

II.  S6  poderá  ser  admittida  a  revisSo  para  confirmar  a 
sentença,  ou  reformal-a,  absolvendo  o  condemoado  ou  mi- 
norando-lhe  a  pena  e  jamais  aggravando-a ;  ou,  para  annoN 
lar  no  todo  ou  em  parte  o  processo  revisto  (C.  F.  art.  81 
e  §  2.*) 

in.  As  faculdades  aqui  estabelecidas,  nos  casos  previs- 
tos, auctorisam  o  Supremo  Tribunal  a  alterar  a  penalidade, 
conforme  a  graduaçSo  estabelecida  na  lei,  admittindo  atte* 
nuantes  e  eliminando  aggravantes  ou  vice- versa;  assim  co- 
mo acceitar  ou  rejeitar  dirimentes  e  exeusas  ou  justificativas 
e  excepções  dilatórias  on  peremptórias  contra  a  acçSo  penais 
objecto  do  processo  revisto. 

IV.  No  caso  de  duvida  entre  duas  penas  applicaveis, 
salvo  declaração  on  pedido  expresso  do  condemnado,  o  trU 
buoal  da  revisão  aferirá  a  gravidade  da  pena  com  attençSo 
ao  gráo  de  intensidade  e  n9o  ao  tempo  de  duraçSo. 

§  2.^  A  revis3o  da  condemnaçSo  poderá  ser  requisi- 
tada, requerida  on  pedida: 
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I.  Pelo  proGorador  gorai  da  Ropabiica,  de  offido; 

II.  Pelo  coadeinDadOy  oq  por  qualquer  áo  po?o  (C.  F. 
artSl,  §  i.«); 

III.  Pelo  coDjuge,  parentes,  herdeiros,  legatários  oo 
pessoa  que  do  coodemoado  morto  ioaoceate  houver  recebi- 
do por  qualquer  meio  esta  miss9o. 

§  S.""  A  reyisão  só  poderá  ter  logar  nos  segufaites  ca- 
sos: 

I.  Si  a  seotença  puder  ser  considerada  como  resultado 
ou  effeito  de  um  delicto,  consistindo : 

a)  em  qualquer  acto  do  juiz  ou  tribunal  que  constitua 
violação  de  dever  do  officio,  commioada  com  uma  pena  cri- 
minal, appllcavel  em  virtude  de  acQão  publica; 

b)  em  infidelidade  criminosa  ou  prevaricação  do  adyo* 
gado  do  coodemnado  em  detrimento  deste; 

c)  em  testemunhos,  tradocçSes,  interpretações,  documeo- 
tos,  vistorias,  perícias  e  exames  julgados  fiilsos ; 

d)  e  em  geral,  em  qualquer  acçSo  punivel  commettida 
por  terceira  pessoa  que  tivesse  tido  intervenção  ofGcial  no 
processo  do  coodemoado  e  a  que  este  nSo  tivesse  dado  cau- 
sai nos  casos  deste  paragrapho  por  obra  e  acto  seu; 

e)  nSo  prejadicará  o  pedido  de  revisSo  a  falta  de  sen- 
tença coodemnatoria  passada  em  julgado  contra  a  testemu- 
nha ou  outro  dos  mencionados  na  lettra  c,  si  ainda  mesmo 
durante  a  formaçSo  da  culpa  ou  iostrucçio  do  processo  fiil* 
lecerem  ou  forem  perdoados,  amnistiados  ou  prescreverem  o 
crime; 

f)  as  pessoas  condemnadas  por  falso  testemunho  ou  re- 
ticencia d9o  poderão  ser  mais  onvidas  no  novo  processo  ou 
julgamento  da  revisão. 

II.  Si  houver  contradição  ou  incondliabiltdade  entre 
dons  òu  mais  julgados,  comprebeodendo  duas  ou  mais  pes- 
soas: 

a)  Entre  sentenças  diversas,  por  orna  das  quaes  foram 
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«màeumdoz  om  oo  mais  accusados,  sendo  oondemoados 
mitro  OQ  outros  por  ootra  oa  outras  sentenças  e  pelo  mes- 
mo erime,  qae  s6  podia  ter  como  auctor  oa  aactores  estes  ou 
tqoelles  dm  accasados  em  cansa ; 

h)  Entre  sentença  de  condemnaçio  e  decisão  de  nSo 
pronnntíar  on  de  improcedência  do  processo  por  inexistên- 
cia, simulação  de  crime  on  caso  semelhante ; 

c)  Entre  sentença  de  condemnaçSo  e  sentença  de  absol- 
^riçío; 

d)  Enire  sentença  penal  de  condemoaçSo  e  sentença  ci- 
vil, como  no  caso  da  annnllaçSo  do  casamento,  qne  servia 
de  base  ao  processo  de  bigamia. 

III.  Si  a  sentença  coodemnatoria  for  fundada  sobre  a 
snpposiçio  de  um  acto  ou  facto,  ao  qnal  possa  mais  tarde 
ser  opposta  com  prova  relevante  a  realidade  ou  existência  de 
acto  ou  facto  contrario: 

a)  como  na  snpposi^o  de  bomicidio  da  victima,  aliás 
morta,  antes  ou  depois  do  crime,  naturalmente,  por  suicí- 
dio on  acddente ; 

b)  em  geral,  em  todos  os  casos  em  que  o  novo  acto 
ou  facto  provado  importe  eliminação  da  existência  material 
do  crime  supposto,  como  no  de  uma  condemnação  penal, 
tendo  por  base  sentença  civil  posteriormente  annnllada. 

IV.  Si  contra  a  sentença  condemnatoria  forem  produzi- 
das novas  provas,  ainda  que  nio  obtidas  do  novo,  que,  por 
si  sòs  ou  ocmjunctamente  com  as  existentes  no  processo  re- 
visto, importem  a  exclusSo  oo  mineração  da  criminalidade 
do  condemnado. 

§  4.*  Na  competência  privativa  do  Supremo  Tribunal  pa- 
ra conceder  ou  denegar  a  revisão  na  conformidade  desta  lei : 

I.  No  caso  de  concessão,  a  decisão  compreheoderá  o 
julgamento  do  mérito  da  causa,  salvo: 

II.  Si  annullado  no  todo  ou  em  parte  o  processo  revis- 
to, este  tiver  de  continuar  ou  de  ser  renovado  no  juizo  ou 
tribuna)  competente. 
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III.  Para  jtilgar  da  admissibiltâade  on  mérito  delb,  eon^ 
forme  as  disposiçSes  deste  paragrapho,  o  Sapreao  Tribaoal 
poderá  requisitar  do  jaiz,  trttnmal  on  aactorídades  d^is  oa 
militares,  federaes  oa  locaes  do  Districto  Federal  ou  dos  Es» 
tados,  inquéritos,  coDfroQtaçSes,  acareações,  interrdgatorios, 
exames  e  qoaesqner  outras  diligencias  e  meios  próprios  de 
obter  a  evidencia  da  verdade  allegada  sobre  o  erro  jndida*^ 
rio  (C.  F-  art.  62)» 

IV.  O  Supremo  Tribunal  ouvindo  um  curador,  qne  no- 
meará, rebabilítará  a  inemoria  do  morto  julgado  inoocente, 
cuja  revisão  de  processo  fôr  pedida. 

V.  Quando  tiver  de  ser  renovado  no  lodo  on  em  parta 
o  processo  revisto,  o  procurador  geral  da  Republica  pro- 
moverá os  termos  respectivos  do  processo  ou  actos  novos  si 
forem  da  competência  da  justiça  federal,  no  caso  contrario, 
remetlerá  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  aos  orgSos, 
agentes  ou  representantes  do  ministério  publico  do  Districto 
Federal,  ou  do  respectivo  Estado,  si  se  tratar  de  jurisdic- 
ção  local,  ou  á  auctoridade  que  for  competente,  si  se  tratar 
de  jurisdicções  especiaes,  como  sSo  as  militares. 

VI.  No  caso  do  numero  antecedente,  o  Supremo  Tri* 
bunal,  oa  sentença  que  admíttir  á  revisSo,  poderá  fixai*  as 
questões  ou  formular  os  quesitos  sobre  que  deverá. versar 
o  novo  julgamento  do  jnizo  ou  tribunal  recorrido,  que  sõ 
poderá  ser  constituído  por  pessoal  diverso  do  que  tiver  pro- 
ferido, em  qualquer  instanda,  a  sentença  revista. 

YII.  O  novo  juiz  ou  tribunal,  no  caso  do  numero  ant^ 
cedente  nomeará  curadores  á  memoria  de  cada  nm  dos  mor- 
tos que  estiver  em  causa  e  confirmará,  absolverá  on  atte- 
nuará  a  condemnaçSo,  rebabilitando  pelo  mesmo  julgamento 
final  a  memoria  daquelles,  cuja  innocencia  ficar  provada. 

YIII.  Quando  se  tratar  de  contradicçSo  entre  sentença 
de  tríbonaes  ordinários  ou  communs  e  sentença  de  tribunaes 
especiaés,  inclusive  militares ;  si  o  novo  julgamento  em  yir- 
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tade  de  reyisão  nSo  fôr  proferido  pelo  Supremo  Tribanal, 
este  remetteri  todos  os  condemoados  para  Qm  juízo  ou  trí- 
bonal  crimioal  ordinário»  representado  ou  constituído  por 
pessoal  diverso,  no  qual  serão  todos  conjunctamente  proces- 
sados^  aecasados  e  jul{^dos. 

Art.  i.""  A  indemnisaçSo  dos  prejuízos  causados  pela 
condemnação  poderá  ser  reconhecida,  de  direito  a  favor  do 
rehabilitado  innocente,  pela  sentença  de  revisão,  para  ser  li- 
quidada na  execn(ão  contra  a  União  ou  o  Estado,  excepto : 

I.  Si  o  erro  ou  injustiça  da  condemnação  do  accusado 
innocente  puder  ser  imputado  a  acto  ou  falta  do  mesmo  ac- 
cusado, como  no  caso  de  conflssão  de  sua  parte  ou  occnlta- 
ção  de  prova  em  seu  poder ; 

II.  Si  o  condemoado  não  houver  esgotado  todos  os  re- 
cursos legaes  ordinários  ou  extraordinários. 

Paragrapbo  único.  A  União  ou  o  Estado  terá  em  todo 
caso  direito  regressivo  contra  as  auctoridades,  queixoso,  de- 
nunciante, testemunha  ou  outras  pessoas  que  tenham  tido 
intervenção  no  processo  oo  por  qualquer  modo  houverem 
dado  causa  á  sna  annullação. 

Art.  S.""  Todas  as  disposições  da  presente  lei  são  ex- 
tensivas aos  processos  militares. 

Art.  4.0  O  Supremo  Tribunal  Federal  alterará  o  seu 
regimento  de  conformidade  com  esta  lei. 

Art.  5.*  Ficam  revogados  o  art.  9.o,  III,  do  decreto  n. 
848,  de  11  de  outubro  de  1890,  os  arts.  74  e  84  da  lei  n. 
221,  de  20  de  novembro  de  1894  e  mais  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Gamara  dos  Deputados,  1&  de  outubro  de  1898. 
— João  Vieira.  * 


^  Imprensa  Nacional,  Rio  de  Janeiro,  1898. 
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A  justificação  do  Projecto  pelo  auctor  deste  livro 


Discnrso  pronunciado  na  sessão  de  15  de  Outubro 
de  1898,  sobre  a  revisão  dos  processos 


« O  Sr.  João  Vieira.— Sr.  Preaidente,  en  qoe  ood« 
ca  occnpo  a  tribuna,  soa  boje  obrigado  a  fazel-o  para  jnstl* 
6car  om  projecto  de  )ei,  que  ?oa  ter  a  bonra  de  submetter 
ao  alto  juizo  e  é  sabia  deliberação  da  Camará. 

PóderSo  dfzer-me:  por  que  não  justifica  seu  projecto 
quando  fôr  discutido?  Mas,  eu  responderei:  tendo  o  proje* 
cto  de  ser  enviado  á  commissão  respectiva,  que  competen- 
te fôr,  desejo  fazer  algumas  observações  que  Ibe  sirvam 
como  de  exposição  de  motivos,  afim  de  que  a  Illustre 
commissão  dè  o  seu  parecer,  conhecendo  as  razões  em  que 
me  fundei,  pelo  estudo  que  fiz  para  elaborar  o  projecto  e 
mesmo  porque  trata-se  sem  duvida  de  mat^ia  momentosa. 

A  Constitaicão  Federal  deu  entrada  no  nosso  diroíto  a 
um  Instituto  importantíssimo  que,  põde-se  dizer,  é  pura- 
mente republicano  no  Brazll,  porque  nada  tínhamos  na  le- 
gislação anterior  á  Republica  que  se  assemelhasse  a  esse 
instituto. 

Qaero  fallar  do  instituto  da  revisSo  dos  processos  fin- 
dos, por  sentença  com  força  de  cousa  julgada,  da  revis3o 
das  condemnações  criminaes  ou  penaes. 
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A  CoDstitiiiçSo  dix: 

cArt.  81.  Os  processos  findos,  em  matéria  crime,  po- 
derio ser  revistos,  a  qoalqaer  tempo,  em  beneficio  dos 
GOodemQado6«  pelo  Supremo  Tribonal  Federal,  para  refor- 
mar oa  confirmar  a  seoten^a. 

§  1.*"  A  lei  marcará  os  casos  e  a  forma  de  revisSo, 
etc...» 

Portanto,  o  legislador  constituinte  nessa  disposição 
mandoa  qoe  nma  lei  marcasse  os  casos  e  a  forma  do  re* 
corso  de  qae  ora  dos  occupamos. 

Ainda  antes  da  promolgaçlo  da  nossa  lei  básica,  o  de- 
creto do  Goveroo  Provisório,  n.  848,  de  4 1  de  ontobro  de 
1890,  que  organisoo  a  Jnstiça  Federal,  isto  é,  que  appare- 
Ihon  a  legislado  necessária  para  qne  a  Jostica  Federal  pu- 
desse fanccionar  normalmeote  assim  qne  fosse  publicada  a 
mesma  ConstiluiçSo,  regulamentou  mui  parcamente  aquelle 
decreto,  como  se  vê  do  seu  art.  9.^,  n.  III,  o  iostitoto  em 


Ponho  de  parte  neste  ponto  o  re^^nto  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  jã  depois  da  ConstituiçSo,  de  8  de  agosto 
de  1891,  pois  qoe  o  seu  objecto  deve  ser  e  è  antes  a  prá- 
tica formalistica  do  recurso  do  qne  os  fins  visados  pela 
mesma  GonçtituicSo  e  qoe  sõ  devem  ser  preenchidos  ou 
attingidos  pela  lei. 

Mais  tarde,  finalmente,  a  lei  n.  221,  de  20  de  novem- 
bro de  1894,  consagrou-lhe  novas  disposições  na  matéria 
de  qoe  tratam  os  seus  arts.  74  e  84. 

Assim  é  qoe  as  disposições  destes  artigos  da  nova  lei 
de  1894  podem  ser  consideradas  como  se  constituíssem 
uma  lei  orgânica  da  Constituição  neste  ponto,  isto  é,  rela- 
tivamente ao  objecto  do  seu  art.  81 . 

Mas,  preciso  Eazer  uma  observado  preliminar  antes 
que  procure  demonstrar  como  essas  disposições  da  lei  de 
1894,  além  de  serem  Inconstituciooaes,  sSo  inconvenientes 
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6  até  mesmo  maito  lacoDOsas»  apexar  de  casaisticaB/eoma 
ft9o. 

A  lei  de  1894... 

<0  Sr.  Paranhos  Montei^egro.— O  mico  De- 
putado que  falloQ  coatra  ella  foi  eu. 

O  Sr.  João  Vieira  — . . .  certamente  dIo  mode- 
lou as  disposições  qoe  estabeleceu  sobre  a  revisSo  pelos 
códigos  modernos,  pelas  legislações  estrangeiras  contempo- 
râneas, nem  coosolton  os  ensinamentos  da  sclencia  sobre 
tal  institoto. 

Preciso,  porém,  fazer  uma  obseryaç3o  preliminar,  co- 
mo disse  antes  de  mostrar  a  inconstitudonalidade  das  cita- 
das disposições  da  lei  de  4894,  única  a  que  me  refirird, 
por  ser  a  mais  nova  e  a  mais  importante,  tendo  quasi  sob- 
stitoido  neste  ponto  integralmente  o  decreto  do  Governo 
Provisório,  a  que  também  allodi,  e  alterado  o  mesmo  re- 
gimento do  Supremo  Tribunal. 

A  observação  que  tenho  a  fazer  é  esta. 

N3o  se  podem  confundir  o  recurso  de  graça,  o  de 
cassação  ou  de  remsta  e  o  de  revisão  sSo  três  recursos 
distiactos. 

Não  preciso  dizer  que  o  recurso  de  graça  é  attributo 
do  poder  soberano  ou  supremo,  que  é  discricionário  no 
uso,  ou  concessão  delle,  conforme  Ibe  apraz;  o  recurso  de 
cassação,  que  chamávamos  de  revista  é  parallelo  ao  de  re^ 
visão,  é  o  recurso  que  tem  por  objecto  fazer  annullar  erros 
de  direito ;  o  recurso  de  revisão  tem  por  fim  ftizer  annul- 
lar uma  causa  com  sentença  passada  em  julgado  ou  fazel-a 
julgar  de  novo,  quando  no  julgamento  primitivo,  que  oons* 
tttue  objecto  da  revisão,  houve  erro  de  facto.  Portanto, 
são  recursos  absolutamente  distioctos. 

Estabelecidos  estes  preliminares,  passo  a  mostrar  co- 
mo são  iocoestitucionaes  algumas  das  disposições  do  art. 
74  da  lei  de  1894  quando  regulou  semelhante.instituto. 
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A  lei  estabelece  os  casos  chamados  clássicos  e  os  ca- 
sos considerados  d3o  clássicos  do  recarso  de  revisSo  dos 
processos  findos. 

Mas  depois  de  ter  feito  isso  e  de  modo  incompleto  e 
defeitaoso,  como  veremos  ^epois,  do  seio,  por  assim  dizer, 
pelo  menos  no  mesmissímo  art.  74,  das  disposições  em 
qne  estabelece  as  cansas  on  os  casos  legítimos  de  revisSo, 
estabeleceu  também  on  accnmulou,  não  só  casos  de  cassa- 
ção, qne  nós  chamávamos  de  revista,  como  até  verdadeiros 
casos  de  appellação  I 

Assim  a  lei  diz : 

cArt.  74.  A  revisão  dos  processos  crimioaes,  findos, 
de  qne  trata  o  art.  9.^  n.  III  do  decreto  n.  848  de  1890, 
estende-se  aos  processos  militares  e  será  regulada  do  mo- 
do segoiote : 

§  4 .0  Tem  logar  a  revisão : 

1.%  quando  a  sentença  condemnatoria  fõr  contraria 
ao  texto  expresso  da  lei  penal ; 

S."",  quando  no  processo  em  qne  foi  proferida  a  sen- 
tença condemnatoria  não  se  guardaram  as  formalidades  sn- 
bstanciaes  de  qne  trata  o  art.  301  do  Código  do  Processo 
Criminal. 

§  6.''  Si  verificar  (o  Supremo  Tribunal)  qne  no  proces- 
so revisto  não  foram  guardadas  as  fórmulas  snbstanciaes, 
limitar-se-ba  a  jnlgar  nnllo  o  mesmo  processo.  i> 

Os  casos  do  §  1.0  n.  1  e  do  §  6."*  do  art.  74  da  lei 
que  acabo  de  ler  são  claramente  casos  de  cassação  ou  de 
revista. 

Deixo  de  citar  também  o  o.  Õ.""  do  mesmo  §  1  .""^ 
porque  o  caso  nelle  figurado  não  é  muito  claro. 

Agora  o  caso  do  n.  2  do  referido  §  4 .'',  que  também 
li,  é  caso  simplesmente  de  appellação,  bastando  para  isso 
vér  a  disposição  citada  do  código  do  processo  triminal  qne 
não  diz  absolutamente  quaes  são  essas  formalidades  a  que 
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ella  allode  e  pregnppSe  qoe  o  código  trata  delias,  qaando 
dta  a  sua  disposiçio,  qoe  é  a  segoiale : 

cArt.  301.  Das  senteDças  proferidas  pelo  jury,  aio 
haferi  oatro  recarso  sioSo  o  de  appellaçSo  para  a  relaçio 
do  districto,  qnaodo  nSo  tiverem  ,sido  guardadas  as  formu- 
las sabstanciaes  do  processo,  ou  qaando  o  joíz  de  direita 
se  Dio  coaformar  com  a  decisio  dos  juizes  de  facto,  ou  nio 
impozer  a  peoa  declarada  oa  lei. » 

Yè-se  qae  essa  disposição  do  código  do  processo  ape- 
nas contém,  entre  os  três  casos  de  appellação  que  estabele- 
ce, o  que  foi  aproveitado  pela  lei  de  1894,  mas  sem  deft- 
nil-o  como  elia  suppõe  e  justanoente  todos  três  casos  codso 
de  appeila^o  e  sõ  de  appejlaçio,  nSo  sendo  mesmo  de  re- 
vista pelo  direito  anterior  ao  da  Republica. 

Basta  citar  essa  disposição  para  o  fim  que  aqui  tenho 
em  Tista. 

Penso  que  a  lei  nSo  podia  estabelecer  taes  disposições, 
á  vista  do  principio  cardeal  constitacional  da  dualidade  da 
magistratura,  bem  expressa  si  se  confrontar  os  arts.  55  a 
62  sobre  o  poder  judiciário  da  UniSo  e  relações  qnasi  ne- 
gativas ou  muito  excepcionaes  com  o  poder  judiciário  local, 
com  os  arts.  63  a  66  que  garantem,  sínSo  a  soberania,  a 
antonomia  dos  Estados. 

Si  a  Constituição  limiton-se  a  delinear  o  plano  da 
administração  da  justiça  federal,  a  organizar  o  poder  judi- 
ciário da  União,  estabelecendo  simplesmente  naquelles  ou- 
tros artigos  a  autonomia  dos  Estados,  isto  é,  a  sua  inde- 
pendência para  organizar  o  sen  Governo  e  entre  os  pode- 
res deste  o  seu  poder  judiciário,  a  lei  ordinária,  como  é  a 
citada,  não  podia  absolutamente  fazer  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  qoe  é  quem  julga  já,  por  excepção  constitucional, 
um  simples,  commom  e  ordinário  tribanal  de  terceira  ins- 
tancia relativamente  aos  tribunaes  locaes  e  estadoaes  de  se- 
gunda instancia. 
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lofelizmente  foi  isto  qoe  a  iei  fez,  pois  aaetorisou  o  Sa^ 
premo  Tribanal  Federal  a  tomar  coabecimento  de  verdadei- 
ros recarsos  de  appellaçSo  e  jalgal-os  em  caosas  já  jalga- 
das  em  gráo  de  appeUagio  pela  jnstiça  local  do  Districto 
Federal  e  dos  Estados,  em  caosas,  cajás  seoteoças  sobre 
appellações  anteriores  dos  tribuoaes  competentes  já  teem 
forga  de  coasa  soberanamente  jalgada,  conforme  leis  de  or- 
ganisaçSo  judiciaria  locaU  cuja  obediência  a  própria  União 
deve  manter,  como  mantém  as  soas;  podendo  tado  isto  se 
tornar  ama  origem  seria  de  eonílictos  entre  ella  e  os  Esta* 
dos  em  uma  esphera  onde  só  deve  reinar  a  paz  e  o  respei- 
to mutuo. 

«O  Sr.  Paranhos  Montenegro  dá  um  aparte. 

tO  Sr.  João  Vieira — Depois  o  Supremo  Tribu- 
nal nlo  pôde  julgar  mesmo  os  recursos  de  cassação  ou  re- 
vista interpostos  em  causas  de  competência  das  justiças  lo- 
caes  e  dos  Estados,  isto'  è,  a  lei  ordinária  nlo  lhe  pôde  at- 
tribnir  tal  funcção,  por  isso  que  os  mesmos  Estados  auto- 
nomicamente  podem  organizar  completamente  o  seu  appare- 
Iho  judiciário  e  estabelecer  assim  cortes  ou  tribunaes  su- 
premos de  justiça,  como  tivemos  na  monarchia  para  a  re- 
vista ou  cassação  das  sentenças. 

Mas,  em  face  da  Constituição,  uma  lei  ordinária  não 
pôde  dar  essa  attribuiçio  sobre  os  Estados  ao  Supremo 
Tribunal  Federal,  porque  a  mesma  Constituição  só  attribue 
ao  Poder  Judiciário  Federal  a  revisão  de  sentenças  findas, 
isto  é,  o  recurso  própria  e  exclusivamente  de  revisão  e  não 
de  cassação. 

«O  Sr.  Paranhos  Montenegro  — A  lei  é  in- 
constitucional. 

fO  Sr.  João  Vieira— De  modo  que  é  uma  orga- 
nisação  bybrida  esta  em  que  o  Supremo  Tribunal  Federal 
constitue-se  uma  terceira  instancia  dos  tribunaes  locaes, 
quer  do  Districto  Federal,  quer  dos  Estados. 
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E'  ama  orgaoisação  bybrída  i  vista  da  Constitaiçio. 
art.  60,  §1.'*,  por  cajá  dísposicSo  <è  vedado  ao  Con^^es* 
so  Gommetter  qualquer  jnrisàfcçSo  federal  ás  jostiças  dos 
Estados»,  o  que  acontece  mandando  o  Supremo  Tribunal 
aos  tribunaes  dos  Estados  que  julguem  de  novo  como  re- 
visores causas  annulladas  em  cassação  ou  revista. 

Por  igual,  o  nosso  estatuto  politico,  no  art.  62,  decla- 
ra expressamente  que  « as  justiças  dos  Estados  não  podem 
intervir  em  questões  submettidas  aos  tribunaes  federaes, 
nem  annullar,  alterar,  ou  suspender  as  suas  sentenças  ou 
ordens. 

E,  reciprocamente,  a  justiça  federal  não  pôde  inter- 
vir em  questões  submettidas  aos  tribunaes  dos  Estados, 
nem  annuUar,  alterar  ou  suspender  as  decisões  ou  ordens 
destes,  exceptuados  os  casos  expressamente  declarados  nes- 
ta Constituição. » 

Esta  disposição  está  precedida  pela  do  art.  61,  que 
estabelecendo  excepções,  como  também  as  faz  o  art.  59,  § 
1  .<»,  estabelece,  entretanto,  como  regra  geral  que  €  as  deci- 
sões dos  juizes  ou  tribunaes  dos  Estados,  nas  matérias  de 
sua  competência  porão  termo  aos  processos  e  ás  questões  », 
o  que  certamente  já  não  acontece,  desde  que  por  via  de  re- 
vista ou  de  cassação  a  instancia  pôde  ser  renovada. 

Ora,  na  ordem  dos  recursos  que  enumerei  e  distingui, 
graça,  cassação  e  revisão,  este  é  o  único  exactamente  exce- 
ptuado pela  Constituição,  art.  59,  III  e  art.  8i,  e  por  isso 
sõ  aquelle  sobre  que  pôde  estatuir  a  legislatura  ordinária 
federal  com  caracter  de  obrigatoriedade,  inseparável  das 
leis,  por  parte  dos  Estados. 

E  ainda  por  isso  não  deixa  de  ser  uma  solução  bizar- 
ra essa  de  querer  a  fortiori  fazer  do  Supremo  Tribunal 
um  tribunal  de  revista  ou  cassação,  ou  por  qualquer  for- 
ma constituil-o  assim  em  terceira  instancia  dos  tribunaes 
locaes  da  União  ou  dos  Estados. 
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E  depois  um  tribanal  estadual  pôde  suscitar  um  coq- 
flicto  muito  justo  e  procedente,  deixando  de  obedecer  a 
taes  decisões  iuconstitucionaes,  porque  não  se  trata  oes  ca* 
SOS  sobre  que  ellas  versam  de  re?is3o  de  processo  na  con* 
formídade  da  Constituição;  e  dizer:  vós  rescindisteis,  por 
exemplo,  uma  sentença  do  jary  em  que  o  rèo  interpoz  o 
seu  recurso  e  foi  desattendido,  seodo  confirmada  a  mesma 
sentença,  que  passou  em  julgado,  que  tem  força  de  cousa 
julgada  e  contra  a  qual  não  havia  mais  recurso  algum  pa- 
ra nossos  tribuoaes  que  já  julgaram  soberanamente. 

Como  ousaes  julgar  outra  vez,  sem  ser  em  revisão, 
mas  por  via  de  cassação,  e  até  de  novo,  em  gráo  de  appel- 
laçio,  contra  todas  as  máximas  de  jurisprudência  a  cousa 
soberanamente  julgada? 

Nestas  condições  a  lei  não  pôde  sobsistir,  não  deve 
nem  pôde  ser  mantida,  nem  respeitada  um  só  momento, 
nem  pelo  Supremo  Tribunal,  nem  pelo  Congresso  Nacional, 
que  faz  ou  corrige  de  novo  o  direito,  porque,  basta  dizer, 
a  lei  esti  acima  da  lei  das  leis,  que  6  a  Constituição  da 
Republica. 

Agora,  passando  ao  objecto  ou  matéria  da  revisão, 
considerando-se  por  outro  lado  a  legislação  vigente  e  antes 
de  tudo  o  decreto  n.  848,  de  1890,  este  que  preparou, 
com  as  disposições  que  estabeleceu  o  fonccionamento  da 
justiça  federal ... 

«O  Sr.  Paranhos  Montenegro  — Organisou  a 
justiça  antes  de  creal-a. 

«O  Sr.  João  Vieira— . ..dispoz  sobre  a  revisão 
que  este  recurso  é  facultado  exclusivamente  aos  condemna- 
dos  que  o  interporão  por  si  ou  por  seus  representantes  le- 
gaes  nos  crimes  de  todo  o  género,  exceptuadas  as  contra- 
venções. 

Acho  que  neste  ponto  andou  bem  avisado  o  Governo 
Provisório. 


Digitized  by  CjOOQ IC 


S82 


Mas  o  qae  snccede  ?  O  decreto  impõe  esta  excepção, 
e  apezar  de  ter  sido  adoptada  do  Regimento  do  Sopremo 
Tribaoal,  a  lei  gaardon  silencio. 

«O  Sr,  Paranhos  Montenegro— O  Regimento 
é  anterior  á  lei,  mas  a  lei  approToa  o  Regimento. 

«O  Sr.  João  Vieira — Bem,  mas  não  será  por  es- 
te motivo. 

O  Sapremo  Tribnnal  não  admittia,  quando  se  tratava 
de  contravenções,  a  revisão. 

Ha  até  pelo  menos  am  jnlgado  neste  sentido;  mas, 
depois,  agora,  concede  nas  contravenções  a  revisão  ou  mes- 
mo qnando  se  trata  de  simples  contravenções. 

Ora,  não  ha  maior  inconveniente  do  qae  estabelecer- 
se  nma  revisão  de  processo  qnando  se  trata  de  meras  con- 
travenções, por  isso  que  o  Sapremo  Tribnnal  fica  obrigado 
a  proceder  da  mesma  forma  qne  nos  ootros  casos,  podendo 
acontecer  qae  nm  nnmero  extraordinário  de  individoos 
condemnados  por  contravenções  não  deiíe  de  interpor  o 
seu  recurso. 

A  legislação  franceza,  por  exemplo,  estabelece  a  revi- 
são nos  processos  de  crimes  e  delictos ;  como  sabeis,  fa- 
zem em  França  esta  distincção ;  excluem,  portanto,  as  con- 
travenções ;  e  ainda  em  relação  aos  delictos,  isto  é,  em  ma- 
téria correccional,  a  revisão  não  pôde  ter  logar  sinão  por 
nma  coodemnação  que  importe  prisão  on  interdicção,  qner 
total,  qner  parcial,  do  exercício  de  direitos  cívicos,  civis  e 
de  família. 

Uma  legislação  mnito  adiantada  nesta  matéria  è  a  al- 
lemã.  O  código  allemão,  é  verdade,  admitte  a  revisão  em 
processos  qne  nós  podemos  cbamar  de  contravenções;  mas 
é  preciso  fazer  a  critica  desta  legislação  para  se  vèr  por- 
que motivo  nella  se  estabelece  a  revisão  nesses  casos,  e  a 
raaão  é  fácil  assim  de  saber-se,  isto  6  qne  em  todos  os 
paizes  onde  se  tem  dado  muito  elasterio  ao  institnto  da 


Digitized  by  CjOOQ IC 


583 


revisão  tem-se,  ao  contrario,  restringido  excessivamente  e 
sopprimldo  mesmo  em  mnitos  casos  o  da  appella^Io. 

Qaer  o  império  allemSo,  qner  a  Áustria,  que  teem  leis 
moito  avançadas  neste  ponto,  teem  limitado  moito  o  recur- 
so de  appellaoão,  negando-o  mesmo  em  innnmeros  casos,  e 
por  isso  ampliaram  demasiadamente  o  instituto  da  revisio» 
estendendo-o  até  as  infracções  que  os  francezes  chamam, 
como  nós  chamamos,  de  contravenções. 

Não  tenho  tempo  de  vèr  os  dados  estatísticos  que  troo* 
ze,  mas  si  publicar  estas  observações  fal*as-hei  talvez  acom- 
panhar delles. 

Eis  o  resumo  de  taes  dados : 

Em  França,  de  1882  a  1893  inclusivo,  em  doze  annos, 
houve  apenas  treze  revisões,  uma  por  anuo. 

Na  Itália,  de  1887  a  189i  inclusivo,  isto  é,  em  oito 
annos,  houve  sete  revisões  compréhendendo  28  condemna- 
dos,  dos  quaes  12  foram  condemnados  e  16  absolvidos. 
Isto  qoanto  ao  jnry. 

Nos  crimes  da  competência  dos  tribunaes  constava 
que  em  1883  tinha  havido  um  recurso  e  em  1894,  cinco. 

Na  Áustria  em  cinco  annos,  de  1890  a  1894,  houve 
<f  elevado  numero  de  1.168  revisões,  mas  a  julgar  pelas 
nossas  do  anno  passado  é  pouco  mais  do  duplo  por  anuo, 
o  qne  constitoe  enorme  desproporção. 

Finalmente,  na  Allemanha  de  1881-1893,  isto  é,  em 
43  annos,  houve  4.684  revisões  com  muitas  variantes  na 
percentagem  dos  condemnados,  absolvidos  ou  de  processos 
annullados,  sendo  baixa  a  dos  condemnados. 

Estes  dados  extrahios da  monographia  sobre  o  assum- 
pto do  notável  professor  Alimena,  da  Universidade  de  Nápo- 
les. 

Mas,  na  Allemanha,  em  1893,  e  é  deste  paiz  que  ha 
sobre  a  matéria  estatísticas  mais  completas,  uota-se  que 
houve  403  revisões. 
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Entretanto  vejo  no  ultimo  relatório  do  illastre  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  qne  do  anoo  passado  havia  (41,  processos 
chamados  de  revisão  no  nosso  Sapremo  Tribunal. 

Ora,  é  mais  da  terça  parte  do  numero  de  revisões  do 
império  ailemSo. 

Nós  nao  temos  18  milhões  de  habitantes  e  a  Allema- 
nha,  inclnida  a  Aisncia  e  Lorena,  tinha  em  dezembro  de 
1895,  53.782.698  habitantes,  isto  é,  pelo  menos  o  triplo 
da  nossa  população. 

Ha  pois  desproporção  completa,  maxime,  si  se  atten- 
der  que,  ao  contrario  da  Âllemanha,  nós  temos  em  certos 
casos  o  chamado  protesto  por  novo  julgamento  por  parte 
do  TéOf  sendo  facílimo,  e  por  assim  dizer  barateiado  aqui  o 
que  é  alli  muito  regateiado,  isto  é,  o  recnrso  de  appella- 
çSo,  qualquer  que  seja  o  tribunal  que  julgue,  desde  a  mais 
leve  contravenção  até  o  maior  crime  no  jury  ou  fóra  do 
jury. 

Não  se  explica,  pois,  como  apparece  aqui  tão  grande 
numero  de  revisões. 

Eu  só  explico,  não  porque  se  tenham  dado  essas  re- 
visões nos  casos  regulares,  normaes ;  mas,  pelo  que  a  lei 
actual  tem  feito  do  Supremo  Tribunal,  isto  é,  uma  espeete 
de  tribunal  de  cassação,  de  tribunal  de  terceira  instancia, 
de  modo  que  julga  as  chamadas  revistas  e  de  novo  as  ap- 
pellações,  já  julgadas  pelas  justiças  locaes  do  Districto  Fe- 
deral e  dos  Estados,  cansas  essas  todas  com  as  quaes  na- 
da tem  que  vèr  a  União,  como  organisação  federal. 

Passemos  agora  aos  casos  ou  ás  causas  verdadeiras  e 
legitimas  de  revisão:  deixando  de  parte  as  revistas  e  ap- 
pellações  muito  mal  enxertadas  na  legislação  vigente. 

A  lei  que  regula  entre  nós  este  ponto  é  qoasi  que  ex- 
clusivamente, póde-se  dizer,  a  citada  de  1894;  mas  as  dis- 
posições dessa. lei  que  podem  ser  acceitas,  que  estabelecem 
os  casos  de  revisão  propriamente  ditos,  estas  disposições, 
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digo  ea,  são  muito  defeituosas,  s3o  mesmo  maito  lacoDO- 
sas,  apezar  da  lei  estabelecer  em  algumas  das  alladidas  dis- 
posições uma  casuistiea  um  pouco  desenvolvida,  mas  que 
dSo  abrauge  todos  os  casos,  nem  ao  meuos  a  maioria  delles. 

Assim  é  que  a  lei  estabelece,  eutre  as  differeutes  or- 
dens de  casos,  em  primeiro  logar,  no  seu  artigo  74,  §  4.% 
que  tem  logar  a  revisão: 

3.%  quaudo  a  sentença  coodemnatoria  tiver  sido  pro- 
ferida por  juiz  incompetente,  suspeito,  peitada  ou  suborna* 
do,  00  quando  se  fandar  em  depoimento,  instrumento  ou 
exames  julgados  falsos. 

Isto  que  diz  a  lei  d3o  é  bastante.  Pôde  muito  bem  o 
julgamento  condemnatorio  revisto  ser  o  resultado  de  um 
crime  gravíssimo  e  isto  nSo  está  comprehendido  na  lei,  des- 
de que  se  a  interprete,  como  aqui  deve  ser,  tendo-se  só  em 
attençSo  a  sua  lettra. 

Os  códigos  modernos  que  dispõem  sobre  a  matéria 
oeste  ponto,  estabelecem  que  tem  logar  a  revisão,  quando 
a  sentença  poder  ser  considerada  como  d  resultado  ou  o 
effeito  de  um  crime  praticado— diz  o  código  austríaco;* 
<  por  uma  terceira  pessoa  >  qualquer  que  seja,  sem  decla- 
rar mais  qualidade  alguma. 

Mas,  o  código  allemSo  e  outros,  que  nSo  vão  tão  lon- 
ge, estatuem  que  terá  logar  a  revisão  todas  as  vezes  que  a 
senteoça  for  o  resultado  de  um  crime  praticado  pelo  juiz, 
jurado,  testemunha,  interpretes,  peritos,  ou  por  aqnelles 
que  intervieram  em  exames  ou  vistorias  (é  preciso  tornar 
isto  bem  saliente)  ou  por  qualquer  pessoa  que  tenba  prati- 
cado um  acto  capaz  de  produzir  o  resultado  ou  eíFeito  de- 
sejado, isto  é,  que  induza  a  justiça  a  praticar  um  erro.  ju- 
diciário. 

O  projecto  obvia  os  iueonvenientes  previstos,  proven- 
do por  normas  mais  geraes  só  os  casos  que  rigorosamente 
abi  devem  ser  comprehendidos. 
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O  OQtro  caso,  qae  deyia  ser  ama  Doya  ordem  oa  clas- 
se de  casos  semelhantes,  em  qae  tem  iogar  a  revisSo»  eoa- 
forme  a  nossa  lei  é: 

c  i.%  qaando  a  sentença  condemnatoria  estirer  em  for- 
mal contradícçlo  com  onlra,  na  qnal  foram  condemnados 
como  anctores  do  mesmo  crime  oatro  oa  outros  réos>. 

Ora,  a  primeira  objecção  a  fazer  á  dísposiçSo  legal  é 
que  a  contradicção  pôde  ser  entre  ama  sentença  condemna- 
toria e  ama  sentença  absolutória  e  entretanto  ser  caso  de 
revisão,  qaando  ao  contrario  a  lei  exige  qae  ambas  as 
sentenças  iocoociliaveis  sejam  côndemnatorias. 

Snpponha-se,  como  exemplo,  ama  seotença  absolato- 
ria  fundada  na  inexistência  oa  simulação  do  crime  impata- 
do  e  que  isto  tivesse  ficado  proYadissimo. 

Não  se  pôde  deante  dessa  sentença  absolatoria  coade- 
mnar  pessoa  algnma. 

Depois,  a  inconciliabilidade  pôde  deixar  de  ter  Iogar 
entre  sentenças  criminaes,  porqae  maita  vez  acontece  ha»- 
ver  contradicção  entre  ama  sentença  condemnatoria  penal  e 
oma  sentença  não  penal,  mas  civil ;  por  exemplOi  no  caso 
de  bigamia  o  anctor  6  condemnado  por  esse  crime,  mas  a 
acção  qae  corria  no  juizo  civil  declara  ananllado  o  primei- 
ro casamento,  qae  era  base  do  processo  penal  e  deve  com 
elle  deaapparecer. 

O  indívidao  que  é  victima  do  erro  jadiciarío,  nesses 
casos  e  semelhantes  fica  com  a  porta  do  cárcere  fediada, 
si  não  achar  na  revisão  o  remédio,  o  recarso  apro- 
priado. 

Demais  não  se  pôde  dizer  sõ  contradicção  entre  sen- 
tenças propriamente  ditas  no  rigor  tecbnico,  porque  pôde 
uma  decisão  ou  despacho  declarar  a  não  pronuncia  do  indi- 
ciado ou  improcedente  o  processo,  porqae  nlo  hoove  cri- 
me, o  crime  nunca  existiu  oa  foi  simulado. 

Neste  caso  ainda  a  sentença  condemnatoria  seria  ini«- 
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qu,  Dio  pôde  prevalecer  e  entretanto  tíío  é  inconeiliavel 
eem  outra  sentença  como  exige  a  lei. 

Finalmente  nSo  se  pôde  estabelecer  como  limite  da  re- 
Yis3o— om  antes— oa  om— depena  — ,  referindo-se  ás  sen- 
tenças contradictorias,  como  fiizem  algumas  leis,  porque 
pôde  socceder  jastamente  qne  a  contradicção  surja  ou  se 
manifeste  do  segundo  julgado  deaote  do  primeiro,  ou  vice- 
versa,  a  primeira  sentença  seja  a  injusta  e  a  segunda  a  jasta. 

O  projecto  também  aqui  amplia  convenientemente  a 
lei  que  reduziu  todo  a  um  s6  caso. 

O  outro  caso  dos  chamados  clássicos,  que  è  também 
uma  espécie  ou  uma .  ordem  deiles,  e  n9o  um  só,  como 
previu  simplesmente  a  lei»  para  conceder  a  revisSo  no  ci* 
tado  art.  74,  §  1."*,  è  o  seguinte: 

c  Quando  a  sentença  condemnatoria  tiver  sido  profe- 
rida na  supposiçio  de  bomicidio,  que  posteriormente  verifl- 
cou«se  nSo  ser  real,  por  estar  viva  a  pessoa  qne  se  dizia 
assassinada. » 

Ora,  esta  disposiçSo  figura  no  código  de  instrncção 
criminal  francez,  que  é  de  4808,  e  é  verdade  que  ainda  fi- 
gura no  código  do  processo  italiano,  qne  é  de  1865,  mas 
este  ultimo  código  é  muito  criticado  e  combatido  pelos  pró- 
prios processnalistas  italianos,  porque  restringe  muito  o 
uso  da  revisSo  em  geral  e  porque  este  caso  nSo  é  o  único 
qne  se  pôde  dar  na  revisSo  sob  este  ponto  de  vista  em 
que  aqui  a  consideramos. 

Supponba-se  que  um  individuo  é  acusado  de  ter  as- 
sassinado alguém;  esse  alguém  apparece,  é  uma  prova  evi* 
dente  de  que  nSo  houve  ao  menos  crime  de  bomicidio,  de 
que  nSo  pôde  ter  sido  assassinado  quem  está  vivo. 

Parece  qne  a  disposiçSo  se  refere  sõ  ao  caso  em  que 
é  descoberta  a  pessoa  supposta  assassinada,  allegando-se 
por  parte  do  condemnado  que  ella  está  viva,  ou  antes,  que 
ella  estava  viva  depois  do  supposto  crime  praticado. 
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Mas  pôde  moito  bem  acootdcer  o  caso  de  oma  pessoa 
já  estar  morta  oa  época  do  sopposto  crime;  consegaiote- 
mente  não  se  pôde  estabelecer  tal  limite. 

Si  se  provar  qae  ella  morrea  de  um  accidente,  qoe 
saicidoa-se,  que  morrea  nataralmeote,  por  exemplo;  em 
todas  estas  hypotheses  ha  bases  bem  rasoayeis  e  snfficiea- 
tes  para  faodar  a  revisSo. 

A  lei  d3o  dá  logar  a  essa  interpretação,  a  lei  gnioa-se 
pelo  citado  código  de  instrncçSo  criminal  de  1808  on  pelo 
citado  código  italiano  de  1865,  qne  nSo  nos  pôde  servir  de 
modelo ;  ao  contrario,  os  processnalistas  combatem  muito  o 
código  italiano  e  propõem  reformas;  embora  Garofalo  e  outros 
se  opponbam  a  que  se  alargue  a  revisão,  mas  é  em  outra  dí* 
recçSo,  e  n3o  nesta  de  que  tratamos,  cuja  critica  é  unanime. 

Mesmo  em  França  o  código  está  boje  muito  alterado 
pelas  leis  de  1867  e  1895  sobre  a  revislo. 

*  Por  esta  ultima  lei  de  1895  se  estabelece  como  novo 
caso  de  revisão  aqnelle  em  que  se  descobre  novas  provas 
a  favor  do  condemnado. 

A  nossa  lei  estabelece  também  este  caso  dizendo  que 
terá  logar  a  revisão : 

a  7.^,  quando,  depois  da  sentença  condemnatoria,  se 
descobrirem  novas  e  irrecusáveis  provas  da  innocencia  do 
condemnado». 

Não  deve  ser  só  da  innocencia  do  condemnado,  mas 
de  sua  menor  criminalidade,  o  que  a  lei  ezclue,  ao  menos 
tacitamente. 

Mas  ia  esquecendo  dizer,  tratando  do  caso  da  supposi- 
çao  de  homicídio,  que  a  disposição  é  por  demais  lacuoosa, 
porque  não  abrange  muitos  outros  casos,  em  que  a  existên- 
cia material  do  crime  6  impossível,  em  que  se  prova  que  o 
crime  materialmente  não  existe. 

Si  se  provar  á  evidencia  um  facto  contrario  ao  beto 
que  faz  objecto  da  accosação,  não  ba  crime  no  caso. 
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Isto  deve  ser  dito  em  uma  fonanla  genérica  qne  abran- 
ja todos  esses  casos. 

Por  exemplo,  si  se  fandar  a  sentença  còndemoatoria  em 
um  facto  qne  seja  objecto  de  ama  acç3o  civil,  si  julgada  es- 
ta aoç3o  o  facto  fôr  aonaliado,  n3o  pode  haver  base  para 
manter  a  coodemnaçSo,  a  base  desapparece. 

Na  destrniçSo  do  docamento,  apparece  o  documento ; 
no  farto,  apparece  o  objecto  sem  nanca  ter  sabido  do  poder 
do  dono,  etc.  •  • . 

São  casos  idênticos  e  nSo  comprebendidos. 

O  projecto  substitain  as  repectivas  disposições  qne  se 
referem  aos  doas  pontos  de  qne  acabo  de  tratar,  inclaindo 
todos  os  casos  de  revisSo. 

Mas  pondo  de  parte  isto,  snppondo  qne  ha  cansas  legi- 
timas de  revisSo  nas  espécies  occorreotes^  em  relaçSo  mes- 
mo ao  que  se  pôde  chamar  a  forma  de  processo  de  revisão 
embora  a  lei  tivesse  cogitado  e  snpponha,  ainda  qne  nSo 
com  a  desejada  clareza,  nos  §§  o."  e  e.""  do  citado  art.  74, 
qne  o  Snpremo  Tribunal  possa  confirmar  a  sentença,  ou  an- 
nallal-a,  julgando  o  recorrente  innocente,  on  attennar-Ihe 
a  criminalidade  on  antes  a  penalidade,  assim  como  pôde  an- 
nollar  no  todo  ou  em  parte  o  processo  e  mandar  emendal-o 
00  reooval-o  e  proceder  a  novo  julgamento,  nSo  diz  entre- 
tanto uma  palavra  sobre  o  destino,  sobi*e  o  fim  que  pôde 
ter  nestes  últimos  casos  a  revisão. 

É  ama  máxima  cardeal  e  indiscativel  no  assumpto,  nm 
principio  geralmente  recebido  na  matéria  que  a  revisão  snp- 
põe  dons  julgamentos;  nm  jalgamento  pôde  estar  fundido 
no  outro,  podendo  também  estarem  separados,  mas  por  via 
de  regra  ha  dons  Julgamentos  distinctos  na  revisão. 

Em  regra,  o  Supremo  Tribunal  por  nm  primeiro  acto 
00  decisão  julga  apenas  da  admissibilidade  da  revisão,  isto 
é,  admitte-a  oo  não,  si  admitte-a,  manda  julgar  por  um  oo- 
tro  tribunal,  não  julga  de  meritis,  fal-o  por  aquelle  modo 
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prelimiaarmeDte,  conbeee  da  forma  oa  condições  do  ne- 
gocio, n3o  estatae  sobre  o  fondo  da  cansa ;  jalgar  do  mé- 
rito do  processo  6  o  qne  se  chama  julgar  em  grão  de  re- 
visão. 

N3o  ba,  porém,  loconveoiente  em  qne  o  Snpremo  Tri- 
banal,  qaando  se  tratar  de  cansas  de  revisio  e  admitta-a^ 
jnlgae  de  meritiSy  isto  é,  reforme  a  senteoca  revista»  absol- 
vendo ou  attennando  a  penalidade  do  condemnado  e  isto  por 
nm  só  jQlgamento,  em  qne  ha  fosão  completa  do  acto  qne 
admitte  a  revisSo  e  do  acto  que  se  pronuncia  sobre  o  sen 
mérito. 

Mas  também  o  Snpremo  Tribunal  põde-se  limitar  a  an- 
nullar  a  sentenga  condemaatoria  do  processo  revisto. 

O  Supremo  Tribunal  por  soa  organisaçSo  e  fonccOes  é 
impróprio  para  iostitnir  julgamentos  de  réos  em  certas  con- 
dições, não  cabe  mesmo  em  suas  altas  attribniçoes  julgar 
indivíduos  do  mesmo  modo,  como  foram  elles  submettidos 
ao  julgamento  do  jary  e  por  este  condemnados. 

É  verdade  que  efn  Fraoça,  pela  lei  de  1867,  o  tribunal 
de  cassação,  qne  é  a  sua  corte  suprema,  tem  a  Inconve- 
niente attribaição,  muito  censurada  por  anctores  francezes, 
de  julgar  o  mérito  da  qnestão  do  modo  por  que  pôde  fazel-o 
o  tribunal  commum  on  ordinário,  ou  qualquer  jnrisdicçio 
especial. 

Assim,  o  tribunal  de  cassação  francez  organisa  e  reali- 
za o  julgamento  na  sua  secção  on  camará  criminal  e  directa- 
mente e  nomeiando  curadores  instituo  o  debate  e  afinal  jul- 
ga ;  mas  nada  disto  está  regulado  nas  nossas  leis,  nem  nesto 
ponto  devia  estar,  porque  o  systema  seguido  em  França  não 
é  nm  bom  modelo  digno  de  ser  imitado. 

Mas,  o  que  nesta  ordem  geral  de  idéas  convém  notar, 
é  que  o  Snpremo  Tribunal,  armado  com  a  formidável  attri- 
bníçâo  de  que  tratamos  de  annnllar,  de  aniquilar,  julgados 
pela  revisão,  tem  correlativamente  alta  e  plena  competen- 
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eia  para  deprecar  oo  antes  ordenar  qnaesiiaer  diligencias  ás 
justiças  loeaes  do  Districto  Federal  e  dos  Estados  e  a  qual- 
quer aaetoridade  civil  ou  militar. 

Si  se  tratar,  mesmo  de  tribunaes  especiaes,  de  tri- 
bunaes  militares,  por  exemplo,  o  Sapremo  Tribunal  irá 
julgar? 

Não,  mauda  ao  conselho  de  guerra,  pois  nada  tem  que 
?èr  com  a  questio  de  mérito,  dirigindo-se  ao  Ministro  da 
Guerra. 

c  O  Sr.  Seabra  —  Pôde  julgar  também,  já  tem  jul- 
gado processos  militares. 

«O  Sr.  João  Vieira— Bem,  V.  Ex.»  tem  razSo,  mas 
fallo  na  hypothese  de  se  limitar  a  annullar  o  julgamento 
para  o  tribunal  competente  julgar. 

Em  relação  a  quem  terá  de  promover  o  novo  proces* 
ao,  a  lei  só  se  refere  ao  Procurador  Geral  da  Republica  co- 
mo o  motor  da  jastiça  federal  e  o  intermediário  das  justiças 
loeaes. dos  Estados;  calou  todo  mais,  sem  referir-se  mesmo 
ao  Districto  Federal  e  menos  ás  jnrisdicções  especiaes. 

Tratando-se,  por  exemplo,  de  justiça  militar,  o  motor 
é  e  nSo  pôde  deixar  de  ser  o  Ministro  da  Guerra. 

Uma  outra  consideração  indispensável.  Deyem  ser  es- 
pecificados com  muita  caateila,  em  uma  tal  lei,  os  casos  ou 
as  causas  verdadeiras  e  legitimas  de  revisão,  não  só  para  que 
uão  se  dè  entrada  a  recursos  infundados  que  nada  teem  que 
vôr  com  a  revisão,  como  por  exemplo,  os  casos  de  cassação 
e  áté  appellação  que  a  lei  vigente  admitte,  como  também  pa- 
ra que,  ao  contrario,  não  se  restrinja  o  uso  do  recurso  nos 
devidos  termos,  o  que  sô  se  conseguirá  dando  uma  certa 
forma  ás  disposições  legaes,  que  não  abranja  simples  by- 
potheses,  mas  ordens  especiaes,  classes  de  casos,  ou  cau- 
sas de  revisão,  conforme  me  esforcei  em  conseguir  na  ela- 
boração do  projecto. 
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Temos  tristes  exemplos  dessas  falhas  de  previsão  legis- 
lativa judiciaria  de  outros  povos,  na  Itália  e  em  França. 

É  sabido  que  o  código  fraocez  estabeleceu  os  três  ciuh 
mados  casos  clássicos  de  revisSo,  repetidos  depois  pelo  códi- 
go italiano  e  outros. 

Foi  impossível  em  França  já  em  1832,  diante  da  letra 
estreita  e  rígida  do  código  francez,  rever  o  processo  e  reba- 
bilitar  a  memoria,  conforme  reclamavam  a  viuva  e  os  filhos, 
do  infeliz  marechal  Nery,  condemnado  em  conselho  de  seus 
pares  e  fnsilado  em  4815. 

.  A  lettra  da  lei  resistia  á  commoçSo  ainda  viva  por  es- 
sa condemnacSo  celebre  e  sempre  lamentável. 

O  outro  casOy  o  do  pobre  Lesorques,  que  ainda  boje 
talvez  faça  algum  snccesso  na  iitteratura  dramática,  occorren 
em  8  do  floreai  do  anno  IV  (1796),  isto  é,  o  latrocínio  de 
um  correio  que  seguia  de  Paris  para  Lyon  e  foi  assassinado 
e  saqueado  perto  de  Lieursaiot  por  cinco  ou  seis  bandidos. 

A  triste  historia  é  bem  conhecida. 

Sete  testemunhas  de  vista,  intelligentes  e  acima  de  qual- 
quer excepção,  af&rmavam  com  certesa,  e  três  de  modo  in- 
certo, que  Lesurques  era  um  dos  bandidos,  dando  detalhes, 
como  verbi  gratia^  que  era  um  homem  alto  e  louro,  pois 
que  haviam  presenciado  a  scena  do  crime  e  guardado  bem 
os  signaes  do  criminoso,  que  elle  havia  pago  em  assigna" 
dos  o  café  que  comprara  e  estava  com  a  correia  da  espora 
partida  e  atada  com  um  cordão  branco,  indícios  todos  que 
coincidem  com  um  dos  verdadeiros  assassinos. 

É  sabido  o  desfecho;  Lesurques,  á  vista  dessas  provas 
e  do  testemunho  presencial  daquellas  sete  pessoas,  foi  con- 
demnado e  executado. 

Sô  mais  tarde,  depois  da  execução,  appareceu  o  verda- 
deiro assassino,  que  confessou  tudo ;  era  alto  e  moreno,  mas 
havia  posto  uma  cabelleira  loura  para  disfarçar-se. . . 

Pois  bem ;  nSo  foi  possível,  deante  da  lettra  do  código 
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francez,  rehabilitar  a  memoria  do  desgraçado  Lesnrqoes  em 
1822,  sendo  entSo  recasada  pela  primeira  yez  a  re?is3o  de 
sen  processo. 

Alimena»  deante  do  processo  Lesurqnes,  em  am  rela- 
tório explendido  que  elaboroQ.  para  o  4.»  Congresso  Jaridi- 
CO  Italiano,  diz  muito  bem  qae  é  tão  falsa  a  testemunha  por 
dolo,  como  por  motivos  e  razões  pbysícas,  isto  é,  tanto  si 
depazesse  sciente  e  consciente  com  falsidade,  como  fazendo 
do  modo  por  que  o  fez,  porque  não  percebeu  bem  a  ima- 
gem de  Lesurques. 

Veiu  depois  a  lei  de  1867  e,  apezar  delia,  os  casos  de 
revisão  estavam  ainda  tão  restrictos  em  França,  que  sua  fi- 
lha Virgínia,  que  foi  quem  pleiteou  a  demanda,  perdeu-a, 
vendo  o  Tribunal  de  Cassação  rejeitar  de  novo  o  seu  recur- 
so de  revisão  para  rehabilitar  a  memoria  de  seu  pae,  ha  um 
século  já  rehabilitada  pela  historia. 

Os  seus  juizes,  porém,  não  puderam  capitular  na  no* 
va  lei  de  1867  esse  caso  de  revisão. 

A  Ortolan  queixara-se  Virgínia  Lesurques,  dízendo-Ibe, ' 
pouco  tempo  antes  de  sua  morte,  que  estava  convencida  que 
as  manifestações  ruidosas  feitas  sobre  a  questão  pela  littera- 
tura  dramática  foram  mais  prejudiciaes  do  que  úteis  á  me- 
moria de  seu  pae. 

A  rejeição  do  recurso  de  revisão  de  Lesurques  fez  di- 
zer a  Beranger,  no  parlamento  francez,  que  a  lei  de  1867 
só  por  esse  facto  estava  condemoada. 

Mas  como  quer  que  seja,  a  nossa  legislação,  apezar  de 
todos  os  seus  vícios  e  defeitos,  é  melhor  do  que  o  código 
italiano,  por  exemplo,  porque  por  ella  os  casos  são  muito 
restrictos,  é  verdade,  mas  ha  nella  uma  disposição  que,  no 
caso  de  novas  provas,  se  poderá  fazer  a  revisão. 

O  código  francez  foi  ainda  depois  da  nova  lei  de  1867 
muito  melhorado  pela  novíssima  de  1895. 

Sr.  Presidente,  o  projecto  que  vou  ter  a  honra  de  su* 

RetisAo  dos  Processos  Penaes.  M 


Digitized  by  CjOOQ IC 


594 


jeitar  i  deliberaçSo  da  Gamara  estabelece  com  formulas  mais 
genéricas,  embora  especificas,  os  casos  de  revislo,  ename- 
ra  por  ordens  oa  classes  esses  casos  e  estatae  sobre  a  for- 
ma qoe  se  de?e  guardar  na  revislo,  consignando  as  proTi- 
dencias  qoe  podem  ser  tomadas  para  mellior  effectividade  do 
recnrso;  a  lilastre  commissão  respecti?a  qne  tiver  de  exa- 
mioal-o  dirá  se  elle  está  no  caso  de  ser  acceiio  oa  si 
rece  ser  alterado. 

O  mais  ficará  para  a  discnssSo  do  projecto. 

É  o  qne  tinha  a  dizer  á  Gamara.  ' 


1 


^  Diário  do  Congresso  Nacionalf  n.  102  de  22  do  Oatnbro  do 
i,  pag.  1Õ14. 
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A  impugnação  do  Projecto  na  Gamara 
dos  Deputados 


Discurso  pronunciado  na  sessão  de  12  de  junho 


aO  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Sr.  Presidente, 
acba-se  em  3/  discass9o  o  projecto  qae  marca  os  casos  e 
a  forma  da  revisão  das  coodemnac&es  peoaes. 

Yenbo  apenas  á  tribana,  antes  para  justificar  o  mea  to- 
to  contrario  a  mais  de  om  artigo  deste  prejecto  do  qoe  para 
discoUI-o. 

'  N3o  vejo,  a  par  dessa  necessidade  de  revisão  dos  pro- 
cessos findos,  nos  termos  do  art.  81,  §  1.<»  da  Constitaição, 
no  projecto  em  discnsslo  o  verdadeiro  caracter  da  lei  rego* 
lamentar,  o  qoe  se  acha  consignado  n'eUe  na  maioria  dos 
artigos  não  pôde  ser  acceito. 

Trata-se,  por  exemplo,  em  primeiro  logar  do  modo 
por  que  se  deve  fazer  a  revisão  e  diz  o  projecto  no  art.  l.<», 

§*.•: 

« A  revisão  será  admissível  em  processo  por  qoalqner 
crime  oa  dellcto,  exceptuadas,  porém,  as  contravenções  e 
transgressões  civis  e  militares». 

Neste  actigo  faz-se  excepção  de  qne  a  lei  não  falia  (lé): 
« Exceptuadas,  porém,  as  contravenções  e  transgres- 
sões civis  e  militares».  A  Constituição  se  refere  a  crimes  só- 


Digitized  by  CjOOQ IC 


596 


mente  e  do  art.  81,  §  3."*,  diz:  qoe  as  disposições  relatiras 
a  revisão  são  extensivas  aos  processos  militares ;  dando-se 
somente  attribnicões  ao  Congresso  para  fazer  lei  marcando 
os  casos  e  a  forma  da  revisão. 

Inclain-se  até  a  amnistia  para  os  casos  de  revisio. 

Tenho  necessidade  de  dar  o  men  voto  contrario  a  es- 
tas partes  do  projecto  que  foram  além  do  qae  é  coostítacio- 
nal  e  estabelecido  na  lei. 

«O  Sr.  Affonso  Costa  —O  melhor  éfazel-o  voltar 
á  Commissão. 

«  O  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— Desde  qae  se  trata 
de  admittir  a  revisão  dos  processos,  ainda  mesmo  dos  am- 
nistiados, tem-se  offendido  a  disposição  legal. 

Â  qaestão  de  amnistia,  Sr.  Presidente,  foi  nesta  Gama- 
ra tratada  com  a  mais  alta  relevância  e  íicoa  resolvido  que 
a  amnistia  apaga  completamente  o  crime  e  portanto  não  ht 
necessidade  de  rever  o  processo  amnistiado.  Votando  contra 
esta  parte  do  projecto  entendo  que  compro  nma  lei,  o  caso 
não  pôde  ser  considerado  excepção,  porque  Gearia  em  coo- 
tradicção  com  os  princípios  que  regem  o  direito  na  parte  re- 
ferente ã  amnistia. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  venho  justificar  o  meu  voto  na 
seguinte  parte  do  projecto: 

«  As  faculdades  aqui  estabelecidas,  nos  casos  previstos, 
auclorizam  o  Supremo  Tribunal  a  alterar  a  penalidade,  con- 
forme a  graduação  estabelecida  na  lei,  admitUodo  attenuan- 
tes  e  eliminando  aggravantes  ou  vice-versa. » 

Pelo  disposto  no  §  2.""  do  art.  31  da  Constituição,  na 
revisão  não  se  pôde  aggravar  as  penas  da  sentença  revista. 
Portanto  não  cabe  o  vice-versa. 

Este  vice-versa  do  projecto  pôde  fazer  com  qoe  se- 
ja alterado  o  resto  do  dispositivo  que  o  legislador  teve  em 
vista. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  tenho  dúvidas  sobre  o  seguinte: 


^ 
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<(%  2.""  art.  l.^"  A  revisão  da  condemnaçSo  poderá  ser 
reqaisitada,  requerida  oa  pedida. 

À  CoDStitaiçSo  só  falia  da  reqaerida,  n3o  tem  requisi- 
ções e  nem  pedidos. 

Nas  leis  processnaes,  as  palavras  devem  ser  mnito  bem 
empregadas  e  no  sentido  verdadeiro,  afim  de  se  ter  ama  le- 
gislação perfeita,  como  deve  ser  a  nossa.  Pergaoto:  de  qaem 
se  pôde  requisitar  processo  para  fazer  a  revisão?  Si  é  ex- 
offkio  o  procarador  da  jnstiça,  deve  requerer  e  não  requi- 
sitar a  revisão  de  um  processo,  julgando  que  deve  rehabi- 
litar  a  memoria  de  alguém  que  tenba  sido  condemnado  iu** 
justamente. 

Elle  Dão  vae  requisitar,  vae  requerer,  por  isso  que  é 
uma  parte  em  juizo. 

Esta  palavra  requisitar  é  inútil,  por  isso  que  não  pode- 
mos admittir  em  legislação  tão  importante  como  é  a  da  re- 
visão dos  processos  em  matéria  crime.  Voto,  pois,  contra 
esta  parte  do  projecto. 

No  §  3.^  do  art.  l.o  ainda  diz  o  auctor  do  projecto: 

«A  revisão  poderá  ter  logar  nos  seguintes  casos: 

a)  em  qualquer  acto  do  juiz  ou  tribunal  que  constitua 
violação  do  dever  do  oíTicio. 

Ora,  si  a  Constituição  manda  marcar  os  casos  para  re- 
visão, não  é  a  espécie  de  criminalidade  que  forma  o  caso, 
sim  o  caracteristico  geral,  a  injustiça  na  condemnação. 

Entendo  que  se  não  pôde  distinguir  as  causas,  a  origem 
que  determina  em  face  da  prova  a  innocencia  de  um  indi- 
viduo. 

Si  a  condemnação  è  filba  do  abuso,  do  crime  do  magis- 
trado, dos  juizes  que  infligem  essa  condemnação,  a  prova 
que  traz,  si  è  que  a  traz  aquelle  que  quer  rehabilitar  sua 
memoria  ou  a  de  um  morto,  deve  ser  de  conformidade  com 
os  principies  qne  a  lei  determina. 

Quer  dizer  qne  não  se  pôde  separar  a  injustiça  que  ô 
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feita  pelo  magistrado  no  sea  officio  daqaella  que  é  feita  por 
outros  jaizes  qae  teem  o  dever  de  julgar  seus  pares. 

A  responsabilidade  do  juiz  ao  jury,  quando  julga  injus- 
tamente algum  criminoso,  corre  parallelamente  com  a  res- 
ponsabilidade indiyidaal  de  todos  quantos  concorrem  para 
esse  julgamento  injusto. 

Por  conseguinte  bastaria  que  se  estabelecesse  o  se- 
guinte : 

Â  revisSo  dos  processos  crimes  poderá  ter  logar  todas 
as  vezes  que  se  allegar  e  provar  injustiça  notória  e  nnllida- 
de  manifesta  provada  com  os  autos  ou  documentos  adquiri- 
dos depois  do  julgamento,  trazendo  á  evidencia  a  innocen- 
cia  daquelle  cuja  memoria  se  quer  rehabilitar,  on  daqoelle 
que  para  si  requereu  rebabilitaç3o. 

Aioda  o  projecto  contem  uma  parte  á  quiail  nSo  âon 
meu  voto  por  n3o  me  parecer  bastante  clara.  Refiro-me  i 
parte  em  que  o  projecto  trata  da  rebal»Iitaç3o  da  memoria 
do  morto. 

Sendo  a  lei  do  processo  uma  lei  importante,  que  deve 
ser  modelada  de  forma  a  n3o  deixar  dúvidas,  n3o  deve  con- 
ter em  si  confns3o  e  defeitos,  mesmo  porque  isto  pôde  em- 
baraçar os  julgadores  no  Supremo  Tribunal,  quando  teem 
de  desempenhar  uma  missSo  tão  elevada,  como  a  de  rever 
o  processo. 

Si  os  parentes,  os  amigos  do  morto,  si  emfim  qualquer 
pessoa  do  povo  pôde  requerer  perante  a  Justiça  a  rebabili- 
tação  da  memoria  de  um  condemnado,  as  disposições  refe- 
rentes a  este  ponto  devem  ser  terminantes  e  aproveitáveis 
de  forma  a  n3o  conter  inutilidades. 

De  que  serve  a  nullidade  de  um  processo  quando  se 
quer  retiabilitar  a  memoria  de  alguém  que  já  n3o  existe? 
Na  formação  da  culpa  ba  peças  que  s3o  pessoaes,  exemplo 
o  interrogatório,  mas  neste  caso  a  quem  se  pôde  interrogar? 

Entendo  què  a  excepçSo  devia  ser  contida  na  lei,  mas 


1 


Digitized  by  CjOOQ IC 


599 


qae  dío  devemos  conceder  a  rebabflitaçSo  por  um  processo, 
admitUodo  orna  bypothese  qae  classiQco  de  absarda. 

É  Docessario,  portanto,  qoe  se  faça  desapparecer  desta 
lei  coofasões,  ioatilidades  em  matéria  que  devemos  cercar 
da  maior  clareza  para  qae  possa  produzir  os  necessários 


Ainda  considero  defeituosa  a  parte  relativa  á  indemni- 
sacão.  Sabe  a  Gamara  que  o  Código  Penal,  no  art.  70|  man- 
da qae  as  indemnisacSes  sejam  pagas  por  meio  de  acção  ci- 
vil ;  entretanto  aqoi  é  o  resultado  da  sentença  da  revisão,  e 
por  conseguinte  a  confusão  dos  poderes. 

Sabemos  que  as  leis  processuaes  federaes  são  feitas 
pelo  Congresso  Nacional  e  as  estadoaes  pelas  respectivas 
assemblèas,  quero  dizer :  que  podem  ter  difíerenças  notá- 
veis e  esse  mal  nos  vem  da  Constituição. 

O  projecto  dispõe,  entretanto,  o  seguinte  no  art.  2.^: 
«  A  indemnização  dos  prejuízos  causados  pela  coodemnação 
poderá  ser  reconhecida  de  direito  a  favor  do  rebabilitado 
iunocente,  pela  sentença  de  revisão  para  ser  liquidada  na 
executo  contra  a  União  ou  o  Estado,  etc.  "f^  Esta  questão  é 
muito  séria,  não  é  com  as  duas  excepções  dadas  a  este  ar- 
tigo que  se  salva  um  grande  perigo  nos  julgamentos  dos 
recursos. 

Nada  mais  perigoso  do  que  levar-se  a  indemnização  tão 
longe,  quando  o  Código  Penal  contém  a  disposição  para  in- 
demnização pelo  damno;  determinando  que  seja  regulada 
segundo  o  direito  civil.  Isto  quer  dizer  por  meio  da  acção 
civil  e  ahi  apurado  o  valor  do  damno. 

Si  os  juizes  na  revisão  criminal  teem  obrigação  de  de- 
clarar que  o  individuo  de  que  se  trata  é  iunocente  ou  não, 
á  justiça  compete  fazer  esta  apuração,  não  podem  fazer  o 
mesmo  quanto  ao  valor  da  indemnização. 

E  onde  chegaríamos  si  tivéssemos  de  procurar  a  indem- 
nização somente  ora  da  UnQo  e  ora  dos  Estados? 
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Si  tivéssemos  de  executar  sentenças  sobre  damno  caa- 
sado  com  iojasta  coodemnaçSo,  sem  ter-se  apurado  o  valor  em 
um  processo  de  recu/so,  que  devia  ser  para  o  conhecimento 
da  injustiça  ou  nnilidade  do  feito  ? 

Convém  confessar  a  verdade :  quando  se  trata  da  reha- 
bilitaçSo  de  um  morto,  os  bomens,  por  mais  justiceiros  que 
sejam,  teem  uma  certa  condescendência  para  aquelles  que 
jâ  pertencem  a  outras  regiões. 

Muitas  vezes  uma  falta  commettida  por  um  individuo 
vivo  seráy  quando  requerida  a  rehabilitaçSo  de  sua  memo- 
ria, dada  por  nSo  justificada,  resultando  dabi  um  grande  mal 
para  os  que  por  direito  devem  indemnizar,  que  segundo  o 
projecto  deve  ser  a  União  ou  os  Estados. 

É  o  perigo  que  noto  na  disposição  do  art.  3.®  do  pro- 
jecto, e  portanto  tendo  de  se  votar  tgdas  estas  contradicções 
eu  nSo  podia  deixar  de  vir  á  tribnna  lavrar  o  meu  protesto 
e  declarar  que  voto  contra  quasi  todos  os  artigos  desse  pro- 
jecto que  contém  disposições  perigosas. 

Uma  lei  para  revisão  dos  processos  crimes  deve  ser 
perfeita,  os  casos  de  revisão  bem  pensados,  o  processo  para 
ser  ella  feita  bem  apurado,  quer  dizer,  uma  lei  onde  se  en- 
contre garantias  para  os  recorrentes  e  disposições  claras  e 
justas  para  os  juizes. 

Tenho  feito  as  observações  que  julguei  precizas  justifi- 
cando meu  voto  contra  o  projecto  como  está. 

Sou  um  daquelles  que  gosta  de  vér  uma  legislação 
completa  e  perfeita  e  por  isso  disse  o  que  penso  a  respeito, 
embora  sem  competência.  (Não  apoiado.) 

Tenho  conclnido.  {Muito  bem,  muito  bem:)  ^ 


>  Diário  do  Congresso  Nacional  n.  47  de  5  de  janho  de  1899, 
paff.  689. 
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Discnrso  pronunciado  na  sessão  de  12  de  Jonho  de  ÍS99 

«O  Sr.  Teixeira  de  Sá— Sr.  Presidente,  além 
das  considerações  assaz  procedentes  qne  o  men  illnstre 
collega  acaba  de  expender  contra  o  projecto,  venho  dizer 
também  porque  me  parece  qae  o  mesmo  projecto,  nos  ter- 
mos em  qne  está  concebido,  n3o  pode  ser  approvado.  Bem 
pôde  ser,  entretanto,  qne  en  pense  assim  ao  ponto  de  vis- 
ta da  minha  Ignorância  dos  progressos  scientificos  do  di- 
reito penal  italiano  (não  apoiado)  cuja  escola  não  profes- 
so. E  a  este  respeito  o  qne  me  vaie  é  a  boa  companhia  de 
Tobias  Barreto,  espirito  de  ordem  superior  que  nunca  se 
deixon  entbusiasmar  pelos  Garraras  nem  Lombrosos. 

•  O  Sr.  Affonso  Gosta  dá  um  aparte. 

tO  Sr.  Teixeira  de  Sá— Vemdahi,  Sr.  Presiden- 
te, qne  n3o  deixo  de  estar  receioso  e  timido  de  minha  opi- 
nião em  relação  ao  projecto  até  porqne  a  Commíssão  de 
Legislação  e  Justiça,  aceitando-o,  disse :  «elle  reúne  um  es- 
tudo completo  sobre  a  matéria. . .  com  rara  precisão  e  sa- 
bedoria, aproveitando  o  qne  ha  de  melhor  não  só  nos  có- 
digos como  DOS  auctores  mais  recentes.  if> 

<Um  Sr.  Deputado — Apoiado,  perfeitamente  bem. 

€  O  Sr.  Teixeira  de  Sá— Mas,  Sr.  Presidente,  eu 
lendo- o  desde  o  art.  1.<>,  e  passando  ás  disposições  subse- 
quentes ;  e  parando  de  período  em  periodo  pela  construç- 
ão um  pouco  difficil  da  pbrase,  pretendia  chegar  ao  pon- 
to em  que  pudesse  descobrir  o  pensamento,  a  intenção  re- 
côndita do  mesmo  projecto. 

Cheguei,  Sr.  Presidente,  ao  art.  2.o,  que  é  precedido 
nlo  sei  si  de  trinta  e  tantas  disposições  de  números  e  pa- 
ragrapbos,  artigo  em  que  se  auctoriza  o  Supremo  Tribunal 
a  decidir,  ao  mesmo  tempo  que  julgar  da  revisão,  a  ques- 
tão da  indemnização  em  favor  do  condemnado  innocente. 
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1E'  a  eterna  questão  das  iademnisações  contra  o  The- 
soaro  Federal  e  os  dos  Estados  I 

De  maneira  qae  pelo  projecto  o  Sapremo  Tribanal 
tem  de  decidir  logo  e  sammarfameote  a  índemoisaçSo,  pa- 
ra ir  daqai  prompta  para  os  Estados,  a  se  executar  contra 
os  respectivos  tbesoaros,  oa  contra  o  Federal.  (Apartes). 

Ora,  todos  sabemos  qae  é  loconvenientissima  a  aeco- 
mutação  do  joizo  civil  ao  criminal  nas  questões  de  indem- 
nisação  de  damno,  principalmente  quando  se  trata  de  uma 
nova  instancia  e  de  novo  juizo  em  que  ba  a  provar  em 
simples  recurso  matéria  inteiramente  nova,  diversa  da  ori- 
ginal. 

Porém,  Sr.  Presidente,  era  preciso  que  o  Tribunal  es- 
tivesse investido  desta  altribulção,  e  yí  que  abi  é  que  esta- 
va o  fim,  o  pensamento  do  projecto. 

Passemos  agora  em  rápida  revista  todas  as  suas  dis- 
posições. 

O  art.  l.""  commette,  de  aecordo  com  a  Gonstituf^o, 
ao  Supremo  Tribunal  a  attribuição  de  rever  os  processos 
findos  em  matéria  crime  em  beneficio  dos  coodemnados; 
porém  diz  que  o  tribanal  poderá  proceder  á  revisão,  is- 
to é,  —  facultativamente. 

«O  Sr.  Trindade— É  a  expressão  da  Constitui- 
ção. 

«O  Sr.  Teixeira  de  Sá  — Perdão,  a  Constituição 
diz  no  titulo  c  Declaração  de  Direitos »,  que  os  processos 
findos  em  matéria  crime  poderão  ser  revistos  a  qualquer 
tempo  em  beneficio  dos  condemnados;  e  em  artigo  ante- 
rior, creio  que  no  59,  já  bavía  commettido  ao  tribanal  es- 
ta attribuição,  que  o  projecto  diz  que  elle  poderá  exercer. 

Ora,  ninguém  dirá  ser  esta  expressão  a  própria  e  cor- 
recta para  a  definição  de  um  dever  do  Tribunal,  uma  sua 
funcção  obrigatória. 

cO  Sr.  Trindade— É  a  mesma  cousa. 
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€  Outro  Sr.  Deputado— O  Tribanal  s6  tem  p  de- 
ver de  rever  o  processo  si  a  revisSo  for  reqaerída  conve- 
nfentemente. 

«O  Sr.  Teixeira  de  Sã— Está  claro.  Mas  é  neste 
caso  que  elle  dSo  pôde  deixar  de  rever.  (Apartes.) 

O  §  i.%  Sr.  Presidente^  dispõe  qne  a  revisão  será 
admissível  em  processo  por  qnalqaer  crime  ou  delicto,  ex- 
ceptuadas as  coatraveocões  e  transgressões  civis  e  milita- 
res... 

Quando  se  falia  abi  de  transgressões  civis  excluídas 
do  recurso ... 

cO  Sr.  Trindade— Não  serão  .  • . 

€  O  Sr.  Teixeira  de  Sá  —  E'  o  que  diz  o  para- 
grapho;  vou  ler: 

€  A  revisão  será  admissível  em  processo  por  qualquer 
crime  ou  delicto,  exceptuadas  porém  as  contravenções  e 
transgressões  civis  e  militares,  b 

Parece  que  o  pensamento  do  projecto  foi  coliocar  aqui 
as  transgressões  civis  criminaes  em  contraposição  ás  mili- 
tares, porque  do  contrario  não  havia  necessidade  de  excluir 
transgressões  civis  propriamente  ditas  do  recurso.  {Apar- 
tes.J 

O  projecto  usa  desta  expressão  « transgressões  civis 
de  modo  que  pôde  induzir  a  erro.  (Trocam-se  prolonga- 
dos apartes  entre  os  Srs.  Tríyvlade,  Cornelio  da  Fonse- 
ca^  Geminiano  Brazil^  Alfredo  Pinto  e  muitos  outros 
Deputados.) 

cO  Sr*  Teixeira  de  Sá — As  transgressões  civis 
ou  da  lei  civil,  como  geralmente  são  definidas,  (não  da  lei 
civil  penal)  não  incorrem  em  processo ;  a  lei  lhes  impõe  a 
sancção  immediata,  'apenas  verificadas. 

Portanto,  é  preciso  entender  que  o  projecto  se  refere 
—ás  transgressões  civis  da  lei  penal— que  são  as  contra- 
venções, distíoguindo-as  das  militares,  para  exceptoal-as 
da  revisão. 
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O  D.  2  do  §  l.""  aactoríza  a  reyisSo  nos  casos  de  am- 
nistia. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  amnistia  é  universalmente  coo- 
ceitnada  como  a  abolição»  o  olvido  do  crime ;  a  este  ponto 
já  se  referia  profasameote  o  orador  qne  me  precedeu  na 
tribuna. 

«O  Sr.  Arroxellas  Galvão  — A  amnistia  ex- 
tingue os  elementos  do  crime,  mas  não  extingoe  o  effeito 
moral.  E  é  por  isso  que  Garraud  sustenta  qne,  um  con- 
demnado  amnistiado,  ainda  assim  o  sen  processo  poderá 
ser  revisto. 

«O  Sr.  Teixeira  de  Sá  — Sr.  Presidente,  tal  é  a 
interrupção  constante  em  apartes,  que  eu  me  vejo  forçado 
a  fallar  para  o  tacbigrapho  . . . 

O  caso  da  amnistia  não  está,  não  pode  estar  compre- 
bendido  neste  recurso,  que  é  pura  e  simplesmente  de  re- 
visão penal. 

O  §  S.^",  me  parece  deve  ser  supprimido;  elle  auctori- 
za  o  tribunal  a  incluir  circumstancias  attenuantes  e  excluir 
aggravantes,  ou  vice-versa;  de  maneira  que  dá  ao  tribu- 
nal a  attribaição  de  aggravar  a  pena,  o  que  é  evidentemen* 
te  contra  o  que  dispõe  a  Constituição  na  clausula  «  em  be- 
neficio do  condemnado.  > 

tO  Sr.  Cornelio  da  Fonseca— O  vice-versa 
anctoriza. 

«O  Sr.  Teixeira  de  Sá  — O  numero  4  suppõe  o 
caso  de  duvida  entre  duas  penas  applicaveis,  e  manda  pre- 
ferir a  pena  que  fõr  menos  intensa. 

Ora,  Sr.  Presidente,  além  de  que  a  bypotbese  de  duas 
penas  applicaveis  em  um  só  delicto.será  uma  bypotbese 
qne  eu  reputarei  quasi  impossível,  quer  o  projecto  qne 
neste  caso  se  faça  a  escolba  da  pena  pela  que  fòr  menos 
intensa. 

Acbo  que  a  respeito  de  tal  critério  sobre  as  penas  ba 
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maito  qae  dizer  e  qne  elle  pelo  meãos  está  longe  de  con* 
soltar  o  beoeficio  do  condemoado;  porque  importará  em 
considerar  mais  grate  a  peoa  de  um  mez  de  prislo  com 
trabalho,  por  ser  mais  iateosa,  do  qne  a  de  20  annos  de 
prísSo  simples. 

No  §  2.**  o  auctor  do  projecto  julgou  preciso  incluir  no 
numero  das  pessoas  do  povo  que,  segundo  a  Constítuicão, 
podem  interpor  o  recurso,  nSo  só  os  cônjuges,  parentes, 
que  já  estavam  comtemplados,  aliás  snperfluamente,  na  lei 
n.  221,  mas  também  os  herdeiros  e  legatários. 

Ora,  é  interessante  que,  dando  a  ConstituiçSo  a  qual- 
quer pessoa  do  povo  o  direito  de  interpor  o  recarso,  vies- 
se entretanto  o  projecto  incluir  (por  nimia  segurança)  os 
parentes,  os  herdeiros  e  legatários  do  coodemnado,  e  mais 
a  pessoa  que  tivesse  recebido  do  mesmo  esta  missão,  fa- 
zendo neste  ponto  uma  restricçSo  á  disposição  constitucional 
qnanto  á  faculdade  de  interpor  o  recurso,  aliás  ampla  a 
qualquer  pessoa  do  povo,  mesmo  sem  missão  recebida  do 
defunto. 

£  não  sei,' Sr.  Presidente,  em  que  ponto  é  que  o  pro- 
jecto estabelece  que  o  Supremo  Tribunal  pôde  annullar  os 
processos  no  acto  de  revél-os. 

Me  parece,  que  ainda  que  tal  disposição  já  tivesse  si-- 
do  consagrada  na  lei  n.  221 ,  e  que  o  projecto  esposou,  ella 
é  visivelmente  inconstitucional ;  é  uma  questão  nova  a  agi- 
tar. 

A  constituição  diz  que  o  Supremo  Tribunal,  conhecen- 
do do  recurso,  pôde  reformar  ou  confirmar  as  seoten* 
ças.  Não  se  reformam  sentenças  que  juridicamente  não  exis- 
tem desde  que  proferidas  em  processos  nullos;  pois  uma 
vez  que  o  processo  é  nuUo,  nuUa  é  a  sentença,  e  não  se 
reforma  ou  emenda  aqoillo  que  ô  nullo,  e  que  não  existe. 
{Apartes.) 

Tenham  paciência  os  meus  {Ilustres  collegas  ;  respon- 
dam-me  depois. 
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Repito;  d5o  se  reforma  o  qne  é  oallo;  porque  o  jul- 
gado dqIIo  d3o  existe,  é  nenhum.  Mas  caberá  suppor  que 
a  CoQstitQÍcao  claudicou  em  tSo  grosseiro  erro? 

Conseguiotemente,  entendo  ter  o  projecto  iocluido,  co- 
mo a  lei  n.  221,  uma  disposição  qne  nSo  obedece  á  clausu- 
la constitucional;  o  Supremo  Tribunal  n3o  pôde  na  revislo 
annullar  processos  sem  ferir  a  disposi(^o  constitucional,  que 
diz:  a  decisSo  sobre  a  revisSo  deve  ser  sempre  e  só  em 
beneficio  do  condemúado. 

c  O  Sr.  Trindade  — NSo  apoiado. 

cUm  Sr.  Deputado  — Só  pôde  melborar  as  condi- 
ções do  condemnado.  {Apartes.) 

c  O  Sr.  Teixeira  de  Sá—  Em  seguida  trata  o  pro- 
jecto do  processo  que  se  ha  de  observar  no  novo  julgamen- 
to sempre  que  se  annullar  o  processo  de  um  condemnado 
morto. 

c  No  caso  do  numero  antecedente  o  Supremo  Tribunal, 
na  sentença  que  admittir  á  revisão,  poderá  fixar  as  ques- 
tões ou  formular  os  quesitos  sobre  qne  deverá  versar  o  no- 
vo julgamento  do  juízo  ou  tribunal  recorrido,  qne  só  pode* 
rá  ser  constituído  (o  juizo  ou  tribunal)  por  pessoal  di- 
verso ...  do  que  tiver  proferido  em  qualquer  instancia  a 
sentença  revista. » 

c  A  iodemnizaçSo  dos  prejuízos  causados  pela  condem» 
naçSo  poderá  ser  reconhecida,  de  direito,  a  favor  do  reha- 
bilitado  inooeente  pela  sentença  de  revisSo,  para  ser  liqui- 
dada na  execução  contra  a  UniSo  ou  o  Estado,  excepta 
etc » 

Bem  o  disse,  Sr.  Presidente,  a  questio  é  de  indemni* 
zação.  E  esta  historia  de  processo  contra  defunto,  encarta- 
da no  recurso  de  revisio,  é  uma  extravagância  para.  o  fim 
da  indemnização. 
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Pois  ba  de  ba^er  quem  qaeira  depor  contra  pessoa 
morta?  Qoal  será  a  testemnoba  qne  accasará  am  morto? 
A  respeito  do  morto  o  senlimento  geral  é  o  do  parce  se- 
puUis :  e  que  virá  a  ser  o  camiabo  certo  para  a  indemni- 
zação. E  qoem  sabe  si  para  algum  ontro  processo  de  espi- 
ritismo, qne  venba  a  introdnzir-se  nos  meios  da  defesa? 

cO  Sr.  Trindade— Este  projecto  é  mnito  serio  e 
exige  nma  argumentação  de  outra  ordem. 

«O  Sr.  Teixeira  de  SA— Sr.  Presidente,  termino 
aqui  as  considerações  que  tinba  a  fazer  sobre  o  projecto, 
que  me  occorreram  á  simples  leitura  delle,  e  no  desalinbo 
em  que  as  expnz,  devido  is  muitas  interrupções  que  soffri. 

Tinha,  o  propósito  de  mandar  emendas;  porém  resolvi 
apresentar  requerimento  para  qne  elle  volte  i  Gommisàão 
afim  de  reconsideral-o.  Porque,  Sr.  Presidente,  este  projec- 
to de  revisão  precisa  de  revisão. 

tO  Sr.  Adalberto  Guimarães— Então  suppri- 
me  todo  o  projecto. 

tO  Sr.  Teixeira  de  SÃ— Sim,  para  que  soíTra  a 
revisão  da  actual  Commissão  de  Constitoi(^o,  Legislação  e 
Justiça ;  requeiro,  pois,  que  seja  elle  remetUdo  i  dita  Com* 
missão  para  aquelle  fim.  {Muito  bem.)  ^ 
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^    Diário  do  Congresso  Nacional  n.  72  de  4  de  Agosto  de 
1899,  pftg.  953. 
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um  roubO)  6  criminoso.  Ck)nfessada  a  perda  total  do 
producto  da  venda,  e  nada  mais  havendo  á  líauídar, 
a  acção  criminal  independe  da  ac{io  civil,  e  pode  ser 
desde  logo  intentada     ......  pags.  294  a  297 

N.*  17— Procedente  a  revisão  e  nollo  o  processo»  fút 
inobservância  de  formulas  substanciaes,  para  o  effeito 
do  art.  74,  §  6.^  da  lei  n.  221  ..     .  pags.  297  a  299 

N.*  18— Confirmada  a  sentença,  porque  a  pena  de  ca- 
les perpetuas,  imposta  de  conformidade  com  o  antigo 
Cod.  Cfrim.,  já  foi  commutada  de  conformidade  com 
o  Código  actual,  e  não  ha  circumstancias  a  favor  do 
réo pags.  300  a  302 

N.*  19 — Não  se  dá  recurso  de  revisão  do  despacho  que 
obriga  a  assignar  termo  de  bem-viver,  visto  não  ha- 
ver no  caso  sentença  definitiva,  mas  simplesmente 
comminatoria pags.  302  e  303 

N.«  20  — Confirmada  a  sentença,  por  se  não  provara  in- 
justiça da  condemnação,  ser  regular  o  processo  e  legal 
a  pena  imposta pags.  303  e  304 

N.^  21  — Revisão  de  çentença  proferida  em  processo  mi- 
litar. Reformada  a  sentença  condemnatoria  do  Supre- 
mo Tribunal  Militar,  e  confirmada  a  do  conselho  de 
guerra  que  absolveu  o  peticionário,  accusado  de  ha- 
ver capitulado  quando  commandava  uma  guarnição 
militar pags.  305  a  308 

N.  22  — Confirmada  a  sentença  porque  o  recorrente  não 
juntou  as  novas  provas  que  diz  ter  de  sua  innocen- 
cia,  e  são  falsas  as  aflirmações  que  faz  relativas  ao 
processo,  que  correu  com  a  devida  regularida- 
de     pags.  308  e  309 

N.o  23  — Confirmada  a  sentença,  por  achar-se  provado  o 
crime,  ter  sido  imposta  a  pena  devida  e  haverem  sido 
observadasnoprocessoasformalidadeslegaes«  pags.  309  a  311 

N.^  24— Confirmada  a  sentença.  Não  procede  a  argui- 
ção de  nuUidade,  por  falta  de  quesito  de  legitima  de- 
reza,  que  alias  não  consta  haver  sido  requerido,  por- 
que implicitamente  está  comprehendido  no  que  foi 
proposto  sobre  a  responsabilidade  criminal  do  accu- 
sado   312 

N.^  25  —Negada  a  revisão,  por  se  não  provar  a  aliegada 
injustiça  da  sentença.  Quanto  á  conversão  da  pena, 
compete  ao  juiz  da  execução  fazel-a  tx-officio    .     .      313 


Digitized  by  CjOOQ IC 


GIff 


N.o  86  — Concedida  ã  revisão  e  aoniiUado  o  julgamento 
para  os  effeitos  legaes,  por  nio  terem  sido  devida- 
mente applicadas  as  penas  em  que  incorreram  os  re^ 
correntes,  em  vista  das  respostas  dadas  pelo  Jury  aos 
respectivos  quesitos ;  e  por  não  ter  a  Relação  tomado 
connecimento  da  appellação  interposta  peiojuíz  da  sen- 
tença proferida  contra  os  recorrentes.     .  pags.  31i  a  316 

N.^  27  --  Confirmada  a  sentença,  por  se  achar  provado 
o  crime,  não  ter  havido  preterição  de  formalidade 
substancial  e  já  ter  sido  a  pena  convertida  na  menos 
rigorosa,  de  conformidade  com  o  art.  3.<»,  §  único 
do  Cod.  Penal pags.  316  e  317 

N.®  28  —  Negada  a  revisão,  por  ser  a  sentença  confor-  • 
me  a  prova  dos  autos  e  respostas  do  Jury,  pags.  317  e  318 

N.^  29  — Confirmada  a  sentença,  porque  não  ha  no  pro- 
cesso preterição  de  formalidades  substanciaes,  é  le- 
gal a  pena  imposta  e  não  se  prova  a  injustiça  da 
mesma  sentença,  (]ue  não  pôde  ser  invalidada  por 
justificação  produzida  dous  annos  depois  de  commet- 
tido  o  crime pags.  319  a  321 

N.^  30  — Prejudicado  o  recurso  de  revisão,  por  já  ter 
sido  julgado  idêntico  recurso,  interposto  pelos  mes- 
mos recorrentes  e  pelo  mesmo  facto  de  que  ora  se 
trau pags.  321  e  322 

N.^  31  — Negada  a  revisão  e  confirmada  a  sentença,  por 
estar  plenamente  provado  o  crime,  não  haver  nuUi- 
dade  no  processo  e  ser  legal  a  pena  imposta^  que 
será  convertida  no  juizo  da  execução,  na  forma  do 
art.  3.^  paragrapho  único  do  Cod.  Penal,  pags.  322  e  323 

N.^  32— Negieida  a  revisão  e  confirmada  a  sentença^  por 
ser  improcedente,  á  vista  dos  autos,  a  allegação  de 
nuUidade  do  processo  e  injustiça  da  condemnação    •      324 

N.^  33— Negada  a  revisão  e  conhrmada  a  sentença  con- 
demnatoria,  pela  improcedência  das  allegações  do  im- 
petrante, a  quem  fica  salvo  o  direito  de  pedir  á  au- 
ctoridade  competente  a  reducção  da  pena,  na  forma 
do  art.  3."",  §  1.»,  do  Cod.  Pen.  .     .     .  pags.  325  e  326 

N.^  3i — Negada  a  revisão  e  confirmada  a  sentença  con- 
demnatoria,  por  serem  improcedentes,  em  vista  dos 
autos,  as  arguições  de  injustiça  e  nullidade  da  mes- 
ma sentença,  oppostas  pelo  recorrente,  e  já  haver 
sido  convertida  a  pena  que  legalmente  lhe  foi  im- 
posta  J,    '     '     '  P^8^*  ^^'  ^  ^^^ 

N.^  36-  Concedida  a  revisão.  E  nullo  o  processo  pela 
incompetência  do  juizo  em  que  correu.  Tratando-se 
de  crime  de  calumnia,  foi  o  réo  condemnado  pelo  de 
injuria pags.  328  e  329 
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N.^  36— Reyiflio  de  sentença  proferida  em  processo  mi- 
litar.  Reformada  a  sentença  e  annullado  o  processo 
do  Conselho  de  Gaerra,  por  se  ter  a  elle  procedido 
sem  qae  fossem  juntas  as  fés  de  officio  dos  recorren- 
tes,  peças  indispensáveis  do  processo;  e  porque  fo- 
ram julgados  e  condemnados  sem  serem  aamittidos  a 
dar  a  sua  prova  e  defesa,  como'  em  tempo  requere- 
ram  pags.  389  e  330 

N.®  37  Negada,  a  revisão  e  confirmada  a  sentença,  por 
não  sere^n  procedentes  as  nullidades  arguidas  pelo  re- 
corrente   pags.  330  e  331 

N.®  38  —  Revisão  de  sentença  proferida  em  processo  mi- 
litar. Reformada  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Mili- 
tar, que  condemnou  o  recorrente  a  pena  de  85  me- 
zes  de  prisão,  para  julgal-o  incurso  no  art.  141  do 
Código  Penal  da  Armada,  gráo  minimo,  combinado 
com  o  art.  43,  por  ter  feito  publicações  prohibidas, 
pags.  331 .  a  336 

N.^  39  — Concedida  a  revisão  e  annullado  o  processo, 
pela  incompetência  da  auctoridade  estadoal  i>ara  co- 
nhecer dq  crime  de  moeda  falsa,  sujeito  á  jurisdicção 
federal.  E  remeltido  o  processo  ao  juizo  competente 
para  os  fins  legaes  ........  pags.  336  e  336 

N.^  40— Concedida  a  revisão  e  absolvido  o  recorrente, 
já  perdoado  por  acto  do  Governo  Provisório,  da  pena 
que  lhe  foi  imposta  por  quebra  fraudulenta,  visto  ter 
sido  mal  qualificada  a  quebra  e  injusta  a  condemna- 
ção.  A  revisão  da  sentença  condemnatoria  é  permit- 
tida,  auer  durante  o  tempo  da  execução  da  sentença, 
quer  uepois  de  cumprida  a  pena  ou  perdoado  o  delin- 
quente     pags.  336  a  339 

N.^  41  ~  Revisão  de  sentença  proferida  em  processo  mi- 
litar. Reformada  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar e  annullado  o  processo  porquanto,  sendo  o  recor- 
rente oílicial  da  Armada  Nacional  não  foi  o  conselho 
de  guerra  composto  de  ofiiciaes  de  marinha;  n'elle 
não  funccionou  o  auditor  de  marinha,  mas  o  de  guer- 
ra, sem  que  conste  o  motivo  da  substituição;  e  es- 
tando o  recorrente  preso,  sem  meios  de  defesa,  foi- 
Ihe  esta  difiicultoda pags.  339  e  340 

N.^  48— Revisão  de  sentença  proferida  em  processo  mi- 
litar. Julga-se  prejudicado  o  recurso,  porquanto,  ten- 
do sido  o  recorrente  perdoado  pelo  Presidente  da  Re- 
publica, e  só  havendo  requerido  a  annullação  do  pro- 
cesso pela  incompetência  do  juizo,  por  ser  politico  e 
não  militar  o  crime  de  que  é  accusado,  não  6  o  caso 
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de  rehabiliUçSo,  só  concedida  quaado  em  revidío  é 
declarado  innocenle  o  condemoado.  Nem  o  perdSo 
obstaria  que  o  Tribunal  conhecesse  da  revisão,  si  se 

tratasse  de  rehabilitaçio pags.  310  e  341 

N.o  43  — Nio  cabe  o  recurso  de  revisio  das  decisões 
condemoatorias  proferidas  pelas  assembléas  legislati- 
yas  dos  Estados  . pags.  341  a  343 

Add1Um«nt08  t  1886 

N.*  44  —  Procedência  do  pedido  de  revisão,  sendo  o  peti- 
cionário absolvido,  porque  as  diligencias  que  em  boa 
fé  empregou  perante  a  auctoridade  para  averiguaçio 
de  um  facto  não  constituem  o  crime  de  calumnia.  Náo 
se  prova  que  o  peticionário  houvesse  imputado  algum 
crime  ao  queixoso  e  nem  que  fosse  quem  chamara  o 
rondante  para  leval-o  á  policia.    ...  pags.  344  e  345 

N.^  45— Improcedência  do  pedido  de  revisio  em  vista 
dos  autos  que  demonstram  successivps  julgamentos 
do  jury  reconhecendo  unanimemente  a  criminalidade 
do  recorrente;  confirmação  da  sentença  pela  Relação 
e  falta  de  prova  das  circumstancias  justificativas  e  at- 
tenuantes  allegadas.  A  substituição  da  pena  imposta 
(galés  perpetuas)  compete  ao  Tribunal  que  proferiu 
a  ultima  sentença pags.  346  e  347 
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N.o  46— Julga-se  prejudicado  o  pedido  de  revisão,  por 
ter  o  peticionário  acceitado,  depois  de  interposto 
o  recurso,  o  perdão  que  lhe  foi  concedido  peio  an- 
ctor  . , pags.  347  e  348 

N.^*  47 — E  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  com- 
petindo ao  juiz  que  proferiu  a  ultima  sentença  a  con- 
versão da  pena,  na  forma  da  lei   .     •     •  pags.  348  e  349 

N.*  48— Julga-se  prejudicado  o  pedido  de  revisão  para 
relevação  da  pena  imposta,  visto  ter  sido  o  peticio- 
nário posteriormente  amnistiado 349 

N.®  49-^  Julga-se  prejudicado  o  recurso  interposto,  por 
ter  sido  o  recorrente  perdoado.     .     .     .  pags.  349  e  3S0 

N.®  50  -£  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  caben- 
do ao  juiz  da  execução  a  conversão  das  penas,  nos 
termos  da  lei 350 
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N.*  61— E  reformada  a  sentença  {Mira  ser  imposta  a 
pena  legal»  qne  é  a  do  gráo  máximo  da  pena  mate 
grave  em  que  incorrea  o  réo^  pelo  megmo  facto  e 
com  uma  só  intenção,  commettendo  mate  de  um 
crime. — Não  é  motivo  de  nullidade  do  jalgamento  do 
Tribunal  da  Reteçio  o  facto  de  ter  sido,  antes  de 
proferido,  installado  no  respectivo  Estado  o  juizo  fe- 
derai, por  que  só  depois  da  Lei  n.^  2S1  cessaram  as 
duvidas  que  occorriam  sobre  a  competência  da  Justiça 
estadoal  ou  federal  para  conhecer  ao  crime  de  moeda 
falsa.— Se  prevalecesse  a  nullidade,  nio  podendo  mais 
ser  appellada  a  sentença,  que  condemnou  o  réo  á  pena 
mate  grave  do  oue  a  imposta  pelo  aeoordio,  ficaria 
prevalecendo  a  1.*,  contra  o  preceito  constitucional 
que  permitte  o  recurso  de  revisão  em  beneficio  do 
condemnado,  sem  que  possa  ser  aggravada  a  pena 
da  sentença  revista pags.  351  a  353 

N.<^  52— E'  reformada  a  sentença,  notando-se  o  erro  ha- 
vido na  applicação  da  pena  de  prisão  e  multa  e  man« 
dando*se  que,  visto  estar  cumprida  a  pena  de  prisão^ 
e  não  ser  nelia  convertivel  a  de  multa,  senão  nos  pre- 
cisos termos  da  lei,  corrija  o  juiz  da  execução  o  erro 
da  mesma  sentença^  executando-á  na  forma  decreta- 
da      pag«.  3Si  e  355 

N.^  63  —  Dá-se  provimento  ao  recurso^  para  annuUar  o 
julgamento  do  jury,  pela  irregularidade  com  que  foram 
propostas  englobadamente,  no  1.^  dos  quesitos  formu- 
lados,  questões  relativas  aos  ferimentos  e  á  morte  do 
offendido,  desde  que  esta  não  foi  imroediata,  pags.  355  e  366 

N.^  Si  —  E'  julgado  improcedente  o  recurso,  por  estar  a 
sentença  condemnatoria  de  accordo  com  a  prova  dos 
autos  e  disposições  legaes ;  cumprindo  ao  juiz  da  exe* 
cução  converter  a  pena  imposta  de  conformidade  com 
o  antigo  Código  Criminal  na  substitutiva,  segundo  o 
Código  Penal  em  vigor pagF.  356  e  367 

N.^  55— £'  reformada  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Militar  e  absolvido  o  recorrente,  de  conformidade  com 
a  decisão  do  Conselho  de  Guerra,  do  crime  de  extra- 
vio de  dinheiros  que  lhe  foram  entregues,  em  vteta 
das  novas  provas  de  innocencia  obtidas  depois  da  con- 
demnação pags.  357  a  361 

N.<>  66  —  E'  reformada  em  parte  a  sentença  recorrida  para 
absoUer  o  recorrente  da  accusação,  quanto  ao  crime 
não  provado  de  tentativa  de  morte,  pelo  qual  não  foi 
aliás  denunciado^  nem  pronunciado;  e  confirmada 
quanto  á  condemnação  por  cumplicidade  em  crime  de 
roubo pags.  361  e  362 
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N.o  57  ^E'  negado  provimento  ao  recurso,  sendo  confir- 
mada a  sentença  qae  condemnoa  o  recorrente  julgado 
á  revelia,  por  ser  o  crime  affiancavel^  como  incurso 
no  art.  170  do  Antigo  Código  Criminal  (peculato). 
Tendo  o  réo  se  ausentado  para  fora  do  paiz,  não  po- 
dia sec  intimado  para  prestar  contas  e  nem  ser  preso 
administrativamente.  O  processo  criminal  por  eitravio 
de  dinheiros  públicos  prospgue  independente  da  inti- 
maçio  para  recolhimento  do  desfalque.  (Av.  Faz.  de 
SO  de  fevereiro  de  1892).  O  desfalque  não  soffre  con* 
testaçao.  Julgamento  anterior  ao  Dec.  n.  1166  de  17 
de  dezembro  de  1892,  referente  ás  Repartições  de  Fa- 
zenda pags.  362  a  365 

N.®  68  —  E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  sem  pre- 
juízo da  conversio  da  pena  (galés  perpetuas) ;  acto  da 
competência  da  justiça  estadoai.    .     .     •  pags.  365  e  366 

N.^  69  — E'  annullado  o  processo  de  julgamento  do  peti- 
cionário, pela  irregularidade  dos  quesitos  propostos^ 
dando  logar  á  imposição  da  pena  de  homicídio,  quando 
o  kury  reconheceu  a  involuntariedade  do  crime  pags.      367 

N.^  60  — E'  julgada  improcedente  a  revisão  por  não  ser 
a  sentença  condemnatoria  contraria  á  evidencia  dos  au- 
tos, como  exiffe  a  lei    .....     .  pags.  367  e  368 

N.®  6Í— Tomando-se  conhecimento  do  recurso  como  de 
revisão,  embora  intreposto  pelo  Procurador  geral  do 
Estado  como  de  revista,  é  reformada  a  sentença,  afim 
de  ser  absolvido  o  recorrido ;  porquanto  verífica-se  que 
nenhuma  parte  directa  ou  indirecta  tomou  no  crime  por 
outrem  commettido pags.  368  a  372 

N.^  62— E'  reformada  a  sentença,  para  ser  imposta  a  pena 
legal,  correspondente  ao  crime  de  que  se  trata,  segun- 
do o  Código  Penal  em  vigor;  sendo  inapplicavel  a  do 
antigo  Código  Criminal,  em  vista  do  que  consta  dos 
autos. pags.  373  e  371 

N.^  63  — E'  annullado  o  processo  em  que  foi  o  r6o  con- 
demnado  por  crime  de  folsidade,  visto  não  se  ter  pro- 
cedido a  corpo  de  delicto  no  documento  e  assigoatura 
reputados  falsos,  formalidade  substancial  em  crime 
dessa  ordem pags.  37i  a  377 

N.®  6i  — E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  pela 
improcedência  das  allegaçoes  do  peticionário,  quer  no 
que  respeita  á  revisão  dO  alistamento  dos  juizes  de  fa- 
cto e  dos  vogaes  que  servirão  no  processo,  quer  á  falta 
de  corpo  de  delicto  directo,  supprido  pelo  indirecto^ 
na  forma  da  lei;  accrescendo  que  está  plenamente 
provada  a  responsabilidade  do  réo,  pelo  menos  como  , 
mandante  do  crime  de  que  se  trata    .     .  pags.  377  e  378 
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N.^  65— Applicaçio  do  Código  Penal  da  Armada.  Proce- 
dência do  recurso  de  revisio^  sendo  absolvido  o  re- 
corrente de  conformidade  com  a  decisio  do  Conselho 
de  Guerra ;  não  porque  deixe  de  vigorar  o  Código  Pe- 
nal da  Armada,  appiicado  na  sentença  recorrida,  mas 
por  falta  de  prova  do  crime  de  que  foi  accusado  o  re- 
corrente   pags.  378  a  380 

N.^  66  —  E'  annullado  o  processo  por  preteríçio  de  ter- 
mos essenciaes  de  defesa  do  réo ;  do  termo  de  audiência 
de  encerramento  em  deante. — Não  sendo  nova,  ou  nio 
tendo  sido  descoberta  depois  da  sentença  condemna- 
toria,  nio  se  admitte  no  juizo  da  revisão  a  prova  que 
deixou  de  ser  apresentada  opportunamente  pags.  380  e  381 

N.^  67— E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  pela  im- 
procedência das  arguições  de  nullidade  no  processo  por 
crime  de  calumnias  impressas^  instaurado  contra  o  re- 
corrente   pags.  381  a  383 

N.^  68  —  E*  confirmada  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  que  condemnou  o  recorrente  por  crime  de  de- 
serção, visto  ter  deixado  de  apresentar^se  em  tempo 
no  lo^r  próprio,  que  era  aquelle  onde  estava  obriçado 
a  servir  (Porto  Alegre)  e  não  a  Repartição  de  Aju- 
dante General  nesta  Capital     ....  pags.  383  e  384 

N.^  69>-É  reformada  a  sentença,  para  ser  imposta  ao 
r6o  a  pena  de  30  annos  de  prisão  com  trabalho,  que 
é  a  legal,  e  não  a  de  prisão  cellular,  convertida  des- 
de logo  na  de  35  annos  de  prisão  simples,  a  que  foi 
condemnado  em  gráo  de  appellação,  visto  que  na  con- 
versão da  pena  o  tempo  ae  prisão  não  pôde  exceder 
o  limite  de  30  annos;  além  de  que,  havendo  na 
ilha  de  Fernando,  onde  se  achava  o  réo,  estabele- 
cimento penitenciário,  próprio  para  cumprimento  da 
pena  de  prisão  com  traoalho,  é  esta  a  em  que  deve 
ser  convertida  por  tempo  igual  a  pena  de  prisão  ceN 
lular pags.  à85  e  386 

N.^  70 — Tomando-se  conhecimento  do  pedido  de  revisão, 
não  obstante  tratar-se  de  simples  contravenção,  visto 
que  o  art.  81  da  Constituição  dispondo  com  genera- 
lidade, não  admitte  a  excepção  doDec.  n.*8i8,  art. 
9.^  n.^  3,  §  1.^,  é  reformada  a  sentença  condemna- 
toria, proferida  em  gráo  de  appellação,  para  se  jul- 
Sar  nuUo  o  respectivo  termo  e  o  processado  d'ahi  em 
iante,  subsistindo  a  sentença  absolutória,  que  pas- 
sou em  julgado;  porquanto  o  termo  de  appellação  ou 
recurso  deve  ser  lavrado  dentro  do  prazo  fixado  na 
lei,  não  bastando  o  despacho  do  juiz  que  o  manda 
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tomar;  e  no  presente  caso  a  appellaçSo  da  sentença 
absolutória  foi  tomada  por  termo  depois  de  decorrido 

o  prazo  legal pags.  387  e  388 

N.^  71  ~É  confirmada  a  sentença  que  condemnou  os  re- 
correntes como  incursos  no  art.  S78  do  Cod.  Penal, 
por  crime  de  lenocínio;  menos  na  parte  relativa  á 
multa,  visto  ter  sido  esta  accrescentaaa  pelo  Tribunal 
da  Relação»  que  asfim  veio  alterar  a  sentença  em 

Srejoizo  dos  réos  appeilantes»  o  que  não  podia  fazer, 
esde  que  nio  é  canido  o  procedimento  ex-officio  e 
com  a  sentença  conformon-se  o  appellado.  pags.  389  a  392 
N.®  72— Nio  se  toma  conhecimento  dos  embargos  oppos- 
tos  ao  accordao  anterior»  por  não  serem  de  declaração, 

únicos  por  lei  permittidos pags.      392 

N.«  73— É'  reformada  a  sentença  que  impôz  a  pena  de 
19  annos  e  6  mezes  de  prisão  simples»  com  erro  no 
calculo  da  conversão  da  pena  de  prisão  cellular  em 

risão  simples»  afim  de  ser  imposta  a  pena  legal,  que 
a  de  prisão  simples  por  19  annos  e  3  mezes  pags.  392  a  394 
N.^  74— E'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  a  ró  á 

I^ena  de  prisão  perpetua,  vista  a  prova  dos  autos  e 
egalídade  da  pena  imposta;  cabenao  ao  tribunal  que 
proferiu  a  ultima  sentença  substituir  aquella  pena  pela 
de  30  annos  de  prisão»  na  forma  da  lei.     .    pags.     394 

N.^  75— É  confirmada  a  sentença  condemnatoria»  porque 
não  procede  a  allegação  de  irregularidade  ou  contra- 
dição nas  respostas  dadas  por  um  jurado  aos  quesitos 
propostos  sobre  autoria  e  legitima  defesa  •  pag.  395  e  396 

N.^  76— Não  se  toma  conhecimento  do  pedido»  por  tra- 
tar-se  de  embargos  de  declaração  á  decisão  anterior 
proferida  nos  respectivos  autos  de  revisão,  e  não  ser 
caso  d'eUes.  (Vej.  n.^"  199- Revisão  n.^"  74)  .     .  pag.      397 

N.^  77— Applicação  do  Código  Penal  da  Armada.  E'  jul- 

Sada  improcedente  a  revisão  interposta  da  sentença 
o  Supremo  Tribunal  Militar»  que  condemnou  o  re- 
corrente como  incurso  no  art.  8.^  dos  de  guerra» 
combinado  com  os  arts.  152  e  43  do  Código  Penal  da 
Armada»  visto  estar  cumprida  a  pena  e  não  haver 
prova  da  injustiça  da  condemnação.    .     .  pags.  397  e  398 

N.o  78— E'  julgado  procedente  o  recurso»  para  ser  appli- 
cada  a  pena  legal  de  12  annos  de  prisão  cellular,  gráo 
máximo  do  art.  295»  §  l.«»  do  Código  Penal»  a  qual 
será  pelo  juiz  executor  convertida  em  prisão  simples» 
na  forma  da  lei 398 

N*^  79— Dá-se  provimento  ao  recurso,  para  mandar  que 
fique  em  perpetuo  silencio  o  processo  intentado  contra 
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o  recorrente,  visto  aproveitar-lhe  a  amnistia  decretada 

pelo  Congresso  a  5  de  setembro  de  1891.  pags.  399  e  400 

N.^  80  — B'  reformada  a  sentença  condemnatoria  e  absol- 
vido o  impetrante,  porque  tal  condemnação  é  contra- 
ria á  evidencia  dos  autos^  onde  nenhuma  prova  existe 
da  criminalidade  do  mesmo  impetrante .     •     .  pags.      401 

N.^  81  — B'  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  visto 
não  estar  devidamente  provada  a  aiiegada  menoridade 
do  peticionário pags.      402 

N.^  82  — E'  reformada  a  sentença  e  julgado  procedente 
o  pedido  de  revisão  do  processo  criminal,  visto  não 
ter  sido  imposta  a  pena  legal,  em  face  das  respostas 
do  Jury  aos  quesitos  que  lhe  foram  apresentados.  Ap- 
plicaçio  da  pena  devida pags.  402  e  403 

N.^  83  ~-E'  confirmada  a  sentença  pela  improcedência  do 
pedido  de  revisão  do  processo  criminal^  quando  não  se 
prova  a  injustiça  da  decisão  do  Jury^  e  é  conforme  á 
Lei  a  sentença  condemnatoria pags.      404 

N.^  84  — Applicação  do  Código  Penal  da  Armada.  E*  con- 
firmada a  sentença  proferida  pelo  Supremo  Tribunal 
Militar.  Gondemnando  o  recorrente  como  incurso  no 
art.  Ii3  do  Cod.  Penal  da  Armada,  lei  subsidiaria  dos 
artigos  de  guerra  do  Regul.  de  1763,  vistos  os  funda- 
mentos da  mesma  sentença  e  a  prova  dos  autos.  pags.      405 

N.^  85  —  E'  reformada  a  sentença  condemnatoria  do  Su- 
premo Tribunal  Militar  e  restaurada  a  absolutória  do 
tonselho  de  Guerra^  visto  que  o  facto  de  aue  se 
trata  nos  autos  não  constituo  o  crime  de  uso  ae  do- 
cumento falsificado^  porque  foi  condemnado  o  re- 
corrente ..........  pags.  405  a  409 

1897 

N.^  86  —  E'  reformada  a  sentença  e  absolvido  o  réo  con- 
demnado como  cúmplice  do  crime  de  homicídio.  Não 
se  dá  cumplicidade  criminal  quando  o  concurso  que  a 
constituo  não  é  prestado  dolosamente,  isto  6,  com  scien- 
cia  e  consciência  do  crime pags.  409  e  410 

N.?  87— Procedência  do  recurso  de  revisão,  sendo  ab- 
solvido o  recorrente,  juiz  de  direito  da  comarca  do  Rio 
Grande,  da  condemnação  que  soffreu,  pelo  facto  de  ter, 
como  presidente  do  jury,  deixado  de  executar  uma  lei 
estadoal,  por  jul^l-a  inconstitucional,  na  parte  rela- 

'  tiva  á  recusa  de  jurados  e  voto  descoberto,  visto  não 
constituir  esse  facto  excesso  dos  limites  das  func^ões 
próprias  do  emprego.— Requisições  do  Procurador  Ge- 
ral da  Republica pags.  411  a  419 
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N.o  88  —  Procedência  do  pedido  de  revisão.  E'  rerormada 
a  sentença  condemnatoría»  para  qae  prevaleça  a  ab- 
solutória proferida  em  1.*  instancia  em  lavor  do  pe^ 
ticíonario»  visto  já  ter  esta  passado  em  jalgado.  goando 
foi  interposta  a  appellaçio  por  meio  da  qual  roi  o  pe- 
ticionano  condemnado pags.  419  a  421 

N.^  89  —Improcedência  do  pedido  de  revisão,  no  caso 
de  condemnado  no  máximo  do  art.  268  combinado 
com  art.  273^  n.  2,  do  Código  Penal,  estando  o  cri- 
me provado  e  bavendo  sido  aggravado  com  o  concur- 
so da  circumstancía  prevista  no  art.  41,  §  3.*,  do 
mesmo  código    .     .  pags.  421  e  422 

N.^  90  —  Applicação  do  código  Penal  da  Armada  de  1891, 
legislado  subsidiaria  dos  artigos  de  guerra.  Improce- 
dência do  pedido  de  revisão  da  senteuça  condemnato- 
ria  do  Supremo  Tribunal  Hilítar,  julgando  o  peticio- 
nário incurso  no  gráo  miniroo  do  art.  166  do  citado 
código pags.  423  a  425 

N.^  91  —  Applicação  do  Código  Penal  da  Armada  de  1891. 
Improcedência  do  pedido  de  revisão  da  sentença  con- 
demnatoria  proferida  de  conformidade  com  o  mesmo 
código     ..........  paçs*  426  e  426 

N.^  92  —  Procedência  do  pedido  de  revisão.  Nuilidade  do 
julgamento  pela  irregularidade  das  respostas  do  jury 
aos  quesitos  aue  Ibe  foram  propostos.  E*  o  réo  man- 
dado a  novo  Jury    . pags.  426  e  427 

N.^  93  —Conhecesse  de  novo  pedido  de  revisão,  embora 
verse  sobre  o  mesmo  assumpto  do  primeiro  já  indefe- 
rido pelo  tribunal.  E'  confirmada  a  sentença  que  con- 
demnou  o  réo  á  pena  de  galés  perpetuas,  visto  não  se 
achar  provado  que  fosse  maior  de  60  annos  ao  tempo 
da  condemnação ;  não  bastando  para  prova  da  idade  a 
simples  declaração  feita  ao  ser  mterrogado  perante  o 
jury.  Salvo  o  direito  de  pedir  á  auctoridade  competente 
a  conversão  da  pena,  si  já  não  houver  sido  convertida 
nos  termos  da  lei pags.  427  e  428 

N.o  94— Não  se  toma  conhecimento  do  recurso,  por  não 

estar  a  petição  assignada  pelo  recorrente,  nem  por  ou-  \ 

trem  a  seu  roeo,  ou  como  seu  representante,  e  nem  \ 

por  qualquer  do  povo  com  o  seu  próprio  nome,  mas 

sim  por  terceiro,  desconhecido,  que  serve-se  do  nome 

do  recorrente pags.  429  e  430. 

N.^  95— E'  inconstitucional  a  lei  do  Estado  que,  contra  o 
disposto  no  art.  407,  §  2.^  n.  1,  do  Código  Penal,  ad- 
mitte  acção  publica  no  crime  de  furto;  e  assim  ten* 
do-se  procedido  na  espécie  dos  autos,  é  annullado  em 
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revísio  o  processo  instaurado  por  denuncia  do  promo- 
tor pubKco pags.  130  a  43S 

N.o  96 —  E'  annullada  a  sentença  recorrida  e  mandados 
os  réos  a  novo  julgamento  no  juízo  competente,  si  não 
estiver  prescripta  a  ac^o  criminal,  porquanto,  tendo 
sido  condemnados  pelo  Tribunal  Correccional  como  in- 
cursos no  art.  1S7  do  Código  Penal,  é  manifesta  a  in- 
competência do  mesmo  tribunal  para  julgar  o  crime 
de  que  se  trata,  estando  em  execução  no  respectivo 
Estado  a  lei  local  que  commetteu  o  julgamento  aos 
JQízes  de  direito  das  comarcas  com  appeilação  para 
a  Relação,  regra  processual  que  se  applica  aos  factos 
pretéritos pags.  136  e  137 

N.^  97  —  Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  revi- 
são, por  não  estar  a  petição  inicial  assignada  pelo  réo 
recorrente,  nem  por  outrem  a  seu  rogo  ou  como  seu 
representante,  e  nem  por  qualquer  do  povo,  com  seu 
próprio  nome  e  sim  por  terceiro,  desconhecido,  que 
serve-se  do  nome  do  réo pags.  137  a  139 

N.^  98— Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  revi- 
são qaando  a  petição  inicial  não  está  assignada  pelo 
recorrente,  por  outrem  a  seu  rogo  ou  por  quem  legi- 
timamente o  represente,  e  nem  por  qualquer  do  povo, 
com  o  seu  próprio  nome,  mas  sim  por  terceiro  des- 
conhecido que  para  esse  fim  serve-se  do  nome  do 
réo pags.  139  a  111 

N.^  99  —Procedência  do  pedido  de  revisão.  Nuiiidade  do 
julgamento  por  preterição  de  formalidade  substancial; 
contradição  e  irregularidade  dos  quesitos  e  respos- 
tas a  elles  dadas,  em  vista  do  que  consta  dos  au- 
tos    •     .     pags.  111  a  113 

N.®  100— E'  annullada  a  sentença  condemnatoria,  e  man- 
dado o  recorrente  a  novo  julgamento,  por  não  terem 
sido  guardadas  as  formalidades  legaes,  comprehenden- 
do  08  ouesitos  englobadamente  diversos  co-réos,  e  não 
contendo  o  essencial,  isto  é :  si  o  recorrente  é  respon- 
sável pelo  facto  de  que  fAra  áccusado.     .  pags.  113  e  114 

N.o  101 — Dá-se  provimento  ao  recurso,  mandando  que 
fi(]ue  o  processo  do  recorrente  em  perpetuo  silencio, 
visto  serem-lhe  applicaveis  todas  as  vantagens  da 
amnistia  concedida  pelo  decreto  de  5  de  setembro 
de  1891 pags.  111  e  115 

N.^  lOS  — Improcedência  do  recurso  de  revisão,  sendo 
confirmada  a  sentença  proferida  pelo  Supremo  Tribu- 
nal Militar.  Applicação  do  Código  Penal  da  Armada 
de  1891    .* .     .     .    pag.      116 

RcTiaSo  dos  Processos  Penaes»  4A 
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N.^  103  — Tomase  conhecimento  do  pedido  de  revisão, 
sendo  o  ultimo  julgamento  constante  dos  autos  profe- 
rido pelo  antigo  Supremo  Tribunal  de  Justiça^  em 
gráo  de  revista ;  e,  reformada  a  sentença  condemna* 
toria,  por  ser  contraria  á  evidencia  dos  autos,  é  o  pe- 
ticionário absolvido pags.  il7  e  448 

N.®  lOi  — Revisão  de  sentença  condemnatoria  em  pro- 
cesso de  contravenção.  E'  confirmada  a  sentença  pro« 
ferida  contra  o  peticionário,  julgado  incurso  no  gráo 
médio  do  art.  369  do  Código  Penal,  por  ser  conforme 
a  direito  e  a  prova  dos  autos  ...     .  pags.  448  e  449 

N.^  105  ~  Toma ndo-se^  como  preliminar,  conhecimento 
do  pedido  de  revisão,  embora  se  trate  de  contraven- 
ção, julga-se  improcedente  o  recurso,  sendo  confirma- 
da a  sentença  recorrida pags.      4S0 

N.«  106  -  Não  se  toma  conhecimento  da  petição  de  revi- 
são por  não  estar  devidamente  assignada  peio  réo  ou 
alguém  por  elle,  a  seu  pedido,  ou  como  seu  represen- 
tante, e  nem  por  qualquer  pessoa  do  povo  .  pags.  450  e  451 

N.^  107  — E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  em 
vista  das  pfbvss  dos  autos  e  improcedência  das  nulli- 
dades  arguidas :  falta  de  intimação  de  testemunhas  não 
arrojadas  no  libello,  para  virem  depor  perante  o  jury ; 
não  terem  sido  inquiridas  no  plenário  as  teí^temunhas 
da  defesa,  que  aliás  foram  intimadas  e  compareceram; 
e  ter  sido  acceito  o  conselho  composto  para  julgamento 
anterior,  independente  de  nova  chamada  para  verifi* 
cação  do  numero  de  jurados  presentes ;  estando,  demais» 
provado  não  ter  havido  communicação  de  pessoas  es- 
tranhas com  os  jurados  do  conselho    .     .  pags.  151  e  452 

N.^  108  —  Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  re- 
visão, porque,  tanto  a  petição  inicial,  como  a  de  desis- 
tência do  recurso  e  a  de  embargos  e  reconsideração 
da  mesma  desistência,  não  estão  assignadas  pelo  réo, 
nem  por  outrem  a  seu  rogo,  ou  como  seu  represen- 
tante, e  nem  por  qualquer  pessoa  do  povo  com  o  seu 
próprio  nome,  e  sim  por  terceiro,  desconhecido,  que 
serve-se  do  nome  do  réo pags.  452  e  453 

N.^  109— E'  reformada  a  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Militar  que  condemnou  o  impetrante  á  pena,  já  cum- 
prida, de  um  mez  de  prisão  em  fortaleza,  visto  ser 
contraria  á  evidencia  dos  autos;  restabelecida  a  sen- 
tença do  Conselho  de  Guerra,  é  o  mesmo  impetrante 
absolvido pags.  453  a  465 

N.<>  110  — E'  reformada  a  sentença,  para  ser  imposta  ao 
réo  a  pena  legal,  visto  que,  tomada  a  decisão  do  jury 
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por  maioria  inCeríor  a  doas.  terços  de  votofi^  com  rela- 
çio  ao  elemento  moral  de  inteocioitalidade  do  crime 
de  <]ae  se  trata  (art.  193  do  Código  Criminal),  não 
[radia  ser  imposta  a  pena  máxima  do  citado  artigo,  e 
sim  a  do  gráo  médio,  seiOD  embarg:o  das  respostas  da- 
das aos  quesitos  sobre  circumstancias,  affirmando  por 
10  votos  a  existência  de  uma  aggravante  e  negando 
por  unanimidade  a  de  attenuantes.     ,     .  pags.  455  a  457 

N.<>  111  —  Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  revi- 
são por  não  estar  a  petição  inicial  assignada  pelo  re- 
corrente, nem  por  outrem  a  seu  rogo  ou  como  seu  re- 
presentante, e  nem  por  qualquer  do  povo  com  o  seu 
próprio  nome;  e  só  por  terceiro,  desconhecido,  que 
serve-se  do  nome  do  rto pag^.  457  e  458 

N.*  112  --  Tomando>se  conhecimento  do  pedido  de  revisão 
da  sentença  condemnatoria  prorerida  contra  o  recorrente 
pelo  Supremo  Tribunal  Militar,  é  confirmada  a  mesma 
sentença  pelos  seus  fundamentos    •     •     .  pags.  458  a  461 

N.<»  113— Não  se  toma  conhecimento  do  pedido  de  revi- 
são por  não  estar  assignado  pelo  réo,  por  outrem  a 
seu  rogo  ou  como  seu  representante,  nem  por  qualquer 
do  povo  com  a  próprio  nome,  e  sim  por  terceiro,  des- 
conhecido, que  serve-se  do  nome  do  réo  •  pags.  461  e  463 

N.^  114  -  Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  re- 
visão, por  não  estar  devidamente  instruído  com  os  do- 
cumentos necessários,  ainda  depois  de  intimado  o  im- 
petrante para  que  preenchesse  essa  falta     .     .  pag.      462 

N.^  115  — E*  negado  provimento  ao  recurso  de  revisão 
criminal  intentado  para  o  eSeito  de  rehabílítação  do  re- 
corrente, porquanto,  devendo  ser  esta  declarada  so- 
mente quando  novas  provas  tenham  vindo  demonstrar 
com  evidencia  a  innocencia  do  condemnado  e  o  con- 
sequente erro  da  condemnação,  não  se  mostra  com 
o  que  de  novo  consta  dos  autos,  que  hajam  sido  sa- 
tisfeitas taes  condições  ......  pags.  463  a  467 

N.^  116 — Julga-se  prejudicado  o  pedido  de  revisão,  es- 
tando o  requerente  solto,  por  ter  já  cumprido  a  pena 
a  que  foi  condemnado pag.      468 

N.®  117 — E'  confirmada  a  sentença  quanto  ao  primeiro  re- 
corrente, por  não  haver  nullidade  no  processo,  achar-se 
provado  o  crime  e  ser  legal  a  pena  imposta ;  reformada 
quanto  ao  segundo  somente  para  reduzir  a  pena  de  35 
annos  de  prisão  a  30,  na  forma  da  lei    .  pags.  468  e  469 

N.®  118  — E'  negado  provimento  ao  recurso  de  revisão  e 
confirmada  a  sentença  que  condemnou  o  réo  á  pena 
do  art.  294,  §  2.^,  do  Código  Penal,  gráo  médio,  vis- 
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tos  os  autos.  Pelas  primeiras  respostas  do  jory  aos  que- 
sitos propostos  foi  affirmada  uma  circuostancia  aggra- 
vaote  (superioridade  em  armas)  e  outra  attenuaote 
(provocação  e  aggressio  anterior).  Pelas  segundas,  da^^ 
das  em  virtude  de  despacho  do  juiz,  mandando  res- 
ponder de  modo  regular  e  completo  ao  l.*'  quesito, 
sobre  o  facto  principal,  foi  mais  reconhecida  a  cir- 
cumstancia  attenusnte  do  §  9.*  do  art.  49  do  citado 
código,  que  nio  foi  tomada  em  consideraçio  na  sen- 
tença, porque  só  tinha  o  jury,  da  sèjo^unda  vez,  de  re^ 
ctificar  a  resposta  dada  ao  l.®  quesito  .     .     .  pag.      470 

N.®  119--Tomando-se,  como  preliminar,  conhecimento 
do  pedido  de  revísSo,  embora  se  trate  de  pequena 

,  pena  imposta  pela  junta  correccional,  porque  ás  pró- 
prias contravenções  é  cabido  semelhante  recurso,  ne- 
ga-se-lhe  provimento  porque,  estando  cumprida  a  pena 
em  nada  aproveitaria  ao  recorrente  a  annullaçSo  do 
processo  pelas  irregularidades  allegadas ;  e  da  revisão 
não  poderia  advir  a  rehabilítação,  por  nio  ter  sido 
provada  e  nem  ao  menos  a)iega(U  a  innocencia  do  con- 
demoado . pags.  471  e  472 

N.^  120  —  E'  reformada  a  sentença  para  ser  applicada  ao 
réo,  pelo  crime  de  homicídio  que  commetteu  sob  o 
domínio  do  antigo  Código  Criminal,  a  pena  do  art.  193, 
gráo  médio,  do  mesmo  código,  visto  ser  menos  rigo- 
rosa que  a  do  código  actual,  de  conformidade  com  o 
que  está  por  este  disposto  no  art.  3.^  .     •  pags.  473  e  474 

N.o  121  —E'  julgado  nullo  todo  o  processo  por  inobser- 
vância de  disposições  legaes,  tanto  na  formação  da 
culpa  como  no  julgamento pags.  474  a  476 

N.**  122  — E'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o  réo  á 
pena  de  30  annos  de  prisão,  pelo  crime  de  homicídio 
por  elle  e  outros  perpetrado  contra  a  pessoa  do  juiz 
de  direito  da  comarca  de  S.  Francisco,  em  Minas  Ge- 
raes.—  Condemnados  os  réos  por  crimes  de  homicídio, 
incêndio,  roubo  e  damno,  obtiveram  do  Tribunal  da  Re- 
lação, por  meio  de  habeas^corpus,  annullação  do  pro- 
cesso, com  o  fundamento  de  se  tratar  do  crime  prin- 
cipal de  sedição  sendo  os  outros  connexos,  e  ser  in- 
competente o  foro  da  cuIim  para  o  processo  e  julga- 
mento. Na  nullidade  assim  julgada  é  naseado  o  recurso 
de  revisão,  que  não  procede  porque  não  se  dão  as 
condições  precisas  para  o  crime  de  sedição ;  e,  quan- 
do se  dessem,  não  seria  nullo  o  processo,  porque  a 
competência  do  foro  da  culpa,  qualquer  que  seja  o 
crime,  prevalece,  desde  que  ao  tempo  do  processo 
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tem  cessado  a  sedição.— latelligencia  dos  arte.  93  da 
lei  de  3  de  dezembro  de  1841,  e  243  do  regalamento 
n.  120,  de  1842     ........  pags.  477  a  481 

N.^  123— Não  se  toma  conhecimento  do  recurso  de  re- 
visão por  não  estar  a  petição  devidamente  assignada, 
salvo  o  direito  da  parte  de  interpol-o  de  novo  e  em 
forma  regular pag.      482 

N.^  124  —  B'  negado  provimento  ao  recurso  de  revisão  por 
que  o  processo  está  regular,  o  crime  provado,  bem  co- 
mo a  sua  autoria  e  a  pena  imposta  é  a  legal .  pags.  482  e  483 

N.®  125  — E'  coDfirmada  a  sentença  recorrida,  porquanto 
o  crime  e  sua  autoria  estão  plenamente  provados ;  não 
ha  nullidade  no  processo  summario  ou  no  plenário,  e 
a  pena  imposta  e  a  legal pag.      483 

N.^  126— Não  passando  a  preliminar  proposta,  de  não  se 
tomar  conhecimento  da  revisão,  por  não  constar  achar- 
se  presa  a  recorrente,  condemnada  por  crime  de  inju- 
rias verbaes,  visto  não  haver  disposição  legal  que  faça 
depender  dessa  condição  o  recurso  interposto,  é  refor- 
mada a  sentença  e  absolvida  a  recorrente,  porque,  se 
é  deficiente  a  prova  da  accusação  e  da  defesa,  dos  au- 
tos resulta  conhecer-se  que  houve  injurias  reciprocas, 
da  parte  do  queixoso  e  da  ré,  caso  em  que  se  dá  com- 
pensação, obstando  a  condemnação     .     .  pags.  484  a  487 

N.«  127— E'  julgada  improcedente  a  revisão  impetrPíli 
da  sentença  condemnatoría  proferida  pelo  Supremo  T:  .- 
bunal  Militar,  visto  se  achar  provado  o  crime  alo  por 
confissão  do  recorrente,  embora  o  quizesse  justificar, 
explicando-o  com  pretextos  que  não  tratou  de  provar  e 
nem  são  acreditáveis,  em  vista  dos  autos  .  pags.  487  e  48S 

N.®  128  —  Não  passando  as  preliminares  propostas,  de  se 
não  conhecer  da  revisão  por  não  competir  ao  Supremo 
Tribunal  Federal  tomar  conhecimento  de  revisão  de 
sentença  proferida  pelo  Supremo  Tribunal  Hiliiar  e 
por  nâo  se  tratar  de  sentença  que  houvesse  passado 
em  julgado,  visto  que  é  expressamente  facultada  pela 
lei  a  revisão  na  espécie  dos  autos  e  pelo  que  delles 
consta  não  procedendo  a  segunda  preliminar,  é  con- 
firmada a  decisão  recorrida  por  ser  conforme  á  direito 
e  á  prova  dos  autos pags.  488  e  48d 
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N.^  129— E'  confirmada  a  senteoça  condemnatoria,  visto 
já  ter  sido  substituída  a  pena  de  gaiés,  que  foi  imposta, 
pela  de  prisão  simples ;  uâo  ser  a  coodemnação  con- 
traria á  evidencia  da  prova  constante  dos  autos  e  nem 
ter  havido  preterição  de  formulas  substancias  do  pro- 
cesso     pag.      190 

N.®  130  —  E'  confirmada  a  sentença  coodemnatoría,  por- 
quanto nenhuma  das  hypotheses  em  que  por  lei  é  con- 
cebida a  revisão  aqui  se  verifica.  Não  constando  dos 
autos  a  conversão  da  pena  infligida  ao  réo,  nem  a  guia 
para  o  cumprimento  da  pena  convertida  na  Peniten- 
ciaria de  S.  Paulo,  manda-se  que  o  juiz  da  execução 
Sroceda  na  forma  do  seu  regimento  para  que  o  con- 
emnado  entre  effectiva mente  no  cumprimento  da  pe- 
na de  prisão  celluiar  ou  da  substitutiva  decretada  por 
lei pags.  191  a  496 

N.^  131— Âpplicação  do  Código  Penal  da  Armada  de  5 
de  novembro  de  1890.  Não  se  vencendo  a  preliminar 
de  só  competir  ao  Supremo  Tribunal  Militar  a  revisão 
dos  julgamentos  por  elie  proferidos,  é  reformada  a  sen- 
tença do  mesmo  Tribunal,  para  ser  imposta  ao  recor- 
rente a  pena  de  prisão  simples  por  um  anno  e  dous 
mezes,  gráo  mínimo  do  art.  166,  combinado  com  o 
art.  i3  do  citado  código pags.  496  e  497 

N.*  132  —  E'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o  re- 
corrente á  pena  do  gráo  médio  do  art.  193  do  Código 
Criminal,  visto  se  achar  plenamente  provado  o  crime 

Ceio  qual  foi  condemnado,  bem  como  a  sua  autoria ; 
aver  sido  a  sentença  proferida  de  conformidade  com 
a  lei  e  não  ter  o  recorrente  provado  facto  ou  circums- 
tancia  que  justifique  o  pedido  que  faz  de  applicação 
da  pena  no  gráo  mínimo pags.  497  e  49S 

N.®  133  ~-E'  julgada  improcedente  a  revisão  requerida, 
porquanto,  não  provou  o  recorrente  que  a  sentença 
fosse  contraria  ao  direito  expresso  ou  á  e\idencia  dos 
autos ;  nulla  por  defeito  de  fórmulas  sub^itanciaes  ou 
destruída  por  provas  novas,  que  fossem  exhibí- 
das pag.      499 

N.^  134 -—E'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o  réo 
como  incurso  no  gráo  máximo  do  art.  319,  §  S.*  do 
Código  Penal,  por  crime  de  injurias  escriptas  con- 
tra particular,  visto  ser  competente  o  juiz  districtal 
que  a  proferiu  em  1.*  instancui  para  o  preparo  e  jul- 
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^amento  dos  processos  dos  crimes  em  que  os  réos  se 
livram  soltos,  com  appellaçio  yoluQtaria  para  o  juiz 
da  -comarca ;  oâo  ser  a  condemnação  contraria  á  evi- 
dencia dos  autos  e  haver  sido  imposta  a  pena  legal. 
—A  disposição  do  art.  83,  §  1.^  do  Código  Penal  tem 
applicação  quando  o  dono  da  typograpbia  é  condemoa- 
do  em  virtude  de  sua  responsabilidade  solidaria  (art. 
22),  mas  não  quando  é  condemnado  como  auctor  do 
escripto  injurioso pags.  SOO  a  502 

N.o  135 — E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria,  visto 
não  se  ter  dado  no  processo  preterição  de  formalida- 
des substanciaes,  e  ser  a  condemnação  conforme  a 
prova  Aofi  autos pags.  50S  e  503 

N.^  136  ~E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  pro- 
ferida contra  os  impetrantes  de  revisão,  'visto  não  se- 
rem procedentes  as  arguidas  nullidades  do  processo  e 
acbar-se  provado  o  crime  por  que  foram  condera- 
nados      .     .     .  ' pags.  503  e  50i 

N.^  137  —  E'  confirmada  a  sentença  que  conderonou  o  re- 
corrente á  pena  do  gráo  médio  do  art.  29i,  §  2.®  do 
Código  Penai,  de  conformidade  com  as  decbões  do 
Jury  e  resposta  affirmativa  dada  ao  quesito  de  defesa 
formulada  nos  termos  do  art.  27,  §  4.^,  do  dito  Có- 
digo quanto  á  «privação»,  e  não  « perturbação »  de 
sentidos  e  inteiligencia  do  i6o  no  acto  de  commetter 
o  crime pags.  505  e  506 

N.®  138  —  Como  preliminar,  tomando*se  conhecimento  do 
pedido  de  revisão  da  sentença  condemnatoria  profe- 
rida peio  Supremo  Tribunal  Militar,  ó  reformada  a 
mesma  sentença,  para  ser  imposta  a  pena  legal,  que 
é  a  do  gráo  médio  do  art.  l.<»,  §  2.o,  da  lei  n.  631 
de  18  de  setembro  de  1851,  peio  facto  de  haver  o 
impetrante  procurado  seduzir  praças  para  se  levanta- 
rem contra  o  Governo pags.  606  e  507 

N.^139  — E*  reformada  a  sentença  para  ser  imposta  ao 
réo  a  pena  legaJ,  que  ó  a  do  gráo  médio  do  §  l.^*  do 
art.  294  do  Código  Penal ;  por  quanto,  não  tendo  sido 
reconhecida  qualquer  outra  circumstancía  aggravante» 
além  da  de  emboscada,  e  sendo  esta  elemento  consti- 
tutivo do  crime  de  bomicidio  de  que  se  trata,  não  pôde 
por  ú  só  aggravar  o  crime  e  a  pena,  que,  em  falta 
de  circumstancias  attenuantes,  deve  ser  imposta  no 
gráo  médio  do  citado  artigo    ....  pags.  508  e  509 

N.^  140— Tomando-se,  como  preliminar,  connecimento 
do  pedido  de  revisão,  embora  se  trate  de  pena  cor- 
respondente ao  crime  de  injuria  verbal  e  não  tenha 
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sido  ainda  a  pena  posta  em  exeeaçio,  é  confirmada  a 
sentença  condemuatoria,  por  ser  conforme  a  direito  e 
a  prova  dos  autos pags.  S09  a  511 

N.®  141— E*  negado  provimento  ao  recurso  interposto 
das  sentenças  que  impuseram  ao  recorrente,  em  dous 
processos  crimes,  a  pena  do  gráo  médio  do  art.  193 
do  Código  Criminal,  de  1830,  vista  a  improcedência 
dos  motivos  allegados  contra  as  mesmas  sentenças. 
Gomquanto  fossem  o  juiz  e  o  tribunal  que  julgaram 
os  processos  incompetentes  para  a  reforma  das  sen- 
tenças, já  em  plena  execução,  a  pretexto  de  obser- 
vância do  disposto  no  parsgrapbo  uníco  do  art.  3.® 
do  Código  Penal,  pois  oue  a  revisão  dos  processos 
crimes  só  compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
deixa  este,  na  forma  da  lei,  de  infirmar  taes  decisões 
no  intuito  de  não  aggravar  a  pena  que  cumpre  o  re^ 
corrente pags.  511  e  612 

N.®  Ii2  —  E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  pro- 
ferida contra  o  peticionário  por  ser  conforme  á  direito 
e  i  prova  dos  autos pags.  513  e  61i 

N.®  113  — E'  confirmada  a  sentença  que  impoz  ao  recor- 
rente a  pena  do  gráo  máximo  do  art.  193,  combina- 
do com  o  art.  15  do  Código  Criminal  de  1830,  visto 
que,  contra  a  allegação  de  não  ter  sido  tomada  por 
termo  a  appellação  interposta,  ha  prova  nos  autos,  e 
não  se  deu  no  processo  e  julgamento  preterição  de  for- 
malidades substanciaes pag.      515 

N.*  lii  — E'  negado  provimento  ao  recurso  e  confirma- 
da a  sentença  condemnatoria  recorrida,  em  vista  do 
que  consta  dos  autos pag.      51& 

N.^  Ii5  —  Conhecendo- se  do  recurso  de  revisão  interpos- 
to da  sentença  condemnatoria  proferida  pelo  Supremo 
Tribunal  Militar,  é  a  mesma  sentença  reformada  e  ab- 
solvido o  recorrente  de  conformidade  com  a  decisão 
do  conselho  de  guerra ;  visto  não  estar  provado  o  cri- 
me de  que  é  accusado  o  recorrente.  Condições  cons- 
titutivas do  crime  de  peculato  •     .    •.     .  pags  516  a  518 

N.*  Ii6  —  Como  preliminar,  tomando-se  conhecimento  do 
pedido  de  revisão,  posto  que  se  trate  de  sentença  con- 
demnatoria proferida  em  junta  Correccional,  é  con- 
firmada a  mesma  sentença  porque  não  procedem  as 
nullidades  arguidas  pelo  peticionário.     •     .     .  pag.      51t. 

N.»  117— E'  julgada  procedente  a  revisão  e  annullado  o 
processo  desde  o  termo  de  juramento  ou  aflirmação  da 
queixa,  porquanto  em  vez  de  ser  prestado  em  au- 
diência e  na  presença  do  juiz  processante,  foi  na  ao- 
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sencia  doesto,  tomado  por  termo  no  cartório  do  es- 
crivio :  o  qoe  constítae  noilidade  insanável .  por  pre- 
teriçio  de  uma  solemnidade  essencial  de  ordem  publi- 
ca ••    \     pags.  519  e  520 

N.^  118— E'  reformada  a  sentença  condemnatoria,  para 
ser  imposta  ao  réo  a  pena  legal,  de  conformidade  com 
as  disposições  da  lei  processual  do  Estado  de  Minas 
Geraes,  e  em*  vista  das  respostas  dadas  pelo  jury  aos 
quesitos  que  Ibe  foram  propostos  •     .     .  pags.  520  e  521 

N.*  149  —Não  é  cabido  o  recurso  de  revisio  não  haven- 
do sentença  condemnatoria  proferida  definitivamente 
em  joizo  criminal paç.      522 

N.^  150— Tomando-se  conhecimento  do  pedido  de  revi- 
são, porque  o  perdão  com  que  foi  agraciado  o  impe- 
trante não  prejudica  a  mesma  revisão,  altento  o  fim 
a  que  se  propõe,  é  confirmada,  pelo  que  consta  dos 
autos,  a  sentença  condemnatoria  proferida  pelo  tribu- 
nal competente,  em  provimento  da  appellação  inter- 
posta da  decisão  da  Junta  Correccional,  que  absolveu 
o  réo  da  accusação  que  lhe  foi  intentada,  como  in- 
curso no  art.  303  do  Código  Penal.— A  appellação, 
devolvendo  ao  Tribunal  Superior  o  inteiro  conheci- 
mento da  causa,  dá-lhe  o  direito  de  conhecer,  não  só 
da  validade  do  processo,  como  do  merecimento  da 
sentença  appellada ;  não  sendo  applicavel  ao  caso  o 
argumento,  por  analogia,  deduzido  do  art.  130^  n. 
2,  do  decreto  n.  1030,  porque  diz  este  respeito  so- 
mente á  appella^o  das  decisões  do  Jury  e  não  á  que 
é  regida  por  disposição  especial  e  expressa,  qual  a  do 
art.  74  do  mesmo  decreto paj^s.  523  a  525 

N.o  151 — E'  confirmada  a  sentença  condemoatoria  pro- 
ferida contra  o  recorrente,  visto  se  achar  evidente- 
mente provado  o  crime,  ser  legal  a  pena  imposta  e 
não  prevalecerem  as  nullidades  arguidas,  quer  em  re- 
lação aos  quesitos  propostos,  quer  ás  respostas  a  elles 
dadas  pelo  jury pags.  525  e  526 

N.»  152  — E'  reformada  a  sentença  para  ser  imposta  ao 
recorrente  a  pena  le^l  que  é  estabelecida  no  Código 
Criminal  de  1830,  visto  ter  sido  o  crime  commettido 
em  janeiro  de  1890^  antes  de  promulgado  o  código 
Penal,  e  quando  ainda  vigorava  o  anterior,  cuja  pena, 
no  gráo  médio  do  art.  193,  é  muito  mais  branda  que 
a  do  art.  294,  §  2.'',  do  Código  actual .     •     .  pag.      527 

N.«  153— E'  provido  o  recurso  de  revisão  e  annullada  a 
sentença  recorrida,  para  que  vá  a  causa  a  novo  jul- 
gamento, attenta  a  flagrante  contradicção  das  respos- 
tas do  jury  aos  quesitos  da  defeza     .     .  pags.  528  e  529 
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N.°  154 —E'  confirmada  a  sentença  qae  condemnoii  o  réo 
á  pena  de  9  annos  e  11  mexes  de  prisão  celliilar  e  a 
dotar  as  offendidas;  por  ser  inteiramente  conforme  a 
direito  e  a  prova  dos  autos pags  529  e  539 

N.^  155— E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  profe- 
rida contra  o  recorrente,  visto  nio  serem  proceden- 
tes as  naliidades  do  processo  arguidas  e  constantes  do 
presente  accordão ;  ter  sido  bem  classificado  o  facto 
criminoso,  e  não  ser  a  decisão  do  jury  contraria  á 
evidencia  dos  autos pags«  530  e  631 

N.^  156  — E'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o 
recorrente^  incurso  em  am  dos  artigos  de  guerra,  á 
pena  do  art.  166  do  God.  Penal  da  Armada  de  1891^ 
visto  não  ser  a  condemnação  contraria  á  evidencia  dos 
autos  e  ser  legal  a  pena  imposta  .     .     .  pags.  531  e  632 

N.^  157  —  E'  julgada  improcedente  a  revisão  mterposta 
pelo  recorrente,  ora  fallecido,  por  ser  a  decisão  do 
Supremo  Tribunal  Militar,  que  o  condemnou  como  in- 
curso em  um  dos  artigos  die  guerra,  conforme  o  di- 
reito e  a  plena  prova  dos  autos    .     .     .  pags.  632  e  633 

N.^  158  —  Tumando-se  conhecimento  do  pedido  de  revi- 
são de  sentença  condemnatoria  proferida  pelo  Supre- 
mo Tribunal  Militar,  é  confirmada  a  mesma  sentença, 
visto  não  ser  contraria  á  evidencia  dos  autos  e  ser  le- 
gal a  pena  imposta pags*  533  e  534 

N.o  159—- Tomando-se  conhecimento  do  pedido  de  revi- 
são de  sentença  condemnatoria  proferida  pelo  .Supre- 
premo  Tribunal  Militar,  e  tendo-se  por  competente  o 
foro  a  que  respondeu  o  peticionário,  é  connrmada  a 
mesma  sentença,  computando-se  no  tempo  da  pena 
imposta  o  da  prisão  preventiva.— A  constituição  não 
revogou  implícita  ou  explicitamente  as  leis  que  attri- 
buem  á  jurisdicção  militar  o  conhecimento  dos  crimes 
communs  quando  mixlos,  isto  ó,  quando  praticados 
por  militar  contra  militar.— Por  effeito  da  egualdade 
prescripta  na  Constituição,  computa-se  na  execução 
das  sentenças  condemnatorias  proferidas  pelos  tribu- 
naes  militares,  o  tempo  da  prisão  preventiva  dos  sen- 
tenciados   pags.  634  a  536 

N.®  160— E'  annullado  o  processo,  na  parte  relativa  ao 
julgamento,  em  que  foi  condemnado  o  recorrente  co- 
mo incurso  no  gráo  médio  do  art.  294,  §  2.^  do  Có- 
digo Penal,  porquanto,  contra  a  lei,  funccionou  no 
segundo  julgamento,  como  juiz  de  facto,  um  jurado 
que  interveio  no  primeiro  e  cnio  nome  não  consta  do 
edital  de  convocação ;  accrescendo  que  não  foram  igual- 
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mente  observadas  as  formalidades  substanciaes  do  pro- 
cesso crimiDal  prescriptas  nos  arts.  217  e  218,  ns.  10 
a  12  da  lei  estadoal  que  deu  organisação  á  justiça  no 
Estado  do  Geará,  e  cuja  preterição  determina  a  nulli- 
dade  do  feito pags«  537  e  538 

N.®  161 --Não  toma  o  tribunal  conhecimento  do  pedido 
de  revisão,  por  não  ser  caso  delia,  desde  que  não  ha 
sentença  condemnatoria  proferida  contra  o  recorrente, 
aliás  absolvido  pela  decisão  de  que  recorre.— Não  po- 
dem ser  objecto  de  recurso  os  fundamentos  do  Âccor- 
dão  recorrido;  sejam  quaes  forem,  não  importam  con- 
demnação  que  só  ó  imposta  na  parte  decisória  ou  dis- 
|)ositiva  da  sentença,  e  não  na  expositiva  ou  explica- 
tiva   pags.  538  e  539 

N.®  162— B'  reformada  a  sentença  do  Supremo  Tribu- 
nal Militar,  que  condemnou  o  recorrente  á  pena  do 
gráo  máximo  do  art.  291,  S  1.°,  combinado  com  o 
§  16  do  art.  39  do  Código  Penal,  subsidiário  dos  ar- 
tigos de  guerra,  e  §  6.*  do  art.  l.""  da  lei  de  18  de 
setembro  de  1851,  afim  de  ser  imposta  á  pena  do 
gráo  médio  do  citado  artigo,  visto  que  a  única  cir- 
cumstancia  aggravante  reconhecida  contra  o  recorrente, 
sendo  elemento  constKutivo  do  crime  de  que  se  trata, 
não  pôde  influir  na  aggravação  da  pena  .  pags.  539  e  5i0 

N.^  163— E'  confirmada  a  sentença  proferida  deaccordo 
com  as  decisões  do  jury  do  termo  do  Lageado,  no  Rio 
Grande  do  Sul,  e  sustentada  em  gráo  de  ap(ieliação, 
pela  qual  foram  os  rèos  condemnados  como  incursos 
no  máximo  do  art.  359  do  Código  Penal,  tendo  sido 
obsrvadq  no  julgamento  o  processo  estabelecido  pela 
organisação  judiciaria  estadoal,  que  reduziu  a  15  o 
numero  dos  jurados  que  compSem  o  Conselho  e  a  5 
o  dos  juizes  sorteados  para  a  causa,  abolindo  o  escru- 
tínio secreto  e  as  recusaçQes — visto  não  estarem  pro- 
vadas as  nuUidades  arguidas  contra  a  regularidade  do 
processo  e  do  julgamento pags.  540  e  541 

N.*  164  -  E'  conhrmada  a  sentença  que  condemnou  o  re- 
corrente á  pena  do  art.  294,  |  l.^*  do  Código  Penal, 
visto  ser  conforme  a  prova  dos  autos,  não  haver  nuíli- 
dade  no  processo  e  ser  legal  a  pena  imposta  •  pags.  541  a  643 

N.®  165— E'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o  réo 
pelo  crime  de  lenocínio  á  pena  do  gráo  médio  do  art.  278 
do  Código  Penal,  visto  se  achar  plenamente  provado 
o  facto  criminoso  e  ser  legal  a  pena  imposta.— Intel- 

.     ligencia  do  citado  art.  278  do  Código  Penal.  pags.  543  a  546 

N.*  166  —  E'  confirmada  a  sentença  condemnatoria  pro- 
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ferida  contra  o  requerente»  porquanto,  estio  plena- 
mente  provados  o  facto  criminoso  e  a  culpa  do  accu- 
sado ;  nio  ha  nullidade  no  processo  e  ó  legal  a  pena 
imposta pags.  546  e  517 

N.*  167— E'  negada  a  pedida  revisão,  porquanto,  não  se 
mostra  ser  a  sentença  condemnatoría  contraria  á  evi- 
dencia dos  autos ;  e  não  procede  a  allegada  nullidade 
do  feito  por  falta  de  curador  ao  recorrente,  porque 
não  se  prova  que  fosse  menor  de  21  annos  quando 
corometteu  o  crime  de  que  foi  accusado.— O  Jury  em 
suas  respostas  não  reconheceu. a  menoridade;  antes, 
por  unanimidade,  negou  toda  e  qualquer  eircumstan- 
cia  altenuante  em  favor  do  réo     .     .     •  pags.  517  a  519 

N.^  168— E'  confirmada  a  sentença  que  condemnou  o  re- 
querente á  pena  legal,  por  haver,  excedendo  os  limi- 
tes das  funcções  do  seu  cargo  de  juiz  de  direito  da 
comarca  do  Rio  Grande,  ordenado  a  soltura  por  Ao- 
beas-corpus  e  mandado  pôr  termo  ao  processo  de  um 
réo  pronunciado  por  crime  de  defloramento  de  uma 
menor  miserável,  já. estando  a  pronuncia  confirmada 
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  .     •     .  pags.  550  a  652 

N.<^  169— È'  provido  o  recurso  e  annullado  o  julgamento 
em  que  foram  os  recorrentes  condemnados,  afim  de 
ser  a  causa  submettida  a  novo  jury,  sendo  os  quesi- 
tos sobre  cada  um  dos  factos  articulados  perfeitamente 
discriminados,  facilitando  assim  as  respostas  dos  jura- 
dos a  cada  um  delles  e  poder  ser  applicada  aos  de- 
linquentes a  pena  legal,  no  caso  de  ser  reconhecida 
a  sua  criminalidade pags.  552  e  553 

N.«  170  —  E'  reformada  a  sentença  que  condemnou  dons 
dos  peticionários,  ofiicial  de  justiça  e  sollicitador,'  co- 
mo incursos  no  art.  SU  do  Código  Penal,  para  so- 
lhes imposta  a  pena  legal,  que  é  a  do  gráo  médio  do 
art.  219  do  mesmo  Código,  pelo  facto  de  haverem 
exigido  dinheiro  do  3.^  impetrante,  para  deixar  de  ser 
cumprido  um  mandado  de  prisão  de  que  falsamente  se 
diziam  portadores;  sendo  absolvido  o  que  deu  o  di* 
nheiro,  condemnado  como  peitante,  por  não  ser  cri- 
minoso e  antes  victima  do  crime  de  concussão  com- 
mettido  pelos  co-réos pags.  551  a  556 
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Nptas  finaes 


K  revisio  no  Congresso  Nacional  ....  pags.  557  a  566 

Parecer  e  projecto pags.  567  a  573 

K  jostiGcação  do  Projecto.— Disciirso  pronunciado  na  ses- 
sio  de  16  de  Outubro  de  1898,  sobre  a  revisão  dos 

processos pags.  57i  a  591 

A  impugnação  do  Projecto  na  Gamara  dos  Deputados.  —Dis- 
curso pronunciado  na  sessão  de  IS  de  Junho  pags.  695  a  600 
Discurso  pronunciado  na  sessão  de  18  de  Junho  de 

1899. pags.  601  a  607 
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Algumas  edições  d'esta  Casa 


Paula  Pessoa— Código  do  processo  criminal^  1  grosso 

vol.  em  4.»,  ene 30JX)00 

Paula  Pessoa  —  Código  Criminal,  1  vol.  ene 8^000 

Pinheiro — Jurisprudeneia  Commereial,  1  vol.  ene.  •    .       6ffK)0 
Processo  e  julgamento  de  Vieira  de  Castro,  1  vol.  br. .       SijtOOO 
Sebastião  Pires— Compiiac&o  do  Direito  Civil,  1  volu- 
me ene iOiOOO 

Silva  Costa  —  Da  satisfac&o  do  damno,  1  vol.  ene.  .    .       6^000 
S.  de  M.  —  Manual  pratico  do  procurador  judicial  e  ex- 

tra-judieial,  2  vols.  ene 12ij;00O 

T.  Alencar  Araripe —  Primeiras  Unhas  sobre  o  processo 
orphanologico  de  José  Pereira  de  Carvalho,  revis- 
tas de  accordo  com  a  legislação  brazileira,  1  volu- 
me ene lOMOO 

Teixeira  de  Freitas -^Additamento  á  consolidação  àas 

leis  civis,  i  grosso  vol.  ene .    .    •      i6jOOO 

Teixeira  de  Freitas  Júnior  —  Formulário  annotado  do 
processo  civil,  de  preliminar  das  conciliações  e  das 

citações  em  geral,  i  vol.  ene ^.    .       8A)00 

Teixeira  de  Freitas  Júnior — O  novo  Assessor  Forense 
ou  formulário  de  todas  as  acções  commerciaes  usa- 
das no  Foro,  2.*  edição  accommodada  á  nova  legis- 
lação por  um  advogado.  (Esta  obra  é  adaptada  a  to- 
dos os  Estados  da  União),  i  vol.  ene Í5M0O 

Teixeira  de  Freitas — Promptuario  das  leis  civis,  1  vo- 
lume ene iOAOOO 

Tinoco— Regulamento  737,  1  vol.  ene 14Í00O 

Tinoco  —  Processos  Especiaes,  1  vol.  ene 9^000 

Torres  —  Lei  Hypothecaria,  1  vol.  ene 6400O 

Vieira  de  Castro— Discursos  parlamentares,  i  vol.  br.       3^K)00 
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